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Esta dissertação teve como objectivo central averiguar se as boas práticas de 
gestão de visitantes (GV) constituem uma fonte de vantagem competitiva para 
as atracções de visitantes.  
Num contexto de crescente competição e quando se reconhece cada vez mais 
o papel destes equipamentos como elementos determinantes na atractividade 
das áreas-destino, a presente investigação partiu da premissa inicial de que as 
boas práticas de GV são críticas para a competitividade das atracções, tendo-
se debruçado sobre o caso português. 
As hipóteses da pesquisa formuladas visavam conhecer as relações entre as 
práticas de GV e a percepção de posição de vantagem em relação aos 
competidores, em termos de diferenciação e eficácia de custos, e, de forma 
coadjuvante, a relação entre as mesmas práticas de GV e as características 
da atracção, a filosofia de GV presente, os impactos negativos e os 
constrangimentos percebidos neste âmbito.  
No sentido de refutar ou validar as hipóteses em investigação, foi utilizada uma 
metodologia essencialmente quantitativa. Foi realizado um inquérito por 
questionário via postal dirigido a atracções de visitantes nacionais com entrada 
paga, no qual se obteve uma taxa de resposta de 80 por cento.  
A análise estatística dos dados, que se baseou nos 157 questionários 
validados, compreendeu métodos descritivos, exploratórios e inferenciais, com 
recurso aos programas SPSS e SPAD.  
Entre as várias relações significativas encontradas, a conclusão mais 
importante que se pode retirar da investigação empírica é que, de facto, 
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The main objective of this study is to examine whether Visitor Management 
(VM) good practices are a source of competitive advantage to visitor 
attractions. 
In a context of increasing competition and greater awareness of the role of 
these facilities as determining factors in the attractiveness of destinations, the 
principle guideline of the current research, focusing on the Portuguese market, 
was that VM good practices are critical for the visitor attractions 
competitiveness. 
The research hypotheses aim to provide insight into the relationship between 
the VM practices and the perception of positional advantage in relation to 
competitors, in terms of product differentiation and cost-effectiveness, and 
cooperatively, analyse the relationship between these VM practices and the 
attraction features, the VM philosophy, the negative visitor impacts and the 
perceived constraints. 
In order to reject or validate the hypotheses under research, an essentially 
quantitative methodology was utilized. A mail questionnaire survey was 
collected from paid attractions, with an 80% response rate. 
Statistical analysis of the data, based upon 157 valid questionnaires, used 
descriptive, exploratory and inferential methods, with resort of the SPSS and 
SPAD programs.  
Amongst the various significant relationships found, the most important 
conclusion that can be taken from the empirical study is that guaranteeing the 
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“A essência da ciência: faça-se uma pergunta impertinente e 
estar-se-á a caminho de uma resposta pertinente.” 
 




É cada vez mais reconhecido o papel das atracções como impulsionadoras das actividades de 
turismo e recreação e como elementos determinantes na atractividade das áreas-destino. Num 
contexto de crescente oferta e decorrente competição, as atracções de visitantes constituem uma 
área de estudo estratégica para a qual se reclama maior atenção por parte de investigadores e de 
agentes do sistema turístico em geral. 
 
Neste âmbito, quer no planeamento e desenvolvimento do sector de turismo e recreação, quer das 
atracções em particular, a Gestão de Visitantes (GV) constitui uma questão de importância vital 
para a sua viabilidade económica e sustentabilidade. Com efeito, para a boa conservação dos 
recursos patrimoniais (naturais ou construídos), especialmente vulneráveis, a GV é um elemento, 
desde logo, valioso na minimização de impactos negativos, muitas vezes severos, decorrentes de 
multidões de visitantes. No entanto, para as atracções de visitantes em geral é importante uma 
boa GV nos diferentes momentos e dimensões da visita: informação e conveniência de acesso e 
na fruição do serviço/produto, experiência de visita propriamente dita, interpretação do(s) 
recurso(s), organização e fluidez dos fluxos de público, sinalética de orientação, atendimento, 
segurança, gestão da procura, pesquisa e monitorização dos visitantes e níveis de utilização, etc.  
 
Assim, no sentido de compatibilizar os interesses de conservação e qualificação de sítios e 
recursos, de qualidade da experiência de visita e de bem-estar da comunidade receptora, é 
necessário planear e incrementar sistemas de GV integrados, eficazes e eficientes. Por outro 
lado, estes processos de GV, que incluem não apenas elementos de protecção patrimonial e 
ambiental, mas também de carácter económico, cultural e social, não são supérfluos em nenhuma 
atracção, de grande ou pequena dimensão, natural ou construída, patrimonial ou criada para o 
efeito: todas estas unidades procuram proporcionar uma experiência única ou, pelo menos, 
agradável, que favoreça uma imagem atractiva e recomendação positiva junto de potenciais 
visitantes.  
 
Não há comunicação de mercado que resista, com o passar do tempo, a um mau produto, ou 
neste caso concreto, a uma má experiência de visita. Aquelas atracções que não se preocuparem 
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com a gestão dos seus visitantes, no caso das unidades privadas, correm sério risco de não os 
satisfazer e de inviabilizarem o seu êxito comercial. Para além disto, sobretudo no que respeita às 
instituições públicas, colocarão em perigo a própria conservação e valorização dos recursos no 
longo prazo. A presente investigação partiu justamente da premissa inicial de que as boas práticas 
de GV são decisivas para a competitividade das atracções de visitantes, tendo-se debruçado 
sobre o caso português. 
 
1.2. Enquadramento  
 
O Turismo é hoje reconhecido como a maior indústria mundial (Hall e Page, 2002: 1; Holloway, 
2002: 46). Tendo-se tornado progressivamente acessível ao público em geral desde a segunda 
metade do século XX, é espantoso o crescimento da actividade turística desde 1950 até à 
actualidade. Como se verá designadamente no ponto 3.2.2., na análise dos visitantes das 
atracções, combinam-se turismo e recreio, turistas e residentes locais. A recreação (ou recreio1) 
não constitui um campo de estudo tão autónomo como o turismo, mas as duas actividades são, 
muitas vezes, indissociáveis.  
 
Tendo muitas viagens propósitos múltiplos e envolvendo um conjunto de actividades principais e 
secundárias, mesmos aqueles que viajam em negócios, por motivos de saúde ou religiosos, 
acabam frequentemente por visitar monumentos, museus, parques naturais ou temáticos, etc. Por 
outro lado, a actividade recreativa pode acontecer tanto fora do ambiente habitual como num 
contexto local, havendo clientes locais nas atracções turísticas que extravam a definição de 
‘visitantes’ da OMT e, por conseguinte, não se enquadram no âmbito do Turismo. Por isso, as 
atracções de visitantes têm de ser consideradas tanto à luz do fenómeno turístico como do 
recreativo. 
 
Recebendo as vinte principais atracções mundiais mais de 150 milhões de visitas por ano (Garrod 
et al., 2002: 266) e apesar do reconhecimento da importância das atracções, quer pelo volume de 
negócios próprio quer como dinamizadoras do sistema turístico em geral, coloca-se 
tradicionalmente maior ênfase nos outros subsectores da oferta. Com efeito, exceptuando 
algumas notáveis excepções (de que são exemplo Walsh-Heron e Stevens, 1990, citados por 
Garrod et al., 2002: 266; Yale, 1991; Swarbrooke, 1995; Leask e Yeoman, 1999; Fyall et al., 2003), 
há relativamente poucas obras que estudem em profundidade as atracções de visitantes.  
 
Por outro lado, a definição cabal do conceito e âmbito das atracções de visitantes têm-se revelado 
uma penosa tarefa, mantendo-se alguma confusão sobre a sua natureza precisa, por via da 
diversidade e evolução do produto e do âmbito da oferta de atracções, bem como pela imprecisão 
associada ao termo ‘atracção’. Alguns autores têm-no interpretado de forma literal e, por 
                                                 
1
 Os vocábulos ‘recreação’ e ‘recreio’ são sinónimos (Houaiss e Villar, 2002b: 3113) e serão utilizados como 
designações alternativas do mesmo fenómemo no decurso do texto desta dissertação. 
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conseguinte, no seu sentido mais lato, classificando como atracções aqueles recursos e 
características (praias, centros históricos, paisagem, clima, etc.) que atraem visitantes a uma área-
destino. Nos últimos anos, contudo, regista-se a tendência para uma definição mais restrita do 
conceito: provavelmente pela necessidade de medir estatisticamente o volume e valor da oferta e 
da procura das atracções de visitantes, têm vindo a ser privilegiadas definições mais específicas e 
operacionais. Também nesta dissertação, se recorre a uma abordagem mais restrita do conceito 
de ‘atracção de visitantes’ por forma a operacionalizar o objecto de investigação, a exemplo dos 
estudos de Manning et al. (1999), de Beckendorff (2001) e de Garrod et al. (2002). Assim, para 
efeitos de delimitação das atracções que constituirão objecto de investigação, são tidas em 
particular consideração as atracções de visitantes dirigidas e controladas por uma entidade 
gestora própria. 
 
A estas atracções de visitantes colocam-se múltiplos e exigentes desafios no âmbito da gestão: 
pelas exigências da competitividade, por um lado, e da sustentabilidade do desenvolvimento 
turístico, pelo outro, e em razão das novas exigências e necessidades dos visitantes, na maioria 
das vezes, em número considerável. Com efeito, no que respeita à procura turística, como alerta a 
Organização Mundial de Turismo (1998: 19-20), algumas das tendências qualitativas mais 
importantes dizem respeito ao facto dos turistas procurarem novos produtos e destinos e serem 
hoje física e intelectualmente mais activos do que anteriormente, mais experimentados e 
sofisticados quanto aos seus hábitos, relação qualidade/preço e exigência de qualidade das 
atracções, infra-estruturas e serviços. Por outro lado, uma competição crescente regista-se nos 
diferentes níveis da oferta turística. A um nível microeconómico, empresas turísticas, sítios, 
atracções e eventos competem entre si para atrair clientes, tentando diferenciar-se, entre outros 
factores, através dos serviços oferecidos, qualidade percebida, localização, preço. A um nível 
macroeconómico, as áreas-destino (cidades, regiões, países) competem também entre si na 
atracção de visitantes. 
 
 
1.3. A questão em estudo  
 
Segundo diversos autores (Wanhill, 2003; Hernández, 2003; Holloway, 2002; Cooper et al., 2001; 
Page et al., 2001; Morales Miranda, 2001; ICOMOS, 2001; Donk, 2001; Shackley, 1998; Feilden e 
Jokilehto, 1998; Hall e Mcarthur, 1998; Swarbrooke, 1995; Glasson et al., 1995; Grant, 1994; 
Giongo e Bosco-Nizeye, 1993), a GV desempenha um papel de extrema importância para as 
atracções de visitantes. Uma das definições mais citadas é a da Tourism and the Environment 
Task Force Report (Grant, 1994: A-41; EHTF, 1994: 4) que define a GV como “um processo 
contínuo para reconciliar necessidades potencialmente concorrentes do visitante, do lugar e da 
comunidade receptora”. Os resultados da sua boa aplicação mais vulgarmente apontados referem-
se à satisfação do público visitante, minimização de impactos negativos, viabilidade económica e 
sustentabibilidade das atracções. 
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Sistematizando e resumindo, ao nível micro da oferta, isto é, das unidades de atracção, a GV 
estuda: 
 
 o uso eficiente por parte do visitante das atracções e sítios turísticos, cujos planeamento 
e gestão devem ser desenhados por forma à fruição dos recursos, mas também, 
sobretudo nos casos mais sensíveis, à sua conservação;  
 
 formas de controlo sobre a procura, por exemplo, em termos de aumento ou contracção 
do volume de visitantes, de utilização do espaço e zonamento, percursos e duração da 
visita, tendo em conta quer os desejos e necessidades dos visitantes, quer as 
características e interesses da atracção; 
 
 a organização, controlo e optimização de procedimentos, processos e sistemas eficientes 
e eficazes de acolhimento dos visitantes (gestão de filas de espera, estacionamento, 
reclamações, informação), com vista à racionalização de custos, acréscimo de receitas e 
de qualidade de prestação do serviço;  
 
 aplicação de técnicas de interpretação histórica e ambiental, com recurso, entre outros 
meios, a tecnologias multimédia, animação e visitas guiadas, para enriquecimento da 
experiência de visita, educação e valorização do(s) recurso(s) de atracção; 
 
 concepção de infra-estruturas (como sejam centros de interpretação ou de visitantes 
e/ou de equipamentos de apoio à visita (quiosques multimédia, guias acústicos, painéis de 
informação e sinalética, etc.) com os mesmos objectivos de acolhimento de visitantes, 
organização de fluxos e salvaguarda, em especial, das atracções patrimoniais. 
 
Estas áreas de acção e de estudo, tendo em vista o aumento da qualidade da visita turística pelo 
acréscimo da qualidade percebida e satisfação dos visitantes, serão factores a considerar no 
aumento da competitividade das atracções? A esta questão a literatura respondia 
afirmativamente, mas não foi possível identificar qualquer estudo empírico que procurasse 
investigar se há efectivamente relação entre GV e incremento da posição competitiva. Com efeito, 
a par dos benefícios de uma GV eficaz e eficiente, apontados na literatura revista e 
potencialmente materializáveis em termos de acréscimo de receitas, eficiência de processos, 
racionalização de custos, diferenciação do produto; dos ganhos para os visitantes, já referidos, e 
para os residentes na redução dos impactos socioeconómicos e ambientais, têm igualmente de 
ser tidos em conta os custos de implementação dos processos e técnicas de GV. 
 
Este estudo procurou precisamente confirmar ou contestar a premissa inicial de que as boas 







O objectivo central desta dissertação consiste, de acordo com o exposto no ponto anterior, em 
averiguar se as boas práticas de GV constituem uma fonte de vantagem competitiva para as 
atracções de visitantes em Portugal.  
 
Fundados neste objectivo nuclear, o estudo tem ainda os seguintes objectivos específicos, 
sempre aplicados às atracções de visitantes no âmbito do território nacional: 
 
• avaliar as práticas de GV nas atracções, quer nas estratégias e técnicas utilizadas, quer 
nos seus processos de inovação, quer no nível de planeamento subjacente; 
 
• identificar os impactos negativos percebidos e sua gravidade; 
 
• determinar os principais constrangimentos percebidos à GV e em que medida a dificultam;  
 
• examinar, no âmbito da filosofia de GV, as atitudes dos gestores das atracções relativas à 
orientação para o visitante e à conservação dos recursos; 
 
• conhecer quais os factores percebidos de insatisfação dos visitantes e sua frequência; 
 
• identificar os factores de diferenciação das atracções e em que medida decorrem da GV; 
 
• verificar se as boas práticas de GV permitem efectivamente uma eficácia de custos; 
 
• fazer sugestões, a partir da análise dos resultados, relativas a formas mais eficazes e 





A escolha e formulação do problema constituiu, como aconselha a literatura, a primeira fase do 
processo de investigação. Com base no problema fundante “(A)s boas práticas de gestão de 
visitantes constituem uma fonte de vantagem competitiva para as atracções em Portugal?”, 
procedeu-se à revisão da literatura relacionada com a questão em análise, que permitiu a revisão 
e operacionalização dos objectivos em hipóteses de investigação, como se descreve adiante 
detalhadamente, no ponto 6.2. 
 
De acordo com a revisão da literatura relativa às atracções de visitantes e com os objectivos, 
procedeu-se à delimitação conceptual do objecto, e consequentemente, da população em estudo 
na investigação empírica. As atracções de visitantes consideradas foram: 
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aqueles recursos permanentes acessíveis ao público, cujas receitas derivam total ou 
parcialmente dos seus visitantes e são geridos com o propósito, entre outros possíveis, de 
recreio, entretenimento e/ou educação, excluindo-se: os eventos, os lugares 
exclusivamente de culto religioso, pontos de venda ao público como sejam centros 
comerciais, lugares para a realização de manifestações desportivas, teatrais e 
cinematográficas e atracções gratuitas.  
 
No entanto, uma das dificuldades evidenciadas, desde logo, na pesquisa documental foi a falta de 
informação, designadamente estatística, relativa ao subsector das atracções de visitantes em 
Portugal. Este facto determinou a natureza tendencialmente exploratória (conforme a designação, 
por exemplo, de Jennings, 2001: 17) desta investigação, já que poucos dados existem que 
permitam nomeadamente conhecer com rigor o universo das atracções em Portugal, isto é, a 
população a estudar. 
 
Dada a natureza multisectorial da actividade económica relativa ao turismo e recreio e o carácter 
interdisciplinar destes enquanto campos de estudo, privilegiou-se uma abordagem 
multidisciplinar. Como defende Silva (2004: 11) citando Graburn e Jafari, ”nenhuma disciplina 
por si só pode acomodar, tratar ou compreender o turismo. Este só poderá ser estudado se as 
fronteiras disciplinares desaparecerem e as perspectivas multidisciplinares foram desenvolvidas”.   
 
Depois da já referida primeira fase do trabalho, relativa ao enquadramento teórico, que permitiu 
esclarecer conceitos, delimitar a questão em estudo e levantar hipóteses de pesquisa, procedeu-
se ao estudo empírico. Nesta segunda fase da investigação, a metodologia a utilizar foi traçada 
tendo igualmente em conta a revisão bibliográfica, designadamente no que se refere a outros 
estudos empíricos relativos a atracções e GV (Beckendorff, 2001; Garrod et al., 2002; Turley, 
1997; Manning et al., 1999; Hernández, 2003), por um lado, e competitividade (Knuckey et al., 
2002; Gray et al., 1999; Gray, 2001; Comissão Europeia, 2003) por outro. 
 
A recolha de informação fez-se através de um inquérito por questionário, via postal, dirigido aos 
directores das atracções de visitantes constantes da base de dados construída a partir dos 
respondentes ao Inquérito aos Museus em 20032. Como esta listagem inicial não incluía entidades 
com fins lucrativos por não caberem dentro da definição de ‘museu’ que é utilizada (INE, 2003b: 
127), procurou-se completá-la o mais possível de acordo com o objecto em estudo.  
 
Apoiado na literatura e no estudo exploratório realizado, através de entrevistas semi-estruturadas 
a profissionais directamente envolvidos na GV e submetido a um pré-teste, foi elaborado o 
questionário, principal instrumento de pesquisa, estruturado em seis grandes grupos de variáveis: 
(1) de caracterização, (2) no âmbito da filosofia de GV, relativas à atitude favorável à orientação 
                                                 
2
 Este inquérito é da responsabilidade do Instituto Nacional de Estatística, no âmbito das Estatísticas da Cultura, 
Desporto e Recreio, em parceria com o Observatório das Actividades Culturais. 
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para o visitante e à atitude de prioridade à conservação dos recursos, (3) referentes aos impactos 
negativos percebidos, (4) relativas às práticas de GV (quanto às estratégias e técnicas utilizadas, 
inovação e nível de planeamento), (5) respeitantes à percepção de vantagem competitiva 
decorrente das boas práticas de GV e (6) aos constrangimentos à GV. O inquérito foi feito a 255 
gestores de atracções e registou uma assinalável taxa de resposta de 80 por cento.  
 
Posteriormente, procedeu-se à filtragem das respostas obtidas e à análise dos dados feita através 
de técnicas estatísticas descritivas, exploratórias e inferenciais adequadas. Na investigação 
empírica realizada privilegiou-se, assim, uma metodologia quantitativa, em virtude do âmbito 
geográfico definido, do evidente interesse em abranger um número mais vasto e representativo de 
instituições na falta de informação específica sobre este subsector. Esta decisão afigurou-se 
também consentânea com os objectivos e o teste de hipóteses da investigação (Jennings, 2001: 
130), embora o estudo exploratório se tenha revestido de um carácter qualitativo procurando 
mitigar as limitações geralmente apontadas aos métodos quantitativos (Veal, 1997: 34-35; 
Jennings, 2001: 131-32; Finn et al., 2000: 8; Clark et al., 1998: 38-39). 
 
As limitações do estudo e opções que se revelaram menos acertadas em temos metodológicos, 
resultantes de contingências próprias bem como alheias à investigação, são referidas mais 
detalhadamente no ponto 6.5. e 8.4. Em primeiro lugar, a autopercepção dos gestores das 
atracções constituiu a única fonte da informação empírica recolhida, sem auscultar também os 
seus visitantes. Por outro lado, o processo de compilação da base de dados pode considerar-se 
mais pragmático do que sistemático. Também o grupo de instituições a que se aplicou o pré-teste 
foi algo reduzido. Ainda o âmbito geográfico da investigação deve ser tido em conta na 
generalização dos resultados. A selecção de indicadores e constructos a observar foi previamente 
estabelecida, de acordo com o método de inquérito por questionário, bem como a recolha de 
informação teve lugar num só momento, sem um carácter longitudinal. Por fim, embora de acordo 
com os objectivos estabelecidos e os recursos disponíveis, deve reconhecer-se que teria sido 
bastante útil a análise do desempenho das atracções de visitantes consideradas e a sua relação 
com a questão estudada.  
 
Ainda assim, espera-se que os resultados apurados contribuam, de forma relevante, para um 
conhecimento preliminar mas mais fundamentado do sector das atracções de visitantes em 
Portugal, bem como para o reconhecimento da importância da GV como fonte de vantagem 
competitiva específica destes equipamentos.  
 
 
1.6. Modelo da investigação 
 
O esquema conceptual da investigação baseou-se no Modelo de Investigação de 
Competitividade em Serviços, utilizado por Gray (1999: 2; 2001: 6), adaptado a partir de Day e 
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Wensley (1988) e Bharadwaj, Varadarajan e Fahy (1993), para estudar a competitividade das 
empresas de serviços da Nova Zelândia, conforme ilustra a Figura 5.4., Capítulo 5.  
 
Mais precisamente, a hipótese central da investigação3 baseia-se e restringe-se a uma das 
relações do referido modelo de Gray por aplicação à questão em estudo, quando neste se 
relacionam as ‘fontes de vantagem’ com as ‘vantagens de posição’, isto é, questionando se 
particularmente a GV constitui uma fonte de vantagem adicional e específica para as atracções de 














Figura 1.1.  І  Modelo de investigação adaptado à pesquisa 
 
As hipóteses de investigação complementares4, conforme se ilustra na Figura 6.2., Capítulo 6, 
operacionalizaram os objectivos específicos anteriormente referidos e procuravam responder ao 
interesse em caracterizar as atracções respondentes e conhecer mais sobre este subsector da 
oferta de turismo e recreio em Portugal, bem como investigar a relação entre filosofia de GV, 
impactos negativos e constrangimentos percebidos com as práticas de GV (técnicas utilizadas, 




                                                 
3
 Esta hipótese central está expressa no Capítulo 6, ponto 6.3., do seguinte modo: “H1: Há uma relação significativa 
entre as práticas de GV e a percepção de vantagens competitivas decorrentes”. 
 
4
 A saber (como na nota anterior, ver contextualização em Capítulo 6, ponto 6.3.):  
 
H2: Há uma relação significativa entre as tipologias de atracções e as práticas de GV;  
 
H3: Há uma relação significativa entre as atitudes dos gestores das atracções relativas à orientação para 
o visitante e à conservação dos recursos (no âmbito da filosofia de GV) e as práticas de GV;  
 
H4: Há uma relação significativa entre os impactos negativos percebidos e as práticas de GV;  
 
H5: Há uma relação significativa entre os constrangimentos de gestão percebidos e as práticas de GV. 
 
Fonte de Vantagem 
adicional e específica 
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1.7. Estrutura da dissertação  
 
Neste primeiro capítulo introdutório à dissertação, procurou-se enquadrar a temática e definir a 
questão em estudo centrada na GV e competitividade das atracções. A partir desta discussão, 
foram elencados os objectivos da investigação, apresentada a metodologia utilizada e 
sumariamente explicitado o modelo que informou a investigação empírica. 
 
De seguida, inicia-se a primeira parte da dissertação relativa à revisão da literatura. No Capítulo 
2, são analisados e discutidos os conceitos de lazer, turismo e recreação, fenómenos subjacentes 
às atracções e à gestão dos seus visitantes. São ainda examinadas as relações que entre estes 
fenómenos se estabelecem, concluindo-se que tanto o turismo como o recreio constituem o pano 
de fundo da questão em estudo. 
 
O Capítulo 3 debruça-se justamente sobre a actividade turística e recreativa, nas suas dimensões 
de oferta e procura. A concepção do Turismo como um sistema constitui o ponto de partida para a 
abordagem da relação dinâmica entre a oferta, em que se integram as atracções, e a procura de 
turismo e recreação, que gera os visitantes dessas mesmas atracções. Por outro lado, como os 
visitantes das atracções não se incluem apenas na procura turística, são igualmente analisadas a 
procura e oferta de recreação. É também analisada a noção de produto turístico, na sua 
especificidade e como fonte de futura reflexão das atracções como um produto. Por fim, são 
abordadas as tendências de evolução quantitativa e qualitativa, a nível internacional e nacional, 
bem como as novas formas de consumo em recreação e turismo. 
 
As atracções de visitantes constituem o objecto da revisão da literatura registada no Capítulo 4. 
Neste são revistos e analisados diversas vertentes das atracções enquanto elemento central da 
oferta de turismo e recreio: noção e âmbito, tipologias, modelos conceptuais, componentes do 
produto e aquelas geridas por uma entidade directamente responsável. Relativamente às 
atracções em Portugal, é feita uma breve contextualização histórica e debatidas as tendências de 
evolução. 
 
No Capítulo 5, é central a GV, revista nas diferentes definições do conceito, potenciais impactos 
negativos a que responde, estratégias, técnicas e modelos de aplicação. Posteriormente, analisa-
se a GV como potencial factor de competitividade para as atracções. Para isso, discutem-se os 
principais conceitos e teorias relativas à competitividade bem como o contributo da GV como fonte 
de vantagem competitiva. Por fim, é apresentada a noção de sustentabilidade como essencial 
nesta discussão. 
 
O Capítulo 6 permite a ligação entre a primeira parte, de enquadramento teórico, com a segunda 
parte, relativa à investigação empírica, descrevendo e discutindo a metodologia seguida na 
investigação. São explicitados os seus objectivos, processo de investigação, métodos de recolha 
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empírica de dados e de tratamento da informação. É feita ainda uma avaliação crítica do processo 
seguido. 
 
No Capítulo 7, procede-se à análise estatística dos dados através de técnicas de análise 
descritiva, inferencial (com testes de hipóteses pelo cruzamento entre variáveis e com recurso à 
criação de índices) e exploratória multivariada (por análise factorial das correspondências 
múltiplas e de clusters). O registo do processo de análise estatística desenvolveu-se de acordo 
com as hipóteses em investigação, enunciadas no capítulo anterior. 
 
Por fim, o Capítulo 8 tem na síntese dos resultados obtidos, segundo os objectivos traçados, o 
ponto de partida para determinar as implicações da investigação realizada. São ainda referidas as 
limitações do estudo e são feitas recomendações que se julgam de interesse para futuras 
pesquisas nesta matéria. Os comentários finais, derradeira conclusão, procuram sublinhar os 



























Turismo, lazer e recreação: conceitos e relações 
 
 
“O lazer está a tornar-se o novo centro da nossa economia”  
 




Constituindo as atracções e a gestão dos seus visitantes o objecto de estudo desta dissertação, 
exige-se conhecer e reflectir sobre os fenómenos que lhe estão subjacentes. Neste sentido, este 
primeiro capítulo de revisão da literatura tem como objectivo clarificar o âmbito dos conceitos de 
lazer, recreação e turismo e esclarecer as relações que entre eles se estabelecem.  
 
Estes três fenómenos, são tidos como próximos ou mesmo sinónimos, desde logo em termos de 
senso comum, invocando genericamente a ideia de tempo livre, requisito fundamental para que as 
atracções tenham visitantes. No entanto, uma abordagem mais aprofundada revelará estes 
conceitos como perfeitamente coincidentes, inteiramente distintos ou antes interdependentes, 
difusos e difíceis de demarcar? As diferentes perspectivas e matizes de definição de cada um 
serão revistas, bem como elucidados os embaraços de definição e delimitação entre si, no quadro 
das relações sociais e espaciais da sociedade contemporânea, que continua a ser fortemente 
marcada pela explosão da mobilidade que se registou no século passado.  
 
 
2.2. Conceito de lazer 
 
Para Cooper et al. (2001: 44-5), o conceito de ‘lazer’5 refere-se a “uma medida combinada de 
tempo e atitude mental” e corresponde ao “tempo disponível para um indivíduo, depois que o 
trabalho, o sono e outras necessidades básicas tenham sido atendidas”. Mathieson e Wall (1982: 
7), definem ‘lazer’ como “tempo discricionário“, “o tempo disponível para cada um fazer o que 
entender”. Ainda que não haja dúvidas sobre a origem latina da palavra, que significa ‘estar livre’ 
(Cooper et al., 2001: 44), é muito difícil definir o conceito de lazer. 
 
Com efeito, não há uma definição universalmente aceite de ‘lazer’ e as fronteiras deste conceito 
têm sido alvo de ampla controvérsia (Torkildsen, 1999: 50; Mathieson e Wall, 1982: 7; Cooper et 
                                                 
5
 Segundo o Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa (Houaiss e Villar, 2002a: 2246), a origem da palavra ‘lazer’ 
tem sido atribuída a ‘licére’, do latim, que significava ‘ser lícito, ser permitido’ e que evoluiu depois, em português, 
para o arcaísmo ‘lezer’, com o significado de ‘ócio, passatempo’, do qual resultou, mais tarde, a sua forma actual. 
Se a sua origem e evolução etimológicas se podem determinar de forma clara, o mesmo não acontece com respeito 
à definição e âmbito deste conceito. 
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al., 2001: 44). Stockdale (1985), citado por Hall e Page (2002: 3) e Shaw e Williams (2002: 4, que 
citam ainda a este propósito diversos autores), distingue três diferentes utilizações do conceito de 
‘lazer’:  
 
1. como um período de tempo, actividade ou estado de espírito em que a possibilidade de 
escolha é a característica dominante; neste sentido, o lazer é uma forma de tempo livre 
para um indivíduo; 
 
2. numa perspectiva objectiva, na qual o lazer é percebido por oposição a trabalho e é 
definido como tempo extralaboral; 
 
3. numa perspectiva subjectiva, que enfatiza o lazer como um conceito qualitativo em que 
as actividades de lazer tomam sentido apenas no contexto das percepções individuais e 
sistema de valores, podendo assim ocorrer em qualquer lugar e em qualquer 
circunstância. 
 
Estas três diferentes definições de lazer - centradas respectivamente nos conceitos de tempo, de 
actividade ou prática, e de experiência - são ainda desdobradas na revisão da literatura de 
Torkildsen (1999: 73) em cinco perspectivas identificáveis, embora sobrepostas: lazer visto como 
tempo; como actividade; como estado; como conceito holístico e como forma de vida. 
 
No entanto, e para efeito do presente estudo, a classificação integradora de Costa afigura-se a 
mais inteligível e adequada. Segundo este autor (Costa, 1996: 2-4), a investigação neste âmbito 
tem-se desenvolvido essencialmente com base em duas perspectivas: os autores que pertencem 
aos campos da psicologia e psiquiatria defendem que o conceito de lazer deve ser considerado a 
partir de uma ‘perspectiva holística’, enquanto que um segundo grupo de académicos estuda 
esta matéria com base numa ‘perspectiva orgânica’. Para os primeiros, lazer deve ser considerado 
“como uma atitude mais do que uma actividade”, não devendo assim ser identificado com “um 
período de tempo, relativo a férias ou extralaboral” (Costa, 1996: 2). Já os académicos que 
perfilham a ‘perspectiva orgânica’, entendem ‘lazer’ “como o período de tempo extralaboral, 
como tempo livre ou supérfluo, mais do que como uma atitude”, tanto porque é assim geralmente 
aceite6, bem como porque as actividades de lazer são desenvolvidas com um propósito de auto-
realização, significando implicitamente libertação de actividades compulsórias (Costa, 1996: 2). 
Neste contexto, segundo a perspectiva orgânica, lazer implica tempo extralaboral incompatível 
com as actividades essenciais de carácter fisiológico ou relativas à subsistência. 
 
De facto, na tomada de posição por uma ou outra perspectiva, são diversas as contradições que 
se podem colocar. Várias actividades combinam características de lazer e trabalho, como sublinha 
                                                 
6
 Este argumento é sustentado, por exemplo, pela definição comum de lazer num dicionário: “tempo que sobra do 
horário de trabalho e/ou do cumprimento de obrigações, aproveitável para o exercício de actividades prazeirosas” 
(Houaiss e Villar, 2002a: 2246). 
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Torkildsen (1999: 73). Na opinião de Jensen (1999: 169), a clara linha divisória entre o trabalho e o 
tempo livre está a tornar-se cada vez mais vaga e terá tendência a desvanecer-se no futuro. Por 
outro lado, ainda Torkildsen (1999: 73) salienta que muitas actividades extralaborais envolvem 
níveis consideráveis de obrigatoriedade, ainda que a liberdade de obrigações seja frequentemente 
apontada como uma característica chave do conceito de lazer.  
 
Ainda assim, e sem ter em vista validar ou refutar os argumentos de uma ou de outra posição, o 
presente trabalho privilegiará esta ‘perspectiva orgânica’, já que permite distinguir em dois 
grupos independentes as actividades de lazer e de trabalho. Actividades e momentos de lazer que 
ocorram durante o período de trabalho, de acordo com a tese desta corrente, são residuais e 
assim serão considerados por forma a operacionalizar a análise do fenómeno essencial. De facto, 
tem sido a perspectiva orgânica a recolher a preferência da vasta maioria dos investigadores que 
pertencem ao campo do lazer e não a referida perspectiva holística (Jensen, 1977, citado por 
Costa, 1996: 4).  
 
Tal como sublinham Hall e Page (2002: 3), uma perspectiva fenomenológica ou experiencial na 
definição de lazer - e por conseguinte de recreação e turismo - (como por exemplo adoptaram 
Shaw e Williams, 2002:  5-6, ao citarem Featherstone, 1987) é oportuna para compreender o 
contexto social no qual, ao mesmo tempo, o lazer é definido e tem lugar, mas não é conciliável 
com perspectivas “objectivas” ou técnicas. Ora as definições produzidas a partir destas últimas 
perspectivas aplicam-se a uma variedade de situações e circunstâncias (Hall e Page, 2002: 3) e 
são essenciais, designadamente no estudo quantitativo e económico do turismo (Bull, 1995: 1).  
 
 
2.3.  Conceito de recreação 
 
O conceito de ‘recreação’7, de acordo com Cooper et al. (2001: 44), respeita às “actividades 
desenvolvidas durante o tempo de lazer”, abrangendo desde a recreação em casa até ao turismo, 
que já pode implicar pernoitar fora do local de residência habitual.  
 
Como refere Torkildsen (1999: 48), o sentido da palavra ‘recreação’ está ligado ao conceito de 
‘jogo’. No entanto, embora considerados quase sinónimos, o vocábulo ‘jogo’ aplica-se em 
particular às actividades das crianças ou, em alternativa a actividades desenvolvidas por adultos 
sujeitas a um corpo de regras como desportos, cartas, etc.; enquanto que o termo ‘recreação’ é 
actualmente utilizado sobretudo na literatura (Meyer e Brightbill, 1964, citados por Costa, 1996: 4). 
 
                                                 
7
 Segundo o Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa (Houaiss e Villar, 2002b: 3113), a origem etimológica da 
palavra ‘recreação’, o mesmo que ‘recreio’, remonta a ‘recreatío’ do latim, que significava ‘restabelecimento, 
restauração, distracção’ e que evoluiu depois, em português, para o arcaísmo ‘recreaçõ’. O mesmo dicionário 
(Houaiss e Villar, 2002b: 3113) define ‘recreação’ como “acto ou efeito de recrear-se”, “divertir-se”, “distrair-se com 
jogos ou brincadeiras”. 
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Inscrita no berço da controvérsia em torno da definição do conceito de lazer, também a definição 
do conceito de recreio não é consensual. “Existem centenas de teorias sobre recreio” escreve 
Torkildsen (1999: 49).  
 
A par das diferentes perspectivas sobre o conceito de lazer, embora a recreação possa ser 
entendida como actividade ou como uma experiência, Torkildsen defende (1999: 52) que 
considerar como recreação todas as experiências agradáveis, ainda que filosoficamente isso 
possa ser defendido; em termos práticos, suporia um âmbito demasiado alargado e abrangente no 
que respeita à provisão e gestão de serviços de recreação. 
 
Do ponto de vista da referida perspectiva orgânica, segundo Costa (1996: 5), ‘recreação’ pode ser 
definida como “tempo livre ou discricionário gasto com uma variedade de actividades durante o 
tempo de lazer”. Com efeito, como sustenta Jensen (1977) citado por Costa (1996: 5), ‘lazer’ e 
‘recreação‘ são frequentemente considerados sinónimos porque conceptualmente interligados. No 
entanto, o primeiro é um termo mais abrangente porque inclui períodos de inactividade voluntária, 
enquanto que o segundo pressupõe alguma forma de actividade e motivação na prossecução de 
objectivos de auto-expressão e auto-estima (Seabrooke e Miles, 1993, citados por Costa, 1996: 6).  
 
 
2.4.  Conceito de turismo 
 
O termo ‘turismo’8 invoca, em termos de senso comum, a ideia de férias e de viagens. No 
entanto, a par dos conceitos de lazer e recreação, também o conceito de turismo carece de uma 
definição universalmente aceite, facto realçado por numerosos autores (Cooper et al., 2001: 42; 
Costa, 1996: 7; Shaw e Williams, 2002: 6; Hall e Page, 2002: 3; Holloway, 2002: 1; Bull, 1995: 1). 
Há pelo menos consenso quanto à origem da palavra9, que remonta à época da grand tour, 
quando as famílias abastadas inglesas enviavam os jovens de sexo masculino em circuito pelo 
continente como forma de completar a sua educação (Leiper, 1979: 391), embora a “explosão da 
mobilidade”, como lhe chama Gunn (1997: 47), que esteve na origem do turismo moderno, tenha 
tido lugar apenas no século passado (ver Capítulo 3, ponto 3.4.1.). 
 
É comum, na língua inglesa, utilizarem-se as expressões ‘viagens e turismo’ quer isoladamente, 
quer em conjunto, para descrever três conceitos principais: o movimento de pessoas; um sector da 
economia ou uma indústria; um sistema mais alargado de relações recíprocas entre pessoas, as 
suas necessidades de viajar para fora das suas comunidades e os serviços que procuram 
responder a essas necessidades pela oferta de produtos (Chadwick, 1994: 65). 
                                                 
8
 Segundo o Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa (Houaiss e Villar, 2002c: 3611), a origem etimológica da 
palavra ‘turismo’ deriva do inglês ‘tourism’, cuja raiz se encontra em ‘tour’ (registada desde 1643), com o significado 
de “viagem de recreio, excursão”. 
9
 Segundo Leiper (1979: 391), as raízes da palavra ‘tour’ encontram-se no termo grego de um instrumento utilizado 
para descrever um círculo, reflectindo essa característica essencial do turismo de circuito, de viagem circular, com 
retorno ao ponto de partida. 
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Com efeito, se Cohen (citado por Turley, 1997: 12) em 1974, se lhe referia como “um conceito 
vago”; não obstante a sua crescente importância económica (abordada no Capítulo 3) e o 
aumento do interesse sobre o fenómeno no mundo académico, o turismo ainda se mantém alvo de 
controvérsia em termos conceptuais e objecto de múltiplas definições e perspectivas de estudo. 
Costa (1996: 7-16) faz uma revisão detalhada da evolução, âmbito e natureza do conceito em 
questão para concluir que “ninguém pode afirmar com certeza onde começa e acaba o turismo”10.  
 
Entre as múltiplas definições que abundam na literatura, Leiper (1979) identifica três diferentes 
abordagens do turismo: do ponto de vista económico, do ponto de vista técnico e duma 
perspectiva holística. Hall e Page (2002: 68-70) seguem a classificação de Burkart e Medlik 
(1981), mais inteligível do que a proposta por Leiper, distinguindo entre definições de turismo 
conceptuais e técnicas. As primeiras estabelecem a matriz teórica para a investigação em turismo, 
identificando as suas características essenciais e distinguindo este de outros fenómenos com ele 
relacionados. As definições técnicas ou operacionais, directamente relacionadas com a recolha 
e pesquisa de dados, têm evoluído à medida que os investigadores desenvolvem e modificam 
instrumentos com propósitos legais e de medição. Por exemplo, a análise económica do turismo 
exige uma definição técnica da questão e dos seus componentes como confirma Bull (1995: 1), 
porque como explica o Australian Bureau of Statistics (Framework for Australian Tourism Statistics, 
2003), “antes de tentar medir estatisticamente o turismo é necessário defini-lo”.  
 
Que o turismo envolve uma deslocação é geralmente aceite mas, mesmo no âmbito das 
chamadas definições técnicas, há outras questões em que não há concordância, como as 
tentativas de definir turismo com base na distância percorrida, duração da estada ou na motivação 
da viagem (Chadwick, 1994: 66-67; Holloway, 2002: 1-2). Nesse sentido, a definição da 
Organização Mundial de Turismo (OMT) é bastante lata por forma a ultrapassar o mais possível 
estas dissonâncias:  
 
“o turismo compreende as actividades de pessoas que viajam e permanecem em lugares 
fora do seu ambiente habitual, por não mais do que um ano consecutivo, em lazer, 
negócios ou com outros propósitos não relacionados com o exercício de uma actividade 
remunerada no lugar visitado” (OMT, 2000). 
 
Esta definição, que incluiu o turismo internacional bem como o doméstico, mantém-se inalterada 
desde 1993, quando ratificada pela Comissão Estatística das Nações Unidas, na sequência de 
uma Conferência Intergovernamental em Otava, no Canadá, em 1991. Todavia, é de tal maneira 
abrangente que levanta sérias críticas a Holloway (2002: 2-3), designadamente pela imprecisão 
das actividades referidas: “podia ser igualmente aplicada a alguém envolvido em assaltos”. 
 
                                                 
10
 Cita-se o mesmo autor: Costa, 1996:15. 
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Da definição da OMT decorre a necessidade de definir aqueles “que viajam”; e, desde logo, se 
depara com mais uma contradição: “o turismo refere-se a todas as actividades de visitantes, 
incluindo quer turistas (visitantes que pernoitam no local visitado) quer excursionistas” (OMT, 
2000). Por conseguinte, no âmbito do turismo cabem não só as actividades dos ‘turistas’ 
propriamente ditos, mas de todos os visitantes, questão que se aprofunda no Capítulo 3, ponto 
3.2.1. 
 
Esta definição tem ainda claros propósitos operacionais, referindo-se apenas às actividades 
desenvolvidas pelos visitantes, de certo modo, omitindo o complexo de actividades produtoras de 
bens e serviços criadas para os servir directa e indirectamente e cuja existência permanece depois 
da sua partida ou na sua ausência.  
 
A este propósito, outra questão que divide os académicos é classificar ou não o Turismo como 
uma indústria (como documenta Murphy, 1985: 9-10). Se Smith (1988: 181) categoricamente 
afirma que “o turismo é uma indústria”, Gunn (2002: 9), rejeita claramente este argumento: “o 
turismo não é uma indústria; é constituído por muitas actividades bem como por empresas”. Na 
mesma linha, Bull (1995: 1) defende que “o turismo não é nem um fenómeno nem um simples 
conjunto de indústrias. É uma actividade humana que abrange comportamento humano, utilização 
de recursos, e interacção com outras pessoas, economias e ambientes”. Mas como admite o 
Australian Bureau of Statistics (Framework for Australian Tourism Statistics, 2003), de facto, o 
turismo é geralmente considerado e referido como uma indústria11; no entanto, não o pode ser no 
sentido tradicional. Estas são classificadas de acordo com os bens e serviços que produzem. 
Todavia, no caso do turismo, o elemento delimitador não é o tipo de mercadoria produzida; é antes 
o tipo de consumidor: a oferta de qualquer produto a um visitante é uma actividade turística 
enquanto que a oferta do mesmo produto a um não-visitante já não constitui actividade turística. 
 
Cooper et al. (2001: 41-43) classificam as muitas definições de ‘turismo’ se baseadas na procura 
ou na oferta. A actual definição da OMT, atrás mencionada, é claramente centrada na procura 
turística, mas não são despiciendas as definições baseadas na oferta já que ao definir o turismo 
como uma actividade, se pode quantificar o seu valor real em termos económicos e estabelecer 
comparações e inter-relações com outros sectores. Por outro lado, embora Cooper et al. (2001: 
43) reconheçam que não está tão desenvolvida quanto as definições baseadas na procura e que o 
sector está atrasado no reconhecimento da sua importância, entendem que a perspectiva pelo 
lado da oferta fornece uma estrutura conceptual importante para o estudo e a pesquisa do turismo. 
                                                 
11
 A definição do turismo como ‘indústria’ esbarra ainda com a controvérsia patente noutros argumentos para além 
dos referidos neste parágrafo: por um lado, considerar a “indústria turística” como o conjunto de empresas que 
fornecem bens e serviços aos consumidores turísticos deixa de fora aqueles recursos “sem preço e insusceptíveis 
de comercialização” (Kastenholz, 1997: 25), bem como as actividades dos turistas quando estes não se envolvem 
em transacções comerciais durante a visita, por exemplo, a familiares e amigos (Leiper, 2003: 30). Por outro lado, a 
própria aplicação do termo “industry” ao conjunto de empresas que constituem a oferta turística é discutível por 
estas não pertencerem ao sector secundário, não produzindo bens físicos, embora cada vez mais se aponte a 
dificuldade de destrinça entre ‘indústria’ e ‘serviços’ (Kastenholz, 1997: 25). Com benefício, “industry” pode ser 
traduzido para português pelo termo ‘sector’ (veja-se, por exemplo, Porter, 1999b). 
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Um dos problema que se coloca é de, em termos de contabilidade nacional, como vimos, ser 
considerada a perspectiva da procura: é o estatuto de visitante que determina se a actividade é ou 
não turística.  
 
É exemplo de uma definição baseada na oferta a sugerida por Smith (1988: 183): “o turismo é o 
agregado de todos os negócios que directamente fornecem bens ou serviços para tornar possível 
actividades de lazer, prazer e negócios fora do ambiente doméstico”. Segundo Smith (1988), esta 
definição “operacional”, decorre de uma perspectiva “industrial” do turismo e procura ser credível e 
consistente na sua delimitação, embora reconheça que as definições baseadas na procura 
mantenham a sua utilidade no âmbito académico, industrial e político. Em sua defesa, argumenta 
que definir o turismo em termos da motivação ou de outras características dos viajantes seria 
como definir os profissionais de saúde através da descrição de uma pessoa doente (Smith, 1988: 
189).  
 
Também a perspectiva da Conta Satélite do Turismo (OMT, 1999), projecto desenvolvido a partir 
de 1995, e que se baseia na definição da Organização Mundial de Turismo já apresentada (pág. 
15), resulta numa abordagem pelo lado da oferta. Assume-se a especificidade, já referida acima, 
de que o turismo, ao contrário das outras actividades, é definido pela situação particular do 
consumidor se encontrar fora do seu ambiente habitual. Desse ponto de vista, a análise parte do 
consumo dos visitantes, mas segue para as actividades que lhes fornecem os bens e serviços. 
Criada com o principal objectivo de medir os impactos económicos da actividade turística, a Conta 
Satélite do Turismo (CST) é um instrumento estatístico que padroniza conceitos, classificações e 
definições, permitindo a recolha de dados rigorosos e comparáveis com outros sectores de 
actividade ou entre países ou grupos de países. Na nomenclatura da CST, incluídos nos Produtos 
Turísticos Característicos, encontram-se os Serviços Culturais e a Recreação e Outros Produtos 
de Entretenimento, categorias onde se integra a oferta de atracções.  
 
A estrutura conceptual do projecto PITER (Programa Integrado Turístico de Natureza Estruturante) 
do Parque Nacional Peneda-Gerês, elaborado por Castro e Portela (1999), é outro exemplo, este 
a nível nacional, de uma perspectiva semelhante: o sector do turismo na região é claramente 
definido com base na oferta.  
 
No que respeita às definições conceptuais, a afirmação lapidar de Cohen (1974, citado por 
Mathieson e Wall, 1982: 10) de que há tantas definições de turismo quantos os estudos sobre o 
fenómeno aplica-se com particular propriedade. Isto porque “as definições mudam de acordo com 
o seu objectivo e contexto” (Hall e Page, 2002: 3), facto que estes autores parecem aceitar como 
natural, tendo por base as diferentes perspectivas a partir das quais se pode estudar o fenómeno 
turístico. Já Cooper et al. (2001: 41-42) atribuem à falta de maturidade científica do turismo o facto 
de “terem sido criadas definições para contemplar necessidades e situações específicas”. 
Também nesta linha, Smith (1988: 182) já tinha atribuído a esta situação a falta de credibilidade do 
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sector junto de governos e analistas bem como a displicência da indústria pelos argumentos da 
comunidade académica, embora reconhecendo (Smith, 1988: 180) que os diversos agentes 
“devem aceitar a miríade de definições e compreender e respeitar as razões dessas diferenças”. 
Neste contexto, Hall e Page (2002: 4) advogam a necessidade de uma abordagem holística do 
turismo. Assim, procurar-se-á dar particular relevo às definições que privilegiam semelhante 
perspectiva, procurando rever algumas das mais frequentemente citadas na literatura, em 
detrimento de outras de cariz estritamente económico ou sociopsicológico. Parece, porém, 
inescapável que as múltiplas interpretações do conceito de ‘turismo’ sejam em parte influenciadas 
pelas diversas perspectivas (geográfica, económica, política, sociológica entre outras) dos 
cientistas sociais (Hall e Page, 2002: 68), bem como pela abordagem concreta de estudo (Costa, 
1996: 12).  
 
A par com Murphy (1985: 9), que definiu turismo a partir do seu community approach, salientando 
as relações entre turistas e comunidades locais; também a definição de Jafari (1977, citado por 
Costa, 1996: 12) sugere uma abordagem específica, de circunscrição intelectual do campo da 
investigação em turismo, que definiu como “o estudo do homem fora do seu habitat usual, da 
indústria que responde às suas necessidades, e dos impactos que tanto ele quanto a indústria têm 
no ambiente sociocultural, económico, e físico do receptor”. Mathieson e Wall (1982: 1), por sua 
vez, definem turismo como “o movimento temporário de pessoas para destinos fora dos seus 
locais normais de trabalho e residência, as actividades realizadas durante a sua estada nesses 
destinos e os equipamentos criados para satisfazer as suas necessidades”. Embora esta definição 
de Mathieson e Wall ultrapasse claramente uma leitura meramente económica do turismo, pode 
criticar-se quer por ser um pouco vaga, quer por ignorar as relações que se estabelecem entre os 
diversos elementos referidos. 
 
Segundo McIntosh et al. (1995: 10), “o turismo pode ser definido como a soma dos fenómenos e 
das relações que surgem da interacção entre turistas, agentes da oferta, governos das áreas 
receptoras e comunidades receptoras no processo de atrair e receber esses turistas e outros 
visitantes”. Nesta definição sobressaem os diversos agentes envolvidos e as mútuas interacções 
que se estabelecem bem como são englobados expressamente todos os visitantes. Reflecte uma 
clara perspectiva holística e poder-se-á criticar apenas porque, de todo o modo, é suficientemente 
vaga para abarcar todos os fenómenos e actividades abrangidos pelo turismo e não delimita com 
clareza os seus limites e fronteiras. 
 
Murphy (1985: 9) alerta para a necessidade de um sistema para passar do nível conceptual para a 
realidade. Foi exactamente de um modelo de sistema de turismo de onde partiu Leiper (1979) 
para definir turismo12. O sistema proposto baseia-se em três componentes principais: turistas, 
elementos geográficos e indústria turística. 
                                                 
12
 De acordo com Leiper (2003: 31), posteriormente, Leiper e também Mill reviram a sua opinião, considerando que 





Figura 2.1  І  O Modelo de Sistema de Turismo de Leiper 
 
Assim, chegou à seguinte definição de turismo: “o sistema envolvendo as deslocações 
discricionárias e a estada temporária de pessoas fora do seu lugar habitual de residência por uma 
ou mais noites, exceptuando viagens realizadas com o propósito principal de obter uma 
remuneração nos locais visitados ou de passagem. Os elementos do sistema são turistas, áreas 
geradoras, áreas de trânsito, áreas de destino, e uma indústria turística. Estes cinco elementos 
estão interligados espacial e funcionalmente. Tendo as características dum sistema aberto, a 
organização dos cinco elementos operacionaliza-se dentro de ambientes mais amplos: físico, 
cultural, social, económico, político, tecnológico com os quais estes interagem” (Leiper, 1979: 403-
04). 
 
Para Cooper et al. (2001: 40), cada um dos restantes modelos alternativos de sistema turístico 
“tende a revelar os elementos básicos de Leiper”. Em seu entender, as principais vantagens do 
modelo residem na sua aplicabilidade geral e simplicidade, incorporando uma visão interdisciplinar 
e ressaltando o facto de todos os elementos estarem relacionados e interagindo entre si. 
 
Outra abordagem sistémica do turismo é a de Gunn: “seja como for denominado ou descrito, o 
turismo não é apenas constituído por hotéis, companhias aéreas ou pela chamada ‘indústria 
turística’ mas é antes um sistema de grandes componentes ligadas entre si numa relação íntima e 
interdependente” (Gunn e Var, 2002: 35). O seu “sistema funcional do turismo” é composto por 
duas forças principais: a procura e a oferta, em que esta última integra as atracções, promoção, 
informação, transportes e serviços (Gunn e Var, 2002: 33-71). Ao contrário do sistema aberto de 
                                                                                                                                                    
conjuntos de elementos [sistemas] que podem ser úteis para estudar o turismo”. O autor (Leiper, 2003: 32) defende 
que “todas as perspectivas de definição de ‘turismo’ são úteis desde que logicamente aplicadas”. 





DE  PARTIDA 
TURISTAS  











Fonte: Leiper (1979: 404) 
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Leiper, este modelo não se refere ao meio envolvente e isola elementos, em certa medida, 
coincidentes.  
 
A literatura regista muitas outras propostas de modelos do sistema turístico: Cuervo (1967, 
citado por Leiper, 2003: 31), Mill e Morrison (1985), Jafari (1989, citado por Gunn e Var, 2002: 9), 
Pearce (1995), Witt e Moutinho (1994), McIntosh et al. (1995). A perspectiva sistémica, segundo 
Gunn e Var (2002: 9), tem os seguintes elementos-chave:  
 
• o turismo não é uma disciplina, mas antes um campo multidisciplinar13; 
 
• o turismo é gerado por duas grandes forças – procura e oferta; 
 
• no âmbito da procura, há diversidade de interesses e capacidades; 
 
• dentro da oferta, há todos os desenvolvimentos físicos e programáticos necessários para 
servir os turistas; 
 
• o turismo inclui muitas dimensões geográficas, económicas, ambientais, sociais e 
políticas; 
 
• o turismo não é uma indústria; é constituído por muitas entidades bem como empresas. 
 
Pelo anteriormente exposto, os argumentos que Gunn e Var reclamam decorrerem da perspectiva 
sistémica não são consensuais. 
 
No entender de Costa (1996: 13), a controvérsia à volta das diferentes definições resulta, em 
grande parte, da complexidade do sector turístico: “o turismo assenta numa amálgama de 
produtos e num imbróglio de participantes”. Leiper (1979: 391) chama igualmente a atenção para a 
diversidade de agentes envolvidos (sector privado, sector público, académicos) e suas diferentes 
perspectivas. Por outro lado, a natureza e características dos produtos turísticos14 (diferentes dos 
bens físicos ou de consumo pelo valor único de muitos recursos turísticos; pelas características de 
intangibilidade, pericibilidade, inseparabilidade e variabilidade comuns aos serviços; pela grande 
exposição e dependência de variáveis incontroláveis de ordem natural, política, social; pela sua 
utilização em simultâneo por turistas e não turistas) constituem outro factor explicativo, segundo 
Costa (1996: 14), das divergências entre autores. Para Cooper et al. (2001: 41-2), o facto de não 
haver acordo sobre a definição de turismo resulta da sua complexidade, mas, como já foi referido 
atrás, também é indicativo da sua imaturidade como campo de estudo15. E, como alerta ainda 
                                                 
13
 Para Jennings (2001: 4-5), a natureza problemática do turismo centra-se em saber se este é um campo de 
estudo multidisciplinar ou interdisciplinar. Aquela autora cita diferentes posições, defendendo a par com Leiper 
(1989), Janesick (1994) e Weaver e Oppermann (2000) uma perspectiva interdisciplinar. Em sua opinião, o turismo 
encontra-se num estádio de transição de campo de estudo multidisciplinar para uma disciplina autónoma de 
natureza interdisciplinar. 
14
 Esta questão será abordada mais detalhadamente no Capítulo 3, ponto 3.3.2. 
15
 Com efeito, Jennings (2001: 4-5) sustenta que o turismo só agora está a emergir como disciplina de pleno direito, 
e embora tenha já desenvolvido conceitos teóricos próprios, mantém-se o desafio de evoluir para além de uma 
investigação substancialmente descritiva e aplicada, no sentido de maior rigor e sofisticação académica. 
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Costa (1996: 15), esta “confusão” entre académicos sobre o que é afinal o turismo contribuiu 
largamente não só para a fragmentação da sua teoria como também da sua prática.  
 
 
2.5. Relações entre os conceitos de turismo, lazer e recreação 
 
Se “uma definição universalmente aceite de lazer, turismo e recreação é uma impossibilidade” 
(Hall e Page, 2002: 3), estabelecer relações e limites entre os três conceitos é necessariamente 
uma tarefa complexa. Com efeito, embora por vezes utilizados como sinónimos, no senso comum, 
estes conceitos são diferentes, mas inter-relacionados e, em parte, coincidentes.  
 
Hall e Page (2002: 5) propõem uma representação gráfica da relação entre lazer, turismo e 
recreação, em contraponto com trabalho. Na proposta apresentada, as actividades de recreação 
extravasam o ‘campo’ do lazer, pela inclusão de uma ‘área’ em que representam o “lazer sério”, 
também referido em Torkildsen (1999: 88-89). No entanto, com base na posição da maioria dos 
autores atrás referidos e atendendo a uma ‘perspectiva orgânica’ no entendimento dos conceitos, 
apresenta-se, na Figura 2.2., uma proposta própria de representação adaptada de Mieczkowsky 
(1981), citado por Murphy (1985: 9), e de Costa (1996: 6).  
 
                                
                                  LAZER 
 
                                                RECREAÇÃO                                                TURISMO 
 
 
                                                   1                           2                     3                   4 
 
                                                 Recreação              Recreação            Viagens           Viagens 
                                                     local                     não local             pessoais        profissionais 
 
 
Figura 2.2  І  Relações entre lazer, recreação e turismo 
 
Não sendo o objecto desta dissertação a destrinça entre lazer, recreação e turismo, optou-se por 
uma conceptualização simplificada, que tem apenas em vista a síntese dos pontos anteriores 
assim como a ilustração da abordagem seguida. 
 
Shaw e Williams (2002: 3) chamam a atenção para o facto de, na sociedade contemporânea, o 
turismo dever ser enquadrado no contexto mais vasto das práticas de lazer e mobilidade. Ainda 
assim, se a maior parte do turismo que acontece pelo mundo é uma actividade de lazer (Cooper 
et al., 2001; Hall e Page, 2002: 4), “nem todo o tempo de lazer deriva em acto turístico, nem este 
Fonte: adaptado de Murphy (1985) e Costa (1996) 
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[turismo] é obra exclusiva daquele [lazer]” (Soneiro, 1991: 17). Se bem que a actividade turística e 
a recreação sejam geralmente vistos como subconjuntos do conceito mais lato de lazer, “o turismo 
é uma combinação de recreação e negócios” (Murphy, 1985: 9), extravasando assim, em certa 
medida, as fronteiras da recreação e do lazer.  
 
Por isso, realçam Shaw e Williams (2002: 6), não se pode compreender a estrutura do sector 
turístico considerando somente o turismo de prazer, nem tão pouco, em contrapartida, se pode 
estudar o turismo retirando-o do contexto do lazer.  
 
Com efeito, embora a maior parte do turismo mundial constitua uma forma de recreação, por 
conseguinte derivando do uso do tempo discricionário individual, parte do turismo está 
inevitavelmente ligado a obrigações de natureza pessoal relativas, por exemplo, a questões de 
saúde ou de ordem familiar (na figura, genericamente representadas no campo 3 – com a 
designação de viagens pessoais) ou de trabalho, como sejam negócios e outras viagens 
profissionais (na figura, representadas no campo 4– denominadas de viagens profissionais). Deste 
facto, deriva uma primeira grande classificação entre turismo de lazer e turismo de negócios 
(Bull, 1995: 2). 
 
Ao contrário de outros autores, Hall e Page (2002: 6) não consideram a distinção entre turismo e 
recreação irrelevante – até porque os dois conceitos não podem ser devidamente interpretados 
sem referência mútua como lembram Shaw e Williams (2002: 8) -, embora chamem a atenção 
para o facto de se verificar uma crescente convergência em termos da teoria, actividades e 
impactos.  
 
Ainda assim, Soneiro (1991: 19) defende que o turismo tem repercussões espaciais muito mais 
latas do que as restantes actividades recreativas, já que implica pernoitar. Nesta posição, de certa 
forma, o autor exclui os excursionistas do âmbito do turismo propriamente dito, solução que não 
concorda com a definição da OMT (2000) apresentada (acima na pág. 15), nem com a 





Não se pode esclarecer cabalmente qualquer um dos conceitos de turismo, lazer e recreação 
de forma isolada porque, quer teórica quer empiricamente, estes são indissociáveis, conforme se 
procurou demonstrar. Neste capítulo, depois da apresentação da posição das diversas escolas e 
autores e das diferentes matizes conceptuais, fez-se uma proposta de representação gráfica da 
relação daqueles conceitos, assente, em particular, em definições de natureza técnica e com um 
propósito essencialmente operacional. 
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Por outro lado, deve realçar-se o facto de, na sociedade contemporânea, o turismo dever ser 
considerado no contexto de práticas mais vastas de lazer e mobilidade. No mundo actual, a 
mobilidade tem, cada vez mais, propósitos múltiplos. Veja-se o exemplo dos turistas de negócios 
que procuram actividades de lazer durante as suas viagens. Assim, não se pode compreender a 
estrutura do sector turístico considerando apenas o turismo de prazer, nem tão pouco, em 
contrapartida, se pode estudar o turismo retirando-o do contexto do lazer. Este argumento assume 
particular relevo no estudo das atracções turísticas, que atraem visitantes de diversos tipos e com 
diversos propósitos principais. 
 
Com efeito, esta dissertação partilha a perspectiva holística e sistémica de turismo enquanto 
enquadramento teórico. Como já foi referido, o modelo de Leiper, por exemplo, pode ter-se como 
pano de fundo numa investigação em turismo de qualquer escala geográfica. No entanto, as 
referidas ‘definições técnicas’ - baseadas, em particular, na oferta turística - constituirão o 
fundamento de grande parte deste estudo porque permitem uma abordagem operacional, estão na 
base das estatísticas disponíveis e servem o objectivo de identificação da população para recolha 
de informação primária. Contudo, por outro lado, embora o presente estudo se centre, em 
especial, sobre a competitividade das atracções (que integram a oferta turística) não pode, ao 
mesmo tempo e por isso mesmo, negligenciar factores como a experiência turística, a satisfação 
do visitante, a qualidade percebida, entre outros, que se referem ao âmbito da procura. Já neste 
primeiro capítulo de revisão da literatura, se conclui também que não se pode estudar as mesmas 
atracções somente a partir da perspectiva do turismo, ignorando o fenómeno do recreio, 
explicativo de per se de parte dos clientes destes sítios de visita. 
 
Prosseguindo esta análise, a procura e a oferta de turismo e recreação, no quadro de um sistema 





A procura e a oferta de turismo e recreação 
 
 
“Pelo menos ao nível da percepção individual, a distinção entre 
recreação e turismo está a tornar-se irrelevante” 
 
Jansen-Verbeke e Dietvorst  (1987: 263) 
 
3.1.  Introdução 
 
Depois de abordados os fenómenos do lazer, turismo e recreação, pano de fundo da questão em 
estudo, neste capítulo, discute-se a relação dinâmica entre a oferta, em que se integram as 
atracções, e a procura de turismo e recreação, que gera os visitantes dessas mesmas atracções. 
A concepção do Turismo como um sistema inter-relacionado dos factores da oferta e da procura 
informava já vários modelos teóricos apresentados no capítulo anterior. 
 
Em primeiro lugar, começa-se por analisar a procura turística, no seu conceito central de visitante, 
para seguidamente aprofundar os vários conceitos de procura, o seu comportamento e motivação. 
Decorrente de anterior abordagem, o exame dos visitantes das atracções não se esgota na 
consideração da procura turística. Por isso, esta análise deve complementar-se igualmente com o 
estudo da procura de recreio, intimamente interdependente da primeira.  
 
As atracções são um elemento central do produto turístico e de recreação mas precisam de ser 
apoiadas por infra-estruturas e serviços. Assim, toma-se posteriormente a oferta de turismo e 
recreação como objecto de reflexão, nos conceitos que lhe são respeitantes e nas suas 
componentes. É também analisada a noção de produto turístico, como resultado da acção dos 
factores da oferta, na sua especificidade e como fonte de futura reflexão das atracções como 
produto. 
 
A análise da relação entre oferta e procura de turismo e recreação concretiza-se, de seguida, na 
revisão da evolução e tendências destas actividades. Com efeito, como se manifestaram no 
passado, que impactos têm tido em Portugal e no mundo e como se prevê que evoluam os 
fenómenos do turismo e recreio?  
 
A resposta a estas questões pressupõe o exame das tendências de evolução quantitativa e 
qualitativa, a nível internacional e nacional, bem como a abordagem das novas formas de 




3.2.  A procura de turismo e recreação 
 
A concepção do turismo como um sistema inter-relacionado dos factores da oferta e da procura 
é uma noção fundamental subjacente ao planeamento neste domínio (Inskeep e OMT, 1994: 5). 
Com efeito, viu-se a propósito da concepção sistémica de Turismo (no Capítulo 2, ponto 2.4.), que 
os subsistemas da oferta e da procura constituem as duas grandes forças que se encontram na 
origem desta actividade; modelando, por exemplo, a estrutura conceptual de Gunn e Var (2002) já 
referida ou de Mitchell (1979), citado por Morley (1990: 7). 
 
Neste sentido, neste ponto ir-se-á abordar a procura turística a partir do conceito básico de 
visitante, bem como as suas definições, conceitos e características, designadamente de 
comportamento e motivação. Por outro lado, a par daquela, será igualmente objecto de análise a 
procura de recreação, porque indissociável no estudo das atracções, também na sua definição, 
conceitos e elementos. 
 
 
3.2.1. Visitantes - definição e caracterização  
 
Conforme decorre da definição operacional de turismo da OMT anteriormente referida (ver 
Capítulo 2, ponto 2.4.), a mesma Organização Mundial de Turismo define, para efeitos estatísticos, 
o termo visitante como: 
 
“qualquer pessoa que viaje para um lugar que não o seu ambiente habitual, por não 
mais de 12 meses e cujo propósito principal seja outro que não o exercício de uma 
actividade remunerada no lugar visitado” (OMT, 2000: 14). 
 
A expressão ‘ambiente habitual’, que substituiu ‘residência habitual’, exclui as viagens dentro da 
área habitual de residência, as viagens frequentes entre a residência e o local de trabalho e outras 
viagens de carácter regular dentro da comunidade. Neste critério, podem identificar-se duas 
dimensões: a frequência - na medida em que os locais visitados de forma rotineira fazem parte do 
seu enquadramento habitual - e a distância - na medida em que os locais próximos da residência, 
no âmbito da comunidade, se podem reportar ao dito ‘ambiente habitual’. Quanto ao limite da 
estada, menos de 12 meses, pretende-se excluir a migração por períodos longos de tempo. Por 
fim, na exclusão de exercício de actividade remunerada no lugar visitado exceptua-se a 
migração efectuada para trabalho temporário. 
 
Ainda segundo a OMT (2000), os visitantes são depois classificados em turistas – visitantes que 
permanecem pelo menos uma noite em alojamento colectivo ou privado no lugar visitado - e 
excursionistas – visitantes que não passam qualquer noite no lugar visitado. Os visitantes, numa 
outra distinção básica, podem ainda ser internacionais – quando viajam para fora do país de 
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residência – ou domésticos – quando a deslocação, segundo os critérios referidos, tem lugar 
dentro do país de residência.  
 
O termo ‘visitante’ é, assim, aplicado àquele que faz turismo. Com efeito, depois da Conferência 
de Otava, como sublinha Smith (1995: 23), visitante é o conceito básico de todo o sistema 
estatístico em Turismo, de onde derivam todas as restantes definições (turista, excursionista, 
etc.)16.  
 
A presente dissertação, ao ter as atracções como objecto de estudo, centra a sua atenção nos 
visitantes destas, não sendo de particular relevo se estes são turistas (se passam a noite na 
própria atracção ou em alojamento na área-destino onde esta se situa) ou simplesmente 
excursionistas (visitantes do mesmo dia17 na tradução literal da língua inglesa)18. Até porque, 
como se confirmará no ponto 4.2.4., nem todos os que visitam atracções turísticas pertencerão 
necessariamente a estas duas categorias.  
 
Outra forma de classificação assenta no critério de propósito de visita (Cooper et al., 2001: 45):  
 
• lazer e recreação – férias, desporto, turismo cultural, visita a familiares e amigos19;  
 
• outros propósitos turísticos – onde se incluem razões de saúde, estudo;  
 
• profissional e de negócios – onde se incluem reuniões, conferências, missões, turismo de 
negócios e incentivos. 
 
Há muitas outras formas de categorização dos visitantes. Cooper et al. (2001: 46) referem-se a 
critérios de classificação que vão desde os estilos de vida e personalidade até à percepção de 
risco e familiaridade, assim como decorrentes de interpretações pós-modernas relativas ao 
consumo e mercadorização20 dos produtos turísticos. Outra abordagem de classificação assenta 
no nível e tipo de interacção com a área-destino, aquilo a que Murphy (1985: 5-6) designa como 
“tipologias interaccionais”, relativas ao turismo de massas, turismo alternativo, de pequena escala 
e tipos intermédios.  
 
Em sequência da definição e caracterização dos visitantes, será de seguida definida a  procura de 
turismo e recreação e abordadas as suas características, designadamente de comportamento e 
motivação. 
 
                                                 
16
 A este propósito, veja-se o Anexo I, com a classificação dos viajantes segundo a actual nomenclatura estatística 
da OMT e de acordo com a publicação “Recommendations on tourism statistics” (OMT, 1992). 
17
 Em inglês, same-day visitors (OMT, 2000). 
18
 No entanto, como se verá mais à frente, não se ignora que a literatura relata que há diferenças de necessidades 
entre visitantes que se deslocam de maior ou menor distância. 
19
 Em inglês, visiting friends and relatives, na conhecida abreviatura VFR. 
20
 Em inglês, commodofication. 
 28 
3.2.2.  Conceitos, comportamento e motivação 
 
Mathieson e Wall (1982: 1) definem procura turística como o “número total de pessoas que 
viajam ou desejam viajar, utilizando equipamentos ou serviços turísticos em lugares afastados da 
sua residência e trabalho”. Mas procura “é uma palavra ambígua”, com várias definições 
relevantes para o Turismo, como salienta Smith (1995: 119). Neste âmbito, o conceito de procura 
deve ser alargado por forma a abranger as necessidades individuais de consumo e experiência de 
lugares, que se manifesta como a experiência subjectiva do turista (Paajanen, 2000: 46). 
 
Para o enquadramento da questão em estudo, a par da procura turística, é particularmente 
pertinente examinar igualmente a noção de procura de recreação. Tendo muitas viagens 
propósitos múltiplos e envolvendo um conjunto de actividades principais e secundárias (Shaw e 
Williams, 2002: 78; Inskeep e OMT, 1998: 20); é razoável considerar que alguns dos visitantes de 
atracções turísticas não viajem em lazer e a ida a um qualquer destes espaços seja meramente 
complementar da finalidade principal (motivos de saúde, negócios, congressos, visita a familiares 
e amigos, etc.) ou até imprevista ou acidental. Ainda assim, no período de tempo em que decorreu 
a visita houve necessariamente um propósito e uma actividade de recreação21. Por outro lado, a 
actividade recreativa pode acontecer tanto fora do ambiente habitual como num contexto local (o 
que a Figura 2.2., no Capítulo 2, pág. 21, ilustra). Não é assim crível que todos os clientes de 
atracções turísticas caibam efectivamente dentro da categoria de visitantes segundo a referida 
definição da OMT, e, por conseguinte, no âmbito do turismo.  
 
De acordo com Pigram e Jenkins (1999: 19, citando Driver e Brown, 1978), “ao termo procura de 
recreação correspondem geralmente as preferências ou desejos de indivíduo(s) quer se disponha 
ou não dos recursos económicos e outros necessários à sua satisfação”. Nesta definição, a 
procura não equivale à participação em recreação porque abrange também aqueles que não têm 
oportunidade de satisfazer os seus desejos nesse sentido. Num outro nível, “há as actividades 
específicas ou participação em actividades, frequentemente expressas em taxas de visita e 
medidas por forma a reflectir o comportamento actual observado” (Hall e Page, 2002: 31). Esta 
noção de procura efectiva é função da oferta das oportunidades de recreação. Embora Smith 
(1995: 121) saliente a importância da procura latente - designadamente no âmbito do 
planeamento, para estudar tendências e avaliar questões relativas aos potenciais consumidores -, 
neste estudo, é privilegiada uma abordagem da procura efectiva ou actual, sendo considerados 
sobretudo os visitantes que efectivamente procuram atracções. Segundo Hall e Page (2002: 32), a 
maioria da investigação desenvolvida tem-se exactamente debruçado sobre esta procura efectiva, 
que corresponde à participação actual, mais que sobre a procura latente. 
 
                                                 
21
 A noção de recreação é entendida aqui de uma forma alargada, de acordo com a discussão desenvolvida no 
capítulo 2, abarcando para além da pura diversão, propósitos mais educacionais como a apreciação da arte e da 
cultura, aprender mais sobre a História e monumentos, etc.; motivações que se podem aproximar, em certa medida, 
do “lazer sério” de que falam Torkildsen (1999) e Hall e Page (2002). 
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A referência à procura recreativa e à procura turística não tem como intuito proceder à 
destrinça entre uma e outra: procurar fazê-lo com clareza e rigor, é uma tarefa complexa, senão 
impossível. Como amplamente se discutiu no Capítulo 2, os dois conceitos – recreação e turismo- 
não são de todo inteiramente distintos nem, por outro lado, perfeitamente coincidentes e as 
fronteiras entre ambos são, em muitos casos, imprecisas. A sistematização de sistema turístico 
proposta por Inskeep (na sua colaboração com a OMT, 1994: 5) acaba por cobrir todas as formas 
de procura de atracções, reconciliando, em larga medida, a procura de turismo e a procura de 
recreação fora de casa. Isto porque a lista de factores da procura [turística] integra: “mercados 
turísticos internacionais”, “mercados turísticos domésticos” e o “uso das atracções, equipamentos 
e serviços turísticos por parte dos residentes”. 
 
Nessa medida, afigura-se como caminho mais próprio, sem tentar obviamente ignorar atributos 
diferenciados de cada um dos fenómenos, procurar os traços e factores comuns entre aqueles 
dois conceitos de procura. Com efeito, são vários os autores que sustentam esta mesma 
abordagem. Hall e Page (2002: 30) citam, a este propósito, Leiper (1990) – que defende a 
existência de um grau de comunalidade entre os factores de motivação das actividades turísticas 
e recreativas; muitas das necessidades como relaxamento ou estar com os amigos podem ser, em 
seu entender, igualmente preenchidas num contexto recreativo ou turístico. Também Moore et al. 
(1995)22 sustentam que há linhas comuns nas relações entre os vários factores motivacionais 
aplicáveis tanto ao lazer como ao turismo. Enquanto o debate entre turismo e recreação continua, 
também Simmons (2000: 490) advoga não haver dúvidas que a actividade recreativa é um factor 
central na escolha e tomada de decisão em turismo. 
 
A nível individual, de acordo com Cooper et al. (2001: 62), a procura turística “pode ser tratada 
como um processo de consumo influenciado por certos factores”, podendo estes ser “uma 
combinação de desejos e necessidades, disponibilidade de tempo e dinheiro, ou imagens, 
percepções e atitudes”. Nesta linha, Uysal (1998, citado por Hall e Page, 2002: 62) explica a 
procura com base em determinantes de três ordens: económica, sociopsicológica e exógena 
(relativa ao ambiente externo). No processo de tomada de decisão, Ryan (1997) salienta as 
predisposições individuais do turista. Como escrevem Cooper et al. (2001: 62), “não há dois 
indivíduos iguais, e as diferenças de atitude, percepções, imagens e motivação têm uma influência 
importante nas decisões sobre viagens”. 
 
No que respeita à recreação, Pigram (1983, citado por Pigram e Jenkins, 1999) tentou sintetizar 
os factores que influenciam a decisão de participar em actividades recreativas na Figura 3.1., que 
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 Estes autores (Moore et al., 1995) sustentam a fusão destes campos de estudo a partir das origens 

















Figura 3.1  І  O Processo de tomada de decisão em recreação 
 
No contexto da motivação recreativa, Hall e Page (2002: 33-34) referem como factores comuns 
aos estudos de Krandall (1980) e Kabanoff (1982): o relaxamento, a necessidade de excitação e 
auto-satisfação; não ignorando o juízo de Argyle (1996) de que, em formas particulares de 
recreação, são evidentes motivações específicas. 
 
Por sua vez, Tillman (1974, citado por Hall e Page, 2002: 35) sumariou algumas necessidades 
latas de lazer, no seio das quais se registam as necessidades de recreação, entre as quais se 
incluem a procura de: 
 
• novas experiências (isto é, aventura);  
 
• relaxamento, escape e fantasia; 
 
• reconhecimento e identidade; 
 
• segurança (libertação de sede, fome ou dor); 
 
• domínio (em controlar o seu ambiente); 
 
• resposta e interacção social (relação e interacção com os outros); 
 
• actividade mental (perceber e compreender); 
 
• criatividade; necessidade de se sentir preciso; 
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 Fonte: Pigram e Jenkins, 1999: 22, citando Pigram (1983) 
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Entre a literatura da psicologia social da recreação e turismo, a hierarquia das necessidades de 
Maslow mantém-se como uma das teorias da motivação mais citadas (Hall e Page, 2002: 34), 
provavelmente dada a sua simplicidade e leitura intuitiva (Cooper et al., 2001: 64). Este modelo 
sugere um princípio de ordenação das necessidades individuais, baseado na premissa de que a 
auto-realização é o nível a que todos deviam aspirar (Hall e Page, 2002: 34). Aplicada ao contexto 
do turismo e recreação, a teoria de Maslow permite associar as diversas motivações às 
necessidades sentidas pelos indivíduos.  
 
Ryan (1997: 28-33) cita as quatro categorias de necessidades motivacionais de Beard e Ragheb 
(1983), derivadas do modelo de Maslow, para sintetizar a diversidade de factores, muitos 
coincidentes, referidos na literatura da motivação turística: componente intelectual (relativa à 
motivação que leva o indivíduo a envolver-se em actividades de lazer; como aprender, descobrir, 
pensar, imaginar); componente social (que deriva de duas necessidades básicas – de amizade e 
relações interpessoais e de estima de outros); componente de competência-destreza (relacionada 
com actividades de natureza física) e componente de estímulo-evasão (relativa à necessidade de 
escape e fuga das situações quotidianas sobreestimulantes). Este é também um exemplo de 
aplicação de uma teorização do âmbito do lazer à motivação em turismo23. 
 
O reconhecimento de factores push e pull24, no que respeita à motivação, é uma questão central 
em grande parte da literatura da recreação e turismo. Dann (1977, citado por Shaw e Williams, 
2002: 87) sublinhou a importância inicial dos factores push que determinam a necessidade de 
viajar, enquanto que os factores pull tendem a influenciar a escolha do destino.  
 
Embora a motivação seja um conceito essencial quanto aos vários padrões de procura, a 
complexidade em determinar o processo da motivação turística [e de recreação] é explicada por 
Hall e Page (2002:66) por via dos seguintes factores:  
 
• o turismo não é um produto específico mas antes uma combinação de produtos e 
experiências que vão ao encontro de um grupo diverso de necessidades; 
 
• os turistas não estão sempre conscientes das suas necessidades profundas e ideias e, 
mesmo se o estiverem, podem não revelá-las; 
 
• as motivações turísticas podem ser múltiplas e contraditórias (factores push e pull); 
 
• as motivações podem alterar-se ao longo do tempo e estar indissociavelmente ligadas 
entre si; as conceptualizações dinâmicas são, por isso, cruciais no desenvolvimento e 
compreensão desta área de estudo. 
                                                 
23
 Na verdade, o estudo de Beard e Raghed, publicado em 1983, no Journal of Leisure Research, intitulado 
“Measuring Leisure Motivation”, debruçava-se não sobre a motivação turística, mas sobre a motivação em lazer. 
Dada a inter-relação entre os conceitos de lazer, recreação e turismo, as teorias e modelos que a eles se referem 
são, muitas vezes, comutáveis na sua aplicação, conforme já defendido neste ponto. 
24
 No inglês, os factores de atracção (estímulos externos) que influenciam a motivação são designados pelo termo 
“pull”, enquanto que os factores “push” (intrapessoais) são gerados no interior do indivíduo provocando o desejo de 
viajar (Shaw e Williams, 2002: 87). 
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Como vimos, na tomada de decisão em recreação e turismo, podem identificar-se elementos 
comuns ao comportamento de compra em geral e outros específicos, designadamente pela 
natureza e características especiais dos produtos turísticos. É sobre a oferta de turismo e 
recreação e os produtos que esta torna disponíveis que recai a discussão do seguinte subcapítulo. 
 
 
3.3. A oferta de turismo e recreação 
 
3.3.1. Conceitos e componentes  
 
Em termos gerais, o sector da oferta é formado pelas empresas que fornecem e vendem os bens 
e serviços de que os consumidores têm necessidade e estão dispostos a adquirir. O conjunto das 
empresas de uma região ou área-destino formaria, nessa ordem de ideias, a base da sua oferta 
turística. No entanto, a par de bens e serviços, em turismo há um “consumo e experiência de 
lugares" (como lhe chama Paajanen, 2000: 46) e muitas empresas podem ser apenas atracções 
secundárias ou serviços de apoio, já que são, muitas vezes, os recursos naturais, culturais ou até 
a intangibilidade da fé que atraem visitantes. A oferta turística é, por isso, também função das 
características naturais, culturais e socioeconómicas da área-destino ou região (Gartner, 2000: 
565) . 
 
Devido a estas especificidades do turismo, embora alguns autores falem de indústria turística, 
significando o conjunto de empresas e organizações que oferecem e comercializam produtos 
turísticos; outros mostram-se relutantes na utilização deste termo25, como foi referido no ponto 
2.4., Capítulo 2. Contudo, é reconhecido que a indústria turística não é o único fornecedor dos 
produtos turísticos, quando estes ganham um sentido alargado de experiência e dependem de 
outros elementos do sistema da oferta (a noção de produto turístico irá ser objecto de análise no 
ponto seguinte, 3.3.2.).  
 
O sistema da oferta turística é assim composto por uma diversidade de entidades, recursos e 
produtores de subprodutos. Gunn e Var (2002: 40) defendem que, pelo “lado da oferta”, há três 
sectores envolvidos: empresas privadas, organizações sem fins lucrativos e sector público. No seu 
modelo do sistema funcional de turismo, exibido na Figura 3.2., a oferta turística é apresentada 
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 A natureza predominantemente intangível do produto turístico, como veremos no ponto seguinte, é 
frequentemente apresentada como justificação para classificar a área do turismo como pertencendo ao ‘sector dos 
serviços’. Apesar da crescente discussão relativa à sobreposição entre indústria e serviços no sentido estrito dos 
termos, a classificação da oferta turística como uma ‘indústria’ pode ser discutível, como se explicitou na nota de 



















Figura 3.2  І  A oferta no sistema funcional de turismo de Gunn 
 
Em face destas inter-relações dinâmicas entre diferentes entidades e agentes, com objectivos 
diversos, bem como as características da procura e do próprio produto turístico, a gestão do 
sistema de oferta é complexa e exige uma abordagem integrada. Se as componentes da oferta 
turística são múltiplas e variadas; por outro lado, é igualmente difícil distinguir os elementos da 
oferta que são usados pelos turistas, excursionistas e comunidades locais. Cooper et al. (2001: 
142), referindo-se à área-destino, distinguem entre a infra-estrutura (de transporte, serviços de 
utilidade pública e outros serviços) geralmente utilizada por residentes e turistas e resultante do 
financiamento público, e a superestrutura (alojamento, atracções criadas intencionalmente para o 
turismo, lojas de recordações, outros serviços) normalmente resultado da actividade do sector 
privado. 
 
Já Holloway (2002: 76-78) apresenta o sistema da oferta através de uma abordagem de “cadeia 
de distribuição” constituída tradicionalmente por produtores de transporte, alojamento e atracções, 
grossistas e retalhistas que vendem aos consumidores finais, embora haja crescentes variações 
na organização deste “canal de marketing”. 
 
Muitos outros autores tentaram identificar as componentes da oferta turística26. Page et al. (2001: 
74) adoptaram uma classificação, a partir de Inskeep, em colaboração com a OMT (1994), que 
integra os seguintes elementos: atracções e actividades, alojamento, transportes, elementos 
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 No aprofundamento desta e de outras questões relativas à oferta turística pode recorrer-se a uma grande 
variedade de autores, que a estudam a partir de diferentes perspectivas (Bull, 1995; Chadwick, 1994; Gartner, 2000;  














Fonte: Gunn e Var, 2002: 34 
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institucionais e outros equipamentos e serviços turísticos. Esta enumeração parece 
particularmente clara na identificação dos elementos centrais de resposta à procura turística. O 
elenco original de componentes de Inskeep e OMT (1994: 5) integra ainda outras infra-estruturas 
(fornecimento de água, electricidade, saneamento, recolha de lixo e telecomunicações) que alude 
à distinção [infra-estrutura/superestrutura] já referida (Cooper et al. 2001: 142).  
 
As atracções (naturais, culturais, temáticas) e actividades com elas relacionadas que encabeçam 
a sistematização do sistema da oferta de Inskeep e OMT (1994: 5) e de Gunn e Var (2002: 34) 
constituem o centro e o factor motriz da actividade turística porque, como a própria designação 
indica, atraem os visitantes até si. Como escreve Turley (1997: 13) as áreas-destino e, em 
particular, “as atracções são responsáveis pelo factor pull da mobilidade dos visitantes”. 
Fundamentado o seu papel central em todo o sistema, as atracções merecerão obviamente uma 
análise individualizada adiante, no Capítulo 4. 
 
Cooper et al. (2001: 255-54) faz um diagnóstico dos sectores individuais da oferta turística, 
evidenciando características e tendências: 
 
• baixo nível de concentração - predominância de pequenas empresas apesar do mercado 
ser dominado por um pequeno número de empresas; 
 
• alto nível de custos fixos em relação aos custos variáveis; 
 
• alto nível de contacto com o cliente, exigindo formação profissional adequada; 
 
• falta de especialização em marketing e recursos humanos como grande limitação da 
actividade turística; 
 
• importância do acesso directo aos mercados; 
 
• natureza perecível do produto, exigindo informatização das reservas e gestão da 
rendibilidade; 
 
• ausência de fidelidade na procura e na cadeia de distribuição; 
 
• padrões sazonais e irracionais da procura; 
 
• adopção tardia de auditoria ambiental e técnicas de avaliação de impacto ambiental; 
 
• grau crescente de integração horizontal e vertical; 
 
• fragmentação do sector, aliada à dispersão geográfica, desencorajando associações 
empresariais; 
 
• perspectiva tradicional do sector; 
 
• no sentido inverso, crescente profissionalismo. 
 
No que respeita à recreação, segundo Kreutzwiser (1989, citado por Hall e Page, 2002: 88) “a 
oferta refere-se aos recursos recreativos, tanto naturais como construídos, que fornecem 
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oportunidades de recreação” e é, sobretudo, a partir desta noção de recursos que tem sido 
analisada (Hall e Page, 2002; Pigram e Jenkins, 1999). Recurso recreativo é definido por 
Kreutzwiser (1989, citado por Hall e Page, 2002: 89) como “um elemento do ambiente natural ou 
humanizado que oferece oportunidade de satisfazer necessidades de recreação”, podendo 
abranger um vasto número de formas associadas ao espaço, topografia e características 
climáticas (Pigram e Jenkins, 1999: 59).  
 
A relação entre a oferta de turismo e a oferta de recreação levanta as mesmas questões, 
ceteris paribus, que se depararam no esclarecimento comparativo entre procura de turismo e 
procura de recreação (ver ponto 3.1.2.). Por exemplo, Shaw e Williams (2002) referem-se às 
“indústrias do turismo e do lazer” no seu conjunto. Já Simmons (2000: 489) salienta que as 
actividades turísticas abrangem uma extensa lista de actividades de recreação: passiva (ver a 
paisagem, por exemplo), activa, entretenimento, etc. Estas oportunidades são oferecidas 
geralmente a visitantes, nacionais ou internacionais, e comunidades locais. Com efeito, a destrinça 
entre recursos recreativos e turísticos, ainda que fosse teoricamente possível, não se verifica na 
prática.  
 
Pelo que ficou exposto, neste e no capítulo anterior, a recreação é um fenómeno mais difuso, pese 
embora o facto das actividades recreativas constituírem campo de estudo específico (veja-se, 
entre muitos exemplos, os já citados compêndios de Torkildsen e de Pigram e Jenkins27). O 
turismo porque implica sempre uma deslocação, apesar de tudo, é mais facilmente mensurável, 
nomeadamente através de registo estatístico e avaliação do seu impacto económico, físico e 
sociocultural. Nesse sentido, apesar das advertências quanto à sua relativa imaturidade científica 
(ver ponto 2.4., Capítulo 2) e pese embora o facto deste se encontrar somente agora a emergir 
como “disciplina de pleno direito” (Jennings, 2001: 4), o Turismo assume-se como campo de 
estudo e sector económico mais autonomizado do que o fenómeno da recreação, sendo as 
actividades recreativas, em grande parte, estudadas e quantificadas no âmbito da actividade 
turística. Este facto explica que, no decurso do enquadramento da questão em apreço, e 
designadamente no ponto seguinte, esta dissertação recorra, porventura com maior ênfase, às 
teorias relativas ao turismo, pela sua superior sistematização ou maior pertinência.  
 
A forma mais comum e consensual de analisar a oferta turística é através da descrição das 
componentes físicas do produto oferecido pelas empresas e atracções que atraem visitantes à 
área (Gartner, 2000: 565). Este produto turístico, que como se viu não é separável da oferta 





                                                 
27
 Pigram e Jenkins (1999); Torkildsen (1999). 
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3.3.2.  Noção de produto turístico 
 
“Um produto é tudo aquilo que possa ser oferecido a um mercado para satisfazer um desejo ou 
uma necessidade”, define Kotler (2000: 394), acrescentando que se pode tratar de bens físicos, 
serviços, experiências, eventos, pessoas, lugares, propriedades, organizações, informação e 
ideias. Ora, parece incontestável que a oferta turística e de recreação procuram satisfazer 
necessidades e desejos e, por conseguinte, fornecem produtos ao mercado. 
 
A primeira característica do produto turístico a ter em conta é “que se trata mais de um serviço do 
que de um bem tangível” (Holloway, 2002: 5). Na literatura, o termo produto tem sido aplicado 
tanto a elementos tangíveis como a elementos intangíveis; quer em referência a bens físicos como 
a serviços (Lehmann e Winer, 1997; Kotler, 2000; Lambin, 1994). Embora o sector dos serviços 
constitua a actividade económica dominante nos países desenvolvidos, a definição de serviço 
continua a gerar debate (Grönroos, 2000: 46; Fisk et al., 2000: 5). Entre as muitas noções 
propostas, Grönroos (2000: 46) define serviço como “um processo que consiste numa série de 
actividades mais ou menos tangíveis que normalmente, mas não necessariamente sempre, têm 
lugar através de interacções entre o cliente e os empregados e/ou recursos físicos ou bens e/ou 
sistemas do prestador do serviço, que são fornecidas como soluções para os problemas do 
cliente”. Reconhecidas pela maioria dos autores, são atribuídas aos serviços várias características 
específicas que o produto turístico necessariamente partilha:  
 
• intangibilidade - não podem ser vistos ou tocados porque não tem existência ou forma 
física e esta dificuldade de avaliação torna a compra mais arriscada e pode significar uma 
recolha de informação mais extensa; 
 
• simultaneidade ou inseparabilidade - a sua produção e consumo ocorrem ao mesmo 
tempo, o que pressupõe a interacção directa entre o prestador e o consumidor; 
 
• heterogeneidade ou variabilidade – cada prestação varia em qualidade ao longo do 
tempo, dependendo dos prestadores e das circunstâncias, o que implica grande exigência 
de controlo de qualidade, aumenta o risco da compra e a incerteza da satisfação 
resultante do acto de consumo; 
 
• perecibilidade – apenas existem no momento em que são produzidos; não são 
armazenáveis e as receitas resultantes da sua venda, se esta não se concretizar no 
momento em que são oferecidos ao mercado, não são mais recuperáveis; deste facto 
decorre incerteza na actividade dos prestadores e a tentativa de controlo da procura, onde 
se pode inscrever com particular pertinência a GV. 
 
Nos serviços, não há assim transferência de propriedade; do seu consumo não decorre a posse 
de algo físico, embora a sua prestação se apoie, como é o caso do turismo, em elementos físicos. 
Com efeito, o produto turístico é antes de mais uma experiência, e com significado temporal 
prolongado, começando a ser preparada, muitas vezes, com antecedência e que as memórias e 
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souvenirs fazem durar mais tempo: “Para o turista, o produto cobre a experiência completa, desde 
o momento em que sai de casa até que a ela regressa” (Medlik e Middleton, 1973, citados por 
Middleton e Clarke, 2001: 121).  
 
Por outro lado, a par desse “imbróglio de intervenientes” de que fala Costa (1996: 13), o produto é 
igualmente uma “amálgama de produtos” (id., ibidem). Deste facto, deriva a exigência de grande 
cooperação entre os diversos actores da oferta. Mas, sobre este produto compósito, onde cabe 
tudo aquilo que é consumido, experimentado e até observado, grande parte do tempo, não há 
controlo de um agente económico específico porque inclui elementos não comercializáveis 
(paisagem, clima, cultura, ambientes, etc.).  
 
Nesse sentido, Middleton e Clarke (2001) referem-se a um “produto global”, relativamente ao qual 
identificam cinco componentes: atracções e ambiente do destino, equipamentos e serviços do 
destino, acessibilidades ao destino, imagens do destino e preço para o consumidor. A qualidade 
do produto é avaliada pelos turistas considerando todo esse complexo de serviços, em todos os 
estádios do processo de consumo, bem como a interacção social estabelecida, designadamente 
com os prestadores, os residentes e até outros visitantes.  
 
Por isso, no entender de Murphy (1985: 16), o produto é uma “experiência de destino”, a par de 
outros autores que identificam claramente o produto turístico com a área-destino (Ashworth e 
Voogt, 1990: 6).  
 
Para além das características comuns aos serviços já referidas, vários autores sublinham a 
especificidade do produto turístico face aos restantes serviços, enumerando várias 
características distintivas, entre as quais são de particular pertinência as mencionadas por: 
 
Morrison (1996, citado por J. Costa et al., 2001: 7-8) 
 
• exposição aos serviços é reduzida e intensa - ao contrário de outros serviços utilizados 
de uma forma mais ou menos continuada, a intensidade da experiência turística é muito 
elevada, mas decorre num horizonte temporal reduzido, o que amplia qualquer incidente 
negativo ao ponto de poder condicionar toda a experiência; 
 
• maior grau de emoção e de irracionalidade no acto da compra – as características 
psicográficas do consumidor têm um papel determinante na tomada de decisão; 
 
• local de consumo distante – o local de consumo pode distar centenas de quilómetros do 
lugar de residência; no caso de uma primeira compra, a impossibilidade de testar o 
produto in loco amplia o risco da decisão; 
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• importância dos canais de distribuição – na impossibilidade de testar o produto, a 
comunicação protagonizada pelos “distribuidores”28 é fundamental, tornando-se, muitas 
vezes, eles próprios produtores pela criação de packages; 
 
• maior dependência de serviços complementares – intervenção de grande diversidade 
de entidades prestadoras de serviços, ampliada pela grande fragmentação da oferta, que 
contribuem para o grau de satisfação final; 
 
Cooper et al. (2001: 201) 
 
• produto pessoal – o turismo é um produto totalmente baseado na produção e consumo 
simultâneos, enquanto em muitas “indústrias” de serviços (bancos, seguradoras, meios de 
comunicação, etc.) não há estrita necessidade do consumidor visitar pessoalmente o local 
de produção, o que deriva da característica seguinte; 
 
Ryan (1997: 52) 
 
• participação do visitante no processo de produção da experiência turística - “o turista 
não é simplesmente um consumidor passivo mas um parceiro proactivo”, o que constitui 
“uma diferença importante entre as férias e outros serviços”; 
 
Holloway (2002: 4-5) 
 
• produto como experiência física e psicológica intensa – “vender viagens é como vender 
sonhos”, o que explica o elevado grau de expectativa pela importância que assume para o 
turista; 
 
• investimento especulativo no acto da compra – especialmente no caso de uma primeira 
visita, envolve grande risco pelo seu valor elevado a par da compra “de uma utilização 
temporária de um ambiente estranho”. 
 
Todas estas características próprias do produto turístico - que pressupõe um alto envolvimento por 
parte dos consumidores, em busca de experiências memoráveis, e dos prestadores de serviços 
que procuram responder às expectativas daqueles – conferem-lhe uma natureza complexa.  
 
Sem prejuízo desta percepção global, que os vários agentes devem ter em consideração, 
Middleton e Clarke (2001: 122) reconhecem que, pelo lado da oferta, as várias empresas 
prestadoras de serviços turísticos têm uma visão muito mais estreita dos produtos que elas 
próprias comercializam e directamente controlam, podendo falar-se de produto turístico, por um 
lado, e, por outro, de produtos turísticos. Se o produto turístico é percepcionado pelos turistas de 
uma forma integrada e global; pelo lado da oferta, é visto sobretudo de uma forma individual e 
específica.  
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 Em turismo [e em recreação fora de casa], não há distribuição física do produto: “um lugar não é um produto que 
se possa distribuir” como escrevem Noisette e Vallérugo (1996: 279). 
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3.4. Evolução e tendências dos fenómenos turístico e recreativo 
 
3.4.1. Breve resenha histórica  
 
Registos históricos e artefactos permitem concluir que a necessidade de recreio é pelo menos 
quase tão antiga quanto o homem. Com efeito, a era agrícola permitiu que as classes proprietárias 
dispusessem de tempo de lazer e a comunidade envolvia-se em celebrações e festivais. Os 
antigos Egípcios, com uma clara divisão social, organizavam cruzeiros e festas; os adultos já se 
entretinham com jogos e as crianças com brinquedos. Para os Gregos, a escola tinha também 
propósitos de lazer (Torkildsen, 1999: 14). Os Romanos ficaram conhecidos pela realização de 
corridas e a edificação do circo na cidade. No período medieval, realizavam-se procissões, 
torneios e festivais; músicos, acrobatas e outras diversões ambulantes proporcionavam 
entretenimento local.  
 
Com a era industrial, o relógio passou a regular os períodos de trabalho e de lazer (Urry, 1995: 
4). O trabalho nas monótonas linhas de produção passou a ser, a pouco e pouco, compensado por 
períodos de descanso e recreação. A difusão da luz eléctrica transformou o programa das 
actividades diárias e a maior mobilidade alterou a geografia do lazer, trazendo consigo parques, 
áreas de diversão para crianças e aproximando irresistivelmente atracções. O recreio e o turismo 
fundiram-se como nunca antes. 
 
No entanto, apesar do turismo, como o concebemos hoje, ser considerado um fenómeno 
relativamente recente e se ter desenvolvido em larga escala a partir do século passado (Moscardo 
et al., 2000: xxii), a mobilidade remonta aos primeiros estádios da civilização humana. Porém, o 
homem começou por ser nómada por razões de sobrevivência. Mais tarde, com o processo de 
sedentarização, a necessidade de viajar manteve-se, nomeadamente por via do comércio e da 
guerra. Mas os primeiros registos de deslocações motivadas pelo lazer são também muito antigos.  
 
Com efeito, desde há muito, atracções naturais e construídas, embora não com o principal 
propósito de atrair viajantes, motivaram deslocações desde logo registadas entre os antigos 
Egípcios (Casson, 1994, citado por Pearce et al., 2000: 111). Ainda na Antiguidade, Gregos e 
Romanos viajavam para assistir a eventos desportivos e festivais e para visitar sítios 
arqueológicos como, por exemplo, as pirâmides egípcias (Anthony, 1973, citado por Moscardo et 
al., 2000: xxii). Nestas civilizações, a aristocracia e as classes abastadas mantinham igualmente 
segundas residências para onde viajavam com um intuito de lazer. Os Romanos, por exemplo, 
desenvolveram igualmente formas de turismo termal e criaram estâncias costeiras e de montanha 
para se refugiarem do calor do estio (Wolfe, 1967, citado por Moscardo et al., 2000: xxii). 
 
Também desde há muito que motivos religiosos e de saúde constituem motivo de deslocação, 
mas, no contexto do velho Continente, a instabilidade política e a decadência do sistema 
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rodoviário, com o fim do Império Romano, fez abrandar significativamente as viagens dos 
europeus durante a Idade Média. O desenvolvimento de termas e de estâncias balneares e a 
época da grand tour europeia, nos séculos XVII a XIX, antecederam a explosão do Turismo, 
registada no século passado e já anunciada pela Revolução Industrial.  
 
Já na segunda metade do século XX, operaram-se diversas transformações sociais e tecnológicas 
que estimularam a procura global do turismo e das viagens, acompanhada pela expansão da 
cultura empresarial turística. O progresso dos transportes e o advento da aviação comercial de 
massas, a redução do preço dos combustíveis, o aumento do rendimento disponível, as férias 
pagas, a maior predisposição social para viajar, a introdução das marcas e dos serviços 
estandardizados a nível mundial pelas cadeias hoteleiras e companhias aéreas são alguns dos 
factores que determinaram a democratização do acesso ao turismo, em especial nas 
sociedades ocidentais.  
 
“Com a democratização do turismo veio a sua industrialização” (Cavaco, 1996: 7). Como escreve 
Cohen (1974, citado por Soneiro, 1991: 21) “do turismo individual, em diligência ou de comboio, 
minoritário, sazonal, atraído por espaços delimitados (...), um turismo de contemplação do espaço, 
passámos a um turismo de massas (...); um turismo plurisazonal, ou mesmo de fim de semana, 
espacial e temporalmente diversificado, atraído por espaços abertos (...); um turismo, em suma, 
ávido consumidor do espaço e de história”. 
 
O turismo foi assim das primeiras actividades a globalizar-se: a aviação comercial e a 
multiplicação das redes de transportes determinaram uma nova geografia do espaço e do tempo. 
Nesta globalização da oferta, muitos lugares inacessíveis deixaram de o ser com o progressivo 
desenvolvimento tecnológico e a vulgarização das viagens de longa distância. Nos anos 80, 
assiste-se a uma transformação profunda no funcionamento da indústria turística que se 
caracteriza pela hipersegmentação da procura, necessidade de flexibilidade na oferta e na 
distribuição, busca de rentabilidade pela integração horizontal e produtos mais adaptados às 
necessidades da procura, cada vez mais diversificadas e complexas. Entretanto, outras inovações 
como a jornada flexível de trabalho e os fins-de-semana prolongados também vieram incentivar a 
procura turística e recreativa (Cooper, 2001: 44). Porém, a massificação das oportunidades de 
lazer não corresponde infelizmente à completa globalização do acesso ao turismo. A este 
propósito, embora não caiba no âmbito desta dissertação aprofundar esta temática29, importa 
referir a crítica de Towner (1995) relativamente a uma visão convencional da história do turismo 
exclusivamente centrada na história da experiência cultural ocidental. 
 
 
                                                 
29
 Muitos autores abordam a história do turismo (Smith, 1998; Moscardo et al., 2000; Pearce et al., 2000; Mathieson 
e Wall, 1982; Holloway, 2002; Mcintosh et al., 1995), em cujas obras se pode aprofundar. 
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3.4.2. Dimensão e impacto actuais 
 
3.4.2.1.   O Turismo no mundo 
 
No que se refere ao turismo, dispomos de dados estatísticos compilados por organizações 
internacionais e nacionais, que, apesar de eventuais inexactidões e disparidades, são essenciais 
na análise da evolução e avaliação do volume, valor e impacto actuais deste fenómeno.  
 
Segundo Cooper et al. (2001: 52), no estudo da procura turística internacional há que ter em conta 
três questões essenciais; a saber: a sua elevada concentração nas regiões industrializadas; a sua 
natureza imprevisível e volátil em razão de eventos externos e a sua grande dificuldade de 
medição, susceptível de imprecisões estatísticas.  
 
O turismo é hoje reconhecido como a maior indústria mundial (Hall e Page, 2002: 1; Holloway, 
2002: 46). Tendo-se tornado progressivamente acessível ao público em geral desde a segunda 
metade do século XX, é espantoso o crescimento da actividade turística desde 1950, com cerca 
de 25 milhões de chegadas turísticas internacionais, até 2002, que registou mais de 700 milhões 
(Quadro 3.1.).  
 
Quadro 3.1.  І  Chegadas turísticas internacionais 1950- 2003 
    
1950 1960 1965 1970 1975 1980 1985 1990 1995 2000 2003 
Chegadas  
de Turistas a) 25,2 69,3 112,8 167,5 222,2 288 329,6 455,9 550,4 687,3 690,9 
Variação (%) 
  
 175 62,8 48,5 32,7 29,5 14,6 38,3 20,7 24,9 0,5 
 
a) em milhões 
Fonte: OMT (1994), OMT (2003), OMT (2004) 
 
Esta explosão do fenómeno é ainda mais significativa se tivermos em conta que o turismo 
doméstico não é aqui contabilizado, mas a sua dimensão e importância têm vindo igualmente a 
acentuar-se. Mais recentemente, ainda pela análise do Quadro 3.1., entre 1985 e 1990, ocorreu 
um grande crescimento (38,3 por cento), a que seguiu um relativo abrandamento nos anos 
subsequentes. Com efeito, o desenvolvimento económico favorece a actividade turística, ao passo 
que a recessão, a guerra e o terrorismo, em diferentes momentos, fizeram sentir o seu efeito 
contrário. Em 2003 justamente, o turismo internacional voltou a enfrentar um ano especialmente 
difícil. Devido ao conflito no Iraque, à pneumonia atípica e ao continuado abrandamento da 
economia, as chegadas internacionais decresceram 1,7% face a 2002. Esta diminuição, segundo 
a OMT (2004: 2), fez-se sentir principalmente na Ásia e Pacífico (-9%) e América (-3%). 
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Em termos económicos, como salienta Holloway (2002: 48), o valor financeiro decorrente da 
actividade turística é mais importante para uma região que o número de turistas que esta recebe. 
Mas, no nível das receitas, o crescimento do turismo mundial tem sido igualmente muito 
significativo ainda que, nos últimos anos, como já foi referido, o turismo internacional se tenha 
ressentido por factores económicos, políticos e de saúde pública. Numa análise global, o Gráfico 
3.1. permite observar como o crescimento das receitas do turismo mundial torna este sector cada 
vez mais importante do ponto de vista económico, registando-se, ainda assim, nos últimos anos 
alguma estagnação. 
 














Fonte: OMT (1994; 2002; 2004) 
 
Com efeito, no período de 2000 a 2003, segundo o mesmo Gráfico 3.1., a subida das receitas 
(+13,8%) superou o tímido aumento das chegadas (+0,54%). No entanto, na comparação dos 
dados relativos a receitas na moeda americana (USD), deve ter-se em conta a sua desvalorização 
cambial. Assim, se a contabilização das receitas for feita tendo como referência as próprias 
moedas locais e considerando a inflação, segundo a OMT (2004: 3), esta variação não é nada 
significativa (2002/2001= 0,3%; 2003/2002= -1,7%). Mas apesar do fraco desempenho da 
actividade turística internacional desde 2001, a OMT (2004: 5) mantém as suas previsões 
optimistas para o longo prazo, calculando que, em 2020, as chegadas turísticas internacionais 
ascenderão a 1,56 mil milhões. 
 
A par do turismo internacional, deve ter-se em linha de conta o turismo doméstico, cuja 
importância tem vindo a aumentar. O World Travel & Tourism Council (2003), atribui ao sector do 
turismo cerca de 194,5 milhões de postos de trabalho, dos quais 67,4 milhões derivam 
directamente desta actividade.  
       Chegadas em milhões                Receitas em mil milhões de USD  
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Gráfico 3.2.  І  Os 10 principais destinos turísticos internacionais em 2003 
 











Milhões de chegadas turísticas internacionais
 
Fonte: OMT (2004) 
 
A mesma organização (WTTC, 2003) sustenta ainda que, directa e indirectamente, o sector 
representa cerca de 10,2 por cento do Produto Interno Bruto Total e 11,2 por cento das 
exportações mundiais. O contínuo aumento da procura e os ganhos de eficiência da indústria no 
seu conjunto sustentam as previsões de crescimento da actividade turística (OMT, 2001).  
 
Em 2003, a França e a Espanha mantém-se à frente do quadro dos destinos turísticos mais 
visitados, representando mais de 18 por cento do total de chegadas internacionais, seguidas dos 
Estados Unidos, apesar das perdas registadas nos últimos anos, mercê em grande parte dos 
ataques de 11 de Setembro de 2001 (Gráfico 3.2. acima).  
 
Por seu lado, a China continua a confirmar a sua importância como destino turístico, com a mais 
alta taxa de crescimento (11 por cento). Em termos de distribuição de visitantes, a Europa é quem 
recebe mais turistas, com cerca de 400 milhões de chegadas em 2003 e 56,9 por cento do total 
das chegadas turísticas internacionais. Segue-se a região da Ásia e Pacífico e a América, 
respectivamente com 18,7 e 16,3 por cento do total mundial. Deve salientar-se que a liderança 
europeia neste domínio deve-se, em larga medida, tanto ao seu bem-estar económico e 
desenvolvimento sociocultural como ao facto de ser constituída por numerosos países próximos 
uns dos outros, o que facilita as viagens para o estrangeiro, designadamente de curta estada. Este 
facto, ao permitir um elevado número de visitantes não tem o mesmo efeito em termos de receitas 
como se pode verificar pela análise do Gráfico 3.3. 
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Gráfico 3.3.  І  Os 10 principais países em receitas turísticas em 2003 
 













Fonte: OMT (2004) 
 
De facto, em termos de receitas turísticas, a Europa lidera, em menor vantagem, com 50, 7 por 
cento do total do mundo; a América e a Ásia e Pacífico trocam posições, respectivamente com 
24,1 e 20,0 por cento.  
 













Fonte: Comissão Europeia (1998) 
 
Quanto à escolha do tipo de destino turístico, é pertinente referir um estudo elaborado pelo 
Eurobarómetro (Comissão Europeia, 1998). Questionados sobre o destinos das deslocações de 
férias, as respostas de cerca de 12 mil inquiridos dos diversos países-membros da União 
   Cidades           16,7% 
   Sol e Praia       42,8% 
   Montanha        16,9% 
   Turismo rural   15,8% 











       Em biliões de USD  
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Europeia, para o período em referência (1997-1998), realçam de forma significativa produtos 
alternativos ao tradicional sol e praia (Gráfico 3.4., atrás). Registe-se o volume dos Europeus 
que privilegiaram o turismo urbano e o turismo rural, confirmando as crescentes tendências de 
interesse relativamente a estes produtos. 
 
3.4.2.2.   O Turismo em Portugal 
 
No que respeita ao turismo nacional, verifica-se igualmente uma tendência de crescimento 
evidente nos principais indicadores (chegadas de estrangeiros às fronteiras, despesas turísticas, 
número de dormidas, número de residentes que fazem férias, etc.). Apesar de outros dados 
relativos ao comportamento do turista e a análise do fenómeno à escala regional e local deverem 
merecer mais atenção da investigação nesta área (Gonçalves, 2003: 77), a importância global do 
Turismo na economia pode ser documentada em termos de Balança de Pagamentos, com um 
continuado saldo positivo.  
 
Em 2004, Portugal detinha cerca de 1,5 por cento como quota do mercado mundial de turistas, 
posicionando-se em 16º lugar como país de destino; enquanto em termos de receitas turísticas, 
ficava-se pelo 19º lugar. A posição no ranking mundial de turistas tem-se mantido com pequenas 
oscilações: em 1985, ocupava a 15ª posição; em 1990 a 17ª; em 1995, repetia o 15º lugar; em 
2002, descia para 17º.  
 
Quadro 3.2.  І  Chegadas e receitas turísticas internacionais de Portugal  
 
CHEGADAS INTERNACIONAIS DE TURISTAS A PORTUGAL 
 CHEGADAS INTERNACIONAIS EM MILHÕES TAXA MÉDIA DE VARIAÇÃO ANUAL (%) 
  1990 1995 1998 2000 2002 2003 1990/2003 
Turistas 8,020 9,511 11,295 12,096 11,644 11,707 2,7 
Visitantes 18,422 23,066 26,599 28,014 27,193 27,532 2,9 
RECEITAS TURÍSTICAS INTERNACIONAIS 
 RECEITAS EM MILHÕES DE USD TAXA MÉDIA DE VARIAÇÃO ANUAL (%) 
  1990 1995 1998 2000 2002 2003 1990/2003 
Portugal 3555 4339 5321 5206 6215 6937 4,9 
 
Fonte: DGT (1991; 2002; 2003; 2004a), OMT (2002; 2004) 
 
Em 2004, o País respondeu por 2,4 por cento das chegadas europeias. Apesar da sua pequena 
dimensão geográfica e localização europeia periférica, Portugal situa-se no continente com maior 
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volume de chegadas e receitas turísticas: o Sul da Europa só por si representou, em 2002, 18,6 
por cento do total das chegadas turísticas internacionais.  
 
Em relação ao ano anterior, em 2003, o turismo nacional registou um aumento de 11,6 por cento 
nas receitas turísticas, tendo, pelo contrário, registado apenas um acréscimo do volume de 
visitantes em 1,2 por cento. Porém, como se pode observar pela análise do Quadro 3.2., a 
tendência quer das chegadas quer das receitas internacionais é significativamente positiva. De 
realçar que, no período 1990-2003, embora ambas positivas, a taxa média de crescimento da 
chegada de visitantes é superior àquela relativa aos turistas.  
 
O Gráfico 3.5. ilustra a composição das entradas de visitantes em Portugal por turistas e 
excursionistas em 2003, sendo estes últimos os que mais contribuíram para o total das entradas 
(56,5 por cento). Mas este facto, como claramente se observa, advém do fluxo de visitantes 
espanhóis que representam 76,1 por cento do total de estrangeiros que entraram em Portugal. Em 
relação a todas as outras nacionalidades, o volume de excursionistas é insignificante. Este facto 
explica-se obviamente pela continuidade geográfica entre os dois países ibéricos. A seguir à 
Espanha, a grande distância, os três principais países emissores de visitantes, em 2003, foram o 
Reino Unido (7,2 por cento), a Alemanha (3,3 por cento) e a França (3,1 por cento). 
 
Gráfico 3.5.  І  Composição das entradas em Portugal de visitantes estrangeiros, 














Fonte: DGT (2004b) 
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Se o turismo tinha diminuta expressão no consumo doméstico ao contrário doutros países 
desenvolvidos (Costa, 1996: 9), nos últimos anos, em Portugal, têm-se assistido a uma relativa 
alteração deste comportamento.  
 














Fonte:  DGT (2001) 
 
Ainda assim, no que respeita ao turismo nacional, a procura turística internacional continua a 
ser mais importante do que a procura doméstica, embora esta registe clara tendência positiva 
(Gráfico 3.6.). Com base no inquérito realizado pela Direcção-Geral do Turismo, sobre as férias 
dos Portugueses, concluiu-se que, em 2000, cerca de 71 por cento da população portuguesa, 
maior de 15 anos a residir no continente gozou férias. Destes, cerca de 53 por cento gozou férias 
fora da sua residência habitual (cerca de 34,3 % gozou 8 a 15 dias de férias e 30,9 % 23 a 30 
dias), enquanto que em 1999 aquela percentagem foi apenas de 49 por cento.  
 
O gozo de fins-de-semana fora da sua residência habitual constitui outro indicador relevante 
quanto à aproximação dos padrões de turismo e recreação de outros países desenvolvidos. Em 
contraponto com 24 por cento em 1998, no decurso de 2000, 34 por cento da população residente 
no continente e maior de 15 anos (2,6 milhões) referiu ter passado fins-de-semana fora da 
residência habitual, dos quais 26 por cento com intervalo de um mês, 20 por cento de dois em dois 
meses, 19 por cento de três em três meses e 14 por cento de quinze em quinze dias. Apenas 8 
por cento referiram que passavam fora todos os fins-de-semana. É de realçar ainda o facto de 
também 29 por cento dos inquiridos ter usufruído de "pontes", percentagem superior à observada 
no ano anterior (24 %). 
 
Em 2001, os residentes foram responsáveis por cerca de um terço das dormidas em alojamento 










1990 1995 1996 1997 1998 1999 2000
Total (%)
Fora  da residência (%)
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por cento das viagens dos residentes; as visitas a familiares e amigos 40,5 por cento; e as 
questões profissionais e de negócios 9,2 por cento.  
 
Os dados anteriormente apresentados evidenciam debilidades do turismo nacional. Eis alguns 
desequilíbrios do sector apontados por Silva (Gonçalves, 2003: 81): 
 
• forte dependência do produto sol e praia;  
 
• concentração geográfica da oferta (Algarve, Lisboa e Madeira); 
 
• elevada concentração da procura externa e interna na época alta; 
 
• forte dependência no que respeita à procura externa de um número reduzido de 
mercados; 
 
• incapacidade de resposta do mercado interno no nível da capacidade de alojamento; 
 
• predomínio da oferta paralela na oferta de alojamento global; 
 
• domínio dos grandes operadores turísticos internacionais na distribuição externa da oferta 
portuguesa; 
 
• desequilíbrio entre a oferta e a procura de mão-de-obra qualificada nos serviços turísticos; 
 
• excesso de construção e desordenamento urbano em áreas próximas do litoral. 
 
O estudo de avaliação do II Quadro Comunitário de Apoio coordenado por Costa (2001) traça 
também o quadro do sector nacional, apresentando uma produtividade mais baixa do que na 
maior parte dos restantes países europeus e estruturas físicas, humanas e organizacionais 
desajustadas. Os autores apontam diversas linhas de acção correctivas (relativas à política de 
turismo, organização e economia institucional, recursos humanos, investigação e 
desenvolvimento, etc.) entre as quais destacamos, no âmbito desta dissertação, a diversificação 
qualitativa e espacial de produtos turísticos. A este propósito, defende, por exemplo, o mesmo 
estudo: “ a associação entre o turismo e a cultura deverá vir a ser uma das prioridades no futuro” 
(Costa, 2001: 67), chamando igualmente atenção para o facto do sector dever ser enquadrado nos 
contextos mais amplos do lazer e recreação, com importância crescente (idem, 2001: 70). 
 
A política e estratégia para o sector do turismo em Portugal terão sempre de ter em conta as 
perspectivas futuras que se desenham para os sistemas da procura e da oferta e os factores que 
as determinam, abordadas no ponto seguinte. 
 
 
3.4.3. Perspectivas futuras e novas formas de consumo 
 
“No fundo, muitas pessoas viajam para chegar ao lugar de onde partiram”. Este paradoxo, assim 
expresso por Boniface e Fowler (1993: 13) é bem revelador das motivações contraditórias que 
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estão na base do acto de viajar, na sociedade contemporânea. Essas contradições tornam 
porventura ainda mais difícil identificar tendências e prever o futuro do turismo e recreação.  
 
Como referem Pigram e Jenkins (1999: 271), “os únicos factos que são certos quanto ao futuro é a 
incerteza e a inevitabilidade da mudança e a necessidade de ajustamento”. No entanto, face à 
necessidade de tempo para adequação dos produtores de serviços à realidade futura, as 
previsões são essenciais e têm ocupado numerosos autores, ainda que sob a reserva de que não 
são profecias inescapáveis30. Holloway (2002: 42) distingue dois tipos de factores: os imprevisíveis 
(situações económicas, políticas, climáticas, desastres naturais e provocados) e aqueles relativos 
a mudanças culturais, sociais e tecnológicas que podem, muitas vezes, ser previstos, permitindo 
adaptar os produtos às novas necessidades e expectativas. Porém, este processo de previsão não 
está, sublinhe-se de novo, ao abrigo de erros e limitações. Por outro lado, há a identificação de 
movimentos sociais que se contrariam entre si e o turismo é ele próprio, ao mesmo tempo, agente 
e consequência da mudança.  
 
A revisão da literatura de vários autores (Inskeep e OMT, 1998: 19-20; Holloway, 2002: 43-45; 
Moscardo et al., 2000; Page et al., 2001: 435-59; Poon, 1993; Costa, 2001: 69-70) permite a 
identificação de várias tendências de natureza sociocultural, demográfica, político-legal, 
económica e tecnológica (Quadro 3.3), factores que influenciam o mercado do turismo e 
recreação.  
 





Alteração de atitudes e estilos de vida | Papel das mulheres | Idosos mais activos | Papel das 
crianças como influenciadores de consumo | Individualismo | Diversidade cultural | Interesses 
especiais | Preocupação com saúde e segurança | Fuga à megacidade | Desconforto com ritmo de 
vida e níveis de consumo | Contemplação sobre o passado | Interesse crescente sobre valores 
religiosos e espirituais 
 
Ambientalismo | Desenvolvimento sustentável como referência | Sensibilidade para práticas 
amigas do ambiente |  
 
Globalização versus localismo | Uniformização versus diversidade | Pressões para manter 
identidade individual e cultural | Conflito nos países em desenvolvimento entre identidade e 
modernidade  
 
Pós-modernismo | tecnologias da simulação | realidade virtual | sedução do espectáculo  
   
 
 
                                                 
30
 Page et al. (2001: 436-38) elencam diversos métodos de previsão e identificação de tendências quantitativas e 
qualitativas em Turismo. 
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Reforço da participação pública, individual e organizada | Participação da comunidade no 
planeamento e prioridades estratégicas  
 
Desregulamentação (aérea, barreiras à competição) versus regulamentação (qualidade, serviços) | 
Protecção do consumidor | Sofisticação da avaliação do impacto do turismo (ex: Conta Satélite do 
Turismo) 
 
Organizações supranacionais ou de associação comercial | Declínio do conceito de nação | Mais 
fácil harmonização da regulação de movimentos entre fronteiras | Pressão de migração em massa  




Declínio da natalidade e envelhecimento da população nos países ocidentais | Mercado sénior 
com mais tempo livre e rendimento discricionário | Casamento tardio e casais sem filhos até 
mais tarde | Diversidade dos padrões familiares | Aumento demográfico nos países em 
desenvolvimento | Instabilidade gerada por disparidades económicas e sociais no mundo 
 
Práticas de trabalho mais flexíveis | Vida activa mais curta  
 
Urbanização crescente 




Sobreposição da economia sobre a ideologia | Economia de mercado e menor financiamento 
público | Mudança de padrões de consumo dos bens físicos para serviços e experiências | Países 
em desenvolvimento com falta de qualificação dos recursos humanos e tecnológicos 
 
Importância da indústria integrada do entretenimento, lazer e consumo | Cidade pós-moderna | 
Mudança funcional de centros de produção para centros baseados no consumo de turismo e lazer 




Primado das tecnologias da informação | Instrumento de comunicação de mercado e meio de 
experiência virtual | Sistemas integrados | Redução dos custos de operação | Procura crescente 
de soluções flexíveis e individualizadas 
 
Dilema entre os recursos humanos e tecnológicos | Vantagens da informação versus recursos 
naturais  
 
Busca de transportes alternativos (ex: comboio rápido) 
    
 
Fonte: Inskeep e OMT (1998: 19-20); Holloway (2002:43-45); Moscardo et al. (2000); Page et al. (2001: 435-59); Poon 
(1993) e Costa (2001: 69-70). 
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Os vários factores de mudança referidos no Quadro 3.3. decompõem grandes tendências 
verificadas na sociedade contemporânea, algumas com particular incidência sobre a evolução do 
turismo e recreação:  
 
• a globalização em contraponto com a localização;  
 
• importância crescente da tecnologia a par da valorização da interacção humana (porque 
“quanto mais nos apoiamos na tecnologia informática para conduzir os nossos negócios e 
vida quotidiana, mais valorizamos e procuramos o contacto humano”, como sustentam 
Moscardo et al., 2000: xxvi);  
 
• a polarização dos gostos dos turistas (com a criação de novos produtos que privilegiam ou 
combinam diferentes necessidades e desejos, como por exemplo, a comodidade versus 
aventura, segurança versus risco, etc., embora o mesmo turista possa consumir, em 
diferentes momentos, produtos “opostos”);  
 
 
• a procura do insólito e do inexplorado (com a fuga à cidade e procura de destinos 
longínquos e diferentes);  
 
• a preferência por destinos e produtos em função da moda;  
 
• a hipersegmentação de mercados com base nas motivações e produtos (como, por 
exemplo, natureza; entretenimento, em que se espera grande desenvolvimento das artes 
do espectáculo; aventura; educação, etc.);  
 
• crescente impacto das campanhas por um desenvolvimento turístico sustentável (com a 
assunção da interdependência entre ambiente e turismo e da necessidade de 
desenvolvimento planificado) e 
 
• o conflito entre a crescente consciencialização socioambiential do consumidor e a 
necessidade sentida como imperiosa de consumir viagens.  
 
A influência das tendências de ordem sociocultural, demográfica, político-legal, económica e 
tecnológica (Quadro 3.3.) sobre a oferta e a procura de turismo e recreação fora de casa 
procura ilustrar-se na Figura 3.3. Realçando a inevitável incerteza relativamente ao futuro e 
seleccionando como principais vectores a competição/diferenciação, a globalização/ identidade e o 
contexto de crescimento da procura a par da referência do desenvolvimento sustentável, procura 
representar-se de forma diagramática como a envolvente externa condiciona este mercado 
específico. Essa influência condiciona um conjunto de perspectivas futuras quer para o sistema da 
oferta, quer para a procura de turismo e recreação, que, por sua vez, interagem entre si.  
 
No que se refere à procura turística e respigando vários contributos da literatura, há um novo 
perfil de turista (Figura 3.3) que tende a preferir formas mais activas de lazer do ponto de vista 
físico e intelectual; é mais individualista, mais informado e tem centros de interesse próprios, 









































Fonte:  Elaboração própria a partir de Page et al. (2001: 435-59), Inskeep e OMT (1998: 19-20), Holloway (2002: 43-
45), Moscardo et al. (2000), Poon (1993), Costa (2001: 69-70), Hernández (2003: 27-28) e Rojek (1997: 69). 
 
Figura 3.3.  І  Tendências de evolução do mercado de turismo e recreação 
 
 
• Competição agressiva 
• Globalização da actividade turística 
• Uniformização e padronização de 
processos versus orientação para o 
consumidor  
• Produção flexível 
• Diversificação de produtos 
• Microsegmentação do mercado 
• Gestão da qualidade  
• Pressão de inovação de produto  
• Vida curta do produto  
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• Importância de alianças 
• Achatamento organizacional 
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• Alterações do circuito tradicional de 
distribuição 
• Concentração espacial de atracções e 
experiências para máximo consumo 
em menor tempo 
• Crescimento de ambientes artificiais 
no turismo e lazer 
• Serviço interpessoal versus experiên-
cia virtual  
• Conservação e sustentabilidade como 
novos temas do turismo e recreação  
• Códigos de ética 
• Eventual limite às viagens não 
essenciais em áreas sobrecarregadas 
ou sensíveis 





























MUDANÇA  /  INCERTEZA 
 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL / PROCURA CRESCENTE 
Factores económicos 
Factores socioculturais Factores político-legais Factores não previsíveis 
 
• Procura heterogénea e motivação 
complexa 
• Rejeição do consumo de massas em 
certos segmentos 
• Aumento do poder do cliente 
• Importância do segmento sénior  
• Hibridez dos gostos dos turistas  
• Declínio progressivo da procura de ‘sol 
e praia’; combinação com outros 
produtos  
• Práticas de poliespacialidade 
• Turismo especializado  
• Incremento do turismo cultural, urbano, 
rural, religioso, termal e de saúde, de 
raízes, ecoturismo, eventos  
• Novos destinos, exóticos e longínquos 
e novos produtos  
• Fraccionamento das férias 
• Crescente combinação de turismo de 
negócios e recreação 
• Procura de experiências personaliza-
das e interactivas  
• Turistas mais activos física e 
intelectualmente; mais independentes, 
experimentados e sofisticados  
• Consumidores mais sensíveis do 
ponto de vista ambiental e social  
• Crescente recurso à Internet na 
recolha de informação, planeamento e 
compra 
• Cultura visual global 
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-se mais com a saúde e forma física; fracciona mais as suas férias e tempos de lazer; está mais 
consciente dos problemas ambientais e sociais, sendo mais sensível na avaliação do produto 
oferecido nestes domínios; é mais exigente na qualidade dos serviços e associa mais o lazer às 
viagens profissionais.  
 
No entanto, em contraponto com a posição de Poon (1993), não se defende aqui, como se verá 
mais adiante, que exista um novo turista, mas antes a coexistência de diferentes tipos de turistas, 
com necessidades, atitudes e motivações diversas. 
 
Com efeito, se bem que se possam identificar novas características no comportamento turístico de 
certos segmentos, estas são apenas tendências e a sua forma precisa é muito variável. Por 
exemplo, Holloway (2002: 44) refere e ilustra comportamentos contraditórios até dos mesmos 
turistas em momentos diversos ou no decurso da mesma viagem. A par da coexistência de 
preferências opostas (compra de viagens com tudo incluído ou, pelo contrário, em que se adquire 
alimentação por conta própria31, deslocações de curta ou longa distância), o mesmo autor 
(Holloway, 2002: 44) menciona, por exemplo, os “Hilton hippies” para descrever aqueles turistas 
que “decidem envolver-se em actividades radicais” durante o dia, mas “procuram alojamento 
luxuoso para passar a noite”.  
 
No âmbito do turismo e lazer, tem incidência relevante a referida tendência de alteração dos 
modos típicos de consumo para padrões mais individualizados, que Urry (1990: 13) 
contextualiza no cenário mais vasto de mudança das sociedades contemporâneas com “a 
mudança do capitalismo organizado para o capitalismo desorganizado”; do fordismo para o pós-
fordismo. Nessa medida, a leitura dos factores que produzem estas alterações no comportamento 
turístico e recreativo tem estado muito centrada nas alterações culturais associadas ao conceito 
de pós-modernismo, que Mowforth e Munt (1998: 31) explicam como relativo à ideia de que se 
vive actualmente numa época social que ultrapassou a modernidade.  
 
Nesta linha de argumentação, alguns académicos e comentadores profetizaram o fim do turismo 
de massas ou fordista baseado na produção e consumo standardizados e massivos, espacial e 
temporalmente concentrado, fonte de pressões ambientais, de experiências “mercadorizadas” e de 
uma “autenticidade encenada” (Shaw e Williams, 2002: 218-225). A substituição do turismo de 
massas por um turismo pós-industrial, pós-fordista ou pós-moderno constitui um debate 
particularmente actual e com especial interesse para os estudos relativos a atracções de 
visitantes. 
 
MacCanell (1976, 1999, citado por Rojek, 1997: 71) e Urry (1990) constituem obras centrais neste 
debate como estudos sociológicos “do visual no contexto do turismo” (Crouch e Lübbren, 2003: 4), 
tratando o fenómeno como indistinto das rotinas ordinárias (Rojek, 1997: 71). MacCanell (1999) 
                                                 
31
 No inglês, ‘all-inclusive holidays’ versus ‘self-catering’ (Holloway, 2002: 44). 
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aborda a questão da autenticidade, central na literatura, segundo Ritzer e Liska (1997: 107), 
defendendo que os turistas procuram experiências autênticas, nem sempre com sucesso. Pelo 
contrário, estes autores (Ritzer e Liska, 1997: 108) sustentam que, muitos turistas, hoje em dia, 
procuram deliberadamente a inautenticidade e a simulação, apesar de haver aqueles que 
continuam a procurar ambientes autênticos e conseguem até, em certa medida, encontrá-los. Para 
Rojek (1997: 70), “(O) retorno à familiaridade e ordem de vida quotidiana é o pré-requisito da 
experiência turística agradável”. Também por isso, entende o autor (Rojek, 1997: 71-72) que “a 
procura da autenticidade é uma força em declínio na motivação turística”, acrescentando que a 
experiência turística deve ser estudada como tendente a uma condição de “pura mobilidade”. Esta 
crítica de que “o turista olha apenas superficialmente para o país que visita, explorando-o somente 
com o olho da sua máquina fotográfica, insensível ao autêntico, e permanecendo no universo 
artificial do típico” (Cavaco, 1996: 6) aplica-se também ao pós-turista, sobre quem há igualmente 
“fortes pressões para reduzir a paisagem a uma check-list activity” (Rojek, 1997: 72).  
 
O que muda então? Segundo Urry (1990: 83), o pós-modernismo conduziu à dissolução das 
fronteiras entre alta e baixa cultura; entre o turismo e outras formas culturais como a arte, a 
educação, a fotografia, a televisão ou fazer compras. Num contexto de indiferenciação, o turismo 
torna-se altamente eclético; “pastiche de diversos interesses” (Ritzer e Liska, 1997: 102), 
dissipando-se a distinção entre elite e popular; realidade e ficção (Rojek, 1997: 70). Por outro lado, 
as novas tecnologias permitem a criação e recriação de ambientes de lazer, o que faz 
desaparecer as barreiras espaciais e temporais entre o turismo e a actividade não-turística e pode 
promover qualquer espaço a “centro de espectáculo” (Shaw e Williams, 2002: 241). É o 
predomínio da cultura visual (Crouch e Lübbren, 2003) sobre o conhecimento que conduz a esta 
espectacularidade da cultura pós-moderna. Neste sentido, Urry (1990: 83) confirma o 
desvanecimento do conceito de autenticidade e o turismo é visto como uma espécie de “jogo”. O 
pós-turista aceita a “mercadorização” da experiência turística (Rojek, 1993, citado por Ritzer e 
Liska, 1997: 102) e se a falta de autenticidade não é procurada é, pelo menos, conscientemente 
consentida. 
 
Porém, argumentam Shaw e Williams (2002: 243), “embora a emergência de novas formas de 
turismo tenha de ser reconhecida, devem ser vistas como crescendo a par do turismo de massas 
que continua não só a ser a forma mais significativa de turismo, mas a aumentar pelo menos em 
termos absolutos”. O reconhecimento destas novas tendências não significa que o turismo de 
massas se encontre em declínio terminal: esta forma de turismo tem ainda margem de 
crescimento do ponto de vista social e geográfico. Por outro lado, por vezes, confundem-se 
mudanças genéricas com mudanças de estâncias individuais; e, finalmente, os próprios produtos 
massificados têm vindo a alterar-se, tornando-se mais flexíveis, oferecendo mais liberdade de 
escolha de alojamento, transporte e actividades, em adaptação às mudanças sociais e culturais e 
preferências dos turistas (Shaw e Williams, 2002: 242-43).  
 
 55 
Também na opinião de Rojek (1970: 70), a orientação “pós-turística” apenas se aplica a uma 
minoria de viajantes. A este propósito, Ritzer e Liska (1997: 96) advogam que mais do que ver a 
modernidade e a pós-modernidade como épocas, é útil tomá-las como perspectivas alternativas 
de análise dos fenómenos sociais em mudança, ou seja, a leitura pós-moderna não dispensa a 
abordagem positivista dos fenómenos turístico e recreativo, mas são antes paradigmas de análise 
alternativos (Jennings, 2001). Assim, a par do pós-modernismo, aqueles autores (Ritzer e Liska, 
1997) apresentam a tese da “McDisneyzação”32 como abordagem teórica explicativa, que realça a 
procura de experiências turísticas previsíveis, homogéneas, calculáveis, eficientes, dominadas por 
tecnologias não-humanas, em ambientes controlados, como são por exemplo os parques 
temáticos; para concluir que “tanto o turista Mcdisneyzado como o pós-turista existem”; para 
alcançar “a verdade do turismo” ambas as perspectivas moderna e pós-moderna devem ser tidas 
em conta.  
 
Ainda que seja indubitável a crescente evidência de novos padrões de consumo pós-fordista, 
nesta dissertação, tende-se a concordar com os argumentos de Ritzer e Liska quanto à 





A estrutura deste capítulo partiu da concepção do turismo como um sistema inter-relacionado 
dos factores da oferta e da procura. Contudo, no estudo das atracções e seus clientes, não se 
pode ficar por este ponto de partida, circunscrevendo-nos ao fenómeno turístico ou à sua definição 
estatística de visitante. Por isso se procurou analisar, sempre que possível, a procura e oferta quer 
de turismo, quer de recreação, sobretudo no sentido de salientar os factores comuns relativos aos 
dois fenómenos e não tanto procurando distingui-los entre si. Esta linha de raciocínio afigurou-se a 
mais adequada dada a relativa comutabiilidade entre as teorias e modelos que a eles se referem, 
na literatura e na sua aplicação prática, que deriva da inter-relação entre o lazer, a recreação e o 
turismo, abordada no capítulo anterior. 
 
Se os visitantes são os protagonistas, as atracções são o motor do mercado de turismo e 
recreação fora de casa. A complexidade em caracterizar a motivação e comportamento da 
procura, por um lado, e as componentes e os produtos disponibilizados pela oferta, pelo outro, 
explica-se, desde logo, pela natureza experiencial do turismo e recreação. Na discussão destas 
especificidades, recorreu-se sobretudo à análise do produto em Turismo já que, pese embora o 
facto deste ser ainda uma disciplina imatura; em contraponto com o recreio, o Turismo apresenta 
porventura uma superior sistematização como campo científico.  
 
                                                 
32
 “McDisneyization” no original. 
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Também no que respeita à caracterização da evolução e tendências dos fenómenos em questão, 
os dados estatísticos permitem caracterizar de forma mais fundamentada a dimensão e impacto 
actuais do turismo. Como sector económico, este é hoje considerado a maior indústria a nível 
mundial e também aquela com maior taxa de crescimento. O turismo nacional, por sua vez, 
apresenta também uma tendência evidente de crescimento, em termos absolutos, nos seus 
principais indicadores. No entanto, com o declínio da quota de mercado da Europa, a evolução 
desfavorável de Portugal e dos países da região ocidental em favor dos países localizados a leste 
do Mediterrâneo e a acesa competição dos países do Norte de África (Costa, 2001: 66), o 
desempenho do sector não pode deixar de causar alguma preocupação. Apresentado 
sucessivamente como tábua de salvação nos momentos económicos mais críticos, o turismo 
português continua a carecer de medidas correctivas de enfermidades endémicas, como a 
extrema concentração espacial, temporal, de produtos e mercados internacionais. Na 
diversificação qualitativa e espacial de produtos turísticos, uma das linhas estratégicas 
frequentemente apontadas, inscreve-se o papel e importância do desenvolvimento e gestão 
competitiva de atracções de visitantes, designadamente no âmbito do turismo urbano, cultural e 
recreativo.  
 
Neste contexto de crescimento geral da procura, é fundamental tentar despistar as perspectivas 
de evolução não apenas do turismo mas também da recreação e lazer, com uma importância 
crescente. A existência de forças contraditórias (economia de mercado versus ambientalismo; 
globalização versus identidade local, turismo de massas versus pós-turismo) é, porventura, o facto 
que mais avulta no cenário do futuro, em que a mudança e a incerteza são as únicas certezas. Por 
isso, se requer neste âmbito mais investigação e planeamento do que nunca.  
 
A par com assinaláveis alterações nas práticas de lazer, nos anos 90, o declínio do sol e praia 
como produto turístico único e o crescente interesse por novos produtos, relativos ao ambiente, às 
férias desportivas e actividades culturais, têm sido atribuídos às mudanças de atitudes, 
necessidades, exigências e expectativas dos novos consumidores. Mas a natureza das 
mudanças no consumo turístico são complexas e contestadas. Se algumas tendências 
identificadas parecem mais consensuais (férias mais activas, combinação de outras formas de 
recreio e produtos complementares ao turismo balnear, maior sensibilidade à referência da 
sustentabilidade e valores ambientais, crescente recurso à tecnologia, procura de mais liberdade 
de escolha e produtos flexíveis, orientação para o consumidor, segmentação e flexibilidade da 
oferta), já a visão toda optimista de um “novo turista” ou a certeza da agonia do turismo de massas 
produzem críticas e descrença. 
 
Segundo vários autores, mesmo em férias, procuram-se o conforto, a segurança e a familiaridade 
das experiências quotidianas. As chamadas formas alternativas de turismo, que o pós-
modernismo explica no seu contexto de indiferenciação e de hibridez de interesses, não estão 
isentas de impactos negativos sobre o ambiente. O turista pós-moderno continua a viver a pressão 
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da velocidade, a tirania do tempo sobre o espaço, do olhar sobre o conhecer. Não distingue, na 
vida prática, a actividade turística das restantes formas de lazer e de cultura; a elite do popular; a 
realidade da ficção. O pós-turista aceita a “mercadorização” da experiência turística, o valor kitch 
dos souvenirs e réplicas e a falta de autenticidade pelo envolvimento consentido na simulação e 
no “jogo”, com vista à diversão e entretenimento. No entanto, até porque o turismo de massas está 
longe de definhar e a orientação pós-turística apenas se aplica a uma minoria de viajantes, esta 
leitura pós-moderna não dispensa a perspectiva positivista dos fenómenos turístico e recreativo; 
são antes paradigmas de análise alternativos. 
 
Por outro lado, se há mudanças nas expectativas, atitudes e necessidades dos turistas, até que 
ponto se pode afirmar que isso se consubstancia num novo turismo? Até que ponto o turismo de 
massas está a ser substituído por novas formas dele distintas? A emergência de novas formas de 
turismo tem lugar a par do domínio do turismo de massas, que continua não só a ser a forma mais 
significativa de turismo, como a crescer pelo menos em termos absolutos. Com efeito, alguns 
segmentos não podem ser confundidos com toda a procura turística e, em muitos casos, deve 
antes falar-se de alterações dentro das próprias formas de turismo de massas. 
 
No centro desta argumentação, como se comportam as atracções de visitantes? Quais as 
mudanças e tendências que têm decorrido e se perspectivam neste universo? O próximo capítulo 







Atracções – elemento central da oferta de turismo e recreação 
 
 
“O que seria o Egipto sem as suas pirâmides, a Grécia sem a 
sua Acrópole, a China sem a sua Grande Muralha, a Suiça sem 
a sua paisagem alpina?” 
 




No esforço de enquadrar o objecto de estudo desta dissertação – as atracções e a gestão dos 
seus visitantes - foram primeiro abordados os fenómenos do lazer, turismo e recreação na 
sociedade contemporânea para, de seguida, no capítulo anterior, se reflectir sobre o sistema 
funcional e dinâmico que daqueles três fenómenos resulta. Mas a que nos referimos exactamente 
quando falamos de atracções? Este capítulo tem como principal objectivo dar uma resposta 
detalhada e esclarecida a esta questão. Cabe agora discutir e tentar compreender o seu papel 
como elemento central da oferta de turismo e recreação.  
 
Com vista a operacionalizar a investigação, dever-se-á privilegiar a noção de atracção como mera 
característica atractiva de um destino ou região ou o conceito de atracção de visitantes, dirigida e 
controlada por uma entidade gestora própria? Por outro lado, qual a diferença entre as 
designações atracção turística e atracção de visitantes? Para responder a estas e outras questões, 
parte-se, em primeiro lugar, em busca de uma definição do conceito. A diversidade de noções 
encontrada e as muitas tipologias e classificações que a literatura regista ilustram a panóplia de 
atracções existentes, a extensão dos pontos de vista e a complexidade de análise do sector.  
 
Em seguida, são revistos vários modelos conceptuais presentes na literatura, por forma a 
aprofundar o conceito de atracção, segundo os objectivos desta dissertação. Com base na análise 
destes, podem identificar-se os componentes da noção de atracção de visitantes enquanto 
produto, sobre cuja inter-relação se funda a existência e operação de uma atracção de visitantes. 
São identificados cinco elementos em que se pode decompor este produto: sítio ou recurso 
nuclear, ambiente envolvente, visitantes, informação e operações; individualmente analisados. 
Ainda a este propósito realça-se a natureza experiencial das atracções como produto e os 
resultantes desafios de qualidade do serviço e satisfação do visitante. 
 
Posteriormente, e visto que a presente dissertação tem Portugal como área de estudo, procura 
observar-se o mercado nacional de atracções através de uma breve contextualização histórica e 
pela recolha e análise dos dados secundários existentes. Pelo recurso às Estatísticas da Cultura, 
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Desporto e Recreio do Instituto Nacional de Estatística relativas aos Museus, são apresentados e 
comentados dados disponíveis relativos à evolução do número de visitantes, quota de mercado, 
espaços destinados ao público, actividades orientadas para os visitantes, património inventariado 
e distribuição de imóveis por tipo arquitectónico  
 
Por fim, impõe-se reflectir sobre as perspectivas de evolução nesta área específica. Assim, 
igualmente através de revisão bibliográfica, são elencadas e discutidas questões apontadas como 
previsíveis para as atracções de visitantes do futuro, a partir das grandes tendências já exploradas 
no capítulo anterior relativas à oferta e procura do turismo e recreação em geral. 
 
 
4.2. As atracções de visitantes  
 
4.2.1. Noção e âmbito  
 
“As atracções são a raison d’être do turismo; geram a visita, originam excursões e dão corpo a 
uma indústria própria”. Boniface e Cooper (2001: 30) sublinham desta forma o papel decisivo que 
desempenham as atracções na actividade turística. Sem atracções naturais ou construídas não 
haveria necessidade de outros serviços turísticos, conforme ilustra Swarbrooke (1995: 1, 18-21) no 
seu modelo de quatro fases, relativo ao papel das atracções no desenvolvimento de uma área-
destino. Com efeito, as atracções fornecem os elementos centrais para o desenvolvimento de um 
destino enquanto produto turístico (Lundberg, 1990; Swarbrooke, 1995; Gunn e Var, 2002), sendo 
amplamente consideradas na literatura como componentes vitais do sistema turístico (Mill e 
Morrison, 1985; Leiper, 1990; Lew, 1994; 2000; Swarbrooke, 1995; Drummond, 2001; Middleton e 
Clarke, 2001; Gunn e Var, 2002; Holloway, 2002; Leask, 2003).  
 
Neste sistema, as atracções desempenham duas funções principais: estimulam o interesse em 
viajar para o destino e proporcionam satisfação aos visitantes (Gunn e Var, 2002: 41). Por outro 
lado, as atracções podem ainda produzir impactos económicos significativos de âmbito nacional 
ou na geração de oportunidades de desenvolvimento regional (Swarbrooke, 1995: 21-22; Johnson 
e Thomas, 1990, citados por Pearce, 1991: 47), evidentemente a par de outros impactos, estes 
registados na literatura como mais negativos do que positivos, de natureza ambiental, económica 
e sociocultural, em grande parte comuns à actividade turística em geral (Swarbrooke, 1995; 
Cooper et al., 2001; Mathieson e Wall, 1982; Murphy, 1985; Urry, 1990; Boniface e Fowler, 1993; 
Archer e Cooper, 1994; Cavaco, 1996; Mowforth e Munt, 1998; Maccannell, 1999; Hall e Page, 
2002; Pearce, 1995; Shaw e Williams, 2002). 
 
As vinte principais atracções mundiais geram mais de 150 milhões de visitas anuais, segundo 
Garrod et al. (2002: 266). No entanto, apesar do claro reconhecimento da importância das 
atracções, quer pelo volume de negócios próprio quer como dinamizadoras do sistema turístico 
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em geral, coloca-se tradicionalmente maior ênfase nos sectores do alojamento, transportes e 
viagens. Por isso se reclama, no seio das academias, um maior esforço de investigação neste 
domínio (Leiper, 1990: 368; Pearce, 1991 47; Lew, 1994: 291; Page, 2000: 229). Com efeito, 
excluindo algumas notáveis excepções (de que são exemplo Walsh-Heron e Stevens, 1990, 
citados por Garrod et al., 2002: 266; Yale, 1991; Swarbrooke, 1995; Leask e Yeoman, 1999; Fyall 
et al., 2003), há relativamente poucas obras que estudem em profundidade as atracções de 
visitantes, como sublinham aliás Garrod et al. (2002: 266). Grande parte da investigação publicada 
refere-se principalmente a questões descritivas de definição, classificação e compreensão dos 
seus componentes, enquanto adicionalmente são examinados, com menor relevo, padrões de 
viagem, impactos turísticos, percepções e reacções aos diferentes aspectos das atracções 
(Moutinho, 1988; Richards, 2002; Laws, 1998; Vitterso et al., 2000; Kemperman et al., 2000; 
Rogers, 1995; Schouten, 1995; Brunt e Danster, 2000; Austin, 2002; Prideaux, 2002; Drummond e 
Yeoman, 2001; Turley, 1997). Por isso, se defende mesmo que a investigação sobre atracções 
turísticas está ainda “na infância” (Sun e Uysal, 1994, citados por Milman, 2001: 140) ou mesmo 
numa fase “embrionária” (Beckendorff, 1999: 3). Este facto, a par da natureza complexa deste 
sector da oferta (Turley, 1997: 28), parece constituir uma das razões para se manter actual a 
afirmação de Lew (1994: 292), citando Gunn (1980), de que os investigadores e teóricos do 
Turismo ainda não chegaram cabalmente a conclusões quanto à natureza das atracções como 
fenómeno.  
 
Quadro 4.1.  І  Definições de atracções  
 
AUTOR DEFINIÇÃO 
Middleton (1989: 229) 
 
 
“As atracções de visitantes geridas têm sido definidas por este autor como 
‘recursos designados e permanentes que são controlados e geridos para a 
diversão, gozo, entretenimento e educação do público visitante”  
 
Leiper (1990: 371) 
 
 
“Uma atracção turística é um sistema que compreende três elementos: um 
turista ou elemento humano, um núcleo ou elemento central e um ‘marcador’33 
ou elemento informativo. A atracção turística ganha existência quando os três 
se combinam”  
  
Walsh-Heron e Stevens  
 




“Uma atracção de visitantes é uma característica de uma área quer esta se 
trate de um lugar, local ou foco de actividades e: 
• Procura atrair visitantes 
• Constitui uma experiência divertida e agradável e é desenvolvida com 
vista a realizar este potencial 
• É gerida como uma atracção para proporcionar satisfação aos seus 
clientes 
• Oferece equipamentos apropriados 
• Pode ou não cobrar pela entrada”  
  
Pearce (1991: 46) 
 
   
“Uma atracção turística é um sítio denominado, com uma característica 
humana ou natural que é foco de atenção por parte de visitantes e sua gestão”  
  
                                                 
33
 “A marker”, no original (Leiper, 1990: 371). 
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Quadro 4.1.  І  Definições de atracções (cont.) 
 
Lew (1994: 291) 
 
   
“Na sua essência, as atracções turísticas consistem em todos aqueles 
elementos do espaço ‘extra-residência’ que arrastam viajantes discricionários 
para fora das suas residências. Incluem habitualmente paisagens para 
observar, actividades para participar e experiências para recordar”  
  
Scottish Tourist Board  
 
(1991, citado por 
Swarbrooke, 1995: 3) 
 
   
“Um destino de visita permanentemente estabelecido cujo propósito principal é 
permitir o acesso público para entretenimento, interesse ou educação; em vez 
de constituir essencialmente um centro comercial, desportivo, de teatro ou 
cinema. Tem de estar aberto ao público sem exigir pré-reserva, em períodos 
anualmente designados e ser capaz de atrair turistas, excursionistas ou 
residentes locais”  
  
English Tourism Council  
 
(2000, citado por Leask, 
2003: 10)34 
 
[mantém a definição anterior, acrescentando o seguinte:] 
 
“Além disso, a atracção tem de ser um negócio único, sob uma gestão única... 
e receber receitas directamente dos seus visitantes”    
 
Swarbrooke (1995: 4) 
 
 
“Em termos gerais, as atracções tendem a ser unidades unitárias, sítios 
individuais ou áreas geográficas de pequena escala claramente definidas que 
são acessíveis e motivam um largo número de pessoas a viajar para alguma 
distância da sua residência, habitualmente no seu tempo de lazer, para visita 
por um período curto e limitado”    
 
Gunn (1997: 51) 
 
 
 “Por definição, uma atracção é magnética; arrasta pessoas até si” 
 
Mill e Morrison (2002:20) 
 
 
“As atracções, por definição, têm a capacidade de arrastar pessoas até si” 
 
Gunn e Var (2002: 41) 
 
 
“Atracções são aquelas localizações desenvolvidas35 que são planeadas e 
desenvolvidas para interesse, actividade e divertimento dos visitantes”    
 
Holloway (2002: 181) 
 
 
“Qualquer sítio suficientemente apelativo para encorajar a viagem com vista a 
visita pode ser classificado como uma ‘atracção de visitantes”   
  
Pearce et al. (2000: 110) 
 
“As atracções numa região devem ser pensadas como análogas a uma matriz 
dinâmica de campos de forças afectando corpos com variáveis graus de 
susceptibilidade”  
      




“Um destino estabelecido de forma permanente, tendo como um dos seus 
principais objectivos permitir o acesso do público para entretenimento, 
interesse ou educação, em vez de ser basicamente um ponto de venda ao 
público ou um lugar para a realização de manifestações desportivas, teatrais e 
cinematográficas. Deve estar aberta ao público em períodos divulgados todos 




A falta de uma definição sucinta e rigorosa aplicável a todas as atracções de visitantes pode 
ilustrar-se pela diversidade de propostas apresentadas no Quadro 4.137, distintas em termos de 
                                                 
34
 Esta definição foi proposta originalmente pelo English Tourism Board (1988) e subsequentemente adoptada pelo 
Scottish Tourism Board (1991), de acordo com Turley (1997:30). 
35
 No original, “developed locations” (Gunn e Var, 2002: 41). 
36
 Esta definição, segundo nota da publicação, foi adoptada pela Deloitte & Touche, em 1995 e 1997, modificada 
pelo ETC em 2000 e, de novo modificada, em 2001 pela PricewaterhouseCoopers em 2001. 
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finalidade, perspectiva disciplinar, grau de complexidade e aplicabilidade. De facto, o conceito e 
âmbito das atracções de visitantes têm-se revelado de difícil definição e mantém-se alguma 
confusão sobre a sua natureza precisa (Leiper, 1990; Lew, 1994; Pearce 1991; Swarbrooke, 
1995). Esta dificuldade é explicada por Leask (2003: 12) por via da diversidade do produto e 
âmbito da oferta de atracções. Com efeito, escreve MacCannell (1999: 203) “a maioria das coisas 
que são agora atracções não começaram por sê-lo (...) ‘o turístico’ está sempre a ser deslocado 
para novas coisas”.  
 
No entanto, Turley (1997: 28) sustenta que a dificuldade da tarefa é largamente atribuível, desde 
logo, à imprecisão associada ao termo ‘atracção’. Alguns autores têm-no interpretado de forma 
literal e, por conseguinte, no seu sentido mais lato, classificando como atracções aqueles recursos 
e características (praias, centros históricos, paisagem, clima, etc.) que atraem visitantes a uma 
área-destino (Inskeep, 1991; Lew, 1994; Mill e Morrison, 2002; Gunn e Var, 2002).  
 
Ilustrando as discordâncias entre os vários autores, Pearce (1991: 46- 47), por exemplo, 
considera que até uma paisagem`, desde que tenha uma denominação, pode ser considerada 
uma atracção, contrariando as expressões “localização desenvolvida” (Gunn e Var, 2002) e 
“recurso designado” (Middleton, 1989) que excluem de per se paisagens naturais alargadas e 
características culturais. Pearce considera (1991: 46- 47), contudo, que, para fins de gestão e 
avaliação de visitantes, uma região deve ser vista como contendo um conjunto disperso de 
atracções e não como uma única unidade. Já Yale (1991: 1) chama a atenção para o facto de os 
eventos, embora temporários e em particular os que têm lugar com regularidade, deverem ser 
considerados atracções turísticas, ao contrário das definições do Scottish Tourist Board (1991, 
citado por Swarbrooke, 1995) e Middleton (1989) que incluem explicitamente a noção de 
‘permanência’. No entanto, as atracções temporárias enfrentam diferentes desafios operacionais e 
estratégicos (Turley, 1997: 30), o que pode justificar esta exclusão. 
 
Da análise do Quadro 4.1., pode ainda constatar-se uma simbologia comum a várias definições: 
a ideia de que uma espécie de força magnética ou influência gravitacional liga as atracções aos 
seus visitantes, claramente explicíta em Gunn (1997: 51). Nesta linha de pensamento, ainda Gunn 
e Var (2002: 41) descrevem as atracções de visitantes como a “unidade dinamizadora38 do 
sistema turístico”, fornecendo o factor pull para o movimento turístico e assim alimentando a 
procura de outros equipamentos e serviços.  
 
No entanto, vários autores (Leiper, 1990; Pearce et al., 2000) propõem uma interpretação menos 
literal do termo. Neste sentido, Leiper defende (1990: 367) que “para fins de investigação as 
atracções devem ser vistas como sistemas ou conjuntos de elementos interligados”; Pearce et al. 
                                                                                                                                                    
37
 No Quadro 4.1., deve fazer-se notar que as definições de alguns autores estão datadas segundo o ano de 
reedição, de acordo com a obra efectivamente consultada, mesmo que inalteradas desde edições bastante mais 
antigas. Com efeito, a obra de Holloway (2002) trata-se da sexta edição, enquanto Gunn e Var (2002) e Mill e 
Morrrison (2002) reeditam os mesmos títulos pela quarta vez. 
38
 No original, “the energizing power unit of the tourism system” (Gunn e Var, 2002: 41). 
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(2000: 110), defendendo a necessidade de reformulação das analogias utilizadas por forma a 
refrescar a análise da questão, argumentam que a metáfora (“matriz dinâmica de campos de 
forças” como se pode verificar atrás, no Quadro 4.1.) que propõem reflecte a competição entre 
atracções numa área finita, tendo assim em conta as influências da gestão e do marketing que 
podem moldar o “poder dos campos”, salientando a escolha e receptividade dos visitantes.  
 
Se bem que a inexistência de uma definição internacionalmente reconhecida possa frustrar 
estudos comparativos de conceitos e práticas de gestão (Leask, 2003: 10), o consenso não parece 
possível, pelo menos a breve trecho, dada a extrema disparidade e contínua evolução registadas 
no sector. Ainda assim, nos anos mais recentes, a literatura registou um movimento no sentido 
duma definição mais restrita do conceito, o que pode explicar-se pela crescente expansão deste 
sector bem como pela necessidade de planeamento, gestão e marketing eficazes, à luz da 
crescente competição e preocupação com a sustentabilidade das áreas-destino (Turley, 1997: 29). 
Destes factos, deriva a necessidade de medir estatisticamente o volume e valor de oferta e 
procura das atracções de visitantes, tendo vindo a privilegiar-se definições mais específicas e 
operacionais.  
 
Walsh-Heron e Stevens (1990, citados por Prideaux, 2003), em particular, e Swarbrooke (1995), 
procuram ultrapassar a questão mencionando nas definições um conjunto de aspectos 
operacionais para delimitação do sector. No mesmo Quadro 4.1., a definição de Leiper (1990), 
formulada a partir das teorias de MacCannell (1999)39 e Gunn (1972, 1979)40 pode entender-se 
aparte das demais pela sua perspectiva sistémica, tornando possível, pela análise dos elementos 
constitutivos das atracções, compreender estas para além das definições de delimitação do sector. 
 
Quanto às definições mais técnicas de Scottish Tourist Board (1991) e English Tourism Council 
(2000), constantes ainda no mesmo quadro, Stevens (2000: 629) considera-as míopes, restritivas 
e desactualizadas. Embora devendo reconhecer o seu valor, em termos operacionais, 
designadamente para recolha de dados estatísticos (Turley, 1997: 30-31), estas definições não 
reflectem a mudança dos padrões de lazer e de desenvolvimento do produto, não incluindo 
eventos temporários, atracções que não cobram entrada e novos complexos integrados, 
desportivos e comerciais que se combinam com outros equipamentos e serviços de lazer (Leask, 
2003: 10-11).  
 
Nesta dissertação, privilegia-se uma abordagem mais restritiva do conceito de ‘atracção de 
visitantes’ por forma a operacionalizar o objecto de investigação, a exemplo dos estudos de 
Manning et al., (1999), de Beckendorff (2001) e de Garrod et al. (2002). Assim, para efeitos de 
delimitação das atracções que constituirão objecto de investigação, são tidas em particular 
                                                 
39
 A 1ª edição de The Tourist: a new theory of the leisure class data de 1976, embora na revisão da literatura desta 
dissertação apenas a 2ª edição tenha sido consultada. 
40
 Leiper (1990), no decurso do seu texto, cita Gunn em duas obras distintas Vacationscape (1972) e Tourism 
Planning (1979), cujas referências bibliográficas completas se encontram na sua bibliografia (pág. 383). Nesta 
dissertação, várias vezes, são citados os mesmos títulos de Gunn, mas em edições posteriores. 
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consideração as referidas definições de Walsh-Heron e Stevens (1990, citados por Prideaux, 
2003: 62), de Swarbrooke (1995: 4) e a adoptada pela Comissão Europeia (2003: 36) que se 
referem ao conceito de atracções de visitantes dirigidas e controladas por uma entidade gestora 
própria. 
 
Segundo Turley (1997: 29), os conceitos centrais que distinguem uma atracção “gerida”41, 
daqueles elementos atractivos a que se referem as definições mais latas, são: gestão, 
planeamento e controlo do recurso e dos seus visitantes. Este tipo de atracção tem por base um 
sítio específico42, com um recurso ou característica atractiva nuclear.  
 
Ainda Turley (1997: 29), citando Stevens (1991) esclarece que a noção de ‘atracção de visitantes 
com uma entidade gestora’ reflecte uma definição mais europeia de ‘atracção’, em contraponto 
com a tendência americana de enfatizar as ‘atracções’ inerentes a um lugar.  
 
Antes de prosseguir para a discussão dos vários modelos de compreensão das atracções de 
visitantes e de identificação das suas componentes, importa igualmente salientar que, nesta 
dissertação, seguindo Swarbrooke, é preferido o termo ‘atracção de visitantes’ a ‘atracção 
turística’ por se entender aquele mais adequado e rigoroso, visto que frequentemente os visitantes 
são originários da região na qual se localiza a atracção43. 
 
 
4.2.2.  Tipologia e classificação das atracções de visitantes 
 
As atracções de visitantes, pela sua heterogeneidade, a par da controvérsia em torno da sua 
definição, suscitam novo “pesadelo” nas tentativas de formulação de uma taxinomia (Pearce, 
1991: 46). No entanto, até por essa disparidade de elementos que compõem o sector e por forma 
a estabelecer comparações e relações, é igualmente importante proceder a uma classificação 
das atracções.  
 
Na literatura, tem sido sugerido um grande número de possíveis categorizações, umas mais 
simplificadas, outras significativamente mais exaustivas. Tal como o Quadro 4.2. ilustra, algumas 
das classificações mais comuns baseiam-se nas dimensões: ‘construídas’ versus ‘naturais’ ou 




                                                 
41
 “Managed visitor attraction” em inglês (Middleton, 1989; Middleton e Clarke, 2001; Swarbrooke, 1995; Turley, 
1997) e que nesta dissertação se traduz por ‘atracção de visitantes com entidade gestora’. 
42
 Em inglês, designada por “site specific”. 
43
 Adiante, no ponto 4.2.4., relativo às componentes das atracções, será abordada a proveniência dos visitantes e 
verificar-se-á que os visitantes de uma atracção podem integrar também residentes locais. 
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Construídas І Naturais  
 
 
Holloway (2002: 182) 
Leask (2003: 7) 
Cooper et al. (2001: 329) 
   
 
 
Naturais І Modificadas І Construídas  
 
 
Wall (1997: 240) 
Yale (1991: 2) 
   
 
Naturais І Construídas mas não originalmente desenhadas para atrair 
visitantes como propósito principal І Construídas com a finalidade de 
atrair visitantes І Eventos especiais 
Swarbrooke (1995: 4) 
Sítios І Eventos 
 
 
Mill e Morrisson (2002: 21) 
Yale (1991: 2) 
Cooper et al. (2001: 329) 
   
 
 
Atracções de história natural І Atracções de base científica І Atracções 
relativas ao sector primário І Centros e mostras de artesanato І Atracções 
relativas à produção industrial І Atracções de transportes І Atracções 
socioculturais І Atracções associadas a figuras históricas І Atracções de 
artes do espectáculo І Jardins de recreio І Parques temáticos І Galerias І 
Festivais І Desportos cinegéticos І Edifícios públicos e históricos І 
Atracções religiosas І Atracções militares І Monumentos relativos a 
genocídios І Cidades e paisagens urbanas І Aldeias rurais І Paisagens 
rurais e protegidas І Estâncias e paisagens costeiras І Regiões  
 
Prentice (1993, citado por 
Page et al., 2001: 119- 20) 
 
 
Propriedades históricas І Museus e galerias de arte І Parques de vida 
selvagem І Jardins І Parques nacionais І Espaços laborais І Linhas 
ferroviárias a vapor І Atracções de lazer І Outras atracções 
 
English Tourism Council 




Seguindo a formulação de Swarbrooke (1995), distingem-se as tipologias (que se referem aos 
vários ‘tipos’ de atracções, apresentadas no Quadro 4.2.) e as classificações que adjectivam e 
reagrupam as atracções em classes com base em vários critérios (elencadas no Quadro 4.3.). A 
par dos apresentados no Quadro 4.3., Swarbrooke (1995: 11-12) avança ainda outros critérios de 
caracterização das atracções. Segundo ele, estas poderiam eventualmente ser ainda classificadas 
em termos de número de visitas, dimensão do sítio, mercados-alvo e benefícios procurados. 
 
Lew (1994) tentou descodificar o labirinto das propostas de classificação registadas na literatura, 
agrupando-as em três perspectivas: ideográfica, organizacional e cognitiva, entendidas sob a 
forma de escalas contínuas. 
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Quadro 4.3.  І  Critérios e variáveis de classificação de atracções 
 










Públicas І Privadas  
 
 
Wall (1997: 240) 
Gunn e Var (2002:43) 
 Leask (2003: 7) 
 
Primárias І Secundárias 
 
Swarbrooke (1995: 9) 
Mill e Morrisson (2002: 20)  Escala / Âmbito 
 
De circuito І Longa estada 
 







Rurais І Costeiras І Urbanas  
 
Swarbrooke (1995: 11) 
 Gunn e Var (2002:43) 
 
 
Ponto І Linha І Área  
 
Wall (1997: 241-242) 
 
Ocupação do espaço  
 
Nodais І Lineares  
  




Agrupadas І Isoladas 
 
Robinson (1976, citado por 




Cobertas І Ar livre 
Wall (1997: 240) 
Yale (1991: 2) 
 
Taxa de acesso 
 
Pagas І Gratuitas 
 
Yale (1991: 2) 
 Leask (2003: 7) 
 
 
Poder de captação  
de visitantes  
 
 
Internacionais І Nacionais І Regionais І Locais 
 
Swarbrooke (1995:10) 
 Mill e Morrisson (2002: 21) 




mercados / singularidade / 
intensidade de uso  
 
 
Orientadas para o recurso І Intermédias І 
Orientadas para o utilizador  
Clawson e Knetsh (1966, 
citados por Cooper et al., 





Simulada І Encenada І Negação de 
autenticidade І Autêntica  









Nesta formulação (Lew, 1994: 292), a primeira perspectiva – ideográfica - centra-se na definição e 
descrição de tipos de atracções (distinguindo essencialmente entre naturais/sociais); a segunda – 
organizacional - respeita à sua organização e desenvolvimento (reflectindo separação ou 
conectividade); e a terceira – cognitiva – parte das percepções cognitivas e experiências de 
atracções por parte de diferentes grupos (proporcionando segurança ou risco). Conforme o autor 
refere (Lew, 1994: 302), a perspectiva ideográfica está mais associada à componente da oferta; a 
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perspectiva organizacional refere-se mais às componentes de ligação e, por fim, a perspectiva de 
classificação cognitiva prende-se com a componente da procura. A contribuição de Lew (1994) 
pode permitir a elaboração de esquemas de conjugação das diferentes perspectivas e de 














Figura 4.1  І  Matriz bidimensional de classificação de atracções 
 
Devem ainda registar-se, para além dos critérios referidos no Quadro 4.3., outros modelos de 
classificação que conjugam várias dimensões. Cooper et al. (2001: 329), combinando dois critérios 
de classificação, elaboraram uma matriz bidimensional, apresentada na Figura 4.1., com 
evidentes vantagens de inventariação. Deve referir-se que esta classificação proposta, cujos 
exemplos foram adaptados à realidade portuguesa, conjuga elementos já presentes nos dois 
quadros anteriores (Quadro 4.2 e Quadro 4.3). 
 
Por seu lado, Leask (2003: 7) propõe uma representação gráfica de classificação de atracções de 
visitantes que ilustra bem a multitude de critérios de classificação, sugerindo a necessidade de 
estudos compreensivos e detalhados neste âmbito. A sua conceptualização, reproduzida na 
Figura 4.2., incorpora diagramaticamente a noção de produto e seus componentes. Também 
segundo Beckendorff (1999: 12), resultaria um método de análise com muitas potencialidades do 
desenvolvimento duma perspectiva multidimensional, com recurso a escalas contínuas.  
 
Já Wanhill (2003) apresenta um diagrama de classificação bidimensional a partir de uma 
abordagem ao nível do desenvolvimento do produto, parecendo evocar, em certa medida, a matriz 
de Ansoff44. Neste caso, as dimensões ‘mercado’ e ‘imagem’ combinam-se, gerando quatro 
categorias de atracções em função da sua inovação.  
 
 
                                                 
44
 Esta matriz “produto / mercado”, da autoria de Igor Ansoff, foi apresentada a primeira vez em 1957, no artigo 
“Strategies for Diversification” da Harvard Business Review (Vol. 35, Nº. 35, pp. 113-124) e é uma ferramenta 
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Figura 4.2  І  Classificação multidimensional de atracções de Leask 
 
O ‘Quadrante I’ refere-se às atracções mais comuns que assentam em mercado e imagem 
actuais, implicando menor risco. No ‘Quadrante II’, encontram-se as atracções que mantendo a 
imagem procuram conquistar novos mercados, o que pode ser custoso de concretizar já que para 
















Figura 4.3  І  “Mix de atracção mercado - imagem” de Wanhill 
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 Fonte: Wanhill (2003: 27) 
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Por sua vez, o ‘Quadrante III’ engloba as atracções que fundando-se no mercado actual propõem 
uma nova imagem, o que pode ser difícil de compatibilizar e comporta maior risco económico. Por 
fim, a maior incerteza reside no ‘Quadrante IV’ em que apenas grandes operadores ou projectos 
de financiamento público podem suportar os custos de criar uma nova imagem e atrair um novo 
mercado.  
 
Combinando as perspectivas da oferta e da procura, a matriz, reproduzida na Figura 4.3., constitui 
uma representação conceptual do seu conceito de “mix de atracção mercado-imagem”45 (Wanhill, 
2003: 27). Essa conceptualização ultrapassa os limites de uma simples matriz classificativa porque 
expressa uma estrutura de análise mais complexa, reflectindo, ao mesmo tempo, dimensões de 
inovação, escala, risco e viabilidade.  
 
Outros modelos conceptuais, oriundos da literatura do Turismo, Gestão e Ciências Sociais, têm-se 
sucedido com vista a identificar os elementos que explicam o sucesso de uma atracção. 
 
 
4.2.3. Modelos conceptuais de análise 
 
Uma atenta revisão das tentativas de conceptualização das atracções de visitantes deve incluir 
modelos explicativos que, em alguns casos, reflectem perspectivas mais latas de definição do 
termo, mas que ainda assim se consideram aplicáveis e relevantes (Turley, 1997: 35). 
 
A primeira proposta significativa de estrutura conceptual de análise de atracção de visitantes foi 
porventura a apresentada por Gunn, em 197246. No seu “conceito tripartido de atracção”, Gunn 
(1997: 49) distingue três zonas: o núcleo, ou a força de atracção principal; a cintura inviolável ou 
área essencial - espaço imediatamente circundante; e a zona de fecho ou área envolvente mais 
vasta47 - a área mais lata de influência que se refere à comunidade mais próxima e aos serviços 
turísticos locais (Figura 4.4.).  
 
No essencial, a análise de Gunn ajusta-se ao estudo dos visitantes e dos seus espaços, dando 




                                                 
45
 “The attraction market – imagescape mix”, no original (Wanhill, 2003: 27). Esta noção de ‘imagescape’ proposta 
pelo autor refere-se ao conceito e desenho do produto, ao “core” do produto, “cujo objectivo é transmitir a essência 
da experiência da visita ao mercado potencial” (p.19). Afigura-se válido ler o conceito como referindo-se a uma 
paisagem recriada ou quadro imagético que constitui a atracção, em contraponto com a paisagem (“landscape”) ou 
quadro visual, e que deriva do conceito comum de ‘imagem’ que, por exemplo, Kotler (2000: 553) define como “um 
conjunto de crenças, ideias e impressões que uma pessoa tem em relação a um objecto”. 
46
 Gunn apresenta, nesta data, pela primeira vez o seu “conceito tripartido”, mas a edição do mesmo título - 
Vacationscape – consultada na elaboração desta dissertação é a edição posterior de 1997. 
47

















Figura 4.4  І  Conceito tripartido de atracção de Gunn 
 
 
Segue-se a proposta de análise de McCannell, em 197648, que vê uma atracção turística como 
“uma relação empírica entre um turista, uma paisagem e um marcador (conjunto de informação 
acerca de uma paisagem)”49 (idem, 1997: 41). Esta “paisagem” não tem nenhum carácter 
obrigatoriamente naturalista e o “marcador” pode tomar uma grande diversidade de formas.  
 
Na sua estrutura conceptual de atracção turística, Leiper (1990) partiu dos trabalhos acima 
referidos de Gunn e de MacCanell, chamando a atenção no que respeita a este último para o facto 
dos outros modelos mais convencionais fazerem apenas referência ao elemento “paisagem”, de 
carácter espacial, na descrição das atracções.  
 
Partindo da noção de ‘atracção’ como um subsistema da rede turística, Leiper (1990: 38) inclui no 
seu modelo um núcleo (seguindo a terminologia de Gunn) que se refere ao lugar que os turistas 
desejam visitar, diferentes tipos de “marcador” que se refere à informação acerca do núcleo e o 
turista que procura satisfazer as suas necessidades e desejos através da vivência de experiências 
turísticas). Por outro lado, o autor (Leiper, 1990: 381) chama a atenção para o facto de que as 
atracções não existem devido a um qualquer magnetismo interno, mas são antes os visitantes que 
buscam a experiência de um núcleo, cujo “marcador” os induz à convicção de que as suas 
necessidades e desejos serão satisfeitos.  
 
 
                                                 
48
 MacCanell apresenta, em 1976, pela primeira vez a sua noção conceptual de atracção, mas a edição do mesmo 
título – The Tourist: the New Theory of the Leisure Class – consultada na elaboração desta dissertação é a 2ª 
edição, datada de 1999. 
49
 No original, “a tourist, a sight and a marker”. 
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Figura 4.5  І  Modelo de atracção turística de Leiper 
 
Pearce (1991), por seu turno, partiu do trabalho de Canter (1975, citado por Pearce, 1991: 51- 52) 
para analisar os componentes das atracções de visitantes de sucesso (Figura 4.6.).  
 
Canter (1977) citado por Pearce (1991) estudou a psicologia do lugar identificando as conotações 
geográficas, arquitectónicas e sociais relativas ao termo. Nesse contexto, Pearce identificou como 
necessários os três elementos do modelo de Canter de sentido de lugar50 (actividades, atributos 
físicos, e concepções que se inter-relacionam) para os visitantes entenderem e apreciarem o 
sentido único da atracção.  
 
Ao contrário do modelo de Gunn (1997), o modelo de Pearce (1991: 51-52) parte duma 
perspectiva mais lata que integra a natureza e comportamento dos visitantes para além dos 
atributos físicos do espaço. O componente físico do modelo adaptado de Pearce corresponde à 
“paisagem” de MacCannell (1999) e ao “núcleo” de Gunn (1997); a componente 
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Figura 4.6  І  Modelo de Canter aplicado a uma atracção turística por Pearce  
 
Ainda Pearce (1991), com base nos métodos indutivo e dedutivo, identifica os seis princípios 
necessariamente presentes para o sucesso das atracções turísticas (Quadro 4.4.).  
 
Quadro 4.4.  І  Os princípios de sucesso de uma atracção segundo Pearce 
 
 
1. Elementos do recurso . uma atracção precisa de um forte recurso distintivo nuclear, físico ou cultural; 
 
2. Concepções/ 
compreensão do público 
. a atracção deve ser facilmente apreciada pelo público ou oferecer facilidades 
interpretativas por forma a que o público possa compreender e apreciar o 
recurso; 
 
3. Actividades dos 
visitantes 
. a atracção oferecerá a possibilidade de experiências e actividades dos 
visitantes que sejam responsáveis, acessíveis e excitantes para a 
imaginação do público; 
 
4. Cintura inviolável . a atracção será apresentada num contexto que preserva o recurso e permite ao visitante apreciar e reflectir sobre as qualidades do recurso; 
 
5. Zona de serviços . a atracção oferecerá ao visitante serviços (sanitários, lojas, etc.), mas não em detrimento do recurso; 
 
6. Preço 
. a atracção fixará os seus preços de modo a reflectir a qualidade do recurso e 
a sua gestão, duração da estada dos visitantes e um saudável retorno do 
investimento público ou privado. 
 




Actividades para os 
visitantes 
Conceitos/significado que o 
visitante traz para o local 
Uma atracção turística de 
sucesso será forte nas três 
componentes de sentido de 
lugar 
 Fonte: Pearce (1991: 52) 
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Hall e Page (2002: 121) defendem que esta compreensiva revisão, em conjugação com a 
teorização de Leiper (1990) de uma atracção como subsistema, constituem a mais completa 
estrutura descritiva neste domínio, se bem que critiquem o facto de nenhum destes trabalhos 
mencionar explicitamente a gestão como componente e condição de viabilidade. 
 
O modelo de Leiper, embora com uma perspectiva de análise diferente, tem semelhanças com o 
de Pearce: o ‘núcleo’ refere-se ao ‘local físico/recurso’; o ‘elemento turístico/humano’ refere-se às 
‘actividades dos visitantes’ e o ‘marcador’ refere-se às ‘concepções e compreensão do público’ do 
lugar e actividades que nele se desenrolam. 
 
No planeamento de um produto, defende Kotler51 (1988: 446), devem ser considerados três níveis:  
 
 o produto nuclear - que se refere ao benefício ou serviço nuclear, aquilo que 
efectivamente o cliente compra;  
 
 o produto tangível – que materializa o produto nuclear; decomposto por Turley (1997: 53) 
em acervo ou conteúdos; apresentação, informação e interpretação; segurança e limpeza; 
simpatia e competência do pessoal; qualidade e existência de equipamentos para os 
visitantes; alimentação e lojas; e os outros visitantes; 
 
 e o produto aumentado – que se refere aos benefícios e serviços adicionais que o cliente 
recebe, quer de natureza tangível, quer intangível: horários de funcionamento, 
estacionamento, sinalética para a atracção, programação de eventos e a capacidade de 
resposta a necessidades especiais dos visitantes, etc. 
 
Swarbrooke (1995: 38- 41) aplicou este modelo de Kotler a um parque temático, adaptando-o à 
natureza experiencial do produto turístico (Figura 4.7.). A título de exemplo, Swarbrooke (1995: 
40) refere o estado do tempo como um elemento do produto aumentado por não ser controlável 
pelo operador da atracção ao contrário dos bens físicos, em que o produtor tem directa 
responsabilidade sobre os elementos deste nível. Por outro lado, os próprios clientes, pelas suas 
expectativas, comportamento e atitudes, integram o produto (Swarbrooke, 1995: 39). 
 
Entre o modelo de Gunn (1997) e o modelo dos níveis do produto de Kotler (1988: 446) são 
evidentes certas similitudes visuais e conceptuais embora se registem diferenças nos seus 
argumentos, designadamente no que se refere ao núcleo: no primeiro, com uma natureza física e, 
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 Este modelo foi, entretanto alterado, em edições posteriores: por exemplo, em Kotler (2000: 394- 95) 























Figura 4.7  І  Modelo dos níveis de produto de Kotler aplicado a um parque temático 
por Swarbrooke  
 
Por fim, deve mencionar-se o modelo de Turley (1997: 63– 64) que, a propósito do seu estudo 
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Fonte: Swarbrooke (1995: 40) 
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com gestão, que reflecte os modelos anteriormente referidos de Gunn (1997), Kotler (1988), Leiper 
(1990) e Pearce (1991).  
 
Este modelo (Figura 4.8.) realça o sítio - demarcando o recurso nuclear - e os visitantes -
assinalando os benefícios nucleares que procuram na atracção. A interacção entre o sítio e os 
visitantes desenrola-se no quadro controlado por elementos de gestão e organizacionais, em que 
a informação assume um papel preponderante, que influencia tanto as actividades dos visitantes e 
a satisfação obtida, como o desenho e protecção do recurso e sítio que o abriga (Turley, 1997. 
63). Este sub-sistema inscreve-se num ambiente mais vasto que pode promover ou contrariar a 
viabilidade da atracção. 
 
Em síntese, todos os modelos considerados pressupõem que uma atracção não pode existir sem 
a presença ou interacção de todas as suas componentes. Proceder-se-á, seguidamente, à 
identificação e descrição destas componentes, considerando os elementos deduzidos do modelo 
de Turley (1997), por se entender o mais compreensivo a este nível. 
 
 
4.2.4. Componentes das atracções  
 
As componentes das atracções identificadas variam de acordo com os modelos e teorizações 
descritas no ponto anterior. No entanto, pode concluir-se que, em termos de planeamento e 
gestão, quatro componentes principais se destacam na literatura:  
 
 sítio – recurso nuclear, o seu espaço físico e serviços de apoio;  
 
 ambiente envolvente – ambiente sociocultural, natural e económico, incluindo o apoio de 
outros elementos do sistema turístico;  
 
 visitantes – características, actividades e benefícios procurados; 
 
 informação – facilita a consciência da existência da atracção, acesso e compreensão do 
visitante; 
 
A estes junta-se uma quinta componente adicionada por Turley (1997: 42) e, mais tarde, 
perspectiva central da obra de Leask e Yeoman (1999): 
 




O sítio refere-se ao atributo atractivo nuclear, bem como ao seu ambiente físico e aos aspectos 
tangíveis e intangíveis que permitem a satisfação resultante do recurso nuclear (Turley, 1997: 42). 
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Alguns destes recursos nucleares podem dispor de uma capacidade quase inerente de atrair 
turistas (Gunn, 1997: 51), através de uma imagem forte e positiva, de que podem ser exemplo as 
Aparições de Fátima ou a Mona Lisa, no Museu do Louvre. Outras atracções, designadamente 
aquelas que são construídas com a finalidade de atrair visitantes, apoiam-se principalmente nos 
“marcadores” que as publicitam (Turley, 1997: 42).  
 
O espaço relativo ao recurso (coberto ou a céu aberto) e os meios através dos quais os visitantes 
acedem aos benefícios procurados é o outro elemento a ter em consideração no sítio da atracção. 
No que a ele respeita, Gunn e Var (2002: 50-54) chamam a atenção para duas características 
vitais do sítio: “base ambiental”, que se reporta à ligação fundamental do recurso principal ao 
ambiente em que se inscreve; e, ao mesmo tempo, “resultado de criação”, salientando a 
necessidade de intervenção e gestão na exploração de uma atracção. A natureza do recurso 
determinará, em grande medida, os equipamentos e serviços adequados a desenvolver, tendo em 
conta igualmente os desejos e necessidades dos visitantes, por forma a proporcionar-lhes uma 
experiência agradável.  
 
O ambiente envolvente 
 
Esta componente relaciona-se, em particular, com os serviços exteriores de apoio, as 
organizações da área-destino e a integração harmoniosa da atracção no seu ambiente (Turley, 
1997: 48). Desde logo, a localização é um factor muito importante na viabilidade de uma atracção 
(Prideaux, 2002; 2003; Leiper, 1990), não só no que respeita à área de captação de visitantes 
como à natureza do ambiente que envolve a atracção. Por outro lado, os transportes, a par da 
rede viária e sinalética, são um serviço de capital importância porque determinantes que são no 
acesso à atracção. Igualmente a existência de outros serviços (alojamento, restauração, rent-a-
car, instituições financeiras, etc.), especialmente no caso das atracções primárias, poderá 
propiciar uma estada mais longa e induzir a impactos económicos locais e regionais mais 
significativos. Por outro lado, as relações com a comunidade inscrevem-se ainda neste domínio, 
quer como fonte de mão-de-obra, quer como alvo de atenção na minimização de impactos 





“O visitante é o cliente – a pessoa com necessidades turísticas a serem satisfeitas”, na definição 
de Turley (1997: 49). Os visitantes são identificados por Leiper (1990) como um elemento central 
do sistema das atracções de visitantes, sem o qual este não poderia subsistir. No entanto, se 
Millar (1999: 6) defende que o que torna um recurso numa atracção é “a atitude do público”; “uma 
atracção tem de ser reconhecida como atracção pelos próprios visitantes”, não é a mera presença 
de visitantes que faz o seu êxito. São antes as actividades oferecidas - que possibilitam uma 
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experiência satisfatória em resposta aos benefícios procurados - e outros aspectos intrínsecos da 
atracção, identificados por Pearce (1991) e anteriormente apresentados no Quadro 4.4. Na 
mesma linha de argumentação, Gunn (1997: 52) argumenta que, a par da capacidade para atrair 
visitantes, a “capacidade para satisfazer” é o corolário do sucesso de uma atracção. 
Evidentemente por isso, as abordagens de gestão de operação das atracções de visitantes são 
cada vez mais orientadas para o consumidor (Schouten, 1995; Drummond e Yeoman, 2001; Laws, 
1998).  
 
Mas quando falamos de visitantes estaremos apenas a considerar aqueles que têm necessidades 
turísticas, como defende Turley (1997: 49) acima? Em bom rigor, parece que não. Questão já 
abordada nos capítulos anteriores, designadamente no ponto 3.2.2., a procura de atracções deriva 
tanto de necessidades turísticas como recreativas. Cooper et al. (2001: 327) afirmam 
expressamente que as atracções são partilhadas com a população residente. Por seu turno, 
Moscardo (1999: 4), sustenta que entre os visitantes se encontram tanto turistas como 
recreacionistas, o que é confirmado na descrição de Middleton e Clarke (2001: 357) de diferentes 
segmentos de mercado nos quais, em regra, se decompõe a procura das atracções: 
 
1. Residentes locais que vivem num raio de viagem aproximadamente até meia hora. 
 
2. Residentes regionais que estão fora de casa em visita de um dia e são atraídos, 
dependendo do poder motivacional do sítio, num raio de viagem de duas horas ou mais, 
no caso de sítios de significado nacional. 
 
3. Os visitantes que ficam em casa de familiares ou amigos num raio de viagem de cerca 
duma hora até ao local. 
 
4. Visitantes em férias que permanecem em hotéis, parques de campismo ou outras formas 
de alojamento comercial, num raio de viagem de cerca de uma hora até ao local. 
 
5. Visitas em grupo, geralmente organizadas por empresas de circuitos turísticos ou através 
de contacto directo entre os grupos e a entidade gestora da atracção. 
 
6. Visitas escolares e outros grupos educacionais. 
 
7. Empresários e outros grupos de utilizadores de salas de conferências e seminários e de 
espaços para recepções, casamentos e outras funções. 
 
“As pessoas visitam atracções na esperança de obter benefícios”, argumenta Swarbrooke (1995: 
41), sendo estes de diversa ordem e derivando de dois factores: a natureza dos visitantes e o tipo 
de atracção. Já Turley (1997: 53) defende que os benefícios procurados, e logo as motivações da 
visita, podem raramente ser considerados como função de atracções específicas; antes os 
benefícios reflectem os factores push que influenciam a motivação de participar na actividade 
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turística. A este propósito, a autora (Turley: 1997: 54) cita Walsh-Heron e Stevens (1990) que 
elencam possíveis motivações para visitar uma atracção, a maioria das quais não pode 
considerar-se específica de nenhum tipo em particular: 
 
• Divertir-se 
• Ter uma experiência agradável 
• Oportunidade educacional 
• Aprender acerca da história e cultura  
• Apreciar a arte e literatura  
• Dar utilização ao tempo de lazer 
• Ir a um lugar qualquer quando se está entediado 
• Encontrar-se com amigos ou conhecer novos amigos 
• Ter uma nova experiência 
• Agradar às crianças 
• Ir a um lugar antes dos amigos 
 
Com efeito, segundo Turley (1997: 53), as actividades nas quais se envolvem os visitantes 
podem ser consideradas: actividades principais (o uso dos equipamentos de diversão num parque 
temático, o tocar numa quinta turística, ou o ver num museu); actividades secundárias (como a 
procura de lojas, alimentação, utilização de equipamento mecânicos de gestão de visitantes ou 
equipamentos electrónicos de interpretação que também contribuem para a experiência) ou 
actividades terciárias (relativas a actividades recreativas de ordem mais geral, mas com uma 
componente importante na experiência do visitante).  
 
Para ilustrar melhor este último tipo de actividades, refira-se a oportunidade de interacção social 
identificada por Schouten (1995: 260) como facto negligenciado entre as razões mais importantes 
para visitar museus; ou os cinco atributos principais subjacentes às escolhas dos adultos no seu 
tempo de lazer apontados por Hood (1983, citado por Turley, 1997: 53): fazer algo que valha a 
pena, sentir-se confortável e à vontade no seu ambiente; sentir o desafio de novas experiências; 
oportunidade de aprender; participar activamente.  
 
Embora no ponto 3.2.2., Capítulo 3, já se tenha abordado a questão da motivação em turismo e 
recreação, importa realçar neste contexto específico, a conhecida hierarquia das necessidades de 
Maslow aplicada à motivação no caso concreto dos parques temáticos: o modelo da “escada de 
lazer” de Pearce (1993a, citado por Hall e Page, 2002: 65). Esta compreensiva estrutura 
conceptual (Figura 4.9.), que tem em conta a dimensão de evolução motivacional ao longo do 
tempo, é demonstrativa da diversidade de benefícios procurados. Salvo as devidas 
especificidades, embora esta conceptualização seja originalmente relativa a visitantes domésticos 
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de parques temáticos, é potencialmente aplicável à investigação da motivação em outros espaços 
recreativos. 
 
Entre os vários segmentos da procura, de acordo com Turley (1997: 53), as visitas educacionais 
não têm recebido devido reconhecimento na literatura apesar da sua importância. O valor das 
crianças como visitantes das atracções estende-se para além dos números estatísticos, 
argumenta Ryan (1992, citado por Turley, 1997: 50-51). O autor, ainda citado por Turley (1997: 
51), que investigou a importância das crianças para o turismo e, em particular, para as atracções 
de património naturais ou construídas, resume do seguinte modo o papel destas: as crianças 
fazem avolumar directamente o número de visitantes; são catalisadores na família da decisão de 
visita (repetida ou primeira vez); melhoram a natureza da experiência dos adultos ao provocar 
interacção entre os grupos de visitantes; respondem aos estímulos de oportunidade de compras e 
alimentação e encorajam o recurso a esquemas de apoio. Por outro lado, com a sua presença, a 
educação do adulto e da criança é facilitada e a duração da estada é possivelmente alargada. Por 
























Figura 4.9  І  Modelo da escada de lazer para parques temáticos de Pearce 
Realização 
As pessoas deste grupo estão interessadas em 
sentir-se tranquilas, profundamente felizes, 
mágicas, transportadas a um outro mundo, 
espiritualmente, totalmente envolvidas no ambiente
Auto-estima e desenvolvimento 
As pessoas deste grupo estão interessadas desenvolver 
as suas capacidades, conhecimentos, aptidões. Estão 
interessadas em que outros as vejam e querem ser 
competentes, controlar, respeitadas e produtivas 
 
Relação  
As pessoas deste grupo procuram construir e aumentar as suas 
relações pessoais. Podem realçar ternura e afecto, mais diversão e 
actividade em conjunto, altruísmo- divertindo-se em eventos 
através de outros ou estando directamente envolvidos. Estas 
podem realçar a criação de uma história de bons momentos 
 
Estímulo   
As pessoas deste grupo estão preocupadas com a gestão dos seus níveis de 
agitação. Elas querem sentir-se seguras mas não enfastiadas, excitadas mas não 
verdadeiramente aterrorizadas. Elas realçam a diversão e a excitação das 
corridas, a experiência do inusitado, fora dos ambientes ordinários, diferentes 
comidas e pessoas. O lado positivo deste nível é elevar ou aumentar o estímulo e 
excitação pessoal. O lado negativo é evitar situações perigosas ou ameaçadoras. 
 
Relaxamento/ necessidades físicas  
As pessoas deste grupo estão envolvidas no restabelecimento, recuperação e manutenção 
pessoal. Elas realçam serviços básicos (comida, espaço, sanitários) e gozam uma sensação de 
escape e falta de exigências sobre si. 
As pessoas 
tendem a ascender 
na escada à 
medida que se 
tornam mais 




Os motivos de 
nível mais elevado 
incluem motivos de 
nível mais baixo. 
Um motivo num 
momento tende a 
ser dominante. Os 
motivos de níveis 
mais baixos têm 
de ser satisfeitos 
ou experimentados 




Fonte: Hall e Page (2002: 65) citando Pearce (1993) 
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Quanto ao nível de repetição de visitas, estudos no Reino Unido parecem indiciar que o tipo de 
atracção pode explicar diferenças significativas quanto a esta variável (Leisure Consultants, 1990, 
citados por Turley, 1997: 56). Por exemplo, os visitantes de museus e galerias repetiriam a visita, 
em média, mais de três vezes do que os visitantes de novas atracções patrimoniais repetem a 
visita a atracções similares. 
 
Por fim, deve abordar-se dentro deste ponto a questão dos “não-visitantes”. O conceito de 
potenciais visitantes de atracções recebeu igualmente pouca atenção da literatura neste domínio, 
porventura pela dificuldade de investigação. Davies e Prentice (1995) levaram a cabo um estudo 
neste domínio, baseado numa extensa revisão da literatura referente ao comportamento do 
consumidor de lazer e turismo, propondo um modelo de conceptualização da procura latente de 
atracções patrimoniais. Estes autores (Davies e Prentice, 1995) decompõem os não-visitantes em 
quatro segmentos: aqueles que nunca visitam mas tencionam visitar, aqueles que já visitaram uma 
vez e não voltaram mais a visitar, aqueles que nunca visitam e não tencionam visitar e os 
visitantes pouco frequentadores. Esta questão é particularmente relevante se tivermos em conta 
que se as razões para não visitar uma atracção forem compreendidas, então os produtos turísticos 
podem ser desenhados e promovidos por forma a maximizar a sua atractividade transformando 




“Os visitantes precisam de ser informados, seja por que meio for, do conteúdo, tema e 
significado da atracção” (Pearce, 1991: 50). A partir do modelo de Leiper (1990) pode, com 
fidelidade, inferir-se que a informação é relevante quer na selecção de atracções, quer na 
satisfação da experiência obtida. Os marcadores “na origem” e “na deslocação” de que fala Leiper, 
referidos na Figura 4.5.,na pág. 72, tanto provindo do ambiente envolvente como da entidade 
gestora, proporcionam conhecimento, interesse e compreensão do sítio e do comportamento nele 
esperado. Posteriormente, a informação no local, principalmente sob a forma de interpretação ou 
imagem primária, baseada na experiência, vai influenciar a satisfação ao tornar a atracção 
facilmente compreensível. A este propósito, Berry (1991) citado por Hernández (2003: 204) 
distingue o processo de comunicação ‘informativa’ (conjunto de técnicas utilizadas para dar as 
boas-vindas e tornar acessível a atracção ao visitante) e as técnicas de comunicação 
‘interpretativa’ que, para além da mera transmissão de informação prática ajuda a transmitir o 
sentido do lugar, o seu valor e significado. Turley (1997: 59) identifica na informação como 
componente das atracções de visitantes três funções principais: é fonte de conhecimento52, 
proporciona compreensão e facilita o acesso (fora e dentro do sítio).  
 
                                                 
52
 A expressão ‘conhecimento’ aqui tem que ver com a tomada de ‘conhecimento’, de consciência de que a 
atracção existe; aquilo que em inglês se expressa por awareness; que respeita à recolha de informação no 
processo de decisão de compra (Kotler, 2000: 179-80). 
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O conhecimento da existência da atracção é, de facto, um pré-requisito para que um potencial 
visitante efective a sua visita. Midleton e Clarke (2001: 356) explicam que a experiência do 
visitante começa antecipadamente, podendo ser estimulada por uma comunicação efectiva ou 
recomendação pessoal. No caso de uma atracção, os visitantes têm expectativas dos benefícios 
específicos oferecidos, enquanto que outros factores como o preço podem posteriormente 
determinar a visita a uma atracção em particular. Por outro lado, Canter (1977, citado por Turley, 
1997: 59) sugere que é a compreensão dos atributos físicos do lugar e o comportamento 
associado que aumenta a força atractiva de um sítio e as hipóteses de visita. O papel da ‘imagem 
do lugar’ é assim introduzido como vital para atrair visitantes ao recurso nuclear e, por 
conseguinte, determinante no sucesso ou falência da atracção. Por fim, a existência de informação 
clara e eficaz permite localizar o sítio e aí ajudar à movimentação do visitante. Perder-se é uma 
experiência desagradável, que produz perdas de tempo, tensão e insatisfação, perturbando a 
obtenção dos benefícios esperados (Moscardo, 1999: 42) . 
 
Gestão e operações 
 
Parece razoável a inclusão de Turley (1997: 42) da gestão e operações como um dos 
componentes principais da atracção. Gunn (1993: 140) identifica a gestão das atracções “por uma 
empresa, agência ou organização” como um dos critérios que as qualifica como tal. Num 
ambiente altamente competitivo, a gestão baseada em sistemas de qualidade e de informação, 
com um crescente profissionalismo por parte dos gestores é um requisito cada vez mais 
importante no êxito de uma atracção (Swarbrooke, 1995: 363). 
 
Por seu lado, a gestão de operações pode ser definida como “a direcção e controlo sistemáticos 
dos processos que transformam recursos em bens acabados e serviços” (Krajewsky e Ritzman, 
1993: 3). Segundo Millar (1999: 1), a gestão de operações nas atracções de visitantes “encontra-
se na sua infância”, embora um gestor não deva obviamente apoiar-se na intuição e senso 
comum para a resolução de problemas complexos (Sharples et al., 1999: 23).  
 
As funções que se inscrevem no âmbito da gestão de operações numa atracção patrimonial, 
segundo Sharples et al. (1999: 24), podem incluir: desenvolvimento do conceito/desenho do sítio; 
apresentação/interpretação do conceito; gestão de visitantes; organização e formação do pessoal; 
gestão dos edifícios e equipamentos; gestão e monitorização da qualidade; gestão da capacidade; 
medição da satisfação; gestão de crise; avaliação de risco e a gestão de sistemas operativos de 
aprovisionamento. Na perspectiva destes autores, para a organização, a gestão de visitantes 
inscreve-se no âmbito mais vasto da gestão de operações, sobre cuja eficiência se baseia a 
viabilidade do negócio (Sharples et al., 1999: 24). Será por isso uma questão aprofundada no 
capítulo seguinte quando for analisada especificamente a questão da gestão de visitantes. 
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4.2.5. As ‘atracções de visitantes com entidade gestora’ como produto 
 
Nos pontos anteriores deste subcapítulo 4.2., abordámos as atracções de visitantes do ponto de 
vista teórico, com vista a caracterizar e delimitar o objecto de estudo desta dissertação. Para 
concluir esta análise, importa ressaltar os aspectos mais significativos das atracções de visitantes 
com entidade gestora como produto proposto ao mercado. 
 
A este respeito, Middleton e Clarke (2001: 255) afirmam: “Não é o recurso ou o acervo que é o 
produto; é a experiência do visitante que os recursos tornam possível“. Este argumento está de 
acordo com a natureza experiencial do produto turístico, abordado anteriormente no ponto 3.3.2., 
Capítulo 3. Efectivamente não é o recurso que está à venda, mas antes o direito à ‘experiência’ 
do recurso. Por conseguinte, a atracção comercializará um bom produto se proporcionar uma boa 
experiência. 
 
A noção subjacente de benefício nuclear do produto procurado pelos visitantes deve ser 
contextualizada pela referência à teoria da expectativa. Parafraseando Lawler (1973), citado por 
Kaufman (1999: 40), a força da tendência de visitar uma atracção depende da força da expectativa 
de que a visita origine determinada experiência e do valor ou atractividade para o agente dessa 
experiência. Entre as várias versões desta teoria no âmbito do lazer, a Teoria da Acção Razoável 
de Fishbein e Ajzen (1975, 1980), refinada por Ajzen (1985) na Teoria do Comportamento 
Planeado, constituem as mais significativas (Kaufman, 1999: 40-41). 
 
Neste contexto, Gunn (1993: 142) escreve que “as atracções têm de originar satisfação nos 
visitantes”. Por isso, devem ser geridas com o propósito de responder às necessidades e desejos 
destes. Neste sentido, os elementos tangíveis que suportam a experiência, têm obviamente que 
ser considerados. Estes elementos, que facilitam o consumo do benefício nuclear procurado, já 
foram, de certo modo, identificados no modelo dos níveis do produto de Kotler (1988: 446), no 
ponto 4.2.3. No panorama tão diversificado das atracções de visitantes, Middleton e Clarke (2001: 
356) identificam, em termos gerais, os momentos mais importantes no consumo53 deste produto: 
 
 Qualidade das acções de comunicação, que influencia as expectativas iniciais da visita; 
 
 Eficácia e atractividade da sinalética que guia os visitantes até ao sítio/edifício; 
 
 Primeira impressão visual da aparência do sítio e do interesse que desperta nos visitantes 
prospectivos – relativamente à expectativa da pré-visita (eficácia do estacionamento e 
facilidade de acesso à entrada); 
 
 Aspecto físico, ambiente e atractividade da entrada da atracção; 
 
                                                 
53
 Aquilo que se afigura correspondente aos “momentos de verdade” de Carlzon e que Grönroos (2000) classifica 
de momentos críticos em que o cliente afere da qualidade do serviço prestado.  
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 Aparência, simpatia e eficácia do pessoal da recepção/bilheteiras e nos outros locais do 
sítio; 
 
 Eficiência na recepção de visitantes à entrada ou na área da recepção, incluindo o 
processamento de bilhetes, fornecimento de informação e orientação inicial no ponto de 
venda/admissão; 
 
 Eficácia dos padrões de circulação de visitantes no sítio/edifício, gerido através de layout 
lógico dos elementos do recurso, percursos, sinalética, panfletos e guias; 
 
 Exposições, apresentação e interpretação dos elementos mais importantes do recurso, 
incluindo materiais audiovisuais e quaisquer eventos ou actividades propostas; 
 
 Localização, layout e qualidade de quaisquer atracções complementares do sítio; 
 
 Localização, layout e qualidade dos equipamentos como sanitários, cafés e lojas; 
 
 Equipamentos de assistência aos visitantes portadores de deficiência por forma ao seu 
acesso e fruição das experiências disponíveis. 
 
Na prática, a necessidade de compatibilizar as necessidades e exigências do recurso com os 
desejos e expectativas do visitante é uma condicionante com grande peso, especialmente no que 
respeita à gestão das atracções naturais e culturais. Neste caso, os visitantes devem ser 
particularmente sensibilizados para aceitar as restrições que a protecção do recurso impõe.  
 
As atracções de património histórico, cuja arquitectura, muitas vezes, foi desenhada 
intencionalmente para dissuasão de visita e circulação, como é o caso de castelos e fortalezas, 
alcançam em Portugal uma dimensão muito expressiva. Este facto é ilustrado, por exemplo, na 
distribuição do património protegido que será analisada adiante (ver adiante Gráfico 4.5.). Depois 




4.3. As atracções em Portugal 
 
4.3.1. Breve contextualização histórica 
 
Quase todas as civilizações não são alheias aos fenómenos do turismo e recreação, como vimos 
no ponto 3.4.1., no capítulo anterior. Os vestígios históricos deixados pelos romanos em vários 
locais do território nacional são exemplos vivos desse facto (Costa, 1996: 175). Posteriormente, 
com a fundação do reino, monarcas e classes abastadas elegeram, ao longo da história, 
localizações preferidas para os seus tempos de lazer: Évora, Vila Viçosa, Sintra, etc. Por outro 
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lado, a exemplo dos outros países europeus (Pearce et al., 2000: 112), também em Portugal se 
registavam desde a Idade Média peregrinações religiosas: há sobretudo no Norte do País nota de 
percursos tradicionais para Santiago de Compostela. Mas decorriam também peregrinações a 
santuários nacionais. Cite-se, a título de exemplo, o Santuário de Nossa Senhora da Nazaré, com 
um palácio próprio para acolher a realeza e cujas reminiscências de peregrinações tradicionais, 
designadas por “círios” se mantém até hoje (Penteado, 1998). Contudo, haveria de ser o século 
XX a ver nascer em Portugal um dos maiores locais de peregrinação religiosa mundial54. Com 
efeito, a origem do turismo português moderno remonta aos primeiros anos do século passado 
(Costa, 1996: 175).  
 
O livro de Paulo Pina (1988) sobre o turismo em Portugal no século XX, é uma fonte valiosa para 
averiguar dos principais destinos e atracções neste período. Projecto de raiz da segunda década 
do século, o Estoril combinava praia, termas e jogo, atraindo turistas nacionais e estrangeiros 
(Pina,1988: 35). Três anos depois das Aparições de Fátima, em 1920, é erigida uma pequena 
capela e, em 1928, é lançada a primeira pedra do Santuário de Fátima, cuja ligação à história da 
Igreja viu continuamente aumentar a sua visibilidade internacional (Pina, 1988: 37). Por outro lado, 
a primeira metade do século assiste ainda a um “segundo fôlego do estilo termalista de outrora, 
entretanto vitalizado com algumas piscinas, rinques de patinagem e campos de ténis” (Pina,1988: 
45). No entanto, o parque termal vê a sua procura abrandar a partir dos anos 30, entrando num 
período de grande letargia e procurando um “terceiro fôlego” a partir de fins da década de oitenta, 
com um programa público de revitalização (Pina, 1988: 208) e procurando, nos últimos anos, 
seguir exemplos estrangeiros com a oferta de novos produtos. Entretanto as praias apinharam-se 
a partir dos anos 30, sobretudo atraindo os mais jovens: Figueira da Foz, Espinho, Póvoa de 
Varzim, com a falta de acessos a fazer ignorar o Algarve, aparte a Praia da Rocha, que atraía 
visitantes britânicos desde os anos 20 (Costa, 1996: 181). Muito relacionados com as estâncias 
balneares, segundo Pina (1988: 47), estão os casinos, regulamentados desde 1927, com duas 
zonas de jogo permanentes (Estoril e Madeira) e seis “temporárias” (Espinho, Figueira da Foz, 
Praia da Rocha, Curia, Sintra e Viana do Castelo).  
 
“As tendências continuadas de aumento do tempo de lazer, maior mobilidade e rendimento 
disponível propiciaram uma explosão no sector das atracções depois da Segunda Guerra Mundial” 
explicam Pearce et al. (2000: 114). Em Portugal, o desenvolvimento turístico fazia-se de forma 
condicionada (Costa, 1996: 179) mas, em meados da década de sessenta, regista-se mais um 
milhão de entradas de turistas e começam a surgir grandes empreendimentos turísticos no 
Algarve, Madeira e Tróia. Nas décadas seguintes, os valores de atracção do interior - termalismo, 
cultura, gastronomia, paisagens – definham com a explosão do turismo balnear.  
                                                 
54
 Em 2004, segundo dados recolhidos junto do Santuário de Fátima, estimam-se em cerca de cinco milhões e meio 
o número de participantes em celebrações, a que aquele centro religioso designa por peregrinos. Embora este 
número possa contabilizar duas vezes a mesma pessoa na mesma deslocação, também conforme esclarecimento 
prestado, aqueles visitantes que ali se deslocam por motivos turísticos ou que não participam em celebrações 
religiosas não são tidos em consideração, o que pode significar que este número em termos de visitantes totais seja 
efectivamente superior. 
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Entretanto, a nível global, nos últimos anos, em contraponto com a massificação das décadas de 
sessenta e setenta, “as mudanças no comportamento e valores dos consumidores fornecem uma 
força crítica de mudança no sentido de um novo turismo” (Poon, 1993: 9). A procura de produtos 
turísticos e atracções diversifica-se também em Portugal. Embora o produto sol e mar ainda se 
mantenha à cabeça das motivações de férias de nacionais e estrangeiros que visitam o país, “o 
interior português, que corresponde às suas áreas turisticamente menos exploradas (...) sobretudo 
no Centro e Norte bem como no Alentejo, está a começar a atrair turistas” tanto domésticos como 
estrangeiros (Kastenholz, 1997: 54). Com efeito, embora esses recursos não estejam, muitas 
vezes, devidamente aproveitados, Portugal é rico em património histórico, cultural e natural. A 
partir da década de oitenta, desenvolveu-se o turismo em espaço rural e, como veremos no ponto 
seguinte, os dados disponíveis confirmam a tendência internacional de aumento de procura das 
atracções culturais.  
 
Às atracções tradicionais, juntam-se “recentes atracções construídas” como um significativo 
número de campos de golfe, centros de conferências e a área requalificada com a Expo’ 98 
(Kastenholz, 1997: 59). Sobretudo depois desta última realização (e de outras, de menor 
visibilidade que se seguiram, como a Porto-Capital da Cultura em 2001), assiste-se também 
actualmente a um incremento do turismo urbano. Ainda assim, a par das atracções patrimoniais 
tradicionais, em que englobamos os museus, parece poder afirmar-se que o desenvolvimento de 
atracções construídas intencionalmente com fins turísticos é ainda incipiente, ao contrário do país 
vizinho. As excepções mais significativas situam-se no Algarve, como complemento do produto 
balnear, e nas áreas urbanas de Lisboa e Porto. Este facto é facilmente constatável pela consulta 
ao sítio promocional do ICEP Portugal inSite55: na categoria ‘parques de diversão’ (não é 
apresentada a categoria ‘parques temáticos’, embora sejam referidos no texto de abertura da 
secção ‘lazer’) não figuram mais do que uma dezena de equipamentos, na sua maioria parques 
aquáticos ou zoológicos, em qualquer uma das cinco áreas promocionais do território continental – 
Norte de Portugal, Beiras, Lisboa, Alentejo e Algarve. No que respeita a atracções de última 
geração, de que dá conta o subcapítulo 4.4., Portugal tem desenvolvido grandes complexos 
comerciais nos últimos anos, que aliam uma certa componente de lazer, mas que ainda não se 





É interessante verificar que, já na década de trinta do século passado, a designação ‘atracções’ 
figura no título de duas pequenas publicações de divulgação turística56. No entanto, actualmente o 
Inventário dos Recursos Turísticos (IRT) da Direcção-Geral de Turismo não tem, na sua 
                                                 
55
 Disponível on-line em http://www.portugalinsite.pt/. 
56
 Tratam-se dos opúsculos de Guilherme Cardim (Acomodações e Atracções: Indústria Hoteleira, Soc. Nac. de 
Tipografia, Lisboa, 1936) e de Luís Teixeira (Acção Turística : Atracções e Propaganda, L. Teixeira, Lisboa, 1935) 
que constam do acervo da Biblioteca Nacional. 
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classificação, o descriptor ‘atracções’. O IRT classifica os recursos inventariados em duas grandes 
categorias: ‘primários’ e ‘secundários’. No que respeita à primeira, os ‘recursos primários’ 
subdividem-se nas categorias ‘património’, ‘actividades’, ‘equipamentos’ e ‘eventos’, pelas quais se 
distribuem atracções de diferentes tipos, chegando a repetir-se a mesma atracção nestas últimas 
classes. Este instrumento da Direcção-Geral de Turismo tem uma função válida de inventariação 
exaustiva de todos os recursos nacionais, com cerca de 190 tipos diferentes, mas regista-se, no 
entanto, a falta de tratamento específico do sector das atracções de visitantes que as inventarie 
e delas recolha informação.  
 
Stevens (2000: 63), com efeito, adverte que os dados globais do sector das atracções são “de 
difícil acesso em muitos países, coligidos e analisados de forma inconsistente e estão expostos às 
influências idiossincráticas dos proprietários individuais”. Em Portugal, parece ser este o caso: 
conforme foi exposto, não há uma base de dados específica e relativa às atracções de visitantes, 
mas antes vários inventários pelas quais estas se encontram dispersas. E, por conseguinte, não é 
realizado pelas autoridades públicas um inquérito anual às atracções, ao contrário de outros 
países (Stevens, 2000: 62-63) ou como é feito pelo Instituto Nacional de Estatística (INE) a várias 
entidades57. Pelo lado da iniciativa privada, a juntar à International Association of Amusement 
Parks and Attractions (IAAPA), há países, como a Grã-Bretanha e Escócia (Stevens, 2000: 63), e 
regiões, cujas atracções se organizam em associações. Não é o que se passa em Portugal. 
Destes factos, resulta uma enorme dificuldade em reunir informação rigorosa e fidedigna 
referente à globalidade do sector.  
 
Assim, recorreu-se aos dados das Estatísticas da Cultura, Desporto e Recreio, designadamente 
aqueles que respeitam aos Museus, por se entenderem os mais fiáveis e próximos do conceito de 
atracções de visitantes (conforme nota de rodapé 59, introduzida na página seguinte). Em termos 
gerais, o Gráfico 4.1. assinala uma tendência global de crescimento da procura dos Museus, 
Monumentos, Sítios, Jardins e Aquários em Portugal.  
 
Deve esclarecer-se que, embora o INE trate desde 2000, os Museus, Monumentos, Sítios, Jardins 
e Aquários sob a designação comum de ‘Museus’, entendeu-se, no quadro e gráfico seguintes, 
continuar a fazer distinção entre os museus “tradicionais” e as restantes instituições no sentido de 
averiguar tendências da procura quanto à evolução dos elementos atractivos. Salvaguardados os 
diferentes critérios de qualificação e o facto de se combinarem diferentes séries cronológicas, no 
Quadro 4.5. pode identificar-se maior crescimento relativo dos visitantes dos Jardins e 
Aquários58, perto de 150 por cento desde 1985, e um decréscimo da quota de mercado dos 
Museus tradicionais, em cerca de 22 por cento e dos Monumentos em cerca de 11.  
                                                 
57
 O INE realiza regularmente inquéritos para recolha de informação: anualmente aos museus, galerias de arte e 
espaços de exposições temporárias, publicações periódicas, bibliotecas, espectáculos ao vivo; bianualmente aos 
recintos culturais e trimestralmente aos cinemas, no âmbito das Estatísticas da Cultura, Desporto e Recreio. 
58
 Em 2003, só o Oceanário de Lisboa, criado em com a EXPO’98, recebeu a visita de 915 mil visitantes, o que 
poderá ilustrar, em grande medida, as alterações neste âmbito. 
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Gráfico 4.1.  І  Evolução do número de visitantes dos Museus, Monumentos, Sítios, 














Fonte: Elaboração própria com base em INE (2003a; 2003b; 2003c; 2003d; 2003e; 2005)59 
 
No entanto, registe-se que a procura destes - Museus e Monumentos - cresceu em termos 
absolutos, embora menos que a dos Jardins e Aquários e com oscilações. Este facto poderá 
eventualmente explicar-se pelo crescimento da oferta destes últimos e também por uma provável 
tendência na procura de equipamentos mais associados à diversão. 
 
Quadro 4.5.  І  Evolução da quota de mercado dos Museus, Monumentos e Sítios, 
Jardins e Aquários de 1985 a 2002 
 
QUOTA DO TOTAL DE VISITANTES (%)  TAXA DE VARIAÇÃO (%)
1985 1990 1995 2000 2002 2004  1985/2004
MUSEUS 60,35 62,55 60,18 43,75 42,38 47,35  -21,54
MONUMENTOS E SÍTIOS 28,80 22,11 21,05 34,43 28,29 25,7  -10,76
JARDINS E AQUÁRIOS 10,85 15,34 18,77 21,82 29,33 26,96  148,48
 
Fonte: Elaboração própria com base em INE (2003a; 2003b, 2003c, 2003d, 2003e; 2005).  
 
                                                 
59
 Este gráfico resulta da comparação de dados relativos a diferentes séries cronológicas: antes de 2000, o INE 
tratava os ‘museus’, ‘jardins e aquários’ e ‘monumentos e sítios’ em categorias distintas; a partir de 2000, estas 
várias entidades são todas abrangidas pela designação de ‘museus’. Este facto deve-se à evolução da definição 
internacional de ‘museu‘, sendo uma das mais reconhecidas a de The International Council of Museums (ICOM, 
2004): “uma instituição permanente sem fins lucrativos, ao serviço da sociedade e do seu desenvolvimento, aberta 
ao público, que adquire, conserva, investiga, comunica e exibe, para fins de estudo, educação e diversão, 
evidências materiais das pessoas e seu ambiente”. Esta definição tem aliás sofrido contínua evolução (ICOM, 2004) 
e está actualmente em reavaliação, segundo noticia o sítio daquela organização, continuando a registar-se um 
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O Gráfico 4.2.60 ilustra a tipologia dos 258 museus (44 por cento dos 582 em actividade) que, em 
2004, cumpriram os critérios de análise do INE61.  
 
Entre estes seleccionados, destacam-se os Museus de Arte e os Museus Mistos e 
Pluridisciplinares, categorias com 21 e  20 por cento respectivamente do total considerado. Os 
Museus de Etnografia e História constituem a terceira categoria mais frequente (com 13 por 
cento), a que se seguem os Museus Especializados (com cerca de 10 por cento).  
 
Na categoria Outros (36%), integram-se os Museus de Arqueologia, os Monumentos 
Musealizados, os Museus de Ciências Naturais e de História Natural, os Museus de Ciências e de 
Técnica, os Jardins Zoológicos, Botânicos e Aquários, os Museus de Território e outros museus. 
 











Fonte: INE (2005) 
 
Ainda em 2004, o total dos 258 museus considerados nas Estatísticas da Cultura, Desporto e 
Recreio receberam a visita de 8,98 milhões de visitantes, o que corresponde a uma média, por 
museu, de 34,8 mil pessoas (INE, 2003b:15). Por tipo de museu, verificou-se que a maior 
afluência de visitantes foi registada nos Jardins zoológicos, botânicos e aquários (27 por cento), 
seguidos dos Monumentos musealizados (25,7 por cento) e dos Museus de Arte (16,2 por cento).  
 
Já considerando apenas os visitantes escolares (17,9 por cento do total de visitantes), os mais 
procurados foram igualmente os Jardins Zoológicos, Botânicos e Aquários (28,4 por cento), mas 
seguidos dos Museus de Arte (15,8 por cento), dos Monumentos Musealizados (12,9 por cento; 
percentagem que desceu mais de duas décimas relativamente a 2002), e dos Museus de Ciências 
e de Técnica (11,3 por cento, e em subida relativamente, por exemplo, a 2002).  
                                                 
60
 Desta vez, segue-se a designação alargada de ‘Museu’ do INE, integrando sob essa classificação todos os 
museus, monumentos, sítios, jardins e aquários. 
61
 A saber (INE, 2003b): existência de, pelo menos, uma sala ou espaço de exposição; abertura ao público, 
permanente ou sazonal; existência de, pelo menos, um conservador ou técnico superior (incluindo pessoal 
dirigente); existência de um orçamento (óptica mínima: despesa); existência de um inventário (óptica mínima: 
inventário sumário). 
   Museus de Arte   21 % 
   Museus Mistos e Pluridisciplinares    20 % 
   Museus de Etnologia e História             13 % 
   Museus Especializados 10 % 
   Outros              36 % 
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Fonte: INE (2005)62 
 
Por outro lado, ainda segundo o INE (2005), tomando como referência o número médio anual de 
visitantes por museu, encontram-se igualmente em primeiro lugar os Jardins zoológicos, Botânicos 
e Aquários (com uma média de cerca de 220 mil visitantes por unidade), seguidos dos 
Monumentos Musealizados (que registaram em média cerca de 192 mil visitantes) e, muito mais 
atrás, dos Museus de Ciências e de Técnica (com uma média próxima dos 32 mil visitantes) 
 
A nível de regiões NUTSII (Gráfico 4.3.), a região de Lisboa concentrou a maior percentagem do 
total de visitantes (52 por cento), seguida com distância da região Norte e região Centro, 
respectivamente com 21 e 14 por cento.  
 
Esta distribuição foi aproximadamente semelhante no que respeita aos grupos escolares (região 
de Lisboa concentrou 41 por cento, seguida pela região Norte com 36 por cento e região Centro 
com 15 por cento), contabilizando no total do território 1,6 milhões de visitantes.  
 
É patente a grande desigualdade de visitantes entre as várias regiões relativamente aos museus 
considerados, o que provavelmente se pode explicar quer pelas assimetrias de acessibilidade, 
nível de vida e procura turística, quer pela concentração da própria oferta e procura dos museus.  
 
 
                                                 
62
 Unidade: 103 
























Fonte: INE (2003b: 16) 
 
 
Considerando o número de visitantes por mil habitantes (Gráfico 4.4.), em 2002, destacam-se as 
regiões de Lisboa e Vale do Tejo (1477 visitantes), Algarve (1475) e, a alguma distância, Madeira 
(727). Esta diferença parece estar associada ao facto de parte dos visitantes serem turistas.  
 














Fonte: INE (2003b: 37) 
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No que respeita aos espaços destinados ao público nos museus considerados (Quadro 4.5.), 
disponíveis em 2002, a recepção registava a maior frequência (em 72 por cento dos 246 museus 
considerados), a que se seguiam os espaços exteriores (existentes em 66 por cento), 
biblioteca/centro de documentação (de que dispõem 59 por cento) e loja (em 57 por cento). Em 
contraste, cerca de seis por cento destes não tinha qualquer um dos espaços previstos no 
inquérito aos Museus para oferecer aos seus visitantes. É de realçar a frequência relativamente 
baixa de outros equipamentos de interpretação e apoio aos visitantes, como espaços 
multimédia/audivisuais (apenas existente em 23 por cento das unidades), cafetaria/restaurante 
(em 32 por cento) e espaços específicos para serviço educativo (em 41 por cento). Estes dados 
permitem concluir que, nas unidades museológicas tidas em conta, se registava uma relativa 
subutilização da tecnologia ao serviço da interpretação do recurso, bem como uma oferta algo 
incipiente e pouco diversificada de serviços de apoio ao visitante.  
 
Quanto às diferentes tipologias de museus (INE, 2003b: 31), dos 11 Jardins Zoológicos, 
Botânicos e Aquários, nove (82 por cento) dispunham de cafetaria/restaurante e espaços 
exteriores, mas apenas um oferecia um espaço multimédia/audiovisual. Dos 14 Monumentos 
Musealizados, apenas cinco (36 por cento) tinham cafetaria/restaurante e três (21 por cento) de 
um espaço multimédia/audiovisual, enquanto que 13 (93 por cento) dispunham de espaços 
exteriores e 12 (82 por cento) de uma loja. Quanto aos Outros Museus (categoria que engloba as 
221 restantes unidades museológicas não integradas nos Jardins Zoológicos, Botânicos e 
Aquários e Monumentos Musealizados) apenas em 29 por cento, existia uma cafetaria ou 
restaurante; em 24 por cento, um espaço multimédia/audiovisual; em 38 por cento, espaços para 
serviços educativos; e em 55 por cento uma loja. No entanto, nestes 221 museus, 72 por cento 
detinha um espaço de recepção e 63 por cento tinham espaços exteriores. Como fonte alternativa 
de receita, os Monumentos Musealizados pareciam apostar mais em lojas (86 por cento oferecem 
este espaço), enquanto que os Jardins Zoológicos, Botânicos e Aquários na oferta de um espaço 
de restauração. Os restantes Museus ofereciam menos lojas e menos cafetarias e restaurantes 
(existentes em apenas 29 e 55 por cento respectivamente). Era também mais fraca a oferta de 
espaços para serviço educativo, disponível em 38 por cento contra 71 por cento dos Monumentos 
Musealizados e 64 por cento dos Jardins Zoológicos, Botânicos e Aquários. 
 
Relativamente ao controlo de visitantes, também em 2002, este não se encontrava 
informatizado em 58 por cento do total dos museus. Deste facto ressalta de novo alguma 
fragilidade da informação relativa ao sector.  
 
Quanto a publicações e edições para distribuição ou venda ao público (INE, 2003b: 38), a mais 
comum é o Folheto/Desdobrável (disponível em 79 por cento das unidades), a que se segue o 
Catálogo (existente em 52 por cento), o Roteiro/Guia (em 43 por cento), Monografia (em 28 por 
cento), Publicação periódica (em 17 por cento), Cassete vídeo (em 13 por cento) e CD-ROM (em 9 
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por cento). Registe-se ainda o facto de 6 por cento não dispor de nenhuma publicação, enquanto 
que 19 por cento têm disponíveis outras edições não especificadas no inquérito. 
 
No que diz respeito às actividades orientadas para os visitantes por tipologia de museu, no ano 
de 2002 (Quadro 4.6.), cerca de 96 por cento dos museus em análise registaram visitas guiadas; 
79 por cento desenvolveram acções dirigidas ao público escolar; 72 por cento exibiram exposição 
temporárias; 46 por cento realizaram conferências ou seminários; 39 por cento procedeu a 
renovação da exposição permanente; 33 por cento organizaram espectáculos e 19 por cento 
levaram a cabo outras actividades não especificadas. Apenas um Museu de Arte (integrado em 
Outros Museus no Quadro 4.6.) não organizou qualquer actividade orientada para os visitantes.  
 
Por tipologia, os Jardins Zoológicos, Botânicos e Aquários foram os que menos procederam a 
exposições temporárias e organizaram conferências/seminários, em termos relativos, no total por 
categoria de actividade. A partir do mesmo critério de análise, os Monumentos Musealizados 
destacaram-se na programação de espectáculos e renovação da exposição permanente, 
enquanto que os restantes museus privilegiaram as exposições temporárias e as conferências ou 
seminários, apostando relativamente menos na organização de espectáculos. 
 
Quadro 4.6.  І  Actividades orientadas para os visitantes, por tipo de museu em 2002 
 
 






















14 9 9 12 5 13 13 3 0
 
JARDINS ZOOLÓGICOS, 
BOTÂNICOS E AQUÁRIOS  
11 6 5 7 3 7 11 2 0
 
OUTROS MUSEUS 
     
221 80 162 176 105 61 1 41 1
TOTAL 246 95 176 195 113 81 235 46 1
TOTAL (%) 100 39 72 79 46 33 96 19 0
 
Fonte: Elaboração própria com base em INE (2003b: 32) 
 
Em termos de pessoal ao serviço, no ano de 2002, contabilizavam-se 3804 pessoas no total dos 
246 museus considerados, dos quais 90 por cento era remunerado, 87 por cento trabalhavam em 
regime de tempo completo, 13 por cento em regime de tempo parcial e 21 por cento era “pessoal 
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conservador e técnico superior” (INE, 2003b: 16). Nesse período, a média por unidade 
museológica foi de 15, 5 pessoas ao serviço. 
 













Fonte: INE (2003b: 40) 
 
Quanto ao património arquitectónico, em 2002, (Gráfico 4.6.) estavam inventariados pela 
Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais 3934 imóveis protegidos, dos quais 21 por 
cento correspondiam a monumentos nacionais, 64 por cento a imóveis de interesse público e 12 
por cento a valores concelhios. Quanto ao tipo arquitectónico, do total dos 7848 imóveis 
inventariados pela mesma Direcção-Geral, os imóveis de Arquitectura Civil (44 por cento) e 
Religiosa (42 por cento) continuaram a ter a maior expressão. 
 
A informação estatística agora apresentada releva a existência de informação das atracções 
construídas em Portugal, em detrimento das naturais. Este facto verifica-se, por exemplo, na 
superior inventariação deste tipo de atracção (Gráfico 4.6.) e na consistência dos dados 
publicados pelo Instituto Nacional de Estatística, que não se reportam na sua grande maioria a 
atracções naturais. 
  
Middleton (1994) citado por Turley (1997: 75) defende que o sector das atracções está dividido 
entre um pequeno grupo que pratica técnicas de gestão moderna (provavelmente aquelas que 
recebem mais visitantes) e as restantes que permanecem orientadas para o produto com pouco 
conhecimento e preparação em marketing, orçamentos reduzidos e dirigidas por entusiastas ou 
académicos essencialmente preocupados com a manutenção do recurso nuclear. Turley (1997: 
75) descreve a oferta de atracções no Reino Unido em três características: muitas são 
desenhadas para outros fins que não a atracção de visitantes; geralmente são pequenas em 
termos de números de visitantes e receitas; e, por fim, carecem de conhecimento especializado 


















este diagnóstico serve com justeza ao panorama nacional de atracções de visitantes. No entanto, 
vários destes aspectos não podem de todo ser confirmados pela informação disponível. 
 
 
4.4.  Tendências de evolução futura  
 
As atracções alteram-se ao longo do tempo devido à deterioração física e como resultado da 
mudança das necessidades dos consumidores (Gunn, 1997: 44). Embora mais uma vez se deva 
sublinhar que “as previsões e diagnóstico de tendências sejam ciências inseguras”, como escreve 
Gunn (1993: 143), a análise das forças do ambiente envolvente permite um melhor processo de 
planeamento, reduzindo o risco e incerteza (Jurowsky e Olsen, 1995: 71-72). 
 
A literatura específica deste sector regista igualmente as grandes tendências anteriormente 
referidas no contexto de evolução do turismo em geral, analisado no ponto 3.4.3., Capítulo 3: 
competição crescente (Jurowsky e Olsen, 1995: 71; Leask, 2003: 10; Stevens, 2000: 61), 
globalização versus localização (Richards, 2001: 241), desenvolvimento sustentável e respeito 
ambiental como paradigmas de referência (Gunn, 1993: 139; Jurowsky e Olsen, 1995: 83; 
Swarbrooke, 1995: 57), polarização entre grandes e pequenas unidades (Richards, 2001: 250), 
mudanças socioculturais dos consumidores (Jurowsky e Olsen, 1995; Richards, 2001; Milman, 
2001; Stevens, 2000), etc. 
 
Embora nas últimas décadas a oferta de atracções tenha crescido de uma forma sem 
precedentes, designadamente no que respeita a equipamentos construídos intencionalmente para 
atrair visitantes, Stevens (2000: 61) sustenta que a procura das atracções individuais tradicionais 
se encontra em declínio. Antes, Gunn (1993: 140) argumentava que o crescimento de 
popularidade de atracções como parques temáticos e centros de jogo não estava a acontecer à 
custa de outros tipos de atracção (designadamente de base natural ou cultural como parques 
naturais ou museus), embora reconhecendo que as primeiras tenderiam, no futuro, a dominar o 
mercado. De facto, Stevens (2000: 72) sustenta que os turistas em férias preferem a visita a “um 
ícone indígena” ou a uma atracção “com assinatura” que reflictam a cultura e património locais e 
que os sítios de visita sentida como obrigatória63 continuarão a atrair visitantes (idem: 82). No 
entanto, chama a atenção para a mudança de comportamento designadamente dos residentes 
locais e excursionistas que, em particular, respondem à oferta de produtos inovadores de lazer 
(Stevens, 2000: 61).  
 
A estas mudanças dos padrões da procura deve-se uma redefinição da indústria marcada por 
uma tendência “pós-Disney” (Stevens, 2000: 63), com o aparecimento de uma “nova geração de 
atracções” (Stevens, 64): complexos integrados de lazer e consumo (Milman, 2001: 146; Shaw e 
Williams, 2002: 57), multifacetados e com multiocupação, que combinam compras, restauração, 
                                                 
63
 No original, “must-see places” (Stevens, 2000: 82). 
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entretenimento, educação e diversão (Stevens, 2000: 72), com operação ao longo de todo o ano, 
assumindo-se como verdadeiras “atracções-destino” (Stevens, 2000: 139). Este facto tem que ver 
com as alterações do comportamento de lazer dos consumidores (Leask, 2003: 10) que querem 
consumir o maior número de experiências no menor tempo possível (Page et al., 2001: 77), 
preferindo soluções de lazer “one-stop” (Stevens, 2000: 72), em sintonia com a tendência de 
indiferenciação pós-moderna (Richards, 2001: 243). Por outro lado, de acordo com Stevens (2000: 
64-68), verifica-se uma nova geografia e tipologia das atracções, emergentes em “sítios 
inusitados” e junto a “centros urbanos”, com tendência de deslocalização do Norte para o Sul da 
Europa (Espanha, Itália) e para os países de Leste. 
 
Vários autores alertam ainda para a necessidade de novas formas de gestão e estruturas 
organizacionais (Stevens, 2000: 61), para responder a crescentes exigências de qualidade de 
serviço e de experiência, acessibilidade de informação, segurança, conforto, conveniência (Gunn, 
1993: 139; Jurowsky e Olsen, 1995: 91; Stevens, 2000: 72; Swarbrooke, 1995: 56). Com a 
crescente fragmentação da procura tradicional em nichos de mercado, de acordo com as 
necessidades e desejos individuais (Jurowsky e Olsen, 1995: 71; Richards, 2001: 250), exige-se, 
segundo Swarbrooke (1995: 65) uma segmentação cada vez mais sofisticada. Por conseguinte, 
defendem Jurowsky e Olsen (1995: 85- 86): “(O)s operadores das atracções turísticas e destinos 
responderão ao mercado desagregado e individualista com uma oferta muito mais extensa de 
produtos e serviços turísticos”. Por exemplo, com o envelhecimento da população, Swarbrooke 
(1995: 54) argumenta que é necessário diversificar o produto dos parques temáticos por forma a 
oferecer actividades também apelativas para os mais idosos.  
 
Embora Heeley (1989) citado por Turley (1997: 71) tenha referido várias dificuldades do sector 
privado no desenvolvimento de atracções (a saber, entre outras: altos custos iniciais, eventual 
carência de conhecimento especializado no que respeita ao desenho e operações, período longo 
de construção de notoriedade no mercado, procura volúvel determinada pela moda e novidade e 
padrões sazonais de visita), há um número crescente de novos produtos e novos operadores. 
Este facto é amplamente documentado por Stevens (2000), registando a entrada de outros 
operadores turísticos no sector das atracções, bem como da indústria em geral, criando atracções 
“industriais” (relativas a chocolate – Hershey, Cadbury; alimentação – Kellogg’s; cristal - 
Swarovsky, Waterford Crystal; bebidas – Guinness, Heineken, Glenfiddich; perfumes – Parfumerie 
Fragonard; automóveis – Mitsubishi, Opel, Wolkswagen; etc.), de entretenimento (Universal 
Studios, MGM, Warner Bros, Lego, etc.), de base desportiva (Manchester United, Barcelona FC, 
Gaelic Athletics Association, Olympic Spirit, SkyDome) e tendencialmente integradas (Niketown, 
projecto da International Sports Village, etc.).  
 
Por outro lado, as atracções não podem ignorar igualmente a preferência dos visitantes por 
experiências interactivas (Milman, 2001: 143; Richards, 2001: 250) bem como as potencialidades 
de aplicação da tecnologia em múltiplos aspectos, tais como a gestão da procura de particular 
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interesse no âmbito desta dissertação, nomeadamente na emissão de bilhetes, pré-reserva, 
gestão de fluxos, interpretação (Richards, 2001: 245; Jurowsky e Olsen, 1995: 71). Ainda no que 
se refere ao uso das tecnologias, Shaw e Williams (2002: 202) criticam aquilo a que chamam a 
crescente “falsificação do tempo e do espaço”, nomeadamente com o auxílio de multimédia, 
apesar destes recursos constituírem uma oportunidade de inovação do produto no âmbito da 
realidade virtual, contrapõe Swarbrooke (1995: 56), em especial para os parques temáticos. “Em 
suma, parece que estamos a observar uma tendência global no sentido de uma nova forma de 
turismo, em que a animação, o divertimento e a aventura, adequadamente encenados e 
idealmente comercializados, constituem individualmente elementos chave do sucesso” 
argumentam Peters e Weiermair (2000: 25), questionando-se se existe uma convergência global 
dos gostos e preferências dos turistas. Se a multiplicidade de motivações e produtos turísticos 
invalida empiricamente esta hipótese, já o crescimento e dispersão à escala mundial da 
‘tematização’ e dos parques temáticos, como expressões importantes deste novo comportamento 
em turismo, são cabalmente comprovados pelos dados estatísticos disponíveis64, confirmando, em 
parte, uma certa uniformidade (Peters e Weiermair, 2000: 25). 
 
Pela sua natureza sistemática e empírica, regista-se o contributo de Pearce (1998a, citado por 
Beckendorff, 1999: 14) que, a partir do exame de um conjunto de equipamentos nos Estados 
Unidos, Itália e Austrália, identificou doze tendências principais no âmbito da gestão e marketing 
das atracções de visitantes: 
 
 Preço tudo incluído: a tendência de adoptar uma taxa única de entrada está a substituir o 
preço por componente65; 
 
 Atenção à gestão das entradas: os primeiros minutos gastos na atracção estão a ser 
considerados cada vez mais decisivos na organização do tempo e atenção do visitante; 
 
 Estatuto de membro: sistemas especiais para membros e amigos por forma a encorajar 
repetição de visitas e promover lealdade especial à atracção estão a desenvolver-se; 
 
 Interpretação através de visitas guiadas: o recurso a guias com vista a fornecer 
explicações aos visitantes acerca das exposições ou do sítio é uma nova tendência; 
 
 Compras especializadas: a melhor concretização de oportunidades de venda de produtos 
distintivos é fortalecer a iniciativa comercial; 
 
 Recordações visuais: particularmente nas atracções orientadas para a acção, a 
disponibilização de um vídeo ou recordação fotográfica aumenta as receitas da atracção e 
o recurso destes materiais está a crescer num conjunto de sítios; 
                                                 
64
 Os dados referentes aos principais parques temáticos e respectivos grupos empresariais são, por exemplo, 
coligidos e analisados pela WWW.AMUSEMENTBUSINESS.COM. 
65Procurando explicitar, o autor refere-se à distinção entre “preço tudo incluído” ou de “pacote” versus “preço base 
mais extras”. 
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 Combinação com festivais/eventos: desenvolvimento de temas baseado em eventos 
especiais e festivais diversifica a atractividade do equipamento e é amplamente 
promovido; 
 
 Actividades complementares: a utilização do recurso como cenário de filmes, casamentos, 
viagens de incentivo, festivais, traz mais receita e está a ganhar popularidade na medida 
em que as atracções procuram a diversificação; 
 
 Parcerias com outras atracções: a partilha de dados relativos à visita e acções de 
marketing conjunto é uma tendência cooperativa emergente, em parte respondendo à 
tendência das grandes companhias de operar um conjunto de atracções; 
 
 Orientação para nichos de mercado: a atracção de novos mercados pela oferta de 
horários especiais de abertura ou adicionando características especializadas é uma 
iniciativa a que crescentemente recorrem ; 
 
 Marketing e compras na World Wide Web: o uso da WWW (World Wide Web) não só para 
obter informação como meio de compra de bilhete e de recordações está em 
desenvolvimento nos Estados Unidos e provavelmente irá estender-se a outros países; 
 
 Gestão da “pressão das pessoas”: nas atracções com alta densidade de visitantes e 
decorrente pressão, estão a ser desenvolvidas estratégias com vista a melhorar o conforto 
do visitante e reduzir a tensão sobre visitantes e recurso. 
 
Do que ficou exposto, pode concluir-se que os desafios que se colocam na gestão das atracções 
são particularmente exigentes. Stevens (2000: 84), prevendo muitas baixas no sector, aponta a 
qualidade, o preço competitivo e combinação de diversas formas de receita, como formas de 
assegurar a viabilidade. Mas outros desafios se deparam. Na “economia da experiência”, como 
Pine e Gilmore (1999) a denominaram na nova sociedade pós-industrial, os visitantes não 
procuram apenas informação e interpretação, mas a imersão numa experiência completa e 
satisfatória. No entanto, não será fácil combinar o consumo eclético pós-moderno e as 
necessidades culturais do cidadão, mantendo, por exemplo, a função cívica de um museu 





As atracções dão resposta às necessidades e desejos de turismo e recreação e, por isso, se 
encontram no centro do sistema de oferta. Ao estimular o interesse pelo destino, influenciam as 
decisões de viagem e são fonte primordial da satisfação dos visitantes. Neste capítulo, discutiu-se 
a natureza, noção e âmbito das atracções.  
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O século passado assistiu à construção sem precedentes de atracções com o propósito específico 
de recreação e turismo. No entanto, nem na investigação académica nem nas políticas de turismo 
têm ocupado este lugar central, porventura porque este subsector se caracteriza por uma notável 
diversidade de tipos de atracções (por exemplo: monumentais, de cultura imaterial, festivais e 
eventos, urbanas, de diversão, naturais, de vida selvagem, religiosas, etc.), facto que espelha bem 
a incontornável interdisciplinaridade dos estudos de turismo e recreação. Provavelmente em 
consequência desta panóplia de diferentes atracções, não há uma definição universalmente 
aceite do conceito e são diversas as tipologias e classificações bem como as perspectivas de 
análise.  
 
No entanto, a tentativa de operacionalizar uma definição do conceito de ‘atracção’ é imperativa 
não só por razões de aplicação teórica e conceptual mas também por questões de natureza 
técnica, por forma a estabelecer relações e fazer comparações, designadamente de ordem 
estatística e de investigação. Assim, uma paisagem, uma praia ou até um traje típico, podem 
constituir características atractivas de uma área-destino mas, não tendo uma entidade responsável 
pela gestão, planeamento e controlo do recurso e seus visitantes, não podem ser estudadas ao 
mesmo nível, por exemplo, de um monumento ou um parque temático em operação, 
nomeadamente no âmbito da questão em apreço. A noção, mais europeia que transatlântica, de 
“atracção de visitantes gerida” resolve os problemas atrás referidos. Nesse sentido, 
relativamente à GV das atracções em Portugal, questão sobre a qual a presente dissertação se 
debruça, afigura-se como opção mais operacional circunscrever o estudo àqueles recursos 
permanentes com uma entidade directamente responsável pela sua gestão, que estão acessíveis 
ao público, procuram atrair visitantes a quem visam proporcionar satisfação, e têm, entre outros 
possíveis, o propósito de diversão, entretenimento e/ou educação. Não se incluem, nesta 
delimitação, os eventos; atracções com características e exigências específicas, os quais 
requerem outros métodos de organização e operação e apresentam maiores dificuldades de 
recolha de informação. Também aqueles destinos que constituem basicamente um ponto de 
venda ao público ou um lugar para a realização de manifestações desportivas, teatrais e 
cinematográficas, bem como os novos complexos integrados comerciais e de lazer, sob a forma 
de multiatracções, escapam ainda aos critérios mais comuns de pesquisa de dados, como 
documenta a literatura. 
 
Com vista à prossecução dos seus fins, vários elementos têm de estar presentes e em interacção 
para que uma atracção de visitantes opere e tenha sucesso. As várias conceptualizações 
analisadas, ora numa leitura espacial ora relativas à natureza intangível do produto ou à sua 
relação com o sistema turístico geral, permitem realçar cinco componentes principais de uma 
atracção: sítio ou recurso nuclear, ambiente envolvente, visitantes, informação e gestão e 
operações. Todos estes aspectos devem merecer a atenção de planeamento e gestão da atracção 
sob pena de se perderem oportunidades de potenciais vantagens competitivas e, pelo contrário, 
se originarem desequilíbrios comprometedores do seu sucesso ou sustentabilidade. Com efeito, 
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em qualquer atracção, a qualidade intrínseca do recurso não garante só por si a qualidade da 
experiência e é esta experiência vivida pelo visitante o produto que este essencialmente adquire e 
consome. Ora, se há atracções que se assumem como ícones “must-see” (por exemplo, o 
Mosteiro dos Jerónimos em Lisboa, ou a Torre dos Clérigos no Porto, aos quais se pode aplicar a 
expressão popular “é como ir a Roma e não ver o Papa”) ou exercem uma atractividade fortíssima, 
que motivam só por si a viagem (por exemplo, o Santuário de Fátima), outras há, particularmente 
em relação às atracções construídas intencionalmente para visita, para as quais são factores 
decisivos a inovação no produto, a orientação para o visitante e a qualidade do serviço. Assim, 
origina-se um passa palavra positivo fidelizando e atraindo novos clientes.  
 
Relativamente ao mercado português de atracções, a ausência de dados estatísticos 
específicos confirma a menor atenção já referida a este subsector da oferta. No que respeita à 
organização da própria oferta de atracções, talvez resultante de um desenvolvimento algo 
incipiente, não há uma associação ou entidade que represente ou recolha informação específica 
deste sector. Na falta de melhor fonte de informação, recorreu-se às Estatísticas da Cultura, 
Desporto e Recreio do INE relativas aos Museus, que seguramente não integra todas as atracções 
de visitantes devido à diferença de perspectiva e critérios.  
 
No que aos dados analisados respeita, em termos de visitantes, os três grandes grupos 
considerados (Jardins Zoológicos, Botânicos e Aquários, Monumentos Musealizados e Outros 
Museus), viram todos a sua procura aumentar, de cerca de 5 milhões para perto de 9 milhões de 
visitantes no total, desde 1985 até 2004, ano a que se referem os últimos dados publicados. Em 
igual período, os Jardins Zoológicos, Botânicos e Aquários foram os que mais subiram em 
termos relativos (cerca de 150 por cento) à custa da redução da quota de mercado dos 
Monumentos e Museus. Ainda apenas com base nos dados disponíveis, relativamente aos 
espaços destinados ao público e actividades orientadas para os visitantes, verifica-se em alguns 
aspectos, designadamente referentes aos equipamentos interpretativos complementares de apoio, 
algum défice de atenção ou de capacidade de resposta às necessidades do público, tanto mais 
que os 246 museus considerados, em 2002, são seleccionados de uma população mais vasta 
tendo em conta critérios mínimos de gestão profissional. Registe-se ainda que apenas 42 por 
cento destes museus dispunham, ainda em 2002, de registo informático de entradas. Na 
distribuição do total dos recursos inventariados pela Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos 
Nacionais, avulta em volume o património construído (ver Gráfico 4.5., na pág. 94), o que é 
consistente com o facto dos dados publicados pelo Instituto Nacional de Estatística não se 
reportarem na sua grande maioria a atracções naturais. 
 
Na análise da oferta nacional de atracções não pode deixar obviamente de ter-se em atenção as 
tendências globais de evolução do sector. O desenvolvimento de uma atracção de visitantes 
exige uma aplicação intensiva de capital por forma a assegurar uma posição competitiva. Neste 
contexto, a tecnologia continua a ter um papel fundamental não só no que respeita aos parques 
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temáticos como também aos museus, monumentos e até atracções naturais. Quer em termos de 
operações, quer em termos do próprio produto oferecido, há potencialidades que terão de ser 
exploradas. Com efeito, se a tecnologia digital e multimédia ocupa um lugar nos diversos aspectos 
da vida contemporânea, não poderá ficar à porta das atracções, mesmo as patrimoniais, sob pena 
de uma imagem de desactualização e manutenção de ineficiências. Com isto, não se pretende 
defender que a experiência deva passar a ser eminentemente baseada em suportes tecnológicos 
e digitais ou utilizada indiscriminadamente, longe disso; mas, em contraponto, parece razoável que 
este potencial a nível de gestão de operações, interpretação e equipamentos interactivos não deva 
também ser ignorado.  
 
Por outro lado, quando se regista uma tendência crescente de visitas guiadas, parece que cresce, 
a par com a utilização da tecnologia, o apreço pela relação interpessoal. Não crescerá 
principalmente o apelo a uma experiência mais rica e a uma diversidade de alternativas que não 
se excluem obrigatoriamente entre si? Por isso, a preparação e capacidade de acolhimento 
daqueles que contactam com o visitante devem ser alvo de contínua atenção. Ainda a este 
propósito, se bem que possa eventualmente continuar a ser visto por alguns gestores patrimoniais 
como uma dessacralização da experiência cultural, o entretenimento é outro convidado de que 
muitos visitantes provavelmente sentirão a falta se não estiver presente. 
 
Embora obrigando em geral a elevados custos fixos, o sector continua a atrair novos operadores, 
muitos destes vindos de outras áreas de negócio na busca da diversificação. Num contexto de 
competição agressiva, a inovação e dinamismo do sector a nível global respondem por novas 
formas de atracção desenhadas segundo os novos padrões de lazer e consumo e uma procura 
cada vez mais exigente em termos de conveniência, segurança, conforto, qualidade de serviço e 
de experiência e acessibilidade de informação. Emergem grandes complexos de lazer, criados 
como atracções-destino, novos temas e uma nova geografia à escala global. Neste patamar de 
exigência, as actividades e responsabilidades organizacionais e empresariais carecem de uma 
abordagem profissionalizada e esclarecida, indubitavelmente orientada para o visitante: 
procurando conhecê-lo, determinar o seu grau de satisfação, melhorando o serviço de acordo com 
as suas impressões, segmentando o mercado por forma a atrair os grupos mais adequados e 
rendíveis. A moldura de sofisticação traçada patenteia o desafio de fortalecer a distinção e o 
sentido de lugar apesar da globalização da cultura e dos esquemas padronizados de gestão.  
 
Algumas tendências registadas na literatura evidenciam, com particular realce, a imprescindível 
necessidade da atracção gerir convenientemente os seus visitantes: a crescente atenção à 
entrada no sítio; a interpretação do recurso através de visitas guiadas, experiências interactivas 
e/ou multimédia; horários especiais de abertura; estratégias de resposta à sobrelotação e pressão 




A Gestão de Visitantes como factor de competitividade 
 
 
“Só há três coisas a saber sobre atracções: visitantes, visitantes, 
visitantes” 
 




Este capítulo debruça-se sobre a Gestão de Visitantes (GV) na tentativa de perceber como pode 
esta constituir-se como factor de competitividade para as atracções. Esta discussão pertence ao 
âmago do problema investigado nesta dissertação e decorre da abordagem desenvolvida no 
capítulo anterior. Isto é, a revisão da literatura sobre este sector nuclear da oferta de turismo e 
recreação que são as atracções, pelas perguntas que levantou e pelas conclusões que permitiu 
retirar, procurou abrir caminho para a pertinência e importância da questão ora em análise. 
 
Assim, em primeiro lugar, é feita uma nota introdutória sobre o que é efectivamente a actividade 
de ‘gestão’. Depois, são definidos a noção e âmbito do conceito de GV. Particularmente em 
relação aos recursos patrimoniais mais sensíveis, resultam impactos indesejáveis da actividade 
dos visitantes. A este propósito, são abordados os objectivos deste domínio de gestão das 
atracções, nos termos da conservação e valorização do recurso e, ao mesmo tempo, das 
necessidades e qualidade da experiência dos visitantes.  
 
Em seguida, apresenta-se uma revisão das principais estratégias e técnicas de GV registadas 
na literatura, entre medidas mais reguladoras, focadas no sítio, e abordagens mais educativas e 
de sensibilização, pelo uso complementar de técnicas como a pesquisa e monitorização dos 
visitantes, o marketing e a interpretação. 
 
Estarão os impactos linear e directamente relacionados com o número de visitantes e a densidade 
de utilização? Que papel desempenham a informação e interpretação na alteração de 
comportamentos inadequados dos visitantes? A resposta a estas questões supõe a análise dos 
mais conhecidos modelos de GV, em termos da sua formulação teórica, aplicação e 
operacionalização, fiabilidade e avaliação de resultados.  
 
Por fim, analisa-se a GV como factor de competitividade. Mesmo as atracções não construídas 
para visita precisam de visitantes, como fonte de receita e como de forma de dar a conhecer e 
valorizar o(s) recurso(s). Depois de uma apresentação introdutória da noção e evolução deste 
conceito, discute-se a GV como potencial fonte de vantagem competitiva, contribuindo para a 
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qualidade de visita, a satisfação dos visitantes, a orientação para o mercado, condições 
fundamentais para manter uma posição competitiva e, no fundo, alcançar o êxito na sua operação. 
Por outro lado, em especial os sítios patrimoniais devem reger-se pelo paradigma da 
sustentabilidade e, sem descurar a capacidade de proporcionar uma experiência agradável, 
atender aos interesses da comunidade local bem como conservar e proteger o(s) recurso(s) 
atractivo(s) para visita e fruição das futuras gerações. Em particular nesses casos, a 
sustentabilidade é outro nome para a competitividade. Neste âmbito, a GV confirma-se de novo 
como valioso instrumento. 
 
 
5.2. Gestão de Visitantes 
 
5.2.1. O que é a ‘gestão’?  
 
“Não saber como gerir é a razão mais ponderosa no falhanço de novos negócios” defende Peter 
Drucker (2001: 8). No entanto, Leiper e Hawker (2004: 1) chamam a atenção para o seguinte: “na 
investigação e educação em turismo todos vêem a gestão como um tema relevante mas é por 
vezes um tema vácuo, um anfitrião ausente, uma quimera”. Não tendo como objectivo aprofundar 
detalhadamente esta temática, parece útil, ainda assim, quando se vai explorar um tema deste 
domínio, saber de que se fala quando se fala de ‘gestão’, fazendo sobre esta matéria uma 
pequena introdução. 
 
Drucker (2001) considera a Gestão como função social e “arte liberal”. Numa perspectiva centrada 
na organização, Leiper (2003: 116) define: “(G)estão tem que ver com impor e manter em 
organizações humanas intencionalmente criadas algum tipo de ordem, apropriada às suas 
finalidades”. Assim, segundo Leiper e Hawker (2004: 3), o conhecimento profissional em gestão 
requer o estudo de três temas principais:  
 
 teorias e práticas organizacionais – já que as organizações, e não a indústria, os recursos 
humanos ou os consumidores, constituem o contexto principal do trabalho de gestão;  
 
 papéis dos gestores e técnicas que lhes permitam levar a cabo estes papéis; 
 
 as várias escolas de pensamento da gestão, também descritas como filosofias de gestão. 
 
Relativamente às teorias e práticas organizacionais, a função essencial dos gestores, em seu 
entender (Leiper, 2003: 118), consiste em criar e manter organizações, trabalhando para que 
estas se tornem mais eficazes e eficientes; por sua vez, a função essencial das organizações é o 
fornecimento de bens e serviços. Há basicamente dois tipos de gestão, ainda segundo Leiper 
(2003: 118), que frequentemente se sobrepõem: a gestão estratégica e a gestão de operações. 
Como vimos anteriormente no ponto 4.2.4., Capítulo 4, para alguns autores (Shackley, 1999: 69; 
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Sharples et al., 1999: 24; Swarbrooke, 1995: 276-77), a GV insere-se exactamente dentro desta 
última categoria embora, como se verá adiante, sirva também objectivos estratégicos.  
 
Quinn et al. (2003: 15-23) resumem as competências dos gestores em oito dimensões: mentor, 
facilitador, monitor, coordenador, director, produtor, negociador e inovador. Mintzberg (1991) 
citado por Leiper (2004: 3) resume de forma ligeiramente diferente estes papéis. Com base na 
análise de Quinn et al., Leiper (2003: 131) sustenta que o papel central dos gestores é a 
coordenação, que ocorre a dois níveis: a coordenação das tarefas de produção e do trabalho de 
gestão. 
 
Com respeito às filosofias de gestão, o modelo de Quinn dos valores competitivos procura 
integrar as várias escolas de pensamento (relativas aos modelos de objectivo racional, processo 
interno, relações humanas e sistemas abertos) com as oito competências da actividade de gestão 
acima referidas. Nesse contexto, Quinn et al. (2003), identificando “o que se espera de uma 
pessoa que detenha uma posição de liderança” (p. 22), sugere três desafios “utilização de 
múltiplos conjuntos mentais ao considerar o mundo organizacional; aprender a usar competências 
associadas com os quatro modelos; e, finalmente, integrar as diversas competências 
confrontando-as com o mundo da acção” (p. 25). 
 
A partir desta nota introdutória, de seguida, abordar-se-á, efectivamente a GV, procurando 
esclarecer e debater os seus conceitos e aplicações. 
 
 
5.2.2. Definição e âmbito da Gestão de Visitantes 
 
As teorias e modelos de GV começaram a ser desenvolvidas nas atracções naturais para gerir o 
seu nível de utilização (Cooper et al., 2001: 505; Hernández, 2003: 49); com o tempo, passaram a 
ser estudados e aplicados a todos os tipos de património e atracções. Na literatura, encontram-se 
várias definições de GV (Quadro 5.1.), questão que, apesar de carecer ainda de uma 
sistematização sólida e de abundante e aprofundada investigação científica, tem levantado 
crescente interesse por parte de académicos e gestores de atracções e áreas-destino.  
 
“A Gestão de Visitantes é definida como um processo contínuo para reconciliar necessidades 
potencialmente concorrentes do visitante, do lugar e da comunidade receptora” segundo o 
Tourism and the Environment Task Force Report (Grant, 1994: A-41; citado por EHTF, 1994: 4). 
Esta é porventura a definição mais completa e clara das apresentadas, se bem que tanto Hall e 
McArthur (1996:37) como Donk (2001: 1) também alarguem expressamente o âmbito da GV às 
três esferas de interesses referidas, representadas na Figura 5.1. que replica o diagrama que no 
mesmo relatório ilustra e esclarece esta primeira definição. De facto, no sentido de criar uma 
experiência positiva para o visitante, protegendo ao mesmo tempo as necessidades da 
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comunidade local e do lugar, como explicam Page et al. (1987, citados por Page et al., 2001: 428) 
“são necessários esquemas de GV para gerir eficazmente a experiência turística”.  
 
Quadro 5.1.  І  Definições de Gestão de Visitantes 
 
AUTOR DEFINIÇÃO 
Hammit e Cole  
(1987, citados por Giongo 




“As técnicas de gestão de visitantes lidam com o número, tipo e 
comportamento dos utilizadores com vista não só a reduzir efectivamente os 
impactos recreativos, mas também a maximizar a satisfação dos visitantes, o 
que deve representar uma preocupação essencial dos gestores.”  
  
               
Tourism and the 
Environment Task Force 
Report  
(citado por Grant, 1994:  
A-41 e EHTF, 1994: 4)     
 
 
“A gestão de visitantes é definida como um processo contínuo para 
reconciliar necessidades potencialmente concorrentes do visitante, do lugar e 
da comunidade receptora.”  
 




“A gestão de visitantes é definida como “a forma de gerir os visitantes que 
maximiza a qualidade da experiência do visitante enquanto assiste a 
prossecução dos objectivos globais de gestão de uma área.”  
  
Feilden e Jokilehto  
(1998: 102)   
 
 
“As técnicas de gestão de visitantes permitem assegurar que o pesado 
número de visitantes não obste à fruição global do sítio, não impeça a sua 
adequada apreciação nem cause malefícios físicos aos recursos históricos. 







“A gestão de visitantes é um processo que procura tornar efectiva a 
satisfação dos visitantes relativamente a diferentes tipos de experiências bem 
como manter a qualidade do ambiente. Combina as características dos 















Figura 5.1.  І  A natureza da Gestão de Visitantes  
 














Na regulação desta relação “a três”, Grant (1994: A-41) entende a GV como uma forma fiável de 
minimizar os impactos negativos da actividade turística, maximizar os benefícios e aumentar as 
oportunidades de utilização turística como força ambiental positiva.  
 
Com efeito, sobretudo no caso de sítios naturais ou de património construído - atracções de 
visitantes que não foram criadas para esse efeito – surgem, desde logo, frequentemente conflitos 
entre a actividade turística e recreativa e a protecção do recurso. No entanto, a qualidade do 
recurso é o elemento chave para proporcionar aos visitantes uma experiência agradável e 
gratificante e daí que seja vital planear e gerir.  
 
Por conseguinte, o desenvolvimento turístico equilibrado requer a atenção da gestão não só 
sobre os recursos mas também sobre os visitantes (Kastenholz, 2004: 388; Cooper et al., 2001: 
505) e, por isso, o processo adequado de GV é parte integrante duma gestão turística equilibrada 
(Kuo, 2002: 87). Como se sublinha na publicação do ICOMOS relativa aos sítios classificados 
como Património Mundial (1993: 59) “(A) satisfação dos visitantes é consequência de previdente 
planeamento: os problemas devem ser previstos e resolvidos antecipadamente”. Nessa linha de 
pensamento, Inskeep (1991: 290) e Grant (1994: A-41) consideram essencial que a GV integre o 
plano de desenvolvimento turístico dos destinos naturais e patrimoniais, desde o início, numa 
atitude proactiva. Contudo, a GV é frequentemente vista como uma estratégia que pode ser 
incrementada numa fase posterior (Cooper et al. 2001: 506), provavelmente porque, como 
defendem os mesmos autores, a GV é uma técnica baseada na prática, com ainda relativamente 
poucos estudos de caso bem documentados bem como sólidos manuais de fundamentação 
teórica, e não é verdadeiramente reconhecida pelos responsáveis e técnicos de planeamento. 
 
Um plano de GV é definido pelo English Historic Town Forum (1994: 4) como “a identificação e 
incremento de medidas práticas e projectos para encorajar a harmonia entre o visitante, o lugar e 
a comunidade receptora”. Sublinhando três condições para o seu êxito - coordenação e 
integração, parceria entre os vários agentes e flexibilidade - Grant (1994: A-44-A45) defende que a 
definição de um plano de GV é feita tendo em conta o caso concreto a que se aplica, devendo o 




 estabelecimento de objectivos; 
 medidas a serem tomadas: 
o plano de marketing; 
o estratégia de interpretação e sinalética; 
o política de transportes e de gestão do tráfego; 
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o serviços de apoio aos visitantes (guias, centros de informação turística, serviços 
públicos como caixotes do lixo, sanitários, etc.) 
 
o acções direccionadas aos pontos críticos, oportunidades para visitar outras 
atracções, equipamentos desportivos, artísticos e recreativos para os visitantes; 
 
o intervenções ambientais e de conservação;  
 
 realização (estrutura, fontes de financiamento, cronogramas e áreas de responsabilidade) 
 
 monitorização e revisão. 
 
Neste processo contínuo de aplicação, avaliação e revisão, deve ter-se em conta que o 
desenvolvimento e a gestão turísticos equilibrados têm como regra que a resolução de potenciais 
conflitos entre actividades turísticas e a protecção do recurso possam ser resolvidos, o mais 
possível, pela manutenção do equilíbrio entre as necessidades de ambos (Kuo, 2002: 87). Apesar 
de que, como sustentam Hall e McArthur (1998: 107) e Hernández (2003: 38), em última análise, a 
conservação de importantes recursos arquitectónicos, artísticos e naturais, quando posta em 
causa e face a conflitos insanáveis, deve prevalecer sobre qualquer outra consideração. Mas, 
sublinhe-se que a gestão das actividades dos visitantes é igualmente importante para a gestão 
dos recursos e os objectivos globais de gestão da área envolvente, pela minimização dos 
impactos e sua valorização e defesa no longo prazo. Com efeito, o que não é conhecido e 
entendido, não pode ser amado e não será, por isso, provavelmente valorizado e protegido. Neste 
âmbito, a condição do recurso e a qualidade percebida pelo visitante estão intimamente ligadas, 

















Figura 5.2.  І  A matriz da Gestão de Visitantes  
 Fonte: Hall e McArthur (1998: 44) 
Boa condição 









Baixa qualidade  




Alta qualidade  
da experiência 
Boa condição 
Alta qualidade  
da experiência 
Qualidade da 
experiência de visita 
 109 
De facto, os gestores patrimoniais não devem descurar os visitantes e o seu direito à fruição e 
compreensão da atracção, sob pena de não serem acautelados os impactos indesejáveis que se 
podem prevenir e, no futuro, o(s) recurso(s) não serem valorizados e defendidos. Por seu turno, os 
operadores turísticos, as autoridades competentes, a comunidade receptora e os próprios 
visitantes não devem descurar a conservação do(s) recurso(s) patrimonial(ais), sob pena de se 
comprometer a atractividade e sobrevivência da atracção e os direitos das gerações futuras de 
fruir o mesmo património. 
 
No entanto, não são só as atracções que se baseiam em recursos patrimoniais que carecem de 
GV. Pelo contrário, como lembra Cooper et al. (2001: 506), grandes parques temáticos como os 
Disney reconheceram esta necessidade e desenvolveram grandes competências neste domínio. 
Um outro erro frequente é pensar que a GV é importante apenas para os sítios que recebem 
volumes massivos de visitantes, reduzindo-a sobretudo a uma ‘gestão de fluxos de visitantes’. De 
certa forma, esta ideia perpassa a definição de Feilden e Jokilehto (1998: 102), apresentada atrás, 
no Quadro 5.1. Todavia, como esclarece Grant (1994: A-41), a GV é tão importante para um sítio 
que recebe um pequeno número de visitantes como para um destino de massas. Em todos os 
casos, os visitantes têm necessidades e a atracção ou sítio têm que prevenir problemas e 
procurar oferecer uma visita de alta qualidade, a nível de atendimento, de interpretação, de 
segurança, etc. 
 
De acordo com Inskeep (1991: 290), que toma em atenção as três partes envolvidas já referidas, o 
planeamento na utilização do recurso por parte dos visitantes visa assegurar que: 
 
1- os visitantes tenham ampla oportunidade de fruir, apreciar e compreender as 
características da atracção; 
 
2- o nível de utilização não alcance um patamar que resulte num excessivo 
congestionamento que impeça a fruição das características do recurso e conduza à 
irritação; 
 
3- o uso dos visitantes não resulte na degradação dos ambientes natural ou cultural do 
recurso; 
 
4- os residentes locais não sejam impedidos na visita e fruição das atrações. 
 
Kuo (2002: 88, com base em McArthur e Hall, 1993; Grant 1994; Grant et al., 1996; Cooper et al., 
1998), elenca os objectivos da GV: 
 
 melhorar a experiência dos visitantes; 
 
 aumentar o conhecimento e compreensão da cultura e natureza do destino, bem como de 
questões ambientais e conservação; 
 
 induzir responsabilidade cívica; 
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 incentivar os visitantes a adoptar um comportamento mais responsável relativamente à 
cultura e natureza do destino; 
 
 minimizar os impactos negativos sobre os recursos resultantes das actividades dos 
visitantes; 
 
 aumentar a propensão de repetir as visitas; 
 
 dispersar os fluxos de visitantes no espaço; 
 
 promover a visita a áreas menos visitadas; 
 
 encorajar visitas na “época baixa” por forma a minimizar os impactos da sazonalidade e 
reduzir o trânsito e ruído durante a “época alta”; 
 
 encorajar maior despesa por visitante. 
 
Há várias estratégias e técnicas de GV, algumas mais restritivas – negativas - das actividades 
dos visitantes e outras positivas, que procuram sobretudo aumentar a fruição, compreensão e 
conhecimento dos recursos de quem os visita. A prática convencional neste domínio tem-se 
centrado mais nas medidas reguladoras e focadas no(s) recurso(s) e na atracção (Kastenholz, 
2004: 388), enquanto se advoga o uso complementar de estatégias de âmbito alargado como a 
pesquisa e monitorização dos visitantes, o marketing e a interpretação (Hall e Mcarthur, 1996: 37). 
De facto, a inovação real da GV é o seu enfoque no planeamento e viabilização positivos e não 
nas restrições e proibições negativas (Cooper et al., 2001: 506). 
 
Analisada a noção, âmbito e objectivos da GV, serão abordados, de seguida, os impactos 
negativos potenciais que afectam tanto atracções como as áreas envolventes e, posteriormente, 
as diferentes estratégias que visam minimizar estes problemas e aumentar a satisfação e bem-
estar de todas as partes envolvidas. 
 
 
5.2.3. Impactos negativos  
 
“Quase por definição, os visitantes têm um impacto negativo no ambiente natural” (Swarbrooke, 
1995: 25). Page et al. (2001: 305), no sentido de sistematizar os vários tipos de impactos 
ambientais em geral, agrupam-nos segundo as componentes da actividade turística:  
 
 decorrente das viagens, origina-se poluição, designadamente por via dos meios de 
transporte, e deterioração da qualidade da paisagem com a construção das necessárias 
infraestruturas; 
 
 no que respeita às áreas-destino, são de referir o desenvolvimento inapropriado; danos no 
habitat natural e efeitos perniciosos sobre a vida selvagem e a biodiversidade; poluição 
patente na perda de qualidade da água e no ambiente marinho decorrente, por exemplo, 
do subtratamento de esgotos; perda de carácter de ambientes e atmosferas dos lugares e 
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paisagens; sobrelotação e congestionamento do trânsito, estragos materiais e 
delapidação66; 
 
 quanto às actividades dos visitantes, são referidos o exemplo do esqui e outros desportos 
no âmbito do turismo de montanha e do ecoturismo, que decorrem, muitas vezes, em 
áreas particularmente sensíveis. 
 
Swarbrooke (1995: 25) chama a atenção para o facto da natureza dos impactos ter que ver 
directamente com a natureza da atracção. No caso das atracções naturais e aquelas que não 
foram construídas para atrair visitantes, os problemas prendem-se principalmente com os  
impactos sobre a atracção em si. Pelo contrário, nas atracções construídas para o turismo e 
recreação e no caso dos eventos, a causa de preocupação são antes os efeitos da atracção sobre 
o ambiente. Quanto às primeiras, o autor (Swarbrooke, 1995: 25) refere como impactos negativos 
mais comuns: estragos causados pelos visitantes, erosão, danos acidentais, lixo, graffiti, prejuízos 
sobre vida selvagem e vegetação. Já no que respeita ao impacto ambiental das atracções 
desenhadas para uso dos visitantes, são mais comuns os impactos relativos à construção 
inadequada e inestética de edifícios e estruturas, com consequente destruição de elementos do 
ambiente natural, e à poluição sonora, do ar e da água.  
 
Ainda no entender de Swarbrooke (1995: 26), também os impactos socioculturais dependem da 
natureza das atracções. Para as atracções naturais e construídas e eventos não criados para fins 
turísticos, os impactos socioculturais manifestam-se na forma como os visitantes afectam a 
atracção, as suas utilizações e utilizadores tradicionais: as multidões podem arruinar a atmosfera e 
o sentido do lugar, por exemplo, de um espaço de culto religioso ou de um festival tradicional, 
vividos para os forasteiros como forma de entretenimento (Swarbrooke, 1995: 26). No que respeita 
às atracções construídas para atrair visitantes, em particular, coloca-se, a questão se estas 
reflectem as necessidades e desejos da população local e se lhe estão acessíveis. De contrário, 
podem ser vistas como ameaças à cultura local e nacional, gerando ressentimento a par dos 
efeitos económicos tidos geralmente como positivos sobre as oportunidades de emprego e 
negócio criadas. 
 
Em relação à maioria das atracções, o principal problema não é o número de visitantes anual mas 
a sua concentração no espaço e no tempo (Swarbrooke, 1995: 26), facto que evidencia como 
podem ser decisivas uma gestão eficaz da capacidade de acolhimento e da procura no sentido de 
minimizar os impactos negativos para as atracções, para os visitantes e para as áreas-destino 
adjacentes. 
 
No entanto, registe-se o facto que, por exemplo, Page et al., (2001: 305 07) e Hall e Page (2002: 
132) registam: as actividades turística e recreativa não têm somente impactos negativos: atente-se 
nos efeitos benéficos que podem originar como sejam a conservação de edifícios históricos, 
                                                 
66
 No original, a conhecida expressão anglo-saxónica “wear and tear” (Page et al., 2001: 303). 
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através de usos alternativos, requalificação de áreas costeiras e urbanas e a protecção da vida 
selvagem, através de uso económico alternativo. 
 
Numa palavra, como argumenta Grant (1994: A-41), a GV não é o único instrumento de resposta 
aos potenciais impactos negativos, mas constitui uma forma prática e acessível de os minimizar, 
ao mesmo tempo que maximiza os benefícios da actividade turística e recreativa. 
 
 
5.2.4. Estratégias de Gestão de Visitantes 
 
Há diversos métodos e técnicas de GV aplicáveis a diferentes níveis: microescala (equipamentos, 
monumentos, sítios, etc.) ou macroescala (área, região ou país). Nesta dissertação, ter-se-á em 
particular atenção a primeira perspectiva no contexto das atracções de visitantes, embora não 
seja possível destrinçar, porque não se distinguem com rigor, as diferentes estratégias com base 
no critério de escala.  
 
No âmbito dos recursos naturais e depois de património construído, a literatura começou por 
registar exemplos de aplicação de estratégias de GV com a descrição de estudos de caso, de que 
são exemplo Council of Europe (1992), Shackley (1998), ICOMOS (1999; 2001). Entretanto, 
registam-se tentativas de sistematizar e classificar as diferentes estratégias e técnicas (Quadro 
5.2.) bem como de avaliar a sua eficácia e efeitos (como demonstra o Quadro 5.5), embora como 
alertam Cooper et al. (2001: 506) e Lemky (2001: 59), a GV se encontre num estádio ainda 
incipiente em termos de documentação e investigação científicas. 
 
Entre a profusão de classificações propostas apresentadas no referido Quadro 5.2.67., 
porventura a mais comum é uma primeira divisão entre medidas “duras” e “suaves”68, de acordo 
com o seu carácter de coercibilidade, adoptada por Grant (1994: A-42 - A-44), Cooper et al. (2001: 
508), Page et al. (2002: 426) e Kuo (2002: 89).  
 
As estratégias ou medidas ‘duras’ ou de regulamentação visam dirigir as actividades dos 
visitantes, impondo regras e restrições; as medidas ‘suaves’ ou educativas procuram educar, 
orientar e persuadir os visitantes. Como escrevem explicitamente Grant (1994: A-44) e Hall e 
McArthur (1996: 48), estes dois tipos de medidas não se excluem mutuamente; antes podem e 




                                                 
67
 No Anexo II, pela extensão dos quadros, são apresentados técnicas e exemplos de aplicação que concretizam as 
estratégias presentes no Quadro 5.2. 
68
 No original, a dicotomia corresponde aos termos ‘hard’ e ‘soft’. Do primeiro termo derivam depois expressões 
como “site hardening”, “resource hardening”, etc., que se referem à criação de infraestruturas. 
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Quadro 5.2.  І  Classificações das estratégias de Gestão de Visitantes  
 
AUTOR CLASSIFICAÇÃO / ESTRATÉGIAS  
Encerramento durante certos períodos do ano 
Sistemas de controlo de tráfego 
Zonamento MEDIDAS “DURAS” 
Taxas e outras medidas económicas 
Marketing e actividade promocional 
Sinalética viária e “pedonal” 
Interpretação  
Grant  
(1994: A-42 – A-44) 
MEDIDAS “SUAVES” 
Informação 
Regulação do comportamento 
Modificação do espaço ABORDAGEM CONVENCIONAL 
Modificar presença da gestão 
Pesquisa e monitorização dos visitantes 
Marketing 
Interpretação 
Hall e McArthur 
(1996: 58 – 116) 
ABORDAGEM ALARGADA 
Avaliação 
Regular acesso por áreas 
Regular acesso por transporte 
Regulação da visita pelo número e tamanho dos grupos 
Regulação da visita pelo tipo de visitante 
Regulação do comportamento 
Regulação do equipamento 
Incremento de taxas de entrada ou de utilização 
Modificação do sítio 
Pesquisa de mercado 
Pesquisa e monitorização dos visitantes 
Marketing promocional 
Marketing de informação estratégica 
Programas e serviços de interpretação 
Modificação do perfil de gestão patrimonial 
Encorajamento e assistência de fornecedores de serviços alternativos 
Encorajamento e assistência através de voluntários 
Hall e McArthur 
(1998: 108-110) 





GV  DURA 
Presença de pessoal de segurança 
Interpretação/Informação  
Arranjos paisagísticos e florestação 
Sinalização  
Cooper et al.  
(2001: 508) 
GV  SUAVE 
Localização de instalações 
Controlo de volume 
Modificação do comportamento 
Page et al. 
(2001: 323) 
Adaptação do recurso 
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Page et al.  
(2001: 323-25) 
Alteração do comportamento dos visitantes 
Reduzir utilização de toda a área protegida 
Reduzir utilização de áreas problemáticas 
Modificar a localização de utilização dentro das áreas problemáticas 
Modificação períodos de utilização 
Modificar tipo de utilização e comportamento dos visitantes 
Modificar expectativas dos visitantes 
Aumentar a resistência do recurso 
Eagles et al. 
(2002: 88),  
a partir de  
Manning (1979) e  
Cole et al. (1987) 
Conservar / reabilitar recurso 
Estratégicas físicas  
Estratégicas reguladoras ESTRATÉGIAS DURAS 
Estratégicas económicas 
Kuo (2002: 89) 
ESTRATÉGIAS SUAVES Estratégicas educacionais 
Gestão da procura potencial Hernández 
(2003: 154) Gestão de fluxos de visitantes no destino (procura real) 
Gestão das filas de espera 
Flexibilizar capacidade 
Aumento de capacidade 
Endurecimento do sítio 
 LADO DA OFERTA 
Emissão de bilhetes restritiva e sistema de quotas 
Incentivos de preços 
Marketing 
Garrod  
(2003: 130- 35) 
 
LADO DA PROCURA 
Educação e interpretação 
 
Page et al., (2001: 322-24) identificam três áreas principais de estratégias e instrumentos de GV, 
a saber: de controlo de volume (limitando o número, encorajando a visita em tempo e lugar 
alternativos, etc.), de modificação do comportamento (códigos de conduta, sinalização, etc.) e 
adaptação do recurso (construção de superfícies para caminho a pé, de equipamentos de apoio, 
etc.). Em suma, esta classificação agrupa as estratégias de GV segundo o objectivo a alcançar. 
 
Eagles et al. (2002: 88), por seu turno, advogam a existência de quatro abordagens estratégicas 
de redução dos impactos negativos dos visitantes em áreas protegidas: 
 
 gestão da oferta turística e oportunidades de visita; por exemplo, pelo aumento de espaço 
ou de tempo disponíveis para acolher maior nível de utilização; 
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 gestão da procura de visita; por exemplo, através de restrições do tempo de estada, dos 
números totais ou do tipo de utilização; 
 
 gestão das capacidades do recurso para lidar com a sua utilização; por exemplo, através 
da criação de infra-estruturas no sítio ou em localizações específicas ou pelo 
desenvolvimento de equipamentos de apoio;  
 
 gestão dos impactos da utilização do recurso; por exemplo, reduzindo os impactos 
negativos pela alteração do tipo de utilização ou pela concentração ou dispersão desta 
utilização. 
 
Esta proposta de classificação de Eagles et al. (2002) reporta-se aos domínios de acção em que 
as diferentes estratégias são incrementadas. Já a classificação de Hall e McArthur (1996:58-116), 
entre abordagem convencional ou alargada, parece assentar num critério de ortodoxia e tradição 
de utilização das estratégias. Hernández (2003: 154) recorre a um critério temporal, na distinção 
entre a “gestão da procura potencial” (antes da visita) e a “gestão de fluxos de visitantes no 
destino” (durante a visita). Por fim, Garrod (2003: 130-135), na sua classificação entre as 
estratégias do lado da oferta e do lado da procura, parece aferir as medidas segundo estas são 
mais orientadas para o recurso ou para os visitantes. 
 
5.2.4.1. Estratégias “duras”  
 
Dentro das estratégias de regulação, de natureza negativa e restritiva, podemos identificar 
medidas físicas, que visam sobretudo gerir a interacção humana com recursos sensíveis. 
Segundo Kuo (2002: 89), McArthur e Hall (1993:21), estas incluem: 
 
• Construção de plataformas de observação, passeios e caminhos por forma a prevenir 
rastos de pegadas e destruição de fauna e flora; 
 
• Construção de vedações ou encerramento de estradas para impedir os visitantes de 
entrarem em zonas sensíveis; 
 
• Intervenção para reconstrução de monumentos e edifícios históricos ou para construção 
de novas infra-estruturas de apoio; 
 
• Limitação de parques de estacionamento com vista a reduzir o número de visitantes.  
 
Embora possam ser feitas recomendações aos visitantes para não terem um comportamento 
inadequado, factores com os níveis de ruído, flashes fotográficos, lixo, causam sérias dificuldades 
na gestão do recurso (Kuo, 2002: 89). Outros efeitos há como a própria humidade resultante da 
respiração do público, que não podem ser evitados, a não ser com a limitação do número de 
pessoas e duração da visita. É curioso o facto de alguns conjuntos de vitrais do Mosteiro da 
Batalha, que têm vindo a ser substituídos nos últimos anos dado o seu estado de degradação 
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constituir perigo, se apresentarem mais danificados na face interior do que na exterior. A altura 
considerável a que se encontram afasta, em princípio, a hipótese de danos voluntários. Outros 
efeitos há que não resultam da presença de visitantes: no mesmo monumento, atendendo à 
natureza da pedra, aparentemente por via de questões naturais como, por exemplo, correntes de 
circulação de ar, a mesma coluna apresenta na face interior grande erosão ao contrário da exterior 
que está mais exposta aos elementos meteorológicos69. 
 
A sensibilidade de certos sítios pode impor o seu encerramento temporário ou permanente ao 
número de visitantes e a replicação do recurso (Inskeep, 1991: 291). Esta medida, no caso de 
habitats naturais, permite o reequilíbrio do ecossistema afectado; no caso de monumentos e 
edifícios patrimoniais, o sítio original pode ser alvo de intervenção para prevenir futura 
deterioração. No entanto, esta estratégia não deve ser usada de ânimo leve, já que coloca 
seriamente em causa a autenticidade do sítio e da experiência dos visitantes (kuo, 2002: 89).  
 
A construção de plataformas e caminhos pode igualmente diminuir conflitos de utilização do 
recurso pelo visitante, permitindo a visita do público (Hall e Mcarthur, 1993: 21). A construção de 
infra-estruturas pode também ter como objectivo a criação de equipamentos de apoio aos 
visitantes como é o caso da controversa Pirâmide do Louvre, criada de raiz, na entrada do 
monumento com vista a abrigar os serviços de recepção e acolhimento dos numerosos visitantes 
que ali afluem. Contudo, também estas intervenções alteram a natureza do sítio, podendo 
ameaçar o seu valor estético, e trazem de novo à discussão a questão da autenticidade da 
experiência de visita. Por outro lado, as áreas onde têm lugar estas alterações tendem depois a 
ser intensamente promovidas (Kuo, 2002: 90; Hall e McArthur, 1993: 21), o que resulta em efeito 
contrário ao objectivo inicial.  
 
O zonamento é uma técnica de controlo do uso do espaço que assegura que o plano de 
desenvolvimento e os seus critérios estão a ser concretizados (Inskeep, 1991: 432), associada à 
regulação do comportamento (Hall e McArthur, 1998: 112). Esta técnica é geralmente escolhida 
para controlo do nível de utilização, promover a dispersão e reduzir os conflitos decorrentes de 
tipos de actividades incompatíveis. 
 
Os recursos sensíveis podem ser divididos em diferentes zonas: de estrita protecção (onde o 
acesso é totalmente barrado); selvagens (onde só é permitido caminhar a pé, por exemplo); zonas 
turísticas (onde a actividade de visita é encorajada sob formas compatíveis); em zonas de 
desenvolvimento (que concentram os equipamentos de apoio aos visitantes como centros de 
informação, restaurantes e cafés, parques de estacionamento e lojas). Estas zonas são 
normalmente criadas junto à entrada ou fora dos limites do sítio com vista a servir as 
                                                 
69
 Estes factos e explicações foram fornecidos pelo responsável do monumento, Dr. Júlio Órfão, aquando do estudo 
exploratório da pesquisa empírica. 
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necessidades dos visitantes e, ao mesmo tempo, canalizar os fluxos de visitantes (Inskeep, 1991; 
432- 35; Cooper et al.,1998: 508; Kuo, 2002: 90).  
 
Esta técnica também tem as suas desvantagens porque se geram posteriormente 
congestionamentos nas zonas que concentram os equipamentos de apoio e nas zonas sensíveis, 
o que pode provocar insatisfação e impactos negativos sobre o recurso. É assim particularmente 
necessário avaliar a densidade e localização adequadas (Kuo, 2002: 90). Por isso, a escolha do 
método que, protegendo o recurso, melhor assegure a qualidade da experiência da visita só é 
possível na análise dos casos em concreto. 
 
Dentro da categoria das estratégias restritivas, há aquelas estratégias de natureza regulamentar 
ou reguladora, que, segundo Kuo (2002: 90), têm por objectivo estabelecer regras e regulamentos 
com vista a: 
 
• gerir e tornar operacional a atracção; 
 
• reduzir o congestionamento do trânsito; 
 
• assegurar a segurança do visitante; 
 
• proteger a vida selvagem e o património de danos e comportamentos inadequados dos 
visitantes. 
 
O objectivo de estabelecer regras de gestão e operação do sítio é restringir actividades, acesso, 
períodos de tempo e número de visitantes (Kuo, 2002: 90-91), como por exemplo: uso de 
máquinas fotográficas, restrições ao ruído, tocar nos objectos, fazer fogueiras, alimentação dos 
animais, limites de velocidade e de duração da visita. Estas regras podem ser reforçadas com a 
presença de equipas de segurança, guardas e funcionários, etc. Em geral, a combinação de 
medidas físicas e reguladoras são consideradas como estratégias de gestão mais frequentemente 
utilizadas para lidar com a procura crescente (Orams, 96, citado por Kuo, 2002: 91). 
 
Quando os visitantes são proibidos de ter certas actividades ou de entrar em determinadas áreas 
a sua experiência pode ficar consideravelmente reduzida. Nesse sentido, os objectivos dessas 
medidas devem ser dados a conhecer no sentido de diminuir a insatisfação e tornar os visitantes 
mais sensibilizados para a protecção do recurso (Moscardo, 1999: 14). 
 
Há ainda estratégias restritivas de natureza económica. As estratégias económicas de gestão 
usam o preço como incentivo ou desincentivo para modificar o comportamento do visitante, 
nomeadamente no sentido de minimizar os impactos, distribuindo a pressão dos visitantes ao 
longo do ano ou persuadindo-os, por exemplo, à utilização de transportes colectivos, bem como 
para maximizar os lucros. Segundo Kuo (2002: 91), os incentivos de preço podem incluir: 
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• taxas reduzidas de entrada na atracção e nos equipamentos, por forma a encorajar a 
procura nas “épocas baixas”; 
 
• taxas reduzidas para aqueles que chegam ao destino em transporte público ou autocarro 
turístico; 
 
• disponibilização de transportes a baixo preço ou gratuito para resolver os problemas de 
trânsito; 
 
• introdução de esquemas de estacionamento mais distante e transporte até ao local. 
 
Por seu lado, os desincentivos de preço podem ser: 
 
• regulamentos e multas aplicadas a comportamentos indesejáveis; 
 
• cobrança de taxas altas de entrada na atracção e nos equipamentos durante a época alta; 
 
• cobrança de altas taxas de estacionamento aos utilizadores de automóvel privado. 
 
As actividades de incentivo de preço são comuns, por forma a desencorajar o congestionamento 
no acesso ao sítio e dentro deste (Kuo, 2002: 92). As estratégias de desincentivo têm os mesmos 
objectivos (Grant, 1994: A-43), para além da geração de receitas que permitem compensar as 
despesas extraordinárias em pessoal e manutenção do recurso e equipamentos nos momentos de 
excesso de procura. 
 
Na análise específica de cada caso, a replicação do recurso (como nas grutas de Lascaux, em 
França) e todas as restantes estratégias mencionadas podem ter que ser incrementadas, no 
sentido em que a protecção do recurso, como defende Hernández (2003: 38) e Hall e McArthur 
(1998: 107) se sobrepõe, em última análise, ao interesse da experiência do público actual, 
designadamente por via do princípio da equidade intergeracional do turismo sustentável, que se 
avaliará mais adiante no ponto 5.3.3. 
 
Em resumo, embora se possam e, muitas vezes, se devam mesmo utilizar as medidas “duras” de 
GV, sobretudo numa lógica integrada e em complementaridade com as estratégias não coercivas 
(Hall e McArthur, 1998: 108), na literatura, são levantadas mais dúvidas quanto às restrições que 
impõem e à sua eficácia. Designadamente as alterações e restrições físicas podem resultar na 
imediata protecção do recurso e constituem a estratégia geralmente mais utilizada mas não 
podem, especialmente só por si, constituir uma solução de longo prazo numa adequada gestão do 
sítio (Hall e McArthur, 1993: 22). Nesta linha de raciocínio, Grant (1994: 43) enuncia as seguintes 
desvantagens das estratégias “duras” em geral: 
 
 são difíceis de incrementar num sítio de maior dimensão como uma cidade ou região; 
 
 as restrições impostas numa determinada área podem simplesmente deslocalizar o 
problema para outro local; 
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 podem implicar aumento de custos e de pessoal, reduzindo a viabilidade económica da 
atracção; 
 
 o controlo rígido pode diminuir a atractividade do destino relativamente a determinados 
segmentos de visitantes pelo declínio da qualidade da experiência, colocando em causa a 
economia e nível de vida locais; 
 
 podem constituir uma ameaça ao direito de fruir e partilhar os benefícios do património. 
 
5.2.4.2. Estratégias “suaves”  
 
Os factores que produzem efeitos negativos sobre os recursos de património natural ou construído 
estão normalmente associados aos comportamentos inadequados dos visitantes porque não 
conhecem, ou não lhes foram dados a conhecer, o valor e sensibilidade do recurso que estão a 
visitar. Krippendorf (1987) citado por Moscardo (1999: 15) defende que os visitantes devem ser 
informados dos prejuízos dos seus actos inadequados. Não é provável, argumenta Kuo (2002: 92), 
levar à compreensão e apreciação do sítio quando as autoridades gestoras, sem explicar a sua 
necessidade, apenas impõem restrições. Afinal são os visitantes que recebem o maior benefício 
da conservação do património através da sua fruição directa (Hall e MacArthur, 1998: 107). Assim, 
a informação a dar ao visitante deve contemplar a razão das proibições e explicar os efeitos de 
actividades nefastas para o recurso. 
 
Por outro lado, é também essencial que esta informação seja transmitida de forma eficaz aos 
visitantes tanto no que se refere aos meios como aos conteúdos, questão central em Moscardo 
(1999). Com efeito, a informação persuasiva, com explicação das consequências de vários 
comportamentos inadequados e alternativas apropriadas (Moscardo, 1999: 16), pode contribuir 
para educar os visitantes para a visita do sítio, no futuro melhorar o seu conhecimento do recurso 
e, por conseguinte, a sua experiência, ao mesmo tempo que diminui os riscos de impactos 
negativos. Por outro lado, de acordo com Tilden (1977: 38) e Moscardo (1999: 16), quanto mais os 
visitantes apreciarem a visita mais tenderão a apoiar as estratégias de protecção dos recursos. 
 
Kuo (2002: 93) identifica três tipos de informação em razão da sua natureza e que reflectem a 
interdependência entre estratégias “duras” e “suaves” de gestão: 
 
 Informação directiva, que visa canalizar fluxos de trânsito e visitantes, de que são 
exemplo: indicações sobre direcção, distância e tempo aproximado de viagem, horário de 
abertura, condição das estradas e trilhos, atracções e caminhos alternativos, previsão 
meteorológica, contactos de emergência, mapas e plantas do interior dos edifícios, 
normas de segurança, sinalética; 
 
 Informação de objectivo comportamental, que tem em vista fornecer linhas mestras de 
comportamento e actividades desejáveis, encorajando a alterar condutas inadequadas; de 
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que são exemplo: códigos de visita, divulgados em painéis e edições e que, segundo Hall 
e McArthur (1993), deveriam ser parte integrante do plano de gestão; 
 
 Informação educativa, que corresponde àquilo que geralmente se designa por 
‘interpretação’. 
 
As noções ‘interpretação’ e ‘informação’, conceptualmente próximas, tendem a mesclar-se quer na 
prática, quer até na literatura. Cooper et al. (2001: 344) enunciam os objectivos e diferentes 
estratégias de informação interpretativa, catalogados em dois grandes grupos: “marketing e 
provisão de informação” e “influência sobre o comportamento no local” (Quadro 5.3.). 
 
Quadro 5.3.  І  Objectivos e estratégias de informação interpretativa  
MARKETING E FORNECIMENTO DE INFORMAÇÃO 
 
Suspender as actividades de comunicação de mercado em épocas de pico e informar as estações de rádio 
locais e os centros de informação turística quando a atracção estiver próxima da sua capacidade 
Encorajar os visitantes a vir na época baixa 
Promover atracções alternativas e garantir que os centros de informação turística informem os visitantes de 
todas as atracções disponíveis 
Dirigir-se apenas a segmentos específicos de mercado 
 
INFLUÊNCIA SOBRE O COMPORTAMENTO NO LOCAL 
Centros de orientação de visitantes 
Placas de sinalização, pontos de informação e rotas demarcadas 
Permitir guias somente em grupos 
Usar guias, animadores e gravações para dirigir os movimentos dos visitantes 
Encerramentos temporários, acessos restritos utilizando cordas, sistemas de direcção única e dispersão 
para áreas menos sensíveis 
Bilhetes de entrada e sistemas de pré-reserva  
Sistemas de gestão e animação de filas 
Zonamento ou estabelecimento de horários para diferentes actividades  
Gestão de estacionamento para dirigir os visitantes a locais alternativos na atracção 
Instalação de sistemas de transporte internos 
 
Fonte: Cooper et al. (2001: 344) 
 
Por sua vez, Kuo (2002: 92-93) também elenca as funções da “informação interpretativa”, através 
dos seus diversos tipos de mensagens:  
 
 de acolhimento aos visitantes (através de sinalética de boas vindas no acesso e entrada 
do sítio);  
 
 de orientação e segurança (nos caminhos de acesso ao recurso);  
 
 de direcção dos fluxos de visitantes (vias de acesso e atracções alternativas em áreas 
menos congestionadas nos momentos de pico de procura);  
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 de planeamento da viagem (relativas ao congestionamento e filas de espera70);  
 
 de natureza educativa (com vista a interpretar as características históricas, geográficas, 
culturais e humanas); e  
 
 de explicação e persuasão (sobre comportamento e actividades adequadas). 
 
Ainda assim, a ‘interpretação’ é um conceito bem delimitado e documentado na literatura71. A 
clássica definição de ‘interpretação’ de Freeman Tilden (1977) descreve o processo como “uma 
actividade educativa que pretende revelar significados e inter-relações através do uso de objectos 
originais, por um contacto directo com o recurso ou por meios ilustrativos, não se limitando a 
transmitir uma mera informação dos factos”.  
 
A interpretação constitui um dos instrumentos mais importantes da gestão neste domínio 
porque pode melhorar significativamente a qualidade da experiência do visitante e promove os 
interesses de protecção do recurso e da comunidade local, confundindo-se aliás os seus 
objectivos e potencialidades com a GV em geral. Informando o visitante sobre o valor e 
características do recurso, ao mesmo tempo, espera-se que este o aprecie, o valorize e, por 
conseguinte, abandone condutas para este prejudiciais (Moscardo, 1999: 16). Como escreve 
Tilden (1977: 38) “Pela interpretação, compreensão; pela compreensão, apreço; pelo apreço, 
protecção”72. Este processo apoia-se numa abordagem de comunicação entre os responsáveis 
pela gestão do sítio e os visitantes. 
 
No processo interpretativo, os meios, conteúdos e sua atractividade e capacidade de captar a 
atenção dos visitantes é fundamental (Tilden, 1977: 9; Morales Miranda, 2001: 109), bem como 
conhecer as características do público-alvo (Moscardo, 1998: 11). A este propósito, cabe referir os 
princípios clássicos de Tilden (1977). A interpretação:  
 
• deve relacionar-se em algum ponto com a experiência e personalidade do visitante; 
 
• é mais do que mera informação; 
 
• é uma arte; 
 
• busca a provocação e não a instrução; 
 
• tem de apresentar o todo e não as partes isoladas; 
 
• que é destinada às crianças não deve ser uma mera diluição do que é transmitido aos 
adultos. 
 
                                                 
70
 Sobre esta questão específica, veja-se por exemplo Pearce (1991b). 
71
 Veja-se Moscardo (1999: 5). 
72
 No original: “Through interpretation, understanding; through understanding, appreciation; through appreciation, 
protection”. 
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Moscardo (1999: 8) propõe três funções principais da actividade interpretativa: orientar os 
visitantes; informá-los sobre os comportamentos esperados, sobre questões de segurança e 
conforto; e criação da experiência real. Com respeito a este último aspecto, com efeito, a 
interpretação pode transformar-se na própria experiência. Veja-se o exemplo dos centros de 
interpretação, visitas guiadas, itinerários autoguiados e outras técnicas e equipamentos 
interpretativos de natureza multimédia e interactiva, entre outros. No entanto, como alerta Morales 
Miranda (2001: 263), a interpretação não deve substituir, por completo, a experiência do sítio. Por 
isso, nos casos mais sensíveis, surge o dilema entre proporcionar uma experiência autêntica e 
satisfatória e a possível degradação do recurso atractivo. 
 
A eficácia da interpretação na resolução de conflitos entre os interesses de conservação do 
recurso e as actividades dos visitantes e a alteração de comportamentos indesejáveis tem sido 
discutida. Kuo (2002: 94) apresenta diferentes pontos de vista e alerta para a necessidade de 
maior investigação da questão. Vários estudos realizados por Moscardo (1998) indiciam que os 
visitantes que participam em actividades interpretativas revelam níveis de satisfação e de 
percepção da relação qualidade/preço mais elevados do que os restantes. As mesmas pesquisas 
demonstram também que àqueles a quem é oferecida interpretação do recurso são induzidos a 
alterar o seu comportamento. 
 
Como resumo deste ponto, apresentam-se os objectivos de “alargar a GV convencional”, segundo 
Hall e McArthur (1996: 44- 46), isto é, das estratégias “suaves” mais comuns: 
 
 Pesquisa e monitorização dos visitantes  
 
o Identificar características dos visitantes actuais, padrões de comportamento e 
impactos dos visitantes; 
 
o Recolher informação para avaliação dos programas de GV. 
 
 Marketing  
 
o Dar ênfase a um sítio ou experiência, promover um sítio ou experiência em 
detrimento de outros próximos, enfoque sobre determinada experiência num sítio, 
apresentar experiências por forma a atrair determinado tipo de visitante; 
 
o Promover tempo de visita adequado, sugerir tamanho de grupo ideal e fazer 
recomendações sobre equipamento ou comportamento. 
 
 Interpretação  
 
o Promover consciência e compreensão sobre valores e utilização do património ou 
das questões de gestão patrimonial e da forma de lidar com elas; 
 
o Influenciar ou mudar comportamento do visitante; 
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o Procurar envolvimento público relativo a vários aspectos de gestão patrimonial e 
de visitantes. 
 
 Avaliação  
 
o Estimular a revisão e recolha de informação sobre desempenho e determinar 
desempenho de abordagens, programas e técnicas; 
 
o Redefinir premissas, políticas e programas. 
 
5.2.4.3. Proposta de classificação e avaliação das estratégias de GV 
 
Na revisão das diferentes técnicas de GV registadas na literatura, nesta dissertação, procede-se a 
uma sistematização tendo em conta a referida dicotomia das medidas restritivas (duras) ou 
educativas/alargadas (suaves), com vista à operacionalização dos conceitos para efeitos da 
pesquisa empírica a realizar (Quadro 5.4.). Dentro destas categorias, recorre-se ainda à referida 
nomenclatura de Orams (1996) citado por Kuo (2002: 89): estratégias de gestão físicas, 
reguladoras (com o agrupamento destas duas primeiras categorias), económicas e educativas, em 
que as três primeiras se referem ao âmbito da primeira categoria [medidas “hard”], e a última, 
obviamente, corresponde à segunda categoria [medidas “soft”]. Esta estrutura de análise de 
Orams (1996) citado por Kuo (2002: 89) parece ter por base o critério da natureza da estratégia 
em si.  
 
Quadro 5.4.  І  Proposta de classificação operacionalizada para fins da pesquisa  
ESTRATÉGIAS ‘DURAS’ ESTRATÉGIAS ‘SUAVES’ 
 
 




visam educar e persuadir os visitantes 
 
Estratégias físicas e reguladoras 
Estratégias económicas 
Estratégias de sensibilização / alargadas 
 
Outra distinção que foi tida em conta na elaboração dos quadros do Anexo II, de acordo com 
Page et al. (2001: 323-35), é entre ‘estratégia’ (exemplo: distribuição espacial) e as várias técnicas 
que podem ser utilizados para a concretizar (exemplo: distribuição de kits informativos, divulgação 
de áreas menos conhecidas, etc.). 
 
Em síntese, as estratégias de GV têm diferente natureza, eficácia e impactos na experiência dos 
visitantes, como resulta da análise do Quadro 5.5. Numa reflexão sobre as atracções patrimoniais, 
os autores (Hall e Mcarthur, 1998: 123) avaliam as estratégias de GV, todas elas com pontos 
fortes e pontos fracos, em relação à sua capacidade de gerir aquilo a que chamam o “paradoxo da 
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gestão patrimonial”73, isto é, o seu desempenho na manutenção do equilíbrio entre os interesses e 
necessidades tanto do recurso como dos visitantes, bem como relativamente a outros aspectos74.  
 




Fonte: Hall e McArthur (1998: 123) 
 
Com efeito, como já foi referido, as medidas negativas de regulamentação não são efectivas, no 
longo prazo, se não forem conjugadas e apoiadas pelas estratégias de informação e educação 
(Kuo, 2002: 92). Tal como os autores Hall e McArthur (1988: 123) sublinham, os gestores 
                                                 
73
 “Como é que se pode permitir que as pessoas visitem e experienciem o património sem que o mesmo património 
se degrade tanto ao ponto de perder o seu valor e atractividade?” (Hall e Mcarthur, 1996: 3). Com esta questão os 
autores ilustram o “paradoxo da gestão patrimonial”. 
74
 A cotação de cada medida em relação aos parâmetros enunciados no Quadro 5.2. prevê três níveis de 
desempenho: ♦ ou • = Limitado; ♦♦ ou •• = Razoável; ♦♦♦ ou ••• = Bom. 
TÉCNICAS DE GV 
CAPACIDADE PARA GERIR 
EQUILÍBRIO ENTRE 
RECURSOS E VISITANTES 
















Regulação do acesso ♦♦♦ ♦ • • • 
Regulação da visita ♦♦ ♦♦ • • •• 
Regulação de 
comportamento ♦♦ ♦ • • • 
Regulação de 
equipamento ♦♦ ♦♦ • •• •• 
Taxas de entrada ou de 
utilização ♦♦ ♦ • •• ••• 
Modificações do sítio ♦♦ ♦♦ •• • ••• 
Pesquisa de mercado ♦♦ ♦♦ • ••• • 
Pesquisa e Monitorização 
dos visitantes  ♦♦ ♦♦♦ • ••• • 
Marketing promocional ♦♦♦ ♦♦ ••• ••• • 
Marketing de informação 
estratégica  ♦♦♦ ♦♦♦ ••• •• •• 
Interpretação ♦♦♦ ♦♦♦ ••• ••• •• 
Educação ♦♦♦ ♦♦ •• ••• • 
Presença e perfil do 
pessoal ao serviço ♦♦♦ ♦♦ ••• •• • 
Serviços de operadores 
turísticos  ♦♦ ♦♦♦ •• ••• • 
Voluntários ao serviço 
atracção ♦♦♦ ♦♦♦ ••• ••• •• 
Tratamento favorável a 
operadores acreditados ♦♦♦ ♦♦♦ ••• ••• • 
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designadamente patrimoniais recorrem relativamente pouco e reconhecem fraca eficácia a 
medidas como a interpretação ou o marketing, embora estas atinjam um elevado desempenho nos 
restantes critérios, sugerindo que a introdução de um modelo de GV é a solução para a falta de 
concertação e deficiente selecção de estratégias.  
 
Por último, deve referir-se que a utilização de estratégias e técnicas de GV permanece alvo de 
reflexão e não está isenta de críticas, nomeadamente pela potencial artificialização da 
experiência de visita quer pela sofisticação dos meios utilizados, quer pelo ambiente 
eventualmente controlado, simulado e higienizado em que esta decorre (Cooper et al., 2001: 509; 
Ritzer e Liska, 1997: 105, 108). 
 
 
5.2.5. Modelos de Gestão de Visitantes 
 
Com vista a gerir a relação entre os visitantes e os recursos patrimoniais, foram desenhados e 
desenvolvidos vários modelos de GV, referidos na literatura: 
 
• Modelo de Capacidade de Carga (Hall e McArthur, 1998; Hernández, 2003; Lemky, 2001); 
 
• Espectro de Oportunidades de Recreação (Hall e McArthur, 1998; Hernández, 2003); 
 
• Espectro de Oportunidades de Turismo (Hernández, 2003); 
 
• Modelo de Gestão dos Impactos dos Visitantes (Hall e McArthur, 1998; Hernández, 2003); 
 
• Programa de Gestão da Actividade dos Visitantes (Hall e McArthur, 1998; Lemky, 2001); 
 
• Limites de Mudança Aceitável (Hall e McArthur, 1998; Hernández, 2003); 
 
• Experiência do Visitante e Protecção do Recurso (National Park Service, 1997; Lemky, 
2001) 
 
• Modelo de Gestão de Optimização do Turismo (Hall e McArthur, 1998); 
 
Capacidade de Carga 
 
Mathieson e Wall (1982: 21) definem ‘capacidade de carga’ como “o número de pessoas que 
podem usar o sítio sem uma inaceitável alteração do ambiente físico e sem um inaceitável declínio 
da qualidade da experiência vivida pelos visitantes”. Os estudos de capacidade de carga turística, 
a par com os estudos de impacto ambiental, foram das primeiras metodologias usadas para dar 
resposta aos problemas de afluência massiva de visitantes em espaços recreativos (Hernández, 
2003: 49). 
 
O conceito teve as suas origens no domínio da gestão da fauna, mas no princípio dos anos 
sessenta, passou a ser adoptado pelos gestores das áreas recreativas, surgindo os primeiros 
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estudos aplicados a parques naturais nos Estados Unidos (Hernández, 2003: 49). Se os primeiros 
anos foram marcados pelo estudo da capacidade de resistência da paisagem natural, o conceito 
de ‘capacidade de carga’ foi evoluindo e podem hoje identificar-se várias dimensões assim 
descritas por Page et al. (2001: 325):  
 
• física: uma medida que se refere ao número de turistas que podem ser recebidos por um 
determinado sítio; 
 
• perceptiva: uma medida que se refere ao número de pessoas que podem ser recebidos 
por um determinado sítio antes que a experiência dos visitantes seja prejudicada; 
 
• económica: uma medida que se refere ao número de pessoas que podem ser recebidos 
por uma áreaantes que a economia da área seja negativamente afectada;  
 
• ecológica: uma medida que se refere ao número de pessoas que podem ser recebidos por 
um determinado sítio antes que ocorram prejuízos sobre o ambiente. 
 
A estas, Hernández (2003: 55), Hall e McArthur (1998: 124) e Cooper et al. (2001: 220) 
acrescentam a dimensão: 
 
• sociocultural: que se refere ao limite de utilização que a população local tolera o turismo e 
os turistas se toleram entre si. 
 
Hall e McArthur (1998: 124) acrescentam ainda outra dimensão da capacidade de carga: 
 
• de gestão: relativa aos serviços de apoio e infraestruturas. 
 
Do ponto de vista teórico, são vários os modelos que combinam as diversas dimensões citadas. 
Glasson et al. (1995: 54), que estudou a capacidade de carga e a gestão dos impactos turísticos 
em cidades históricas europeias, propõe um modelo em que integra estes vários aspectos: 
 
TCC= f (Ecol, Phys, Econ) (TC, RA, Pol) 
 
em que a capacidade de carga turística (TCC de tourism carrying capacity) se torna função de: 
  
. sistemas ecológicos numa área-destino; 
. desenvolvimento de infra-estruturas físicas e equipamentos turísticos; 
. características económicas de investimento e despesa turística; 
. características dos turistas em termos comportamentais e socioculturais; 
. acolhimento dos residentes ou tolerância com a actividade turística; e 
. capacidade política e autoridade para tomar decisões de gestão eficazes 
 
Finalmente, é a magnitude e direcção dos impactos produzidos por cada um destes sub-sistemas 
que definem a capacidade do destino para absorver actividade turística, em que os benefícios 
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marginais proporcionados pelos turistas excedem, ou pelo menos igualam, os custos marginais 
(Glasson et al.: 1995: 54). 
 
Apesar da noção de ‘capacidade de carga’ ser já adulta, nascida há mais de quatro décadas, 
permanece ainda assim pouco firme em termos da sua aplicação (Hall e McArthur, 1998: 125). A 
natureza dinâmica do conceito (Cooper et al., 2001: 221) advém da natureza dinâmica dos 
factores que a determinam e dos níveis de tolerância, também eles mutáveis. Por exemplo, quanto 
maior for, a capacidade de gestão na área considerada, menores serão os impactos e maior a 
capacidade de carga (Cooper et al., 2001: 228). Assim, a capacidade de carga terá sempre de ser 
determinada para cada caso específico e sem o estabelecimento de valores e critérios físicos. 
 
Hernández (2003: 73–74) distingue a ‘capacidade de carga social’ (Shelby e Heberlein, 1984; 
citados por Hernández, 2003: 73) como uma perspectiva de análise específica da capacidade de 
carga. Os modelos que utilizam esta perspectiva supõem que toda a análise da capacidade de 
carga turística tem um importante componente avaliativo. Assim, a ‘capacidade de carga’ é um 
conceito relativo que integra elementos objectivos e subjectivos, com um componente descritivo 
(que enumera as características básicas do sistema turístico - níveis de utilizadores, número de 
pessoas que visitam cada elemento, ritmos temporais, lógicas de deslocação e distribuição de 
visitantes no espaço e no tempo) e um componente avaliativo (que dá conta como deveria 
funcionar o sistema a partir da evolução dos impactos actuais verificados). Com esta inclusão de 
juízos de valor, Shelby e Heberlein (1984) citados por Hernández (2003: 74) defendem que se 
devem medir as preferências individuais dos utilizadores para tomar a preferência generalizada 
como padrão ou norma de utilização. 
 
Espectro de Oportunidades de Recreação  
 
O Espectro de Oportunidades de Recreação foi criado por Brown, Driver e McConnel (1978) 
citados por Hernández (2003: 73), em resposta às limitações do conceito de capacidade de carga. 
Trata-se de uma estrutura conceptual que procura clarificar a relação entre os lugares, actividades 
e experiências (Clark e Stankey, 1979). Baseia-se na premissa de que a qualidade é melhor 
assegurada através da oferta de um conjunto de oportunidades e desenvolve-se pela 
identificação de um espectro de locais, actividades e oportunidades que uma dada região possa 
conter (Hall e McArthur, 1998: 126).  
 
Como instrumento de planeamento, neste modelo, categorizam-se os locais de recreação como 
oportunidades numa escala contínua entre desenvolvidas, semi-desenvolvidas, semi-naturais e 
naturais, de acordo com o acesso, recurso não recreativo, gestão do sítio, interacção social, 
aceitabilidade do impacto da visita e regulamentação (Hall e McArthur, 1998: 126). A aplicação 
desta estrutura de análise resulta numa matriz e num mapa, que identifica as diferentes zonas da 
região (Lemky, 2001: 43). 
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No entender de Hall e McArthur (1998: 126), a maior limitação desta metodologia é porventura o 
seu ênfase sobre o recurso em detrimento do tipo de visitante, talvez porque influenciada pela 
arquitectura paisagística, sugerindo que a GV podia ser concebida principalmente através do 
desenho do sítio e dos equipamentos.  
 
Espectro de Oportunidades de Turismo  
 
O Espectro de Oportunidades de Turismo constitui uma adaptação do Espectro de Oportunidades 
de Recreação (Hernández, 2003: 73; citando Butler, 1991). Na sua formulação mais básica trata-
se igualmente de um sistema de zonamento, tipificando para cada área o tipo de utilização 
autorizada e a intensidade da mesma (Hernández, 2003: 73). Os limites são estabelecidos a partir 
de inquéritos aos visitantes e aos residentes, por um lado, e das opiniões dos agentes públicos e 
privados envolvidos na actividade turística. 
 
Modelo de Gestão dos Impactos dos Visitantes 
 
Desenvolvido em resposta a uma revisão da aplicação do conceito de capacidade de carga 
(Graefe, 1990) citado por Lemky (2001: 48), esta abordagem teve a sua primeira formulação num 
estudo realizado no final dos anos oitenta da National Parks and Conservation Association, nos 
Estados Unidos (Hernández, 2003: 77). 
 
Trata-se de uma estrutura de planeamento que incorpora os princípios da GV no âmbito de 
redução e controlo dos impactos que ameaçam a qualidade do património e da experiência de 
visita (Graefe, 1989) citado por Hall e McArthur (1998: 126).  
 
De acordo com Loomis e Graefe (1992) citados por Hall e McArthur (1998: 127), é significativo 
essencialmente no reconhecimento de quatro princípios:  
 
• a relação entre a qualidade da experiência e o impacto dos visitantes é complexa e 
influenciada por outros factores para além do nível de utilização; 
 
• visitantes e ambientes variam na sua capacidade de tolerar impactos; 
 
• os visitantes não são a única causa de impacto; 
 
• uma gestão eficaz tem de ir para além das capacidades de carga e limites de utilização 
por forma a envolver considerações de natureza científica e de julgamento; 
 
Por isso, de acordo com este modelo, o estabelecimento de limites de utilização não resolve os 
problemas que geraram os impactos do turismo (Hernández, 2003: 77). A abordagem deste 
modelo estabelece o que é considerado como inaceitável relativamente aos impactos dos 
visitantes, determina a causa destes impactos, e incrementa um conjunto de acções em resposta 
aos problemas identificados (Glasson et al., 1995:150). A ferramenta analítica deste processo é 
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uma matriz que integra impactos, acções de gestão propostas e a consequência ou viabilidade de 
levar à prática uma opção (Lemky, 2001: 48). 
 
O modelo não considera a actividade turística isoladamente mas integra a indústria com outras 
actividades socioeconómicas formando um elemento dos planos de desenvolvimento integrados 
locais ou regionais (Glasson et al., 1995: 150). Por isso, defende um conhecimento prévio e 
profundo da natureza dos impactos e dos factores com eles relacionados. Assim, prevê a 
investigação e monitorização para determinar as condições sociais e patrimoniais e gera um 
conjunto de estratégias de gestão com vista a lidar com os impactos (Hall e McArthur, 1998: 127).  
 
Embora aplicável a um conjunto de lugares patrimoniais é particularmente adequado para sítios 
localizados. Esta é aliás uma das críticas que lhe são feitas, para além de ser mais reactivo que 
proactivo e preventivo (Lemky, 2001: 49). 
 
Em linhas gerais este processo supõe uma gestão do impacto dos visitantes baseada no 
estabelecimento prévio de objectivos e metas específicos para cada destino, tal como aliás o 
componente avaliativo da Capacidade de Carga de Shelby e Heberlein (1986) citados por 
Hernández (2003: 77) e os Limites de Mudança Aceitável, modelo analisado adiante. 
 
Programa de Gestão da Actividade dos Visitantes 
 
O Programa de Gestão da Actividade dos Visitantes foi concebido em razão da necessidade de 
uma estratégia de GV nos parques nacionais canadianos, com vista a uma abordagem uniforme 
(Lemky, 2001: 45) e integração deste processo no planeamento patrimonial mais vasto (Payne e 
Graham, 1984; citados por Hall e McArthur, 1998: 129). A nível específico, o modelo foi 
desenhado para integrar as necessidades de actividade dos visitantes e as oportunidades do 
recurso e preparado para resolver conflitos e tensões entre visitantes, património e gestores 
patrimoniais (Hall e McArthur, 1998: 129). 
 
Este processo desenvolve-se pelo estabelecimento de objectivos relativamente às actividades dos 
visitantes, a identificação e análise de questões de GV, definição de opções de actividades e 
serviços e incremento das opções recomendadas (Lemky, 2001: 469. Teoricamente flexível, é um 
processo lento devido à sua complexidade e não inclui o público no processo de decisão. 
 
Limites de Mudança Aceitável 
 
O modelo dos Limites de Mudança Aceitável começou por ter os fundamentos do Espectro de 
Oportunidades de Recreação e princípios iniciais da capacidade de carga (Hall e McArthur, 
1998:130). Foi originalmente desenvolvido pelo US Forest Service e baseia-se nas condições 
desejáveis para uma área em relação ao seu desenvolvimento turístico (Hernández, 2003: 75). 
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Assim, procura definir essas condições e estabelecer estratégias de gestão por forma a atingir 
metas específicas, embora não busque limites ou tectos expressos em valores numéricos 
(Glasson, 1995: 149). É antes utilizada a noção de zonas espaciais de utilização, em que um 
conjunto de condições desejáveis em termos de impactos sociais, ecológicos, físicos e 
económicos devem ser mantidas.  
 
O processo desenvolve-se de uma forma circular desde a identificação de problemas, definição e 
descrição dos objectivos de gestão, selecção de indicadores e condições sociais e do recurso, 
inventariação das condições sociais e do recurso, especificação de padrões para os indicadores 
das condições sociais e do recurso, identificação de alternativas, delineação de acções de gestão 
para cada alternativa, avaliação e selecção de uma alternativa e incremento de acções e 
condições de (Lemky, 2001:46). 
 
A metodologia não está isenta de dificuldades: a recolha de informação tem de ser muito 
detalhada, os padrões de qualidade podem ser adoptados de forma arbitrária e colocam 
problemas de monotorização (Hernández, 2003: 75). Outras críticas endereçadas prendem-se 
com o facto de se fundar em percepções e valores e requerer o envolvimento de grupos de 
interesse (Lemky, 2001: 47). 
 
Experiência do Visitante e Protecção do Recurso 
 
O processo da Experiência do Visitante e Protecção do Recurso está baseado na capacidade de 
carga social das áreas naturais (Manning et al., 1996) citados por Lemky (2001: 49), em razão 
dos efeitos negativos da presença excessiva de visitantes sobre a experiência turística e também 
sobre o recurso. Criado para integrar o processo de planeamento de gestão, tem sido utilizado em 
parques americanos. Em 1997, o National Park Service (1997) lançou um detalhado manual a ser 
usado pelos responsáveis do planeamento e gestão. 
 
O modelo incluiu uma diversidade de agentes, mas as percepções dos visitantes, pessoal e 
residentes são o fundamento para determinar os impactos ambientais, sem outros estudos de 
campo (Lemky, 2001: 50). Hall e McArthur (1998: 125) criticam os modelos que como estes se 
baseiam na capacidade de carga porque o significado dos números muda dependendo do 
ambiente e das percepções dos visitantes e gestores. 
 
Modelo de Gestão de Optimização do Turismo 
 
O Modelo de Gestão de Optimização do Turismo (MGOT) é o mais recente destes modelos, 
desenvolvido como meio de lidar com o turismo na Kangaroo Island, na Austrália (Lemky, 2001: 
51). O ênfase conceptual do MGOT consiste em alcançar um desempenho óptimo em vez de 
limitar a actividade, integrando um conjunto de influências na relação património/visitante para se 
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centrar na sustentabilidade do património, viabilidade da indústria turística e poder dos vários 
agentes (Hall e McArthur, 1998: 131). 
 
Os autores recorreram aos princípios do modelo dos Limites de Mudança Aceitável e do modelo 
de Gestão dos Impactos dos Visitantes, mas alargaram o âmbito para que pudesse ser aplicado 
ao nível regional e integrasse o sector turístico e a comunidade local (Hall e McArthur, 1998: 
131).  
 
Concebido para um horizonte temporal de três anos, o modelo em análise inclui três 
componentes principais: análise de conteúdo, programa de monitorização e sistema de gestão de 
resposta (Manidis Roberts, 1996; citados por Hall e McArthur, 1998: 131). Os dados de informação 
necessária referem-se tanto às ciências sociais como às naturais e a sua concretização é gerida 
por um consultor apoiado numa equipa de parceiros como pessoal do sítio, comunidade local 
afectada pelo turismo, público, operadores turísticos e outros empresários (Lemky, 2001: 51-52). A 
sua aplicação final é testar opções ou respostas de gestão a um conjunto de cenários alternativos 
(Hall e McArthur, 1998: 152). Aplicado em vários parques naturais, constitui um processo caro, 
porventura difícil relativamente à identificação de todos os cenários possíveis e à sua aplicação 
em áreas não remotas e em que as possibilidades de optimização são mais variadas (Lemky, 
2001: 52) 
 
Em relação aos vários modelos revistos, apesar das suas diferenças, pode concluir-se que, em 
geral, entendem que a actividade turística e recreativa origina impactos e, por isso, se devem 
identificar condições de sustentabilidade tendo em conta também os visitantes e a comunidade 
receptora. No entanto, os factores e condições são dinâmicos ao longo do tempo, diferentes para 
diferentes espaços e atendendo a diversos factores físicos, ambientais, económicos, sociais, como 
por exemplo, as características dos visitantes. A GV não é, por isso, um objectivo em si mesma, 
mas deve ser integrada em processos mais amplos de planeamento, gestão e monitorização.  
 
Registe-se ainda que todos os modelos referidos nasceram e são principalmente aplicados em 
áreas naturais. Hall e McArthur (1998: 136) listam várias aplicações concretas dos vários 
modelos, em que apenas os modelos de Capacidade de Carga e de Gestão de Impactos dos 
Visitantes tinham uma e única aplicação a sítios de património construído.  
 
Estes autores (Hall e McArthur, 1998: 135) sugerem também em que estes modelos foram 
incrementados na sua maioria em países desenvolvidos; que os modelos de Capacidade de 
Carga e Espectro de Oportunidades de Recreação são os mais simples e os mais aplicados, 
enquanto os modelos de Limites de Mudança Aceitável e Gestão de Optimização do Turismo 




5.3. Competitividade e atracções de visitantes 
 
5.3.1. Competividade, conceitos e evolução 
 
A ‘competitividade’ é um dos mais recentes capítulos da teoria da Gestão. A questão foi 
catapultada para a arena da literatura científica e do discurso económico e político, com a 
publicação da obra de Michael Porter em 198075. Com base nos estudos que desenvolveu na 
década de 1970 sobre Economia Industrial, junto com os economistas da Harvard Business 
School, e sobre a obra pioneira de Igor Ansoff76, Porter lançou as bases da “estratégia competitiva“ 
e da “vantagem competitiva”.  
 
No entanto, segundo Mir (1999: 57), o conceito de ‘competitividade’ permanece insuficientemente 
definido, facto evidenciado na sua dificuldade de aplicação em termos conceptuais e 
metodológicos. Tanto assim que a literatura revela uma diversidade de perspectivas de definição, 
compreensão e avaliação da competitividade, constituindo-se como um conceito multifacetado 
(Kim, 2001: 17). Segundo este estudo, que contou com um alargado painel de especialistas 
coordenados por Kim (2001: 18), a noção de competitividade está associada a quatro grandes 
grupos de pensamento (Kim et al, 2001:18), segundo os estudos se enquadram no âmbito da 
Economia, Gestão e Estratégia ou Sociologia e Ciência Política: 
 
• Vantagem comparativa e/ou perspectiva de competitividade de preço  
 
• Estrutura alargada e estudos empíricos 
 
• Estratégia e perspectiva de gestão (características específicas da empresa) 
 
• Perspectiva histórica e sociocultural 
 
Apesar de todas as discussões não há uma clara definição ou modelo de competitividade. Há 
duas perspectivas básicas nas definições presentes na literatura (Inal, 2003: 5; Kim, 2001: 18): 
 
• uma perspectiva microeconómica – que tenta identificar o nível de competitividade da 
empresa em relação a factores não baseados no preço, investigando a rivalidade com os 
competidores e os comportamentos determinantes específicos da empresa; e 
 
• uma perspectiva macroeconómica – que identifica a competitividade internacional em 
termos de factores baseados no preço. 
 
Esta dissertação privilegia a primeira perspectiva (microeconómica) já que estuda a 
competitividade das atracções de visitantes, embora as duas abordagens não possam ser 
entendidas de forma isolada. Neste sentido, Dwyer e Kim (2003: 2-3) defendem que a 
competitividade de um destino está essencialmente relacionada com a competitividade das suas 
                                                 
75
 PORTER, Michael E. Competitive Strategy: Techniques for Analyzing Industries and Competitors. Free Press, 
1980. 
76
 ANSOFF, Igor H. Corporate strategy. McGraw-Hill, Nova Iorque, 1965. 
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empresas. Por outro lado, como adverte Weiermair (2000a: 99), a competitividade é um conceito 
relativo: uma empresa, indústria, região ou destino turístico é mais ou menos competitiva em 
comparação com outra unidade comparativa ou representativa. 
 
O Department of Trade and Industry do Reino Unido (1994) citado por Inal (2003: 8) define a 
competitividade a nível da empresa como “a capacidade de produzir os bens e serviços certos 
com a qualidade certa, ao preço certo no tempo certo. Quer dizer, ir ao encontro das necessidades 
dos clientes de forma mais eficiente do que as outras empresas”.  
 
No entanto, como sustenta Mir (1999: 59), citando AECA (1988) “a competitividade de empresa é 
um conceito etéreo tanto na sua medição como na sua percepção”. Por outro lado, Shaw et al. 
(2001: 1) chamam a atenção para o facto da maioria dos estudos se centrar sobre indústrias e se 
verificar uma falta de investigação sobre o que torna as empresas de serviços competitivas. 
 
Segundo Knuckey et al. (2002: 23) é compreensível que gestores consultores e académicos se 
sintam confusos perante a diversidade e relação entre conceitos e teorias de gestão como: 
“competências nucleares” (citando como exemplo Prahalad e Hamel, 1990); “capacidades 
distintivas” (citando como exemplo Stalk, Evans e Schulman, 1992; Kay, 1993), “estratégia 
competitiva” (citando como exemplo Porter, 1980); “cultura organizacional” (citando como exemplo 
Kotler e Heskett, 1992; Collins e Porras, 1994) e “organizações que aprendem” (citando como 
exemplo Senge, 1990). Os autores (Knuckey et al., 2002: 23-25) propuseram-se resumir e integrar 
as diversas noções e teorias: 
 
 Uma empresa obtém ‘vantagem competitiva’ se conseguir ser diferente dos seus 
competidores de tal forma que seja reconhecida e apreciada pelos seus clientes actuais e 
potenciais (citando Henne, 1997). A ‘vantagem competitiva’ deriva da construção do que é 
conhecido como ‘capacidades distintivas’ (este termo, na literatura, é utilizado como 
alternativa de ‘competências nucleares’). 
 
 ‘Capacidades distintivas’ referem-se a conjuntos de bens ou recursos estratégicos 
acumulados através de um padrão de investimentos no tempo, aplicados a um propósito 
de mercado, e que não podem ser facilmente copiados ou adquiridos pelos competidores, 
nem rapidamente substituídos (citando Ward et al, 1996; Grant, 1995). Exemplos incluem 
alguns processos, reputações e marcas, forças de trabalho, e redes de relações, 
sobretudo os mais intangíveis e tácitos. 
 
 ‘Vantagem competitiva sustentada’ refere-se à vantagem competitiva que se mantém o 
tempo suficiente para que a firma colha os potenciais benefícios (citando Barney, 1991; 
Henne, 1997). Na procura de criar e manter uma ‘vantagem competitiva’, uma empresa 
determina e prossegue uma ‘estratégia empresarial’ global, em relação com o ambiente 
competitivo que enfrenta e os bens e estrutura empresarial com que tem de lidar. 
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 A ‘estratégia’ está essencialmente relacionada com escolhas sobre produtos, mercados e 
posicionamento. Uma parte importante da estratégia empresarial é a escolha das 
‘prioridades competitivas’, ou a escolha de áreas em que a empresa deseja distinguir-se 
de forma a satisfazer os pedidos dos clientes, ou ganhar encomendas face à concorrência 
(citando Voss, 1995). As ‘prioridades competitivas’ incluem com frequência a qualidade, 
custo, inovação, flexibilidade, distribuição, e a empresa tipicamente considera e compete, 
até certo nível, em cada ‘prioridade competitiva’, embora cada empresa tenda a focar-se e 
a distinguir certa prioridade em comparação com outras. 
 
 A concretização das ‘prioridades competitivas’ reflecte-se nos resultados operacionais 
da empresa. ‘Competência’ refere-se ao alinhamento entre as ‘prioridades competitivas’ 
intencionadas (‘estratégia’) e as ‘prioridades competitivas’ incrementadas (‘resultados’), 
isto é, uma empresa detém uma ‘competência’ particular se tem uma forte capacidade 
numa área também tida como importante (citando Kim e Arnold, 1992). 
 
 É através das práticas empresariais e da forma como a empresa opera para atingir 
‘resultados’ que a empresa constrói ‘capacidades distintivas’, capazes de originar 
‘vantagem competitiva’. A investigação tem demonstrado que existe uma ligação entre as 
práticas e processos adoptados e o desempenho empresarial; as empresas que adoptam 
uma abordagem de coordenação e cooperação para o desenvolvimento geralmente 
superam o desempenho das empresas que o não fazem. É esta abordagem de 
coordenação e cooperação que é frequentemente denominada de ‘boas práticas’. As 
‘boas práticas’ empresariais podem ser vistas como a base ou a fundação sobre a qual as 
‘capacidades distintivas’ e, por consequência, as ‘vantagens competitivas’ são 
construídas. Manter ou melhorar estas capacidades e vantagens exige reinvestimento 
contínuo e desenvolvimento de processos e práticas. 
 
Resumindo, a ‘vantagem competitiva’ duma empresa baseia-se nos seus processos ou práticas 
empresariais, que moldam os seus recursos/capacidades distintivas. Na Figura 5.3., na página 
seguinte, é reproduzido um diagrama que ilustra a relação entre capacidades distintivas (que 
segundo a estrutura de Knuckey et al., (2002: 23) se podem desenvolver relativamente nas 
dimensões de “liderança e planeamento”, “orientação para o cliente”, “práticas de recursos 
humanos”, “inovação e tecnologia”, “informação e benchmarking” e “qualidade e orientação para 
os fornecedores”), vantagem competitiva e competitividade internacional. 
 
Mir (1997: 132-33) defende que, apesar de na análise da competitividade se ter em consideração 
o ambiente envolvente competitivo e institucional, que condiciona em grande medida o 
comportamento empresarial, o elemento crítico de competitividade de cada empresa reside no 
seu interior, concretamente na qualidade das decisões de direcção, dado que as restantes 
variáveis externas não têm a capacidade explicativa que proporcionam as diferenças de 
desempenho entre os vários competidores. 
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Costa e Silva (2002: 1) procuraram determinar através de revisão bibliográfica se era possível 
caracterizar o desempenho superior das empresas por meio de um modelo de tipologias de 
estratégias genéricas. Com efeito, como reportam os autores (Costa e Silva, 2002: 4) e Day e 
Wensley (1988: 11), têm sido adaptados modelos gerais, criando tipologias ad hoc ou mistas, a 
sectores e produtos específicos, continuando a observar-se a proliferação de propostas, 
construídas sobre a teoria das mais variadas escolas de planeamento e cada vez mais moldadas 
a situações específicas (Costa e Silva, 2002: 5) em resultado da inconsistência na selecção de 
dimensões, a falta de consenso no que diz respeito ao nível estratégico que essas dimensões 






















Figura 5.3.  І  Capacidades distintivas e competitividade 
 
Como se vê são muitas as propostas de resposta à questão: “o que torna uma empresa 
competitiva?”, sem se ter chegado a uma teoria integradora final sobre o assunto nem a um 
modelo empírico cabalmente testado e aplicável a todos os casos. Existem diferentes modelos de 
empresa e diferentes perspectivas do estudo de uma organização, por detrás dos quais se 
encontram hipóteses divergentes sobre a natureza da empresa, os objectivos do comportamento e 
da estratégia assim como as causas de competitividade empresarial (Mir, 1997: 104). Esta 
destrinça não constitui o objecto de análise desta dissertação. Como se verá no ponto seguinte, a 
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 Fonte: Knuckey et al. (2002: 25) 
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competitividade de uma atracção, nem aferir da sua posição competitiva no mercado; procura 
antes enquadrar a hipótese de que a GV, entre outros factores, é potenciadora de obtenção e 
melhoria da qualidade de processos e produtos/serviços e pode, assim, ser fonte de vantagem 
competitiva para uma atracção de visitantes. 
 
 
5.3.2. A Gestão de Visitantes como vantagem competitiva 
 
“Os visitantes de atracções estão a comprar uma experiência, difícil de inventariar e variável de 
pessoa para pessoa” (Myra Shackley, 1999: 69). Na revisão do modelo de qualidade de serviço 
de Parasuraman et al, (1985), Gilbert e Joshi (1992: 155), citados por Hall e Page (2002: 201), 
identificam cinco hiatos a ter em consideração: 
 
1. entre o serviço esperado e as percepções dos gestores da experiência do consumidor (o 
que eles pensam que o turista quer); 
 
2. entre a percepção dos gestores das necessidades do turista e a tradução dessas 
necessidades em especificações de qualidade de serviço; 
 
3. entre as especificações de qualidade e o real desempenho do serviço; 
 
4. a etapa de desempenho do serviço e a sua comunicação de organização com o cliente;  
 
5. as percepções do cliente sobre o serviço que receberam e experienciaram e as suas 
iniciais expectativas do serviço. 
 
Estas diferenças devem ser tidas em consideração e minimizadas pela investigação e 
monitorização das percepções e satisfação dos visitantes. Os padrões de qualidade de um 
produto/serviço e a satisfação do cliente não são facilmente mensuráveis nem alcançáveis, mas a 
abordagem da qualidade é indissociável da utilização de instrumentos de GV nas atracções.  
 
“Longas filas, fraca interpretação, falta de estacionamento, difíceis acessos, baixa relação 
qualidade/preço enviarão o visitante para outro lado, retirando tanto retorno económico à atracção 
como passa palavra positivo” (Shackley, 1999: 80). Com o aumento da competição, as exigências 
de qualidade de serviço dos turistas e de melhoria da qualidade de experiência são cada vez mais 
(Hall e Page, 2002: 200). “Com mais e mais facilmente acessível informação de compra, através 
de um nível sempre crescente de introduções de novos produtos/serviços, e pela sua rápida e 
global difusão no mercado, os clientes tornaram-se mais selectivos, volúveis e desleais para com 
os seus fornecedores tradicionais” (Peters e Weiermair, 2000: 22). De facto, o contexto 
hipercompetitivo em que se inserem as atracções de visitantes a nível global evidenciam a 
importância de alcançar e manter vantagens competitivas sobre os competidores. 
 
“A qualidade, como a beleza, reside no olho do observador” (Erstad e Fayos-Solá, 2000: 479). As 
definições de qualidade têm largamente evoluído de um enfoque sobre os atributos do produto 
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para as características intangíveis de qualidade dos serviços: estudos há que apontam para que 
a satisfação dos consumidores advenha significativamente mais da qualidade do serviço do que 
produto tangível (Erstad e Fayos-Solá, 2000: 479). A competitividade da empresa não depende 
apenas da qualidade e desempenho dos produtos, mas também dos processos; até porque a 
qualidade e desempenho dos produtos depende em grande parte da qualificação dos processos 
(Inal, 2003: 8). Por outro lado, o conceito de competitividade encontra-se estritamente ligado aos 
princípios de eficácia (competitividade externa) e eficiência (competitividade interna). 
 
Numa aplicação directa às empresas de serviços, Gray et al. (1999: 2) recorreram a um modelo de 
investigação adaptado do Modelo de Vantagem Competitiva Sustentável de Day e Wensley 
(1988: 3), entretanto adaptado aos serviços (Bharadwaj, Varadarajan e Fahy, 1993). Com o estudo 
empírico, o modelo de investigação foi modificado e é apresentado em Gray (2001: 6). Este 
modelo constituirá o enquadramento da investigação empírica a realizar neste trabalho (Figura 
5.4.). Assim, a par com outros factores nomeadamente os listados, investigar-se-á se a GV 
constitui uma fonte de vantagem competitiva específica para as atracções de visitantes, isto é, se 


















Figura 5.4.  І  Modelo de investigação em competitividade adaptado à pesquisa 
 
Para investigação da premissa inicial deste estudo, apresentada no ponto 1.3., Capítulo 1 (pág. 8), 
assinala-se sobre o modelo original, a cor diferente e a tracejado, a relação a investigar entre as 
boas práticas de GV e as vantagens competitivas eventualmente decorrentes. Outras relações 
presentes no modelo não serão aferidas quer porque se afastam do objecto da dissertação, quer 
pela multiplicidade de factores e elementos explicativos a investigar. 
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 Fonte: Gray (2001: 6), adaptado. 
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Como pode ver-se no modelo de Gray (2001: 6), Figura 5.4., as vantagens competitivas que 
permitem à empresa alcançar uma posição superior em relação aos competidores são a 
diferenciação e a eficácia de custos, as mesmas apontadas por Porter. Com efeito, ‘vantagem 
competitiva’, na definição mais unanimemente aceite, de Porter (1980; 1985) citado por Costa e 
Silva (2002: 7), refere-se à posse pela empresa de certos elementos (recursos, capacidades, 
produtos, etc.) numa medida da qual carecem os competidores, o que lhe permite deter uma 
posição competitiva superior. Efectivamente, ainda Porter (1980; 1985, citado por Costa e Silva, 
2002: 7) propôs uma tipologia composta por três tipos estratégicos: (1) liderança no custo total; (2) 
diferenciação; e (3) enfoque (em custo ou diferenciação). O ponto central da estratégia de 
liderança no custo total reside na capacidade de a empresa fazer com que seu custo total seja 
menor do que o de seus concorrentes. O custo mais baixo funciona como um mecanismo de 
defesa da empresa contra a rivalidade de seus competidores, especialmente no tocante à guerra 
de preços. A estratégia de diferenciação pressupõe que a empresa ofereça, para todo o mercado, 
um produto que seja considerado único pelos clientes, ou seja, cujas características o distingam 
daqueles oferecidos pela concorrência. Porter (1980, 1985; citado por Costa e Silva, 2002: 8) 
entende que as empresas devem buscar todas as oportunidades de redução de custo que não 
sacrifiquem a diferenciação, bem como explorar todas as oportunidades de diferenciação que não 
sejam dispendiosas. 
 
Assim, a vantagem competitiva aglutina características diferenciadoras de uma empresa que a 
distinguem frente aos seus potenciais competidores e que lhe proporcionam um valor reconhecido 
pelos seus clientes (Mir, 1997: 60). Esse valor manifesta-se sob a forma de preços mais baixos 
do seu produto, apesar de proporcionar benefícios similares, ou pode traduzir-se em atributos 
distintos ou exclusivos desse produto que lhe conferem um maior benefício capaz de 
compensar o custo adicional. 
 
Nesta dissertação, argumenta-se justamente que as boas práticas de GV podem ser 
exactamente uma das competências distintivas e nucleares que a atracção pode possuir e gerir 
eficazmente. Nesse contexto, com base na literatura, é ainda plausível e procurar-se-á confirmar 
empiricamente se as boas práticas de GV permitem quer a diferenciação do produto/serviço 
(experiência de visita), quer eficácia de custos. Com efeito, Feilden e Jokilehto (1998: 102) e 
Shackley (1998: 8), defendem que quando aplicadas correctamente, as técnicas de GV podem 
também reduzir os custos de manutenção e aumentar as receitas. 
 
Contudo, o valor competitivo das boas práticas de GV não se esgota nas potenciais vantagens 
de diferenciação e eficácia de custos, sobretudo para as atracções patrimoniais, com recursos 
sensíveis e não-renováveis, e relativamente aos interesses da comunidade receptora.  
 
Com efeito, a GV é uma relação simbiótica de benefício entre o recurso e o público, pois tenta 
proporcionar uma experiência de alta qualidade ao visitante sem reduzir os valores da atracção 
(Hall e McArthur, 1998: 138). De acordo com estes autores (Hall e McArthur, 1998: 138), 
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geralmente não é posta em prática de uma forma segura e integrada e a maioria das medidas de 
GV utilizadas são regulações e modificações do sítio. Estas estratégias são reactivas, consentindo 
na premissa errónea de que o impacto é inevitável e a dimimuição da experiência turística é, à 
partida, aceitável para reduzir esse impacto (Hall e McArthur, 1998: 138). Esta postura mais 
reactiva que preventiva pode ser em parte explicada por um número de constrangimentos 
sentidos em particular na gestão patrimonial (Bannon e Busseer, 1992; Craik, 1992; Mercer, 1994; 
citados por Hall e McArthur, 1998: 138): número crescente de visitas; em grupos cada vez mais 
pequenos; por tempos mais curtos e condicionados; pressão crescente em resposta às 
necessidades do sector turístico; expectativas crescentes da comunidade de soluções simples 
para problemas complexos, decréscimo de recursos financeiros ou outros e intervenção política 
crescente.  
 
Estas questões vão provavelmente intensificar-se com o crescimento da população, mobilidade e 
interesse no património (Hall e McArthur, 1996: 138). Contudo, são estes mesmos 
constrangimentos que, constituem ao mesmo tempo, razão para incrementar uma GV mais eficaz 
e eficiente, proactiva e promotora de vantagem. É condição para a sustentabilidade das atracções 
de visitantes, como se verá a seguir. 
 
 
5.3.3. Sustentabilidade - condição para a competitividade 
 
“No núcleo do turismo sustentável residem as boas práticas de GV” (Page et al, 2001: 322). Com 
efeito, Donk (2001: 11) identifica três categorias constituintes da abordagem ou filosofia de GV: 
‘gestão’, ‘estrutura e estratégia’ e ‘sustentabilidade’. No âmbito desta última, a autora sublinha os 
seguintes princípios:  
 
 abordagem proactiva em detrimento da abordagem reactiva;  
 
 resolução de causas preferencialmente à resolução de problemas;  
 
 envolvimento local integrado no processo; e  
 
 para além da orientação para os recursos, orientação para os elementos sociais, 
económicos, culturais, ambientais e para os visitantes. 
 
A questão da sustentabilidade coloca-se com mais acuidade nos sítios sensíveis, 
designadamente de património natural e construído, mas igualmente na área de implantação de 
atracções de visitantes construídas para o efeito.  
 
Os percursores do conceito de desenvolvimento sustentável pertencem ao moderno movimento 
ambiental. Várias ideias e princípios contribuíram para a consolidação deste paradigma durante as 
décadas de 80 e 90, cujas interpretações reflectem sobretudo diferentes atitudes e formas de 
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perspectivar o equilíbrio entre a necessidade de promover o crescimento das economias e a 
indispensabilidade de proteger o ambiente e seus recursos. 
 
Weaver e Lawton (1999: 9) sublinham também que, como ideia explícita, o desenvolvimento 
sustentável apareceu no final da década de 70 e início da década de 80, embora muitos, 
erradamente, atribuam a origem do termo ao relatório Brundtland, publicado em 1987. No entanto, 
o conceito de desenvolvimento sustentável teve de facto como marco fundamental a apresentação 
de “O Nosso Futuro Comum” (WCED, 1987, conhecido como relatório Bruntland) que o definiu 
como sendo aquele que “satisfaz as necessidades do presente sem comprometer a possibilidade 
de as futuras gerações virem a satisfazer as suas próprias necessidades” (citado por OMT, 1998: 
21).  
 
A par da definição da WCED já referida, “elegantemente simples e aceitável por princípio por 
quase todos” como escrevem Weaver e Lawton (1999: 10), e do largo consenso que a definição 
básica de desenvolvimento sustentável gerou, emergiram perspectivas divergentes 
relativamente à sua interpretação e exequibilidade.  
 
Da noção de desenvolvimento sustentável nasceu o conceito de turismo sustentável. Segundo 
Butler (1996: 12), a aplicação da noção de sustentabilidade ao turismo parece ser uma 
consequência natural do facto de se tratar de uma actividade muito dependente da qualidade 
ambiental e da preservação dos recursos. Por outro lado, o mesmo autor (Butler, 1993: 12) 
entende que a emergência do conceito, “mais adoptado em termos de princípios do que na 
realidade”, se integra numa segunda “onda verde”, na década de oitenta, expressa na introdução 
de códigos de ética e prática turísticas, preocupação com a reciclagem e reutilização na operação 
turística e aparecimento de lobbies e associações “verdes”. 
 
A definição de turismo sustentável mais popular ficou consagrada na "Globe’90 Confererence for 
Sustainable Tourism Development”, que decorreu em Vancouver, no Canadá, em 1991. O turismo 
sustentável “satisfaz as necessidades presentes dos turistas e das regiões receptoras, enquanto 
protege e realça as oportunidades para o futuro. É perspectivado por forma a conduzir a uma 
gestão de todos os recursos com vista a que as necessidades económicas, sociais e estéticas 
possam ser preenchidas, enquanto se mantêm a integridade cultural, os processos ecológicos 
essenciais, a diversidade biológica e os sistemas de suporte da vida” (OMT, 1998: 19).  
 
Para Weaver e Lawton (1999: 6), reflecte-se na esfera do turismo o problema da ambiguidade e 
consequente vulnerabilidade de interpretação e aplicação, em termos ideológicos, dos princípios 
de sustentabilidade: as perspectivas antropocêntricas tendem a enfatizar a exploração dos 
recursos para bem das populações humanas enquanto as perspectivas biocêntricas colocam 
primeiro ênfase no ambiente natural. Deve haver, no entanto, sublinham, lugar para o 
compromisso entre as escolas mais moderadas de cada uma das posições: conservacionistas do 
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lado antropocêntrico e os preservacionistas do lado biocêntrico. Hunter, por seu lado, (1995, cit. in 
Weaver e Lawton, 1999: 17), salienta que o turismo só pode ser sustentável se, para além de 
preencher as necessidades das gerações presentes e futuras, satisfizer também as necessidades 
do sector turístico e turistas. 
 
Esta apreciação da noção e evolução do conceito de sustentabilidade permite afirmar que, apesar 
das contradições na sua aplicação e de alguns o classificarem de oxímero inultrapassável 
(Weaver e Lawton, 1999: 10), este é o paradigma de referência da actividade turística, ainda que 
como condição ideal e difícil (impossível?) de alcançar. 
 
Porque uma atracção quer ser competitiva hoje e no longo prazo, a sustentabilidade é condição 
para a competitividade. Todas as atracções, patrimoniais ou não, devem operar tendo em conta 
os princípios de sustentabilidade referidos, mas sobretudo em resposta ao já referido paradoxo da 
gestão patrimonial de Hall e MacArthur (1998: 107), no ponto 5.2.4.3., a GV revela-se factor tanto 
de competitividade como de sustentabilidade, diminuindo tensões e potenciando cumplicidades. A 
par de outros, Page et al, (2001: 322) citam expressamente a GV como instrumento de 





De acordo com a essência da actividade de gestão que é ‘coordenar’ (súmula do ponto 5.2.1.), as 
decisões em GV cabem aos gestores da atracção que devem planear, incrementar programas, 
seleccionar estratégias, concretizadas depois em técnicas para lidar e regular a utilização e visita 
do sítio. No entanto, a GV é uma actividade global da atracção de visitantes, devendo envolver 
todos os recursos humanos. 
 
No que se refere a atracções patrimoniais, naturais e construídas, a GV procura essencialmente 
regular e promover uma relação equilibrada entre a qualidade da experiência dos visitantes e os 
interesses de conservação do recurso. Assim, a gestão das actividades dos visitantes é 
igualmente importante para a gestão dos recursos. Já no que diz respeito às atracções 
construídas para visita, o principal objectivo é gerir a experiência dos visitantes, de forma eficaz e 
eficiente, evitando sobrelotação, congestionamento, falta de informação, desorientação e todos os 
factores que possam ser causa de insatisfação e, por outro lado, potenciando aspectos positivos 
específicos do programa de GV. 
 
Em relação à maioria das atracções, o principal problema não é o número de visitantes anual mas 
a sua concentração no espaço e no tempo, facto que evidencia como uma gestão eficaz da 
procura e da capacidade podem ser decisivas no sentido de minimizar os impactos negativos para 
as atracções, para os visitantes e para as áreas-destino adjacentes. Por isso, nos casos mais 
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sensíveis, surge o dilema entre proporcionar uma experiência autêntica e satisfatória e a possível 
degradação do recurso atractivo. 
 
As estratégias de GV podem ter um carácter restritivo, regulando e proibindo, ou mais educativo 
e positivo, informando e sensibilizando. No entanto, enfatiza-se o planeamento positivo e a 
provisão de informação, em vez da mera aplicação de restrições negativas e proibições, o que 
geralmente causa insatisfação e incompreensão da finalidade da regulamentação. Por isso, o 
enfoque na necessidade de técnicas baseadas em planeamento, modelos e abordagens 
proactivos.  
 
De facto, os factores que produzem efeitos negativos sobre os recursos de património natural ou 
construído estão normalmente associados aos comportamentos inadequados dos visitantes 
porque não conhecem, ou não lhes foram dados a conhecer, o valor e sensibilidade do recurso 
que estão a visitar. Este facto faz realçar a importância da interpretação, educação, gestão da 
procura, estratégias de marketing ou demarketing, para sensibilizar e levar ao abandono de 
comportamentos indesejáveis. As técnicas mais restritivas não devem ser utilizadas a solo nem 
numa perspectiva de longo prazo. 
 
Todavia, a GV como processo e as suas técnicas individualmente consideradas não estão isentas 
de críticas. Por um lado, o facto de se gerir, de certo modo intervindo na experiência do visitante, 
até pelo simples facto de indicar um itinerário, para alguns autores, em referência, por exemplo 
aos parques temáticos, é um factor condicionador de autenticidade. Outras acesas críticas se 
levantam no que respeita à replicação dos recursos ou a experiências pastiche de mercadorização 
e efabulação interpretativa da história. Com efeito, as técnicas de GV, como a interpretação, 
podem passar a ser centrais na criação da experiência real. Há riscos da interpretação substituir, 
por completo, a experiência do sítio. A par destas críticas de carácter sociocultural, as 
intervenções no sítio ou a mera presença de visitantes em áreas sensíveis são vaiadas pelos 
ambientalistas ou técnicos patrimoniais por alterarem a estética, paisagem ou a arquitectura do 
sítio e ameaçarem os sistemas naturais ou recursos monumentais. A acrescentar a isto, as áreas 
onde têm lugar estas alterações tendem depois a ser mais promovidas, o que resulta em efeito 
contrário ao objectivo inicial.  
 
Os estudos de capacidade de carga turística, a par com os estudos de impacto ambiental, foram 
das primeiras metodologias usadas para dar resposta aos problemas de afluência massiva de 
visitantes em espaços recreativos. Em relação aos vários modelos revistos, apesar das suas 
diferenças, pode concluir-se que, em geral, entendem que a actividade turística e recreativa 
origina impactos e, por isso, se devem identificar condições de sustentabilidade tendo em conta 
também os visitantes e a comunidade receptora. No entanto, os factores e condições são 
dinâmicos ao longo do tempo, diferentes para diferentes espaços e atendendo a diversos factores 
físicos, ambientais, económicos, sociais, como por exemplo, as características dos visitantes. 
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Deste facto, resulta aliás a necessidade de pesquisa e monitorização dos visitantes. Os impactos 
não resultam linear e directamente do número de visitantes ou da intensidade de actividade. A 
segmentação e estratégias de marketing dirigidas a segmentos-alvo mais desejáveis para a 
atracção devem ser equacionadas. 
 
A GV não é, por isso, um objectivo em si mesma, mas deve ser integrada em processos mais 
amplos de planeamento, gestão e monitorização. Registe-se ainda que todos os modelos 
referidos partiram e são principalmente aplicados em áreas naturais e as aplicações concretas 
destes são menos frequentes em atracções de património construído. Os modelos de Capacidade 
de Carga e Espectro de Oportunidades de Recreação são mais simplificados e os mais aplicados. 
 
A qualidade do serviço/produto (experiência) é subjectiva e deve ser apreciada em relação às 
expectativas do cliente. Por isso, é fundamental determinar quais as necessidade e desejos dos 
visitantes, bem como aferir a sua satisfação. A insatisfação trava a repetição da visita e incita a 
recomendação negativa, comprometendo a competitividade.  
 
As ‘boas práticas’ empresariais podem ser vistas como os alicerces das ‘capacidades distintivas’ 
e, por consequência, das ‘vantagens competitivas’. Num contexto de competição crescente, as 
atracções de visitantes devem ter uma orientação de mercado, desenvolver uma política de marca 
e de inovação, apostar nas tecnologias de informação, não só na criação da experiência mas na 
comunicação e “distribuição”, e qualificar os seus processos, recursos e competências, 
designadamente, como se procura provar neste trabalho, em GV. Com efeito, a GV como fonte de 
vantagem competitiva, fundamental para uma atracção diferenciar o seu produto e serviço face 
aos seus competidores e obter vantagem igualmente em termos de custos, constituiu o ponto de 
partida deste estudo. A GV é igualmente um instrumento de sustentabilidade podendo reduzir 
tensões e ampliar cumplicidades entre a atracção e os seus visitantes. No médio e longo prazo, a 
sustentabilidade é condição de competitividade.  
 
Terminada a revisão da literatura, e com base nela, no próximo capítulo é apresentada e discutida 
a metodologia deste estudo, ligando esta primeira parte de análise bibliográfica, com a segunda 





Metodologia da Investigação 
 
 
“O cientista não é a pessoa que dá as respostas certas, é 






Este capítulo regista e discute a metodologia da investigação usada no estudo para testar 
empiricamente as hipóteses de pesquisa já referidas no capítulo introdutório. Com a explicitação 
dos objectivos, é fundamentado o processo de investigação. Como se verá, o facto de não se 
conhecer nenhuma outra pesquisa sobre esta questão específica reforçou a necessidade da 
realização de um estudo exploratório que serviu de base para a operacionalização de certos 
conceitos a introduzir no instrumento de pesquisa: o inquérito. Serão explicitados todos os passos 
para a sua realização, a estrutura do questionário, a selecção da população a inquirir, o processo 
de administração do questionário e as técnicas utilizadas no tratamento da informação recolhida. 
 
 
6.2. Objectivos da investigação 
 
A discussão logo iniciada no Capítulo 1 e aprofundada em particular nos Capítulos 3, 4 e 5, 
permite demonstrar que num contexto de crescente competição nos mercados turístico e 
recreativo, a competitividade das atracções de visitantes é uma questão de capital importância.  
 
A distinção entre atracções propriedade de agentes privados, por um lado, e tuteladas pelo sector 
público, pelo outro, não exime estas últimas de semelhantes preocupações com a sua capacidade 
de atracção e fidelização de visitantes. Com efeito, a sustentabilidade económica das atracções 
públicas coloca-se face aos limites do Estado que, para assegurar uma adequada conservação e 
valorização do seu património, carece geralmente de outras formas de financiamento para além 
dos seus recursos próprios. Por outro lado, é actualmente consensual que as atracções 
patrimoniais são valorizadas – e defendidas! – na medida em que são conhecidas e apreciadas. A 
fruição (conhecimento, visita, compreensão) pelas gerações presentes do seu património, se não 
vista como equitativo direito, não deve, ao menos e em caso algum, ser entendida como 
descartável, no confronto com o legítimo interesse de conservação para o futuro. Já no que se 
refere às atracções privadas, a sustentabilidade e viabilidade económica da sua gestão é uma 
clara condição de sobrevivência.  
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Numa perspectiva macroeconómica, como realçam Dwyer e Kim (2003: 2-3), a relevância da 
questão reside no facto da competitividade de um destino estar essencialmente relacionada com a 
competitividade das suas empresas. Esta dependência entre a competitividade das empresas e a 
competitividade internacional está ilustrada, por exemplo, no Gráfico 5.3., no capítulo anterior. 
Ora, o facto de Portugal ser um país em que o Turismo é uma actividade com tão grande 
significado económico e a competitividade em geral um objectivo tão consensualmente realçado 
justifica também a orientação deste modesto estudo. 
 
Com vista a obter vantagens competitivas, segundo Aaker (1989: 105), citado por Dwyer e Kim 
(2003: 2), a empresa deve focalizar-se “no desenvolvimento e manutenção de bens e 
competências significativas, na selecção de estratégias e arenas competitivas por forma a explorar 
esses bens e competências e neutralizar os bens e capacidades dos competidores”. Neste 
sentido, a Gestão de Visitantes (GV), nas suas diversas dimensões e no que respeita às 
atracções, é apontada na literatura (ver ponto 5.2.1.) como competência central na produção da 
experiência dos visitantes, podendo igualmente contribuir para uma economia de custos pelo 
incremento de processos mais eficientes e eficazes. Com base nesta fundamentação, afigurou-se 
relevante verificar se a GV nas atracções portuguesas contribui efectivamente- e em que medida - 
para a sua competitividade.  
 
O objectivo central desta dissertação consiste, assim, em averiguar se as boas práticas de GV 
constituem uma fonte de vantagem competitiva para as atracções de visitantes em Portugal, de 
acordo com o problema fundante desta investigação enunciado no Capítulo 1 (ponto 1.5.) e, a 
seguir revisto, no ponto 6.3.  
 
Fundados neste objectivo nuclear, o estudo tem ainda os seguintes objectivos específicos, 
sempre aplicados às atracções de visitantes no âmbito do território nacional: 
 
• avaliar as práticas de GV nas atracções, quer nas estratégias e técnicas utilizadas, quer 
nos seus processos de inovação, quer no nível de planeamento subjacente; 
 
• identificar os impactos negativos percebidos e sua gravidade; 
 
• determinar os principais constrangimentos percebidos à GV e em que medida a dificultam;  
 
• examinar, no âmbito da filosofia de GV77, as atitudes dos gestores das atracções relativas 
à orientação para o visitante e à conservação dos recursos; 
 
• conhecer quais os factores percebidos de insatisfação dos visitantes e sua frequência; 
 
• identificar os factores de diferenciação das atracções e em que medida decorrem da GV; 
                                                 
77
 A filosofia de GV é definida por Mylène van der Donk (2001: 7) como “(A) abordagem/atitude relativa à gestão de 
visitantes que influencia a forma de tomada de decisões (linha de pensamento)”. 
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• verificar se as boas práticas de GV permitem efectivamente uma eficácia de custos; 
 
• fazer sugestões, a partir da análise dos resultados, relativas a formas mais eficazes e 
eficientes de GV. 
 
 
6.3. Processo de investigação 
 
Depois de apresentados os objectivos, é importante discutir seguidamente os passos principais 
deste processo de investigação. 
 
A escolha e formulação do problema ou questão é geralmente apontada como a primeira fase 
ou ponto de partida do processo de investigação (Pizam, 1994: 91; Veal, 1997: 40; Clark et al., 
1998: 22- 36; Jennings, 2001: 22- 24). Este estudo teve por base a premissa de que as boas 

















Figura 6.1  І  A revisão da literatura  
 
Posteriormente, procedeu-se à revisão da literatura relacionada com a questão em análise (Pizam, 
1994: 92; Veal, 1997: 40), documentada nos capítulos 2, 3, 4 e 5. A Figura 6.1 apresenta 
graficamente a sequência conceptual desse processo de revisão de conceitos, teorias e estudos 
empíricos, circunscrevendo-se progressivamente à discussão dos conteúdos específicos em 
estudo.  
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 O problema da investigação formulou-se primeiramente da seguinte forma: “(A) gestão de visitantes constitui um 
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Essa revisão da literatura aconselhou à reformulação do problema79 e, consequentemente, à sua 
operacionalização na seguinte hipótese central a validar ou refutar por meio da presente 
investigação: 
 


















Figura 6.2  І  Representação esquemática das hipóteses em investigação 
 
Para além desta hipótese central e de acordo com os objectivos específicos atrás elencados, 
constituíram-se ainda as seguintes hipóteses complementares da investigação:  
 
H2: Há uma relação significativa entre as tipologias de atracções e as práticas de GV;  
 
H3: Há uma relação significativa entre as atitudes dos gestores das atracções relativas à 
orientação para o visitante e à conservação dos recursos (no âmbito da filosofia de 
GV) e as práticas de GV;  
 
H4: Há uma relação significativa entre os impactos negativos percebidos e as práticas de 
GV;  
 
H5: Há uma relação significativa entre os constrangimentos de gestão percebidos e as 
práticas de GV. 
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 A saber: “(A)s boas práticas de gestão de visitantes constituem uma fonte de vantagem competitiva para as 









Impactos negativos  
 
















































Figura 6.3  І  O processo de investigação 
 
A revisão bibliográfica, para além de esclarecer conceitos, delimitar a questão em estudo e 
levantar hipóteses de pesquisa, serviu ainda como apoio para traçar a metodologia a utilizar na 
investigação empírica. A Figura 6.3. representa de forma esquemática o processo de 
investigação, estabelecendo a ligação entre a primeira fase do trabalho, relativa ao 
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Nessa segunda fase da investigação, a recolha de informação fez-se através de um inquérito por 
questionário, via postal, dirigido aos directores das atracções de visitantes constantes da base de 
dados construída, antecedido de um pré-teste do mesmo questionário. Posteriormente, procedeu-
se à análise de dados, através de técnicas estatísticas descritivas, exploratórias e inferenciais 
adequadas.  
 
Os métodos e técnicas de recolha e de análise de dados seleccionados serão, de seguida, 
analisados e discutidos. 
 
 
6.4. Metodologia de recolha empírica de dados  
 
No capítulo anterior (ponto 5.2.1.), encontrámos na literatura a defesa das potencialidades da GV 
na diferenciação do produto e serviço oferecidos, bem como na redução de custos. No entanto, 
não se tomou conhecimento de qualquer outro estudo empírico sobre a questão específica em 
apreço, isto é, que analisasse a GV como fonte potencial de vantagem competitiva para as 
atracções.  
 
Para recolha dos dados primários, relativamente à opção metodológica de privilegiar a inquirição 
junto dos visitantes ou junto dos responsáveis pelas atracções, foram analisados vários estudos 
empíricos. Alguns destes baseiam-se efectivamente na perspectiva e auto-avaliação dos gestores 
(Turley, 1997; Beckendorff, 2001; Yoon, 2002; Garrod et al., 2002), sobretudo quando têm como 
objectivo um estudo transversal das atracções de um país ou região, em vez da análise de uma ou 
um pequeno número de atracções em concreto. Com efeito, se bem que o método mais comum 
de avaliação da atractividade turística assente na perspectiva dos visitantes ou turistas (Yoon, 
2002: 6), vários autores (Liu, 1988, Milman e Pizam, 1995, Formica, 2000, citados por Yoon, 2002: 
6) apontam vantagens na abordagem a partir do ponto de vista dos próprios agentes turísticos. 
 
No âmbito da competitividade, Day e Wensley (1988: 8) dividem os métodos de avaliação de 
vantagem competitiva entre os centrados nos competidores e os de enfoque no cliente. De facto, 
relativamente a estudos empíricos nesta área, a literatura regista muitos exemplos de 
investigações (Knuckey et al., 2002; Gray et al., 1999; Gray, 2001; Comissão Europeia, 2003) que 
privilegiam a recolha de dados junto das empresas e não dos consumidores. Mais uma vez, esta 
metodologia surge em particular quando se trata de estudos transversais e não apenas centrados 
numa ou num pequeno número de instituições. 
 
Assim, e como se anteviu desde logo no ponto 2.6., Capítulo 2, uma abordagem pelo lado da 
oferta serviu, para identificar a população em estudo e, tendo em vista o âmbito geográfico da 
investigação e a sua natureza de estudo transversal, afigurou-se também a melhor opção na 
recolha de informação primária junto das atracções de visitantes. 
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O passo seguinte consistiu na selecção do método de pesquisa. Nesse sentido, fez-se uma 
investigação teórica das aplicações e vantagens das metodologias qualitativa e quantitativa, 
consultando várias obras no domínio da investigação em turismo e lazer (Veal, 1997: 34-35; 
Jennings, 2001: 129-32; Finn et al., 2000: 8-9; Clark et al., 1998: 40).  
 
Tanto a abordagem quantitativa quanto a qualitativa têm forças e fraquezas, vantagens e 
desvantagens (Kumar, 1996, citado por Jennings, 2001: 125) e a escolha de uma metodologia em 
detrimento de outra implica sempre cedências e compromissos (Clark et al, 2000: 39). Neste caso, 
em virtude do âmbito geográfico definido, do evidente interesse de abranger na investigação 
diferentes tipos de atracções de visitantes e da falta de informação sobre este subsector da oferta 
em Portugal, como documentado no ponto 4.3.2., Capítulo 4, entendeu-se ser de particular 
interesse estudar um número mais vasto e representativo de instituições. Assim sendo, segundo 
Veal (1997: 34) e Finn et al. (2000: 8), foi privilegiada uma metodologia quantitativa, que, por 
outro lado, se afigurou também consentânea com os objectivos e o teste de hipóteses da 
investigação (Jennings, 2001: 130).  
 
No entanto, a investigação quantitativa é frequentemente baseada em trabalho qualitativo inicial, 
como referem Veal (1997: 35) e Finn et al. (2000: 9), defendendo a triangulação metodológica. 
Assim se procedeu nesta investigação: tal como se apresenta na Figura 6.3., foi feito um estudo 
exploratório de carácter qualitativo, através de entrevistas semi-estruturadas a profissionais 
directamente envolvidos na GV, que serviu de suporte à formulação das questões da investigação 
e posterior metodologia quantitativa.  
 
A falta de informação secundária específica neste domínio da oferta de turismo e recreação e 
muito especialmente no âmbito da GV explica a necessidade de recolha de dados primários. Para 
tal, recorreu-se ao método de inquérito por questionário, via postal, principal instrumento da 
pesquisa empírica realizada. 
 
Na identificação da população em estudo e concretamente dos elementos a inquirir, teve-se desde 
logo em atenção a delimitação conceptual do objecto de estudo fundamentada no Capítulo 4 
(ponto 4.2.1). As atracções de visitantes consideradas foram: 
 
aqueles recursos permanentes acessíveis ao público, cujas receitas derivam total ou 
parcialmente dos seus visitantes e são geridos com o propósito, entre outros possíveis, de 
recreio, entretenimento e/ou educação, excluindo-se: os eventos, os lugares 
exclusivamente de culto religioso, pontos de venda ao público como sejam centros 
comerciais, lugares para a realização de manifestações desportivas, teatrais e 
cinematográficas e atracções gratuitas.  
 
A exemplo de outros estudos empíricos dirigidos às atracções de visitantes, pretendia-se inquirir 
todos os elementos da população alvo: todas as atracções nacionais que se enquadrassem na 
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definição acima apresentada, visto que aparentemente o tamanho do universo não seria 
impeditivo. Benckendorff (2001) reuniu na sua base de dados cerca de 2000 atracções da 
Austrália, Garrod et al. (2002) inquiriram todas as 510 atracções com entrada paga da Escócia. No 
entanto, no presente estudo, colocou-se o problema de não haver uma listagem completa da 
população a examinar. Pelas razões apontadas atrás, no ponto 4.2.3., Capítulo 4, existe em 
Portugal um grave défice de informação relativa ao universo das atracções de visitantes. Isso 
mesmo se constatou no contacto com diferentes entidades oficiais80.  
 
Assim, procedeu-se a exemplo de Benckendorff (2001: 2): a base de dados de unidades e 
contactos foi construída a partir de diversas fontes. Recorreu-se à listagem relativa ao Inquérito 
Anual aos Museus em 200381, já que nesse estudo são considerados os ‘museus’ no sentido 
tradicional, mas também os monumentos, sítios, jardins e aquários. Esta listagem somava 246 
unidades, que foram introduzidas na base de dados82 e constituiu a principal fonte de informação. 
No entanto, como não incluía entidades com fins lucrativos (INE, 2003b: 127), ficariam de fora 
outros tipos de atracções, designadamente geridas por empresas privadas, como sejam parques 
temáticos, atracções de acção/aventura, unidades de produção, etc., algumas com grande volume 
de visitantes como se veio a verificar.  
 
Nesse sentido, como esta listagem estava visivelmente incompleta quanto à população alvo desta 
investigação, procurou-se completá-la o mais possível, principalmente através da consulta de 
sítios de comunicação e divulgação turística nacionais e regionais na Internet83. Este passo teve 
por objectivo acrescentar à listagem inicial o maior número de entidades que sendo atracções não 
são consideradas museus e, por consequência, excluídas da listagem que serve de base ao 
referido inquérito realizado pelo Instituto Nacional de Estatística. 
 
A base de dados completa ficou constituída por 304 atracções, tendo sido submetida a uma 
primeira filtragem no sentido de eliminar entidades que indevidamente constassem desta listagem 
inicial, nomeadamente por terem entrada gratuita ou se encontrarem provisória ou definitivamente 
encerradas84.  
 
                                                 
80
 Um dos projectos em curso no Observatório do Turismo, à data da sua absorção pela Direcção-Geral do Turismo, 
em 2003, era exactamente fazer o levantamento estatístico das atracções de visitantes existentes em Portugal. 
81
 Este inquérito é realizado anualmente, pelo Instituto Nacional de Estatística, no âmbito das Estatísticas da 
Cultura, Desporto e Recreio. A base de dados em que este se baseia é gerida pelo Observatório das Actividades 
Culturais.  
82
 Em 2003, das 608 entidades que responderam (corresponde a 96 por cento de taxa de resposta) ao Inquérito 
Anual aos Museus, apenas 591 se encontravam em actividade. Destas apenas 246 unidades foram consideradas 
porque cumpriam os seguintes critérios mímimos: existência de, pelo menos, uma sala ou espaço de exposição; 
abertura ao público, permanente ou sazonal; existência de, pelo menos, um conservador ou técnico superior 
(incluindo pessoal dirigente); existência de um orçamento (óptica mínima: despesa); existência de um inventário 
(óptica mínima: inventário sumário). Estes critérios, em geral, afiguram-se ajustados à abordagem de 
competitividade deste estudo. 
83
 O Portugal InSite (http://www.portugalinsite.pt/), entretanto reformulado, o Portugal Travel Guide 
(http://www.portugaltravelguide.com/pt/), o Algarve Portal (http://www.algarve-portal.com/pt/), Clube Júnior–
Actividades (http://www.junior.te.pt/servlets/Rua?P=Agenda&ID=Actividades) foram alguns dos sítios consultados. 
84 Este primeiro processo de filtragem foi possível graças ao contacto telefónico prévio ao envio do questionário. 
Em muitos casos, foi possível desde logo excluir atracções que não se integravam na população alvo definida. 
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A não admissão de atracções gratuitas seguiu o exemplo de outros estudos (Beckendorff, 2001; 
Leask e Goulding, 1996, citados por Garrod et al., 2002: 267)85. Geralmente, as atracções de 
visitantes sem cobrança de taxa de entrada ou subsistem exclusivamente através de 
financiamento público ou dispõem de uma gestão não profissional e muito incipiente86. Neste 
trabalho em particular, a opção metodológica de não inclusão de atracções gratuitas afigurou-se 
ainda mais adequada por se tratar de um estudo de competitividade e, assim, ajustando-se aos 
objectivos da investigação. 
 
 
6.4.1. Estrutura do questionário 
 
Com base na investigação teórica e estudo exploratório efectuados e nas hipóteses de 
investigação formuladas, entendeu-se analisar as atracções de visitantes segundo seis grandes 
grupos de variáveis: (1) de caracterização, (2) no âmbito da filosofia de GV, relativas à atitude 
favorável à orientação para o visitante e à atitude de prioridade à conservação dos recursos, (3) 
referentes aos impactos negativos percebidos, (4) relativas às práticas de GV (quanto às 
estratégias e técnicas utilizadas, inovação e nível de planeamento), (5) respeitantes à percepção 
de vantagem competitiva decorrente das boas práticas de GV e (6) aos constrangimentos à GV. 
 
Como se iria interrogar um grande número de pessoas e tendo em conta o âmbito geográfico da 
investigação, considerou-se o inquérito87 por questionário como o instrumento de pesquisa 
adequado (Quivy e Campenhoudt, 1998: 189), apesar de serem apontadas a este método 
vantagens, bem como limitações (Quivy e Campenhoudt, 1998: 189-90; Finn et al., 2000: 86-105). 
Designadamente no que se refere aos inquéritos por via postal, embora apresentem 
frequentemente baixas taxas de resposta, as questões possam não ser bem interpretadas (Quivy 
e Campenhoudt, 1998: 188-89), seja difícil assegurar que são preenchidos pela pessoa indicada e 
as questões devam ter um formato simplificado porque não há entrevistador presente para 
esclarecer eventuais dúvidas (Finn et al., 2000: 92-3), a literatura reconhece-lhes igualmente 
benefícios. Constituem um meio relativamente rápido e eficiente de atingir determinada amostra, 
bem como têm a vantagem do seu preenchimento se passar na intimidade do inquirido sem que 
este se sinta eventualmente constrangido, respondendo com maior sinceridade (Finn et al., 2000: 
92). Deste modo, procurou-se tomar os cuidados aconselhados na literatura tanto na construção 
do questionário como na sua administração, para minimizar os possíveis problemas apontados. 
 
                                                 
85
 O estudo de Benckendorff (2001: 2) não exclui por completo as atracções gratuitas mas inclui apenas aquelas 
“cujas receitas derivam total ou parcialmente dos seus visitantes”, prevendo outras formas para além das taxas de 
entrada como donativos ou venda de produtos. 
86
 O contacto telefónico prévio, antes do envio do questionário, referido adiante, permitiu verificar que a maioria das 
atracções gratuitas, identificadas e eliminadas do estudo, se tratam sobretudo de museus municipais, ou, em menor 
número, de museus tutelados por instituições sem fins lucrativos, de pequenos museus acoplados a unidades 
industriais ou a reduzidas empresas artesanais. 
87
 Segundo Jennings (2001: 228) e Finn et al. (2000: 97), os inquéritos são o método mais usado em investigação 
em Turismo. 
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De acordo com Aaker e Day (1990) e Weiseberg et al. (1996), citados por Eusébio et al. (2003: 5), 
a elaboração do questionário teve em atenção o tipo de informação a recolher, a 
operacionalização dos conceitos, o tamanho do questionário, o formato das perguntas, a forma 
como deviam ser redigidas e a sequência das questões. 
 
Na elaboração do instrumento de pesquisa, para além da investigação teórica, foi muito importante 
o estudo exploratório88 realizado, através de entrevistas semi-estruturadas a profissionais 
directamente envolvidos na GV89, servindo de base à construção de um primeiro questionário, a 
ser aplicado num instrumento de pesquisa definitivo.  
 
Posteriormente, a aplicação do pré-teste do questionário teve como principais objectivos aferir a 
clareza das questões, identificar eventuais dificuldades de preenchimento e avaliar as reacções e 
a sensibilidade dos respondentes em determinadas matérias. Nesse sentido, a administração 
deste primeiro questionário foi feita por abordagem pessoal. A partir da análise do pré-teste, foram 
melhoradas e rectificadas algumas questões90. Destas alterações resultou o questionário definitivo 
de recolha dos dados, procurando objectividade e clareza de forma a obter o máximo número de 
respostas, com o máximo de rigor; inclusão das perguntas necessárias e suficientes para evitar a 
repetição ou o alongamento desnecessário do questionário; ordenação lógica e boa apresentação 
gráfica (Quivy e Campenhoudt, 1998: 190). 
 
A estrutura e questões do questionário foram desenhadas em função da informação necessária 
ao teste das hipóteses em investigação, conforme ilustra a Figura 6.4. 
 
O questionário (Anexo III) começa por apresentar, sob a forma de glossário as definições 
operacionalizadas de ‘atracção de visitantes’ e de ‘gestão de visitantes’, conceitos centrais e cuja 
compreensão era crítica para o preenchimento do mesmo. De seguida, era feita uma breve 
explicação geral de preenchimento, recordava-se a confidencialidade dos dados recolhidos e 






                                                 
88
 Foram quatro as entrevistas realizadas, através de um guião comum: à directora do Pavilhão de Portugal à data 
da realização da EXPO’98, ao director de uma atracção patrimonial, à directora de Marketing de uma atracção 
temática e a uma experiente guia turística. A análise de conteúdo da informação recolhida foi especialmente 
relevante na operacionalização dos conceitos e formulação das questões do questionário. 
89
 Segundo Jennings (2001: 17), nesta fase de pesquisa pode ser particularmente útil recorrer-se a pessoas 
consideradas peritas na área em estudo para delimitar possíveis categorias e conceitos para futura investigação. 
90
 As questões relativas ao volume de receitas e à área de implantação da atracção foram retiradas. A primeira 
porque todos os respondentes ao pré-teste manifestaram reservas em dar essa informação; a segunda porque se 
tratava de um dado, não muito utilizado em estudos sobre atracções, que os respondentes não tinham presente e 
que levou muito tempo a ser preenchido. Julgou-se que no questionário postal, sobretudo a questão relativa às 
receitas teria muitas não-respostas e poderia mesmo dissuadir ao seu preenchimento. Outras questões foram 



















Figura 6.4  І  A estrutura do questionário segundo as hipóteses em investigação  
 
Com o primeiro conjunto de questões, procurou-se a caracterização das atracções de visitantes, 
segundo as seguintes variáveis: ‘tipo de atracção’; ‘propriedade /tutela’; ‘localização geográfica’ 
por distrito e concelho; ‘número total de visitantes’; ‘tendência de evolução do volume de 
visitantes’, ‘duração visita’; ‘antiguidade’; ‘pessoal ao serviço’; ‘origem visitantes’; ‘preço base’ e 
‘percentagem de grupos organizados’. Ainda de caracterização, mas do respondente que 
preencheu o inquérito, no fim do questionário, figuram questões relativas às variáveis ‘cargo do 
respondente na atracção’ e ‘formação académica/técnica do respondente’. 
 
Depois deste grupo inicial de mais fácil resposta, seguiu-se a questão relativa às atitudes dos 
respondentes no âmbito da filosofia de GV. Esta questão constituía, segundo os respondentes do 
pré-teste, a mais difícil e fastidiosa do inquérito e, por isso, não se deixou mais para o fim91. Não 
se procurava, com esta questão, medir o constructo em todas as suas dimensões, mas 
                                                 
91
 Para evitar enviesamentos pelo cansaço na apreciação das últimas alíneas desta questão, a ordem das alíneas 
de resposta foi alterada de forma rotativa. Os questionários enviados foram divididos em cinco grupos. A ordem das 
alíneas de resposta alterava-se no grupo seguinte; por exemplo, no segundo grupo dos questionários enviados, as 
duas primeiras alíneas do grupo anterior de questionários passavam a ser terceira e quarta e assim 
sucessivamente. 
 










































caracterizar essencialmente duas dimensões fundamentais realçadas na literatura92 que 
influenciam a tomada de decisão em GV.  
 
A atitude de orientação para o visitante procurou avaliar-se pelo grau de concordância ou 
discordância em relação às seguintes variáveis: ‘é possível o equilíbrio entre a boa conservação 
dos recursos e uma experiência de visita de alta qualidade’; ‘a orientação para o visitante -
preocupação em satisfazê-lo- é um vector fundamental na gestão de uma atracção’; ‘uma atracção 
deve ter um plano de gestão de visitantes escrito, abrangente e detalhado’; ‘o gestor deve avaliar, 
pelo menos duas vezes ao ano, o grau de satisfação dos visitantes da atracção, através de um 
pequeno questionário’. 
 
A atitude de prioridade à conservação dos recursos foi aferida pelas variáveis: ‘o gestor deve 
avaliar sempre o estado de conservação do(s) recurso(s) da atracção’; ‘as agressões à atracção 
são proporcionais ao número de visitantes à atracção’; ‘as medidas de gestão de visitantes que 
impõem restrições são mais eficazes que as medidas educativas e de sensibilização’; ‘o mais 
importante na formação de um gestor de uma atracção é a sua preparação para preservar o(s) 
recurso(s) de atracção’; ‘a conservação do(s) recurso(s) de atracção é mais importante do que a 
satisfação dos visitantes’; ‘em relação aos visitantes, o mais importante é reduzir as suas 
agressões/impactos sobre a atracção’. 
 
A questão seguinte tinha como objectivo recolher informação relativa à frequência dos impactos 
negativos percebidos pelo respondente nas seguintes variáveis: ‘filas de espera na entrada e/ou 
outros equipamentos’; ‘congestionamento’; ‘danos materiais intencionais’; ‘danos materiais 
involuntários’; ‘problemas relativos ao trânsito junto à atracção’; ‘problemas relativos ao trânsito na 
localidade’; ‘as próprias práticas de GV’93. 
 
De seguida, eram colocadas as três questões respeitantes às práticas de GV. A questão P.14 
inquiria sobre o recurso às estratégias e técnicas de GV utilizadas nos últimos três anos 
(2001/2002/2003) divididas, de acordo com a literatura, em três grandes grupos: (1) medidas 
físicas e reguladoras – variáveis: ‘regulação/restrição do acesso’, ‘regulação/restrição do 
equipamento’, ‘regulação/restrição da visita’, ‘regulação/restrição do comportamento’, ‘modificação 
do sítio/atracção’; (2) medidas económicas – variáveis: ‘taxas altas de entrada na época alta’, 
‘taxas reduzidas de entrada na época baixa ou para utilizadores de transporte público ou autocarro 
turístico’, ‘taxas altas de estacionamento’; medidas de sensibilização – variáveis: ‘exposição de um 
código de conduta e/ou informação explicativa sobre prejuízos de comportamentos inadequados à 
conservação da atracção’, ‘gestão das filas de espera’, ‘informação estratégica’, ‘acções de 
educação’, ‘visitas guiadas’, ‘recriação de ambientes’, ‘centro de visitantes, guias acústicos e/ou 
equipamentos multimedia’, ‘pesquisa de mercado’, ‘monitorização dos visitantes por contagem 
                                                 
92
 Estas duas dimensões referem-se àquilo que Hall e McArthur (1996: 6) chamam o paradoxo da gestão do 
património. 
93
 Esta pergunta foi construída essencialmente a partir do estudo de Garrod et al. (2002). 
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mecânica ou electrónica de veículos, de pessoas e/ou de nível de utilização’, ‘pesquisa sobre os 
visitantes por inquéritos’, ‘acções de marketing como eventos especiais na época baixa, bilhetes 
conjuntos e/ou exposições temporárias’ e ‘segmentação e orientação para segmentos de mercado 
específicos’. A questão seguinte [P.15 a), b) e c)] procurava caracterizar as práticas de GV no 
mesmo período temporal, mas relativamente à inovação através da ‘introdução de novos 
processos/serviços’, ‘processos/serviços significativamente melhorados’, e ‘inovações 
tecnológicas’. Finalmente, com a última questão deste grupo pretendia-se avaliar o nível de 
planeamento quanto à GV94 e, na existência de um plano escrito abrangente e detalhado, inquiria 
se e qual a abordagem científica em que esse plano assentava. 
 
No sentido de aferir em que medida as boas práticas de GV são fonte de vantagem competitiva 
específica para as atracções de visitantes, a última alínea da questão P.15 do questionário 
indagava sobre a existência ou inexistência de eficácia de custos decorrente da introdução de 
inovações relativas à GV. Neste contexto, também uma questão subsequente inquiria sobre a 
diferenciação da atracção de visitantes em relação aos seus competidores e, concretizando, 
pedia que se classificassem as seguintes variáveis de acordo com a importância do seu contributo 
para uma eventual diferenciação (‘comunicação’, ‘interpretação’, ‘experiência’, ‘conveniência’, 
‘organização dos fluxos de visitantes’, ‘atendimento’, ‘percepção de segurança’ - estas primeiras 
directamente relacionadas com a GV- e ‘percepção de boa conservação e valorização’, ‘imagem’, 
‘acessibilidade’, ‘localização’, ‘valor único recurso’ e ‘preço’95). 
 
Posteriormente, os constrangimentos percebidos pelos gestores à introdução de estratégias 
mais adequadas ou inovadoras de GV foram o objecto da questão seguinte que se decompunha 
nas variáveis: ‘questões organizacionais’; ‘recursos financeiros’; ‘recursos humanos’; ‘informação 
técnica /científica’; ‘características do próprio recurso’ e ‘colaboração de outras entidades’. 
 
A questão que indagava sobre a frequência com que os visitantes tinham mostrado insatisfação 
no último ano (relativamente a ‘filas de espera/congestionamento’, ‘acessibilidades até à 
atracção/sinalização’, ‘condições de acesso de pessoas portadoras de deficiência motora’, ‘fruição 
da visita por pessoas com deficiência’, ‘horários/períodos de funcionamento’, ‘atendimento’, 
‘equipamentos de apoio’, ‘material informativo/publicações’ e ‘informação/sinalização dentro da 
atracção’), embora com menor valor explicativo, procurava também testar a coerência interna das 
respostas em relação a vários items de outros blocos de variáveis. 
 
As questões formuladas foram maioritariamente de tipo fechado, de modo a facilitar o tratamento 
de dados. No entanto, em quatro questões (relativamente às técnicas de GV, impactos 
percebidos, factores de diferenciação e motivos de insatisfação expressos pelos visitantes) era 
                                                 
94
 Esta questão foi desenhada na forma de “resposta alternativa tipo alfaiate”, segundo designação de Hill e Hill 
(2002: 121). 
95
 Refira-se que o preço não é aqui colocado como um instrumento de GV porque, ao contrário do que é referido na 
literatura, no caso em estudo, apenas uma atracção assinalou o recurso a técnicas de carácter económico para 
gestão da procura (variação do preço de entrada ao longo do ano). 
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pedido ao respondente que indicasse outra situação não prevista naquele bloco do questionário e 
que fosse particularmente relevante96.  
 
As variáveis utilizadas são maioritariamente do tipo qualitativo, excepto o número anual de 
visitantes, a duração média da visita, a antiguidade da atracção, o número total de pessoas ao 
serviço, o preço base de entrada e a percentagem de grupos organizados. As variáveis do tipo 
qualitativo foram medidas tanto em categorias nominais como através de escalas ordinais. Nas 
questões que recorreram a escalas ordinais, utilizou-se a escala de tipo Likert, com número ímpar 
de níveis. 
 
Estas escalas, porque permitem melhor identificar tendências e diferenciar entre os inquiridos, 
foram introduzidas em seis questões. A primeira, relativa às atitudes referentes à Filosofia de GV, 
que se graduou desde “concordo totalmente, concordo, indeciso, discordo, discordo totalmente” 
(questão P.12). A segunda (relativa aos impactos negativos percebidos questão P.13), traduzidos 
nas opções desde “persistente, ocasional e não se aplica”. A terceira, relativa às técnicas de GV 
(questão P.14), utilizou uma escala ordenada do seguinte modo “muito utilizada, bastante 
utilizada, utilização média, pouco utilizada e nada utilizada”. Esta questão, algo extensa no seu 
preenchimento, era central na investigação. Na quarta, referente aos factores de diferenciação da 
atracção (questão P.17), foi aplicada uma escala com os níveis “muito importante, importância 
média, pouco ou nada importante”. A quinta questão (P.18) respeitante à frequência de 
expressões de insatisfação dos visitantes, apresentava uma escala graduada desde “muito 
frequente, frequência média, pouco/nada frequente”. Por fim a última questão a utilizar uma escala 
de Likert (P.19), procurava medir os constrangimentos percebidos à GV segundo “constitui um 
grande obstáculo, constitui um médio obstáculo, não constitui obstáculo significativo”.  
 
Ainda em relação à medição da inovação dos processos de GV (P.15) e a abordagem científica do 
planeamento de GV (P.16), introduziu-se uma questão dicotómica “sim/não” que se julgou mais 
adequada à recolha destes dados. 
 
 
6.4.2.  Administração do questionário 
 
O questionário definitivo, a ser respondido por auto-preenchimento, foi enviado por correio a 
partir da segunda semana de Setembro e até Outubro de 2004, propositadamente para evitar o 
seu envio na época alta da procura das atracções de visitantes ou em eventual período de férias 
do pessoal.  
                                                 
96
 Estas questões abertas são de mais difícil tratamento, mas dão oportunidade ao respondente de abordar 
aspectos que, devido à grande variedade de respostas possíveis, podem não ter sido apresentados numa questão 
fechada. A diminuta adição de outras variáveis não previstas no questionário, observada depois na análise dos 
dados, parece indicar que as variáveis previstas na questão fechada eram bastante abrangentes da realidade e 
sem lacunas significativas. 
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Considerando que um objectivo fundamental era a obtenção do máximo de respostas e a validade 
das mesmas, cada potencial respondente foi identificado pelo nome no endereço de envio, visto 
que anteriormente foi estabelecido contacto telefónico com a quase totalidade das instituições a 
inquirir97, de acordo com Garrod et al. (2002). Para além de confirmar os dados do endereço, este 
contacto visava confirmar a aptidão dos respondentes (em termos da sua capacidade para 
responder adequadamente em nome da atracção), explicar sucintamente o objectivo da 
investigação e pedir a sua colaboração sempre que foi possível (na grande maioria dos casos) 
falando directamente com os directores das instituições em estudo. Este primeiro contacto 
telefónico permitiu também, em muitos casos, fazer uma primeira filtragem da base de dados 
compilada (n=304), colocando desde logo de lado atracções gratuitas ou já inactivas. Assim, foram 
enviados questionários aos gestores de 255 instituições. 
 
O questionário (Anexo III) ia acompanhado de uma carta dirigida ao director (ou outro que tenha 
sido indicado no contacto telefónico prévio) com uma breve explicação acerca do fim a que se 
destina, realçando a confidencialidade dos dados e agradecendo a colaboração no seu 
preenchimento e reenvio postal. Nesta carta, era ainda referido o endereço electrónico 
http://www.gestaodevisitantes.blogspot.com/, sítio criado especificamente para consulta daqueles 
que quisessem saber mais sobre os objectivos e autoria da investigação. Era ainda enviado 
conjuntamente um envelope de franquia pré-paga e já devidamente endereçado. 
 
Àquelas atracções das quais não se obteve resposta nas três semanas seguintes, foi enviado por 
correio uma segunda carta recordando o pedido anterior, inserindo-se igualmente novo exemplar 
do questionário e um envelope de reenvio, desta vez não de RSF (reenvio sem franquia), mas 
com estampilha postal98. Este segundo reenvio foi responsável pelo retorno de cerca de 18,6 % do 
total de questionários recebidos. 
 
Dos 255 questionários enviados, foram recebidos 204, o que corresponde a uma taxa de 
resposta de 80 por cento99. Esta taxa de resposta parece assinalável tanto mais quanto é mais 
elevada do que a dos restantes inquéritos a atracções de visitantes encontrados na literatura: 
Benckendorff (2001:2) alcançou uma taxa de resposta de 26,7%; Garrod et al. (2002: 268) de 59% 
e Leask e Goulding (1996, citados por Garrod et al., 2002: 267) de 69%.  
 
Entretanto, fez-se uma avaliação contínua dos questionários recolhidos, no sentido da 
remediação de eventuais lacunas de preenchimento e, por outro lado, da filtragem das entidades 
efectivamente dentro do âmbito da investigação. 
                                                 
97
 Só não foi estabelecido este contacto numa percentagem inferior a 1%, nos casos, por exemplo, em que a 
atracção já estava desactivada. 
98
 Segundo Jennings (2001: 230), o recurso a envelopes com selo postal pode aumentar a taxa de respostas, visto 
que o respondente verifica o prejuízo monetário de uma não-resposta.  
99
 Segundo Neuman (2000), citado por Jennings (2001: 232), um inquérito postal pode atingir taxas altas de 
resposta quando dirigidos a indivíduos com formação académica elevada, o que é o caso como se verá no capítulo 
seguinte, ou quando o tema da pesquisa é de grande interesse para o inquirido. A título de exemplo, transcreve-se 
um comentário, no espaço para o efeito no final do questionário, que foi deixado por uma  respondente: ”Gostaria 





















Figura 6.5.  І  População em estudo e administração do questionário 
 
Com efeito, entre os 204 questionários recebidos, verificou-se que 47 das atracções respondentes 
não cabiam na população em estudo: tinham entrada gratuita ou estavam inactivas ou não 
estavam abertas à visita de forma permanente, etc. Assim, foram considerados válidos 157 
questionários, cuja análise é apresentada no capítulo seguinte.  
 
 
6.5. Tratamento da informação 
 
Em primeiro lugar, e de uma forma progressiva, à medida que se fez a recolha de inquéritos, 
procedeu-se à sua observação atenta e a uma eventual correcção de dados, designadamente 
por contacto telefónico posterior para esclarecimento de um número mínimo de situações. 
Posteriormente, definiu-se o processo de codificação das respostas possíveis para cada questão e 
a criação de categorias para perguntas abertas. Foi então feita a introdução dos dados numa 
 
Base de dados inicial 
 304 atracções 





Entidades rejeitadas pelo 
contacto telefónico 









 51  
 
Atracções consideradas 
 157  
 
Entidades rejeitadas pela 
 avaliação do questionário 
 47 atracções 
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base do programa SPSS (Social Package for Social Sciences), posteriormente importada para o 
SPAD, os dois programas de análise estatística utilizada.  
 
Posteriormente, a análise estatística dos dados compreendeu 3 fases:  
 
 a análise descritiva  
 
o univariada para apuramento de resultados a nível global, com a construção de 
figuras e de quadros de frequências (frequências absolutas ou contagens e 
percentagens por coluna) para as variáveis discretas em análise (itens e variáveis 
de caracterização) e quadros com estatísticas descritivas (média, mediana, 
desvio-padrão) para as variáveis contínuas;  
 
o para apoio à análise inferencial, procedeu-se a uma análise descritiva bivariada de 
cruzamento de variáveis;  
 
 a análise inferencial  
 
o com o objectivo de verificar a existência de relações de dependência e identificar 
algumas tendências e padrões no comportamento das atracções, utilizaram-se 
tabelas de cruzamento com resíduos ajustados e  testes de Qui-quadrado para 
variáveis nominais e testes paramétricos e não paramétricos (testes t de 
igualdade de médias para amostras independentes; testes não-paramétricos de 
Mann-Withney e Kruskall-Wallis e análise da variância (ANOVA) a um factor) para 
identificar diferenças.  
 
o criação de dois índices relativos às técnicas de natureza educativa/de 
sensibilização da GV e factores de diferenciação e respectiva análise de 
fiabilidade pela aplicação de análise factorial com factores estimados por Análise 
em Componentes Principais e verificação da consistência interna pelo alfa de 
Cronbach 
 
o cruzamento dos índices construídos através de testes de normalidade, análise de 
correlação e testes de diferenças de médias.  
 
 análise factorial das correspondências simples e múltiplas e análise classificatória 
hierárquica (análise de clusters) de natureza exploratória multivariada, tomando como 






6.6.   Avaliação crítica da metodologia  
 
Reflectindo sobre a metodologia exposta, é pertinente tecer, por fim, algumas considerações de 
natureza crítica, no sentido de avaliar as opções mais e menos positivas.  
 
Com base na fundamentação apresentada ao longo deste capítulo e tendo em conta igualmente 
os resultados alcançados e adiante apresentados, poderão considerar-se como positivos os 
seguintes aspectos: 
 
 o processo, estrutura e conteúdos da revisão da literatura pela delimitação de conceitos e 
questão em estudo, pela sugestão de hipóteses de pesquisa e fundamentação da 
metodologia da investigação empírica; 
 
 definição e estruturação clara e pertinente dos objectivos e hipóteses de investigação; 
 
 correcta delineação do processo de investigação, resumido na Figura 6.3. (pág.149), 
fundamentado na literatura relativa à metodologia em Turismo e Lazer; 
 
 a opção por uma metodologia sobretudo quantitativa por forma a “efectuar uma 
investigação objectiva, sistemática e lógica, ou seja, baseada em dados que possam ser 
objecto de réplica ou de questionamento” (Silva, 2004: 12), sobretudo numa área de 
estudo com claras insuficiências em Portugal; 
 
 o recurso à triangulação metodológica, com a inclusão de métodos qualitativos no estudo 
exploratório inicial, para fundamentação da posterior metodologia quantitativa, como se 
defende na literatura (Veal, 1997: 35; e Finn et al., 2000: 9); 
 
 o escolha do inquérito postal como método de recolha de dados, pelo âmbito geográfico e 
número das unidades que permitiu estudar, particularmente numa investigação 
exploratória como esta, 
 
 apresentação e organização do questionário, apoiado na revisão prévia da literatura e no 
estudo exploratório, adequado aos objectivos fixados, estruturado em grandes grupos de 
informação segundo as hipóteses em investigação, com a inclusão de algumas questões 
abertas; 
 
 justeza dos procedimentos e êxito na administração do questionário, visível na alta taxa de 
resposta alcançada;  
 
 tratamento da informação empírica recolhida, com diversidade de técnicas estatísticas, 
cuja utilização foi fundamentada e se revelou adequada às hipóteses em averiguação. 
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No entanto, há também aspectos menos positivos que devem ser reconhecidos, ainda que 
alguns resultem de contingências alheias à investigação: 
 
 a informação recolhida assenta na autopercepção dos gestores das atracções e, embora 
se registem outros exemplos de estudos empíricos que seguiram a mesma abordagem e 
alguns autores a defendam mesmo, constitui uma lacuna no trabalho de investigação, por 
razões de tempo e recursos humanos, não terem sido, por exemplo, feito um inquérito 
paralelo aos visitantes de diversas atracções para contrapor resultados; 
 
 face à inexistência em Portugal de uma listagem das atracções de visitantes, mais uma 
vez por razões dos prazos temporais a cumprir, o processo de compilação da base de 
dados das unidades a inquirir foi mais pragmático do que sistemático; 
 
 em virtude das razões já apontadas, também o pré-teste do questionário poderia ter 
incidido sobre um número um pouco mais lato de instituições para se poder aplicar um 
tratamento estatístico inicial de validação; 
 
 ainda tendo em conta o calendário da investigação, não foram desenvolvidos os 
procedimentos de teste e validação estatística prévios de uma escala de medição da 
totalidade das dimensões do constructo ‘filosofia de GV’ (como se procedeu, por exemplo, 
em Tian-Cole et al., 2002) como seria ideal, tendo os resultados relativos à questão 12 
revelado alguma inconsistência interna, como se verá no capítulo seguinte, ponto 7.2.2. 
 
 do ponto de vista do cruzamento estatístico dos dados, as escalas de tipo Likert utilizadas 
deveriam ter sido idealmente graduadas com o mesmo número de alternativas; sobretudo 
na questão 15, a resposta dicotómica (sim/não) poderia, com benefício de análise, ter sido 
antes formulada com recurso a uma escala de avaliação.  
 
Estes últimos aspectos voltarão a ser abordados no Capítulo 8, ponto 8.4., sob a forma de 
limitações e recomendações para futuras pesquisas. 
 
 
6.7.   Conclusão 
 
A metodologia da investigação é o tema deste capítulo, que liga a primeira parte da dissertação, 
de investigação teórica, à segunda parte, de pesquisa empírica. 
 
No contexto do turismo e lazer, mercados de concorrência crescente, a presente investigação 
procura verificar se a GV nas atracções portuguesas contribui efectivamente- e em que medida - 
para a sua competitividade. O objectivo central da dissertação consiste, assim, em averiguar se 
as boas práticas de GV constituem uma fonte de vantagem competitiva para as atracções de 
visitantes em Portugal. 
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A partir da explicitação e fundamentação do objectivo central e específicos foi feita a 
operacionalização das hipóteses de pesquisa e discutido o processo de investigação. Na fase 
empírica da investigação, a recolha de informação fez-se essencialmente através de um 
inquérito por questionário, via postal, por auto-preenchimento, dirigido aos directores das 
atracções de visitantes constantes da base de dados construída, antecedido de pré-teste e 
validação.  
 
Tanto na área da investigação em Turismo como na relativa à competitividade, são comuns os 
estudos que se baseiam na perspectiva e auto-avaliação dos gestores das unidades de negócio, 
sobretudo quando têm como objectivo um estudo transversal e não apenas centrados num 
pequeno número de instituições. Com efeito, em virtude do âmbito geográfico definido, do evidente 
interesse de abranger na investigação diferentes tipos de atracções de visitantes e da falta de 
informação sobre este subsector da oferta em Portugal, entendeu-se ser de particular interesse 
estudar um número mais vasto e representativo de instituições.  
 
Consequentemente, foi privilegiada uma metodologia quantitativa, que se afigurou também 
consentânea com uma perspectiva dedutiva concretizada no teste de hipóteses de pesquisa. No 
entanto, a investigação quantitativa, como usualmente acontece, foi baseada num estudo 
exploratório qualitativo inicial.  
 
Na identificação da população a inquirir, com base na revisão da literatura e objectivos 
estabelecidos, delimitou-se conceptualmente a noção de atracções de visitantes àqueles recursos 
permanentes acessíveis ao público, cujas receitas derivam total ou parcialmente dos seus 
visitantes e são geridos com o propósito, entre outros possíveis, de recreio, entretenimento e/ou 
educação, excluindo-se: os eventos, os lugares exclusivamente de culto religioso, pontos de 
venda ao público como sejam centros comerciais, lugares para a realização de manifestações 
desportivas, teatrais e cinematográficas e atracções gratuitas.  
 
A pretensão de inquirir todos os elementos da população alvo confrontou-se com a inexistência de 
uma listagem oficial ou de natureza privada das atracções de visitantes em Portugal. Assim, a 
base de dados de unidades e contactos foi construída a partir de diversas fontes, coligindo um 
total de 304 atracções. Posteriormente, um contacto telefónico prévio ao envio dos questionários 
permitiu confirmar os dados do endereço, identificar o respondente mais indicado na atracção para 
dirigir o questionário e pedir directamente, sempre que foi possível, a sua colaboração. Este 
primeiro contacto telefónico permitiu também, em muitos casos, fazer uma primeira filtragem da 
base de dados no sentido de eliminar entidades que indevidamente dela constassem, 




Na elaboração do questionário teve-se em atenção a análise de conteúdo das entrevistas 
exploratórias e as recomendações da literatura quanto à operacionalização dos conceitos, o 
tamanho do questionário e formato, redacção e sequência das questões. A estrutura do 
questionário, de acordo com as hipóteses em investigação, alicerçava-se em seis grandes grupos 
de questões: (1) de caracterização, (2) no âmbito da filosofia de GV, relativas à atitude favorável à 
orientação para o visitante e à atitude de prioridade à conservação dos recursos, (3) referentes 
aos impactos negativos percebidos, (4) relativas às práticas de GV (quanto às estratégias e 
técnicas utilizadas, inovação e nível de planeamento), (5) respeitantes à percepção de vantagem 
competitiva decorrente das boas práticas de GV e (6) aos constrangimentos à GV. 
 
Dos 255 inquéritos enviados, foi atingida uma alta taxa de resposta (80 %) que se supõe ter que 
ver com a correcção dos processos de administração do inquérito, bem como com a elevada 
formação académica dos inquiridos e do seu interesse pela questão em estudo. Posteriormente 
foram validados 157 questionários, cuja análise estatística compreendeu métodos descritivos, 
exploratórios e inferenciais, pelo recurso aos programas SPSS e SPAD.  
 
Por fim, neste capítulo, procedeu-se a uma apreciação crítica da metodologia geral da presente 
investigação, ressaltando aspectos mais e menos positivos e com vista a retirar ilações aplicáveis 
designadamente à avaliação da validade dos resultados obtidos. 
 
O próximo capítulo regista justamente a análise descritiva dos dados e das relações de 
dependência encontradas, pela aplicação de testes adequados, com vista à resposta das 












Análise dos resultados 
 
 
“Em investigação, o horizonte recua à medida que avançamos” 
 




Neste capítulo, apresentam-se e discutem-se os resultados da análise dos dados empíricos 
recolhidos. Depois da observação e correcção destes, definiu-se o processo de codificação e 
procedeu-se à introdução da informação numa base de dados do programa SPSS (Statistical 
Package for the Social Sciences), versão 12.0 e posteriormente importada para o programa SPAD, 
versão 5.5. 
 
De seguida, foram aplicados procedimentos de validação e controle de qualidade à base de 
dados que compreendia as 157 atracções de visitantes respondentes que integravam no âmbito 
dos critérios definidos. Estes procedimentos visaram assegurar que não existiam erros 
sistemáticos que enviesassem ou invalidassem os resultados a apurar.  
 
Posteriormente, a análise estatística dos dados desenvolveu-se em 3 fases: (1) análise descritiva 
univariada e bivariada com o apuramento de resultados a nível global e cruzamento de variáveis, 
procurando identificar padrões de comportamento, como apoio ao subsequente estudo estatístico 
dos dados; (2) análise inferencial através de testes de hipóteses pelo cruzamento entre variáveis e 
com recurso à criação de índices e respectiva análise de fiabilidade; e, por fim, (3) análise factorial 
das correspondências múltiplas e análise classificatória hierárquica (análise de clusters) de 
natureza exploratória multivariada. 
 
No decurso da análise descritiva univariada, sempre que posssível, procurou-se estabelecer 
comparação com outros estudos empíricos relativos a atracções e GV. 
 
A análise inferencial desenvolveu-se de acordo com as hipóteses em investigação. Em primeiro 
lugar, averiguou-se a existência de associações entre as variáveis referentes às práticas de GV 
(quanto às estratégias e técnicas utilizadas, inovação e nível de planeamento) e as variáveis de 
caracterização, as relativas às atitudes de orientação para o visitante e de prioridade à 
conservação dos recursos no âmbito da filosofia de GV, as respeitantes aos impactos negativos 
percebidos e as relativas aos constrangimentos à GV. Posteriormente, foram examinadas as 
relações entre as práticas de GV e a percepção das vantagens competitivas destas 
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potencialmente decorrentes: eficácia de custos e diferenciação positiva relativamente aos 
competidores.  
 
Por seu turno e também de acordo com as hipóteses em investigação, a análise multivariada 
tomando como variáveis activas as relativas às práticas de GV, permitiu sucessivamente 
determinar quais as variáveis ilustrativas mais e menos relevantes para as classes definidas e 
identificar quais as associações mais importantes. 
 
 
7.2. Análise descritiva 
 
Na análise descritiva da informação recolhida, procedeu-se ao apuramento de resultados a nível 
global, com a construção e exame de quadros de frequências e de figuras para as variáveis 
discretas e quadros com estatísticas descritivas (média, mediana, desvio-padrão, etc.) para as 
variáveis contínuas. Procedeu-se, numa segunda fase, ao cruzamento da informação relativa às 
práticas de GV com as restantes variáveis, mas cujos resultados não são apresentados na 
dissertação devido à sua extensão e ao carácter essencialmente de suporte à posterior análise 
inferencial e exploratória. Esta análise inicial univariada e bivariada baseou-se nas seguintes 
referências bibliográficas: Murteira e Black (1983: capítulo 1 a 5 e capítulo 6, pp. 194-220); Aaker 
et al. (1998: 438-60) e Pestana e Gageiro (2003: 53-130).  
 
 
7.2.1. Caracterização das atracções  
 
Com vista à caracterização das atracções de visitantes respondentes (n=157), foram recolhidos os 
dados relativos ao tipo, propriedade/tutela, localização geográfica por distrito e concelho, número 
total de visitantes em 2003, tendência de evolução do volume de visitantes nos últimos cinco anos 
(1999 – 2003), duração média da visita, antiguidade, número de pessoal ao serviço, origem 
maioritária dos visitantes, preço base e percentagem de grupos organizados.  
 
Relativamente ao tipo de atracção, conforme ilustram o Gráfico 7.1. e o Quadro I. do Anexo IV, 
verifica-se que a grande maioria são museus (71% do total da amostra), a que se seguem a larga 
distância os monumentos/edifícios históricos (11%), parques temáticos (6%), jardins 
zoológicos/aquários/jardins botânicos (5%), centros de ciência/planetário (4 %) e outras (3%)100.  
 
No estudo de atracções de visitantes realizado na Escócia por Garrod et al. (2002), a percentagem 
de museus é muito mais baixa, com cerca de 20%, enquanto que a categoria mais numerosa é 
constituída pelos monumentos e edifícios históricos (23,3% do total de respondentes). Já em 
                                                 
100
 Este último grupo de atracções sob a designação “outras”, que não cabiam nas anteriores categorias e tinham 
uma frequência individual mínima, agrupa: um centro de interpretação, duas unidades de produção, um monumento 
natural e uma unidade mista que combina um museu e um jardim botânico. 
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Benckendorff (2001: 3), relativamente à Austrália, o maior número de atracções da população 
estudada eram também museus, mas cifravam-se nos 50%. Este autor sugere que, no seu caso, 
este facto se fica a dever ao critério de não inclusão das atracções gratuitas, não incorporando, 
por exemplo, atracções naturais como parques e áreas protegidas. Em relação ao presente 
estudo, deve colocar-se a hipótese de a proporção ainda maior de museus ter a ver com a 
compilação da população em estudo ter partido de uma base de dados relativa a este tipo de 
atracções. Por outro lado, poderá ainda explicar-se pela existência de uma oferta ainda incipiente 
de tipos mais recentes de atracções em Portugal como: parques temáticos, atracções de 
acção/aventura, ciência, etc. Esta eventual desproporção relativa à realidade do universo de 
atracções de visitantes não fica, contudo, a dever-se a eventual enviesamento relativo aos não-
respondentes. Com efeito, conforme ilustram os Quadros II., III. e IV. do Anexo IV, não há 
desequilíbrios significativos entre os respondentes e o total de entidades inquiridas e aptas de 
acordo com os critérios definidos no estudo (respondentes e não-respondentes) quanto ao tipo de 
atracção e à distribuição geográfica por NUTSII e distrito. 
 




   Museu        71 % 
   Monumento/ edif. histórico  11 % 
   Zoo/aquário/jardim botânico 5 % 
   Parque temático              6 % 
   Centro de ciência/ planetário 4 % 




A elevada percentagem de museus na população em estudo não encontra, todavia, paralelo no 
número de visitantes correspondente (Quadro VI. do Anexo IV). Com efeito, por exemplo, os 
museus em termos globais são visitados por um número total de visitantes inferior aos dos 
monumentos e edifícios históricos (2 342 260 visitantes contra 2 864 188, respectivamente). 
Em 2003, em média, um museu foi visitado por 21 293 visitantes, enquanto que um monumento 
recebeu em média quase oito vezes mais visitantes (168 482). Aliás, todos os outros tipos de 
atracções também apresentam uma média de visitantes significativamente superior à dos museus.  
 
Relativamente à tutela/propriedade das atracções, estas são sobretudo de 3 tipos (Gráfico 7.2. 
e Quadro V. do Anexo IV): instituições públicas dependentes do poder central (34% do total), 
instituições públicas dependentes do poder local (29%) e instituições privadas não-lucrativas 








totalizam 71,4% e as de propriedade privada apenas 26,8%. No que respeita às entidades 
respondentes, conclui-se, assim, que há uma oferta ainda pouco desenvolvida de atracções 
privadas, categoria constituída, além do mais, essencialmente por unidades tuteladas por 
entidades sem fins lucrativos. Veja-se, por exemplo, Garrod et al. (2002), em que as atracções 
privadas constituem 46,5% do total, e Manning et al. (1999), em que apenas 15,4% do total de 
atracções das ilhas Liberty e Ellis, nos Estados Unidos, são públicas. 
 




















Por outro lado, não se detectam diferenças significativas entre o número de visitantes médio, em 
2003, das instituições de tutela pública relativamente às instituições de propriedade privada 
(Quadro VII. do Anexo IV).  
 
Relativamente à localização geográfica, as unidades respondentes pertencem a 85 concelhos do 
território nacional. O concelho de Lisboa regista a maior frequência com 27 unidades, a que se 
segue com distância o Porto com apenas nove. A Figura 7.1. representa justamente a distribuição 
espacial por concelho das atracções respondentes. Como se observa, as unidades em estudo 
espalham-se por todo o território, embora com menor concentração no Interior e fora dos grandes 
centros urbanos. Atendendo aos fenómenos de êxodo rural e litoralização101 registados em 
Portugal, parece plausível que esta desigual distribuição territorial das instituições em estudo 






                                                 
101
 Este fenómeno de distribuição espacial traduz-se numa maior concentração não só da população mas também 
das actividades económicas ao longo do Litoral em detrimento do Interior. 
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Figura 7.1.  І  Distribuição espacial das atracções respondentes por concelho 
 
Com vista a averiguar se o volume de visitantes captado diferia em função da localização 
geográfica, construi-se a Figura 7.2. Esta apresenta espacialmente o número de atracções 
respondentes (representado por círculos proporcionais de cor branca) por distrito e a soma dos 
visitantes das mesmas unidades respondentes (representada por gradação de cor) igualmente por 
distrito. Deve sublinhar-se, contudo, que não sendo as Regiões Autónomas da Madeira e dos 
Açores divididas em distritos, foram consideradas na totalidade dos seus territórios.  
 
Como atesta a representação cartográfica (Figura 7.2.102 abaixo), os distritos com mais unidades 
respondentes ao inquérito são também grosso modo aqueles que registam totais de visitantes 
mais elevados. Todavia, nem sempre se verificou uma correspondência proporcional entre estas 
duas variáveis: um maior número de unidades respondentes condizendo, em relação equivalente, 
com um volume superior de visitantes e vice-versa.  
 
Assim, e como documenta também o Quadro X. do Anexo IV, os quatro distritos com um maior 
número de instituições em estudo são: Lisboa (n=38), Porto (n=18), Leiria (n=12) e Faro (n=10). 
Estes mesmos distritos, bem como Coimbra (n=9), apresentam todos um número total de 
visitantes acima de 500 mil, mas com diferente ordem de  grandeza: Lisboa (3, 671 milhões),  Faro 
                                                 
102
 Neste mapa, foi utilizado o método de classificação Natural Breaks (Jenks) com 6 classes para representar o 






































(1 018 mil), Leiria (693,623 mil), Coimbra (646,905 mil) e Porto (564,254 mil). Porém, ao 
considerar-se o número mediano de visitantes por instituição (visto a média ser influenciada por 
valores extremos), destacam-se antes: Lisboa (32 133 visitantes por instituição), Aveiro (29 995), 
Região Autónoma da Madeira (24 489), Guarda (23 356) e Faro (23 104). Por sua vez, os distritos 
com menos atracções em estudo são Viana do Castelo, Vila Real e Castelo Branco que, com 
Bragança, registam também os montantes mais baixos de visitas, reflectindo os três últimos os 
fenómenos de litoralização e êxodo rural já aludidos. 
 
De acordo com o Quadro 7.1. e Gráfico I. do Anexo IV, quanto à tipologia urbana, a maioria das 
instituições situa-se em ‘áreas predominantemente urbanas’ (81% do total). Só 8% se encontram 
em ‘áreas predominantemente rurais’ e 11% em ‘áreas medianamente urbanas’103. 
 
Quadro 7.1.  І  Localização das atracções segundo a tipologia de áreas urbanas 
 
 FREQUÊNCIA PERCENTAGEM TOTAL DA AMOSTRA 
APU - Áreas predominatemente urbanas 128 81.5%  
AMU - Áreas medianamente urbanas 17 10.8%  
APR - Áreas predominantemente rurais 12 7.6%  
TOTAL 157  157 
 
Sendo o volume de visitas importante para aferir da dimensão e desempenho de uma atracção, 
constata-se que, em média, cada instituição recebe 54,430 mil visitantes anuais (Quadro 7.2.). 
Todavia, a magnitude do desvio-padrão (cerca de 111,573 mil) e a diferença da média 
relativamente à mediana (valor mediano de 16,000 mil) mostram grandes desigualdades entre as 
instituições observadas. O número mínimo de visitantes registado foi 400 enquanto que o número 
máximo foi 915 mil, dados que confirmam a grande dispersão das atracções em estudo. 
Comparativamente com o estudo de Benckendorff (2001: 4) com mais respondentes (n=429), o 
presente estudo regista similitudes assinaláveis: valor médio de 54,430 mil neste caso em 
comparação com 55,447 mil; valor mediano de 16,000 mil neste estudo versus 15,434 mil. 
Constata-se, assim, uma grande dispersão da população em ambas as investigações no que toca 
ao número de visitantes. Já quanto ao rácio de visitantes por trabalhador se encontram diferenças: 
3 208,45104 no presente estudo contra 5 390,11 em Benckendorff (2001: 6).  
                                                 
103
 Esta classificação fez-se segundo a Tipologia de Áreas Urbanas definida pelo INE em 1998. Pela consulta da 
sua listagem das freguesias do continente (http://www.ine.pt/prodserv/quadros/047/033/002/pdf/p_iu-6.pdf) 
catalogadas em “áreas predominantemente urbanas” (APU), “áreas medianamente urbanas” (AMU) e “áreas 
predominantemente rurais” (APR), as atracções foram assim classificadas quanto à sua localização. Como o 
mesmo estudo não abarca as Regiões Autónomas, para as atracções nelas localizadas, foi apenas considerado o 
critério da densidade populacional, de acordo com a OCDE (1994), citada por Kastenholz (1997: 65). 
104
 As 157 atracções consideradas receberam um total de 5 823 329 visitantes, dispondo de 1815 colaboradores, o 
que se traduz num rácio 3 208,45 visitantes por trabalhador na atracção, significativamente inferior ao valor 
registado no estudo australiano. 
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Quadro 7.2.  І As atracções segundo o número de visitantes, duração da visita, 







TOTAL  MÉDIA MEDIANA 
DESVIO 






visitantes 155 157  54,430.0 16,000.0 111,572.5 400 915000 6000 40200 
Duração da 
visita 156 157  59.9 60.0 34.8 10 300 40 60 
Antiguidade 156 157  66.4 21.0 129.6 2 850 8 74 
Pessoal ao 
serviço 155 157  21.8 10.0 54.0 1 530 5 21 
Preço base 157 157  2.5 2.0 2.1 .50 18.90 1.50 3.00 
% de grupos 
organizados 124 157  52.1 60.0 25.1 5 98 30 70 
 
Como ilustra o Gráfico 7.3. e confirma o Quadro VIII. (Anexo IV), cerca de 36% do total das 
instituições que forneceram esta informação (n=155) recebeu entre 5 000 e 19 999 pessoas e 23% 
entre 20 000 e 49 999. Só 22% das instituições apresentam fluxos anuais de visitantes de 50 000 
ou mais e, inversamente, apenas 19% apresentam um volume inferior a 5 000 visitantes.  
 














Inferior a 5.000 5.000 a 19.999 20.000 a 49.999 50.000 a 199.999 200.000 ou mais
 
 
Por outro lado, este subsector da oferta turística e de recreação parece ser também marcado por 
um grande número de “microunidades”, pelo menos no que se refere à sua capacidade atractiva. 
Se não vejamos: aqui são cerca de 19% as unidades que recebem abaixo de 5 mil visitantes, em 
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Garrod et al. (2002) são 25,2% e em Benckendorff (2001) 32,6 %105. Ainda em Garrod et al. (2002) 
apenas 3,7% das atracções consideradas recebiam um volume anual acima dos 200 mil de 
visitantes, menos de metade da percentagem (7,7%) verificada neste caso. Pode assim afirmar-
se, no caso de ambas as investigações serem representativas dos respectivos universos, que há 
uma fatia maior em Portugal, do que na Escócia, de atracções com grande volume de visitantes. 
Este facto poderá explicar-se, desde logo, pelo número muito superior de visitas turísticas ao 
nosso País. 
 
Quanto à evolução do volume de visitantes nos últimos 5 anos (1999-2003), para a maioria das 
instituições (57%) o número anual de visitantes tem aumentado. Em 24% das unidades em estudo 
o volume anual de visitantes estagnou, enquanto que para apenas 19%, esse número tem 
diminuído (Quadro IX. do Anexo IV). Estes dados bastante positivos são, no entanto, inferiores aos 
documentados relativamente à Austrália em Benckendorff (2001: 4). Se a percentagem de 
instituições que reportam aumento de visitantes (56,7%) é muito similar nessa investigação, por 
outro lado, é muito mais baixa a percentagem de atracções em que o volume de visitantes anual 
tinha vindo a regredir (8,9%). 
 
Como ilustra o Gráfico 7.4. e documenta o Quadro XI. do Anexo IV, relativamente ao tempo de 
visita, a duração média mais frequente é entre 46 a 60 minutos (36% das instituições). Em média, 
a visita dura cerca de 60 minutos e verifica-se que 75% das instituições indicam uma duração de 
60 minutos ou menos (Quadro 7.2. atrás). A duração da visita registou um valor mínimo de 10 
minutos e máximo de 300 (5 horas).  
 










Até 30 min 31 a 45 min 46 a 60 min Mais de 60 min
 
Este indicador é também importante porque pode reflectir designadamente a dimensão e número 
de actividades oferecidas pela atracção. O valor mediano coincide com o reportado por 
Benckendorff (2001: 5), mas a média no estudo australiano é superior (86,9 minutos). 
                                                 
105
 Neste último caso referido (Benckendorff, 2001:4), o valor de 32,6% abarca as unidades até 5 mil visitantes 
inclusive.  
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Relativamente à antiguidade dos recursos de atracção, a média observada nesta amostra é de 66 
anos (Quadro 7.2., atrás na pág. 175). No entanto, o valor da mediana de 21 anos indicia a 
existência de instituições muito antigas que empolaram o valor da média. Com efeito, de acordo 
com o Gráfico 7.5. e o Quadro XII. (Anexo IV), cerca de 6,4% do(s) recurso(s) das atracções em 
estudo têm mais de 200 anos, enquanto que cerca de 34% das instituições são mesmo bastante 
recentes, com 10 ou menos anos. Cerca de 22% têm entre 11 e 25 anos e aproximadamente 30% 
têm uma antiguidade entre 26 e 100 anos.  
 

















No que respeita à dimensão das instituições em termos de número de trabalhadores, indicador 
importante para aferir da dimensão e viabilidade da atracção, verifica-se que, em média, uma 
instituição tem cerca de 22 pessoas ao serviço (para uma mediana de 10 pessoas – Quadro 7.2. 
atrás, na pág. 175). O número mínimo de pessoas ao serviço registado foi um e o máximo foi 530. 
Como figura no Quadro 7.3. abaixo, apenas 6% do total dos respondentes têm 50 ou mais 
trabalhadores, que corresponderiam a médias ou grandes “empresas”106 (Gráfico 7.6.).  
 
Quadro 7.3.  І  Número de pessoal ao serviço na atracção  
 
 FREQUÊNCIA PERCENTAGEM PERCENTAGEM VÁLIDA TOTAL DA AMOSTRA 
Até 4 trabalhadores 37 23,7% 23,6%  
5 a 9 trabalhadores  38 24,4% 24,2%  
10 a 19 trabalhadores  35 22,4% 22,3%  
20 a 49 trabalhadores 36 23,1% 22,9%  
50 a 249 trabalhadores  7 4,5% 4,5%  
250 ou mais trabalhadores 3 1,9% 1,9%  
TOTAL 156   157 
                                                 
106
 A designação “empresa” é usada com reservas porque nem todas as instituições constituem organizações de 
natureza empresarial. 
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Cerca de 24% das instituições apresenta um número de colaboradores inferior a 5 pessoas e 
outras 24% entre 5 e 9 trabalhadores. A maioria das atracções (cerca de 48% do total de 
instituições respondentes) correspondem a “microempresas”, com menos de 10 trabalhadores. 
Mais uma vez se verifica grande disparidade entre o conjunto das unidades em estudo, com 
valores médio (22 > 15) e mediano (10 > 2) claramente superiores a Benckendorff (2001: 5). Por 
outro lado, como defendem em geral os dados estatísticos para os restantes subsectores da oferta 
turística e de recreação, este parece ser também marcado por significativa atomização, com 
grande número de “microempresas”. 
 



















Em relação à origem maioritária dos visitantes, como ilustra o Gráfico 7.7. e se apresenta no 
Quadro XIII. do Anexo IV, 82 % das atracções consideradas recebem sobretudo visitantes 
portugueses (72% nacionais e 10% locais). Só 18% das instituições respondentes declaram 
receber maioritariamente visitantes estrangeiros. 
 









Quanto ao preço base de entrada, os valores mais frequentes variam entre 1,50 e 3,99 euros: é o 
caso de 45% das instituições (Gráfico 7.8. ). Só 12% das instituições cobram preços de 4,5 euros 
ou mais. De forma geral, em média, o preço cobrado é de 2,5 euros, para uma mediana de 2,0 
euros (Quadro 7.2., atrás na pág. 175) e valores mínimo de 0,5 e máximo de 18,90 euros. 
 













Inferior a 1.50 euros 1.50 a 2.99 euros 3 a 4.49 euros 4.5 ou mais euros
 
 
Quanto à percentagem de visitantes em grupos organizados, as instituições declaram uma média 
de cerca de 52% (Quadro 7.2., atrás na pág. 175). Um quarto das instituições indicam uma 
percentagem de recepção de grupos organizados igual ou inferior a 30, enquanto 75% indicam um 
valor percentual igual ou inferior a 70. Especialmente importantes para as pequenas atracções 
como forma de atrair visitantes e aumentar receitas segundo Benckendorff (2001: 6), os dados da 
presente investigação relativos aos grupos organizados são muito mais favoráveis do que naquele 
estudo (52,1% > 24,9%). Segundo o Gráfico 7.9., de acordo com o Quadro XIV. do Anexo IV, 
verifica-se que para 19% das atracções, os visitantes em grupos organizados representam mais 
de 75% do total das visitas. Para cerca de 35% das instituições, aqueles que chegam em grupos 
organizados representam entre 51% a 75% do total dos visitantes.  
 













Na caracterização das atracções em estudo é também importante analisar o perfil de quem 
respondeu ao questionário em nome da instituição, principalmente num inquério postal, por auto-
preenchimento. Assim, ainda de caracterização, mas do respondente que preencheu o inquérito, 
analisar-se-ão de seguida os dados relativos às variáveis ‘cargo na atracção’, ‘formação 
académica/técnica’ e ‘grau académico’. 
 
Na sua grande maioria, quem preencheu o questionário ocupa um cargo de direcção ou de 
coordenação da atracção (54%), outro cargo de gestão (26%) ou é conservador na instituição 
(10%), segundo ilustra o Gráfico 7.10. e figura no Quadro XV. do Anexo IV. Apenas em cerca de 
10% dos casos, quem preencheu o inquérito desempenhava outras funções (como recepcionista, 
vigilante, pessoal administrativo). Do ponto de vista da aptidão do respondente, já que o inquérito 
foi dirigido aos gestores das atracções de visitantes, este resultado é razoavelmente satisfatório. 
 






0,0% 10,0% 20,0% 30,0% 40,0% 50,0% 60,0%
Outro





Em cerca de 78% dos casos (Gráfico 7.11.), o respondente ao questionário tem uma formação 
académica/técnica ligada à tipologia do recurso, isto é, em Biologia quando dirige uma atracção de 
vida animal ou em Arqueologia quando dirige um sítio arqueológico, por exemplo. Apenas 4% têm 
uma formação no âmbito da Gestão, o que constitui seguramente uma frequência muito baixa. 
 











Concretizando a área de formação dos respondentes, 30% dos inquiridos possuem uma 
formação em História, Arqueologia ou Património, 26% especializaram-se em Museologia, 15% 
pertencem ao domínio das ciências naturais/aplicadas (Quadro XV. do Anexo IV). As habilitações 
literárias de quem respondeu ao inquérito são, na generalidade, elevadas (Gráfico 7.12 ): 87% 
dos inquiridos tem grau de licenciatura ou superior. 
 





















7.2.2. Filosofia de Gestão de Visitantes  
 
O elevado grau de formação académica de quem responde ao inquérito, com uma elevada 
percentagem de inquiridos com formação ligada à tipologia do recurso (conforme se regista no 
ponto anterior) faria prever elevadas competências em termos de filosofia de GV. Não obstante, a 
aparente falta da vertente de gestão na formação dos inquiridos pode constituir um óbice nesta 
matéria.  
 
Com vista a examinar, no âmbito da filosofia de GV, as atitudes dos gestores das atracções 
relativas à orientação para o visitante e à conservação dos recursos, pedia-se aos inquiridos 
para atribuírem um grau de concordância relativamente a diversas afirmações, de 1-Concordo 
totalmente a 5-Discordo totalmente.  
 
Conforme se ilustra no Gráfico 7.13107. e Quadro XVI. do Anexo IV, as afirmações com as quais 
os inquiridos concordam mais (graus médios de concordância abaixo do nível 2) são:  
 
+  ‘A orientação para o visitante – preocupação em satisfazê-lo- é um vector fundamental na 
gestão de uma atracção’ 
                                                 
107
 Sublinha-se que a escala de codificação foi estabelecida de 1-Concordo totalmente a 5-Discordo totalmente. 
Nesse sentido, os valores mais afastados do centro representam maior grau de discordância enquanto que os 
valores mais próximos significam mais elevado grau de concordância. 
 181 
+  ‘É possível o equilíbrio entre a boa conservação dos recursos e uma experiência de visita 
de alta qualidade’ 
+  ‘O gestor deve avaliar sempre o estado de conservação do(s) recurso(s) da atracção’ 
 
As frases com as quais os inquiridos, em média, concordam menos (graus médios de 
concordância igual ou acima do nível 3) são:  
 
- ‘As medidas de gestão de visitantes que impõem restrições são mais eficazes que as 
educativas e de sensibilização’ 
-  ‘As agressões à atracção são proporcionais ao número de visitantes à atracção’ 
- ‘A conservação do(s) recurso(s) de atracção é mais importante que a satisfação dos 
visitantes’ 
-  ‘Em relação aos visitantes, o mais importante é reduzir as suas agressões /impactos sobre 
a atracção’. 
 


















A conservação é mais importante
que a satisfação dos visitantes
Em relação aos visitantes, o mais
importante
é reduzir as suas agressões
É possível o equilíbrio entre
boa conservação 
e visita de alta qualidade
O gestor deve avaliar sempre
o estado de conservação
As agressões são proporcionais
ao número de visitantes
As medidas restritivas são mais
eficazes 
que as educativas e de sensibilização
A orientação para o visitante é
um vector fundamental na gestão
Deve ter-se 
um plano de gestão de visitantes 
escrito, abrangente, detalhado
O mais importante
na formação do gestor 
é a preparação para a preservação
Deve avaliar-se a satisfação dos
visitantes 
pelo menos 2 vezes/ano
 
 
♦ 1- Concordo totalmente ♦ 5 - Discordo totalmente 
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Porém, só a primeira afirmação atinge uma média próxima do nível 4-Discordo (com um valor 
médio de 3,7). As restantes três encontram-se entre o nível 2-Concordo e o nível 3-Indeciso108: 
‘uma atracção deve ter um plano de gestão de visitantes escrito, abrangente e detalhado’ (valor 
médio de 2,1); ‘o gestor deve avaliar pelo menos duas vezes ao ano o grau de satisfação dos 
visitantes da atracção, através de um pequeno questionário’ (valor médio de 2,0); ‘o mais 
importante na formação de um gestor de uma atracção é a sua preparação para preservar o(s) 
recurso(s)’ (valor médio de 2,4). 
 
Em termos médios, as atitudes examinadas parecem poder caracterizar-se ainda como algo 
conservadoras e dando vincada prioridade à conservação dos recursos. Veja-se, por exemplo, 
o valor médio 3,0 (Indeciso) que reuniram as afirmações ‘Em relação aos visitantes, o mais 
importante é reduzir as suas agressões/impactos sobre a atracção’ ou mesmo ‘A conservação 
do(s) recurso(s) de atracção é mais importante que a satisfação dos visitantes’.  
 
Através de um painel de especialistas com recurso à técnica Delphi, Fyall e Garrod (1998), no 
Reino Unido, analisaram o grau relativo de importância de várias dimensões da missão das 
atracções patrimoniais. A conservação dos recursos foi eleita com destaque como o objectivo mais 
importante sobre todas as restantes dimensões relativas à sua utilização contemporânea, 
enquanto que as dimensões ‘entretenimento/recreação’ e ‘envolvimento da comunidade local’ 
foram as menos cotadas. Verifica-se, assim, que mesmo em países em que as técnicas de GV 
são das mais avançadas, permanece algum conservadorismo na filosofia de gestão dos recursos 




7.2.3. Impactos negativos percebidos  
 
Com vista a medir os impactos negativos sobre a atracção, pediu-se aos inquiridos para indicarem 
o grau de frequência de diversas agressões sobre a sua atracção, consoante cada situação 
ocorresse de forma persistente, ocasional ou não se aplicasse à instituição em causa. 
 
De acordo com o Gráfico 7.14. e Quadro XVII. no Anexo IV, os principais impactos negativos, 
aos quais estão associadas percentagens superiores da categoria persistente são: trânsito na 
localidade (17% das atracções), trânsito junto à atracção (13%) e danos involuntários (12%)109. Os 
impactos negativos ou agressões às quais estão associadas percentagens superiores da categoria 
ocasional são: danos involuntários (69%), danos intencionais (66%) e congestionamento (54%). 
                                                 
108
 De uma forma geral, seja por inibição face ao objectivo do estudo, seja por não terem entendido bem as 
afirmações e a sua formulação, os inquiridos tendem a concordar com a maior parte das afirmações ou a terem 
uma posição neutra. Embora não se pretendesse medir com esta questão o constructo ‘filosofia de GV’ nem 
construir e testar uma escala de medição desta variável latente, sublinha-se alguma incoerência interna entre as 
diferentes variáveis em bastantes respostas, designadamente entre afirmações que expressam princípios mais 
gerais e aquelas que se referem a questões mais concretas.  
109
 Nenhum respondente aduziu outro impacto ‘muito persistente’ na questão aberta para o efeito. 
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Trânsito junto a atracção
Trânsito na localidade
Práticas de GV
Não se aplica Ocasional Persistente
 
 
Na análise desta questão, deve sublinhar-se que estando a variável ‘As próprias práticas de GV 
quando prejudicam a autenticidade do sítio, reduzem a qualidade da visita, etc.’ associada à maior 
percentagem da categoria ‘Não se aplica’ (caso de 64% das respostas), é provável que o 
respondente seja precisamente o responsável pela definição dessas práticas. Assim, é plausível 
que defenda que a GV pela qual responde tem impacto negativo mínimo sobre a fruição e 
valorização da atracção, embora em determinadas circunstâncias deva mesmo impor restrições à 
visita110. Verifica-se também, nessa linha de raciocínio, que as agressões que apresentam maiores 
níveis de frequência são as que ocorrem fora da alçada da direcção da instituição.  
 
Em relação aos resultados aqui apresentados, no estudo de Garrod et al. (2002: 276) específico 
sobre esta temática, a gravidade reportada das agressões é muito superior: os resultados do 
inquérito “sugerem que os impactos negativos dos visitantes estão disseminados por todo o sector 
de atracções de visitantes escocês, em muitos casos percebidos como severos”. Esta diferença 
pode sugerir que, em Portugal, os respondentes do presente estudo não têm tão elevada 





                                                 
110
 Com efeito, na existência de conflito de interesses entre a qualidade da experiência dos visitantes e a 
degradação de importantes recursos arquitectónicos, artísticos, naturais devem mesmo impor-se condicionantes, 
como se aconselha na literatura (Hall e Mcarthur, 1998: 107; Hernández, 2003: 38). Esta imposição não dispensa, 
porém, a procura de estratégias que minimizem esses efeitos de perda de qualidade da experiência, como, por 
exemplo, centros de interpretação, equipamentos interactivos, percursos interpretativos alternativos. 
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7.2.4. Constrangimentos à Gestão de Visitantes 
 
Procurou-se também identificar os constrangimentos percebidos pelos gestores à introdução e 
melhoria de práticas mais adequadas de GV, como se apresenta no Gráfico 7.15. e Quadro XVIII. 
do Anexo IV. A maioria das instituições considera que a colaboração de outras entidades não 
constitui um obstáculo significativo. As dificuldades referidas com maior frequência são os 
recursos financeiros (55% dos inquiridos classifica-os como um grande obstáculo), os recursos 
humanos (40%), as características do próprio recurso (24%) e questões de natureza 
organizacional (19%). 
 














































7.2.5. Práticas de Gestão de Visitantes 
 
Numa primeira questão relativa às práticas de GV, media-se o grau de utilização de diferentes 
técnicas de GV nos últimos 3 anos de actividade (2002 a 2004). A escala das cinco primeiras 
técnicas (medidas físicas ou restritivas) e das três seguintes (medidas económicas) foi invertida e 
está graduada de 1 – Muito utilizada a 5 – Nada utilizada111. Assim, no primeiro diagrama (Gráfico 
7.16.), uma técnica foi tanto mais utilizada quanto menor for o seu valor na escala. 
                                                 
111
 O valor mais alto da escala corrresponde a menor utilização já que, na literatura, estas medidas são apreciadas 
de forma menos positiva. Embora necessárias (Hall e Mcarthur, 1996: 46), devem ser complementadas pelas 
medidas de natureza educativa e a sua intensidade de aplicação deve tendencialmente decrescer ao longo do 
tempo até níveis razoavelmente mais baixos.  
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No que diz respeito às medidas físicas e reguladoras (Quadro XIX. do Anexo IV), estão 
associados graus de utilização média ou inferior (classificações médias de 2,5 ou mais). Mais 
precisamente, as medidas menos utilizadas foram a ‘modificação do sítio da atracção’ (média de 
3,8), porventura por respeito integral da conservação dos recursos ou também porque supõe 
necessariamente investimento económico, e a ‘regulação ou restrição do acesso’ (3,6), talvez a 
estratégia de pendor restritivo mais vincado (Hall e Mcarthur, 1996: 41). 
 
Quanto à aplicação de estratégias de cariz económico, todas foram muito pouco ou nada 
utilizadas (valor médio de 5,0). Com efeito apenas uma atracção recorre a taxas altas e reduzidas 
(diferenciadas) em função das épocas de diferente procura ao longo do ano112. 
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♦ 1- Muito utilizada  ♦ 5 - Nada utilizada 
 
Relativamente às estratégias de natureza educativa ou de sensibilização (Gráfico 7.17.), 
quanto maior a sua utilização mais valorização na escala (1 – Nada utilizada a 5 – Muito utilizada). 
Entre as 12 estratégias previstas no questionário e de acordo com o Quadro XX. (Anexo IV), ‘as 
visitas guiadas’ (com um valor médio de utilização de 4,4) são claramente a estratégia mais 
                                                 
112
 Esta tão baixa utilização de estratégias de cariz económico não tem paralelo em países como o Reino Unido, por 
exemplo, com uma investigação teórica e aplicação prática avançadas relativamente à GV, em que se recorre 
sobretudo neste âmbito à discriminação positiva dos visitantes na época alta e dos utilizadores de transportes 
públicos e autocarro turístico. Ainda assim, o preço estratégico na gestão da atracção não é muito valorizado pelo já 
referido painel de especialistas britânico (Fyall e Garrod, 1998). 
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utilizada deste grupo113. As medidas a que menos se recorre, entre o pouco e nada utilizadas, são: 
a ‘gestão de filas de espera’ (1,5), ‘monitorização dos visitantes’ (1,8), ‘acções de marketing’ e 
‘pesquisa de mercado’ (ambas com um valor médio de 1,9). As restantes medidas situam-se em 
média no nível 3 (utilização média).  
 
Embora os dados em geral apontem para uma utilização superior das medidas de sensibilização, 
parece ser ainda insuficiente em termos médios a adopção deste tipo de estratégias, 
designadamente aquelas que correspondem a uma atitude mais proactiva. Com efeito, as medidas 
restritivas inserem-se mais no âmbito de uma GV reactiva (Hall e Mcarthur, 1998: 138), de 
minimização dos impactos negativos tidos de certo modo como inevitáveis. 
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Já no que respeita à inovação das práticas de GV (Gráfico 7.18. e Quadro XXI. do Anexo IV), a 
maior parte das atracções viu introduzidos novos processos ou serviços nesta área (em 55% dos 
casos) e melhorados os processos ou serviços existentes (em 56% das unidades em estudo). No 
entanto, são mais as atracções que não introduziram inovações tecnológicas (56 %) do que 
aquelas que o fizeram (44%). 
                                                 
113
 Somente um respondente referiu outra estratégia ‘muito utilizada’ na questão aberta para o efeito: “acesso 
facilitado a deficientes motores”. 
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Entre as 103 atracções (66% do total das instituições respondentes) que responderam 
afirmativamente a uma ou mais das opções acima mencionadas (a saber: introdução de novos 
processos, melhoramento dos processos existentes ou adopção de inovações tecnológicas), a 
eficácia dos custos aumentou em cerca de 67% delas, como ilustra ainda o Gráfico 7.18. Esta 
razão de 2/3 das instituições que melhoraram a sua eficácia de custos em função da inovação das 
práticas de GV é bastante significativa114.  
 
Quanto ao nível de planeamento da GV (Gráfico 7.19. e XXII. do Anexo IV), o mais comum é a 
atracção dispor de um conjunto de procedimentos gerais e informais (53%). Cerca de 17% das 
atracções têm um planeamento de GV ainda mais informal, não dispondo de qualquer plano ou 
pondo em curso acções de resposta apenas quando os problemas surgem. As atracções que têm 
um plano geral de acção escrito são 23% e somente 7% possuem um plano escrito, abrangente e 
detalhado. Entre estas últimas, o plano escrito e detalhado de GV não assenta, de forma 
esmagadora, em qualquer abordagem científica (6% do total). Somente 1% do total das atracções 
diz possuir um plano deste tipo assente numa abordagem científica115. Pode concluir-se que, entre 
as instituições observadas, o nível médio de planeamento da GV é ainda bastante informal, algo 
incipiente e pouco informado cientificamente. 
 
 
                                                 
114 Recorde-se que a eficácia de custos é, a par da diferenciação, um dos dois indicadores chave na investigação 
para a determinação da GV como fonte de vantagem competitiva.  
115
 As abordagens científicas referidas pelos respondentes foram a “capacidade de carga” e os princípios sobre GV 
da “nova museologia”. 
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Gráfico 7.19.  І  Nível de planeamento de GV na atracção  
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Relativamente às expressões de insatisfação mais frequentes por parte dos visitantes e na 
percepção dos respondentes (Gráfico 7.20. e Quadro XXIII. do Anexo IV), os aspectos em que se 
registaram menores níveis de insatisfação são: ‘filas de espera/congestionamento’ (94% das 
instituições respondem não ter registado queixas informais ou por escrito), ‘atendimento’ (89%), 
‘horários/períodos de funcionamento’ (74%), ‘informação/sinalização na atracção’ (73%). 
 
Os factores reportados com queixas ou expressões de insatisfação mais frequentes são: ‘acesso 
de pessoas portadoras de deficiência motora’ (17%), ‘fruição da visita por pessoas portadoras de 
deficiência’ (9%), ‘acessibilidades/sinalização até à atracção’ (7,7%). Os dois primeiros parâmetros 
revelam a consciência de falta de respostas a pessoas com necessidades especiais. Veja-se, por 
exemplo, em Manning et al.(1999: 48-9), como atracções dispõem já de diversos equipamentos 
para diminuir as limitações de acesso e experiência destes visitantes. 
 
Nesta questão é onde se verifica maior limitação quanto à validade da percepção dos 
responsáveis/respondentes. Este facto pode eventualmente, em certa medida, estar na origem 
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7.2.4. Diferenciação em relação aos competidores 
 
Comparativamente com os seus mais directos competidores116, a grande maioria dos inquiridos 
considera que a sua atracção se diferencia pela positiva (65%) e apenas 1% responde que se 
diferencia pela negativa, como mostra o Gráfico 7.21. Os restantes (34%) consideram que estão a 
par de outras atracções similares relativamente próximas. 
 
Esta distribuição das respostas ficar-se-á a dever ao facto da maioria das atracções inquiridas 
serem efectivamente mais competitivas que as suas concorrentes no mercado de turismo e 
recreação, mas deve ter-se, ainda assim, em consideração que, na maioria dos casos, quem 
responde é responsável na gestão da instituição.  
 
Deve ainda ter-se alguma reserva pelo facto de não ser possível avaliar quais as atracções que o 
respondente efectivamente elegeu como seus directos competidores, bem como saber se a 
atracção tem efectivamente competidores similares relativamente próximos. 
 
 
                                                 
116
 Este conceito foi operacionalizado no questionário como “outras atracções similares relativamente próximas”. 
 190 
Gráfico 7.21.  І  Diferenciação da atracção em relação aos competidores 












Aos inquiridos que respondem que a sua atracção se diferencia pela positiva, pediu-se para 
indicarem o grau de importância de diversos factores para essa diferenciação (Gráfico 7.22. e 
Quadro XXIV. do Anexo IV).  
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Os aspectos referidos como mais significativos são o ‘valor único/excepcional do recurso de 
atracção’ (muito importante para 86% destas instituições que consideram diferenciar-se pela 
positiva) e a ‘imagem’ (83%)117.  
 
Os aspectos considerados com maior frequência como pouco ou nada importantes são: ‘preço’ 
(30%), ‘conveniência’ (26%), ‘acessibilidade’ (26%), ‘comunicação e informação’ (18%), 
‘percepção de segurança’ (16%) e ‘organização e fluidez dos fluxos de visitantes’ (15%). Quatro 
dos aspectos acima indicados (excluindo o preço e a acessibilidade) fazem precisamente parte do 
grupo dos sete factores mais directamente relacionados com a GV118, o que deve constituir objecto 
de reflexão.  
 
 
7.3. Análise inferencial das relações entre variáveis 
 
De acordo com as hipóteses em investigação, neste subcapítulo, procedeu-se à análise de 
relações entre as variáveis referentes aos seis grandes grupos de informação: (1) de 
caracterização, (2) de âmbito da filosofia de GV, relativamente à atitude favorável à orientação 
para o visitante e à atitude de prioridade à conservação dos recursos, (3) impactos negativos 
percebidos, (4) constrangimentos à GV, (5) práticas de GV (quanto às estratégias e técnicas 
utilizadas, inovação e nível de planeamento) e (6) percepção das vantagens competitivas de 
diferenciação e eficácia, decorrentes das boas práticas de GV.  
 
Depois do cruzamento a nível descritivo119, a análise de associações entre estas variáveis 
procurou verificar se as relações observadas se confirmavam a nível inferencial. 
 
São somente apresentados e discutidos os resultados dos testes que revelam associações 
significativas. Consoante o tipo de variáveis envolvidas, os testes de hipóteses aplicados são 
obviamente distintos, sendo sumariamente caracterizados à medida que se for procedendo à 
apresentação dos resultados.  
 
Na análise de associação entre uma variável ordinal e uma discreta qualitativa foram utilizados 
sempre testes não-paramétricos120, já que as escalas em estudo são todas ordinais e não 
                                                 
117
 Apenas dois respondentes aduziram outro factor de diferenciação ‘muito importante’ na questão aberta para o 
efeito: “acervo diferenciado de outras atracções” (que poderá incluir-se no âmbito do parâmetro ‘valor 
único/excepcional do recurso’) e “funcionamento em exclusivo”. 
118
 Ver ponto 6.4.1., relativo à estrutura do questionário. 
119
 Depois da análise univariada apresentada, baseada em quadros de frequência, representação gráfica das 
distribuições e a utilização de estatísticas apropriadas ao resumo de dados, procedeu-se a uma análise descritiva 
bivariada que serviu de apoio a este ponto 7.3., mas que dada a sua extensão e natureza subsidiária não será 
apresentada na dissertação, a não ser no que se refere ao cálculo do coeficiente de correlação de Spearman, na 
relacão de duas variáveis ordinais, complementado com o respectivo teste de significância sobre a correlação, nos 
casos da análise da associação entre os itens da questão 14 (ponto 7.3.5.) e entre estes itens e os itens da questão 
12 (ponto 7.3.2.1.). 
120 A aplicação dos testes não-paramétricos de Mann-Withney e de Kruskal-Wallis baseou-se em Pestana e Gageiro 
(2003: 414-26 e 434-41, respectivamente). 
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contínuas. Assim, quando a variável discreta define 2 grupos de indivíduos, aplicaram-se testes de 
Mann-Withney; quando define 3 ou mais grupos, recorreu-se aos testes de Kruskal-Wallis e testes 
da mediana. Com efeito, entendeu-se utilizar o teste da mediana complementarmente ao de 
Kruskal-Wallis, pelo facto de frequentemente as médias serem influenciadas por valores extremos 
que poderiam eventualmente enviesar os resultados dos testes. Assim, foram considerados para 
análise apenas as relações entre variáveis identificadas como significativas simultaneamente por 
ambos os testes. 
 
Para averiguar a associação entre duas variáveis discretas qualitativas, aplicaram-se testes de 
independência de qui-quadrado. 
 
 
7.3.1. Relações entre as variáveis de caracterização e as relativas às práticas de GV 
 
7.3.1.1. Características e diferente utilização das estratégias de GV  
 
Na análise de relações entre as variáveis ‘tipo de atracção’, ‘propriedade/tutela da atracção’, 
‘pessoal ao serviço na atracção’ e as várias estratégias de GV foi aplicado um teste de Mann-
Withney121, já que se procurava relacionar uma variável ordinal com uma variável discreta com 
duas categorias122.  
 
No Quadro 7.4., relativo ao teste da hipótese nula da frequência média de utilização das 
estratégias de GV ser igual para os diferentes grupos das já referidas variáveis são apresentados 
os valores de significância identificados. Estes indicam até que ponto existem ou não diferenças 
significativas entre os diferentes tipos de atracção, categorias de propriedade/tutela e classes de 
pessoal ao serviço. Dada a extensão da análise são só apresentados os items para os quais o 
grau de significância aponta uma associação significativa.  
 
As linhas a negrito, neste e nos quadros seguintes, correspondem a cruzamentos em que se 
rejeita a hipótese nula das médias serem iguais aos níveis de significância de 1 ou 5%, visto que 
traduzem uma margem de erro menor do que o nível de 10%. Verifica-se, assim, pelo exame do 
referido Quadro 7.4. abaixo, que a utilização média de algumas técnicas de GV é 
                                                 
121
 O teste de Mann-Withney, como aliás o de Kruskal-Wallis, testa a hipótese nula das médias de determinado item 
(escala ordinal) ser igual para diferentes grupos. Assim, ao rejeitar-se esta hipótese a um nível de significância 
estatística de 5% (α ≤ 0,05) ou 10% (α>0,5 e ≤ 0,1) significa a admissão que, em média, existem diferenças entre 
os grupos.  
122
 Dada a dimensão reduzida de casos na maior parte das diferentes categorias da variável tipo de atracção, teve-
se apenas em conta duas categorias: os ‘museus’ (n= 112) e os ‘monumentos e edifícios históricos’ (n=17). O 
mesmo aconteceu para o tipo de propriedade/tutela, em que se agruparam as diferentes variáveis em ‘tutela 
publica’ (n= 102) e ‘tutela privada’ (n= 42), apresentando a categoria ‘parceria público-privada’ (n=3) uma frequência 
muito reduzida para análise. Quanto aos trabalhadores ao serviço na atracção, dada a reduzida frequência das 
classes com número superior de pessoal, foi aconselhável ter apenas em consideração as atracções com menos de 
10 trabalhadores (n= 75) e aquelas com um número de trabalhadores entre 10 e 49 (n= 71). 
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significativamente diferente (a 5 e, quando explicitado, a 10 %123) para diferentes categorias 
destas variáveis. 
 
Quadro 7.4.  І  Estratégias de GV segundo o tipo de atracção, propriedade e número  
                         de trabalhadores ao serviço  
 
Mann-Whitney U Wilcoxon W Z Sig. Assimp. (bilateral) 
P1  Tipo de atracção 
P14_1 Reg/restrição acesso 437.000 590.000 -3.704 .000 
P14_9 Código / infor. explicativa 710.000 7038.000 -1.838 .066 
P14_15 Centro de visit./interpretação 722.000 875.000 -1.765 .078 
P14_17 Monitorização dos visitantes 590.500 6918.500 -2.639 .008 
P14_18 Pesquisa sobre visitantes 722.500 7050.500 -1.677 .094 
P2  Tipo de propriedade/tutela da atracção  
P14_2 Reg. /restrição do equipamento 1843.000 8171.000 -2.132 .033 
P8  Número de trabalhadores ao serviço na atracção 
P14_1 Reg/restrição acesso 2014.000 4570.000 -2.526 .012 
P14_2 Reg/restrição equipamento 2236.000 4792.000 -1.725 .085 
P14_4 Reg/restrição comportamento 1991.500 4547.500 -2.713 .007 
P14_5 Modificação sítio/atracção 1979.000 4464.000 -2.314 .021 
P14_9 Código / informação explicativa 2209.500 5059.500 -1.915 .056 
P14_11 Informação estratégica 1584.000 4285.000 -4.143 .000 
P14_12 Acções educação 2141.000 4916.000 -1.987 .047 
P14_13 Visitas guiadas 2269.000 5119.000 -1.681 .093 
P14_16 Pesquisa de mercado 2024.500 4874.500 -2.737 .006 
P14_17 Monitorização dos visitantes 1856.000 4706.000 -3.292 .001 
P14_18 Pesquisa sobre visitantes 1721.500 4571.500 -3.837 .000 
P14_19 Acções de marketing 2027.000 4877.000 -2.549 .011 
P14_20 Segmentação e targeting 2030.000 4805.000 -2.321 .020 
 
Quanto ao tipo de atracção, de acordo com o Quadro I. do Anexo V, que apresenta a ordenação 
média (mean rank) que se obtém dividindo a ordenação total em cada grupo pelo número de 
observações, ’comparativamente com os ‘museus’, os monumentos/edifícios históricos utilizam 
mais frequentemente: 
 
  ‘restrição de acesso’ (α= 0,000), 
                                                 
123
 Sempre que o nível de significância (α) for superior a 0,05 mas inferior ou igual a 0,1 (significativo a 10 %) será 
expressamente referido no decurso do texto. De contrário, não sendo feita referência expressa, deve pressupor-se 
que o grau de significância se situa ao nível de 5 % (α ≤ 0,05). 
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  ‘código de conduta ou informação explicativa’ sobre resultado de actos danosos (α= 
0,066; diferença significativa a 10%),  
 ‘monitorização dos visitantes’ (α= 0,078; diferença significativa a 10%) e 
  ‘pesquisa sobre visitantes’ (α= 0,008). 
 
Por seu lado, os museus utilizam mais intensamente ‘centros de visitantes/interpretação e/ou 
equipamentos interactivos’ (α= 0,094; diferença significativa a 10%)124. A associação mais forte 
(α= 0,000) verifica-se relativamente à ‘restrição de acesso’: os monumentos, em geral com 
recursos mais sensíveis dada a sua antiguidade e também com uma média anual de visitantes 
superior, recorrem claramente mais a esta medida restritiva. 
 
Quando comparamos as atracções de tutela pública com as de propriedade privada, verificamos 
que apenas num aspecto se observam diferenças estatisticamente significativas (Quadro 7.4.). 
Com efeito, de acordo com o Quadro II. do Anexo V, as instituições de tutela pública utilizam 
mais frequentemente ‘restrição de equipamento’ do que as de carácter privado. 
 
Pela análise do Quadro III. do Anexo V, quando se compara a frequência das diversas medidas de 
GV entre as atracções com menos de 10 trabalhadores e aquelas com um número de 
trabalhadores entre 10 e 49, identificamos diferenças num vasto conjunto de estratégias: quatro 
restritivas e nove educativas/alargadas. Comparativamente com as instituições que empregam 
entre 10 e 49 trabalhadores (que correspondem a “pequenas empresas”), as atracções com um 
menor número de trabalhadores (“microempresas”) utilizam com menos frequência todas estas 
medidas: 
 
 ‘restrição de acesso’,  
 ‘restrição de equipamento’ (n.s. de 10%),  
 ‘restrição de comportamento’,  
 ‘modificação no sítio/atracção’,  
 ‘código de conduta e informação explicativa’ (n.s. de 10%),  
 ‘informação estratégica’,  
 ‘acções de educação’,  
 ‘visitas guiadas’ (n.s. de 10%),  
 ‘pesquisa de mercado’,  
 ‘monitorização dos visitantes’,  
 ‘pesquisa sobre visitantes’,  
 ‘acções de marketing’ e  
 ‘segmentação e targeting‘. 
 
                                                 
124
 Na apresentação destes primeiros resultados, no corpo do texto, foram reportados, de forma expressa, os 
valores exactos do nível de significância (α) para esclarecer a relação destes com as expressões ’significativo a 
10%’ e ‘significativo a 5%’, que se privilegiam nas apresentações subsequentes. 
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Quadro 7.5.  І  Estratégias de GV segundo restantes características da atracção 
 
 Chi-Square df Sig. Assimp. 
P3_2  Tipologia de área urbana 
P14_2 Reg/restrição equipamento 8.021 2 .018 
P14_9 Código / informação explicativa 5.097 2 .078 
P4  Número anual de visitantes 
P14_1 Reg/restrição acesso 29.573 4 .000 
P14_11 Informação estratégica 8.335 4 .080 
P14_17 Monitorização dos visitantes 18.379 4 .001 
P14_18 Pesquisa sobre visitantes 16.281 4 .003 
P5  Evolução do volume de visitantes nos últimos 5 anos 
P14_5 Modificação sítio/atracção 16.258 2 .000 
P14_16 Pesquisa de mercado 9.558 2 .008 
P14_18 Pesquisa sobre visitantes 7.395 2 .025 
P6  Duração média da visita à atracção 
P14_2 Reg/restrição equipamento 22.619 3 .000 
P14_11 Informação estratégica 8.105 3 .044 
P14_12 Acções educação 25.385 3 .000 
P14_16 Pesquisa de mercado 8.203 3 .042 
P14_17 Monitorização dos visitantes 11.582 3 .009 
P14_20 Segmentação e targeting 7.141 3 .068 
P7 Antiguidade do recurso de atracção 
P14_2 Reg/restrição equipamento 14.102 4 .007 
P9  Origem maioritária dos visitantes da atracção 
P14_2 Reg/restrição equipamento 9.216 2 .010 
P14_4 Reg/restrição comportamento 8.098 2 .017 
P14_15 Centro de visitantes/interpretação 4.743 2 .093 
P10  Preço base de entrada na atracção 
P14_1 Reg/restrição acesso 27.290 3 .000 
P14_2 Reg/restrição equipamento 9.104 3 .028 
P14_11 Informação estratégica 13.735 3 .003 
P14_16 Pesquisa de mercado 6.554 3 .088 
P14_17 Monitorização dos visitantes 11.977 3 .007 
P14_18 Pesquisa sobre visitantes 23.199 3 .000 
P 11  Percentagem de grupos organizados no total de visitantes da atracção 
P14_2 Reg/restrição equipamento 9.313 3 .025 
P14_4 Reg/restrição comportamento 9.407 3 .024 
P14_17 Monitorização dos visitantes 10.917 3 .012 
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No Quadro 7.5., atrás, são apresentados os resultados dos testes de Kruskal-Wallis125, apenas 
naqueles items que são identificados também como significativos no teste da mediana126, 
relativos à hipótese nula da frequência média de utilização das estratégias de GV ser igual para as 
seguintes variáveis: ‘tipologia de área urbana’, ‘número anual de visitantes’, ‘tendência de 
evolução do volume de visitantes’, ‘duração média da visita’, ‘antiguidade do recurso de atracção’, 
‘número de pessoal ao serviço na atracção’, ‘origem maioritária dos visitantes’, ‘preço base de 
entrada’ e ‘percentagem de grupos organizados’. Em todas estas, identificamos diferenças 
estatisticamente significativas simultaneamente nos dois testes (como mostram os Quadros 7.5. e 
Quadros IV., VI., VIII., X., XII., XIV., XVI. e XVIII. do Anexo V). As linhas a negrito no Quadro 7.5. 
correspondem a cruzamentos em que se rejeita a hipótese nula das médias serem iguais a um 
nível de significância de 5%. 
 
No que respeita à tipologia de área urbana referente à localização das atracções, de acordo com 
o Quadro V. do Anexo V, à medida que a área de localização se torna mais urbana, recorre-se 
mais à ‘restrição de equipamento’ (diferença significativa a 5% para ambos os testes aplicados). 
As atracções em áreas predominantemente rurais (APR), por seu lado, registam níveis de 
utilização de ‘código de conduta e/ou informação explicativa’ muito superiores às restantes 
instituições. Esta superior frequência do ‘código de conduta e/ou informação explicativa’ pode ter 
que ver com o facto das unidades que se localizam em APR serem com maior frequência 
atracções de base natural, nas quais é mais comum o recurso a esta medida. 
 
Estas diferenças respeitantes à ‘restrição do equipamento’ são facilmente visualizadas na Figura 
7.3., que apresenta um diagrama de Box&Whiskers 127. Estes diagramas, também designados por 
“caixas de bigodes”, foram construídos para analisar as diferenças identificadas simultaneamente 
pelos testes de Kruskal-Wallis (também interpretado a partir da tabela de ordenação média) e da 
mediana. Relativamente à ‘exposição de código / informação explicativa’, a existência de outliers e 
valores extremos mostra que as diferenças não são inteiramente consistentes (Figura I. do Anexo 
V)128.  
 
                                                 
125
 O teste de Kruskal-Wallis, tal como o de Mann-Withney como atrás se referiu, testa a hipótese nula das médias 
de determinado item (escala ordinal) ser igual para diferentes grupos. Assim, ao rejeitar-se esta hipótese a um nível 
de significância estatística de 5% (α ≤ 0,05) ou 10% (α>0,5 e ≤ 0,1) significa a admissão que em média existem 
diferenças. Foi utilizado sempre que a variável discreta definia três, como é o caso, ou mais grupos.  
126
 Enquanto que o teste de Kruskal-Wallis testa se a frequência média de utilização de cada estratégia de GV 
(questão 14) é significativamente diferente; o teste da mediana investiga se a frequência mediana é 
significativamente diferente.  
127
 Os diagramas de Box&Whiskers permitem visualizar facilmente os grupos em que as variáveis ordinais 
apresentam valores superiores ou inferiores e também os resultados dos testes, pela posição nomeadamente da 
mediana. Nestes diagramas, a linha grossa representa a mediana (uma distribuição simétrica terá a mediana 
centrada relativamente às extremidades superior e inferior da caixa); os limites superior e inferior da caixa 
correspondem respectivamente aos valores da observação no percentil 75 e no 25, isto é, ao intervalo interquartil 
(IIQ). Os valores que se afastarem mais de 1,5 IIQ do percentil 25 ou 75 são considerados outliers e identificados 
com um O e com o número da observação a que dizem e identificados com um * e com o número da observação a 
que dizem respeito. respeito; os valores que se afastarem mais de 3 IIQ do percentil 25 ou 75 são considerados 
pontos extremos 
128
 Todos os restantes diagramas de Box&Whiskers são apresentados em anexo no sentido de não tornar 
































Figura 7.3.  І  Regulação do equipamento segundo a tipologia de área urbana129 
 
Relativamente ao total anual de visitantes da atracção, conforme decorre do exame do Quadro 
VII. (Anexo V), quanto maior o número de visitantes, mais se recorre à utilização de: 
 
 ‘restrições de acesso’,  
 ‘informação estratégica’ (significativo a 10% no teste de Kruskal-Wallis) 
 ‘monitorização dos visitantes’ e  
 ‘pesquisa sobre visitantes’. 
 
No entanto, as atracções com 200 mil ou mais visitantes têm um comportamento que não se 
enquadra nesta tendência crescente quanto à ‘restrição de acesso’ e a ‘pesquisa sobre visitantes’, 
apresentando níveis de utilização menores que as unidades com um número de visitantes anual 
médio entre 50 000 e 199 999, embora ainda assim superior às restantes instituições. Estas 
tendências podem ser claramente visualizadas pela apresentação das “caixas de bigodes” 
(Figuras II. a V. do Anexo V).  
No que respeita à tendência de tendência de evolução do volume de visitantes nos últimos 
cinco anos, de acordo com o Quadro IX. do Anexo V, as unidades cujo número de visitantes tem 
diminuído recorreram menos a:  
 
  ‘modificações do sítio da atracção’,  
 ‘pesquisa de mercado’  
                                                 
129
 Tal como nos quadros de ordenação média (mean ranks) no Anexo V, deve tomar-se em linha de conta que os 8 
primeiros items da questão P_14 (P14_1 Regulação/restrição acesso; P14_2 Regulação /restrição equipamento; 
P14_3 Regulação /restrição visita; P14_4 Regulação /restrição comportamento; P14_5 Modificação sítio/atracção; 
P14_6 Taxas altas de entrada; P14_7 Taxas reduzidas de entrada; P14_8 Taxas altas de estacionamento) foram 
inseridos com inversão da escala, devido à razão já invocada no ponto 7.2.5., nota de rodapé 111, pág. 185. Isto 
quer dizer que uma média mais alta corresponde a baixa utilização e uma média baixa corresponde, por sua vez, a 
intensa aplicação. 
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 ‘pesquisa sobre visitantes’ (nesta com valores próximos das atracções cujo número de 
visitantes estagnou).  
 
As atracções cujo número de visitantes tem aumentado apresentam graus de utilização superiores 
em todas estas estratégias. As diferenças estatisticamente relevantes de frequência de utilização 
das diversas medidas de GV em função da evolução do volume de visitantes podem ser 
visualizadas nas Figuras VI. a VIII. do Anexo V. 
 
No que se refere ao tempo médio de visita, conforme decorre dos resultados constantes do 
Quadro XI. do Anexo V, quanto mais dura a visita maior é o nível de utilização de: 
 
 ‘informação estratégica’; 
 ‘acções de educação’ e  
 ‘pesquisa de mercado’.  
 
Relativamente à ‘monitorização de visitantes’ e ‘segmentação e targeting’, (esta última com 
diferença significativa a um nível de significância de 10% para o teste de Kruskal-Wallis), são as 
instituições com visitas médias entre 46 e 60 minutos que apresentam valores mais elevados. No 
entanto, as atracções com visita média até 30 ou entre 31 e 45 minutos registam frequências de 
utilização de todas estas cinco estratégias de GV sempre próximas entre si e inferiores às 
unidades com visita média mais prolongada. Estas diferenças relativas à frequência de utilização 
das diversas medidas de GV em função da duração da visita podem ser visualizadas nas Figuras 
IX. a XIV. do Anexo V. 
 
No que respeita à antiguidade do(s) recurso(s) de atracção, quanto mais recentes são as 
atracções menos utilizam a ‘restrição de equipamento’, como se pode verificar no Quadro XIII. e 
Figura XV. do Anexo V. Este facto parece ter que ver com o tipo de atracção: com efeito, as 
atracções mais antigas (monumentos) controlam mais o equipamento que os visitantes podem 
levar consigo dado a sensibilidade dos seus recursos, por exemplo, à utilização de máquinas 
fotográficas, enquanto que as atracções mais jovens como, por exemplo, parques temáticos ou 
centros de ciência, não têm em geral estes problemas. 
 
Ao considerar a origem maioritária dos visitantes (Quadro XV. e Figuras XVI. e XVIII.), as 
atracções que recebem sobretudo visitantes locais recorrem com menos frequência a ‘restrição de 
equipamento’ (n.s. de 10% para o teste da mediana) e ‘restrição de comportamento’. Por seu lado, 
nas atracções que recebem sobretudo visitantes estrangeiros existem com menos frequência, do 
que nas duas classes restantes, ‘centros de visitantes e/ou equipamentos interactivos’ (n.s. de 
10% para ambos os testes). 
 
Quanto ao preço base, identificamos várias diferenças estatisticamente significativas 
(simultaneamente para os testes de Kruskal-Wallis e da mediana – Quadro XVI., XVII e Figuras 
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XIX. a XXIII do Anexo V). As instituições com preços mais baixos utilizam menos:  
 
 ‘restrição de equipamento’,  
 ‘informação estratégica’,  
 ‘monitorização dos visitantes’ e  
 ‘pesquisa sobre visitantes’.  
 
No que respeita à ‘restrição de equipamento’, as atracções com preços intermédios (1,5 a 2,99 e 3 
a 4, 49) são aquelas que recorrem mais a esta estratégia. 
 
Relativamente à percentagem de grupos organizados no total das visitas, de acordo com o 
Quadro XIX. e Figuras XXIV. e XXVI. do Anexo V; as unidades em que a percentagem dos grupos 
organizados é mais alta (mais de 75% do total) utilizam menos frequentemente ‘restrição de 
comportamento’ e ‘monitorização dos visitantes’. 
 
As atracções em que a quota dos grupos organizados representa até 50% do total das visitas 
utilizam mais frequentemente a ‘restrição de equipamento’. Esta estratégia é menos utilizada pela 
classe seguinte, as atracções em que os grupos organizados pesam entre 51 e 75% do total.  
 
Em síntese, as características das atracções que mais associações apresentam com as 
diferentes estratégias de GV são: o ‘tipo de atracção’, o ‘número de trabalhadores’, ‘duração da 
visita’, ‘preço’ e ‘número anual de visitantes’. Exceptuando o ‘tipo de atracção’, verifica-se que 
estas variáveis têm essencialmente que ver com a dimensão da atracção. A variável ‘antiguidade’ 
e a ‘propriedade/tutela’ foram aquelas que menos associações registaram com as medidas de GV.  
 
Pelo lado das estratégias de GV, aquelas que mais variam em função das características da 
atracção tomadas na sua globalidade são: a ‘regulação/restrição do equipamento’ (destacada) e a 
‘regulação/restrição de acesso’ entre as medidas restritivas; a ‘monitorização de visitantes, 
veículos e níveis de utilização’, a ‘pesquisa sobre visitantes por inquéritos’, a ‘pesquisa de 
mercado’ e ‘informação estratégica’ entre as medidas de âmbito alargado. No que toca a estas 
últimas, de natureza alargada, registe-se que não têm directamente que ver com a interpretação 
do recurso.  
 
A ‘restrição/regulação da visita’, entre as medidas restritivas, e a ‘gestão de filas de espera’ e 
‘recriação de ambientes’, entre as medidas de sensibilização, foram as variáveis para as quais não 







Quadro 7.6.  І  Estratégias de GV segundo as características do respondente 
 
 Chi-Square df Sig. Assimp. 
P20_1  Cargo 
P14_2 Reg/restrição equipamento 7.321 3 .062 
P20_2 Área de formação académica/técnica 
P14_2 Reg/restrição equipamento 19.897 3 .000 
P20_3  Grau de formação académica 
P14_4 Reg/restrição comportamento 11.809 2 .003 
P14_20 Segmentação e targeting 4.674 2 .097 
 
O Quadro 7.6.130 agrupa os resultados dos testes de Kruskal-Wallis131 em que foram identificadas 
associações significativas entre as estratégias de GV e as características do respondente. Quanto 
ao cargo do respondente, pela leitura do Quadro XXI. e Figura XXIII. do Anexo V, constata-se 
que quando o respondente detém um cargo de conservador utiliza mais frequentemente 
‘regulação/restrição do equipamento’, seguido de quem exerce “outro cargo de gestão”. Este facto 
fica porventura a dever-se ao tipo de atracção em causa: são os monumentos e os museus que 
geralmente têm ‘conservadores’ e que têm mais razões para restringir o equipamento. Por outro 
lado, o ‘conservador’, pela sua formação, terá também eventualmente uma sensibilidade maior 
para esta questão. 
 
Mais uma vez, também no que concerne à área de formação académica/técnica do 
respondente, se verificam diferenças estatisticamente significativas na frequência de utilização da 
‘restrição de equipamento’ (de acordo com o Quadro XXIII. e Figura XXIV. do Anexo V). De facto, 
quem possui uma formação na área das ciências naturais e aplicadas utiliza menos 
frequentemente esta medida, o que pode ter também que ver com o tipo de atracção que dirige. 
 
Quanto ao grau de formação académica do respondente, identificam-se diferenças 
estatisticamente significativas na frequência de utilização da medida de ‘restrição do 
comportamento’ e de ‘segmentação e targeting’ (P14_20). (Quadro XXIV. e Figura XXV. do Anexo 
V). Comparativamente a quem detém uma licenciatura e pós-graduação ou um mestrado, quando 
o respondente possui apenas uma licenciatura, utiliza-se menos ‘restrição do comportamento’ e 
‘segmentação e targeting’. 
 
Em suma, as características do respondente apresentam poucas associações com a selecção e 
frequência de utilização das estratégias de GV. Nas poucas registadas, parecem essencialmente 
associadas a medidas de carácter restritivo, exceptuando a ‘segmentação e targeting’. 
                                                 
130
 As linhas a negrito correspondem a cruzamentos em que se rejeita hipótese nula das médias serem iguais a 
níveis de significância de 1 ou 5%. 
131
 Os resultados que figuram neste quadro são somente aqueles que são alvo de análise por serem também 
significativos nos respectivos testes da mediana, como documentam os Quadros XX., XXII. e XXIV.). 
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7.3.1.2. Características e inovação da GV 
 
Para testar se o carácter de inovação das práticas de GV era estatisticamente independente das 
características da população em estudo e dos respondentes, foram aplicados testes de qui-
quadrado132. A complementar os resultados dos testes de qui-quadrado, são igualmente 
calculadas as seguintes medidas de simetria: o Phi, o V de Cramer e o coeficiente de 
contingência133. Elaboraram-se tabelas com os resultados dos testes de qui-quadrado, das 
medidas de simetria, tabelas de cruzamento com as frequências absolutas, as percentagens por 
coluna e os resíduos ajustados134. São considerados para análise os testes de independência do 
qui-quadrado, tendo em conta as tabelas de cruzamento em que mais de 20% das células têm 
frequência esperada acima de 5. Quando são identificadas relações significativas (a 1%, 5% ou 
10%), registaram-se as categorias que se encontram associadas pela análise dos resíduos. 
 
Pela análise do Quadro 7.7., verifica-se que: 
 
 As atracções privadas introduzem mais frequentemente novos processos de GV que as 
de tutela pública (68% das primeiras contra 51% das segundas – relação significativa a 
10%) e melhoram com maior frequência os processos existentes (69% das primeiras 
contra 51% das segundas – relação significativa a 5%). 
 
 As atracções com menos de 5 000 visitantes anuais investiram menos em inovações 
tecnológicas no âmbito da GV, enquanto que as que recebem entre 20 000 e 49 999 
visitantes anualmente foram as que mais investiram no domínio tecnológico (24% das 
primeiras contra 50% das segundas – relação significativa a 10%). 
 
 As atracções que registaram uma diminuição do número de visitantes, ao contrário 
das atracções cujo número de visitantes aumentou, investiram menos na introdução de 
novos processos de GV (24% das primeiras contra 64% das segundas – n.s. a 1%); na 
                                                 
132
 A aplicação do teste de qui-quadrado foi baseada em Aaker et al. (1998: 461-77), Jobson (1991: 11-34) e 
Pestana e Gageiro (2003: 134-141; 145-153). Os testes de independência de qui-quadrado estudam a relação entre 
duas variáveis nominais, testando a hipótese nula destas serem independentes. Se o valor da significância 
associada ao valor do teste for inferior a um nível de rejeição escolhido (geralmente 5%, isto é 0.05, ou 10%, ou 
seja 0.10), rejeita-se esta hipótese. Deve ter-se em atenção, que nenhuma célula da tabela tenha uma frequência 
esperada inferior a 1 e que não mais de 20% das células tenham uma frequência esperada inferior a 5. Caso se 
esteja a analisar uma tabela de frequência 2 x 2 (isto é, em que cada variável tem 2 categorias) não devem existir 
células com frequência esperada inferior a 5 indivíduos. Sempre que se estuda a associação entre duas variáveis 
cada uma com duas categorias, de que resultam tabelas de cruzamento 2 x 2, analisa-se também o resultado do 
teste exacto de Fisher. 
133
 As medidas de simetria avaliam a força e a significância da relação entre as duas variáveis analisadas. O seu 
valor varia entre 0 e 1. Quando o valor da significância associada a estas estatísticas é baixo, detecta-se a 
existência de uma associação. Este resultado tem de ser, no entanto, confrontado com os valores das estatísticas 
para determinar se essa associação é forte ou não. Se os valores de significância obtidos indiciarem a existência de 
uma associação entre as variáveis analisadas, mas os valores das estatísticas forem muito pequenos, a associação 
observada é muito fraca. Registe-se que a estatística Phi só é válida para tabelas de 2 x 2. 
134 Os resíduos constituem a diferença entre as frequências observadas e as frequências esperados caso as 
variáveis não fossem relacionadas e são ajustados para os valores da distribuição normal. Quanto maiores os 
valores dos resíduos em determinadas células da tabela (em valor absoluto), maior a diferença entre inquiridos com 
as características que se cruzam nessas células: se essas diferenças forem superiores a 1,96 (em valor absoluto) 
são consideradas significativas a 5%.  
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melhoria dos processos/serviços existentes (31% contra 64% - n.s. 1%) e na adopção de 
inovações tecnológicas (21% contra 54% – n.s. 1%). 
 
 As instituições que recebem sobretudo visitantes estrangeiros investem com maior 
frequência na melhoria dos processos/serviços de GV (71% das atracções mais visitadas 
por estrangeiros contra 53% das que recebem sobretudo nacionais – n.s. 10%).  
 
 Comparativamente a instituições com um menor preço base, as atracções com preços 
base de entrada entre 3 e 4.49 euros investem com maior frequência no melhoramento 
dos processos existentes (74% destas instituições contra 48% e 47%, respectivamente 
das atracções com preços entre 1.50 e 2.99 euros e inferiores a 1.50 – n.s. 5%), bem 
como em inovações tecnológicas (65% contra 34% e 41% – n.s. 5%)135. 
 

















P15_1 Novos processos /serviços 3.680 1 .055 .067 n.s. 10% 
P15_2  Proc./serviços melhorados 4.083 1 .043 .047 n.s. 5% 
P4 Número de visitantes 
P15_3 Inovações tecnológicas 4.871 2 .088  n.s. 10% 
P5 Tendência de visitantes 
P15_1 Novos processos /serviços 13.954 2 .001  n.s. 1% 
P15_2  Proc./serviços melhorados 9.690 2 .008  n.s. 1% 
P15_3 Inovações tecnológicas 10.846 2 .004  n.s. 1% 
P9 Origem maioritária dos Visitantes 
P15_2  Proc./serviços melhorados 3.015 1 .082 .092 n.s. 10% 
P10 Preço de base 
P15_2  Proc./serviços melhorados 6.807 2 .033  n.s. 5% 
P15_3 Inovações tecnológicas 6.758 2 .034  n.s. 5% 
 
Verifica-se assim que, de acordo com os dados recolhidos, o carácter de inovação da GV está 
essencialmente ligado às características seguintes, por ordem de importância: ‘tendência de 
evolução do volume de visitantes’, ‘preço de entrada’, ‘propriedade/tutela’, ‘número de visitantes’ e 
‘origem dos visitantes’. Excluindo o preço e o número de visitantes, as características com 
                                                 
135
 Em anexo, são apresentadas as tabelas de cruzamento e os respectivos testes de qui-quadrado (Quadros XXVI 
a XXXIII do Anexo V) em que se baseou a elaboração deste quadro resumo. Neste, as linhas a negrito representam 
aqueles cruzamentos em que se rejeitou a hipótese nula de independência a níveis de 1 e 5%. 
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associação à inovação das práticas de GV divergem em relação àquelas que mais associações 
tinham com as estratégias de GV utilizadas. Com efeito, as características dos visitantes, e não 
tanto a dimensão da atracção, parecem influenciar mais neste caso. 
 
7.3.1.3. Características e diferente nível de planeamento da GV 
 
O estudo da relação entre o nível de planeamento em que se baseia a GV e as restantes variáveis 
do questionário defrontou-se com uma dificuldade a nível da distribuição das diversas categorias 
da variável ‘tipo de plano’ (P16_1). Assim, por falta de fiabilidade, não foi possível tirar conclusões 
quanto às associações identificadas como significativas nos testes de qui-quadrado aplicados, 




7.3.2. Relações entre as variáveis referentes à filosofia de GV e as suas práticas 
 
A análise de associação linear entre as afirmações relativas às atitudes de orientação para o 
visitante e prioridade à conservação dos recursos, no âmbito da filosofia de GV, e as estratégias 
de GV fez-se através do cálculo do coeficiente de correlação de Spearman136 e respectivo teste de 
significância137 (Quadro XXXIV. do Anexo V). De facto, todas as variáveis em apreço são ordinais, 
classificados de acordo com uma escala discreta com 5 categorias de resposta.  
 
Identificam-se correlações estatisticamente significativas, embora com valores dos coeficientes de 
correlação bastante fracos (sempre entre -0.5 e 0.5), tendo em conta nota explicativa do Quadro 
XXXIV. do Anexo V.  
 
Em síntese, conclui-se que a atitude mais favorável de orientação para o visitante está 
correlacionada sobretudo com uma maior utilização de estratégias de GV educativas e de âmbito 
alargado (das quais se destacam a ‘pesquisa de mercado’ (P14_16), ‘segmentação e orientação 
para segmentos de mercado específicos’ (P14_20) e ‘pesquisa sobre os visitantes por inquéritos’ 
(P14_18) e, de natureza reguladora/restritiva, a ‘modificação do sítio/atracção’ (P14_5). 
 
De seguida, procurou averiguar-se se o grau médio de concordância com as afirmações da 
questão 12 varia em função do carácter de inovação da GV, tendo-se encontrado algumas 
associações significativas (Quadro XXXV. do Anexo V).  
 
 
                                                 
136
 O coeficiente de correlação de Spearman trata-se de um coeficiente não paramétrico que varia entre -1 
(correlação máxima negativa: as variáveis variam em sentido inverso) e 1 (correlação máxima positiva: as variáveis 
variam no mesmo sentido); quanto mais próximo de 0 (zero) menos correlacionadas são as variáveis. 
 
137
 As medidas de correlação permitem medir a intensidade e direcção da associação entre variáveis. O cálculo 
desta medida de correlação fundamentou-se em Aaker et al. (1998: 523-29) e Murteira e Black (1983: 121-93).  
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A análise do Quadro XXXVI. do Anexo V permite concluir que:  
 
 relativamente às atracções que adoptaram novos processos/serviços no âmbito da GV, 
os seus respondentes concordam mais frequentemente com as afirmações ‘uma atracção 
deve ter um plano de gestão de visitantes escrito, abrangente e detalhado’ (P12_8 – n.s. a 
1%) e ‘o gestor deve avaliar pelo menos 2 vezes ao ano o grau de satisfação dos 
visitantes da atracção, através de um pequeno questionário’(P12_10 – n.s. a 10%); 
 
 os respondentes das atracções que melhoraram os processos/serviços de GV, 
concordam mais em média com as afirmações ‘a orientação para o visitante - 
preocupação em satisfazê-lo- é um vector fundamental na gestão de uma atracção’ 
(P12_7 – n.s. 10%) e ‘uma atracção deve ter um plano de gestão de visitantes escrito, 
abrangente e detalhado’ (P12_8 – n.s. 1%). 
 
 Os respondentes das atracções que introduziram inovações tecnológicas no âmbito da 
GV, tendem a concordar mais com as afirmações: ‘em relação aos visitantes, o mais 
importante é reduzir as suas agressões/impactos sobre a atracção’ (P12_2 – n.s. 10%) e 
‘é possível o equilíbrio entre a boa conservação dos recursos e uma experiência de visita 
de alta qualidade’ (P12_3 – n.s. a 5%). 
 
Deve sublinhar-se que a concordância superior dos respondentes que introduziram inovações 
tecnológicas, em relação aos que não as introduziram, com a afirmação ‘em relação aos 
visitantes, o mais importante é reduzir as suas agressões/impactos sobre a atracção’ (P12_2) 
causa alguma perplexidade e encontra-se em contradição com os restantes resultados deste 
ponto. Por outro lado, deve sublinhar-se que, de uma forma geral, se detectam poucas 
associações neste capítulo, relativo às atitudes segundo a inovação da GV.  
 
Finalmente, relativamente ao grau de concordância dos inquiridos com as afirmações relativas à 
filosofia de GV em função do nível de planeamento, não foram identificadas diferenças 
estatisticamente significativas.  
 
Por seu turno, já foi possível estabelecer relações de associação entre as mesmas afirmações de 
aferição das atitudes de filosofia de GV e a abordagem científica, a existir ou não, quando a 
atracção dispõe de um ‘plano escrito, abrangente e detalhado’ de GV (Quadro 7.8.).  
 
Quadro 7.8.  І  Filosofia de GV segundo plano cientificamente fundamentado 
 
 Mann-Whitney U Wilcoxon W Z Sig. Assimp. (bilateral) 
P12_8 Plano de gestão de visitantes 2.000 5.000 -1.831 .067 
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Como descreve o Quadro XXXVII. do Anexo V, as atracções que dispõem deste tipo de plano e 
este se baseia numa abordagem científica, tendem a concordar mais com a afirmação ‘uma 




7.3.3. Relações entre os impactos negativos percebidos e as práticas de GV  
 
Primeiramente, investigaram-se eventuais associações entre o recurso às estratégias de GV e a 
frequência dos impactos negativos percebidos pelos respondentes. Em três destes cruzamentos, 
aplicaram-se testes de Mann-Whitney, já que pelo lado dos impactos apenas duas categorias 
tinham frequência significativa (Quadro 7.9.). Foi o caso dos impactos negativos das filas de 
espera, danos materiais intencionais e das próprias práticas de GV. 
 
Quadro 7.9.  І  Estratégias de GV segundo impactos das filas de espera, de danos 
intencionais e das próprias práticas de GV 
 
 Mann-Whitney U Wilcoxon W Z Sig. Assimp. (bilateral) 
P13_1 Filas de espera 
P14_1 Regulação/restrição acesso 2306.500 4721.500 -2.359 .018 
P14_2 Reg./restrição equipamento 2498.000 4913.000 -1.742 .082 
P14_10 Gestão filas de espera 2331.500 6072.500 -2.739 .006 
P14_20 Segmentação e targeting 2423.500 4838.500 -1.804 .071 
P13_3 Danos intencionais 
P14_1 Regulação/restrição acesso 2016.500 7269.500 -2.345 .019 
P14_17 Monitorização dos visitantes 1921.000 3247.000 -2.809 .005 
P13_7 Impacto das próprias práticas de GV 
P14_2 Reg/restrição equipamento 2109.000 3540.000 -1.873 .061 
P14_3 Reg/restrição visita 2113.500 3544.500 -1.837 .066 
P14_4 Reg/restrição comportamento 2118.500 3549.500 -1.833 .067 
P14_5 Modificação sítio/atracção 2056.000 3434.000 -1.662 .097 
 
Assim, pela análise do Quadro 7.9. e Quadro XXXVIII do Anexo V, pode concluir-se que:  
 
 As atracções com filas de espera ocasionais recorrem mais: a ‘restrição de acesso’, 
‘restrição de equipamento’ (n.s. a 10%), ‘gestão de filas de espera’, mas menos a 
‘segmentação e targeting’ (n.s. de 10%), comparativamente com as unidades que não 
reportam este impacto. 
 
 As atracções com danos intencionais ocasionais utilizam mais ‘restrição de acesso’ e 
‘monitorização de visitantes’, do que aquelas que não registam agressões deste tipo.  
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 Em comparação com aquelas que não se dizem afectadas, as atracções onde as práticas 
de GV constituem ocasionalmente um impacto negativo sobre a experiência dos 
visitantes, registam frequência superior de ‘restrição de equipamento’, ‘restrição de visita’, 
‘restrição de comportamento’, ‘modificação no sítio/atracção’, todas elas medidas 
restritivas e para um nível de significância de 10%.  
 
Quanto à frequência média de utilização das estratégias de GV consoante o impacto negativo da 
ocorrência de congestionamento, não se detectam diferenças estatisticamente significativas nem a 
5%, nem a 10%.  
 
Quadro 7.10. І Estratégias de GV segundo impactos de danos involuntários e de 
trânsito junto à atracção e na localidade138 
 
 Chi-Square df Sig. Assimp. 
P13_4 Danos materiais involuntários 
P14_11 Informação estratégica 9.798 2 .007 
P13_5 Trânsito junto à atracção  
P14_2 Reg/restrição equipamento 6.594 2 .037 
P14_15 Centro de visitantes/interpretação 7.206 2 .027 
P14_19 Acções de marketing 4.791 2 .091 
P13_6 Trânsito na localidade  
P14_2 Reg/restrição equipamento 6.961 2 .031 
P14_4 Reg/restrição comportamento 5.696 2 .058 
P14_5 Modificação sítio/atracção 13.966 2 .001 
P14_14 Recriação ambientes 5.659 2 .059 
P14_16 Pesquisa de mercado 8.086 2 .018 
P14_19 Acções de marketing 7.704 2 .021 
 
Pelo exame do Quadro 7.10., Quadros XXXIX a XLIV e Figuras XXXI a XL do Anexo V, é possível 
salientar: 
 
 as instituições em que ocorrem danos involuntários ocasionalmente utilizam com maior 
frequência a ‘informação estratégica’;  
 
 ao considerar a frequência de utilização das medidas de GV consoante o impacto negativo 
do congestionamento de trânsito junto às atracções verifica-se que, à medida que 
aumenta a ocorrência de trânsito junto da atracção, cresce também a ‘utilização da 
restrição de equipamento’ (n.s. de 10% para o teste da mediana). Por outro lado, as 
atracções com trânsito persistente nas suas imediações, recorrem em média menos a 
                                                 
138
 Neste quadro resumo são apresentados os resultados dos testes de Kruskal-Wallis, apenas naqueles itens que 
são identificados também como significativos no teste da mediana, relativos à hipótese nula da frequência média de 
utilização das estratégias de GV ser igual para atracções com diferente incidência de impactos. As linhas a negrito 
correspondem aos itens cujo n. s. se situa até 5%. 
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‘centros de visitantes/interpretação e/ou equipamentos interactivos’ (n.s. de 10% para o 
teste da mediana) e ‘acções de marketing’ (n.s. de 10% para o teste de Kruskal-Wallis). 
 
 a ocorrência de trânsito nas localidades é o impacto com maior número de associações 
com as estratégias de GV. As atracções que não registam impacto negativo de trânsito na 
localidade restringem/regulam menos o equipamento (n.s. de 10% para o teste da 
mediana) e o comportamento dos visitantes (n.s. de 10% para ambos os testes de 
Kruskal-Wallis e da mediana). Por seu turno, as atracções afectadas por trânsito ocasional 
na localidade recorrem mais a ‘modificação do sítio’, a ‘pesquisa de mercado’ e a ‘acções 
de marketing’. As atracções prejudicadas por trânsito persistente na localidade utilizam 
menos ‘recriação de ambientes’ (n.s. de 10% para o teste de Kruskal-Wallis) e ‘acções de 
marketing’. 
 
Por outro lado, no que diz respeito à associação entre a inovação das práticas de GV e a 
frequência dos impactos negativos percebidos pelos respondentes não se detectaram relações 
estatisticamente significativas. 
 
Por fim, relativamente à relação entre o nível de planeamento e a frequência dos impactos 
negativos foi aplicado um teste de qui-quadrado, cujos resultados satisfazem os pressupostos de 
fiabilidade. A única relação significativa identificada tem que ver com as ‘filas de espera’. 
 
Quadro 7.11.  І  Nível de planeamento da GV versus impactos sobre a atracção 













P13_1 Filas de espera 
P16_1 A gestão de 
visitantes tem por base... 8.681 (1) 4 .070  n.s. 10% 
 
Assim, de acordo com o Quadro 7.11. e o Quadro XLV. do Anexo V, verifica-se que, 
comparativamente às instituições com filas de espera ocasionais, as atracções que não são 
afectadas por este problema tendem a utilizar mais ‘um plano geral de acção escrito’ (28% das 
atracções para as quais as filas de espera não se aplicam, contra 16% daquelas em que este 
aspecto representa ocasionalmente um impacto negativo) ou nenhum tipo de plano (11% contra 
3%). Pelo contrário, utilizam menos frequentemente um ‘conjunto de procedimentos gerais e 
informais’ (48% contra 57%) ou um ‘plano escrito abrangente e detalhado’ (5% contra 12%). 
 
Destes resultados poder-se-á deduzir que, em termos gerais, existirão dois tipos de atracção onde 
não se registam filas de espera: umas com um nível mínimo de planeamento e que recebem 
poucos visitantes, nunca se gerando qualquer necessidade de espera, e outras que têm um nível 
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7.3.4. Relações entre os constrangimentos percebidos e as práticas de GV 
 
Em primeiro lugar, foram estudadas as possíveis relações de associação entre o recurso às 
estratégias de GV e a importância dos constrangimentos à GV percebidos pelos respondentes.  
 
Em dois destes cruzamentos, aplicaram-se testes de Mann-Whitney, já que relativamente às 
variáveis ‘informação técnica e científica’ e ‘colaboração de outras entidades’ apenas duas 
categorias obtiveram frequência significativa (Quadro 7.12.).  
 
Quadro 7.12. І Estratégias de GV versus constrangimentos relativos à informação 
técnica e científica e colaboração de outras entidades 
 
 Mann-Whitney U Wilcoxon W Z Sig. Assimp. (bilateral) 
P19_4  Informação técnica e científica 
P14_4 Reg/restrição comportamento 2068.000 4624.000 -2.399 .016 
P14_11 Informação estratégica 2178.000 4953.000 -1.695 .090 
P19_6  Colaboração de outras entidades 
P14_14 Recriação ambientes 1975.000 3515.000 -1.693 .090 
P14_17 Monitorização dos visitantes 1888.000 3428.000 -2.092 .036 
 
Conforme demonstra o Quadro XLVI. do Anexo V:  
 
 as atracções que consideram a informação técnica e científica um obstáculo médio a 
uma GV mais eficaz e eficiente, comparativamente com aquelas em que esse aspecto não 
constitui um obstáculo significativo, utilizam mais frequentemente ‘restrição de 
comportamento’ e ‘informação estratégica’ (n. s. a 10% para o teste de Mann-Withney). 
 
 as instituições que consideram a colaboração de outras entidades um obstáculo médio, 
em relação àquelas em que este aspecto não constitui um obstáculo significativo, utilizam 
menos ‘recriação de ambientes’ e ‘monitorização de visitantes, veículos e níveis de 
utilização’. 
 
O Quadro 7.13. apresenta igualmente os resultados dos testes de Kruskal-Wallis apenas para 





Quadro 7.13.  І  Estratégias de GV versus restantes constrangimentos  
 Chi-Square df Sig. Assimp. 
P19_1  Questões organizacionais 
P14_2 Reg/restrição equipamento 5.208 2 .074 
P14_16 Pesquisa de mercado 5.485 2 .064 
P14_17 Monitorização dos visitantes 7.057 2 .029 
P19_2  Recursos financeiros 
P14_16 Pesquisa de mercado 10.054 2 .007 
P19_3  Recursos humanos 
P14_1 Reg/restrição acesso 6.606 2 .037 
P14_11 Informação estratégica 6.671 2 .036 
P14_19 Acções de marketing 7.377 2 .025 
P19_5  Características do próprio recurso 
P14_9 Código / informação explicativa 8.765 2 .012 
 
De acordo com os Quadros XLVII. a LIV. e as Figuras XLI. a LVIII. do Anexo V, ressaltam-se os 
seguintes resultados: 
 
 Quanto mais os respondentes percepcionam as questões organizacionais como um 
obstáculo significativo, maior é o grau de utilização da ‘restrição de equipamento’ (n.s. de 
10% para ambos os testes). Por outro lado, as atracções que classificam as questões 
organizacionais apenas como um obstáculo médio utilizam mais frequentemente as 
medidas de ‘pesquisa de mercado’ (n. s. de 10% para ambos os testes) e ‘monitorização 
de visitantes’.  
 
 As atracções que consideram que os recursos financeiros não constituem um obstáculo 
significativo utilizam mais frequentemente a ‘pesquisa de mercado’ (n. s. de 10% para o 
teste da mediana). 
 
 As atracções que classificam os recursos humanos como um obstáculo médio recorrem 
mais à ‘restrição de acesso’ (n. s. de 10% para o teste da mediana), ‘informação 
estratégica’ (n. s. de 10% para o teste da mediana) e ‘acções de marketing’ (muito 
próximas neste aspecto das atracções que consideram que os recursos humanos não 
representam um obstáculo significativo). Os respondentes que não consideram os 
recursos humanos como um obstáculo significativo, reportam menor utilização de 
‘informação estratégica’. Por seu turno, as atracções em que os recursos humanos são 
um grande obstáculo utilizam menos as ‘acções de marketing’. 
 
 As atracções que classificam as características do próprio recurso como um grande 
obstáculo recorrem com menor frequência à exposição de um ‘código de conduta ou 
informação explicativa sobre actos nefastos’. Estas serão provavelmente atracções que 
não foram criadas para o efeito, como por exemplo os monumentos/edifícios históricos. 
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De seguida, quando se analisou a associação entre o carácter de inovação das práticas de GV e 
os constrangimentos percebidos, pela aplicação de testes do qui-quadrado (Quadro 7.13. e 
Quadros XV e XVI do Anexo V), encontraram-se apenas duas relações estatisticamente 
significativas.  
 















P19_2 Recursos financeiros 
P15_2 Proc./serviços melhorados 4.198 1 .040 .051 n.s. 10% 
P19_3 Recursos humanos 
P15_1 Novos processos /serviços 3.834 1 .050 .058 n.s. 10% 
 
Como decorre da análise dos Quadros LV. e LVI. do Anexo V: 
 
 as atracções que consideram os recursos financeiros um grande obstáculo à GV 
melhoraram com menor frequência os seus processos/serviços no âmbito da GV do que 
quem considera este aspecto um obstáculo médio (67% das primeiras instituições contra 
49% das segundas – relação significativa a 10%). 
 
 As atracções que consideram os recursos humanos um grande obstáculo à GV 
introduziram com menor frequência novos processos/serviços no domínio da GV em 
relação àquelas que consideram este aspecto apenas como um obstáculo médio (64% 
das primeiras instituições contra 47% das segundas – relação significativa a 10%). 
 
Por fim, no que se refere à relação entre o nível de planeamento da GV e os constrangimentos 
percebidos, não foi possível tirar conclusões quanto às associações identificadas como 
significativas, visto a frequência esperada registada ser inferior a 5 em mais de 20% das células 
das tabelas de cruzamento. 
 
 
7.3.5. Relações das práticas de GV entre si 
 
Embora não decorra directamente das hipóteses em investigação, entendeu-se oportuno examinar 
as relações das práticas de GV entre si. Primeiramente, para verificar se as frequências de 
utilização das diversas estratégias de GV (questão 14) se encontram linearmente associadas entre 
si calculou-se para cada par de medidas, um coeficiente de correlação linear de Spearman 
(coeficiente não paramétrico já que se tratam de escalas ordinais) e respectivo teste de 
significância. Apesar do valor dos coeficientes de correlação calculados não serem, de forma 
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geral, muito importantes (valores dentro do intervalo -0.5 a 0.5), são identificadas correlações 
significativas nalguns casos (Quadro LVII. do Anexo V). Em síntese, devem sublinhar-se os 
seguintes aspectos: 
 
 no âmbito das medidas reguladoras/restritivas, a ‘regulação/restrição do 
comportamento’ (P14_4), está positivamente associada com as restantes deste grupo, a 
não ser com a ‘modificação do sítio/atracção’ (P14_5); a ‘regulação/restrição do 
equipamento’ (P14_2) está positivamente associada com a ‘regulação/restrição da visita’ 
(P14_3); a ‘regulação/restrição do acesso’ (P14_1) com a ‘modificação do sítio/atracção’ 
(P14_5). 
 
 estas duas últimas, a ‘regulação/restrição do acesso’ (P14_1) e a ‘modificação do 
sítio/atracção’ (P14_5), são, deste grupo de estratégias de regulação, aquelas que têm 
mais associação com estratégias de âmbito alargado: quando maior a utilização de umas 
(P14_1 e P14_5), maior também a utilização das outras (designadamente comuns: 
‘exposição de um código de conduta e/ou informação explicativa sobre prejuízos de 
comportamentos inadequados à conservação da atracção’ P14_9; ‘informação estratégica’ 
P14_11; ‘pesquisa de mercado’ P14_16; ‘pesquisa sobre os visitantes por inquéritos’ 
P14_18; ‘acções de marketing como eventos especiais na época baixa, bilhetes conjuntos 
e/ou exposições temporárias’ P14_19, ‘segmentação e orientação para segmentos de 
mercado específicos’ P14_20). 
 
 quanto às medidas educativas/alargadas, existem, em geral, bastantes associações 
positivas entre si; sendo que as estratégias que menor número de correlações apresentam 
com as restantes são as ‘visitas guiadas’ (P14_13) e ‘gestão das filas de espera’ 
(P14_10), respectivamente as estratégias com maior e menor grau de frequência de 
utilização. 
 
 verifica-se uma única relação significativa negativa: quanto mais elevado for o recurso 
a ‘acções de educação’ (P14_12), menos se impõe ‘restrição do equipamento’ (P14_2). 
Todas as restantes e numerosas relações de associação mesmo entre estratégias 
restritivas e estratégias educativas/alargadas são positivas. 
 
Posteriormente, para análise das relações entre as estratégias de GV e o carácter de inovação 
das práticas de GV, aplicaram-se testes de Mann-Whitney (Quadros LVIII. a LXIII. do Anexo V). 
Em termos gerais, verifica-se que: 
 
 nas atracções onde foram introduzidos nos últimos três anos novos processos/serviços 
no domínio da GV, há maior recurso a ‘restrição de acesso’ e ‘modificação do 
sítio/atracção’, entre as medidas restritivas e de todas as medidas educativas/alargadas à 
excepção de ‘gestão de filas de espera’ e ‘visitas guiadas’; 
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 nas atracções onde foram melhorados nos últimos três anos os processos e serviços no 
domínio da GV, regista-se maior utilização de ‘restrição de acesso’ e ‘restrição do 
comportamento’, entre as estratégias restritivas e de todas as medidas 
educativas/alargadas à excepção de ‘recriação de ambientes’; 
 
 nas instituições onde foram adoptadas inovações tecnológicas no contexto da GV, 
recorre-se mais a ‘restrição de acesso’ e ‘modificação do sítio/atracção’, entre as medidas 
restritivas e a todas as medidas educativas/alargadas, excluindo ‘código de 
conduta/informação explicativa’ e ‘recriação de ambientes’. 
 
Assim, pode concluir-se que o carácter de inovação das práticas de Gv está fortemente associado 
à selecção e intensidade de utilização das estratégias de GV, em especial com as de carácter não 
coercivo (de âmbito alargado) e, entre as restritivas, com a ‘restrição de acesso’ e ‘modificação do 
sítio/atracção’. 
 
De seguida, foram analisadas as diferenças de utilização das estratégias de GV em função do 
nível de planeamento de GV seguido em cada atracção através um teste de Kruskal-Wallis. De 
acordo com os resultados apresentados nos Quadros LXIV. e LXV. e nas Figuras XLIX. a LXIV. do 
Anexo V, em termos gerais, pode concluir-se que as atracções com um nível superior de 
planeamento da GV (com um ‘plano escrito, abrangente e detalhado’ ou ‘plano geral de acção 
escrito’) recorrem mais às seguintes estratégias, todas elas medidas educativas e de âmbito 
alargado:  
 
 ‘acções de educação’,  
 ‘centro de visitantes’,  
 ‘pesquisa de mercado’,  
 ‘acções de marketing’ e  
 ‘segmentação e targeting’.  
 
A única relação estatisticamente significativa com uma estratégia restritiva - ‘restrição de 
equipamento’- não observa uma tendência clara: são as atracções que baseiam a sua GV num 
planeamento de nível intermédio (‘acções de resposta quando surgem os problemas’ ou ‘conjunto 
de procedimentos gerais e informais’) que usam com maior frequência esta medida. As instituições 
que dispõem de ‘plano escrito, abrangente e detalhado’ (nível de planeamento superior) ou que 
‘não dispõem de qualquer plano, nem de conjunto de procedimentos, nem acções de resposta’ 
(nível mínimo) impõem menos restrições de equipamento, eventualmente porque umas têm uma 
GV ainda muito incipiente e outras recorrem mais a medidas educativas.  
 
Em último lugar, neste ponto, é examinada a relação entre o carácter de inovação e o nível de 
planeamento da GV. Pela aplicação de testes de qui-quadrado, verifica-se que os resultados de 
alguns dos testes são pouco fiáveis, na medida em que a frequência esperada associada a 
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algumas das células é insuficiente. Assim, tendo em conta apenas os casos em que os resultados 
mostram fiabilidade (Quadros LXVI. a LXIX. do Anexo V), em termos gerais, verifica-se que existe 
uma relação de associação positiva entre o nível de planeamento e o carácter de inovação: 
 
 nas atracções em que foram introduzidos novos processos e/ou serviços no domínio da 
GV, esta baseia-se mais num ‘plano geral de acção escrito’ em relação àquelas unidades 
onde não se adoptaram inovações deste tipo (34% contra 9%); 
 
 quando se tomaram em consideração apenas as categorias ‘conjunto de procedimentos 
gerais e informais’ ou um ‘plano geral de acção escrito’ (pela reduzida frequência das 
restantes), concluiu-se igualmente que nas atracções em que foram introduzidos novos 
processos e/ou serviços, a GV se baseia menos no nível de planeamento inferior (cerca 
de 58% contra 87%). 
 
 as atracções que melhoraram significativamente os seus processos e serviços no 
contexto da GV, dispõem com maior frequência de ‘um plano geral de acção escrito’ (30% 
contra 15%) enquanto que é menos frequente não disporem de ‘qualquer plano ou 
conjunto de procedimentos ou acções de resposta’ (1% contra 15%). 
 
 
7.3.6. Relações entre as práticas de GV e as vantagens competitivas percebidas 
 
7.3.6.1. Eficácia de custos e práticas de GV 
 
Em primeiro lugar, foi examinada a relação entre a eficácia de custos e as estratégias de GV. 
Quanto às atracções que reportaram aumento da eficácia de custos pela introdução de inovações 
(‘novos processos/serviços’ e/ou ‘melhoria significativa dos processos/serviços existentes’ e/ou 
‘inovações tecnológicas’), de acordo com o Quadro 7.15. e Quadro LXX. do Anexo V, registam 
uma frequência média superior de ‘centro de visitantes/interpretação e/ou equipamentos 
interactivos’ e ‘pesquisa sobre visitantes’. 
 
Quadro 7.15.  І  Estratégias de GV segundo se ‘eficácia de custos aumentou’ 
 Mann-Whitney U Wilcoxon W Z Sig. Assimp. (bilateral) 
P14_15 Centro de visitantes 829.500 3244.500 -2.604 .009 
P14_18 Pesquisa sobre visitantes 828.000 1423.000 -2.483 .013 
 
No que respeita à relação entre a vantagem de eficácia de custos e o carácter de inovação da GV, 
não se constatou nenhuma associação significativa aos níveis de significância habituais (1%, 5% 
ou 10%).  
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Por fim, neste ponto, procedeu-se ao estudo da relação entre a eficácia de custos e o nível de 
planeamento da GV através de um teste de qui-quadrado (Quadro LXXII. do Anexo V). Quando 
se considerou apenas duas categorias desta última variável, verificou-se uma relação significativa 
a 10% (Quadro 7.16.): as atracções que obtiveram vantagem pelo aumento da eficácia de custos 
tendem a basear mais a sua GV num ‘conjunto de procedimentos gerais e informais’ (70% contra 
50%) e menos num ‘plano geral de acção escrito’ (30% contra 50%), ao contrário do que se 
poderia supor. 
 
Quadro 7.16.  І  Eficácia de custos segundo o nível de planeamento da GV  













P15_4 Eficácia de custos 
aumentou (2 categorias) 3.298 1 .069 .092 n. s. 10% 
 
7.3.6.2. Diferenciação positiva e práticas de GV 
 
No que se refere à frequência de utilização das estratégias de GV consoante as atracções se 
diferenciam pela positiva ou se encontram a par dos seus competidores, são identificadas várias 
diferenças estatisticamente significativas simultaneamente para o teste de Kruskal-Wallis (Quadro 
7.17.).  
 
Quadro 7.17.  І  Estratégias de GV segundo diferenciação face aos competidores 
 Mann-Whitney U Wilcoxon W Z Sig. Assimp. (bilateral) 
P14_1 Reg/restrição acesso 2219.500 7472.500 -1.889 .059 
P14_12 Acções educação 2106.500 3484.500 -2.151 .031 
P14_16 Pesquisa de mercado 2184.000 3669.000 -2.323 .020 
P14_17 Monitorização dos visitantes 2243.000 3728.000 -1.977 .048 
P14_19 Acções de marketing 2068.000 3553.000 -2.620 .009 
 
De acordo com o Quadro LXXIII. do Anexo V, as atracções que se diferenciam pela positiva 
relativamente aos seus mais directos competidores utilizam mais: 
 
 ‘restrição de acesso’ (n.s. de 10%); 
 ‘acções de educação; 
 ‘pesquisa de mercado;  
 ‘monitorização dos visitantes’ e  
 ‘acções de marketing’.  
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De seguida, são apresentadas as diferenças estatisticamente relevantes respeitantes à relação 
entre a utilização das várias estratégias de GV e os factores de diferenciação directamente 
relacionados com a GV, já que são aqueles que estão efectivamente em estudo: ‘comunicação’, 
‘interpretação’, ‘experiência’, ‘conveniência’, ‘organização dos fluxos de visitantes’, ‘atendimento’ e 
‘percepção de segurança’139. 
 
No que respeita à comunicação e informação identificam-se várias diferenças estatisticamente 
significativas na utilização de estratégias de GV simultaneamente na aplicação de testes de 
Kruskal-Wallis e da mediana (Quadro 7.18. e Quadro LXXIV. do Anexo V). De acordo com o 
Quadro LXXV. e Figuras LV. a LXI. do Anexo V, verifica-se que as atracções que classificam a 
este factor como muito importante recorrem mais a ‘acções de educação’. Por outro lado, à 
medida que a comunicação/informação se tornam mais importantes na diferenciação pela positiva 
das atracções, estas recorrem com maior frequência a: 
 
 ‘restrição de comportamento’; 
 ‘modificação do sítio’ (n.s. de 10% para ambos os testes);  
 ‘informação estratégica’;  
 ‘acções de educação’, 
 ‘centro de visitantes/interpretação e/ou equipamentos interactivos’; 
 ‘monitorização dos visitantes, veículos e níveis de utilização’ (n.s. de 10% para o teste da 
mediana) e  
 pesquisa sobre visitantes.  
 
Também os factores ‘conveniência’ e ‘percepção pelos visitantes de segurança’ registaram 
frequências significativas nas três categorias de resposta, pelo que também se recorreu a testes 
de Kruskal-Wallis, cujos resultados (aqueles que são significativos simultaneamente com o teste 
da mediana) foram agrupados no Quadro 7.18140.  
 
No que se refere à conveniência, de acordo com o Quadro LXXIX. e Figuras LXII. e LXIII., à 
medida que este factor se torna mais importante na diferenciação pela positiva, as atracções 
utilizam mais: ‘centro de visitantes/interpretação’ (n.s. de 10% para ambos os testes) e ‘pesquisa 
sobre visitantes’ (n.s. de 10% para o teste da mediana). 
 
Quanto à percepção de segurança, conforme documenta o Quadro LXXXIII. e Figuras LXIV. e 
LXV., verifica-se que à medida que este factor se torna mais importante na diferenciação pela 
positiva das atracções, estas fazem mais ‘pesquisa sobre visitantes por inquéritos’ e dão mais 
‘informação estratégica’ aos visitantes. 
 
                                                 
139
 Refira-se que o factor ‘preço’ não é considerado para efeitos desta investigação como um factor de diferenciação 
relativo à de GV porque, como já foi referido, no caso em estudo, apenas um respondente assinalou o recurso a 
variação do preço de entrada ao longo do ano. 
140
 Este quadro resume os dados constantes nos Quadros LXXIV, LXXVIII e LXXXII do Anexo V. 
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Quadro 7.18. І Estratégias  de GV   segundo  parâmetros  de   diferenciação: 
comunicação/informação, conveniência e percepção de segurança 
 
 Chi-Square df Sig. Assimp. 
P17_1  Comunicação / informação 
P14_4 Reg/restrição comportamento 10.243 2 .006 
P14_5 Modificação sítio/atracção 5.871 2 .053 
P14_11 Informação estratégica 13.826 2 .001 
P14_12 Acções educação 8.007 2 .018 
P14_15 Centro de visitantes/interpretação 11.322 2 .003 
P14_17 Monitorização dos visitantes 6.135 2 .047 
P14_18 Pesquisa sobre visitantes 6.650 2 .036 
P17_7  Conveniência 
P14_18 Pesquisa sobre visitantes 6.637 2 .036 
P17_13  Percepção de segurança 
P14_11 Informação estratégica 10.564 2 .005 
P14_18 Pesquisa sobre visitantes 9.917 2 .007 
 
Os restantes factores (‘interpretação’, ‘experiência’, organização e fluidez dos fluxos de visitantes’ 
e ‘atendimento)’ registaram frequências significativas apenas em duas categorias de resposta 
“Muito importante” e “Importância média”. Nestes casos, a análise foi feita através de testes de 
Mann-Whitney, cujos resultados foram agrupados no Quadro 7.19. e assinalados a negrito 
quando significativos a 1 ou a 5%.  
 
No que respeita à interpretação, segundo os dados do Quadro LXXVI. do Anexo V, as atracções 
que classificam este factor como muito importante na sua diferenciação pela positiva utilizam mais 
do que as restantes:  
 
 ‘modificação do sítio’; 
 ‘informação estratégica’;  
 ‘acções de educação’, ‘visitas guiadas’; 
 ‘recriação de ambientes’; 
 ‘centro de visitantes/interpretação’ e  
 ‘segmentação e targeting’. 
 
No que se refere à experiência, de acordo com o Quadro LXXVII. do Anexo V, as atracções que 
classificam este parâmetro como muito importante para a sua diferenciação recorrem com maior 
frequência (n.s. de 10%) a informação estratégica’ e ‘acções de educação’. 
 
Pelo contrário, estas instituições utilizam com menor frequência (n.s. de 10%) ‘restrições de 
equipamento’ e ‘regulação de comportamento’. 
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Quadro 7.19. І Estratégias de GV segundo os parâmetros de diferenciação: 
interpretação, experiência, organização dos fluxos e atendimento 
 
 Mann-Whitney U Wilcoxon W Z Sig. Assimp. (bilateral) 
P17_5  Interpretação 
P14_5 Modificação sítio/atracção 639.000 2469.000 -2.315 .021 
P14_11 Informação estratégica 599.000 1064.000 -2.734 .006 
P14_12 Acções educação 610.500 1075.500 -2.648 .008 
P14_13 Visitas guiadas 674.500 1139.500 -2.419 .016 
P14_14 Recriação ambientes 673.000 1138.000 -2.093 .036 
P14_15 Centro de visitantes/interpretação 623.000 1088.000 -2.669 .008 
P14_20 Segmentação e targeting 649.000 1114.000 -2.108 .035 
P17_6  Experiência 
P14_2 Reg/restrição equipamento 582.500 882.500 -1.792 .073 
P14_4 Reg/restrição comportamento 582.500 882.500 -1.803 .071 
P14_11 Informação estratégica 567.500 867.500 -1.836 .066 
P14_12 Acções educação 597.000 897.000 -1.654 .098 
P17_10  Organização e fluidez dos fluxos de visitantes 
P14_13 Visitas guiadas 738.000 1333.000 -1.668 .095 
P14_16 Pesquisa de mercado 713.000 1308.000 -1.744 .081 
P17_11  Atendimento 
P14_13 Visitas guiadas 808.000 1403.000 -2.183 .029 
P14_16 Pesquisa de mercado 793.500 1388.500 -2.126 .034 
P14_18 Pesquisa sobre visitantes 779.500 1374.500 -2.163 .031 
P14_20 Segmentação e targeting 621.500 1216.500 -3.230 .001 
 
Quando se tem em consideração as atracções que classificam a organização e fluidez dos 
fluxos de visitantes como muito importante, como documenta o Quadro LXXX. do Anexo V, 
regista-se uma frequência superior (para um n.s. de 10%) de: ‘visitas guiadas’ e ‘pesquisa de 
mercado’. 
 
Por seu turno, conforme ilustra o Quadro LXXXI. do Anexo V, as atracções que classificam o 
atendimento como muito importante recorrem mais do que as restantes a ‘visitas guiadas’; 
‘pesquisa de mercado’; ‘pesquisa sobre visitantes por inquéritos’ e ‘segmentação e targeting’. 
 
Posteriormente, para averiguar se o carácter de inovação da GV está associado à percepção de 
diferenciação como vantagem competitiva, aplicaram-se testes de qui-quadrado. Segundo os 
resultados do Quadro 7.20. e Quadros LXXXIV. a LXXXVIII. do Anexo V, foi rejeitada a hipótese 
nula de independência nos seguintes casos:  
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 As atracções que consideram que se diferenciam pela positiva, comparativamente com 
aquelas que se consideram a par com os seus competidores, introduziram novos 
processos com maior frequência (61% contra 44%– relação significativa a 5%), bem como 
melhoraram mais os processos existentes (63% contra 44%). 
 
 As atracções que classificam a comunicação e informação como muito importante para 
a sua diferenciação positiva, melhoraram os processos existentes com maior frequência, 
do que aquelas que consideraram este factor de importância média (79% contra 50% – 
relação significativa a 5%). 
 
 As atracções que consideram a organização e fluidez dos fluxos de visitantes como 
muito importante para a sua diferenciação positiva melhoraram os processos existentes 
com maior frequência do que as restantes (77% contra 50% – relação significativa a 5%). 
 
 As atracções que reportam o atendimento como muito importante para a sua 
diferenciação positiva, melhoraram os processos existentes com maior frequência, do que 
aquelas que consideram este aspecto de importância média (74% contra 41% das 
segundas – relação significativa a 1%). 
 
Quadro 7.20.  І  Inovação na GV segundo a diferenciação face aos competidores 













P17  Diferencia-se dos competidores 
P15_1  Novos processos /serviços 4.764 1 .029 .041 n.s. 5% 
P15_2  Proc./serviços melhorados 4.809 1 .028 .041 n.s. 5% 
P17_1 Comunicação/ informação 
P15_2  Proc./serviços melhorados 7.537 1 .006 .010 n.s. 5% 
P17_10  Organização/fluidez dos fluxos de visitantes 
P15_2  Proc./serviços melhorados 6.976 1 .008 .011 n.s. 5% 
P17_11  Atendimento 
P15_2  Proc./serviços melhorados 10.213 1 .001 .002 n.s. 1% 
 
Finalmente, quanto às associações identificadas como significativas entre o nível de planeamento 
e a vantagem competitiva pela diferenciação não é possível tirar conclusões, visto a frequência 






7.4. Análise pela criação de índices 
 
Neste subcapítulo, ponderou-se a pertinência da criação de índices141 representativos das várias 
escalas em estudo por forma a agrupar informação e facilitar a análise dos dados de acordo com 
as hipóteses em investigação. 
 
Nesse sentido, foi feita a análise de fiabilidade dos índices a construir através de análise factorial 
com factores estimados por Análise de Componentes Principais 142 e cálculo do alfa de 
Cronbach143, para análise da consistência interna, com vista a averiguar se fazia sentido criar 
escalas a partir de determinados conjuntos de itens. 
 
É usual construir o plano factorial 1-2, relativo aos dois primeiros factores principais, em que 
cada eixo representa um factor144, permitindo identificar grupos de modalidades de variáveis mais 
ou menos homogéneos. Esta é uma ferramenta muito útil quando se pretende validar a construção 
de uma escala ou índice a partir de um conjunto de itens, pois pela sua projecção no plano, 
identifica-se imediatamente se estes são coesos entre si ou não.  
 
Quando se testou o cálculo de um índice a partir das variáveis de caracterização das atitudes de 
orientação para o visitante e prioridade à conservação dos recursos no âmbito da filosofia de GV 
(questão 12) quer o plano factorial quer o valor do alfa de Cronbach apontavam para uma 
consistência interna relativamente fraca. Além disso, a eliminação de qualquer um dos itens não 
contribuia significativamente para aumentar o valor do alfa, pelo que se abandonou a construção 
de um índice para esta questão.  
 
 
7.4.1. Relação entre as estratégias de GV e os factores de diferenciação positiva  
 
No que se refere à construção de um índice relativo às estratégias da GV (questão 14), decidiu-se, 
à partida, não incluir o item 8 por todos os respondentes terem dado a mesma resposta: “Nada 
utilizada”. Na análise da coesão interna de uma escala a construir a partir da totalidade das 
                                                 
141
 Veja-se Pestana e Gageiro (2003: 530- 42). 
142
 A análise factorial de componentes principais permite reduzir o número de variáveis relacionadas entre si num 
pequeno número de factores que as representam. Uma das suas aplicações é exactamente na análise de 
fiabilidade de um índice permitindo aferir da sua coerência interna. As referências em que se baseou a sua 
aplicação e interpretação foram: Aaker et al. (1998: 582-596) e Jobson (1992: 345- 431). 
143 Veja-se, por exemplo, Pestana e Gageiro (2003: 542-547). O alfa de Cronbach é uma medida estatística que 
serve para testar a consistência interna de uma determinada escala. Varia entre 0 e 1 e é tanto maior quanto mais 
correlacionados entre si forem os itens que compõem a escala. Para escalas curtas até 4 itens é recomendado que 
o alfa de Cronbach seja de 0,7 ou mais. Para escalas de mais itens é conveniente que o alfa de Cronbach seja de 
0,8 ou mais.  
144
 O primeiro factor pode, por exemplo, ser representado no eixo horizontal e o segundo factor no eixo vertical. Os 
pontos-variável que se vêem projectados neste plano têm como coordenadas nas abcissas a coordenada associada 
ao primeiro factor e nas ordenadas a respectiva coordenada associada ao segundo factor. A origem do plano 
corresponde ao centro de gravidade: quanto mais dispersa a nuvem de pontos, maior a variabilidade associada aos 
dados. Assim, em princípio, quanto mais longe da origem para a direita ou para a esquerda do plano, mais 
importância terão as variáveis para o primeiro factor, e, quanto mais longe da origem para cima e para baixo, mais 
relevância terão para o segundo factor.  
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restantes medidas de GV (todos os itens da questão 14, com a excepção do P14_8), a 
observação do plano factorial obtido permitiu identificar claramente três grupos que correspondem 
à divisão ente medidas físicas e reguladoras (P14_1 a P14_5), medidas económicas (P14_6 e 
P14_7) e medidas de sensibilização/alargadas (P14_9 a P14_20). A falta de coesão interna de 
uma escala a construir a partir da totalidade destes 19 itens é confirmada pelo valor baixo do alfa 
de Cronbach de 0,568145. Como a escala dos primeiros 8 itens (medidas físicas e económicas) foi 
previamente invertida aquando do registo da base de dados, posteriormente consideraram-se na 
análise de fiabilidade os itens originais (com todas as variáveis classificadas segundo a mesma 
escala). Assim, verificou-se que, no plano factorial (Figura 7.4.), apenas os itens relativos às 
medidas económicas surgem desfasados dos restantes.  
 



























Figura 7.4.  І  Plano factorial relativo às estratégias de GV 
 
O valor do alfa aqui calculado é de 0,778 (Quadro I. do Anexo VI) e aumentaria ao eliminar-se 
quer cada um dos itens das medidas económicas, quer o item P14_2 ‘Regulação/restrição de 
equipamento’(Quadro II. do Anexo VI).  
 
                                                 
145
 Por cada índice que se pretendeu calcular, três quadros principais foram tidos em conta entre os outputs do 
SPSS: 
 uma primeira tabela com o valor do alfa de Cronbach; 
 uma segunda tabela, em que se destacam duas colunas cujos resultados permitem determinar se um item 
deve ou não ser integrado na escala: a intitulada “corrected item total correlation” e a “alfa if item deleted”. 
A primeira coluna referida indica para cada item a sua correlação com os restantes e deve ter um valor 
superior a 0,5 para que se retenha esse item na escala. A segunda coluna indica qual o valor do alfa de 
Cronbach se o item fosse eliminado da escala. 
 por fim, na terceira tabela, figuram os valores de correlação entre cada par de itens, o que permite 
identificar as relações lineares mais ou menos fortes entre itens.  
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Nesse sentido, com base quer no plano factorial, quer no valor do alfa obtido, optou-se por 
eliminar os três itens relativos às medidas económicas, tendo-se construído um índice 
representativo das estratégias de GV agrupando as de natureza física/reguladora e 
educativa/alargada. Como demonstra o Quadro 7.21., o alfa de Cronbach aumentou para 0,782, 
que corresponde a uma consistência interna já muito razoável. 
 
Quadro 7.21.  І  Análise de fiabilidade dos itens relativos à totalidade das estratégias 
físicas e educativas/alargadas de GV 
 
Alfa de Cronbach Alfa de Cronbach baseado em itens estandardizados Nº de Itens 
,782 ,790 17 
 
Estudou-se, por outro lado, a hipótese de construir um índice representativo apenas das 
estratégias de natureza educativa e/ou não coerciva, tendo-se igualmente feito a análise de 
fiabilidade e coesão interna desse grupo de itens (P14_9 a P14_20). De acordo com o plano 
factorial (Figura I do Anexo VI), constata-se que os itens relativos às medidas de 
sensibilização/alargadas formam um grupo bastante próximo mas que se espalha ao longo de dois 
quadrantes do plano factorial. O item 14_10 ‘Gestão de filas de espera’ distancia-se um pouco dos 
restantes. Como se apresenta no Quadro 7.22., o valor do alfa de Cronbach para estes 12 itens é 
próximo de 0.80 (0,787). No entanto, para tal, parece estar a contribuir, de certo modo, o número 
considerável de itens, já que o valor do alfa baixa sempre que qualquer um dos itens é retirado da 
escala (Quadro II do Anexo VI). 
 
Quadro 7.22. І Análise de fiabilidade dos itens relativos às estratégias educativas/ 
alargadas de GV 
 
Alfa de Cronbach Alfa de Cronbach baseado em itens estandardizados Nº de Itens 
,787 ,785 12 
 
Pretendeu-se também calcular um índice representativo dos factores de diferenciação positiva 
(questão 17). No que respeita a esses 13 itens, o plano factorial (Figura 7.5.) permite identificar 
dois grandes grupos de itens: 
 
 Um grupo com os itens P17_2 ‘acessibilidade’, P17_3 ‘localização’, P17_7 ‘conveniência’ 
e P17_8 ‘preço’; 
 
 Outro grupo com os itens P17_1 ‘comunicação/informação’, P17_5 ‘interpretação’, P17_6 
‘experiência’, P17_9 ‘percepção de boa conservação e valorização pelo visitante’, P17_10 
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‘organização/fluidez dos fluxos de visitantes’, P17_11 ‘atendimento’, P17_12 ‘imagem’ e 
P17_13 ‘ percepção (pelo visitante) de segurança’; 
 
 O item P17_4 ‘valor único/excepcional do recurso’ separado de todos os outros, apesar de 
um pouco mais próximo do segundo grupo. 
 




























Figura 7.5.  І  Plano factorial relativo aos factores de diferenciação positiva 
 
No entanto, de acordo com o Quadro 7.23., o valor do alfa de Cronbach é bastante elevado 
(0,836) para estes 13 itens considerados na sua totalidade. Como documenta o Quadro III. do 
Anexo VI, o item P17_4 ‘Valor único/excepcional do recurso’ é o único a fazer aumentar esse valor 
quando é retirado da escala, apesar do acréscimo ser muito pequeno (para 0,839). 
 
Quadro 7.23.  І Análise de fiabilidade da totalidade dos itens relativos aos factores 
de diferenciação positiva 
 
Alfa de Cronbach Alfa de Cronbach baseado em itens estandardizados  Nº de Itens  
,836 ,833 13 
 
Por outro lado, estudou-se ainda a hipótese de construir um índice representativo dos factores de 
diferenciação que, segundo a revisão da literatura, se podem directamente relacionar com a GV: 
P17_1 ‘comunicação/informação’, P17_5 ‘interpretação’, P17_6 ‘experiência’, P17_7 
‘conveniência’, P17_10 ‘organização/fluidez dos fluxos de visitantes’, P17_11 ‘atendimento’, e 
P17_13 ‘ percepção (pelo visitante) de segurança’. Como se apresenta no Quadro 7.24., o alfa de 
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Cronbach desceu para 0,796, mas deve ter-se em conta que o número de itens foi reduzido 
praticamente para metade e que representa uma consistência muito razoável, muito próxima de 
0,8. 
 
Quadro 7.24. І  Análise de fiabilidade dos itens relativos aos factores de diferenciação 
directamente relacionados com a GV 
 
Alfa de Cronbach Alfa de Cronbach baseado em itens estandardizados  Nº de Itens  
,796 ,797 7 
 
Assim, foram construídos os seguintes índices:  
 
 dois relativos às estratégias de GV - 
 
 (A) um índice total representativo da totalidade das estratégias físicas e 
educativas/alargadas (17 itens) já que, segundo a análise dos dados recolhidos neste 
caso, estes dois grupos de estratégias apresentam uma relação positiva, e não 
inversa como se poderia supor, entre si; 
 
 (B) um índice parcial representativo da totalidade das estratégias 
educativas/alargadas (12 itens) em razão deste grupo de estratégias corresponder na 
literatura a melhores práticas de GV; 
 
 dois relativos aos factores de diferenciação - 
 
 (C) um índice total representativo da totalidade dos factores (13 itens) pela forte 
consistência interna indicada pelo alfa de Cronbach; 
 
 (D) um índice parcial representativo apenas dos factores que, de acordo com a 
literatura,  estão directamente relacionados com a GV e, por isso, aqueles 
efectivamente em estudo. 
 
Os índices construídos correspondem à média dos valores dos itens que os compõem. 
Posteriormente aplicaram-se testes de normalidade de K-S146 aos vários índices. De acordo com o 
Quadro IV. do Anexo VI, os resultados determinaram que as correlações fossem calculadas 
através do coeficiente de Spearman, pois só os índices A e B associados às estratégias de GV 
seguem uma distribuição normal, para um nível de significância de 5%.  
 
Na matriz de correlações de Spearman abaixo (Quadro 7.25.), detectam-se correlações 
estatisticamente significativa (a 1%) em todas as relações entre os índices relativos às estratégias 
de GV e os factores de diferenciação positiva. 
                                                 
146
 Veja-se Pestana e Gageiro (2003: 247-249). 
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Quadro 7.25. І Correlação entre os índices relativos às estratégias de GV e aos 
factores de diferenciação positiva 
 
Ró de Spearman 
Índice A - P14 total 
(estratégias físicas + 
educativas/alargadas) 




correlação ,529(**) ,526(**) 
Sig. bilateral ,000 ,000 
Índice C - P17 total 
(todos os factores de 
diferenciação) 
N 102 102 
Coeficiente de 
correlação ,547(**) ,550(**) 
Sig. bilateral ,000 ,000 
Índice D - P17 parcial 
(factores de diferenciação 
relativos à GV) 
N 102 102 
**  A correlação é significativa ao nível 0,01 (bilateral). 
 
Com efeito, a correlação entre o índice A (representativo da totalidade das estratégias físicas e 
educativas/alargadas) e o índice C (representativo da totalidade dos factores de diferenciação) é 
positiva e significativa (0,529) bem como com o índice D (representativo apenas dos factores 
directamente relacionados com a GV) com um coeficiente de 0,547. Quer isto dizer que a 
correlação aumenta quando se relaciona o total das estratégias de GV com os factores de 
diferenciação somente relativos à GV. Mas quando se relaciona o índice B, representativo apenas 
das estratégias educativas/alargadas (que constituem segundo a literatura as melhores práticas de 
GV) com o índice D (factores de diferenciação relativos à GV) o coeficiente de correlação aumenta  
para 0,55. Esta é a correlação mais acentuada entre os índices construídos, o que permite 
concluir que as estratégias educativas/alargadas, mais aconselhadas pela literatura, estão positiva 
e fortemente correlacionadas com os factores de diferenciação positiva associados às boas 
práticas de GV. 
 
 
7.4.2. Relação entre o índice relativo às estratégias de GV e variáveis de caracterização, 
impactos negativos e constrangimentos percebidos 
 
Na análise da associação entre o índice total das estratégias de GV (representativo da totalidade 
das medidas físicas e alargadas) e as características das atracções e dos respondentes ao 
inquérito, tomou-se em consideração que aquele foi construído como média dos valores dos itens 
que o compõem, constituindo assim uma variável contínua.  
 
Nesse sentido, para cada característica, começou-se por testar se o índice segue uma distribuição 
normal em cada grupo definido pelas categorias da variável observada. Quando assim aconteceu, 
aplicaram-se testes paramétricos (analisando previamente se existe homogeneidade entre as 
variâncias dos grupos) como testes t de diferenças de médias para amostras independentes (no 
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caso de se ter dois grupos) ou ANOVA’s147 (para 3 ou mais grupos). Nos casos em que a 
condição de normalidade foi violada, aplicaram-se testes não-paramétricos (testes de Mann-
Withney para dois grupos; testes de Kruskal-Wallis ou da mediana para três ou mais grupos).  
 
Note-se que, uma vez verificada a condição de normalidade na distribuição das variáveis índice 
dentro de cada grupo definido pelas categorias da característica observada, houve também que 
verificar a condição de homogeneidade das variâncias dos índices entre grupos. Essa condição 
é verificada pelo recurso ao teste de Levene. Se a hipótese de homogeneidade das variâncias não 
for violada, podem utilizar-se os testes paramétricos (testes t ou ANOVA)148.  
 
Depois, quando foram identificadas diferenças significativas entre médias de dois grupos ao 
aplicar testes t para amostras independentes (ou os testes correspondentes não paramétricos), 
observaram-se as médias dos índices (ou dos ranks) em cada grupo para saber onde se registam 
um valor maior e um menor. Esta análise é complementada sempre pela observação do diagrama 
de Box&Whiskers respectivo, para nos assegurarmos que não existem “outliers” ou valores 
extremos que retirem fiabilidade à média. Quando se identificaram diferenças significativas entre 
médias de três ou mais grupos ao aplicar ANOVA, recorreu-se a três testes post-hoc, para testar 
as diferenças nos índices entre cada par de grupos em estudo: testes de Scheffé, LSD e de 
Bonferroni149.  
 
Serão apenas apresentados os resultados dos testes que foram identificados como 
estatisticamente significativos (a 1%, 5% ou 10%). 
 
No que respeita ao número anual de visitantes, ambas as condições de normalidade do índice 
dentro dos grupos e de homogeneidade das variâncias (teste de Levene com um nível de 
significância associado de 0,840) são satisfeitas (Quadro I. do Anexo VII). Visto esta variável ter 
quatro categorias, aplicou-se uma ANOVA (Quadro II. do Anexo VII) para testar se o índice médio 
é igual em todos os grupos. Constata-se que se deve rejeitar esta hipótese a um nível de 
significância de 5% (0,027<0.05), o que quer dizer que, em pelo menos um dos grupos, o índice 
médio é distinto dos outros. Para se determinar exactamente em que grupos existem diferenças, 
aplicam-se em complementaridade os referidos testes post-hoc (Quadro III. do Anexo VII).  
 
                                                 
147
 A aplicação da análise da variância (ANOVA) a um factor, fundamentou-se em Aaker et al. (1998: 495-503) e 
Pestana e Gageiro (2003: 254- 83). 
148
 Sobre a aplicação de Testes t de igualdade de médias para amostras independentes veja-se Pestana e Gageiro 
(2003: 216- 26). Se a hipótese de homogeneidade das variâncias for violada, quando se consideram dois grupos, o 
programa SPSS fornece um resultado para uma estatística de teste t ajustada para esse caso. Se for violada no 
caso de 3 ou mais grupos, o mesmo programa fornece duas estatísticas de teste robustas à violação desta 
hipótese: a estatística de Brown-Forsythe e a estatística de Welch.   
149
 O teste Fisher LSD é aplicado a todos os pares de grupos e é o teste menos conservador. Cada teste de 
Bonferroni é aplicado sujeito ao erro de tipo I não ultrapassar determinado nível, baseando-se nas desigualdades 
relativas à probabilidade de obter um ou mais falsos positivos no conjunto de testes aplicados: é mais conservador 
que o LSD. O teste de Scheffe é o teste mais conservador de todos (o erro de tipo I é o menor), mas 
consequentemente também é o menos potente. 
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O teste LSD, mais liberal na decisão de rejeição da hipótese nula, indica que as atracções 
visitadas por menos de 5 000 pessoas apresentam um índice inferior às atracções que recebem 
entre 5 000 e 19 000 visitantes (n.s. 1%), entre 50 000 e 199 999 visitantes (n.s. 1%) e 200 000 ou 
mais visitantes (n.s. 5%). As atracções com um número de visitantes entre 20 000 e 49 000 
apresentam um índice mais baixo do que aquelas que recebem entre 50 000 e 49 000 visitantes 
(n.s. 10%)150. O diagrama de Box&Whiskers ilustra estas relações. Com efeito, como se pode 
visualizar na Figura 7.6., quanto mais visitantes recebe a atracção, mais intensamente tende a 
utilizar estratégias físicas e alargadas de GV. Excluem-se desta tendência as atracções que 
pertencem à classe superior do número de visitantes (200 000 ou mais). 
 























Figura 7.6.  І  Índice A das estratégias de GV segundo número anual de visitantes  
 
Quanto à tendência de evolução do volume de visitantes nos últimos cinco anos, ambas as 
condições de normalidade do índice dentro dos grupos e de homogeneidade das variâncias (teste 
de Levene com um nível de significância associado de 0,305) são satisfeitas (Quadro IV. do Anexo 
VII). Pela aplicação de ANOVA (Quadro V. do Anexo VII), rejeitou-se a hipótese nula a um nível de 
significância de 5% (0,015<0,05), o que quer dizer que em pelo menos um dos grupos o índice 
médio é distinto dos outros.  
 
Os três testes post-hoc aplicados (Quadro VI. do Anexo VII) identificam como significativas as 
mesmas diferenças entre grupos: as atracções cujo número de visitantes aumentou apresentam 
um índice médio A superior às atracções cujo número de visitantes estagnou ou diminuiu. Note-se 
                                                 
150
 Os testes de Scheffé, o mais conservador, e de Bonferroni detectam apenas diferenças significativas a 5% entre 
as atracções visitadas por menos de 5 000 pessoas e aquelas com um número de visitantes entre 50000 e 199 000.  
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que nos testes de Scheffé e de Bonferroni as diferenças são significativas a 10% e no teste LSD a 



















Figura 7.7.  І  Índice A das estratégias de GV segundo tendência dos visitantes  
 
Quando comparamos o índice A das estratégias de GV consoante a duração da visita nas 
atracções, verificamos que se detectam diferenças significativas pela ANOVA aplicada (n.s. 1%), 
após a verificação das condições de normalidade do índice dentro dos grupos e de 
homogeneidade das variâncias (Quadros VII. e VIII. do Anexo VII). No entanto, os testes post-hoc 
registam resultados distintos quanto à identificação dos pares de grupos em que se observam 
diferenças significativas (Quadro IX. do Anexo VII). O teste LSD identifica as mesmas relações 
como significativas, embora com níveis de significância associados distintos, e mais uma que não 
é registada como significativa nos testes anteriores151. Assim, segundo este teste, as atracções 
com visitas de 30 ou menos minutos apresentam um índice médio significativamente inferior às 
atracções cujas visitas duram entre 31 e 45 minuto (10%), 46 e 60 minutos (n.s. 1%) ou mais de 
60 minutos (n.s. 1%). As atracções com visitas entre 31 e 45 minutos apresentam também um 
índice médio inferior às atracções com visita de mais de 60 minutos (n.s. 5%).  
 
Esta tendência crescente do valor do índice A das estratégias de GV à medida que aumenta a 
duração da visita é confirnada pelo diagrama de Box&Whiskers (Figura 7.8.). 
 
                                                 
151
 Assim, pelo teste de Scheffé, o mais conservador, as atracções com visitas de 30 ou menos minutos apresentam 
um índice médio significativamente inferior às atracções cujas visitas duram entre 46 e 60 minutos (n.s. 5%) ou mais 
de 60 minutos (n.s. 1%). O teste de Bonferroni identifica estas mesmas relações (para níveis de significância 
idênticos), mas regista também que as atracções com visitas entre 31 e 45 minutos apresentam um índice médio 
inferior às atracções com visita de mais de 60 minutos (n.s. 10%). 
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Até 30 min 31 a 45 min 46 a 60 min Mais de 60 min
















Figura 7.8.  І  Índice A das estratégias de GV segundo duração média da visita  
 
Relativamente ao número de trabalhadores ao serviço na atracção, ao analisar-se o índice 
médio consoante as atracções são “microempresas” (até 9 trabalhadores) ou “pequenas 
empresas” (10 a 49 trabalhadores)152, verificamos que se detectam diferenças significativas pelo 
teste t aplicado (n.s. 1% - Quadro XI. do Anexo VII), após a verificação das condições de 
normalidade do índice dentro dos grupos e de homogeneidade das variâncias. De acordo com o 
Quadro X. do Anexo VII, as atracções com maior número de trabalhadores (10 a 49 trabalhadores) 
apresentam um índice A significativamente superior às empresas com menos de 10 trabalhadores. 
 
Ao compararmos o índice A associado às estratégias de GV em função do preço de entrada 
praticado nas atracções, verificamos que se detectam diferenças significativas pela ANOVA 
aplicada (n.s. 1%), após a verificação das condições de normalidade do índice dentro dos grupos 
e de homogeneidade das variâncias (Quadros XII. e XIII. do Anexo VII). De acordo com o Quadro 
XIV. do mesmo anexo, os respectivos testes post-hoc registam resultados distintos quanto à 
identificação dos pares de grupos em que se observam diferenças significativas. O teste LSD 
identifica estas mesmas relações como significativas, embora com níveis de significância 
associados distintos, e mais uma que não é registada como significativa nos testes anteriores153.  
 
                                                 
152
 São apenas estas duas as categorias com frequência significativa para análise no que se refere à variável 
‘pessoal ao serviço’, como já tinha sido referido. 
153
 Pelo teste de Scheffé, o mais conservador, as atracções com preço inferior a 1,50 euros apresentam um índice 
médio significativamente inferior às atracções com preço entre 3 e 4.49 euros (n.s. 1%) e às com preço de 4,5 euros 
ou superior (n.s. 5%). O teste de Bonferroni identifica estas mesmas relações significativas (para um nível de 
significância de 1% para ambas as situações), mas regista também que as atracções com preço inferior a 1,50 
euros apresentam um índice médio inferior às atracções com preço entre 1,50 e 2,99 euros (n.s. 10%). 
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Neste sentido, segundo este teste, as atracções com preço inferior a 1,50 euros apresentam um 
índice médio significativamente inferior às atracções com o entre 1,50 e 2,99 euros (n.s. 5%), entre 
3 e 4,49 euros (n.s. 1%) e de 4,5 euros ou superiores (n.s. 1%). As atracções com preço entre 
1,50 e 2,99 euros apresentam também um índice médio inferior às atracções com preço entre 3 e 
4,49 euros (n.s. 10%). 
 
O diagrama de Box&Whiskers (Figura 7.9.) confirma a tendência crescente do valor do índice 
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Figura 7.9.  І  Índice A das estratégias de GV segundo ‘preço de entrada’  
 
De seguida, são apresentados os resultados relativos à associação entre o mesmo Índice A das 
estratégias de GV e os impactos negativos que afectam a atracção (questão 13). Encontrou-se 
apenas uma associação significativa, com a variável P13_6 ‘trânsito na localidade’. Para os 
restantes itens da questão 13 não se detectam diferenças significativas aos níveis habituais (1%, 
5%, 10%).  
 
Neste caso, constatam-se diferenças significativas pela ANOVA aplicada (n.s. 1%), após a 
verificação das condições de normalidade do índice dentro dos grupos e de homogeneidade das 
variâncias (Quadros XV. e XVI. do Anexo VII). De acordo com o Quadro XVII. do mesmo anexo, 
tanto pelo teste de Scheffé como pelo teste de Bonferroni, as atracções em que o trânsito na 
localidade se regista ocasionalmente apresentam um índice médio significativamente superior às 
atracções em que isso acontece de forma persistente (n.s. 5%) e, por outro lado, em que tal 
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impacto não se faz sentir (n.s. 10%). O teste LSD identifica estas mesmas relações como 
significativas, embora com níveis de significância associados de 1% para ambas as relações. A 
Figura 7.10. apresenta o respectivo diagrama de Box&Whiskers que indicia estes mesmos 
resultados.  
 














Figura 7.10.  І  Índice A das estratégias de GV segundo ‘trânsito na localidade’  
 
Por fim, neste ponto, são apresentados os resultados relativos à associação entre o mesmo Índice 
A e os constrangimentos percebidos a uma GV mais eficaz e eficiente (questão 19). 
Relativamente ao item P19_1 ‘questões organizacionais’, de acordo com os quadros XVIII. e XIX. 
do Anexo VII, constatam-se diferenças significativas pela ANOVA aplicada (n.s. 10%), após a 
verificação das condições de normalidade do índice dentro dos grupos e de homogeneidade das 
variâncias (a 5%).  
 
Os respectivos testes post-hoc registam resultados distintos quanto à identificação dos pares de 
grupos em que se observam diferenças significativas (Quadro XX. do Anexo VII).  
 
Assim, pelos testes de Scheffé e de Bonferroni as atracções que consideram as questões 
organizacionais um grande obstáculo apresentam um índice médio significativamente inferior às 
atracções que as consideram um obstáculo médio (n.s. 10% para ambos os testes).  
 
O teste LSD identifica esta mesma relação significativa (mas para um nível de significância de 
5%), e regista também que as atracções que consideram as questões organizacionais um grande 
obstáculo apresentam um índice médio significativamente inferior às que declaram que este 
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aspecto não constitui um obstáculo significativo (n.s. 10%). Na Figura 7.11., o diagrama de 
Box&Whiskers ilustra as relações encontradas pelos testes post-hoc. 
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Figura 7.11.  І  Índice A das estratégias de GV segundo ‘questões organizacionais’  
 
Relativamente ao item P19_3 ‘recursos humanos’, rejeita-se a hipótese de normalidade deste 
índice para o grupo das atracções que consideram os recursos humanos um grande obstáculo, 
para um nível de significância de 5%.  
 
Assim, com vista a analisar as diferenças de índices médios entre os três grupos de atracções, 
aplicaram-se testes de Kruskal-Wallis (Quadro XXI. do Anexo VII) e da mediana (Quadro XXII. do 
mesmo Anexo VII), através dos quais se identificaram diferenças significativas entre os grupos em 
ambos os testes (n.s. 1%).  
 
O diagrama de Box&Whiskers (Figura 7.12.) mostra como os respondentes que consideram os 
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Figura 7.12.  І  Índice A das estratégias GV segundo os ‘recursos humanos’  
 
 
7.5. Análise multivariada  
 
Na análise multivariada, recorreu-se aos métodos factoriais e, em complementaridade, aos 
métodos de classificação com vista a identificar grupos de modalidades (ou categorias) de 
variáveis mais ou menos homogéneos para interpretação da variabilidade total dos dados.  
 
A Análise Factorial das Correspondências Múltiplas (AFCM) 154 permite-nos identificar factores 
ou dimensões gerais subjacentes aos dados, analisando-se as inter-relações entre as variáveis 
em estudo, e reduzir a dimensionalidade da base de dados inicial155. Este método factorial 
(AFCM), não considera as variáveis, mas antes as suas categorias ou modalidades, pelo que se 
projectam no plano factorial os pontos-modalidade. 
 
Tomou-se em consideração um número de factores suficiente para explicar pelo menos 80% da 
variabilidade total dos dados ou inércia (critério de Pearson). A esse conjunto de factores aplicou-
                                                 
154 A análise factorial das correspondências múltiplas, de natureza exploratória, foi aplicada depois da importação de 
dados para o programa estatístico SPAD e de acordo com Jobson (1991: 431- 66) e Lebart et al. (1995: 67-142). 
155
 A partir das variáveis da base de dados inicial, os métodos factoriais vão construir factores – novas variáveis – 
que são combinações lineares das variáveis iniciais, por forma a que estes factores sejam: não-correlacionados 
entre si (independentes se seguirem uma distribuição normal) e ordenados por ordem decrescente de importância, 
em termos da contribuição para a variabilidade total dos dados (o primeiro factor explica o máximo da variabilidade 
dos dados, o segundo um pouco menos, e assim por diante). Para cada uma das novas variáveis, ou factores, 
podem-se identificar quais as variáveis iniciais que mais contribuem, positivamente ou negativamente, para esse 
factor. É assim possível interpretar os factores, identificando quais as dimensões se encontram subjacentes aos 
dados iniciais. É apresentado, como no ponto 7.4., o plano factorial 1-2, relativo aos dois primeiros factores 
principais. 
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se análise de clusters, mais precisamente classificação hierárquica, tendo em conta como 
medida de dissemelhança a distância euclideana e como critério de agregação o critério de Ward. 
 
 
7.5.1. AFCM sobre as variáveis activas das práticas de GV  
 
As modalidades consideradas na AFCM podem pertencer a variáveis activas, com base nas quais 
se constroem os factores (e consequentemente os planos factoriais) ou a variáveis 
ilustrativas/suplementares. Neste caso, primeiramente, tomam-se como variáveis activas as 
relacionadas com as práticas de GV e, sucessivamente, como variáveis suplementares ou 
ilustrativas os restantes grupos de variáveis do estudo, de acordo com as hipóteses em 
investigação e no sentido da visualização dos resultados parciais.  
 
Como selecção final, após a caracterização das partições seleccionadas como potenciais escolhas 
finais156, foi eleita a partição com 3 classes. As classes, nesta primeira análise, são 
caracterizadas apenas com base nas variáveis activas relativas às práticas de GV: estratégias 
utilizadas, inovações introduzidas e nível de planeamento157. 
 
Na caracterização de cada classe para a(s) partição(ões) seleccionada(s), graças à 
complementaridade entre AFCM e análise de clusters, é possível identificar as características das 
variáveis iniciais mais relevantes, bem como as menos importantes. Um teste de hipóteses 
compara a percentagem de indivíduos que tem cada característica na amostra e na classe. Se a 
diferença entre proporções for significativa do ponto de vista estatístico, a característica é 
                                                 
156
 A partir do dendograma ou árvore hierárquica (Figura I do Anexo VIII) e da evolução da distância associada a 
cada partição, isto é, a evolução da distância entre elementos que se agrupam em cada nível de agregação, foram 
seleccionadas duas partições como potenciais escolhas finais. Neste caso, a escolha final recaiu sobre a partição 
em 3 classes. 
 
157
 As 21 variáveis activas (correspondentes a 107 modalidades) na AFCM são as relativas:  
• às estratégias utilizadas para a GV 
o   P14_1 Regulação/restrição de acesso (6 modalidades) 
o   P14_2 Regulação/restrição de equipamento (5 modalidades) 
o   P14_3 Regulação/restrição da visita (5 modalidades) 
o   P14_4 Regulação/restrição de comportamento (5 modalidades) 
o   P14_5 Modificação do sítio/atracção (6 modalidades) 
o   P14_9 Código/informação explicativa (5 modalidades) 
o   P14_10 Gestão de filas de espera (5 modalidades) 
o   P14_11 Informação estratégica (6 modalidades) 
o   P14_12 Acções de educação (6 modalidades) 
o   P14_13 Visitas guiadas (6 modalidades) 
o   P14_14 Recriação de ambientes (6 modalidades) 
o   P14_15 Centro de visitantes/interpretação e/ou equipamentos interactivos (6 modalidades) 
o   P14_16 Pesquisa de mercado (5 modalidades) 
o   P14_17 Monitorização dos visitantes, veículos e/ou níveis de utilização (5 modalidades) 
o   P14_18 Pesquisa sobre visitantes por inquéritos (5 modalidades) 
o   P14_19 Acções de marketing (5 modalidades) 
o   P14_20 Segmentação e targeting (6 modalidades) 
•  às inovações introduzidas no âmbito da GV 
o   P15_1 Novos processos /serviços (3 modalidades) 
o   P15_2 Processos/serviços significativamente melhorados (2 modalidades) 
o   P15_3 Inovações tecnológicas (3 modalidades) 
• ao nível de planeamento em GV 
o   P16_1 A gestão de visitantes tem por base (6 modalidades) 
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relevante para a classe, quer pelo facto da percentagem na classe ser superior à da amostra, quer 
por ser inferior. Finalmente, pode criar-se uma variável de pertença de classe, que identifica para 
cada indivíduo a que classe pertence e projectá-la no plano factorial como variável suplementar.  
 
A Figura 7.13., com o respectivo plano factorial das variáveis activas, relativas às práticas de GV158, 




Figura 7.13.  І  Plano factorial relativo às variáveis activas com posição das classes 
 
As tabelas apresentadas adiante permitem identificar as modalidades das variáveis mais e menos 
relevantes para cada classe, de acordo com o valor absoluto apresentado do teste. 
 
Como documenta o Quadro 7.26., a classe 1, que representa 35,7% do total dos casos (n=56), é 
caracterizada, por ordem de importância: 
 
 pela não melhoria de processos/serviços (P15_2); 
 
 pela não introdução de novos processos/serviços (P15_1); 
 
 pela não introdução de inovações tecnológicas (P15_3); 
 
 
                                                 
158
 A origem do plano corresponde ao centro de gravidade: quanto mais dispersa a nuvem de pontos, maior a 
variabilidade associada aos dados. Assim, em princípio, quanto mais longe da origem para a direita ou para a 
esquerda do plano, mais importância têm as modalidades das variáveis para o primeiro factor, e, quanto mais longe 
da origem para cima e para baixo, mais relevância têm para o segundo factor. 
 235 
Quadro 7.26.  І  Classe 1 relativa às variáveis activas 
 













      
P15_2 Proc./serviços melhorados Não 89.29 43.95 72.46 8.71 
P15_1 Novos processos /serviços Não 85.71 44.59 68.57 7.80 
P15_3 Inovações tecnológicas Não 87.50 55.41 56.32 6.11 
P14_16 Pesquisa de mercado Nada utilizada 85.71 53.50 57.14 6.08 
P14_5 Modificação sítio/atracção Nada utilizada 69.64 38.85 63.93 5.75 
P14_19 Acções de marketing Nada utilizada 42.86 19.75 77.42 5.14 
P14_9 Código / infor. explicativa Nada utilizada 75.00 48.41 55.26 4.87 
P14_1 Reg/restrição acesso Nada utilizada 51.79 28.03 65.91 4.70 
P14_18 Pesquisa sobre visitantes Nada utilizada 42.86 21.66 70.59 4.53 
P16_1 Nível de planeamento Não dispõe de plano 19.64 7.01 100.00 4.38 
P14_20 Segmentação e targeting Nada utilizada 55.36 34.39 57.41 3.91 
P14_11 Informação estratégica Nada utilizada 39.29 21.02 66.67 3.91 
P14_4 Reg/restrição comportamento Utilização média 37.50 21.66 61.76 3.33 
P14_12 Acções educação Nada utilizada 50.00 33.76 52.83 3.00 
P14_14 Recriação ambientes Nada utilizada 46.43 31.21 53.06 2.86 
P14_15 Centro de visit./interpretação Nada utilizada 69.64 54.78 45.35 2.64 
P14_2 Reg./restrição equipamento Nada utilizada 33.93 21.66 55.88 2.54 
            
P14_12 Acções educação Bastante utilizada 10.71 21.66 17.65 -2.35 
P14_20 Segmentação e targeting Muito utilizada 0.00 7.01 0.00 -2.49 
P14_20 Segmentação e targeting Bastante utilizada 7.14 17.83 14.29 -2.49 
P14_2 Reg./restrição equipamento Utilização média 5.36 15.92 12.00 -2.60 
P16_1 Nível de planeamento Um plano geral acção 10.71 22.93 16.67 -2.60 
P14_9 Código/informação explicativa Utilização média 5.36 16.56 11.54 -2.73 
P14_16 Pesquisa de mercado Utilização média 5.36 16.56 11.54 -2.73 
P14_17 Monitorização dos visitantes Muito utilizada 1.79 11.47 5.56 -2.80 
P14_14 Recriação ambientes Muito utilizada 3.57 14.65 8.70 -2.88 
P14_11 Informação estratégica Muito utilizada 0.00 8.92 0.00 -2.97 
P14_13 Visitas guiadas Muito utilizada 46.43 63.69 26.00 -3.16 
P14_19 Acções de marketing Bastante utilizada 10.71 26.11 14.63 -3.21 
P14_12 Acções educação Muito utilizada 1.79 13.38 4.76 -3.22 
P14_18 Pesquisa sobre visitantes Bastante utilizada 1.79 13.38 4.76 -3.22 
P14_19 Acções de marketing Muito utilizada 0.00 10.83 0.00 -3.41 
P14_5 Modificação sítio/atracção Bastante utilizada 0.00 10.83 0.00 -3.41 
P14_4 Reg./restrição comportamento Muito utilizada 8.93 26.11 12.20 -3.65 
P14_16 Pesquisa de mercado Pouco utilizada 3.57 20.38 6.25 -4.02 
P15_3 Inovações tecnológicas Sim 12.50 43.31 10.29 -5.89 
P15_1 Novos processos /serviços Sim 14.29 54.78 9.30 -7.67 
P15_2 Proc./serviços melhorados Sim 10.71 56.05 6.82 -8.71 
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 por nenhuma utilização de pesquisa de mercado (P14_16); 
 por nenhuma modificação do sítio/atracção (P14_5); 
 por nenhum recurso a acções de marketing (P14_19); 
 por nenhuma utilização de código de conduta/ informação explicativa (P14_9); 
 por nenhuma utilização de regulação/restrição de acesso (P14_1); 
 por não fazer qualquer pesquisa sobre visitantes por inquéritos (P14_18); 
 por não dispor de qualquer tipo de planeamento em GV (P16_1); 
 por nenhum recurso a segmentação e targeting (P14_20); 
 por nenhuma oferta de informação estratégica (P14_11); 
 por recurso médio a regulação/restrição de comportamento (P14_4) 
 por nenhum recurso a acções de educação (P14_12); 
 por não ter qualquer recriação de ambientes (P14_14); 
 por não dispor de um centro de visitantes/interpretação e/ou de equipamentoas 
interactivos (P14_15) e 
 por não impor qualquer regulação/restrição de equipamento (P14_2) aos visitantes. 
 
Por outro lado, ainda de acordo com o Quadro 7.26., as atracções que constituem esta classe 
distinguem-se, por oposição, daquelas que: 
 
 introduziram inovações (quer seja pela melhoria ou introdução de novos 
processos/serviços, quer seja pela adopção de inovações tecnológicas),  
 utilizaram alguma pesquisa de mercado,  
 empregam muito a restrição de comportamento,  
 recorrem bastante a modificação do sítio atracção 
 utilizam muito acções de marketing 
 fazem bastante pesquisa sobre visitantes por inquéritos; 
 oferecem muitas acções de educação  
 recorrem bastante a acções de marketing  
 promovem muitas visitas guiadas  
 utilizam muito a informação estratégica,  
 lançaram mão com muita intensidade da recriação ambientes 
 utilizaram muito utilizada a monitorização dos visitantes, veículos, níveis de utilização; 
 recorreram, em termos médios, à exposição de um código de conduta/informação 
explicativa; 
 fizeram, em termos médios, pesquisa de mercado; 
 dispõem de um plano geral de accão escrito de GV; 
 recorrem a uma utilização média de regulação/restrição de equipamento; 
 desenvolvem bastante ou muito a segmentação e targeting; 
 promovem bastante as acções de educação. 
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Por seu lado, as atracções que constituem a classe 2, correspondem a 38,9% dos casos de 
estudo (n= 61) e caracterizam-se, por ordem de importância, como ilustra o Quadro 7.27., por:  
 
 utilizarem pouco a pesquisa de mercado (P14_16); 
 melhorarem significativamente os processos/serviços (P15_1); 
 introduzirem novos processos/serviços (P15_1); 
 imporem pouca regulação/restrição de acesso (P14_1); 
 adoptarem inovações tecnológicas (P15_3); 
 recorrerem muito a regulação/restrição de equipamento (P14_2); 
 fazerem uma média de pesquisa sobre visitantes por inquéritos (P14_18).  
 
Quadro 7.27.  І  Classe 2 relativa às variáveis activas 
 













      P14_16 Pesquisa de mercado Pouco utilizada 44.26 20.38 84.38 5.75 
P15_2 Processos/serviços melhorados Sim 81.97 56.05 56.82 5.19 
P15_1 Novos processos /serviços Sim 75.41 54.78 53.49 4.04 
P14_1 Regulação/restrição acesso Pouco utilizada 50.82 33.12 59.62 3.57 
P15_3 Inovações tecnológicas Sim 60.66 43.31 54.41 3.34 
P14_2 Reg./restrição equipamento Muito utilizada 50.82 34.39 57.41 3.27 
P14_18 Pesquisa sobre visitantes Utilização média 31.15 18.47 65.52 3.02 
            
P14_19 Acções de marketing Nada utilizada 9.84 19.75 19.35 -2.34 
P14_5 Modificação sítio/atracção Nada utilizada 26.23 38.85 26.23 -2.44 
P14_2 Reg/restrição equipamento Bastante utilizada 4.92 14.01 13.64 -2.49 
P16_1 Nível de planeamento Não dispõe de plano 0.00 7.01 0.00 -2.69 
P14_16 Pesquisa de mercado Bastante utilizada 0.00 7.64 0.00 -2.87 
P16_1 Nível de planeamento Plano escrito, abrang. 0.00 7.64 0.00 -2.87 
P14_18 Pesquisa sobre visitantes Bastante utilizada 3.28 13.38 9.52 -2.90 
P14_16 Pesquisa de mercado Utilização média 4.92 16.56 11.54 -3.07 
P15_3 Inovações tecnológicas Não 37.70 55.41 26.44 -3.40 
P15_1 Novos processos /serviços Não 24.59 44.59 21.43 -3.91 
P14_1 Reg/restrição acesso Nada utilizada 9.84 28.03 13.64 -4.04 
P15_2 Processos/serviços melhorados Não 18.03 43.95 15.94 -5.19 
 
A classe 2 caracteriza-se por oposição àquelas unidades que: 
 
 não melhoraram os seus processos/serviços; 
 não utilizam nada a regulação/restrição acesso; 
 não adoptaram novos processos /serviços; 
 não introduziram inovações tecnológicas; 
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 fizeram uma utilização média ou bastante intensa da pesquisa de mercado; 
 recorreram bastante à pesquisa sobre visitantes por inquéritos; 
 a sua GV tem por base um plano escrito, abrangente e detalhado ou que, por outro lado, 
não dispõem de qualquer tipo de planeamento; 
 recorrem bastante à regulação/restrição de equipamento; 
 não modificaram em nada o sítio/atracção; 
 não fizeram qualquer uso de acções de marketing. 
 
Por último, a classe 3, que representa 25,5% dos respondentes (n= 40), segundo as variáveis 
activas relativas às práticas de GV, como documenta o Quadro 7.28., é constituída por aquelas 
atracções que sobretudo: 
 
 recorrem bastante à pesquisa sobre visitantes por inquéritos (P14_18); 
 fazem uma utilização média ou, em menor escala, desenvolvem mesmo bastante a 
pesquisa de mercado (P14_16); 
 promovem bastante as acções de educação (P14_12); 
 recorrem muito a centros de visitantes/interpretação e/ou equipamentos interactivos 
(P14_15); 
 empregam muito a recriação de ambientes ( P14_14); 
 oferecem muita, mais frequentemente, ou bastante informação estratégica (P14_11); 
 modificaram bastante, ligeiramente com menos frequência, modificaram muito o 
sítio/atracção (P14_5); 
 impõem bastante a regulação/restrição de acesso (P14_1); 
 recorrem bastante ou mesmo muito à segmentação e targeting (P14_20); 
 introduziram novos processos/serviços (P15_1) ou melhoraram os processos/serviços 
existentes (P15_2); 
 promoveram bastante as acções de marketing (P14_19); 
 baseiam a sua GV num nível superior de planeamento, através de um plano escrito, 
abrangente e detalhado (P16_1). 
 
Por outro lado, estas atracções que compõem a classe 3 distinguem-se, em contraponto com: 
 
 nenhuma utilização de pesquisa de mercado; 
 nenhum recurso a código de conduta/informação explicativa; 
 nenhuma pesquisa sobre visitantes por inquéritos; 
 a não introdução de novos processos /serviços; 
 nenhum recurso à modificação do sítio/atracção; 
 a não melhoria de processos/serviços existentes; 
 nenhuma utilização de segmentação e targeting; 
 nenhum ou pequeno emprego de acções de marketing; 
 nenhuma ou pouca oferta de acções educação; 
 nenhuma ou pequena oferta de informação estratégica; 
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Quadro 7.28.  І  Classe 3 relativa às variáveis activas 
 













      P14_18 Pesquisa sobre visitantes Bastante utilizada 45.00 13.38 85.71 6.11 
P14_16 Pesquisa de mercado Utilização média 50.00 16.56 76.92 5.95 
P14_12 Acções educação Bastante utilizada 50.00 21.66 58.82 4.58 
P14_15 Centro de visit./interpretação Muito utilizada 20.00 5.10 100.00 4.26 
P14_14 Recriação ambientes Muito utilizada 37.50 14.65 65.22 4.20 
P14_11 Informação estratégica Muito utilizada 27.50 8.92 78.57 4.13 
P14_5 Modificação sítio/atracção Bastante utilizada 30.00 10.83 70.59 3.93 
P14_1 Regulação/restrição acesso Bastante utilizada 30.00 10.83 70.59 3.93 
P14_20 Segmentação e targeting Bastante utilizada 40.00 17.83 57.14 3.79 
P14_20 Segmentação e targeting Muito utilizada 22.50 7.01 81.82 3.78 
P15_1 Novos processos /serviços Sim 80.00 54.78 37.21 3.62 
P14_16 Pesquisa de mercado Bastante utilizada 22.50 7.64 75.00 3.48 
P15_2 Processos/serviços melhorados Sim 80.00 56.05 36.36 3.44 
P14_5 Modificação sítio/atracção Muito utilizada 17.50 5.10 87.50 3.44 
P14_19 Acções de marketing Bastante utilizada 47.50 26.11 46.34 3.26 
P14_11 Informação estratégica Bastante utilizada 30.00 13.38 57.14 3.13 
P16_1 Nível de planeamento Plano escrito, abrang. 20.00 7.64 66.67 2.86 
            
P14_12 Acções educação Pouco utilizada 0.00 9.55 0.00 -2.35 
P14_17 Monitorização dos visitantes Nada utilizada 17.50 33.76 13.21 -2.40 
P14_10 Gestão filas de espera Nada utilizada 50.00 66.88 19.05 -2.40 
P14_14 Recriação ambientes Nada utilizada 15.00 31.21 12.24 -2.45 
P15_3 Inovações tecnológicas Não 37.50 55.41 17.24 -2.45 
P14_11 Informação estratégica Pouco utilizada 10.00 26.11 9.76 -2.61 
P14_15 Centro de visit./interpretação Nada utilizada 35.00 54.78 16.28 -2.73 
P14_1 Reg/restrição acesso Pouco utilizada 15.00 33.12 11.54 -2.73 
P14_11 Informação estratégica Nada utilizada 5.00 21.02 6.06 -2.88 
P14_19 Acções de marketing Pouco utilizada 2.50 18.47 3.45 -3.09 
P14_12 Acções educação Nada utilizada 12.50 33.76 9.43 -3.26 
P14_19 Acções de marketing Nada utilizada 2.50 19.75 3.23 -3.29 
P14_20 Segmentação e targeting Nada utilizada 12.50 34.39 9.26 -3.35 
P15_2 Processos/serviços melhorados Não 20.00 43.95 11.59 -3.44 
P14_5 Modificação sítio/atracção Nada utilizada 15.00 38.85 9.84 -3.54 
P15_1 Novos processos /serviços Não 17.50 44.59 10.00 -3.94 
P14_18 Pesquisa sobre visitantes Nada utilizada 0.00 21.66 0.00 -4.26 
P14_9 Código/infor. explicativa Nada utilizada 17.50 48.41 9.21 -4.48 




 a pouca utilização de regulação/restrição de acesso; 
 a ausência de centros de visitantes/interpretação e/ou equipamentos interactivos; 
 a não adopção de inovações tecnológicas; 
 nenhuma recriação de ambientes; 
 nenhum recurso a técnicas de gestão de filas de espera; e 
 a ausência de monitorização dos visitantes. 
 
Como se pode constatar, a classe 1 representa o grupo de atracções menos evoluídas em 
termos de GV, distinguindo-se das restantes classes, mas sobretudo da classe 2, pela não 
introdução de inovações nos processos e/ou serviços ou de natureza tecnológica, no âmbito da 
GV. Esta classe também se distingue pela baixa ou nula utilização quer de medidas 
educativas/alargadas, quer também de medidas restritivas, apenas com uma utilização média de 
regulação do comportamento. Conclui-se que estas atracções utilizam pouco estratégias de GV, 
quer de natureza não coerciva/alargada mas também de natureza restritiva. Esta classe 
caracteriza-se assim pelo nível mais baixo de planeamento, isto é, pela ausência de qualquer tipo 
de plano ou simplesmente acções de resposta aos problemas que surgem. Perante estes 
resultados, poder-se-ia designar este grupo de ‘retardatários’. 
 
A classe 2 corresponde a um nível intermédio nas práticas de GV: as atracções que a compõem 
introduzem inovações, mas recorrem pouco, por exemplo, a pesquisa de mercado, apenas, em 
termos médios, a pesquisa sobre visitantes, mas muito à restrição de equipamento. Esta classe 
parece estar associada a um nível de planeamento superior, mas afastada ainda assim do 
planeamento tipo ‘plano escrito, abrangente e detalhado’. Estas atracções podem ser classificadas 
como ‘intermédias’ das práticas de GV. 
 
A classe 3 representa o grupo de atracções mais evoluído em termos de GV e é também a 
classe menos numerosa, com cerca de um quarto das atracções em estudo. Caracteriza-se 
sobretudo pela intensidade de utilização de estratégias educativas/alargadas, recorrendo apenas à 
modificação do sítio e restrição do acesso, entre as estratégias físicas. É a classe com nível de 
planeamento superior; que mais recorre a ‘um plano escrito, abrangente e detalhado’, 
caracterizando-se igualmente pela inovação de processos e/ou serviços no âmbito da GV. Esta 
classe corresponde aos ‘líderes’ das práticas de GV. No entanto, não é um grupo absolutamente 
homogéneo, como se verifica pelo plano factorial apresentado na Figura II. do Anexo VIII. Com 
efeito, quando se considerou esta classe desagregada em duas classes, numa partição 
inicialmente alternativa de quatro classes, verificou-se que a classe 4, a menos numerosa e mais 
avançada em termos de GV, surgia mais associada do que a 3 às inovações tecnológicas e à 
utilização de centro de visitantes/interpretação e/ou equipamentos interactivos. Registe-se, no 
entanto, que a partição em quatro classes foi abandonada tanto pela análise do dendograma como 
do plano factorial, confirmada por alguma vacuidade e maior inconsistência dos resultados 
obtidos.  
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7.5.2. AFCM sobre as variáveis activas de GV, tomando como variáveis suplementares as 
características das atracções e dos respondentes 
 
Como se referiu, as modalidades consideradas na AFCM podem pertencer a variáveis activas, 
com base nas quais se constroem os factores (e consequentemente os planos factoriais) ou a 
variáveis ilustrativas/suplementares. Depois da caracterização das três classes definidas pelas 
práticas de GV (variáveis activas), calculou-se a posição do primeiro grupo de variáveis 
suplementares -as características das atracções e respondentes159- relativamente aos factores 
previamente definidos. Estas como todas as variáveis ilustrativas/suplementares não influenciam a 
construção dos factores, mas permitem caracterizar as classes previamente definidas. As tabelas 
apresentadas possibilitam a identificação das modalidades das características das atracções e dos 
seus respondentes mais e menos relevantes para cada uma das três classes.  
 
De acordo com o Quadro 7.29., a classe 1, dos ‘retardatários’ (35,7%), está associada ao 
número anual mais baixo de visitantes, cuja tendência de evolução nos últimos 5 anos foi aliás 
negativa.  
 
Quadro 7.29. І Classe 1 tomando como variáveis suplementares as características 
das atracções e dos respondentes 
 













      P4 Número de visitantes Inferior a 5 000 32.14 18.47 62.07 3.02 
P5 Tendência Visitantes Tendência diminuído 32.14 18.47 62.07 3.02 
P8 Pessoal ao Serviço Até 9 trabalhadores 64.29 47.77 48.00 2.93 
P10 Preço de base Inferior a 1,50 euro 35.71 22.93 55.56 2.60 
            
P5 Tendência Visitantes Tendência aumentado 41.07 54.78 26.74 -2.40 
P10 Preço de base 3 a 4.49 euros 8.93 19.75 16.13 -2.41 
                                                 
159
 O primeiro grupo de variáveis ilustrativas, de caracterização das atracções e respondentes, a ser relacionado 
com as classes previamente definidas integra as seguintes 13 variáveis (num total de 62 modalidades): 
 P1 Tipo de atracção (6 modalidades) 
 P2 Propriedade/Tutela (3 modalidades) 
 P3_2 Área urbana ou rural (3 modalidades) 
 P4 Número de visitantes (6 modalidades) 
 P5 Tendência de evolução do volume de visitantes (4 modalidades) 
 P6 Duração da Visita (4 modalidades) 
 P7 Antiguidade (5 modalidades) 
 P8 Pessoal ao serviço (5 modalidades) 
 P9 Origem maioritária dos Visitantes (4 modalidades) 
 P10 Preço base de entrada (5 modalidades) 
 P11 Percentagem de grupos organizados (5 modalidades) 
 P20_1 Cargo do respondente na atracção (5 modalidades) 
 P20_23 Grau de formação académica do respondente (7 modalidades) 
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Estão associadas também ao mais baixo escalão de pessoal ao serviço e ao preço mais baixo de 
entrada. Contrapõem-se àquelas que viram crescer o seu número anual de visitantes e que 
praticam preços do segundo escalão mais alto. 
 
A classe 2 das atracções ‘intermédias’, a mais numerosa (38,9%), está associada sobretudo aos 
‘monumentos/edifícios históricos’, às atracções com maior antiguidade, e também aos 
‘zoo/aquários/jardins botânicos’ de acordo com o Quadro 7.30. Correspondendo a uma classe 
mais difusa, não se distingue por oposição a nenhuma modalidade. 
 
Quadro 7.30. І Classe 2 tomando como variáveis suplementares as características 
das atracções e dos respondentes 
 













      P1 Tipo Monumento /edifício histórico 19.67 10.83 70.59 2.55 
P1 Tipo Zoo/aquário/jardim botânico 11.48 5.10 87.50 2.52 
P7 Antiguidade 201 ou mais anos 13.11 6.37 80.00 2.40 
      
 
Segundo documenta o Quadro 7.31., a classe 3 dos ‘líderes’ (com 25,5%) representa atracções 
com a visita média mais longa, cujo volume de visitantes tem aumentado. Está mais associada ao 
tipo ‘parque temático’ e recebe maioritariamente nacionais. São atracções com mais pessoal ao 
serviço, contrapondo-se àquelas que empregam até 9 trabalhadores. 
 
Quadro 7.31. І Classe 3 tomando como variáveis suplementares as características 
das atracções e dos respondentes 
 













      P6 Duração da Visita Mais de 60 minutos 37.50 21.02 45.45 2.65 
P5 Tendência Visitantes Tendência aumentado 72.50 54.78 33.72 2.46 
P1 Tipo Parque temático 15.00 5.73 66.67 2.37 
P9 Origem maioritária dos visitantes Nacionais 85.00 69.43 31.19 2.36 
            






7.5.3. AFCM sobre as variáveis activas de GV, tomando como variáveis suplementares as 
relativas à filosofia de GV 
 
Tomando como variáveis ilustrativas as relativas à filosofia de GV160, foram identificadas para cada 
classe as modalidades mais e menos relevantes para cada uma das 3 classes. Note-se que as 
classes 1 e 2 são apenas caracterizadas pelas modalidades que as caracterizam pela negativa. 
Os respondentes relativos à classe 1 (‘retardatária’), conforme o Quadro 7.32., opõem-se àqueles 
que discordam totalmente das seguintes afirmações:  
 
 ‘é possível o equilíbrio entre a boa conservação dos recursos e uma experiência de visita 
de alta qualidade’ (neste caso opõem-se principalmente aos que apenas discordam); 
 ‘a orientação para o visitante -preocupação em satisfazê-lo- é um vector fundamental na 
gestão de uma atracção’; 
 ‘o gestor deve avaliar pelo menos 2 vezes ao ano o grau de satisfação dos visitantes da 
atracção, através de um pequeno questionário’; 
 ‘o gestor deve avaliar sempre o estado de conservação do(s) recurso(s) da atracção’. 
 
Quadro 7.32. І Classe 1 tomando como variáveis suplementares as relativas à 
filosofia de GV 
 













            
P12_3 É possível o equilíbrio entre 
conservação e experiência Discordo 0.00 0.00 0.00 -99.99 
P12_7 Orientação p/ visitante Discordo totalmente 0.00 0.00 0.00 -99.99 
P12_10 Avaliação satisfação dos 
visitantes Discordo totalmente 0.00 0.00 0.00 -99.99 
P12_4 Avaliação conservação Discordo totalmente 0.00 0.00 0.00 -99.99 
P12_3 É possível o equilíbrio entre 
conservação e experiência Discordo totalmente 0.00 0.00 0.00 -99.99 
 
 
                                                 
160
 Correspondem a 10 variáveis suplementares (com 57 modalidades). A saber:  
 P12_1 A conservação dos recursos é mais importante do que a satisfação dos visitantes (6 modalidades) 
 P12_2 Em relação aos visitantes, o mais importante é reduzir as suas agressões (6 modalidades) 
 P12_3 É possível o equilíbrio entre a conservação do recursos e a experiência dos visitantes (5 
modalidades) 
 P12_4 O gestor deve avaliar sempre o estado de conservação (5 modalidades) 
 P12_5 As agressões são proporcionais ao número de visitantes (6 modalidades) 
 P12_6 As medidas restritivas são as mais eficazes (6 modalidades) 
 P12_7 A orientação para o visitante é fundamental (6 modalidades) 
 P12_8 Uma atracção deve ter um plano de gestão de visitantes, escrito, abrangente (6 modalidades) 
 P12_9 O mais importante na formação do gestor é a sua preparação para preservar os recursos (6 
modalidades) 
 P12_10 O gestor deve avaliar pelo menos 2 vezes ao ano o grau de satisfação dos visitantes (5 
modalidades) 
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Como se pode verificar pelo Quadro 7.33., a classe 2 ‘intermédia’ teve exactamente os mesmos 
resultados. Pode-se concluir que entre estas duas classes nenhum respondente assinalou as 
categorias (ou modalidades) referidas. Como já se tinha observado em anteriores análises 
relativas à questão 12 não se registou uma variabilidade significativa ou internamente consistente 
das respostas. 
 
Quadro 7.33. І Classe 2 tomando como variáveis suplementares as relativas à 
filosofia de GV 
 













            
P12_3 É possível o equilíbrio entre 
conservação e experiência Discordo 0.00 0.00 0.00 -99.99 
P12_7 Orientação p/ visitante Discordo totalmente 0.00 0.00 0.00 -99.99 
P12_10 Avaliação satisfação dos 
visitantes Discordo totalmente 0.00 0.00 0.00 -99.99 
P12_4 Avaliação conservação Discordo totalmente 0.00 0.00 0.00 -99.99 
P12_3 É possível o equilíbrio entre 
conservação e experiência Discordo totalmente 0.00 0.00 0.00 -99.99 
 
No que respeita à classe 3, dos ‘líderes’, os respondentes que a compõem caracterizam-se por 
discordar totalmente de ‘as medidas de gestão de visitantes que impõem restrições são mais 
eficazes que as medidas educativas e de sensibilização’ (Quadro 7.34.).  
 
Quadro 7.34. І Classe 3 tomando como variáveis suplementares as relativas à 
filosofia de GV 
 













      P12_6 Medidas restritivas são mais 
            eficazes Discordo totalmente 32.50 17.20 48.15 2.62 
            
P12_3 É possível o equilíbrio entre 
conservação e experiência Discordo 0.00 0.00 0.00 -99.99 
P12_7 Orientação p/ visitante Discordo totalmente 0.00 0.00 0.00 -99.99 
P12_10 Avaliação satisfação dos 
visitantes Discordo totalmente 0.00 0.00 0.00 -99.99 
P12_4 Avaliação conservação Discordo totalmente 0.00 0.00 0.00 -99.99 
P12_3 É possível o equilíbrio entre  
conservação e experiência Discordo totalmente 0.00 0.00 0.00 -99.99 
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Por contraposição a exemplo das classes 1 e 2, opõem-se às modalidades de discordância em 
relação aos itens P12_3; P12_7, P12_10, P12_ 4, já referidos.  
 
Pode assim concluir-se que se regista uma única diferença em relação às três classes: a classe 3 
caracteriza-se por discordar totalmente da maior eficácia das medidas restritivas, o que não se 
verifica nas restantes. 
 
 
7.5.4. AFCM sobre as variáveis activas de GV, tomando como variáveis suplementares os 
impactos negativos percebidos 
 
Quando os impactos negativos percebidos constituem as variáveis suplementares, não é 
identificada nenhuma modalidade que caracterize de forma estatisticamente significativa cada uma 
das três classes em estudo. Isto significa que estas variáveis não diferenciam as classes 
previamente definidas entre si. 
 
 
7.5.5. AFCM sobre as variáveis activas de GV, tomando como variáveis suplementares os 
constrangimentos à GV  
 
Ao considerar os constrangimentos à GV161 como variáveis suplementares, identificamos apenas 
uma classe em que uma destas variáveis é relevante para a diferenciar das restantes. A classe 3, 
dos ‘líderes’, diferencia-se a nível do constrangimento relativo aos recursos humanos: as 
atracções que a compõem caracterizam-se por considerar os recursos humanos um médio 
obstáculo e não um grande obstáculo (Quadro 7.35.). Como antes se referiu, as atracções desta 
classe estão associadas a um número maior de pessoal ao serviço. 
 
Quadro 7.35. І Classe 3 tomando como variáveis suplementares as relativas aos 
constrangimentos à GV 
 













      P19_3 Recursos humanos Médio obstáculo  67.50 47.77 36.00 2.72 
            
P19_3 Recursos humanos Grande obstáculo 20.00 39.49 12.90 -2.81 
 
                                                 
161
 Compõem-se de seis variáveis suplementares (com 24 modalidades); a saber: 
 P19_1 Questões organizacionais (4 modalidades) 
 P19_2 Recursos financeiros (4 modalidades) 
 P19_3 Recursos humanos (4 modalidades) 
 P19_4 Informação técnica científica (4 modalidades) 
 P19_5 Características do próprio recurso (4 modalidades) 
 P19_6 Colaboração de outras entidades (4 modalidades) 
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7.5.6. AFCM sobre as variáveis activas de GV, tomando como variáveis suplementares as 
relativas às vantagens competitivas  
 
Quando se tomam as variáveis respeitantes às vantagens competitivas162 (eficácia de custos e 
diferenciação), identificam-se as modalidades mais e menos relevantes para cada das três 
classes. No Quadro 7.36., a classe 1 dos ‘retardatários’ aparece associada à não resposta à 
eficácia de custos (para aqueles respondentes que se consideravam que não introduziram 
qualquer inovação, de acordo com a estrutura do questionário, não era pedida resposta a esta 
variável), à ‘interpretação’ como pouco ou nada importante como factor de diferenciação positiva e 
à não resposta ao parâmetro ‘comunicação/ informação’ (para aqueles respondentes que se 
consideravam a par ou diferenciando-se pela negativa, de acordo com a estrutura do questionário, 
não era pedida resposta a esta variável).  
 
Quadro 7.36. І Classe 1 tomando como variáveis suplementares as relativas às 
vantagens competitivas potenciais 
 













      P15_4 Eficácia de custos aumentou Não respondeu  75.00 34.39 77.78 7.89 
P17_5 Interpretação Pouco/nada importante 16.07 6.37 90.00 3.33 
P17_1 Comunicação/ informação Não respondeu  50.00 36.94 48.28 2.34 
            
P17_3 Localização Muito importante 25.00 38.22 23.33 -2.40 
P17_5 Interpretação Muito importante 25.00 38.85 22.95 -2.51 
P17_11 Atendimento Muito importante 25.00 39.49 22.58 -2.63 
P17_10 Org./fluidez dos fluxos  Muito importante 19.64 33.76 20.75 -2.66 
P17_13 Percepção de segurança Muito importante 12.50 25.48 17.50 -2.67 
P17_1 Comunicação/ informação Muito importante 8.93 27.39 11.63 -3.88 
P15_4 Eficácia de custos aumentou Sim 12.50 43.95 10.14 -6.00 
 
                                                 
162
 Estas variáveis são 15 e correspondem a 58 modalidades. 
 P15_4 Eficácia de custos aumentou (3 modalidades) 
 P17 Diferencia-se dos competidores (3 modalidades) 
 P17_1 Comunicação/ informação (4 modalidades) 
 P17_2 Acessibilidade (4 modalidades)  
 P17_3 Localização (4 modalidades) 
 P17_4 Valor único / excepcional do recurso (4 modalidades) 
 P17_5 Interpretação (4 modalidades) 
 P17_6 Experiência (4 modalidades) 
 P17_7 Conveniência (4 modalidades) 
 P17_8 Preço (4 modalidades) 
 P17_9 Percepção de boa conservação e valorização (4 modalidades) 
 P17_10 Organização/fluidez dos fluxos de visitantes (4 modalidades) 
 P17_11 Atendimento (4 modalidades) 
 P17_12 Imagem (4 modalidades) 
 P17_13 Percepção de segurança (4 modalidades) 
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Pelo contrário distanciam-se dos que consideram muito importante para a sua diferenciação 
positiva a ‘localização’, a ‘interpretação’, o ‘atendimento’, a ‘organização/fluidez dos fluxos de 
visitantes’, a ‘percepção de segurança’, a ‘comunicação/ informação’, bem como dos que reportam 
que a sua eficácia de custos aumentou com a introdução de inovações na GV. Estas variáveis de 
caracterização por oposição confirmam a incipiência da sua GV bem como indiciam uma 
localização periférica destas unidades. 
 
A classe 2 dos ‘intermédios’ caracteriza-se apenas com base na variável eficácia de custos. Com 
efeito, nestas atracções a eficácia de custos aumentou, distanciando-se da não-resposta a esta 
variável (Quadro 7.37.). 
 
Quadro 7.37. І Classe 2 tomando como variáveis suplementares as relativas às 
vantagens competitivas potenciais 
 













      P15_4 Eficácia de custos aumentou Sim 59.02 43.95 52.17 2.87 
            
P15_4 Eficácia de custos aumentou Não respondeu  9.84 34.39 11.11 -5.25 
 
 
No que se refere aos ‘líderes’, classe 3, as atracções deste grupo atribuem muita importância aos 
factores de diferenciação ‘experiência’, ‘interpretação’, ‘comunicação/informação’ e ‘atendimento’ 
(Quadro 7.38.), todos eles directamente relacionados com a GV. A sua eficácia de custos também 
aumentou, contrapondo-se à não resposta a esta variável. 
 
Quadro 7.38. І Classe 3 tomando como variáveis suplementares as relativas às 
vantagens competitivas potenciais 
 
VARIÁVEIS  MODALIDADES   
% da 











      P17_6 Experiência Muito importante 65.00 40.76 40.63 3.41 
P17_5 Interpretação Muito importante 60.00 38.85 39.34 2.96 
P15_4 Eficácia de custos aumentou Sim 65.00 43.95 37.68 2.92 
P17_1 Comunicação/ informação Muito importante 45.00 27.39 41.86 2.63 
P17_11 Atendimento Muito importante 57.50 39.49 37.10 2.49 
            
P15_4 Eficácia de custos aumentou Não respondeu  15.00 34.39 11.11 -2.91 
 
 248 
A análise factorial das correspondências múltiplas (AFCM) permite a representação simultânea 
dos pontos-indivíduo e dos pontos-variável num mesmo plano factorial. Por fim, apresenta-se na 
Figura 7.14. o plano factorial em que foram tomadas em conta todas as variáveis suplementares 
em simultâneo, tornando possível distinguir mais facilmente aquelas que realmente diferenciam 
mais as classes entre si. No Anexo VIII, Figuras III. a VI., são apresentadas os vários quadrantes 





Figura 7.14.  І  Plano factorial relativo às variáveis activas e todas as variáveis 





A análise estatística dos dados empíricos recolhidos junto das atracções de visitantes em estudo 
desenvolveu-se em três fases principais, com recurso aos programas SPSS e SPAD. 
 
Em primeiro lugar, a análise descritiva permitiu caracterizar as unidades observadas 
relativamente ao tipo, propriedade/tutela, localização geográfica concelho, distrito e NUT II, 
número total de visitantes em 2003, tendência de evolução do volume de visitantes nos últimos 
cinco anos (1999 – 2003), duração média da visita, antiguidade do(s) recurso(s), número de 
pessoal ao serviço, origem maioritária dos visitantes, preço base e percentagem de grupos 
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organizados. Com vista a averiguar a aptidão do respondente, foram ainda examinadas a variável 
‘cargo na atracção’, bem como a sua ‘área de formação académica/técnica’ e ‘grau académico’.  
 
Ainda no âmbito da estatística descritiva, procedeu-se à caracterização das atitudes de ‘orientação 
para o visitante’ e de prioridade à ‘conservação dos recursos’ dos respondentes, no âmbito da 
filosofia de GV, da frequência dos impactos negativos, dos constrangimentos ao incremento de 
uma GV mais eficaz e eficiente, da frequência de utilização das estratégias de GV, da inovação 
das práticas de GV, das potenciais vantagens competitivas de eficácia de custos e diferenciação 
positiva. No decurso desta primeira fase da análise, sempre que posssível, procurou-se 
estabelecer comparação com outros estudos empíricos relativos a atracções e GV. 
 
Como aconselha a literatura, o procedimento seguinte consistiu em inferir acerca dos valores dos 
parâmetros da população teórica de onde são obtidas as amostras por forma a validar as 
hipóteses em investigação163. Com efeito, a estatística indutiva ou inferencial permite fazer 
inferências, isto é, tirar conclusões para um domínio mais vasto de onde se recolheram os dados, 
quando relativos a amostras aleatórias. Por conseguinte, neste caso, não é possível inferir sem 
reservas para a toda a população teórica em estudo os resultados obtidos pelos testes de 
hipóteses realizados. Com efeito, como já foi referido no ponto 6.4., não se procurou constituir 
uma amostra a partir de uma população mais lata já que a dimensão do universo não se 
prefigurava demasiado extensa e nem era possível aplicar métodos científicos de amostragem 
pois não se conhece o universo das atracções de visitantes em Portugal. Porém, exactamente 
porque não se tem conhecimento com rigor do total dos elementos que o constituem, não se pode 
ter a certeza que as atracções observadas nesta investigação são inequivocamente 
representativas do universo a que pertencem.  
 
Ainda assim, as conclusões estatísticas que resultam da análise inferencial, feita através de testes 
estatísticos e intervalos de confiança, devem ser tidas em conta no contexto de uma investigação 
exploratória. Esta análise permitiu confirmar, mais nuns casos do que noutros, várias associações 
significativas no âmbito das várias hipóteses em investigação, quer sob a forma de cruzamentos 
item a item, quer pela construção de índices médios relativos aos constructos em que tal foi 
possível e que revelavam consistência interna (‘estratégias de GV’ e ‘factores de diferenciação 
positiva’). 
 
Porém, pelas exigências de fiabilidade dos testes de hipóteses, nalguns casos, categorias com 
baixa frequência não puderam ser consideradas na análise inferencial. Nesse sentido, em 
complementaridade com os métodos de classificação, recorreu-se à Análise Factorial de 
Correspondências Múltiplas dada a sua natureza multivariada e eminentemente exploratória, 
isto é, embora recorra a um teste estatístico não impõe as mesmas exigências atrás verificadas. 
Esta terceira fase veio confirmar e mesmo esclarecer muitos dos resultados anteriores.  
                                                 
163
 Veja-se, por exemplo, Maroco (2003: 43). 
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O resumo dos resultados destas várias fases de análise dos dados constitui precisamente o 




Conclusões e recomendações 
 
 
“Todas as viagens têm que acabar e nunca há o tempo que ao 
tempo pedimos e que do tempo esperamos” 
 




Este capítulo de conclusão tem início com a síntese dos principais resultados apurados no estudo 
empírico, apresentada segundo os objectivos e hipóteses em investigação. Esta súmula permite, 
de seguida, a discussão das implicações desses resultados para o subsector das atracções e para 
o sector do turismo e recreio em geral. 
 
Posteriormente, dando continuidade à avaliação crítica da metodologia apresentada no Capítulo 6, 
são referidas e analisadas as limitações da investigação realizada e, a partir destas, fazem-se 
algumas recomendações a ter em conta em futuras pesquisas nesta área. Por fim, tecem-se 
alguns comentários finais que, salientando os pontos e conclusões mais importantes de todo o 
trabalho, encerram a dissertação. 
 
 
8.2. Síntese dos resultados 
 
8.2.1. Principais resultados segundo os objectivos da investigação 
 
Partindo de uma análise descritiva dos dados, foi possível caracterizar as 157 atracções de 
visitantes consideradas válidas para o estudo. Conclui-se que esta população em estudo é 
maioritariamente constituída por museus (71%), mas em que a categoria com mais capacidade de 
captação de visitantes são de longe os monumentos e edifícios históricos. Regista-se, por outro 
lado, um baixo número de atracções de “nova geração” e de propriedade privada (26,8% do total).  
 
Relativamente à localização geográfica, as unidades respondentes espalham-se por todo o 
território nacional (142 no Continente, 7 na Região Autónoma da Madeira e 5 na Região Autónoma 
dos Açores), mas reflectindo o fenómeno de litoralização e concentração nos grandes centros 
urbanos que caracterizam o País, como, de resto, se pode observar pela distribuição da sua 
tipologia urbana. Na distribuição espacial por distrito, o número de atracções respondentes não é 
exactamente proporcional ao número de visitantes, salientando-se o distrito de Faro e de Lisboa, 
por exemplo, com os números médios mais elevados mercê da sua condição de destinos 
turísticos.  
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As variáveis como o volume anual de visitantes, antiguidade dos recursos de atracção, duração 
média da visita, número de pessoal ao serviço e o preço de entrada registam grandes 
disparidades entre as instituições observadas. Estas desigualdades indiciam uma grande 
fragmentação deste subsector da oferta de Turismo e Recreação, com um numeroso conjunto de 
“microunidades”, a par de pequenas e médias instituições e um número reduzido de grandes 
atracções de visitantes, a exemplo, aliás, do que parece acontecer noutros países.  
 
Quanto à evolução do volume de visitantes nos últimos 5 anos (1999-2003), para a maioria das 
instituições (57%) o número anual de visitantes tem aumentado. Embora positivo, este quadro não 
é excelente: em 43% dos casos em estudo o número de visitantes estagnou (24%) ou mesmo 
diminuiu (19%). 
 
No que respeita à aptidão do respondente para o preenchimento do questionário, apenas em 
10% dos casos este desempenhava outras funções arredadadas da gestão da atracção (como 
recepcionista, vigilante, pessoal administrativo), o que traduz um resultado razoavelmente 
satisfatório. Na sua grande maioria, o respondente ao questionário tem uma formação 
académica/técnica ligada à tipologia do recurso (78%) e detém um grau académico francamente 
elevado. A área de formação mais frequente é no domínio da ‘História, Arqueologia ou Património’ 
e ‘Museologia’ (totalizando estas duas categorias 56% no seu conjunto). Apenas 4% têm formação 
na área da Gestão.  
 
‘Examinar, no âmbito da filosofia de GV, as atitudes dos gestores das atracções relativas à 
orientação para o visitante e à conservação dos recursos’ foi um dos objectivos específicos 
estabelecidos no ponto 6.2., Capítulo 6. Nesse contexto, em termos médios, as atitudes dos 
respondentes parecem caracterizar-se ainda como algo conservadoras, verificando-se uma 
exagerada desigualdade entre a prioridade à conservação dos recursos e a importância atribuída 
à orientação para o visitante. Esta [orientação para o visitante ] foi vincadamente menos valorizada 
quando as variáveis de resposta expressavam questões concretas e não tanto princípios gerais de 
que aparentemente não se discorda, mas cuja “aplicação prática” não registou o mesmo grau de 
assentimento. Veja-se, por exemplo, o valor médio de 3,0 (=Indeciso) que reuniu a afirmação ‘Em 
relação aos visitantes, o mais importante é reduzir as suas agressões/impactos sobre a atracção’. 
 
Um outro objectivo específico da investigação consistia na identificação dos impactos negativos 
sobre a atracção percebidos pelos gestores e o seu grau de gravidade. Neste âmbito, as 
agressões relatadas como persistentes foram: ‘trânsito na localidade’ (17%), ‘trânsito junto à 
atracção’ (13%) e ‘danos involuntários’ (12%), aqueles cuja responsabilidade directa, de certa 
forma, é mais alheia à gestão da atracção. A gravidade dos impactos reportados é notoriamente 
inferior à registada em Garrod et al. (2002: 276), estudo específico sobre esta temática aplicado na 
Escócia. Por um lado, este facto pode significar que as atracções portuguesas, sobretudo aquelas 
em estudo, estão sujeitas efectivamente a uma intensidade muito menor de agressões -o que não 
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parece muito plausível- ou, por outro, indiciar uma menor sensibilidade dos gestores portugueses 
neste domínio. 
 
A determinação dos principais constrangimentos percebidos à GV constituía outro objectivo da 
investigação. Relativamente a esta questão, as dificuldades ao incremento de uma GV mais eficaz 
e eficiente referidas com maior frequência referem-se aos ‘recursos financeiros’ e aos ‘recursos 
humanos’. No que respeita a estes últimos, registe-se que, em termos médios, o rácio dos 
visitantes por trabalhador é claramente inferior ao registado na Austrália (Beckendorff, 2001: 6). 
Os constrangimentos entendidos como obstáculos menores à prossecução de uma GV adequada 
na atracção situam-se ao nível da ‘colaboração de outras entidades’, ‘informação técnica e 
científica’ e ‘questões organizacionais’.  
 
Outro dos objectivos específicos enunciados no já referido ponto 6.2. consistia em ‘avaliar as 
práticas de GV nas atracções, quer nas estratégias e técnicas utilizadas, quer nos seus 
processos de inovação, quer no nível de planeamento subjacente’. 
 
No que diz respeito à selecção e frequência de utilização das estratégias de GV, as medidas 
físicas de restrição/regulação estão associadas a graus de utilização média ou inferior, sendo as 
menos utilizadas a ‘modificação do sítio da atracção’, porventura por respeito integral da 
conservação dos recursos ou também porque supõe necessariamente investimento económico, e 
a ‘regulação ou restrição do acesso’, talvez a estratégia de pendor restritivo mais vincado. As 
estratégias de cariz económico não são praticamente utilizadas (apenas uma atracção recorre a 
duas das medidas previstas). 
 
Quanto às estratégias educativas/alargadas, em termos médios, parecem ser ainda 
insuficientemente utilizadas, designadamente aquelas que correspondem a uma atitude mais 
proactiva. As ‘visitas guiadas’ são a técnica mais frequentemente utilizada e a ‘gestão de filas de 
espera’ aquela a que menos se recorre. Porém, como se verifica na análise de correlação entre os 
20 itens, verifica-se uma única relação significativa negativa: quanto mais elevado for o recurso a 
‘acções de educação’ (P14_12), menos se impõe ‘restrição do equipamento’ (P14_2). Todas as 
restantes, mesmo entre medidas restritivas e medidas não coercivas, são positivas. Parece haver, 
em termos gerais, um processo de complementaridade entre a utilização de umas e de outras, tal 
como se recomenda na literatura (Hall e Mcarthur, 1996: 46), ainda que a sua selecção e 
utilização não seja informada por um processo de planeamento sistemático e integrado.  
 
Com efeito, pode concluir-se que, entre as instituições observadas, em termos médios, o nível de 
planeamento da GV, é ainda bastante informal, algo incipiente e pouco informado cientificamente. 
 
No que respeita à inovação das práticas de GV, a maior parte das atracções introduziu novos 
processos e/ou serviços (55%) e melhorou os processos e/ou serviços existentes (56%). No 
entanto, são mais as atracções que não introduziram inovações tecnológicas neste domínio nos 
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últimos três anos do que aquelas que o fizeram (56% contra 44%). Conclui-se, assim, que as 
práticas de inovação registadas em termos médios, embora positivas, estão longe de poder ser 
consideradas excelentes. 
 
De acordo com outro objectivo firmado, foi possível conhecer quais os factores percebidos pelos 
gestores como fonte de insatisfação dos visitantes. No entanto, esta constituía uma das 
questões mais sensíveis ao facto da investigação empírica se basear na autopercepção dos 
gestores das atracções. Ainda assim, entre os factores de insatisfação dos visitantes reportados 
no estudo, o ‘acesso de pessoas portadoras de deficiência motora’ (17%) e a ‘fruição da visita por 
pessoas portadoras de deficiência’ (9%) são os mais salientes e reflectem a falta de respostas a 
pessoas com necessidades especiais. As ‘acessibilidades/sinalização até à atracção’ é outro 
parâmetro que se destaca um pouco num conjunto em que os respondentes reportam baixa 
frequência geral. 
 
Um outro objectivo específico consistia em verificar se as boas práticas de GV permitiam 
efectivamente uma eficácia de custos. A razão de 2/3 das instituições que melhoraram a sua 
eficácia de custos (67%) em função da inovação da sua GV é significativa.  
 
Por outro lado, comparativamente com os seus mais directos competidores, a grande maioria dos 
inquiridos (65%) considera que a sua atracção se diferencia pela positiva, 34% consideram-se a 
par de outras atracções similares relativamente próximas e apenas 1% responde que se diferencia 
pela negativa.  
 
Foi ainda possível, conforme objectivo específico enunciado, identificar os factores de 
diferenciação das atracções e em que medida decorrem da GV. Assim, os parâmetros 
considerados como aqueles que mais contribuem para a diferenciação positiva face aos mais 
directos competidores foram o ‘valor único/excepcional do recurso de atracção’ (muito importante 
para 86% destas instituições que consideram diferenciar-se pela positiva) e a ‘imagem’ (83%). Os 
aspectos mais frequentemente considerados como ‘pouco ou nada importantes’ são: ‘organização 
e fluidez dos fluxos de visitantes’ (15%), ‘percepção de segurança’ (16%), ‘comunicação e 
informação’ (18%), ‘acessibilidade’ (26%), ‘conveniência’ (26%) e ‘preço’ (30%). Quatro dos 
aspectos acima indicados - com excepção do ‘preço de entrada’ e a ‘acessibilidade’ - fazem 
precisamente parte do grupo dos factores mais directamente relacionados com a GV. No entanto, 
as análises inferencial e exploratória subsequentes vêm confirmar a importância dos factores 
relativos à GV. 
 
Ainda em resposta ao mesmo objectivo acima referido, foram analisadas as associações entre as 
várias dimensões das práticas de GV entre si (estratégias e técnicas utilizadas, processos de 
inovação, nível de planeamento subjacente). Nas atracções onde foram introduzidos nos últimos 
três anos novos processos e serviços no domínio da GV, há maior recurso a ‘restrição de acesso’ 
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e ‘modificação do sítio/atracção’, entre as medidas restritivas e a todas as medidas 
educativas/alargadas à excepção de ‘gestão de filas de espera’ e ‘visitas guiadas’. Assim, pode 
concluir-se que o carácter de inovação das práticas de GV está fortemente associado com a 
selecção e intensidade de utilização das estratégias de GV, em especial com as de carácter não 
coercivo (de âmbito alargado). 
 
Por outro lado, as atracções com um nível superior de planeamento em GV (com um ‘plano 
escrito, abrangente e detalhado’ ou ‘plano geral de acção escrito’) recorrem mais a ‘acções de 
educação’, ‘centro de visitantes’, ‘pesquisa de mercado’, ‘acções de marketing’ e ‘segmentação e 
targeting’, todas elas medidas educativas ou de âmbito alargado.  
 
Na relação entre o carácter de inovação e o nível de planeamento de GV, foram também 
encontradas associações significativas: as atracções que introduziram novos processos/serviços 
ou melhoraram os existentes tendem a dispor de um plano de GV mais formal e sistemático. 
 
 
8.2.2. Verificação das hipóteses em investigação 
 
Os resultados obtidos serão agora apresentados segundo as hipóteses em investigação, com vista 
à sua validação ou rejeição. 
 
H1: Há uma relação significativa entre as práticas de GV e a percepção de vantagens 
competitivas decorrentes 
 
O objectivo central da investigação consistiu em averiguar se as boas práticas de gestão de 
visitantes constituem uma fonte de vantagens competitivas (eficácia de custos e diferenciação face 
aos competidores) para as atracções de visitantes em Portugal, operacionalizado na hipótese 
acima enunciada.  
 
Neste domínio, verificou-se que as atracções que reportaram vantagem pelo aumento da eficácia 
de custos, registam uma frequência média superior de ‘centro de visitantes/interpretação e/ou 
equipamentos interactivos’ e ‘pesquisa sobre visitantes’. No que respeita à relação entre a 
vantagem de eficácia de custos e o carácter de inovação da GV, não se constatou nenhuma 
associação significativa aos níveis de significância habituais (1%, 5% ou 10%). Quanto ao nível de 
planeamento, tendem a basear mais a sua GV num ‘conjunto de procedimentos gerais e informais’ 
(70% contra 50%) e menos num ‘plano geral de acção escrito’ (30% contra 50%), ao contrário do 
que se poderia supor. 
 
No que se refere às atracções que se diferenciam pela positiva relativamente aos seus mais 
directos competidores utilizam mais: ‘restrição de acesso’; ‘acções de educação; ‘pesquisa de 
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mercado; ‘monitorização dos visitantes’ e ‘acções de marketing’. E, à medida que os vários 
parâmetros relativos à GV se tornam mais importantes para essa diferenciação positiva da 
atracção, estas recorrem com mais frequência a várias estratégias de GV sobretudo de carácter 
educativo/alargado. Neste contexto, com maior número de associações registadas, destacam-se a 
‘interpretação’, a ‘comunicação/informação’. Seguem-se o ‘atendimento’ e ‘experiência’, em 
contraponto com a ‘organização e fluidez de fluxos de visitantes’, ‘percepção de segurança’ e 
‘conveniência’ com o menor número de associações com as estratégias de GV. 
 
Por outro lado, com respeito à inovação, as atracções que consideram que se diferenciam pela 
positiva, introduziram novos processos com maior frequência, bem como melhoraram mais os 
processos existentes. Também aquelas atracções que classificam a ‘comunicação/informação’, a 
‘organização e fluidez dos fluxos de visitantes’ e o ‘atendimento’ como muito importantes para a 
sua diferenciação positiva melhoraram os processos existentes com maior frequência. 
 
Ainda no âmbito do objectivo central do estudo, pela construção de índices, foi analisada a 
correlação entre as estratégias de GV e os factores de diferenciação relativos à GV, por forma 
a investigar se a selecção e frequência de utilização das primeiras determinava a geração de 
vantagens. Entre as correlações estabelecidas, todas positivas e significativas, a mais acentuada 
é a que se estabelece entre o índice B, representativo apenas das estratégias 
educativas/alargadas (que constituem segundo a literatura as práticas mais avançadas e 
sustentáveis em GV) e o índice D (factores de diferenciação directamente relacionados com a 
GV). Este facto permite concluir que as estratégias de GV, na sua globalidade, estão 
positivamente correlacionadas com os factores que permitem a diferenciação. Mas sobretudo as 
estratégias educativas/alargadas, mais valorizadas pela literatura, estão positiva e fortemente 
correlacionadas com os factores de diferenciação positiva associados às boas práticas de GV. Isto 
é, quanto mais a atracção recorre a medidas educativas/alargadas, mais importantes na sua 
diferenciação são os factores directamente relacionados com a GV. 
 
O método de comparação dos resultados entre os casos de sucesso e insucesso, é muito utilizado 
em estudos de competitividade como relatam Day e Wensley (1988: 11) e se constata em vários 
exemplos (Gray et al., 1999; Knuckey et al., 2002). Nesse sentido, a análise multivariada, com 
recurso aos métodos factoriais e de classificação, permitiu a divisão das atracções em estudo em 
três classes com base nas variáveis relativas às práticas de GV.  
 
A classe 1 – ‘retardatárias’ (35,7%) é constituída pelo grupo de atracções menos evoluídas em 
termos de GV, distinguindo-se das restantes classes pela não introdução de inovações, pela baixa 
ou nula utilização tanto de medidas educativas/alargadas como de medidas restritivas e pelo mais 
baixo nível de planeamento. 
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A classe 2 – ‘intermédias’ (38,9%) corresponde a um nível mediano nas práticas de GV: as 
atracções que a compõem introduzem inovações, mas tendem a recorrer pouco a estratégias 
educativas/alargadas. Este grupo parece estar associado a um nível de planeamento superior, 
mas afastado ainda assim do planeamento baseado num ‘plano escrito, abrangente e detalhado’.  
A classe 3 – ‘líderes’ (25,5%), a menos numerosa, é a mais evoluída em termos de GV. 
Caracteriza-se sobretudo pela intensidade de utilização de estratégias educativas/alargadas, 
recorrendo apenas à ‘modificação do sítio’ e ‘restrição do acesso’, entre as estratégias físicas, com 
nível de planeamento superior (é a que mais recorre a ‘um plano escrito, abrangente e detalhado’) 
e distinguindo-se igualmente pela inovação de processos e/ou serviços no âmbito da GV. 
 
Quando, no contexto do objectivo central da dissertação, se investiga como são caracterizadas 
estas classes em termos da percepção das vantagens competitivas, conclui-se que:  
 
 as ‘retardatárias’ estão associados à não existência de ganhos em eficácia de custos e em 
diferenciação através dos factores ’interpretação’, ‘comunicação/ informação’, 
‘localização’, ‘atendimento’, ‘organização/fluidez dos fluxos de visitantes’ e ‘percepção de 
segurança’; 
 
 as ‘intermédias’ caracterizam-se já pela vantagem em eficácia de custos; 
 
 enquanto que as ‘líderes’ são atracções para as quais os factores ‘experiência’, 
‘interpretação’, ‘comunicação/informação’ e ‘atendimento’ (todos eles directamente 
relacionados com a GV) contribuem muito para a sua diferenciação positiva e que 
registam também vantagem pela eficácia de custos.  
 
Pela análise multivariada, é possível verificar que as atracções que apresentam melhores práticas 
de GV são também aquelas que reportam mais vantagens competitivas e vice-versa.  
 
Em síntese, a análise através de testes de hipóteses, item a item, permitiu a identificação de 
diversas relações significativas. Mas a hipótese de que há uma relação significativa entre as 
práticas de GV e a percepção de vantagens competitivas decorrentes é confirmada, sobretudo e 
mais cabalmente, pela análise através da criação de índices e análise multivariada. 
 
H2: Há uma relação significativa entre as tipologias de atracções e as práticas de GV  
 
Na relação entre as variáveis de caracterização e a selecção e frequência de utilização das 
estratégias de GV, as características das atracções que se mostraram mais associadas com as 
diferentes estratégias de GV são: o ‘tipo de atracção’, o ‘número de trabalhadores’, a ‘duração da 
visita’, o ‘preço de entrada’ e o ‘número anual de visitantes’. A variável ‘antiguidade’ e a 




Ainda relativamente a este ponto, a par dos cruzamentos item a item, a construção de um índice 
(A), representativo da totalidade das estratégias de GV, permitiu analisar a sua relação com as 
várias características das atracções. Assim, em termos gerais, este índice crescia, isto é, a 
utilização das estratégias de GV subia à medida que aumentavam também as seguintes variáveis: 
o ‘número anual de visitantes’; a ‘tendência de evolução do número de visitantes’, a ‘duração da 
visita’, o ‘número de trabalhadores’ e o ‘preço de entrada’. Em relação à anterior análise item a 
item, como se pode observar, coincidem quase todas as associações, excluindo o ‘tipo de 
atracção’ e incluindo agora a ‘tendência de evolução do número de visitantes’. Ora exceptuando o 
‘tipo de atracção’, que desaparece nesta segunda análise, verifica-se que estas variáveis têm 
essencialmente que ver com a dimensão da atracção e, também de certa forma, com o seu 
desempenho. 
 
Pelo lado das estratégias de GV, pelos testes de hipóteses realizados, aquelas que mais variam 
em função das características da atracção são entre as medidas restritivas: a ‘regulação/restrição 
do equipamento’, com destaque, e ‘regulação/restrição de acesso’; entre as medidas de âmbito 
alargado: a ‘monitorização de visitantes, veículos e níveis de utilização’, a ‘pesquisa sobre 
visitantes por inquéritos’, a ‘pesquisa de mercado’ e a ‘informação estratégica’. No que toca a 
estas últimas, de natureza alargada, registe-se que não têm directamente que ver com a 
interpretação do recurso. A ‘restrição/regulação da visita’, entre as medidas restritivas, e a ‘gestão 
de filas de espera’ e ‘recriação de ambientes’, entre as medidas de sensibilização, foram as 
variáveis para as quais não se identificou qualquer associação com as diferentes características 
das atracções. 
 
Por seu turno, as características do respondente nas poucas associações que têm com a 
selecção e frequência de utilização das estratégias de GV parecem essencialmente associadas a 
medidas de carácter restritivo, exceptuando a ‘segmentação e targeting’. 
 
O carácter de inovação da GV verificou-se estar fundamentalmente ligado às características 
seguintes por ordem de importância: ‘tendência de evolução do volume de visitantes’, ‘preço de 
entrada’, ‘propriedade/tutela’, ‘número de visitantes’ e ‘origem dos visitantes’. Excluindo o preço, o 
número de visitantes e a tendência de evolução do volume de visitantes, há diferenças nas 
características entre as associações com a inovação das práticas de GV e as associações com as 
estratégias de GV utilizadas. Com efeito, a ‘origem dos visitantes’ e o tipo de ‘propriedade/tutela’, e 
não só as variáveis mais relativas à dimensão da atracção, parecem influenciar também neste 
caso. 
 
Quando, no contexto desta hipótese, na análise multivariada, se investiga quais as 
características das classes formadas, conclui-se que:  
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 as ‘retardatárias’ estão associados ao número anual mais baixo de visitantes, à tendência 
negativa de evolução destes nos últimos 5 anos, ao escalão de pessoal ao serviço inferior 
e ao preço de entrada mais baixo; 
 
 as ‘intermédias’ estão associadas sobretudo aos ‘monumentos/edifícios históricos’, aos 
‘zoo/aquários/jardins botânicos’ e a maior antiguidade; 
 
 as ‘líderes’ são atracções com a duração de visita mais longa, cujo volume de visitantes 
tem aumentado, associadas ao tipo ‘parque temático’, recebem maioritariamente 
nacionais e têm mais pessoal ao serviço.  
 
Assim, pela AFCM, é possível concluir que as atracções que praticam uma GV mais incipiente 
apresentam o mais baixo desempenho em termos de captação de visitantes e, possivelmente, de 
dimensão, geralmente relacionada com o número de trabalhadores e também com o preço 
cobrado. Pelo contrário, as atracções que desenvolvem melhores práticas de GV são também 
aquelas que reportam mais vantagens competitivas. 
 
Em resumo, a análise através de testes de hipóteses, item a item, e de um índice médio permitiu a 
identificação de diversas relações significativas entre as características das atracções e as 
práticas de GV. A análise multivariada veio confirmar muitas das associações antes identificadas, 
indiciando a importância da GV no desempenho e viabilidade de uma atracção.  
 
H3: Há uma relação significativa entre as atitudes dos gestores das atracções 
relativas à ‘orientação para o visitante’ e à ‘conservação dos recursos, no âmbito 
da filosofia de GV, e as práticas de GV 
 
No estudo da correlação entre as variáveis relativas à filosofia de GV e as estratégias utilizadas, 
identificam-se correlações estatisticamente significativas, embora com valores dos coeficientes 
de correlação bastante fracos. Em resumo, conclui-se que a atitude mais favorável de 
orientação para o visitante está relacionada sobretudo com uma maior utilização de estratégias de 
GV, sobretudo educativas ou de âmbito alargado, das quais se destacam: 
 
 ‘pesquisa de mercado’;  
 
  ‘segmentação e orientação para segmentos de mercado específicos’;  
 
  ‘pesquisa sobre os visitantes por inquéritos’; e 
 
  ‘modificação do sítio/atracção’, esta de natureza reguladora/restritiva. 
 
No que se refere à relação entre as atitudes no âmbito da filosofia de GV e a inovação destas 
práticas, detectam-se, de uma forma geral, poucas associações. Em termos gerais, os 
respondentes das atracções mais inovadoras revelam tendencialmente uma atitude de ‘orientação 
para o visitante’ mais favorável, com uma única excepção. Com efeito, a concordância superior 
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dos respondentes que introduziram inovações tecnológicas com a afirmação ‘em relação aos 
visitantes, o mais importante é reduzir as suas agressões/impactos sobre a atracção’ causa 
alguma perplexidade, estando em contradição com os restantes resultados deste ponto.  
 
Finalmente, relativamente ao grau de concordância dos inquiridos com as afirmações relativas à 
filosofia de GV em função do nível de planeamento, não foram identificadas diferenças 
estatisticamente significativas. Porém, e como seria de esperar, aquelas atracções que dispõem 
de ‘um plano formal, abrangente e detalhado’ baseado numa abordagem científica tendem a 
concordar mais com a afirmação ‘uma atracção deve ter um plano de gestão de visitantes escrito, 
abrangente e detalhado’. 
 
A análise multivariada, neste âmbito, distinguiu apenas as atracções ‘líderes’ em termos de GV 
como caracterizando-se por discordar totalmente da maior eficácia das medidas restritivas, grau 
de discordância superior ao dos restantes respondentes. 
 
Como já foi referido, os resultados da questão 12 do questionário (relativa às duas atitudes 
consideradas no âmbito da GV) não registaram, na sua globalidade, uma variabilidade significativa 
e internamente consistente. Ainda assim, pode concluir-se que, em termos gerais, nas poucas 
associações encontradas, a atitude mais favorável de orientação para o visitante está 
relacionada com uma maior utilização de estratégias sobretudo educativas ou de âmbito alargado 
de GV e com um maior incremento de inovações neste domínio. 
 
H4: Há uma relação significativa entre os impactos negativos percebidos e as 
práticas de GV 
 
Na investigação de associações entre a frequência dos impactos negativos percebidos pelos 
respondentes e o recurso às estratégias de GV, procedeu-se igualmente a cruzamentos item a 
item, através de testes de hipóteses.  
 
‘Os problemas relativos ao trânsito na localidade’ constituem o impacto com maior número de 
associações com as estratégias de GV. Assim, as atracções que não estão sujeitas a este impacto 
negativo restringem/regulam menos o equipamento e o comportamento dos visitantes. Por seu 
turno, as atracções afectadas por trânsito ocasional na localidade recorrem mais a ‘modificação do 
sítio’, a ‘pesquisa de mercado’ e a ‘acções de marketing’. As atracções prejudicadas por trânsito 
persistente na localidade utilizam menos ‘recriação de ambientes’ e ‘acções de marketing’. Estes 
resultados serão mais inteligíveis se tivermos em conta que este impacto, em particular, pode ter 
muito que ver com a antiguidade das atracções. Com efeito, aquelas atracções que se vêem 
afectadas por trânsito persistente na localidade são as atracções mais antigas em estudo, como 
os monumentos e edifícios históricos, situadas com mais frequência nos centros históricos 
urbanos, enquanto que as mais recentes, criadas para o efeito, tendem a escolher localizações 
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com melhor acessibilidade. Como se vê pelos resultados, a antiguidade e o tipo de atracção e não 
tanto este impacto per se parecem poder explicar, em grande parte, as diferenças encontradas. 
 
Pela aplicação do índice representativo da totalidade das estratégias de GV na análise dos 
impactos negativos, encontrou-se apenas uma associação significativa com a mesma variável 
‘trânsito na localidade’.  
No que respeita aos problemas de trânsito junto às atracções, verifica-se que à medida que este 
impacto é mais frequente, cresce também a ‘utilização da restrição de equipamento’. Por outro 
lado, as atracções com trânsito persistente nas suas imediações, recorrem em média menos a 
‘centros de visitantes/interpretação e/ou equipamentos interactivos’ e ‘acções de marketing’. 
 
Aqueles que reportam os impactos negativos abaixo referidos como ocasionais (ainda em 
comparação com os respondentes que não se dizem afectados pelos mesmos) tendem a recorrer 
com maior frequência a determinadas estratégias de GV. Assim, as atracções que ocasionalmente 
registam:  
 
 filas de espera - recorrem mais a ‘restrição de acesso’, ‘restrição de equipamento’, ‘gestão 
de filas de espera’, mas tendem a utilizar menos a ‘segmentação e targeting’;  
 
 danos intencionais - utilizam mais ‘restrição de acesso’ e ‘monitorização de visitantes’;  
 
 prejuízos resultantes das próprias práticas de GV - registam frequência superior de 
‘restrição de equipamento’, ‘restrição de visita’, ‘restrição de comportamento’, ‘modificação 
no sítio/atracção’, todas elas medidas restritivas.  
 
Sublinhe-se a lógica das associações verificadas relativas aos impactos ‘filas de espera’ (com a 
técnica de ‘gestão das filas de espera’) e ‘danos intencionais’ (com ‘restrição de acesso’ e 
‘monitorização de visitantes’). 
 
Por outro lado, no que diz respeito à associação entre a inovação das práticas de GV e a 
frequência dos impactos negativos percebidos pelos respondentes não se detectaram relações 
estatisticamente significativas.  
 
Por fim, relativamente à relação entre o nível de planeamento e a frequência dos impactos 
negativos, foi identificada uma única relação significativa com as ‘filas de espera’. As atracções 
que não são afectadas por este problema tendem a utilizar mais ‘um plano geral de acção escrito’ 
ou, pelo contrário, nenhum tipo de plano. Destes resultados poder-se-á deduzir que, em termos 
gerais, existirão dois tipos de atracção onde não se registam filas de espera: umas com um nível 
mínimo de planeamento mas que recebem poucos visitantes, nunca se gerando qualquer 
sobrecarga, e outras que têm um nível já elevado de planeamento (‘um plano geral de acção 
escrito’), o que favorece a organização e fluidez dos fluxos de visitantes. 
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Na AFCM, quando os impactos negativos percebidos constituem as variáveis suplementares, não 
diferenciam em nenhuma modalidade as classes previamente definidas. 
 
Em conclusão, as associações encontradas pelo cruzamento de variáveis, item a item, na maioria 
dos casos, não parecem derivar tanto do impacto em causa per se mas, por exemplo, de outros 
factores subjacentes como o tipo de atracção ou a antiguidade do recurso. O facto da análise 
multivariada não ter detectado qualquer modalidade que distinguisse as três classes entre si vem 
confirmar alguma fragilidade e escassez dessas associações encontradas, relativamente a esta 
hipótese de investigação. 
 
H5: Há uma relação significativa entre os constrangimentos de gestão percebidos e 
as práticas de GV 
 
As associações registadas nas relações entre os constrangimentos percebidos à GV e a 
frequência de utilização das estratégias são poucas e, em geral, não reflectem tendências muito 
claras. Os constrangimentos que registam mais associações são os relativos a: 
 
 ‘recursos humanos’ – quando é tido como um obstáculo médio recorre-se mais a 
‘restrição de acesso’, ‘informação estratégica’ e ‘acções de marketing’ (muito próximas 
neste aspecto das atracções que consideram que os recursos humanos não representam 
um obstáculo significativo). Os respondentes que não consideram os recursos humanos 
como um obstáculo significativo, reportam menor utilização de ‘informação estratégica’. 
Por seu turno, as atracções em que os recursos humanos são um grande obstáculo 
utilizam menos as ‘acções de marketing’. 
 
  ‘questões organizacionais’ - quanto mais percebidas como obstáculo significativo, maior 
é o grau de utilização da ‘restrição de equipamento’ (o que também pode estar 
relacionado com o tipo de atracção). Por outro lado, as atracções que classificam as 
questões organizacionais apenas como um obstáculo médio utilizam mais frequentemente 
as medidas de ‘pesquisa de mercado’ e ‘monitorização de visitantes’. 
 
Pela análise da relação dos constrangimentos percebidos com o índice médio da totalidade das 
estratégias de GV, são identificadas apenas duas associações significativas também em relação 
àquelas duas variáveis. Com efeito, as atracções que consideram as ‘questões organizacionais’ ou 
os ‘recursos humanos’ como grandes obstáculos ao incremento de uma GV mais adequada, 
apresentam um índice médio significativamente mais baixo, isto é, tendem a utilizar com menos 
frequência estratégias de GV no seu conjunto.  
 
Relativamente ao carácter de inovação da GV, identificaram-se apenas duas relações 
estatisticamente significativas com os vários constrangimentos, mas que fazem sentido. Quando 
os ‘recursos financeiros’ são tidos como um grande obstáculo, as atracções melhoraram menos os 
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seus processos/serviços no âmbito da GV, bem como introduziram com menor frequência novos 
processos/serviços aquelas em que os ‘recursos humanos’ constituem um grande obstáculo. 
 
Já no que toca à relação entre o nível de planeamento da GV e os constrangimentos percebidos, 
as associações identificadas como significativas não preenchiam os requisitos de fiabilidade. 
 
Na análise multivariada, quando se consideram os constrangimentos à GV como variáveis 
suplementares, identificamos apenas uma diferença que distingue a classe das ‘líderes’: as 
atracções que a compõem caracterizam-se por considerar os recursos humanos um médio 
obstáculo e não um grande obstáculo. De facto, as atracções desta classe estão associadas a um 
número maior de pessoal ao serviço.  
 
Em síntese, se bem que as associações não sejam aqui muito numerosas, as ‘questões 
organizacionais’ e ‘recursos humanos’ parecem ser os constrangimentos que mais condicionam a 
frequência de utilização das estratégias de GV, enquanto que a falta de ‘recursos financeiros’ e, de 
novo, de ‘recursos humanos’ são percebidos como os maiores obstáculos à introdução de 
inovações neste domínio. O constrangimento percebido como mais limitativo são, sem dúvida, os 
‘recursos humanos’, o que é confirmado pela AFCM. 
 
 
8.3. Implicações dos resultados da investigação 
 
Depois da apresentação da síntese dos principais resultados, procede-se neste ponto à discussão 
das suas implicações e à formulação de algumas recomendações, tanto em resposta aos 
problemas detectados como na tentativa de potenciar oportunidades e pontos fortes deste 
subsector em análise. Com efeito, cumpre-se neste ponto o objectivo específico antes enunciado 
de “fazer sugestões, a partir da análise dos resultados, relativas a formas mais eficazes e 
eficientes de GV”. 
 
Como já referido, as atracções de visitantes, pelo menos entre os académicos, são tidas cada vez 
mais como elementos críticos da atractividade de uma área-destino. Face à caracterização das 
unidades respondentes, sublinha-se o facto de haver ainda uma oferta algo reduzida de grandes 
atracções ‘destino’ multifuncionais e com unidades múltiplas, bem como parques temáticos, 
atracções de acção/aventura, mistas, de ciência, etc164. Embora se registe em Portugal um 
desenvolvimento notório de grandes centros comerciais que também competem pelo tempo de 
lazer de residentes e forasteiros, em comparação com outros países, grandes destinos turísticos, 
é previsível e desejável que aumente nos próximos anos a oferta de atracções de nova geração, 
como já lhe chamámos neste trabalho. Por outro lado, o sector regista ainda em Portugal uma 
                                                 
164
 As tendências de evolução das atracções de visitantes foram sobretudo apresentadas no Capítulo 4, 
ponto 4.4. 
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baixa presença de iniciativa privada, o que pressupõe no futuro um aumento de projectos de 
investimento deste tipo. Ora a criação de mais atracções deve ser, dentro do possível, pensada e 
gerida como complemento da oferta tradicional (monumentos, museus, etc.), buscando sinergias e 
multiplicação da atractividade regional, em vez do enfraquecimento resignado das já existentes.  
 
Ainda no que respeita ao desenvolvimento turístico regional, a implantação de atracções 
baseadas nos recursos naturais e históricos podem contribuir para contrariar a litoralização 
verificada no País bem como a adversidade da geografia, demografia, acessibilidades, redes de 
transporte e recursos humanos do Interior. Por outro lado, os municípios e outros órgãos locais e 
regionais do sector devem ter consciência de que a aposta no desenvolvimento de um pólo 
turístico deverá, em primeiro lugar, ter como alavanca a criação e/ou fortalecimento de atracções 
em vez de simplesmente promover a instalação de um hotel, equipamento que só por si, não atrai 
visitantes. Aliás, a grande maioria das atracções, sobretudo quando se baseiam em recursos 
naturais ou patrimoniais, não são de todo deslocalizáveis165 e, mais do que qualquer outro recurso 
turístico, exprimem a identidade distinta de um lugar ou região. 
 
Há igualmente que ter em atenção a necessidade de orientação para o mercado e a 
necessidade de inovar, ainda que em presença de constrangimentos. Num contexto de risco para 
as atracções tradicionais, aliás referido na literatura, sobretudo quando se tratam de médias ou 
pequenas unidades, o que estas não podem deixar de fazer é enfrentar o perigo de diminuição de 
visitantes, ignorando as tendências actuais das preferências e comportamento dos actuais 
consumidores: busca de entretenimento, valorização da imagem, compressão do tempo de visita, 
exigência de serviço personalizado166. Face aos manifestados constrangimentos relativos a 
recursos humanos, situação que no actual contexto nacional tenderá a prolongar-se nas 
instituições públicas, os gestores das atracções devem procurar ultrapassar esta limitação com 
argúcia e engenho, recorrendo, se possível, à criação de centros de interpretação ou de visitantes, 
equipamentos interactivos, ou simplesmente à oferta de guias acústicos ou outros meios 
igualmente de custo mais acessível167.  
 
Contrariando a menor inovação em tecnologia que foi detectada mas, ao mesmo tempo, a 
tentação destes equipamentos virem a substituir ou tornar-se o centro da visita, o recurso a meios 
interpretativos, audiovisuais e/ou interactivos deve ser intensificado, mas ter como intuito 
enriquecer a experiência e aguçar o apetite de a viver. Sendo desenhados para valorizar a 
experiência como legenda dos recursos de atracção, podem responder às necessidades e 
                                                 
165
 Esta afirmação não se aplica por inteiro a atracções replicáveis como as da cadeia Walt Disney 
Attractions. 
166
 Estas e outras tendências foram abordadas essencialmente no Capítulo 3, ponto 3.4.3. 
167
 Há anos atrás, a directora do Palácio Nacional de Queluz, à data a Dra. Simoneta Luz Afonso, na falta de 
bastos recursos financeiros, adquiriu vários walkmen que funcionavam como cicerones da visita, sob 
requisição dos visitantes. Outros equipamentos que impliquem investimentos mais avultados poderão ser 
recuperados, na totalidade ou em parte, a longo prazo, pela cobrança de uma taxa extra pela sua utilização. 
Para conhecer a sua viabilidade económica e o valor real que podem acrescer à experiência de visita, deve 
ser feita pesquisa junto dos visitantes actuais e, desejavelmente, de visitantes potenciais. 
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preferências dos actuais consumidores. Com efeito, actualmente, ávido e ao mesmo tempo 
bombardeado com informação, o visitante tende a dispor de pouco tempo para aceder à atracção 
e sobretudo para apreciar e reflectir sobre o que vê. Nesse contexto, as pedras de um monumento 
ou as obras de arte de um museu já não falam só por si à grande maioria dos visitantes. E embora 
como decorre do apuramento dos resultados, as visitas guiadas sejam uma técnica muito utilizada, 
o visitante individual não tem igual acesso a esta técnica de interpretação como os grupos 
organizados, que na esmagadora maioria das vezes, são acompanhados por um guia turístico168. 
Assim, a introdução prudente e adaptada a cada caso de inovações no domínio tecnológico no 
âmbito interpretativo parece aconselhável e incontornável. 
 
Aliás, a já referida falta de recursos humanos, sendo referida como o constrangimento que mais 
dificulta a melhoria das práticas de gestão de visitantes, deve ser enfrentada no planeamento e no 
incremento de acções de facilitação da visita e de gestão da procura, para além dos referidos 
equipamentos interactivos, com a insistência num código de conduta do visitante, educação 
ambiental e patrimonial, discriminação positiva das taxas de entrada fora dos picos de procura, 
maior conveniência na aquisição de bilhete, no acesso e na fruição da experiência bem como na 
melhoria da informação disponível e na comunicação com os visitantes actuais e potenciais. 
 
Com efeito, como em perto de metade (43%) das atracções respondentes o número de 
visitantes estagnou ou regrediu nos últimos cinco anos, parece oportuno que estas repensem, 
entre outros factores, a forma como recebem o seu público e como cativam novas ou repetidas 
visitas169. Pelos resultados apresentados, a GV pode dar um contributo importante para inverter 
esta situação. Com efeito, as atracções líderes em GV, como se viu no estudo, caracterizam-se 
justamente pelo crescente número de visitantes.  
 
Ora o nível de planeamento nesta área é, como se viu, bastante incipiente e necessita, por isso, 
de ser mais sistemático, abrangente, aberto à inovação170 e com rotinas de reajustamento e 
monitorização. Relativamente à gestão, a formação dos responsáveis sendo marcadamente 
voltada para a protecção dos recursos, resulta numa atitude, em muitos casos, conservadora e de 
falta de orientação para o visitante, que negligencia a GV e, de certa forma, a ignora como uma 
dimensão igualmente nuclear da gestão patrimonial. Uma maior formação em gestão dos 
responsáveis das atracções permitiria a alteração de práticas e a inovação na área em apreço. De 
facto, o visitante não pode ser visto como um mal necessário, como um intruso ou como um 
                                                 
168
 Normalmente, os grupos organizados que provêm de escolas, não sendo acompanhados por guias 
turísticos, beneficiam estes sim do acompanhamento dos serviços educativos das atracções que deles 
dispõem.  
169
 A criação do título de “amigo” da atracção (do museu, do monumento, de recursos específicos como um 
determinado animal, etc.) bem como o incremento e divulgação de percursos interpretativos temáticos -que 
permitam voltar a ver os recursos com novos olhos- ou exposições são formas que podem ser utilizadas para 
a fidelização de público. 
170
 Relembre-se que, segundo este estudo empírico, a introdução de inovações tende a crescer com o 
aumento do nível de planeamento. Ainda a este propósito, Porter (1999a: 203) chama a atenção: “Em última 
instância, apenas as próprias empresas são capazes de conquistar e manter a vantagem competitiva. (...) 
Sobretudo é importante que reconheçam o papel central da inovação”. 
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hóspede indesejável, mas como um utilizador de pleno direito171, e até um agente de valorização e 
conservação do património. O visitante deve sentir-se em casa. De facto, pode dizer-se que a GV 
é tão importante para a satisfação do visitante como para a conservação do recurso. Um visitante 
devidamente gerido respeitará e valorizará com maior probabilidade, durante a visita e no futuro, o 
património que lhe foi dado conhecer e fruir.  
 
Assim, o seu acolhimento deve ser planeado e gerido à luz das boas práticas de GV, visíveis em 
estudo de casos e documentadas na literatura. O factor reconhecido como de maior insatisfação 
dos visitantes é a falta de adaptação dos acessos a pessoas portadoras de deficiência. E apesar 
da chamada de atenção para que todos tenham igualdade de direito, sem excepção, no acesso a 
atracções patrimoniais e de entetenimento, sobretudo as primeiras não costumam responder 
positivamente a este desafio172.  
 
Face aos resultados, as atracções de visitantes, sobretudo as patrimoniais bem como aquelas 
pequenas unidades ainda com grandes lacunas neste domínio, devem recorrer mais a estratégias 
educativas e proactivas, não só no âmbito da interpretação, mas também no âmbito da gestão 
da procura, organização dos fluxos de visitantes, comunicação e marketing, pesquisa sobre 
visitantes e de mercado.  
 
A adopção de estratégias e modelos mais adequados de GV podem aumentar o nível da 
experiência e satisfação do visitante, fomentando vantagens competitivas para a atracção. De 
facto, ao contrário do que parece à maioria dos responsáveis, segundo os resultados, os factores 
mais importantes para a diferenciação positiva da atracção, segundo a análise exploratória 
apresentada, não reside no valor único do recurso ou na imagem da instituição, factores não 
directamente relativos à GV, mas na diferenciação em experiência, interpretação, 
comunicação/informação e atendimento. A GV assume-se assim claramente como um domínio 
crítico para o desempenho superior de uma atracção. Neste contexto, pode ter-se uma experiência 
pobre de um recurso riquíssimo: também nesta área, há necessidade do desenvolvimento de um 
produto em que a sua qualidade se estenda para além das suas características intrínsecas.  
 
Por outro lado, são também as atracções mais avançadas nas práticas de GV que apresentam 
mais vantagens competitivas em diferenciação positiva e eficácia de custos. Segundo os 
resultados apresentados, a obtenção dessas vantagens competitivas ligada às boas práticas de 
GV aparece mais associada à existência de centros de visitantes e/ou equipamentos 
interactivos e à pesquisa sobre os visitantes. Estas duas estratégias são assim meios 
primordiais a ter em conta. 
                                                 
171
 Entenda-se obviamente que o visitante é, em contraponto, obrigado a respeitar os seus deveres, dos 
quais deve ser claramente informado. 
172
 Veja-se, por exemplo, as obras de requalificação do espaço fronteiro e acessos ao Mosteiro de Alcobaça, 
em que, nos arranjos, foi alterada a escadaria do monumento segundo objectivos estéticos e arquitectónicos, 
mas foi desperdiçada e negligenciada a oportunidade dessas obras contemplarem uma forma de acesso 
facilitado a pessoas portadoras de deficiência motora. 
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Por fim, a fragmentação deste subsector da oferta de turismo e recreio é notória. Muitos 
gestores de atracções, nomeadamente as de âmbito cultural (monumentos, museus), não têm 
consciência de pertença a esta área de turismo e recreação, nem vêem as suas instituições como 
atracções de visitantes, embora, por vezes, recebam a visita de centenas de milhar de pessoas ao 
longo do ano. Nem tão pouco a política de Turismo tem tratado este subsector como tal, o que 
desde logo, está patente na ausência de uma base de dados ou estatísticas específicas. Para o 
desenvolvimento sustentado e fortalecimento deste subsector de importância crítica no sistema de 
turismo de qualquer região ou país, esta situação deve ser alterada bem como o carácter 
transversal e difuso do conjunto destas unidades (de base cultural, natural, recreativa, etc.) ser 
ultrapassado e, de certo modo, coordenado173 enquanto conjunto pelas autoridades do Turismo, a 
par dos diversos organismos e ministérios directamente competentes.  
 
Ainda neste sentido, a criação de associações formais ou informais174, de âmbito nacional ou 
sobretudo regional, que permitissem a expressão de necessidades semelhantes (sinalética, 
acessibilidades, etc.) e instituissem redes de colaboração regional para produção de sinergias 
(planeamento, comunicação, aumento de conveniência como sistemas de emissão de bilhetes 
portais em linha, etc.) seria especialmente importante. Esta colaboração é particularmente decisiva 
para as pequenas atracções, que carecem de uma gestão profissionalizada e designadamente de 
melhorar as suas práticas de GV, mas não dispõem só por si de recursos humanos e financeiros 
para o fazer. A não acontecer esta cooperação, com o anunciado domínio de grandes atracções 
multifuncionais e com unidades múltiplas, muitas destas pequenas e médias atracções poderão 
vir, no futuro, a definhar até ao seu desaparecimento. Neste contexto, mesmo grandes atracções 
tradicionais, num momento em que se defende cada vez mais o caminho para a auto-
sustentabilidade, podem comprometer a melhor conservação do seu património. 
 
 
8.4. Limitações do estudo e recomendações para futuras pesquisas 
 
Embora tradicionalmente este subsector da oferta de turismo e recreação tenha sido alvo de 
menor atenção por parte de académicos e decisores, o papel e importância das atracções de 
visitantes para a atractividade das áreas-destino tem vindo a afirmar-se e é cada vez mais tido 
como inquestionável. Assim, a pertinência e interesse do objectivo central da investigação -
relativo às atracções, à boa gestão dos seus visitantes e à sua competitividade- parecem 
assegurados, tanto em termos de reflexão científica quanto em termos de aplicação prática. 
                                                 
173
 Esta coordenação não supõe uma intervenção directiva no sector, mas a consideração que este subsector 
existe enquanto tal e uma preocupação de conhecimento deste, o que pode verificar-se em algo concreto 
como um inquérito anual às atracções de visitantes como se realiza no Reino Unido, que pode funcionar 
como diagnóstico do meio e barómetro de tendências. 
174
 Não se visa com esta sugestão duplicar estruturas e organismos, mas intensificar a consciência de 
pertença a um subsector específico e com problemas e desafios específicos, e incrementar nele o espírito de 
colaboração. No domínio público, no mapa da actual organização ou duma futura reorganização dos órgãos 
regionais de Turismo a tarefa de “agrupar” estes equipamentos em redes de colaboração deverá ser posta 
em prática. 
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No entanto, já no que respeita à metodologia e desenvolvimento do estudo, esta, como todas as 
investigações, confronta-se com limitações que devem ser analisadas por forma a propiciar que 
as futuras pesquisas alcancem resultados mais sólidos e consistentes. 
 
Em primeiro lugar, está-se bem ciente que a escolha de um método ou técnica de investigação, 
em detrimento de outros, implica quase sempre, e ao mesmo tempo, ganhos e perdas. Por 
exemplo, o facto de se ter optado por uma metodologia essencialmente quantitativa175 na 
pesquisa empírica permitiu o aumento de objectividade e o alargamento da população estudada176 
mas, concomitantemente, teve como consequência a síntese e simplificação, com perdas 
inevitáveis, da informação recolhida177. Ainda que autores como Silva (2004: 10)178 defendam o 
recurso à metodologia quantitativa, designadamente para reforçar a consistência científica da 
investigação em turismo, devem reconhecer-se as limitações decorrentes desta opção 
metodológica.  
 
Por outro lado, há ainda limitações que decorrem de contingências alheias à própria investigação. 
Insere-se nesta categoria o facto de não haver uma listagem ou tratamento de informação relativo 
ao universo das atracções de visitantes em Portugal. Esta circunstância, a par das restrições em 
termos de tempo e custos, conduziu a que, por exemplo, o processo de compilação da base de 
dados tenha sido mais pragmático do que sistemático e a investigação se tenha revestido de um 
carácter eminentemente exploratório179, porque pouco se conhecia em Portugal sobre o conjunto 
da população em estudo. O número de respondentes efectivamente considerados (n= 157) não é 
muito vasto e, embora com uma taxa de resposta de 80%, não podemos saber com todo o rigor se 
é representativo (em termos de dimensão ou de características) do universo total de atracções de 
visitantes de entrada paga em Portugal180. Ainda assim, com as devidas cautelas na sua 
generalização, entende-se que os resultados obtidos podem ser usados com benefício, no futuro, 
no desenvolvimento de projectos de investigação mais aprofundados e alargados. 
 
Outra limitação crítica do estudo refere-se aos respondentes. Este estudo procurava, sobretudo, 
confirmar ou refutar uma relação significativa entre GV e posição competitiva das atracções, 
através da perspectiva dos seus gestores. O facto da informação empírica recolhida ter como 
única fonte a autopercepção dos responsáveis pela gestão das atracções -se bem que a 
                                                 
175
 No estudo exploratório, recorde-se, recorreu-se à entrevista semi-estruturada, de natureza qualitativa, o 
que permitiu alguma triangulação metodológica. 
176
 A pretensão de se estudar um volume considerável da população ganhava importância pelo facto do 
universo em estudo não ser conhecido com rigor e, assim, não se poder aplicar qualquer técnica científica de 
amostragem. 
177
  Esta questão metodológica foi detalhadamente abordada no ponto 6.4., Capítulo 6. 
178
 “As matemáticas e os métodos estatísticos são considerados cada vez mais indispensáveis na 
metodologia científica, pois todos os cientistas são unânimes, em especial os que se dedicam à biologia e à 
física, em afirmar que a observação não existe sem medida” (Silva, 2004: 10). 
179
 Esta designação é usada para as investigações que se debruçam sobre fenómenos acerca dos quais 
existe pouca ou nenhuma informação (ver, por exemplo, Jennings, 2001: 17).  
180
 Nos estudos de Beckendorff (2001) foram 429 as atracções efectivamente consideradas (com uma taxa 
de resposta de 26,7%), em Leask e Goulding foram 172 (com uma taxa de resposta de 69%) e em Garrod 
(2002) foram 301 as atracções consideradas (com uma taxa de resposta de 59%). 
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exemplo de outros estudos referidos no ponto 6.4.- constituiu uma limitação desta investigação181. 
Assim, em estudos futuros, seria conveniente que se avaliasse igualmente a satisfação dos 
visitantes relativamente às práticas de GV utilizadas e se aferisse a vantagem competitiva 
decorrente pelo confronto entre a perspectiva dos utilizadores das atracções, eventualmente a dos 
competidores e a dos seus responsáveis; isto é, entre a realidade efectiva e a percepção dessa 
realidade pela gestão das atracções. 
 
Relativamente ao âmbito geográfico da investigação, deve ter-se também cuidado ao generalizar 
os resultados apurados a outras realidades. Com efeito, as percepções, comportamentos e 
atitudes dos gestores de atracções podem ser diversos noutros países ou regiões relativamente às 
questões em apreço. 
 
De acordo com a metodologia escolhida, os constructos, variáveis e modelo de investigação 
foram previamente seleccionados, ainda que em resultado da revisão da literatura e dos 
resultados do estudo exploratório. Assim, não derivaram da observação directa ou de uma extensa 
investigação qualitativa junto das atracções de visitantes; foram antes aplicados à realidade 
existente. Deste modo, esta selecção prévia constitui, de certa forma, uma limitação ao 
reconhecimento de outras variáveis e indicadores críticos que possam existir e que também 
expliquem a relação entre GV e competitividade.  
 
Outra limitação a ter em conta é o facto de a recolha da informação ter decorrido num período 
determinado no tempo (Setembro a Novembro de 2004), sem uma lógica longitudinal em que os 
gestores (e eventualmente visitantes) fossem inquiridos em momentos diferentes por forma a 
registar a evolução dos fenómenos em estudo. Um estudo continuado no tempo pode ter particular 
interesse para estudar a evolução de técnicas e percepções relativas à GV e à posição 
competitiva das atracções. 
 
A ausência de análise do desempenho das atracções constitui outra limitação das conclusões 
deste trabalho. No modelo da investigação utilizado não era possível estabelecer uma relação 
directa entre uma fonte de vantagem competitiva e o desempenho da atracção (resultados 
operacionais, quota de mercado, fidelização dos visitantes, etc.). Até porque uma vantagem 
competitiva de hoje pode vir apenas a revelar-se no desempenho futuro. Por outro lado, ao 
estudar-se, neste caso, apenas uma fonte de vantagem competitiva (a GV) não se poderia 
determinar se o sucesso ou insucesso da atracção advinha das práticas de GV ou em que medida 
assim acontecia. No entanto, pela sofisticação que se espera atingir nos modelos de estudo em 
competitividade, será importante que futuras investigações possam confrontar a percepção de 
posição competitiva sustentável com indicadores de desempenho, através de recolha longitudinal 
de dados, e pesando o contributo que cada uma das fontes de vantagem tem no superior 
                                                 
181
 Como advertem Day e Wensley (1988: 9), uma empresa pode ter uma competência distintiva sem ganhar 
uma vantagem competitiva sustentável se aquilo que faz melhor é relativamente pouco importante para os 
clientes ou competidores. 
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desempenho da atracção. Deste modo, por exemplo, poder-se.-ia considerar um estudo de 
comparação entre atracções com grande êxito e com pouco êxito comercial, como referem Day 
Wensley (1988: 11) ser habitual em pesquisas relativas à questão da competitividade.  
 
Como já foi referido, não sendo conhecido outro estudo que respondesse ao problema fundante 
em investigação, procurou-se desenvolver uma metodologia adequada aos objectivos e hipóteses 
estabelecidas, baseada na revisão bibliográfica e noutros estudos relativos a atracções, a GV ou à 
competitividade. No entanto, do óbice de não se ter conhecimento de investigações que 
relacionem GV e competitividade resultou o desafio de algum desbravamento metodológico e de 
operacionalização de conceitos. Assim, designadamente no que respeita ao questionário182, 
depois da análise dos resultados, deixam-se algumas recomendações a ter em conta na 
elaboração de futuros instrumentos de pesquisa nesta área.  
 
No que se refere ao estudo dos impactos negativos sobre as atracções, numa investigação 
específica sobre esta temática haverá todo o interesse desagregar os itens previstos neste 
questionário (Anexo III, questão P.13) em casos mais específicos e que ilustrem situações mais 
concretas. Isso permitirá resultados mais aprofundados. 
 
Em termos da introdução de inovações em GV na atracção (Anexo III, questão P.15), poderá ser 
vantajoso concretizar e indicar uma listagem de potenciais processos e serviços específicos que 
os inquiridos indicarão se já existem na atracção e se foram ou não introduzidos no período em 
apreço. Ainda no que se refere à mesma questão183, haveria interesse em introduzir uma escala 
que permitisse determinar o grau de eficácia de custos alcançado em vez da alternativa 
dicotómica de resposta “sim/não”. 
 
No que respeita à percepção de posição competitiva (Anexo III, questão P.17), investigações 
futuras poderão igualmente beneficiar duma reformulação desta questão. Dada a caracterização 
da amostra de respondentes, poder-se-á procurar uma forma mais “politicamente correcta” e não 
tão “comercialmente agressiva”, evitando-se que os inquiridos rejeitem os termos em que a 
questão é feita ou não a interpretem bem184.  
 
                                                 
182
 A procura de um questionário suficientemente abrangente para caracterizar os fenómenos em estudo e, 
ao mesmo tempo, com uma dimensão aceitável que não dissuadisse a sua resposta, foi uma preocupação já 
assumida e implicou naturalmente alguns custos. 
183
 Designadamente na sua alínea d) (Anexo III, questão P.15), a questão teve a seguinte redacção: “Essas 
inovações / melhorias em termos de GV contribuíram para uma eficácia de custos (isto é, os benefícios daí 
resultantes ultrapassaram os custos associados à implementação dessas acções) na sua atracção?”. 
184
 Poder-se-ia colocar a questão da seguinte forma: “Comparativamente às principais atracções da sua 
região, considera que a sua atracção aos olhos dos visitantes é: muito superior (grau 5), moderadamente 
superior (grau 4), nem superior, nem inferior (grau 3), moderadamente inferior (grau 2) ou muito inferior (grau 
1)”. A seguir a esta questão, colocada de forma global, pedir-se-ia depois a todos os inquiridos, 
independentemente da resposta à questão anterior, para indicarem se consideravam que a sua atracção 
deveria melhorar muito, melhorar um pouco ou não melhorar para cada um dos aspectos específicos (numa 
listagem semelhante à segunda parte da questão P.17). 
 271 
Em termos de caracterização dos inquiridos, poderá ser também interessante, em estudos futuros, 
recolher alguma informação adicional, nomeadamente sobre a sua idade. 
 
 
8.5. Comentários finais 
 
A existência de planeamento nesta área, quando cientificamente informado e elaborado, formal, 
abrangente, adequado ao caso concreto, posto em prática de forma eficaz e eficiente, numa GV 
com estratégias diversificadas, de pendor educativo e de sensibilização, com rotinas de inovação, 
de pesquisa e de monitorização sobre os visitantes, sobre o(s) recurso(s) e o mercado, em 
contínua avaliação e reajustamento, é crítica para a competitividade e sustentabilidade de uma 
atracção de visitantes.  
 
Segundo, a literatura, as boas práticas empresariais podem ser vistas como a base ou a fundação 
sobre a qual as capacidades distintivas e, por consequência, as vantagens competitivas são 
construídas. Ora a GV pode contribuir para dimensões essenciais da competitividade das 
atracções e, por conseguinte, da oferta turística: diferenciação e posicionamento distinto do 
produto, eficiência económica, inovação, atracção e fidelização de turistas, aumento da qualidade 
percebida e da satisfação do turista, incremento da taxa de permanência e despesa médias, 
redução dos impactos da sazonalidade, criação de cadeias de valor, diversificação de pólos de 
atracção e dinamização económica regional.  
 
A conclusão mais importante que se pode retirar da investigação empírica é que, de facto, garantir 
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Figura I.  І  Classificação dos viajantes 
 
1. Visitantes que passam pelo menos uma noite no país visitado; 
2. Tripulantes dos navios ou aviões estrangeiros em reparação ou fazendo escala no país e que 
utilizam os meios de alojamento do país; 
3. Visitantes que não passam a noite no país visitado dado que podem visitá-lo durante um ou 
vários dias e dormir no barco ou no comboio; 
4. Incluídos normalmente nos excursionistas. Uma classificação separada destes visitantes é 
todavia recomendada; 
5. Visitantes que chegam e partem no mesmo dia; 
6. Tripulantes que não são residentes do país visitado e que aí permanecem durante o dia; 
7. Quando se deslocam do país de origem para o país onde estão colocados e inversamente (inclui 
as domésticas e as pessoas a cargo que os acompanham); 
8. Que permanecem na área de trânsito do aeroporto ou do porto. Em certos países o trânsito pode 





























































































































Quadro I.  І  Estratégias e técnicas de GV 
 
AUTOR ESTRATÉGIAS TÉCNICAS / EXEMPLOS  
 
Controlo de volume 
 
Ex: números limite І encorajar visita em tempo e lugar 
alternativos  
Modificação do comportamento Ex: Códigos de conduta І sinalização  
 
Page et al. 
(2001: 323) 
 




Kits informativos sobre atracções e alojamento numa 
área mais vasta І marketing de áreas menos 
conhecidas І emissão de bilhetes conjuntos, descontos, 
taxas altas de entrada І assistentes de visitantes І 
interpretação (trilhos, informação, percursos) І ligações 
de transporte І zonamento 
 
Distribuição temporal 
Emissão de bilhetes temporalmente programada І 
pacotes promocionais na época baixa І eventos 
especiais І equipamentos e serviços І demarketing 
 




Alteração do comportamento dos 

































Quadro I.  І  Estratégias e técnicas de GV (cont.) 
 
AUTOR ESTRATÉGIAS TÉCNICAS / EXEMPLOS  
Gestão das filas de espera 
Fazer a fila descrever curvas І fornecer literatura e 
exibições (ex: audiovisual) І fazer aproximar as filas do 
recurso І distrair visitantes  
Flexibilizar capacidade 
Alargar horário ou dias de operação І aumentar oferta 
de bilheteiras quando for mais alta a procura І aumentar 
pessoal І dispor de mais áreas de cafetaria e outros 
equipamentos durante picos de procura І oferta e 
aconselhamento sobre percursos І treino rotativo do 
pessoal 
Aumento de capacidade Aumentar loja І criar mais dependências (para albergar 
acervo, actividades dos visitantes) 
Endurecimento do sítio 
Seguranças e vigilantes nas salas І vedação de certas 
áreas І cobertura de artefactos para protecção ou 
divisórias І reforçar caminhos pedonais І cobertura de 
carpetes І avisos proibitivos І substituição dos originais 
por réplicas І sistemas mecânicos programados de 












Emissão de bilhetes restritiva e 
sistema de cotas 
Pré-reserva І restrição do tempo de estada, do tamanho 
dos grupos, do número de visitantes permitido І 
combinação destas 
Incentivos de preços 
 
Preços de entrada elevados І variações de preço entre 
época baixa e alta І preços especiais para certos 
visitantes І percepção do valor do sítio pela cobrança 
de altas taxas de entrada 
Marketing 
Publicidade І bilhetes conjuntos І demarketing І 
desenvolvimento de novas atracções fora das zonas 














Educação e interpretação 
Informação sobre comportamento inadequado І 
encorajamento sobre conduta esperada І atenção para 
recursos alternativos, atracções substitutas e diferentes 
tempos de visita І equipamentos interpretativos e 






















Quadro I.  І  Estratégias e técnicas de GV (cont.) 
 
AUTOR ESTRATÉGIAS TÉCNICAS / EXEMPLOS  
Regulação do comportamento 
Restrição do acesso ao sítio ou no seu interior І restrição 
da duração da experiência І restrição do equipamento І
restrição do tamanho do grupo І restrição da natureza da 
experiência 
Restrições ao comportamento І pagamento de taxa de 
acesso І pagamento de taxa para utilização de 
equipamentos І introduzir/remover operadores comerciais 
І estabelecer utilização exclusiva para operadores 
particulares  
Modificação do espaço 
Restrição de acesso através de barreiras І concentração 
da utilização numa área menos sensível ou preparada І 
Dispersar utilização para reduzir intensidade da pressão 
numa área І alterar ambiente físico І 
Mudar o carácter do sítio pelo ajustamento das 
alternativas ou número de equipamentos e serviços І 
Permitir redução da procura І desenvolver experiências 













Modificar presença da gestão 
Sinalética de comunicação de identidade empresarial, 
papéis de gestão e filosofia subjacente, assegurando 
consistência do desenho com outros painéis de serviços 
de visitantes І introduzir ou retirar pessoal de vigilância І
mudar deveres dos equipamentos de serviços aos 
visitantes de acordo com picos de utilização І 
Formar perfil do pessoal de gestão 
Pesquisa e monitorização dos 
visitantes 
Contagem mecânica ou electrónica (veículos, pessoas, 
nível de utilização) І observação І inquéritos por 
questionário e entrevista І focus groups 
marketing 
Planeamento estratégico (análise, fixação de 
estratégias e objectivos, segmentação de mercado, 
selecção de mercados-alvo, posicionamento, tácticas 
de comunicação, etc.) 
interpretação 
Visitas guiadas І itinerários autoguiados І  painéis 
informativos І centros de visitantes І parques temáticos 
patrimonais І caminhadas І balcões informativos  
encontros de discussão І entretenimento І actividades  
publicações І equipamentos audiovisuais І exposições 
 
Hall e McArthur 
(1996:  













Determinação de possibilidade de avaliação І modelos 
de avaliação de programas e projectos І benchmarking 


















Quadro I.  І  Estratégias e técnicas de GV (cont.) 
 
AUTOR ESTRATÉGIAS TÉCNICAS / EXEMPLOS  
Regular acesso por áreas Proibição de visita a certas áreas І zonamento por 
diferentes tipos e níveis de utilização  
Regular acesso por transporte 
Proibição de entrada de veículos І fixação do tipo de 
transporte (a pé, bicicleta, autocarro, etc.) І dias livres 
de carros 
Regulação da visita pelo número e 
tamanho dos grupos 
Fixação de número total de visitantes por dia І 
restrições do tamanho e acesso de grupos 
Regulação da visita pelo tipo de 
visitante 
Imposição de visitante ser “bem informado” sobre valor 
do recurso/ comportamento esperado І grupos alvo de 
médio ou alto rendimento, desencorajando outros 
segmentos pelo preço e controlo dos serviços e 
posicionamento no mercado 
Regulação do comportamento Zonamento de diferentes tipos de utilização І tempo de 
estada І linhas de conduta І visita guiada 
Regulação do equipamento 
Percursos para veículos І restrição a fogueiras І 
proibição de utilização de equipamentos І zonamento 
de áreas no desenvolvimento turístico  
Incremento de taxas de entrada ou de 
utilização 
Taxas de entrada І dias grátis para residentes І taxas 
aos operadores turísticos І parte das receitas entregue 
aos parceiros locais 
Modificação do sítio Construção de plataformas de passagem І 
equipamentos e serviços 
Pesquisa de mercado 
Estudo das brochuras turísticas І estudo da imagem 
turística das populações indígenas І inquérito aos 
visitantes  
Pesquisa e monitorização dos visitantes 
Inquérito aos visitantes sobre motivação, experiência, 
satisfação І pesquisa e monitorização dos impactos dos 
visitantes 
Marketing promocional Chamar a atenção para destinos alternativos І 
esquemas de incentivos  
Marketing de informação estratégica Mapas especiais І equipamentos especiais de 
protecção de áreas sensíveis 
Programas e serviços de interpretação 
Oportunidades de contacto com a cultura local І visitas 
guiadas І participação local І programas e serviços 
educativos І segurança dos visitantes І mínimo impacto 
І campanhas  
Modificação do perfil de gestão 
patrimonial 
Pessoal de segurança nas esquinas e corredores І 
guardas florestais І guardas para acolhimento em áreas 
sensíveis 
Encorajamento e assistência de 
fornecedores de serviços alternativos Guias І alojamento na comunidade local  
Encorajamento e assistência através de 
voluntários Residentes І guias voluntários de trilhos  
 
Hall e McArthur 
(1998: 108-110) 
Concentração em organizações 
acreditadas para trazer visitantes 
Programas de acreditação dos operadores turísticos І 





Quadro I.  І  Estratégias e técnicas de GV (cont.) 
 
AUTOR ESTRATÉGIAS TÉCNICAS / EXEMPLOS  
Gestão da procura potencial Promoção - comercialização І sistemas de reserva ou 




Gestão de fluxos de visitantes no 
destino (procura real) 
Restauro / reabilitação І interpretação / oferta de 
produtos de turismo cultural І rotas temáticas І restrição 
/controlo de entrada І controlo da mobilidade turística e 
gestão do trânsito І quotas de entrada por tipologias de 
visitantes І sinalização ( centros de interpretação, 
centros de acolhimento, bilhetes conjuntos, 
homogeneização da informação) І diversificação dos 
pontos de acesso І desenho de itinerários diferenciados 
de visita 
Reduzir utilização de toda a área 
protegida 
Limitar a utilização de toda a área protegida І limitar o 
tempo de estada І encorajar utilização de outras áreas І 
exigência de certas competências e/ou equipamento І 
cobrar taxa de visita única І tornar o acesso mais difícil 
em todas as áreas selvagens 
Reduzir utilização de áreas 
problemáticas 
Informar sobre áreas problemáticas e áreas alternativas 
І desencorajar ou proibir utilização de áreas 
problemáticas І limitar utilização dessas áreas І 
encorajar/requerer limite de estada em determinadas 
áreas І tornar acesso mais fácil/mais difícil a certas 
áreas І eliminar equipamentos/atracções em áreas 
problemáticas, melhorar equipamentos/atracções em 
áreas em áreas alternativas І encorajar deslocações à 
margem dos trilhos І estabelecer exigências de 
competências/equipamento І cobrar taxas de visita 
diferenciadas 
Modificar a localização de utilização 
dentro das áreas problemáticas 
Desencorajar/proibir os visitantes de acampar ou andar 
a cavalo І encorajar/permitir acampar e/ou andar a 
cavalo em certas áreas І localizar equipamentos em 
sítios menos sensíveis І concentrar utilização através 
do desenho e informação de equipamentos І 
desencorajar/proibir deslocações fora dos trilhos І 
segregar diferentes tipos de visitantes 
Modificação períodos de utilização 
Encorajar utilização fora dos períodos de pico da 
procura І desencorajar/banir utilização quando impacto 
potencial for alto І taxas em períodos de alta utilização 
e/ou de alto impacto potencial 
Modificar tipo de utilização e 
comportamento dos visitantes 
Desencorajar/banir práticas equipamentos prejudiciais І 
encorajar/exigir determinado comportamento, 
competência, equipamento І ensinar ética ecológica І 
encorajar/exigir tamanho de grupo e/ou limitar número 
de cavalos І desencorajar/proibir cavalos І desencorajar 
/proibir animais de estimação І desencorajar/proibir 
estada nocturna 
Modificar expectativas dos visitantes 
Informar visitantes sobre utilizações apropriadas І 
informar sobre potenciais condições das áreas 
selvagens e/ou protegidas  
Aumentar a resistência do recurso Escudar o sítio de impactos І fortalecer sítio 
 
Eagles et al. 
(2002: 88),  
a partir de 
Manning (1979) e 
Cole et al. (1987) 




Quadro I.  І  Estratégias e técnicas de GV (cont.) 
 
AUTOR ESTRATÉGIAS TÉCNICAS / EXEMPLOS  
Limite sazonal ou temporal do nível de 
utilização 
Restrição de capacidade de parques de campismo І 
limitar dimensão de parque de estacionamento І limitar 
número de utilizadores ou frequência de transportes 
públicos quando estes são principal meio de acesso 
Limitar dimensão dos grupos 
Estabelecer limites de dimensão dos grupos em 
acampamento І Estabelecer limites de dimensão dos 
grupos visitantes de áreas naturais 
Contacto prévio com sítio recreativo Reserva prévia para poder acampar І reserva ou registo 
prévios para entrada num sítio histórico 
Encerramento de áreas 
Proibição de acampar em certas áreas І permissão de 
acampar apenas em determinadas áreas І 
encerramento de uma área a utilização recreativa І 
exigência de uma licença antes da entrada numa área І 
proibição de acampamento a determinada distância da 
superfície da água 
Restrições de utilização de fogo 
Proibição total da utilização de fogo І permissão de 
fazer fogo apenas em determinadas áreas І 
determinado tipo de fogo pode ser permitido   
Restrições a características dos grupos 
Restrições a determinados equipamentos dos grupos І 
restrições a grupos com intenção de praticar 
determinadas actividades 
Limites de duração de estada Restrição a estada nocturna І restrição a número de 
noites num local 
Exigência de tecnologia Exigência de fogões a gás І exigência de depósitos de 
lixo pessoal І exigência de equipamentos de segurança 
Programação temporal e espacial da 
viagem 
Estabelecimento de horários para circulação de lanchas 
de raft nos rios І circuitos de grupos especiais І tempos 
determinados para visitar sítios históricos, filmes 
interpretativos e exibições 
Barreiras Vedações І sulcos І barreiras para conter automóveis 
fora da relva 
Edificação de estruturas e 
equipamentos 
Pavimentação de trilhos para redução de erosão  
pavimentação de estradas І construção de 
equipamentos em resposta às necessidades dos 
visitantes 
Informação  
Panfletos, livros, mapas І sítio na Internet, rádio local І 
sinais, pontos informativos І centros de visitantes І 
aconselhamento pessoal 
Interpretação 
Trilhos naturais e painéis indicativos І guias, panfletos, 
relativos aos trilhos, mapas І visitas ou circuitos guiados 
І equipamentos interactivos, centros de interpretação 
Preços diferenciados 
Taxas mais altas durante períodos de pico І taxas 
diferenciadas segundo localização ou paisagem do 
alojamento І descontos para crianças e aposentados І 
entradas diferenciadas entre residentes e turistas 
estrangeiros 
Qualificações dos visitantes e/ou 
operadores 
Necessária qualificação para mergulhadores em zonas 
protegidas І necessário certificado de competência para 
guias de ecoturismo І utilizadores de áreas protegidas 
têm de ser acompanhados por guia local qualificado 
 
Eagles et al. 
(2002: 89-97) 
Marketing turístico 
Sítio informativo na Internet І briefing de operadores 
turísticos І acordos de promoção da área turística pelo 













































Ex.mo(a)  Senhor(a)  Director(a) 
 
Estou a frequentar o Mestrado em Gestão e Desenvolvimento em Turismo na Universidade de 
Aveiro, no Departamento de Economia, Gestão e Engenharia Industrial. A minha dissertação tem 
como tema a gestão de visitantes nas atracções como factor de competitividade.  
 
Nesse sentido, com vista a recolher a sua opinião neste domínio, estou a fazer uma pesquisa junto 
dos gestores das atracções de visitantes, através do questionário em anexo, elaborado para fins de 
investigação académica. Os dados recolhidos serão tratados de forma agregada e toda a 
informação que fornecer será estritamente confidencial. Os resultados da pesquisa não irão 
identificar nem pessoas individuais, nem empresas, nem as instituições que forneceram a 
informação solicitada no questionário. 
 
Ficar-lhe-ia muito grata se pudesse dispensar alguns minutos para responder às questões 
colocadas, colocar o questionário preenchido no envelope RSF já endereçado em anexo e enviá-lo 
por correio. 
 
Se tiver alguma dúvida sobre este inquérito ou pesquisa, sinta-se à vontade para me contactar: Ana 
Maria Caldeira, pelo telefone 262 581885 ou no endereço electrónico: am.caldeira@netvisao.pt ). 
Poderá consultar os fundamentos desta pesquisa bem como ver posteriormente publicadas as 
conclusões gerais em: http://gestaodevisitantes.blogspot.com/. 
 
Agradeço muito o seu tempo e ajuda. 
 




Mestranda em Gestão e Desenvolvimento em Turismo 
Departamento de Economia, Gestão e Engenharia Industrial 












GLOSSÁRIO   
 
Para efeitos do presente inquérito entende-se por: 
 
Atracção de visitantes - recurso permanente acessível ao 
público, cujas receitas derivam total ou parcialmente dos 
seus visitantes e é gerida com o propósito de recreio, 
entretenimento e/ou educação. Não se incluem: os eventos, 
os lugares exclusivamente de culto religioso, centros 




Gestão de visitantes - processo contínuo que visa a 
satisfação dos visitantes ao mesmo tempo que serve os 
objectivos globais de gestão da atracção, nomeadamente os 
de conservação e valorização do(s) recurso(s) de atracção 




Por favor, indique a sua resposta assinalando o quadrado apropriado ou escrevendo no espaço fornecido para o efeito. 
Recordo que as suas respostas serão tratadas com estrita confidencialidade. Muito obrigada. 
 
 
P.1 Tipo de atracção de visitantes:                 
 
 (ASSINALE APENAS UMA OPÇÃO)    
 
 
P.2 Propriedade / Tutela de gestão:   
  
 
  (ASSINALE APENAS UMA OPÇÃO)  
 
 
P.3 Localização geográfica:  
          Distrito de  
          Concelho de  
P.4      Número total aproximado de visitantes  
 
            em 2003 
 
P.5 Nos últimos 5 anos (1999-2003), o número 
anual de visitantes tem: 
 
           (ASSINALE APENAS  UMA OPÇÃO) 
diminuído  estagnado aumentado 
   
 
P.6 A duração média aproximada da visita à 
atracção é de             minutos 
 
P.7 Antiguidade / idade aproximada: a atracção 
foi criada há                       anos   
 
P.8 Número total do pessoal ao serviço na 
atracção:  
 
P.9  Os visitantes, quanto à sua origem 
geográfica, são na sua maioria: 
 
 
   (ASSINALE APENAS UMA OPÇÃO) 
 Locais Nacionais Estrangeiros  Não sabe 
     
 
P.10 O preço base de entrada é de                   € 
 
P.11 Os visitantes da sua atracção, em 2003: 
 




% vinham em grupos organizados 
 
........ 
% não vinham em grupos organizados  
  Não sabe 
 
Museu  
Monumento / edifício histórico  
Jardim zoológico / aquário  
Acção /aventura  
Parque temático  
Centro de visitantes / interpretação   
Unidade industrial / produção  
 
OUTRO      
     
Qual? 
 
Órgão do poder central  








Sem fins lucrativos (fundação, etc.)  
Empresa individual  
 













P.12   Indique em que medida concorda ou discorda de cada uma das seguintes AFIRMAÇÕES: 
 
     (POR  CADA  AFIRMAÇÃO,  ASSINALE  APENAS  UM  QUADRADO) 
 
Concordo 
totalmente Concordo Indeciso Discordo 
Discordo 
totalmente 
O mais importante na formação de um gestor de uma atracção é 
a sua preparação para preservar o(s) recurso(s) de atracção       
O gestor deve avaliar pelo menos 2 vezes ao ano  
o grau de satisfação dos visitantes da atracção, 
através de um pequeno questionário  
     
A conservação do(s) recurso(s) de atracção é mais importante  
do que a satisfação dos visitantes       
Em relação aos visitantes, o mais importante é  
reduzir as suas agressões/impactos sobre a atracção       
É possível o equilíbrio entre a boa conservação  
do(s) recurso(s) e uma experiência de visita de  alta qualidade      
O gestor deve avaliar sempre  
o estado de conservação do(s) recurso(s) da atracção           
As agressões à atracção são proporcionais 
ao número de visitantes à atracção       
As medidas de gestão de visitantes que impõem restrições são 
mais eficazes que as medidas educativas e de sensibilização      
A orientação para o visitante (preocupação em satisfazê-lo)  
é um vector fundamental na gestão de uma atracção        
Uma atracção deve ter um plano de gestão de visitantes escrito, 
abrangente e detalhado      
 
P.13 Indique o grau de frequência das seguintes AGRESSÕES / IMPACTOS NEGATIVOS sobre a sua atracção: 
 
 Persistente Ocasional Não se aplica 
Filas de espera (na entrada e/ou outros equipamentos)    
Congestionamento (saturação de visitantes nos espaços de visita)    
Danos materiais intencionais (ex: por tocar nos artefactos, grafitti, furtos, 
lixo, etc.)    
Danos materiais involuntários (ex: rasto de passagem, humidade / 
temperatura produzida pelos visitantes, etc.)    
Problemas relativos ao trânsito junto à atracção (congestionamento, 
estacionamento indevido, poluição, ruído, etc.)    
Problemas relativos ao trânsito na localidade (congestionamento, 
estacionamento indevido, poluição, ruído, risco de acidentes, etc.)    
As próprias práticas de Gestão de Visitantes (quando a necessidade 
de regulação da visita reduz a satisfação dos visitantes, prejudica a 
autenticidade do sítio /atracção, etc.) 
   
 
Indique OUTRO 





P.14 Relativamente à SUA ATRACÇÃO, nos últimos 3 anos (2004 / 2003 / 2002), assinale, de acordo com 
seguinte escala, em que medida recorreu às seguintes técnicas na GESTÃO DOS VISITANTES: 
 
5 = MUITO UTILIZADA  4= BASTANTE UTILIZADA 3= UTILIZAÇÃO MÉDIA 2= POUCO UTILIZADA 1 = NADA  UTILIZADA 
(PARA CADA PARÂMETRO, ASSINALE  APENAS  UM  QUADRADO)  
 
  Muito     Bastante  Utilização  Pouco     Nada 
utilizada    utilizada    média    utilizada  utilizada 
 
Regulação /restrição do acesso (ex: cordas, barreiras, sinalização, espaço de 
estacionamento limitado ou retirado com sistemas de transporte até à atracção, etc ) 5 4 3 2 1 
 
Regulação /restrição do equipamento (ex: proibição do uso de máquinas 
fotográficas, etc.) 5 4 3 2 1 
 
Regulação /restrição da visita (ex: restrição do tamanho dos grupos, do tempo 
de estada, do número diário de visitantes, sistema de pré-reserva, sistemas de 
direcção única, etc.) 
5 4 3 2 1 
 
Regulação /restrição do comportamento (ex: presença de vigilantes no 
percurso da visita, sinalização de proibição relativa ao ruído, tocar nos objectos, 
cobertura de artefactos para protecção, etc.) 






















Modificação do sítio / atracção (edificação de equipamentos de apoio aos 
visitantes, criação de novas focos de interesse fora das zonas mais sensíveis ou 
congestionadas, etc.) 
5 4 3 2 1 
 
Taxas altas de entrada (na época alta) 5 4 3 2 1 
 
Taxas reduzidas de entrada (na época baixa ou para utilizadores de transporte 














Taxas altas de estacionamento (para meios de transporte privado, época alta) 5 4 3 2 1 
 
Exposição de um código de conduta e / ou  informação explicativa sobre 
prejuízos de comportamentos inadequados à conservação da atracção 5 4 3 2 1 
 
Gestão das filas de espera (ex: entretenimento, informação de tempo de espera, 
etc.) 5 4 3 2 1 
 
Informação estratégica (ex: sinalização de orientação, de acesso alternativo, 
boas-vindas, incentivo de diferentes tempos de visita, balcões informativos, etc.) 5 4 3 2 1 
 
Acções de educação patrimonial, relativa à vida selvagem, ambiental, etc. 5 4 3 2 1 
 
Visitas guiadas  5 4 3 2 1 
 
Recriação de ambientes (trajes, sons, figuras, etc.) 5 4 3 2 1 
 
Centro de visitantes, guias acústicos, equipamentos multimedia e /ou 
interactivos 5 4 3 2 1 
 
Pesquisa de mercado (ex: análise comparativa relativamente aos competidores, 
avaliação dos processos desenvolvidos, etc.)  5 4 3 2 1 
 
Monitorização dos visitantes por contagem mecânica ou electrónica de 
veículos, de pessoas, de nível de utilização 5 4 3 2 1 
 
Pesquisa sobre os visitantes por inquéritos sobre grau de satisfação, 
características, necessidades, etc. 5 4 3 2 1 
 
Acções de marketing (ex: eventos especiais na época baixa, bilhetes conjuntos, 



























Segmentação e orientação para segmentos de mercado específicos  5 4 3 2 1 
 
  Indique OUTRA   




P.15  Na SUA ATRACÇÃO, nos últimos 3 anos (2004 / 2003 / 2002), indique se foram introduzidos no âmbito da 
GESTÃO DE VISITANTES: 
 
 
a)   Novos processos /serviços  Não      Sim      
b)   Processos /serviços significativamente melhorados Não      Sim      
c)   Inovações tecnológicas Não      Sim      
 
 
SE ASSINALOU ACIMA ,  EM P.15,  NÃO EM  TODAS AS ALTERNATIVAS ,   
PROSSIGA DE IMEDIATO PARA A  QUESTÃO P.16 
 
 
Se assinalou SIM em uma ou mais alternativas da questão P.15, antes de passar à questão P.16,  
indique se, em sua opinião:   
 
d)  Essas inovações / melhorias em termos de GESTÃO DE VISITANTES contribuíram para 
uma eficácia de custos (isto é, os benefícios daí resultantes ultrapassaram os custos 
associados à implementação dessas acções) na SUA ATRACÇÃO? 





P.16  Relativamente à GESTÃO DE VISITANTES, a SUA ATRACÇÃO dispõe de: 
 
 
(ASSINALE APENAS  UMA OPÇÃO, AQUELA OPÇÃO QUE MELHOR DESCREVER A SITUAÇÃO DA SUA ATRACÇÃO) 
 
 
Um plano  
escrito, abrangente e 
detalhado 
Um plano  
geral de acção 
escrito 
Um conjunto  
de procedimentos 
gerais e informais 
Acções de resposta 
quando os problemas 
surgem 
Não dispõe de plano, 
nem de conjunto de 
procedimentos 
ou acções de resposta 
 A  B  C  D  E 
 
 
SE ASSINALOU ACIMA ,  EM P.16,  QUALQUER UMA DAS ALTERNATIVAS  B , C , D  ou E , PROSSIGA DE 





Se assinalou a alternativa A  “UM PLANO ESCRITO, ABRANGENTE E DETALHADO”, antes de passar à 
questão P.17,  indique se:  
 
 
Esse plano assenta nalguma abordagem científica (Modelo de Capacidade de Carga, Limites de Mudança Aceitável, etc.)? 
Não     Sim     
 













P.17   Em sua opinião, em que grau a SUA ATRACÇÃO se diferencia ou não dos seus mais directos 
competidores, isto é, outras atracções similares relativamente próximas? 
 
     (ASSINALE APENAS  UMA OPÇÃO) 
Diferencia-se pela negativa É igual / está a par Diferencia-se pela positiva 
 A  B  C 
 
 
SE RESPONDEU É IGUAL  OU DIFERENCIA-SE PELA NEGATIVA 





Se respondeu  DIFERENCIA-SE PELA POSITIVA, antes de passar à questão P.18,  indique o grau de 
importância que t iveram os seguintes parâmetros para a SUA ATRACÇÃO se diferenciar pela posit iva:  











Comunicação / informação (informações práticas de acesso, sinalização, sobre 
aquisição de bilhetes, de facilitação da visita, etc.)    
 
Acessibilidade (ex: facilidade de acesso, transportes, etc.)    
 
Localização     
Valor único/ excepcional do recurso de atracção (ex: antiguidade /significado 
histórico do monumento, arquitectura da atracção, riqueza do acervo museológico, 
diversidade de espécies de vida selvagem, etc.) 
   
 
Interpretação (explicação sobre a atracção - meios escolhidos, mensagem, 
inovação, diversidade de línguas, acções dos serviços educativos, interactividade, 
etc.) 
   
 
Experiência vivida pelo visitante na atracção (tipo(s) de experiência - qualidade, 
variedade em função de diferentes visitantes, produto inovador, etc.)    
Conveniência (na aquisição de bilhetes de entrada, fruição do serviço, redução de 
tempos de espera, acesso, estacionamento, etc.)    
 
Preço (ao consumidor, promoções, preços diferenciados, etc.)    
 
Percepção (pelo visitante) de boa conservação e valorização do(s) recurso(s) de 
atracção    
 
Organização / fluidez dos fluxos de visitantes (gestão da procura e organização 
da visita, etc.)    
 
Atendimento (características, qualidade, variedade, atendimento inovador, etc.)    
 
Imagem (do produto, marca, organização, em termos de inovação, qualidade, 
diversidade de experiências, valor cultural / histórico, etc.)    
 
Percepção (pelo visitante) de segurança     
 
 
Indique OUTRO  





P.18  Na SUA ATRACÇÃO, qual a frequência com que os visitantes mostraram INSATISFAÇÃO (de forma 







Pouco / nada 
frequente 
 
Filas de espera / congestionamento     
 
Acessibilidades até à atracção / sinalização (ex: desorientação, difícil transporte)    
 
Condições de acesso de pessoas portadoras de deficiência motora    
Fruição da visita por pessoas com deficiência (cegueira, surdez, etc.)    
 
Horários / períodos de funcionamento     
 
Atendimento (ex: pouca rapidez, simpatia, reclamações, etc.)    
 
Equipamentos de apoio (ex: inexistência ou mau funcionamento de sanitários, 
cafetaria, recepção, centro de interpretação, etc.)     
 
Material informativo / publicações (ex: inexistência, preço, pouca informação, etc.)    
 
Informação / sinalização dentro da atracção (ex: insuficiência, desorientação, etc.)    
 
Indique OUTRA  
 




P.19  Indique em que medida os seguintes parâmetros constituem obstáculo/colocam dificuldades, na SUA 











Questões organizacionais  
(burocratização do processo de decisão, dependência na gestão, etc.)    
Recursos financeiros    
Recursos humanos    
Informação técnica /científica    
Características do próprio recurso (acesso, arquitectura, etc.)    
Colaboração de outras entidades  
(outras atracções / empresas turísticas, Câmara, Região de Turismo, etc.)    
 
 




















































































































Quadro I.  І  As unidades respondentes por tipo de atracção 
 
Tipo Frequência Percentagem Total da amostra 
 Museu 112 71.3%  
  Monumento /edifício histórico 17 10.8%  
  Zoo/aquário/jardim botânico 8 5.1%  
  Parque temático 9 5.7%  
  Centro de ciência/planetário 6 3.8%  
  Outra 5 3.2%  
  Total 157  157 
 
Quadro II.  І  A população total em estudo por tipo de atracção 
 
Quadro III.  І  A população total em estudo por NUTSII 
Tipo Respondentes Respondentes + não- respondentes 
 Frequência Percentagem Frequência Percentagem 
Museu 112 71,3% 153 73,6% 
Monumento /Edif. histórico 17 10,8% 19 9,1% 
Zoo / Aquário / Jardim botânico 8 5,1% 13 6,3% 
Parque temático 9 5,7% 9 4,3% 
Centro de ciência / Planetário 6 3,8% 8 3,8% 
Outra 5 3,2% 6 2,9% 
Total 157  208  
NUT II Respondentes Respondentes + não- respondentes 
 Frequência Percentagem Frequência Percentagem 
Norte 37 23,6% 48 23,1% 
Centro 40 25,5% 48 23,1% 
Lisboa 40 25,5% 57 27,4% 
Alentejo 18 11,5% 23 11,1% 
Algarve 10 6,4% 15 7,2% 
Região Autónoma da Madeira 6 3,8% 10 4,8% 
Região Autónoma dos Açores 6 3,8% 7 3,4% 
Total 157  208  
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Quadro IV.  І  A população total em estudo por distrito 
Aveiro 7 4,5% 10 4,8% 
Beja 4 2,5% 4 1,9% 
Braga 8 5,1% 9 4,3% 
Bragança 3 1,9% 4 1,9% 
Castelo Branco 1 0,6% 2 1,0% 
Coimbra 9 5,7% 13 6,3% 
Évora 6 3,8% 7 3,4% 
Faro 10 6,4% 15 7,2% 
Guarda 4 2,5% 4 1,9% 
Leiria 12 7,6% 13 6,3% 
Lisboa 38 24,2% 54 26,0% 
Portalegre 6 3,8% 9 4,3% 
Porto 18 11,5% 25 12,0% 
Santarém 6 3,8% 7 3,4% 
Setúbal 5 3,2% 6 2,9% 
Viana do Castelo 1 0,6% 1 0,5% 
Vila Real 1 0,6% 2 1,0% 
Viseu 6 3,8% 6 2,9% 
Região Autónoma da Madeira 7 4,5% 10 4,8% 
Região Autónoma dos Açores 5 3,2% 7 3,4% 
Total 157  208  
 
 
Quadro V.  І  Número de visitantes e tipo de atracção 
NUT II Respondentes Respondentes + não- respondentes 
 Frequência Percentagem Frequência Percentagem 
NÚMERO DE VISITANTES 




Visitantes Média Mediana 
Desvio 
Padrão 
Museu 112 110  2,342,260 21,293.27 12,849.5 28,833.28 
Monumento /edifício 
histórico 17 17  2,864,188 168,481.65 152,780.0 137,013.45 
Zoo/aquário/jardim 
botânico 8 8  1,304,929 163,116.13 30,150.5 315,499.76 
Parque temático 9 9  1,330,850 147,872.22 114,978.0 180,858.32 
Centro de 
ciência/planetário 6 6  477,756 79,626.00 50,000.0 91,303.99 
Outra 5 5  116,660 23,332.00 11,873.0 23,928.48 
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Quadro VI.  І  Propriedade/tutela das atracções  
 
PROPRIEDADE/ 
TUTELA DAS ATRACÇÕES 
Frequência Percentagem 
Pública/ Poder central 54 34,4 
Pública / Poder local 45 28,7 
Pública/ Outra 13 8,3 
Privada/ Não lucrativa 32 20,4 
Privada/ Empresa 5 3,2 
Privada/ Grupo de  empresas 5 3,2 
Parceria público/privada 3 1,9 




Quadro VII.  І  Número de visitantes e propriedade/tutela  
 





válido  Nº Visitantes Média Mediana 
Desvio 
Padrão 
Pública 112 111  6,180,106 55,676.63 16,000.0 117,302.81 
Privada 42 41  2,182,130 53,222.68 15,330.0 99,985.55 
Parceria 




Quadro VIII.  І  Número de visitantes  
 
NÚMERO DE VISITANTES Frequência Percentagem Percentagem 
válida Total da amostra 
Inferior a 5 000 29 18.7% 18.5%  
5 000 a 19 999 56 36.1% 35.7%  
20 000 a 49 999 36 23.2% 22.9%  
50 000 a 199 999 22 14.2% 14.0%  
200 000 ou mais 12 7.7% 7.6%  









Quadro IX.  І  Tendência do volume de visitantes  
 
TENDÊNCIA VISITANTES Frequência Percentagem Percentagem 
válida Total da amostra 
diminuído 29 19.1% 18.5%  
estagnado 37 24.3% 23.6%  
aumentado 86 56.6% 54.8%  




Quadro X.  І  Número de visitantes por distrito 
 
 











Aveiro 7 6  32,894.67 29,995.0 31,955.60 197,368 
Beja 4 4  18,386.25 21,522.5 14,075.53 73,545 
Braga 8 8  38,334.00 17,951.0 58,001.08 306,672 
Bragança 3 2  4,757.00 4,757.0 4,375.58 9,514 
Castelo Branco 1 1  6,012.00 6,012.0 . 6,012 
Coimbra 9 9  71,878.33 17,408.0 132,630.71 646,905 
Évora 6 6  23,217.67 21,018.5 20,563.56 139,306 
Faro 10 10  101,824.40 23,104.0 163,632.66 1,018,244 
Guarda 4 4  40,787.00 23,355.5 52,277.18 163,148 
Leiria 12 12  57,801.92 18,048.0 102,369.70 693,623 
Lisboa 38 38  96,594.63 32,133.0 172,618.28 3,670,596 
Portalegre 6 6  6,637.33 5,071.0 4,152.23 39,824 
Porto 18 18  31,347.44 16,159.0 40,384.91 564,254 
Santarém 6 6  35,163.67 7,600.0 58,820.34 210,982 
Setúbal 5 5  29,770.60 5,000.0 56,072.35 148,853 
Viana do Castelo 1 1  3,612.00 3,612.0 . 3,612 
Vila Real 1 1  20,000.00 20,000.0 . 20,000 
Viseu 6 6  18,849.17 11,150.0 19,917.37 113,095 
Região Autónoma da Madeira* 7 7  52,297.57 24,489.0 92,064.15 366,083 
Região Autónoma dos Açores* 5 5  9,001.40 2,883.0 9,748.47 45,007 
 
* Nota: As Regiões Autónomas não estão divididas em distritos, pelo que se optou pelo apresentação do 















Quadro XI.  І  Duração da Visita 
 




Até 30 minutos 33 21,0 21,0  
31 a 50 minutos 38 24,2 45,2  
51 a 60 minutos 54 34,4 79,6  
Mais de 60 minutos 32 20,4 100,0  
Total 157 100,0  157 
 
Quadro XII.  І  Antiguidade dos recursos de atracção  
 
 Frequência Percentagem Total  da amostra 
Até 10 anos  53 33.8%  
11 a 25 anos  35 22.3%  
26 a 100 anos  47 29.9%  
101 a 200 anos  12 7.6%  
201 ou mais anos 10 6.4%  
Total 157 100,0 % 157 
 
Quadro XIII.  І  Origem maioritária dos visitantes 
 
 Frequência Percentagem Percentagem 
acumulada Total da amostra 
Locais 15 9.9% 9.6%  
Nacionais 109 71.7% 69.4%  
Estrangeiros 28 18.4% 17.8%  
Total 152   157 
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Quadro XIV.  І  Percentagem de grupos organizados 
 
 Frequência Percentagem Percentagem 
acumulada Total da amostra 
Válidos Até 25% 26 16,6 % 16,6 %  
  26% a 50% 33 21,0 % 37,6%  
  51% a 75% 43 27,4% 48,4%  
  Mais de 75% 23 14,6 % 79,6%  
  Total 125 79,6 % 94,2%  
Não responderam 32 20,4 % 100,0%  
Total 157 100,0 %  157 
 
 
Quadro XV.  І  Cargo e formação do respondente  
 




Direcção/coordenação 83 53.9% 52.9%  
Conservador(a) 16 10.4% 10.2%  
Outro cargo de gestão 40 26.0% 25.5%  
Cargo do respondente  
na atracção 
Outro 15 9.7% 9.6%  
 Total 154 100,0% 98,2% 157 
 
     
Ligada à tipologia do recurso 100 78.1% 63.7%  
Gestão 5 3.9% 3.2%  
Formação 
académica/técnica  
do respondente Outra 23 18.0% 14.6%  
 Total 128 100,0% 81,5% 157 
 
     
História/ Arqueologia/ Património 37 29.6% 23.6%  
Museologia 32 25.6% 20.4%  
Ciências naturais/ aplicadas 19 15.2% 12.1%  
Ciências humanas/ sociais 15 12.0% 9.6%  
Línguas/ literatura 2 1.6% 1.3%  
Gestão de empresas/ outra 6 4.8% 3.8%  
Pintura/artes 5 4.0% 3.2%  
Área de formação 
académica/técnica  
do respondente 
Indiferenciada (12º ano ou outra) 9 7.2% 5.7%  
 Total 125 100,0% 79,7% 157 
 
     
12º ano 10 6.6% 6.4%  
Média 10 6.6% 6.4%  
Licenciatura 71 47.0% 45.2%  
Licenciatura+Pós-graduação 26 17.2% 16.6%  
Mestrado 28 18.5% 17.8%  
Doutoramento 6 4.0% 3.8%  
Grau de formação  
académica 























A conservação é mais 
importante que a 
satisfação dos visitantes 
154 157  3.0 3.0 1.2 1 5 2 4 
Em relação aos 
visitantes, o mais 
importante é reduzir as 
suas agressões 
156 157  3.0 3.0 1.2 1 5 2 4 
É possível o equilíbrio 
entre boa conservação e 
visita de alta qualidade 
157 157  1.4 1.0 .5 1 3 1 2 
O gestor deve avaliar 
sempre o estado de 
conservação da atracção 
157 157  1.4 1.0 .5 1 4 1 2 
As agressões são 
proporcionais ao número 
de visitantes 
152 157  3.3 3.0 1.1 1 5 2 4 
As medidas restritivas 
são mais eficazes que as 
educativas e de 
sensibilização 
156 157  3.7 4.0 1.0 1 5 3 4 
A orientação para o 
visitante é um vector 
fundamental na gestão 
156 157  1.5 1.0 .6 1 4 1 2 
Deve ter-se um plano de 
gestão de visitantes 
escrito, abrangente, 
detalhado 
155 157  2.0 2.0 .8 1 5 2 2 
O mais importante na 
formação do gestor é a 
preparação para a 
preservação 
154 157  2.4 2.0 1.1 1 5 2 4 
Deve avaliar-se a 
satisfação dos visitantes 
pelo menos 2 vezes/ano 








Quadro XVII.  І  Impactos negativos  
 
 Média Mediana 
Desvio 









Filas de espera/ 
congestionamento 2.9 3.0 .3 1 3 3 3 154 157 
Acessibilidades/ 
sinalização até atracção 2.6 3.0 .6 1 3 2 3 155 157 
Acesso a pessoas 
portadoras de deficiência 
motora 
2.3 2.0 .7 1 3 2 3 156 157 
Fruição da visita de 
pessoas portadoras de 
deficiência 
2.6 3.0 .6 1 3 2 3 153 157 
Horários/períodos de 
funcionamento 2.7 3.0 .5 1 3 2 3 155 157 
Atendimento 2.9 3.0 .3 1 3 3 3 153 157 
Equipamentos de apoio 2.6 3.0 .6 1 3 2 3 155 157 
Material 
informativo/publicações 2.6 3.0 .6 1 3 2 3 156 157 
Informação/sinalização 
na atracção 2.7 3.0 .5 1 3 2 3 156 157 
 
 






Total Média Mediana 
Desvio 






organizacionais 154 157 2.3 2.0 .8 1 3 2 3 
Recursos 
financeiros 155 157 1.6 1.0 .7 1 3 1 2 
Recursos humanos 154 157 1.7 2.0 .7 1 3 1 2 
Informação técnica 
científica 154 157 2.4 2.0 .6 1 3 2 3 
Características do 
próprio recurso 154 157 2.1 2.0 .8 1 3 2 3 
Colaboração de 


















156 157  3.6 4.0 1.2 1 5 3 5 
Reg/restrição 
equipamento 157 157 
 2.7 3.0 1.6 1 5 1 4 
Reg/restrição 
visita 157 157 
 2.8 3.0 1.3 1 5 2 4 
Reg/restrição 
comportamento 157 157 
 2.5 2.0 1.2 1 5 1 3 
Modificação 
sítio/atracção 153 157 
 3.8 4.0 1.2 1 5 3 5 
Taxas altas de 
entrada 157 157 
 5.0 5.0 .2 3 5 5 5 
Taxas reduzidas 
de entrada 157 157 
 5.0 5.0 .2 3 5 5 5 
Taxas altas de 
estacionamento 157 157 
 5.0 5.0 .0 5 5 5 5 
 





Válido  Média Mediana 
Desvio 





Código / infor. 
explicativa 157 157  1.9 2.0 1.2 1 5 1 3 
Gestão filas de 
espera 157 157  1.5 1.0 .9 1 5 1 2 
Informação 
estratégica 157 155  2.6 3.0 1.2 1 5 2 3 
Acções 
educação 157 155  2.7 3.0 1.5 1 5 1 4 
Visitas guiadas 157 156  4.4 5.0 .9 1 5 4 5 
Recriação 
ambientes 157 156  2.6 2.0 1.4 1 5 1 4 
Centro de 
visitantes  157 156  1.9 1.0 1.2 1 5 1 3 
Pesquisa de 
mercado 157 157  1.8 1.0 1.1 1 5 1 3 
Monitorização 
dos visitantes 157 157  2.8 3.0 1.5 1 5 1 4 
Pesquisa sobre 
visitantes 157 157  2.5 2.0 1.2 1 5 2 3 
Acções de 
marketing 157 157  2.9 3.0 1.3 1 5 2 4 
Segmentação e 
targeting 157 155  2.5 3.0 1.3 1 5 1 4 
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Quadro XXI.  І  Inovação nas práticas de GV 
 
 Frequência Percentagem Percentagem 
válida Total da amostra 
Novos processos /serviços Não 70 44.9% 44.6%   
  Sim 86 55.1% 54.8%   
  Total 156    
Proc./serviços signif. 
melhorados Não 69 43.9% 43.9%   
  Sim 88 56.1% 56.1%   
  Total 157    
Inovações tecnológicas Não 87 56.1% 55.4%   
  Sim 68 43.9% 43.3%   
  Total 155    
Não 34 33.0% 21.7%   Se sim em uma ou mais acima, 
Eficácia de custos aumentou 
  
  
Sim 69 67.0% 43.9%   
 Total 103   157 
 
 
Quadro XXII.  І  Nível de planeamento e abordagem científica na GV  




A gestão de 
visitantes tem por 
base... 
Não dispõe de plano, nem 
de conjunto de 
procedimentos ou acções 
11 7.1% 7.0%  
  
Acções de resposta 
quando problemas surgem 16 10.3% 10.2%  
  
Conjunto de 
procedimentos gerais e 
informais 
81 51.9% 51.6%  
  
Um plano geral de acção 
escrito 36 23.1% 22.9%  
  
Um plano escrito, 
abrangente e detalhado 12 7.7% 7.6%  
  Total 156    
Se tem um Plano 
escrito, abrangente  
e detalhado,  
a Abordagem é 
científica ? Não 
10 83.3% 6.4%  
  Sim 2 16.7% 1.3%  
  












Válido Média Mediana 
Desvio 





Filas de espera/ 




157 155  2.6 3.0 .6 1 3 2 3 
Acesso a pessoas 
portadoras de 
deficiência motora 
157 156  2.3 2.0 .7 1 3 2 3 




157 153  2.6 3.0 .6 1 3 2 3 
Horários/períodos 
de funcionamento 157 155  2.7 3.0 .5 1 3 2 3 
Atendimento 157 153  2.9 3.0 .3 1 3 3 3 
Equipamentos de 














































Total  Média Mediana 
Desvio 






informação 99 157  2.3 2.0 .7 1 3 2 3 
Acessibilidade 101 157  2.2 2.0 .8 1 3 1 3 
Localização 101 157  2.5 3.0 .7 1 3 2 3 
Valor único / 
excepcional do 
recurso 
101 157  2.9 3.0 .4 1 3 3 3 
Interpretação 101 157  2.5 3.0 .7 1 3 2 3 
Experiência 101 157  2.5 3.0 .7 1 3 2 3 
Conveniência 101 157  2.1 2.0 .8 1 3 1 3 
Preço 100 157  2.0 2.0 .8 1 3 1 3 
Percepção  
de boa cons. e 
valorização 




102 157  2.4 3.0 .7 1 3 2 3 
Atendimento 102 157  2.5 3.0 .6 1 3 2 3 
Imagem 102 157  2.8 3.0 .5 1 3 3 3 
Percepção de 

















































Quadro I.  І  Ordenação média das estratégias de GV por tipo de atracção1  
 
 P1 Tipo N Mean Rank Sum of Ranks 
P14_1 Reg/restrição 
acesso 
Museu 111 69.06 7666.00 
  Monumento /edif. histórico 17 34.71 590.00 
  Total 128     
P14_9 Código / infor. 
explicativa 
Museu 112 62.84 7038.00 
  Monumento /edif. histórico 17 79.24 1347.00 
  Total 129     
P14_15 Centro de 
visit/interpretação 
Museu 111 66.50 7381.00 
  Monumento /edif. histórico 17 51.47 875.00 
  Total 128     
P14_17 Monitorização dos 
visitantes 
Museu 112 61.77 6918.50 
  Monumento /edif. histórico 17 86.26 1466.50 
  Total 129     
Museu 112 62.95 7050.50 
Monumento /edif. histórico 17 78.50 1334.50 
P14_18 Pesquisa sobre 
visitantes 




Quadro II.  І  Ordenação média das estratégias de GV tipo de propriedade/tutela 
 P2 Propriedade/Tutela N Mean Rank Sum of Ranks 
Pública 112 72.96 8171.00 P14_2  
Regulação/restrição  de 
equipamento Privada 42 89.62 3764.00 








                                                 
1
 Na interpretação das ordenações médias deve tomar-se em linha de conta que os 8 primeiros items da 
questão P_14 (P14_1 Regulação/restrição acesso; P14_2 Regulação /restrição equipamento; P14_3 
Regulação /restrição visita; P14_4 Regulação /restrição comportamento; P14_5 Modificação sítio/atracção; 
P14_6 Taxas altas de entrada; P14_7 Taxas reduzidas de entrada; P14_8 Taxas altas de estacionamento) 
foram inseridos com inversão da escala, devido à razão já invocada no ponto 7.2.5., em nota de rodapé. Isto 
quer dizer que quanto mais alta for a média mais baixa é a sua utilização e, por sua vez, quanto mais baixa 
for a média mais intensa é a utilização da estratégia em apreço. 
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Quadro III.  І  Ordenação média das estratégias de GV por número de trabalhadores  
 
 Pessoal ao Serviço N Mean Rank Sum of Ranks 
Até 9 trabalhadores 74 81.28 6015.00 P14_1 Reg/restrição 
acesso 
  
10 a 49 trabalhadores 71 64.37 4570.00 
  Total 145     
Até 9 trabalhadores 75 79.19 5939.00 P14_2 Reg/restrição 
equipamento 
  
10 a 49 trabalhadores 71 67.49 4792.00 
  Total 146     
Até 9 trabalhadores 75 82.45 6183.50 P14_4 Reg/restrição 
comportamento 
  
10 a 49 trabalhadores 71 64.05 4547.50 
  Total 146     
Até 9 trabalhadores 72 79.01 5689.00 P14_5 Modificação 
sítio/atracção 
  
10 a 49 trabalhadores 70 63.77 4464.00 
  Total 142     
Até 9 trabalhadores 75 67.46 5059.50 P14_9 Código / infor. 
explicativa 
  
10 a 49 trabalhadores 71 79.88 5671.50 
  Total 146     
Até 9 trabalhadores 73 58.70 4285.00 P14_11 Informação 
estratégica 
  
10 a 49 trabalhadores 71 86.69 6155.00 
  Total 144     
Até 9 trabalhadores 74 66.43 4916.00 P14_12 Acções 
educação 
  
10 a 49 trabalhadores 71 79.85 5669.00 
  Total 145     
Até 9 trabalhadores 75 68.25 5119.00 P14_13 Visitas guiadas 
  10 a 49 trabalhadores 70 78.09 5466.00 
  Total 145     
Até 9 trabalhadores 75 64.99 4874.50 P14_16 Pesquisa de 
mercado 
  
10 a 49 trabalhadores 71 82.49 5856.50 
  Total 146     
Até 9 trabalhadores 75 62.75 4706.00 P14_17 Monitorização 
dos visitantes 
  
10 a 49 trabalhadores 71 84.86 6025.00 
  Total 146     
Até 9 trabalhadores 75 60.95 4571.50 P14_18 Pesquisa sobre 
visitantes 
  
10 a 49 trabalhadores 71 86.75 6159.50 
  Total 146     
Até 9 trabalhadores 75 65.03 4877.00 P14_19 Acções de 
marketing 
  
10 a 49 trabalhadores 71 82.45 5854.00 
  Total 146     
Até 9 trabalhadores 74 64.93 4805.00 P14_20 Segmentação e 
targeting 
  
10 a 49 trabalhadores 70 80.50 5635.00 




Quadro IV.  І  Estratégias de GV por tipologia de área urbana da atracção2 
 
Teste de Kruskal-Wallis Chi-Square df Asymp. Sig. 
P14_2 Reg/restrição equipamento 8.021 2 .018 
P14_6 Taxas altas de entrada 12.083 2 .002 
P14_7 Taxas reduzidas de entrada 12.083 2 .002 
P14_9 Código / infor. explicativa 5.097 2 .078 
P14_13 Visitas guiadas 5.285 2 .071 
P14_17 Monitorização dos visitantes 6.001 2 .050 
P14_20 Segmentação e targeting 4.875 2 .087 
Teste da Mediana Número Mediana Chi-Square df Asymp. Sig. 
P14_2 Reg/restrição equipamento 157 3.00 8.167(a) 2 .017 
P14_9 Código / infor. explicativa 157 2.00 6.273(b) 2 .043 
 
a  1 células  (16.7%)   têm frequências esperadas  inferiores a 5. A frequência esperada mínima é de 4.3. 
b 2 células  (33.3%)   têm frequências esperadas  inferiores a 5. A frequência esperada mínima é de 3.3. 
 
Quadro V.  І  Ordenação média das estratégias de GV por tipologia de área urbana 
 
 P3_2 Área urbana ou rural N Mean Rank 
Áreas predominantemente 
urbanas 128 74.28 
P14_2 Reg/restrição 
equipamento 
  Áreas medianamente urbanas 17 97.91 
  
Áreas predominantemente 
rurais 12 102.54 
  Total 157   
Áreas predominantemente 
urbanas 128 78.07 P14_9 Código / infor. 
explicativa 
  Áreas medianamente urbanas 17 68.71 
  Áreas predominantemente 
rurais 12 103.54 







                                                 
2
 As linhas a negrito, neste e nos quadros seguintes relativos aos testes de Kruskall-Wallis e da mediana 













































Quadro VI.  І  Estratégias de GV por número anual de visitantes 
Teste de Kruskal-Wallis Chi-Square df Asymp. Sig. 
P14_1 Reg/restrição acesso 29.573 4 .000 
P14_11 Informação estratégica 8.335 4 .080 
P14_17 Monitorização dos visitantes 18.379 4 .001 
P14_18 Pesquisa sobre visitantes 16.281 4 .003 
Teste da Mediana N Median Chi-Square df Asymp. Sig. 
P14_1 Reg/restrição acesso 154 4.00 14.466(a) 4 .006 
P14_5 Modificação sítio/atracção 151 4.00 9.627(b) 4 .047 
P14_11 Informação estratégica 153 3.00 10.106(c) 4 .039 
P14_17 Monitorização dos visitantes 155 3.00 12.614 4 .013 
P14_18 Pesquisa sobre visitantes 155 2.00 13.011(d) 4 .011 
 
a  1 células  (10.0%)   têm frequências esperadas  inferiores a 5. A frequência esperada mínima é de 3.3. 
b  1 células  (10.0%)   têm frequências esperadas  inferiores a 5. A frequência esperada mínima é de 4.7. 
c  1 células  (10.0%)   têm frequências esperadas  inferiores a 5. A frequência esperada mínima é de 2.7. 










Quadro VII.  І  Ordenação média das estratégias de GV por número de visitantes 
 
 P4 Número de visitantes N Mean Rank 
Inferior a 5.000 28 107.91 
5.000 a 19.999 56 79.51 
20.000 a 49.999 36 77.69 
50.000 a 199.999 22 45.00 









Total 154   
Inferior a 5.000 29 59.64 
5.000 a 19.999 54 76.68 
20.000 a 49.999 36 78.74 
50.000 a 199.999 22 88.00 







  Total 153   
Inferior a 5.000 29 53.09 
5.000 a 19.999 56 74.44 
20.000 a 49.999 36 85.08 
50.000 a 199.999 22 94.00 
200.000 ou mais 12 104.25 






  Total 155   
Inferior a 5.000 29 56.48 
5.000 a 19.999 56 73.31 
20.000 a 49.999 36 83.06 
50.000 a 199.999 22 100.14 
200.000 ou mais 12 96.13 






  Total 155   
 
 
Inferior a 5.000 5.000 a 19.999 20.000 a 49.999 50.000 a 
199.999
200.000 ou mais





























Figura II.  І  Número de visitantes versus regulação restrição de acesso3 
                                                 
3
 Na interpretação da Figura deve ter-se em conta que os 8 primeiros items da questão P_14 (P14_1 a 
P14_8) foram inseridos com inversão da escala, como já referido. 
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Inferior a 5.000 5.000 a 19.999 20.000 a 49.999 50.000 a 
199.999
200.000 ou mais




























Figura III.  І  Número de visitantes versus informação estratégica 
 
Inferior a 5.000 5.000 a 19.999 20.000 a 49.999 50.000 a 
199.999
200.000 ou mais

































Inferior a 5.000 5.000 a 19.999 20.000 a 49.999 50.000 a 
199.999
200.000 ou mais































Figura V.  І  Número de visitantes versus pesquisa sobre visitantes 
 
 
Quadro VIII.  І  Estratégias de GV por tendência do volume de visitantes 
 
Teste de Kruskal-Wallis Chi-Square df Asymp. Sig. 
P14_5 Modificação sítio/atracção 16.258 2 .000 
P14_13 Visitas guiadas 11.202 2 .004 
P14_16 Pesquisa de mercado 9.558 2 .008 
P14_18 Pesquisa sobre visitantes 7.395 2 .025 
Teste da mediana N Median Chi-Square df Asymp. Sig. 
P14_5 Modificação sítio/atracção 148 4.00 17.915 2 .000 
P14_12 Acções educação 150 3.00 4.886 2 .087 
P14_16 Pesquisa de mercado 152 1.00 7.520 2 .023 
P14_18 Pesquisa sobre visitantes 152 2.00 11.600 2 .003 














Quadro IX.  І  Ordenação média das estratégias de GV por tendência dos visitantes  
 
 P5 Tendência Visitantes N Mean Rank 
diminuído 29 100.83 P14_5 Modificação 
sítio/atracção estagnado 35 74.53 
  aumentado 84 65.40 
  Total 148   
P14_16 Pesquisa de 
mercado 
diminuído 29 58.09 
  estagnado 37 73.05 
  aumentado 86 84.19 
  Total 152   
P14_18 Pesquisa sobre 
visitantes 
diminuído 29 63.93 
  estagnado 37 67.51 
  aumentado 86 84.60 


















































































































Quadro X.  І  Estratégias de GV por duração média da visita 
Teste de Kruskal-Wallis Chi-Square df Asymp. Sig. 
P14_1 Reg/restrição acesso 8.365 3 .039 
P14_2 Reg/restrição equipamento 22.619 3 .000 
P14_9 Código / infor. explicativa 14.149 3 .003 
P14_11 Informação estratégica 8.105 3 .044 
P14_12 Acções educação 25.385 3 .000 
P14_13 Visitas guiadas 6.361 3 .095 
P14_15 Centro de visit/interpretação 6.800 3 .079 
P14_16 Pesquisa de mercado 8.203 3 .042 
P14_17 Monitorização dos visitantes 11.582 3 .009 
P14_18 Pesquisa sobre visitantes 7.703 3 .053 
P14_20 Segmentação e targeting 7.141 3 .068 
Teste da Mediana N Median Chi-Square df Asymp. Sig. 
P14_2 Reg/restrição equipamento 157 3.00 18.418 3 .000 
P14_11 Informação estratégica 155 3.00 10.720 3 .013 
P14_12 Acções educação 155 3.00 22.787 3 .000 
P14_16 Pesquisa de mercado 157 1.00 8.418 3 .038 
P14_17 Monitorização dos visitantes 157 3.00 7.884 3 .048 
P14_20 Segmentação e targeting 155 3.00 9.361 3 .025 
 
Quadro XI.  І  Ordenação média das estratégias de GV por duração média da visita 
 
 P6 Duração da Visita N Mean Rank 
Até 30 min 32 76.30 
31 a 45 min 35 63.67 
46 a 60 min 57 71.76 
Mais de 60 min 33 110.38 
P14_2 Reg/restrição 
equipamento 
Total 157   
Até 30 min 32 55.97 
31 a 45 min 35 80.86 
46 a 60 min 57 81.89 
Mais de 60 min 33 94.38 
P14_9 Código / infor. 
explicativa 
Total 157   
Até 30 min 32 61.91 
31 a 45 min 34 73.01 
46 a 60 min 56 83.13 
Mais de 60 min 33 90.05 
P14_11 Informação 
estratégica 
Total 155   
Até 30 min 32 66.28 
31 a 45 min 34 63.43 
46 a 60 min 57 74.54 
Mais de 60 min 32 111.38 
P14_12 Acções 
educação 
Total 155   
Até 30 min 32 61.22 
31 a 45 min 35 78.31 
46 a 60 min 57 84.82 
Mais de 60 min 33 86.91 
P14_16 Pesquisa de 
mercado 
Total 157   
Até 30 min 32 66.70 
31 a 45 min 35 64.39 
46 a 60 min 57 91.32 
Mais de 60 min 33 85.14 
P14_17 Monitorização 
dos visitantes 
Total 157   
Até 30 min 32 63.55 
31 a 45 min 35 72.53 
46 a 60 min 57 87.65 
Mais de 60 min 31 81.35 
P14_20 Segmentação e 
targeting 
Total 155   
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Até 30 min 31 a 45 min 46 a 60 min Mais de 60 min
























Figura IX.  І  Duração da visita versus reg/restrição equipamento 
 
Até 30 min 31 a 45 min 46 a 60 min Mais de 60 min

























Figura X.  І  Duração da visita versus informação estratégica 
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Até 30 min 31 a 45 min 46 a 60 min Mais de 60 min





















Figura XI.  І  Duração da visita versus acções educação 
 
Até 30 min 31 a 45 min 46 a 60 min Mais de 60 min
































Até 30 min 31 a 45 min 46 a 60 min Mais de 60 min



























Figura XIII.  І  Duração da visita versus monitorização dos visitantes 
 
Até 30 min 31 a 45 min 46 a 60 min Mais de 60 min
































Quadro XII.  І  Estratégias de GV por antiguidade do recurso de atracção 
 
Teste de Kruskal-Wallis Chi-Square df Asymp. Sig. 
P14_2 Reg/restrição equipamento 14.102 4 .007 
P14_4 Reg/restrição comportamento 8.549 4 .073 
P14_13 Visitas guiadas 11.303 4 .023 
Teste da Mediana N Median Chi-Square df Asymp. Sig. 
P14_2 Reg/restrição equipamento 157 3.00 20.014(a) 4 .000 
P14_5 Modificação sítio/atracção 153 4.00 8.394(b) 4 .078 
a  2 células  (20.0%)   têm frequências esperadas  inferiores a 5. A frequência esperada mínima é de 3.6. 
b  2 células  (20.0%)   têm frequências esperadas  inferiores a 5. A frequência esperada mínima é de 4.0. 
 
 
Quadro XIII.  І  Ordenação média das estratégias de GV por antiguidade do recurso  
 
 P7 Antiguidade N Mean Rank 
Até 10 anos 53 95.53 
11 a 25 anos 35 80.67 
26 a 100 anos 47 65.71 
101 a 200 anos 12 67.29 
201 ou mais anos 10 62.05 
P14_2 Reg/restrição 
equipamento 































Figura XV.  І  Antiguidade do recurso de atracção versus reg/restrição equipamento 
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Quadro XIV.  І  Estratégias de GV por origem maioritária dos visitantes 
 
Teste de Kruskal-Wallis Chi-Square df Asymp. Sig. 
P14_2 Reg/restrição equipamento 9.216 2 .010 
P14_4 Reg/restrição comportamento 8.098 2 .017 
P14_15 Centro de visit/interpretação 4.743 2 .093 
Teste da Mediana N Median Chi-Square df Asymp. Sig. 
P14_2 Reg/restrição equipamento 152 3.00 4.628 2 .099 
P14_4 Reg/restrição comportamento 152 2.00 10.567 2 .005 
P14_15 Centro de visit/interpretação 151 1.00 5.369 2 .068 





Quadro XV.  І  Ordenação média das estratégias de GV por origem dos visitantes 
 
 
P9 Origem maioritária 
dos Visitantes N Mean Rank 
Locais 15 107.47 
Nacionais 109 74.36 
Estrangeiros 28 68.25 
P14_2 Reg/restrição 
equipamento 
Total 152   
Locais 15 105.00 
Nacionais 109 74.87 




152   
Locais 15 79.10 
Nacionais 108 79.38 
Estrangeiros 28 61.29 
P14_15 Centro de 
visit/interpretação 
































Figura XVI.  І  Origem maioritária dos visitantes versus reg/restrição de equipamento 
 
Locais Nacionais Estrangeiros































































Figura XVIII.  І  Origem maioritária dos visitantes versus centro de visit/interpretação 
 
Quadro XVI.  І  Estratégias de GV por preço base de entrada na atracção  
 
Teste de Kruskal-Wallis Chi-Square df Asymp. Sig. 
P14_1 Reg/restrição acesso 27.290 3 .000 
P14_2 Reg/restrição equipamento 9.104 3 .028 
P14_9 Código / infor. explicativa 6.811 3 .078 
P14_11 Informação estratégica 13.735 3 .003 
P14_13 Visitas guiadas 8.450 3 .038 
P14_16 Pesquisa de mercado 6.554 3 .088 
P14_17 Monitorização dos visitantes 11.977 3 .007 
P14_18 Pesquisa sobre visitantes 23.199 3 .000 
Teste da Mediana N Median Chi-Square df Asymp. Sig. 
P14_1 Reg/restrição acesso 156 4.00 15.628 3 .001 
P14_2 Reg/restrição equipamento 157 3.00 9.226 3 .026 
P14_11 Informação estratégica 155 3.00 10.498(a) 3 .015 
P14_12 Acções educação 155 3.00 7.172 3 .067 
P14_16 Pesquisa de mercado 157 1.00 7.675 3 .053 
P14_17 Monitorização dos visitantes 157 3.00 7.846 3 .049 
P14_18 Pesquisa sobre visitantes 157 2.00 17.661 3 .001 





Quadro XVII.  І  Ordenação média das estratégias de GV por preço base de entrada  
 
 P10 Preço de base N Mean Rank 
Inferior a 1.50 euros 35 103.29 
1.50 a 2.99 euros 71 83.15 
3 a 4.49 euros 31 53.10 
4.5 ou mais euros 19 56.92 
P14_1 Reg/restrição 
acesso 
Total 156   
Inferior a 1.50 euros 36 88.06 
1.50 a 2.99 euros 71 73.89 
3 a 4.49 euros 31 67.18 
4.5 ou mais euros 19 100.21 
P14_2 Reg/restrição 
equipamento 
Total 157   
Inferior a 1.50 euros 35 56.27 
1.50 a 2.99 euros 70 79.51 
3 a 4.49 euros 31 94.27 
4.5 ou mais euros 19 85.92 
P14_11 Informação 
estratégica 
Total 155   
Inferior a 1.50 euros 36 67.06 
1.50 a 2.99 euros 71 78.82 
3 a 4.49 euros 31 82.61 
4.5 ou mais euros 19 96.39 
P14_16 Pesquisa de 
mercado 
Total 157   
Inferior a 1.50 euros 36 60.69 
1.50 a 2.99 euros 71 78.03 
3 a 4.49 euros 31 91.84 
4.5 ou mais euros 19 96.37 
P14_17 Monitorização 
dos visitantes 
Total 157   
Inferior a 1.50 euros 36 52.82 
1.50 a 2.99 euros 71 79.85 
3 a 4.49 euros 31 89.58 
4.5 ou mais euros 19 108.16 
P14_18 Pesquisa sobre 
visitantes 






Inferior a 1.50 euros 1.50 a 2.99 euros 3 a 4.49 euros 4.5 ou mais euros






















Figura XIX.  І  Preço base de entrada versus reg/restrição acesso 
 
Inferior a 1.50 euros 1.50 a 2.99 euros 3 a 4.49 euros 4.5 ou mais euros
























Figura XX.  І  Preço base de entrada versus reg/restrição equipamento 
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Inferior a 1.50 euros 1.50 a 2.99 euros 3 a 4.49 euros 4.5 ou mais euros



























Figura XXI.  І  Preço base de entrada versus informação estratégica 
 
 
Inferior a 1.50 euros 1.50 a 2.99 euros 3 a 4.49 euros 4.5 ou mais euros



























Figura XXII.  І  Preço base de entrada versus monitorização dos visitantes 
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Inferior a 1.50 euros 1.50 a 2.99 euros 3 a 4.49 euros 4.5 ou mais euros




































Quadro XVIII.  І  Estratégias de GV por percentagem de grupos organizados 
 
Teste de Kruskal-Wallis Chi-Square df Asymp. Sig. 
P14_2 Reg/restrição equipamento 9.313 3 .025 
P14_4 Reg/restrição comportamento 9.407 3 .024 
P14_13 Visitas guiadas 9.500 3 .023 
P14_17 Monitorização dos visitantes 10.917 3 .012 
Teste da Mediana N Median Chi-Square df Asymp. Sig. 
P14_2 Reg/restrição equipamento 124 3.00 12.561 3 .006 
P14_3 Reg/restrição visita 124 3.00 7.419 3 .060 
P14_4 Reg/restrição comportamento 124 2.00 9.836 3 .020 
P14_9 Código / infor. explicativa 124 2.00 7.684 3 .053 














Quadro XIX.  І  Ordenação média das estratégias de GV por % grupos organizados  
 
  
P11 % de grupos 
organizados N Mean Rank 
Até 25% 25 58.34 
26% a 50% 33 48.74 
51% a 75% 43 71.14 
Mais de 75% 23 70.61 
P14_2 Reg/restrição 
equipamento 
Total 124   
Até 25% 25 57.66 
26% a 50% 33 52.71 
51% a 75% 43 63.09 
Mais de 75% 23 80.70 
P14_4 Reg/restrição 
comportamento 
Total 124   
Até 25% 25 52.16 
26% a 50% 33 71.12 
51% a 75% 43 70.08 
Mais de 75% 23 47.20 
P14_17 Monitorização 
dos visitantes 




Até 25% 26% a 50% 51% a 75% Mais de 75%
























Figura XXIV.  І  Percent. de grupos organizados versus reg/restrição equipamento 
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Até 25% 26% a 50% 51% a 75% Mais de 75%





























Figura XXV.  І  Percent. de grupos organizados versus reg/restrição comportamento 
 
Até 25% 26% a 50% 51% a 75% Mais de 75%








































Quadro XX.  І  Estratégias de GV versus cargo do respondente 
 
Teste de Kruskal-Wallis Chi-Square df Asymp. Sig. 
P14_2 Reg/restrição equipamento 7.321 3 .062 
P14_13 Visitas guiadas 8.617 3 .035 
Teste da Mediana N Median Chi-Square df Asymp. Sig. 
P14_2 Reg/restrição equipamento 154 3.00 6.583 3 .086 
 
 
Quadro XXI.  І  Ordenação média das estratégias de GV por cargo do respondente  
 
  
P20_1 Cargo do 
respondente na atracção N Mean Rank 
Outro 15 88.60 
Outro cargo de gestão 40 71.97 
Conservador(a) 16 54.50 
Direcção/coordenação 83 82.59 
P14_2 Reg/restrição 
equipamento 






Outro cargo de gestão
Conservador(a)
Direcção/coordenação





























Quadro XXII.  І  Estratégias de GV versus área de formação do respondente 
 
Teste de Kruskal-Wallis Chi-Square df Asymp. Sig. 
P14_2 Reg/restrição equipamento 19.897 3 .000 
P14_12 Acções educação 8.624 3 .035 
P14_18 Pesquisa sobre visitantes 7.661 3 .054 
Teste da Mediana N Median Chi-Square df Asymp. Sig. 
P14_2 Reg/restrição equipamento 103 3.00 19.861 3 .000 
 
Quadro XXIII.  І  Ordenação média das estratégias de GV por área de formação do 
                            respondente 
 
  
P20_22 Área de formação 
académica/técnica do 
respondente N Mean Rank 
História/ Arqueologia/ 
Património 37 45.18 
Museologia 32 43.78 
Ciências naturais/ aplicadas 
19 78.03 



























































Figura XXVIII.  І  Área de formação do respondente versus reg/restrição equipamento 
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Quadro XXIV.  І  Estratégias de GV versus grau de formação académica do  
                           respondente 
 
Teste de Kruskal-Wallis Chi-Square df Asymp. Sig. 
P14_4 Reg/restrição comportamento 11.809 2 .003 
P14_14 Recriação ambientes 4.859 2 .088 
P14_20 Segmentação e targeting 4.674 2 .097 
Teste da Mediana N Median Chi-Square df Asymp. Sig. 
P14_4 Reg/restrição comportamento 125 2.00 8.436 2 .015 




Quadro XXV.  І  Ordenação média das estratégias de GV por grau de formação 
                      académica do respondente 
 
  
P20_23 Grau de formação 
académica N Mean Rank 
Licenciatura 71 71.27 
Licenciatura+Pós-
graduação 26 44.12 




125   
Licenciatura 71 56.69 
Licenciatura+Pós-
graduação 26 70.77 
Mestrado 27 69.81 
P14_20 Segmentação e 
targeting 


























































































Quadro XXVI.  І  Novos processos/serviços de GV por propriedade/tutela 
 
  P2 Propriedade/Tutela Total 
  Pública Privada   
P15_1 Novos processos 
/serviços 
Não Count 55 13 68 
    % within P2 
Propriedade/Tutela 49.1% 31.7% 44.4% 
    Adjusted Residual 1.9 -1.9   
  Sim Count 57 28 85 
    % within P2 
Propriedade/Tutela 50.9% 68.3% 55.6% 
    Adjusted Residual 
-1.9 1.9   
Total Count 112 41 153 
  % within P2 
Propriedade/Tutela 100.0% 100.0% 100.0% 
  Adjusted Residual 















b) 1 .055     
Continuity 
Correction(a) 3.009 1 .083     
Likelihood Ratio 3.760 1 .052     
Fisher's Exact Test 
      .067 .040 
Linear-by-Linear 
Association 3.656 1 .056     
N of Valid Cases 153         
a  Computed only for a 2x2 table 

































Não Count 55 13 68 
    % within P2 
Propriedade/Tutela 49.1% 31.0% 44.2% 
    Adjusted Residual 2.0 -2.0   
  Sim Count 57 29 86 
    % within P2 
Propriedade/Tutela 50.9% 69.0% 55.8% 
    Adjusted Residual 
-2.0 2.0   
Total Count 112 42 154 
  % within P2 
Propriedade/Tutela 100.0% 100.0% 100.0% 
  Adjusted Residual 















b) 1 .043     
Continuity 
Correction(a) 3.380 1 .066     
Likelihood Ratio 4.179 1 .041     
Fisher's Exact Test 
      .047 .032 
Linear-by-Linear 
Association 4.056 1 .044     
N of Valid Cases 154         
a  Computed only for a 2x2 table 



















Quadro XXVIII.  І  Inovações tecnológicas na GV por número de visitantes 
 
 P4 Número de visitantes Total 
  Inferior a 5.000 5.000 a 19.999 
20.000 a 
49.999   
P15_3 Inovações 
tecnológicas 
Não Count 22 30 18 70 
    % within P4 Número 
de visitantes 75.9% 55.6% 50.0% 58.8% 
    Adjusted Residual 2.1 -.7 -1.3   
  Sim Count 7 24 18 49 
    % within P4 Número 
de visitantes 24.1% 44.4% 50.0% 41.2% 
    Adjusted Residual 
-2.1 .7 1.3   
Total Count 29 54 36 119 
  % within P4 Número 
de visitantes 100.0% 100.0% 100.0% 100.0% 
  Adjusted Residual 










a) 2 .088 
Continuity Correction 
      
Likelihood Ratio 5.091 2 .078 
Linear-by-Linear 
Association 4.177 1 .041 
N of Valid Cases 119     
























Quadro XXIX.  І  Novos processos/serviços de GV por tendência de evolução do 
                            número de visitantes 
 
  P5 Tendência Visitantes Total 
  diminuído estagnado aumentado   
P15_1 Novos processos 
/serviços 
Não Count 22 15 31 68 
    % within P5 
Tendência Visitantes 75.9% 40.5% 36.5% 45.0% 
    Adjusted Residual 3.7 -.6 -2.4   
  Sim Count 7 22 54 83 
    % within P5 
Tendência Visitantes 24.1% 59.5% 63.5% 55.0% 
    Adjusted Residual 
-3.7 .6 2.4   
Total Count 29 37 85 151 
  % within P5 Tendência 
Visitantes 100.0% 100.0% 100.0% 100.0% 
  Adjusted Residual 










a) 2 .001 
Continuity Correction 
      
Likelihood Ratio 14.290 2 .001 
Linear-by-Linear 
Association 11.322 1 .001 
N of Valid Cases 151     
























Quadro XXX.  І  Processos/serviços melhorados por tendência de evolução do 
                           número de visitantes 
 
  P5 Tendência Visitantes Total 
  diminuído estagnado aumentado   
P15_2 Proc./serviços 
signif. melhorados 
Não Count 20 18 31 69 
    % within P5 
Tendência Visitantes 69.0% 48.6% 36.0% 45.4% 
    Adjusted Residual 2.8 .5 -2.6   
  Sim Count 9 19 55 83 
    % within P5 
Tendência Visitantes 31.0% 51.4% 64.0% 54.6% 
    Adjusted Residual 
-2.8 -.5 2.6   
Total Count 29 37 86 152 
  % within P5 Tendência 
Visitantes 100.0% 100.0% 100.0% 100.0% 
  Adjusted Residual 











a) 2 .008 
Continuity Correction 
      
Likelihood Ratio 9.802 2 .007 
Linear-by-Linear 
Association 9.471 1 .002 
N of Valid Cases 152     























Quadro XXXI.  І  Inovações tecnológicas por tendência de evolução do número de 
                           visitantes 
 
  P5 Tendência Visitantes Total 
  diminuído estagnado aumentado   
P15_3 Inovações 
tecnológicas 
Não Count 23 23 39 85 
    % within P5 
Tendência Visitantes 79.3% 63.9% 45.9% 56.7% 
    Adjusted Residual 2.7 1.0 -3.0   
  Sim Count 6 13 46 65 
    % within P5 
Tendência Visitantes 20.7% 36.1% 54.1% 43.3% 
    Adjusted Residual 
-2.7 -1.0 3.0   
Total Count 29 36 85 150 
  % within P5 Tendência 
Visitantes 100.0% 100.0% 100.0% 100.0% 
  Adjusted Residual 











a) 2 .004 
Continuity Correction 
      
Likelihood Ratio 11.350 2 .003 
Linear-by-Linear 
Association 10.756 1 .001 
N of Valid Cases 150     






















Quadro XXXII.  І  Processos/serviços melhorados por origem dos visitantes 
 
  
P9 Origem maioritária dos 
Visitantes Total 
  Nacionais Estrangeiros   
P15_2 Proc./serviços 
signif. melhorados 
Não Count 51 8 59 
    % within P9 Origem 
maioritária dos Visitantes 46.8% 28.6% 43.1% 
    Adjusted Residual 1.7 -1.7   
  Sim Count 58 20 78 
    % within P9 Origem 
maioritária dos Visitantes 53.2% 71.4% 56.9% 
    Adjusted Residual 
-1.7 1.7   
Total Count 109 28 137 
  % within P9 Origem 
maioritária dos Visitantes 100.0% 100.0% 100.0% 
  Adjusted Residual 
















b) 1 .082     
Continuity 
Correction(a) 2.318 1 .128     
Likelihood Ratio 3.119 1 .077     
Fisher's Exact Test 
      .092 .062 
Linear-by-Linear 
Association 2.993 1 .084     
N of Valid Cases 137         
a  Computed only for a 2x2 table 



















Quadro XXXIII.  І  Processos/serviços melhorados por preço base de entrada 
 






euros 3 a 4.49 euros   
P15_2 Proc./serviços 
signif. melhorados 
Não Count 19 37 8 64 
    % within P10 Preço 
de base 52.8% 52.1% 25.8% 46.4% 
    Adjusted Residual 
.9 1.4 -2.6   
  Sim Count 17 34 23 74 
    % within P10 Preço 
de base 47.2% 47.9% 74.2% 53.6% 
    Adjusted Residual 
-.9 -1.4 2.6   
Total Count 36 71 31 138 
  % within P10 Preço 
de base 100.0% 100.0% 100.0% 100.0% 
  Adjusted Residual 












a) 2 .033 
Continuity Correction 
      
Likelihood Ratio 7.084 2 .029 
Linear-by-Linear 
Association 4.502 1 .034 
N of Valid Cases 138     
















Quadro XXXIV.  І  Estratégias e Filosofia de GV# 
 
   P14_1 P14_2 P14_3 P14_4 P14_5 P14_6 P14_7 P14_9 P14_10 
Corr. 
Coef. .113 .069 .082 .076 .189(*) -.089 -.089 -.018 .079 
Sig (2-






N 156 157 157 157 153 157 157 157 157 
Corr. 
Coef. .023 -.102 -.022 -.099 -.180(*) -.021 -.021 .059 -.025 
Sig (2-





 N 155 156 156 156 152 156 156 156 156 
Corr. 
Coef. .007 -.051 .203(*) .045 .089 -.003 -.003 -.065 -.091 
Sig (2-





  N 154 155 155 155 152 155 155 155 155 
Corr. 
Coef. .069 -.061 .082 -.078 .219(**) -.001 -.001 -.103 -.080 
Sig (2-






  N 156 157 157 157 153 157 157 157 157 
  
          
   
P14_11 P14_12 P14_13 P14_14 P14_15 P14_16 P14_17 P14_18 P14_19 P14_20 
Corr. 
Coef. .072 -.006 -.067 .050 .005 .176(*) -.005 .199(*) .119 .200(*) 
Sig (2-






N 152 152 154 153 153 154 154 154 154 152 
Corr. 
Coef. .095 .069 -.029 .099 .112 .087 .037 .070 .063 .182(*) 
Sig (2-













.283(**) -.110 -.039 
-
.207(**) -.178(*) -.186(*) -.139 -.076 
Sig (2-





 N 155 155 156 156 156 157 157 157 157 155 
Corr. 
Coef. -.051 -.117 
-
.266(**) -.075 -.046 .177(*) -.114 .161(*) -.081 .090 
Sig (2-







N 155 155 156 156 156 157 157 157 157 155 
Corr. 
Coef. .119 .229(**) .131 -.001 -.047 .299(**) .127 .169(*) .174(*) .210(**) 
Sig (2-





  N 154 154 155 155 155 156 156 156 156 154 
Corr. 
Coef. -.142 -.123 -.104 -.151 .024 -.089 -.152 -.095 -.178(*) -.120 
Sig (2-





  N 153 153 154 154 154 155 155 155 155 153 
Corr. 
Coef. -.153 -.153 -.106 -.117 -.133 -.133 -.064 -.204(*) -.011 -.074 
Sig (2-






  N 155 155 156 156 156 157 157 157 157 155 







 Nota explicativa do Quadro XXXIV:  
 
A tabela acima apresenta os resultados do coeficiente, a dimensão da amostra considerada em cada 
caso e os resultados da aplicação de testes que pretendem verificar se a correlação calculada é ou não 
significativa. Estes testes têm como hipótese nula a de que o coeficiente de correlação calculado é 
nulo, pelo que ao rejeitar-se essa hipótese (para um nível de significância de 5%) significa que existe 
uma correlação linear significativa a 5%. Devendo ter-se em conta para sua interpretação que a escala 
dos itens da questão 12 está ordenada de 1– “concordo totalmente” a 5-“discordo totalmente” e que as 
estratégias P14_1 a P14_7 foram codificados numa escala invertida (1–“muito utilizada” a 5–“nada 
utilizada”), identificam-se correlações estatisticamente significativas entre:  
 
P12_1 ‘a conservação do(s) recurso(s) de atracção é mais importante do que a satisfação dos 
visitantes’ e os itens P14_16 ‘pesquisa de mercado’, P14_18 ‘pesquisa sobre os visitantes por 
inquéritos’ e P14_20 ‘segmentação e orientação para segmentos de mercado específicos’ 
(associações positivas; n.s. 5%); 
 
P12_2 ‘em relação aos visitantes, o mais importante é reduzir as suas agressões/impactos sobre a 
atracção’ e P14_20 ‘segmentação e orientação para segmentos de mercado específicos’ (associação 
positiva; n.s. 5%); 
; 
P12_3  ‘é possível o equilíbrio entre a boa conservação dos recursos e uma experiência de visita de 
alta qualidade’ e os itens P14_5 ‘modificação do sítio/atracção’ (associação positiva; n.s. 5%), 
P14_11‘informação estratégica’, P14_17‘monitorização dos visitantes por contagem mecânica ou 
electrónica de veículos, de pessoas e/ou de nível de utilização’, P14_18 ‘pesquisa sobre os visitantes 
por inquéritos’ (associações negativas; n.s. 5%), P14_12 ‘acções de educação’, P14_13 ‘visitas 
guiadas’, P14_16 ‘pesquisa de mercado’ (associações negativas; n.s. 1%); 
 
P12_4 ‘o gestor deve avaliar sempre o estado de conservação do(s) recurso(s) da atracção’ e os 
itens P14_16 ‘pesquisa de mercado’, P14_18 ‘pesquisa sobre os visitantes por inquéritos’ 
(associações positivas; n.s. 5%) e P14_13 ‘visitas guiadas’ (associação negativa; n.s. 1%); 
 
P12_6 ‘as medidas de gestão de visitantes que impõem restrições são mais eficazes que as medidas 
educativas e de sensibilização’ e os itens P14_5 ‘modificação do sítio/atracção’ (associação negativa; 
n.s. 5%), P14_18 ‘pesquisa sobre os visitantes por inquéritos’, P14_19 ‘acções de marketing como 
eventos especiais na época baixa, bilhetes conjuntos e/ou exposições temporárias’ (associações 
positivas; n.s. 5%), P14_12 ‘acções de educação’, P14_16 ‘pesquisa de mercado’, P14_20 
‘segmentação e orientação para segmentos de mercado específicos’ (associações positivas; n.s. 
1%); 
 
P12_8 ‘uma atracção deve ter um plano de gestão de visitantes escrito, abrangente e detalhado’ e 
P14_3 ‘regulação/restrição da visita’ (associação positiva; n.s. 5%), P14_19 ‘acções de marketing 
como eventos especiais na época baixa, bilhetes conjuntos e/ou exposições temporárias’ (associação 
negativa; n.s. 5%); 
 
P12_10 ‘o gestor deve avaliar pelo menos 2 vezes ao ano o grau de satisfação dos visitantes da 
atracção, através de um pequeno questionário’ e P14_5 ‘modificação do sítio/atracção’ (associação 


















Quadro XXXV.  І  Filosofia de GV versus inovação da GV 
 
 Mann-Whitney U Wilcoxon W Z Asymp. Sig. (2-tailed) 
P15_1 Introdução de novos processos e serviços 
P12_8 Plano de gestão de visitantes 2142.000 5797.000 -3.215 .001 
P12_10 Avaliação satisfação dos visitantes 2559.500 6300.500 -1.807 .071 
P15_2 Processos e serviços significativamente melhorados 
P12_7 Orientação p/ visitante 2564.500 6480.500 -1.778 .075 
P12_8 Plano de gestão de visitantes 2268.000 6096.000 -2.779 .005 
P15_3 Inovações tecnológicas 
P12_2 Reduzir agressões + importante 2474.000 4820.000 -1.708 .088 
P12_3 Equilíbrio conserv / experiência 2460.000 4806.000 -2.081 .037 
 




processos /serviços N Mean Rank Sum of Ranks 
P12_8 Plano de gestão 
de visitantes 
Não 69 88.96 6138.00 
  Sim 85 68.20 5797.00 
  Total 154     
P12_10 Avaliação 
satisfação dos visitantes 
Não 70 84.94 5945.50 
  Sim 86 73.26 6300.50 
  Total 156     
 
P15_2 Proc./serviços 
signif. melhorados N Mean Rank Sum of Ranks 
P12_7 Orientação p/ 
visitante 
Não 68 84.79 5765.50 
  Sim 88 73.64 6480.50 
  Total 156     
P12_8 Plano de gestão 
de visitantes 
Não 68 88.15 5994.00 
  Sim 87 70.07 6096.00 
  Total 155     
 
P15_3 Inovações 
tecnológicas N Mean Rank Sum of Ranks 
P12_2 Reduzir 
agressões + importante 
Não 86 82.73 7115.00 
  Sim 68 70.88 4820.00 
  Total 154     
P12_3 Equilíbrio conserv 
/ experiência 
Não 87 83.72 7284.00 
  Sim 68 70.68 4806.00 
  Total 155     
                                                 
4
 Na interpretação das ordenações médias deve tomar-se em linha de conta que os 10 items relativos à 
Filosofia de GV - questão P_12 foram categorizados segundo uma escala que vai de 1 – Concordo 
Totalmente a 5 – Discordo Totalmente. Isto quer dizer que quanto mais baixa for a média maior é a 
discordância e, por sua vez, quanto mais alta for a média maior a concordância com a afirmação em causa. 
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Quadro XXXVII.  І  Ordenação média dos items da filosofia de GV por abordagem  




científica da GV N Mean Rank Sum of Ranks 
Não 10 7.30 73.00 
Sim 2 2.50 5.00 
P12_8 Plano de gestão 
de visitantes 
Total 12     
 
Quadro XXXVIII.  І  Ordenação média das estratégias de GV por filas de espera,  
                                danos intencionais e impacto das próprias práticas de GV 
 
 
P13_1 Filas de espera N Mean Rank Sum of Ranks 
P14_1 Reg/restrição acesso Ocasional 69 68.43 4721.50 
  Não se aplica 85 84.86 7213.50 
  Total 154     
P14_2 Reg/restrição equipamento Ocasional 69 71.20 4913.00 
  Não se aplica 86 83.45 7177.00 
  Total 155     
P14_10 Gestão filas de espera Ocasional 69 87.21 6017.50 
  Não se aplica 86 70.61 6072.50 
  Total 155     
P14_20 Segmentação e targeting Ocasional 69 70.12 4838.50 
  Não se aplica 84 82.65 6942.50 
  Total 153     
 
P13_3 Danos intencionais N Mean Rank Sum of Ranks 
P14_1 Reg/restrição acesso Ocasional 102 71.27 7269.50 
  Não se aplica 51 88.46 4511.50 
  Total 153     
P14_17 Monitorização dos visitantes Ocasional 103 84.35 8688.00 
  Não se aplica 51 63.67 3247.00 
  Total 154     
 
P13_7 Práticas de GV N Mean Rank Sum of Ranks 
P14_2 Reg/restrição equipamento Ocasional 53 66.79 3540.00 
  Não se aplica 97 80.26 7785.00 
  Total 150     
P14_3 Reg/restrição visita Ocasional 53 66.88 3544.50 
  Não se aplica 97 80.21 7780.50 
  Total 150     
P14_4 Reg/restrição comportamento Ocasional 53 66.97 3549.50 
  Não se aplica 97 80.16 7775.50 
  Total 150     
P14_5 Modificação sítio/atracção Ocasional 52 66.04 3434.00 
  Não se aplica 94 77.63 7297.00 
  Total 146     
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Quadro XXXIX.  І  Estratégias de GV versus impacto de danos involuntários 
Teste de Kruskal-Wallis Chi-Square df Asymp. Sig. 
P14_4 Reg/restrição comportamento 6.445 2 .040 
P14_11 Informação estratégica 9.798 2 .007 
P14_18 Pesquisa sobre visitantes 5.200 2 .074 
Teste da mediana N Median Chi-Square df Asymp. Sig. 
P14_1 Reg/restrição acesso 156 4.00 5.420 2 .067 
P14_11 Informação estratégica 155 3.00 6.280(b) 2 .043 




Quadro XL.  І  Ordenação média das estratégias de GV por danos involuntários 
 
 P13_4 Danos involuntários N  Mean Rank 
P14_11 Informação estratégica Persistente 19  57.63 
  Ocasional 106  85.32 
  Não se aplica 30  65.03 




































Quadro XLI.  І  Estratégias de GV versus impacto de trânsito junto à atracção  
Teste de Kruskal-Wallis Chi-Square df Asymp. Sig. 
P14_2 Reg/restrição equipamento 6.594 2 .037 
P14_15 Centro de visit/interpretação 7.206 2 .027 
P14_19 Acções de marketing 4.791 2 .091 
Teste da mediana N Median Chi-Square df Asymp. Sig. 
P14_2 Reg/restrição equipamento 157 3.00 5.411 2 .067 
P14_12 Acções educação 155 3.00 5.983 2 .050 
P14_14 Recriação ambientes 156 2.00 4.779 2 .092 
P14_15 Centro de visit/interpretação 156 1.00 5.115 2 .078 






Quadro XLII.  І  Ordenação média das estratégias de GV por trânsito junto à atracção 
 
 P13_5 Trânsito atracção N Mean Rank 
Persistente 20 59.20 
Ocasional 62 76.08 
Não se aplica 75 86.69 
P14_2 Reg/restrição 
equipamento 
Total 157   
Persistente 19 55.18 
Ocasional 62 83.53 
Não se aplica 75 80.25 
P14_15 Centro de 
visit/interpretação 
Total 156   
Persistente 20 62.30 
Ocasional 62 86.61 
Não se aplica 75 77.16 
P14_19 Acções de 
marketing 































Figura XXXII.  І  Trânsito junto à atracção versus reg/restrição equipamento 
 

































Figura XXXIII.  І  Trânsito junto à atracção versus centro visit/interpretação 
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Figura XXXIV.  І  Trânsito junto à atracção versus acções de marketing 
 
Quadro XLIII.  І  Estratégias de GV versus impacto de trânsito na localidade  
Teste de Kruskal-Wallis Chi-Square df Asymp. Sig. 
P14_2 Reg/restrição equipamento 6.961 2 .031 
P14_4 Reg/restrição comportamento 5.696 2 .058 
P14_5 Modificação sítio/atracção 13.966 2 .001 
P14_14 Recriação ambientes 5.659 2 .059 
P14_15 Centro de visit/interpretação 6.639 2 .036 
P14_16 Pesquisa de mercado 8.086 2 .018 
P14_19 Acções de marketing 7.704 2 .021 
Teste da mediana N Median Chi-Square df Asymp. Sig. 
P14_2 Reg/restrição equipamento 156 3.00 4.659 2 .097 
P14_4 Reg/restrição comportamento 156 2.00 5.566 2 .062 
P14_5 Modificação sítio/atracção 152 4.00 12.886 2 .002 
P14_9 Código / infor. explicativa 156 2.00 4.665 2 .097 
P14_14 Recriação ambientes 155 2.00 7.651 2 .022 
P14_16 Pesquisa de mercado 156 1.00 7.507 2 .023 






Quadro XLIV.  І  Ordenação média das estratégias de GV por trânsito na localidade 
 
 
 P13_6 Trânsito localidade N Mean Rank 
P14_2 Reg/restrição 
equipamento 
Persistente 26 67.94 
  Ocasional 42 67.99 
  Não se aplica 88 86.64 
  Total 156   
P14_4 Reg/restrição 
comportamento 
Persistente 26 74.00 
  Ocasional 42 66.52 
  Não se aplica 88 85.55 
  Total 
156   
P14_5 Modificação 
sítio/atracção 
Persistente 24 102.33 
  Ocasional 41 61.94 
  Não se aplica 87 76.24 
  Total 152   
P14_14 Recriação 
ambientes 
Persistente 26 60.65 
  Ocasional 41 86.32 
  Não se aplica 88 79.25 
  Total 155   
P14_16 Pesquisa de 
mercado 
Persistente 26 65.25 
  Ocasional 42 92.73 
  Não se aplica 88 75.63 
  Total 156   
P14_19 Acções de 
marketing 
Persistente 26 62.33 
  Ocasional 42 92.20 
  Não se aplica 88 76.74 





























Figura XXXV.  І  Trânsito na localidade versus reg/restrição equipamento 
 




























Figura XXXVI.  І  Trânsito na localidade versus reg/restrição comportamento 
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Figura XXXVII.  І  Trânsito na localidade versus modificação sítio/atracção 
 

























































Figura XXXIX.  І  Trânsito na localidade versus pesquisa mercado 
 





































Quadro XLV.  І  Nível de planeamento da GV versus impactos negativos percebidos 
 
  P13_1 Filas de espera Total 
  Ocasional 
Não se 
aplica   
Count 2 9 11 P16_1 A gestão de 
visitantes tem 
por base... 
Não dispõe de plano, nem 
de conjunto de 
procedimentos ou acções % within P13_1 Filas de espera 2.9% 10.5% 7.1% 
    Adjusted Residual -1.8 1.8   
  Count 8 8 16 
  
Acções de resposta 
quando problemas surgem 
  % within P13_1 
Filas de espera 11.8% 9.3% 10.4% 
    Adjusted Residual .5 -.5   
  Count 39 41 80 
  
Conjunto de 
procedimentos gerais e 
informais 
  
% within P13_1 
Filas de espera 57.4% 47.7% 51.9% 
    Adjusted Residual 1.2 -1.2   
  Count 11 24 35 
  
Um plano geral de acção 
escrito 
  % within P13_1 
Filas de espera 16.2% 27.9% 22.7% 
    Adjusted Residual -1.7 1.7   
  Count 8 4 12 
  
Plano escrito, abrangente 
e detalhado 
  % within P13_1 
Filas de espera 11.8% 4.7% 7.8% 
    Adjusted Residual 1.6 -1.6   
Total Count 68 86 154 
  % within P13_1 
Filas de espera 100.0% 100.0% 100.0% 








a) 4 .070 
Continuity Correction 
      
Likelihood Ratio 9.065 4 .059 
Linear-by-Linear 
Association .943 1 .331 
N of Valid Cases 154     









Quadro XLVI.  І  Ordenação média das estratégias de GV versus constrangimentos 
                         relativos à informação técnico/científíca e à colaboração de outras 
                           entidades 
 
 P19_4 Informação técnica científica N Mean Rank Sum of Ranks 
P14_4 Regulação / 
restrição comportamento 
Constitui um médio obstáculo 
75 81.43 6107.00 
  
Não constitui obstáculo significativo 
71 65.13 4624.00 
  
Total 146     
P14_11 Informação 
estratégica 
Constitui um médio obstáculo 
74 66.93 4953.00 
  
Não constitui obstáculo significativo 
70 78.39 5487.00 
  
Total 144     
 P19_6 Colaboração de outras entidades N Mean Rank Sum of Ranks 
Constitui um médio obstáculo 55 63.91 3515.00 
Não constitui obstáculo significativo 86 75.53 6496.00 P14_14 Recriação 
ambientes Total 141     
Constitui um médio obstáculo 55 62.33 3428.00 
Não constitui obstáculo significativo 86 76.55 6583.00 P14_17 Monitorização 





Quadro XLVII.  І  Estratégias de GV versus constrangimentos organizacionais  
Teste de Kruskal-Wallis Chi-Square df Asymp. Sig. 
P14_2 Reg/restrição equipamento 5.208 2 .074 
P14_16 Pesquisa de mercado 5.485 2 .064 
P14_17 Monitorização dos visitantes 7.057 2 .029 
P14_20 Segmentação e targeting 5.187 2 .075 
Teste da mediana N Median Chi-Square df Asymp. Sig. 
P14_2 Reg/restrição equipamento 154 3.00 4.804 2 .091 
P14_16 Pesquisa de mercado 154 1.00 6.001 2 .050 














Quadro XLVIII.  І  Ordenação média das estratégias de GV versus constrangimentos 




organizacionais N Mean Rank 
Constitui um grande 
obstáculo 29 62.40 
Constitui um médio 
obstáculo 51 76.72 
Não constitui obstáculo 
significativo 74 83.96 
P14_2 Reg/restrição 
equipamento 
Total 154   
Constitui um grande 
obstáculo 29 63.29 
Constitui um médio 
obstáculo 51 85.50 
Não constitui obstáculo 
significativo 74 77.55 
P14_16 Pesquisa de 
mercado 
Total 154   
Constitui um grande 
obstáculo 29 66.16 
Constitui um médio 
obstáculo 51 90.01 
Não constitui obstáculo 
significativo 74 73.32 
P14_17 Monitorização 
dos visitantes 
Total 154   
 
Constitui um grande 
obstáculo
Constitui um médio 
obstáculo





























Constitui um grande 
obstáculo
Constitui um médio 
obstáculo





























Constitui um grande 
obstáculo
Constitui um médio 
obstáculo






































Quadro XLIX.  І  Estratégias de GV versus constrangimentos financeiros 
Teste de Kruskal-Wallis Chi-Square df Asymp. Sig. 
P14_6 Taxas altas de entrada 7.611 2 .022 
P14_7 Taxas reduzidas de entrada 7.611 2 .022 
P14_10 Gestão filas de espera 6.695 2 .035 
P14_13 Visitas guiadas 7.472 2 .024 
P14_16 Pesquisa de mercado 10.054 2 .007 
Teste da mediana N Median Chi-Square df Asymp. Sig. 
P14_2 Reg/restrição equipamento 155 3.00 6.030 2 .049 
P14_16 Pesquisa de mercado 155 1.00 5.680 2 .058 
 
Quadro L.  І  Ordenação média das estratégias de GV versus constrangimentos 
                           financeiros 
 
  P19_2 Recursos financeiros N Mean Rank 
Constitui um grande obstáculo 85 73.52 
Constitui um médio obstáculo 52 75.39 




Não constitui obstáculo significativo 18 106.69 





Constitui um grande 
obstáculo
Constitui um médio 
obstáculo



























Figura XLIV.  І  Recursos financeiros versus pesquisa de mercado 
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Quadro LI.  І   Estratégias   de   GV  versus  constrangimentos   relativos  aos 
 recursos humanos 
Teste de Kruskal-Wallis Chi-Square df Asymp. Sig. 
P14_1 Reg/restrição acesso 6.606 2 .037 
P14_2 Reg/restrição equipamento 4.865 2 .088 
P14_4 Reg/restrição comportamento 4.772 2 .092 
P14_5 Modificação sítio/atracção 4.633 2 .099 
P14_11 Informação estratégica 6.671 2 .036 
P14_16 Pesquisa de mercado 5.953 2 .051 
P14_17 Monitorização dos visitantes 5.531 2 .063 
P14_19 Acções de marketing 7.377 2 .025 
Teste da mediana N Median Chi-Square df Asymp. Sig. 
P14_1 Reg/restrição acesso 153 4.00 4.786(b) 2 .091 
P14_11 Informação estratégica 152 3.00 5.773(d) 2 .056 
P14_19 Acções de marketing 154 3.00 7.333 2 .026 
b  1 células  (16.7%) têm frequências esperadas inferiores a 5. A frequência esperada mínima é de 4.8. 





Quadro LII.  І  Ordenação média das estratégias de GV versus constrangimentos 
                           humanos 
 
  P19_3 Recursos humanos N Mean Rank 
Constitui um grande obstáculo 61 85.50 
Constitui um médio obstáculo 75 67.93 P14_1 Reg/restrição acesso  
Não constitui obstáculo significativo 17 86.50 
  Total 153   
Constitui um grande obstáculo 62 70.36 
Constitui um médio obstáculo 73 85.35 
Não constitui obstáculo significativo 17 60.88 
P14_11 Informação 
estratégica 
Total 152   
  Total 154   
Constitui um grande obstáculo 62 66.14 
Constitui um médio obstáculo 75 86.33 
Não constitui obstáculo significativo 17 80.00 
P14_19 Acções de 
marketing 





Constitui um grande 
obstáculo
Constitui um médio 
obstáculo
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obstáculo
Constitui um médio 
obstáculo
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obstáculo
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Figura XLVII.  І  Recursos humanos versus acções de marketing 
 
Quadro LIII.  І  Estratégias   de  GV  versus   constrangimentos  relativos  às 
características do próprio recurso 
 
Teste de Kruskal-Wallis Chi-Square df Asymp. Sig. 
P14_3 Reg/restrição visita 4.900 2 .086 
P14_4 Reg/restrição comportamento 5.426 2 .066 
P14_9 Código / infor. explicativa 8.765 2 .012 
P14_16 Pesquisa de mercado 4.813 2 .090 
Teste de Kruskal-Wallis N Median Chi-Square df Asymp. Sig. 
P14_9 Código / infor. explicativa 154 2.00 7.557 2 .023 
P14_18 Pesquisa sobre visitantes 154 2.00 5.398 2 .067 
 
Quadro LIV.  І  Ordenação média das estratégias de GV versus constrangimentos 
                           relativos às características do próprio recurso 
 
  
P19_5 Características do 
próprio recurso N Mean Rank 
Constitui um grande 
obstáculo 37 59.85 
Constitui um médio 
obstáculo 59 82.98 
Não constitui obstáculo 
significativo 58 83.18 
P14_9 Código / infor. 
explicativa 
Total 154   
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Constitui um grande 
obstáculo
Constitui um médio 
obstáculo
Não constitui obstáculo 
significativo










































obstáculo   
P15_2 Proc./serviços 
signif. melhorados 
Não Count 43 17 60 
    % within P19_2 
Recursos financeiros 50.6% 32.7% 43.8% 
    Adjusted Residual 2.0 -2.0   
  Sim Count 42 35 77 
    % within P19_2 
Recursos financeiros 49.4% 67.3% 56.2% 
    Adjusted Residual 
-2.0 2.0   
Total Count 85 52 137 
  % within P19_2 
Recursos financeiros 100.0% 100.0% 100.0% 
  Adjusted Residual 
















b) 1 .040     
Continuity 
Correction(a) 3.502 1 .061     
Likelihood Ratio 4.258 1 .039     
Fisher's Exact Test 
      .051 .030 
Linear-by-Linear 
Association 4.167 1 .041     
N of Valid Cases 137         
a  Computed only for a 2x2 table 
b  0 cells (.0%) have expected count less than 5. The minimum expected count is 22.77. 
 
 










obstáculo   
P15_2 Proc./serviços 
signif. melhorados 
Não Count 29 28 57 
    % within P19_3 
Recursos humanos 46.8% 37.3% 41.6% 
    Adjusted Residual 1.1 -1.1   
  Sim Count 33 47 80 
    % within P19_3 
Recursos humanos 53.2% 62.7% 58.4% 
    Adjusted Residual 
-1.1 1.1   
Total Count 62 75 137 
  % within P19_3 
Recursos humanos 100.0% 100.0% 100.0% 
  Adjusted Residual 












b) 1 .264     
Continuity 
Correction(a) .887 1 .346     
Likelihood Ratio 1.245 1 .265     
Fisher's Exact Test 
      .299 .173 
Linear-by-Linear 
Association 1.236 1 .266     
N of Valid Cases 137         
a  Computed only for a 2x2 table 
b  0 cells (.0%) have expected count less than 5. The minimum expected count is 25.80. 
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Quadro LVII.  І  Correlação das Estratégias de GV entre si# 
 
   P14_1 P14_2 P14_3 P14_4 P14_5 P14_6 P14_7 P14_9 P14_10 
Corr. 
Coef. 1.000         
Sig (2-







N 156         
Corr. 
Coef. .149 1.000        
Sig (2-









156 157        
Corr. 
Coef. .106 .186(*) 1.000       
Sig (2-







N 156 157 157       
Corr. 
Coef. .195(*) .451(**) .308(**) 1.000      
Sig (2-









156 157 157 157      
Corr. 
Coef. .218(**) -.031 .040 .112 1.000     
Sig (2-









152 153 153 153 153     
Corr. 
Coef. .104 -.061 -.018 -.052 .115 1.000    
Sig (2-







N 156 157 157 157 153 157    
Corr. 
Coef. .104 -.061 -.018 -.052 .115 1.000(**) 1.000   
Sig (2-







N 156 157 157 157 153 157 157   
Corr. 
Coef. -.219(**) .032 .104 -.159(*) -.230(**) -.092 -.092 1.000  
Sig (2-







N 156 157 157 157 153 157 157 157  
Corr. 
Coef. -.144 -.089 -.171(*) -.078 -.247(**) -.089 -.089 .194(*) 1.000 
Sig (2-







N 156 157 157 157 153 157 157 157 157 
Corr. 
Coef. -.277(**) -.078 -.078 -.225(**) -.344(**) -.036 -.036 .315(**) .238(**) 
Sig (2-













Quadro LVII.  І  Correlação das Estratégias de GV entre si (cont.)# 
 
   P14_1 P14_2 P14_3 P14_4 P14_5 P14_6 P14_7 P14_9 P14_10 
Corr. 
Coef. -.099 .269(**) -.070 -.057 -.324(**) -.073 -.073 .357(**) .071 
Sig (2-






N 154 155 155 155 152 155 155 155 155 
Corr. 
Coef. -.023 -.193(*) -.152 -.187(*) -.136 .078 .078 .140 .048 
Sig (2-





  N 155 156 156 156 152 156 156 156 156 
Corr. 
Coef. -.150 .024 -.051 -.013 -.274(**) .023 .023 .223(**) .220(**) 
Sig (2-





  N 155 156 156 156 153 156 156 156 156 
Corr. 
Coef. -.143 .133 .011 .032 -.278(**) -.040 -.040 .198(*) .150 
Sig (2-







N 155 156 156 156 153 156 156 156 156 
Corr. 
Coef. -.203(*) .044 .024 -.115 -.375(**) -.098 -.098 .322(**) .212(**) 
Sig (2-







N 156 157 157 157 153 157 157 157 157 
Corr. 
Coef. -.166(*) .066 -.049 -.002 -.157 -.067 -.067 .113 .024 
Sig (2-







N 156 157 157 157 153 157 157 157 157 
Corr. 
Coef. -.346(**) .070 -.253(**) -.175(*) -.270(**) -.101 -.101 .212(**) -.001 
Sig (2-







N 156 157 157 157 153 157 157 157 157 
Corr. 
Coef. -.183(*) -.073 -.008 -.143 -.244(**) -.074 -.074 .302(**) .204(*) 
Sig (2-





  N 156 157 157 157 153 157 157 157 157 
Corr. 
Coef. -.163(*) -.033 -.035 -.047 -.251(**) .024 .024 .169(*) .012 
Sig (2-

















Quadro LVII.  І  Correlação das Estratégias de GV entre si (cont.)# 
 
   P14_11 P14_12 P14_13 P14_14 P14_15 P14_16 P14_17 P14_18 P14_19 P14_20 
Corr. 
Coef. 1.000          
Sig (2-









155          
Corr. 
Coef. .206(*) 1.000         
Sig (2-






N 153 155         
Corr. 
Coef. .119 .208(**) 1.000        
Sig (2-





  N 154 154 156        
Corr. 
Coef. .272(**) .271(**) .203(*) 1.000       
Sig (2-





  N 154 155 155 156       
Corr. 
Coef. .316(**) .317(**) .082 .350(**) 1.000      
Sig (2-







N 154 155 155 156 156      
Corr. 
Coef. .310(**) .292(**) .036 .269(**) .227(**) 1.000     
Sig (2-







N 155 155 156 156 156 157     
Corr. 
Coef. .246(**) .291(**) .119 .089 .172(*) .292(**) 1.000    
Sig (2-







N 155 155 156 156 156 157 157    
Corr. 
Coef. .372(**) .268(**) .206(**) .201(*) .296(**) .488(**) .231(**) 1.000   
Sig (2-







N 155 155 156 156 156 157 157 157   
Corr. 
Coef. .370(**) .317(**) .190(*) .391(**) .328(**) .413(**) .243(**) .331(**) 1.000  
Sig (2-





  N 155 155 156 156 156 157 157 157 157  
Corr. 
Coef. .298(**) .321(**) .115 .306(**) .140 .398(**) .184(*) .324(**) .412(**) 1.000 
Sig (2-






N 153 153 154 154 154 155 155 155 155 155 
 
 
# Nota explicativa do Quadro LVII:  
 
A tabela acima apresenta os resultados do coeficiente, a dimensão da amostra considerada em cada 
caso e os resultados da aplicação de testes que pretendem verificar se a correlação calculada é ou não 
significativa quanto às estratégias de GV entre si. Devendo ter-se em conta para sua interpretação que 
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as estratégias P14_1 a P14_7 foram codificados numa escala invertida (1–“muito utilizada” a 5–“nada 
utilizada”), identificam-se correlações estatisticamente significativas entre:  
 
P14_1 ‘regulação/restrição do acesso’ é positivamente e significativamente correlacionada a 5% com 
P14_4 ‘regulação/restrição do comportamento’, a 1% com P14_5 ‘modificação do sítio/atracção’ e é 
negativamente e significativamente correlacionada a 5% com P14_16 ‘pesquisa de mercado’, P14_17 
‘monitorização dos visitantes por contagem mecânica ou electrónica de veículos, de pessoas e/ou de 
nível de utilização’, P14_19 ‘acções de marketing como eventos especiais na época baixa, bilhetes 
conjuntos e/ou exposições temporárias’, P14_20 ‘segmentação e orientação para segmentos de 
mercado específicos’, a 1% com P14_9 ‘exposição de um código de conduta e/ou informação 
explicativa sobre prejuízos de comportamentos inadequados à conservação da atracção’, P14_11 
‘informação estratégica’, P14_18 ‘pesquisa sobre os visitantes por inquéritos’. 
 
P14_2 ‘regulação/restrição do equipamento’ é positivamente e significativamente correlacionada a 
5% com P14_3 ‘regulação/restrição da visita’, e a 1% com P14_4 ‘regulação/restrição do 
comportamento’ e P14_12 ‘acções de educação’. 
 
P14_2 ‘regulação/restrição do equipamento’ é negativamente e significativamente correlacionada a 
5% com P14_13 ‘visitas guiadas’. 
 
P14_3 ‘regulação/restrição da visita’ é ainda positivamente e significativamente correlacionada a 1% 
com P14_4 ‘regulação/restrição do comportamento’ e negativamente e significativamente 
correlacionada a 5% com P14_10 ‘gestão das filas de espera’ e a 1% com P14_18 ‘pesquisa sobre 
os visitantes por inquéritos’. 
 
P14_4 ‘regulação/restrição do comportamento’ é ainda negativamente e significativamente 
correlacionada a 5% com P14_13 ‘visitas guiadas’, P14_18 ‘pesquisa sobre os visitantes por 
inquéritos’ e a 1% com P14_9 ‘exposição de um código de conduta e/ou informação explicativa sobre 
prejuízos de comportamentos inadequados à conservação da atracção’, P14_11 ‘informação 
estratégica’. 
 
P14_5 ‘modificação do sítio/atracção’ é também negativamente e significativamente correlacionada a 
1% com P14_9 ‘exposição de um código de conduta e/ou informação explicativa sobre prejuízos de 
comportamentos inadequados à conservação da atracção’, P14_10 ‘gestão das filas de espera’, 
P14_11 ‘informação estratégica’, P14_12 ‘acções de educação’, P14_14 ‘recriação de ambientes’, 
P14_15 ‘centro de visitantes, guias acústicos e/ou equipamentos multimedia’, P14_16 ‘pesquisa de 
mercado’, P14_18 ‘pesquisa sobre os visitantes por inquéritos’, P14_19 ‘acções de marketing como 
eventos especiais na época baixa, bilhetes conjuntos e/ou exposições temporárias’, P14_20 
‘segmentação e orientação para segmentos de mercado específicos’. 
 
P14_6 é positivamente e significativamente correlacionada a 1% com P14_7 (correlação positiva 
máxima). 
 
P14_7 não é correlacionada de forma estatisticamente significativa com nenhuma outra dimensão.  
 
P14_9 ‘exposição de um código de conduta e/ou informação explicativa sobre prejuízos de 
comportamentos inadequados à conservação da atracção’ é ainda positivamente e significativamente 
correlacionada a 5% com P14_10 ‘gestão das filas de espera’, P14_15 ‘centro de visitantes, guias 
acústicos e/ou equipamentos multimedia’, P14_20 ‘segmentação e orientação para segmentos de 
mercado específicos’ e 1% com P14_11 ‘informação estratégica’, P14_12 ‘acções de educação’, 
P14_14 ‘recriação de ambientes’, P14_16 ‘pesquisa de mercado’, P14_18 ‘pesquisa sobre os 
visitantes por inquéritos’, P14_19 ‘acções de marketing como eventos especiais na época baixa, 
bilhetes conjuntos e/ou exposições temporárias’. 
 
P14_10 ‘gestão das filas de espera’ é ainda positivamente e significativamente correlacionada a 5% 
com P14_19 ‘acções de marketing como eventos especiais na época baixa, bilhetes conjuntos e/ou 
exposições temporárias’ e a1% com P14_11 ‘informação estratégica’, P14_14 ‘recriação de 
ambientes’, P14_16 ‘pesquisa de mercado’. 
 
P14_11 ‘informação estratégica’ é ainda positivamente e significativamente correlacionada a 5% com 
P14_12 a 1% com P14_14 ‘recriação de ambientes’, P14_15 ‘centro de visitantes, guias acústicos 
e/ou equipamentos multimedia’, P14_16 ‘pesquisa de mercado’, P14_17 ‘monitorização dos visitantes 
por contagem mecânica ou electrónica de veículos, de pessoas e/ou de nível de utilização’, P14_18 
‘pesquisa sobre os visitantes por inquéritos’, P14_19 ‘acções de marketing como eventos especiais 
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na época baixa, bilhetes conjuntos e/ou exposições temporárias’, P14_20 ‘segmentação e orientação 
para segmentos de mercado específicos’  
 
P14_12 ‘acções de educação’ é também positivamente e significativamente correlacionada a 1% com 
todas as medidas desde a P14_14 ‘recriação de ambientes’, P14_15 ‘centro de visitantes, guias 
acústicos e/ou equipamentos multimedia’, P14_16 ‘pesquisa de mercado’, P14_17 ‘monitorização dos 
visitantes por contagem mecânica ou electrónica de veículos, de pessoas e/ou de nível de utilização’, 
P14_18 ‘pesquisa sobre os visitantes por inquéritos’, P14_19 ‘acções de marketing como eventos 
especiais na época baixa, bilhetes conjuntos e/ou exposições temporárias’ e P14_20 ‘segmentação e 
orientação para segmentos de mercado específicos’.  
 
P14_13 ‘visitas guiadas’ é ainda positivamente e significativamente correlacionada a 5% com P14_14 
‘recriação de ambientes’ e P14_19 ‘acções de marketing como eventos especiais na época baixa, 
bilhetes conjuntos e/ou exposições temporárias’ e a 1% com P14_18 ‘pesquisa sobre os visitantes 
por inquéritos’. 
 
P14_14 ‘recriação de ambientes’ é igualmente positivamente e significativamente correlacionada a 
5% com P14_18 ‘pesquisa sobre os visitantes por inquéritos’ a 1% com P14_15 ‘centro de visitantes, 
guias acústicos e/ou equipamentos multimedia’, P14_16 ‘pesquisa de mercado’, P14_19 ‘acções de 
marketing como eventos especiais na época baixa, bilhetes conjuntos e/ou exposições temporárias’, 
P14_20 ‘segmentação e orientação para segmentos de mercado específicos’. 
 
P14_15 ‘centro de visitantes, guias acústicos e/ou equipamentos multimedia’ é também positivamente 
e significativamente correlacionada a 5% com P14_17 ‘monitorização dos visitantes por contagem 
mecânica ou electrónica de veículos, de pessoas e/ou de nível de utilização’ a 1% com P14_16 
‘pesquisa de mercado’, P14_18 ‘pesquisa sobre os visitantes por inquéritos’, P14_19 ‘acções de 
marketing como eventos especiais na época baixa, bilhetes conjuntos e/ou exposições temporárias’. 
 
P14_16 ‘pesquisa de mercado’ é ainda positivamente e significativamente correlacionada a 1% com 
todas as medidas desde a P14_17 ‘monitorização dos visitantes por contagem mecânica ou 
electrónica de veículos, de pessoas e/ou de nível de utilização’, P14_18 ‘pesquisa sobre os visitantes 
por inquéritos’, P14_19 ‘acções de marketing como eventos especiais na época baixa, bilhetes 
conjuntos e/ou exposições temporárias’ e P14_20 ‘segmentação e orientação para segmentos de 
mercado específicos’.  
 
P14_17 ‘monitorização dos visitantes por contagem mecânica ou electrónica de veículos, de pessoas 
e/ou de nível de utilização’ é também positivamente e significativamente correlacionada a 5% com 
P14_20 ‘segmentação e orientação para segmentos de mercado específicos’ a 1% com P14_18 
‘pesquisa sobre os visitantes por inquéritos’, P14_19 ‘acções de marketing como eventos especiais 
na época baixa, bilhetes conjuntos e/ou exposições temporárias’. 
 
P14_18 ‘pesquisa sobre os visitantes por inquéritos’ é ainda positivamente e significativamente 
correlacionada a 1% com P14_19 ‘acções de marketing como eventos especiais na época baixa, 
bilhetes conjuntos e/ou exposições temporárias’ e P14_20 ‘segmentação e orientação para 
segmentos de mercado específicos’.  
 
P14_19 ‘acções de marketing como eventos especiais na época baixa, bilhetes conjuntos e/ou 
exposições temporárias’ é finalmente positivamente e significativamente correlacionada a 1% com 











Quadro LVIII.  І  Estratégias de GV versus  novos processos/serviços 
 Mann-Whitney U Wilcoxon W Z Asymp. Sig. (2-tailed) 
P14_1 Reg/restrição acesso 2194.500 5849.500 -2.909 .004 
P14_5 Modificação sítio/atracção 1957.000 5527.000 -3.492 .000 
P14_9 Código / infor. explicativa 2326.000 4811.000 -2.620 .009 
P14_11 Informação estratégica 2381.000 4796.000 -2.065 .039 
P14_12 Acções educação 2177.000 4523.000 -2.808 .005 
P14_14 Recriação ambientes 2513.000 4928.000 -1.680 .093 
P14_15 Centro de visit/interpretação 2396.500 4811.500 -2.267 .023 
P14_16 Pesquisa de mercado 2125.500 4610.500 -3.457 .001 
P14_17 Monitorização dos visitantes 2248.000 4733.000 -2.821 .005 
P14_18 Pesquisa sobre visitantes 1879.500 4364.500 -4.191 .000 
P14_19 Acções de marketing 1942.000 4427.000 -3.901 .000 
P14_20 Segmentação e targeting 1840.500 4325.500 -4.136 .000 
 
Quadro LIX. І Ordenação média das estratégias de GV e novos processos/serviços 
 
 
P15_1 Novos processos 
/serviços N Mean Rank Sum of Ranks 
Não 70 89.15 6240.50 
Sim 85 68.82 5849.50 
P14_1 Reg/restrição 
acesso 
Total 155     
Não 68 89.72 6101.00 
Sim 84 65.80 5527.00 
P14_5 Modificação 
sítio/atracção 
Total 152     
Não 70 68.73 4811.00 
Sim 86 86.45 7435.00 
P14_9 Código / infor. 
explicativa 
Total 156     
Não 69 69.51 4796.00 
Sim 85 83.99 7139.00 
P14_11 Informação 
estratégica 
Total 154     
Não 68 66.51 4523.00 
Sim 86 86.19 7412.00 
P14_12 Acções 
educação 
Total 154     
Não 69 71.42 4928.00 
Sim 86 83.28 7162.00 
P14_14 Recriação 
ambientes 
Total 155     
Não 69 69.73 4811.50 
Sim 86 84.63 7278.50 
P14_15 Centro de 
visit/interpretação 
Total 155     
Não 70 65.86 4610.50 
Sim 86 88.78 7635.50 
P14_16 Pesquisa de 
mercado 
Total 156     
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Quadro LIX. І Ordenação média das estratégias de GV e novos processos/serviços 
                        (cont.) 
 
Não 70 67.61 4733.00 
Sim 86 87.36 7513.00 
P14_17 Monitorização 
dos visitantes 
Total 156     
Não 70 62.35 4364.50 
Sim 86 91.65 7881.50 
P14_18 Pesquisa sobre 
visitantes 
Total 156     
Não 70 63.24 4427.00 
Sim 86 90.92 7819.00 
P14_19 Acções de 
marketing 
Total 156     
P14_20 Segmentação e 
targeting 
Não 70 61.79 4325.50 
Sim 84 90.59 7609.50  




Quadro LX.  І  Estratégias de GV versus processos/serviços melhorados 
 Mann-Whitney U Wilcoxon W Z 
Asymp. Sig. 
(2-tailed) 
P14_1 Reg/restrição acesso 2052.000 5880.000 -3.510 .000 
P14_4 Reg/restrição comportamento 2565.000 6481.000 -1.719 .086 
P14_9 Código / infor. explicativa 2188.500 4603.500 -3.218 .001 
P14_10 Gestão filas de espera 2550.500 4965.500 -2.063 .039 
P14_11 Informação estratégica 2374.000 4720.000 -2.169 .030 
P14_12 Acções educação 2120.000 4398.000 -3.089 .002 
P14_13 Visitas guiadas 2558.500 4904.500 -1.816 .069 
P14_16 Pesquisa de mercado 2304.500 4719.500 -2.834 .005 
P14_17 Monitorização dos visitantes 2278.500 4693.500 -2.781 .005 
P14_18 Pesquisa sobre visitantes 2142.000 4557.000 -3.288 .001 
P14_19 Acções de marketing 2036.000 4451.000 -3.625 .000 
















signif. melhorados N Mean Rank Sum of Ranks 
Não 69 92.26 6366.00 
Sim 87 67.59 5880.00 
P14_1 Reg/restrição 
acesso 
Total 156     
Não 69 85.83 5922.00 
Sim 88 73.65 6481.00 
P14_4 Reg/restrição 
comportamento 
Total 157     
Não 69 66.72 4603.50 
Sim 88 88.63 7799.50 
P14_9 Código / infor. 
explicativa 
Total 157     
Não 69 71.96 4965.50 
Sim 88 84.52 7437.50 
P14_10 Gestão filas de 
espera 
Total 157     
Não 68 69.41 4720.00 
Sim 87 84.71 7370.00 
P14_11 Informação 
estratégica 
Total 155     
Não 67 65.64 4398.00 
Sim 88 87.41 7692.00 
P14_12 Acções 
educação 
Total 155     
Não 68 72.13 4904.50 
Sim 88 83.43 7341.50 
P14_13 Visitas guiadas 
Total 156     
Não 69 68.40 4719.50 
Sim 88 87.31 7683.50 
P14_16 Pesquisa de 
mercado 
Total 157     
Não 69 68.02 4693.50 
Sim 88 87.61 7709.50 
P14_17 Monitorização 
dos visitantes 
Total 157     
Não 69 66.04 4557.00 
Sim 88 89.16 7846.00 
P14_18 Pesquisa sobre 
visitantes 
Total 157     
Não 69 64.51 4451.00 
Sim 88 90.36 7952.00 
P14_19 Acções de 
marketing 
Total 157     
Não 69 66.99 4622.00 
Sim 86 86.84 7468.00 
P14_20 Segmentação e 
targeting 







Quadro LXII.  І  Estratégias de GV versus  inovações tecnológicas 
 Mann-Whitney U Wilcoxon W Z 
Asymp. Sig. (2-
tailed) 
P14_1 Reg/restrição acesso 2171.000 4517.000 -2.838 .005 
P14_5 Modificação sítio/atracção 1714.500 3859.500 -4.258 .000 
P14_10 Gestão filas de espera 2566.500 6394.500 -1.690 .091 
P14_11 Informação estratégica 2286.000 5941.000 -2.283 .022 
P14_12 Acções educação 2075.000 5730.000 -3.092 .002 
P14_13 Visitas guiadas 2410.000 6151.000 -2.185 .029 
P14_15 Centro de visit/interpretação 2079.000 5820.000 -3.399 .001 
P14_16 Pesquisa de mercado 2351.500 6179.500 -2.396 .017 
P14_17 Monitorização dos visitantes 2371.500 6199.500 -2.194 .028 
P14_18 Pesquisa sobre visitantes 1966.000 5794.000 -3.720 .000 
P14_19 Acções de marketing 2116.500 5944.500 -3.111 .002 






























tecnológicas N Mean Rank Sum of Ranks 
Não 86 86.26 7418.00 
Sim 68 66.43 4517.00 
P14_1 Reg/restrição 
acesso 
Total 154     
Não 86 88.56 7616.50 
Sim 65 59.38 3859.50 
P14_5 Modificação 
sítio/atracção 
Total 151     
Não 87 73.50 6394.50 
Sim 68 83.76 5695.50 
P14_10 Gestão filas de 
espera 
Total 155     
Não 85 69.89 5941.00 
Sim 68 85.88 5840.00 
P14_11 Informação 
estratégica 
Total 153     
Não 85 67.41 5730.00 
Sim 68 88.99 6051.00 
P14_12 Acções 
educação 
Total 153     
Não 86 71.52 6151.00 
Sim 68 85.06 5784.00 
P14_13 Visitas guiadas 
Total 154     
Não 86 67.67 5820.00 
Sim 68 89.93 6115.00 
P14_15 Centro de 
visit/interpretação 
Total 154     
Não 87 71.03 6179.50 
Sim 68 86.92 5910.50 
P14_16 Pesquisa de 
mercado 
Total 155     
Não 87 71.26 6199.50 
Sim 68 86.63 5890.50 
P14_17 Monitorização 
dos visitantes 
Total 155     
Não 87 66.60 5794.00 
Sim 68 92.59 6296.00 
P14_18 Pesquisa sobre 
visitantes 
Total 155     
Não 87 68.33 5944.50 
Sim 68 90.38 6145.50 
P14_19 Acções de 
marketing 
Total 155     
Não 87 71.21 6195.00 
Sim 66 84.64 5586.00 
P14_20 Segmentação 
e targeting 






Quadro LXIV.  І  Estratégias de GV versus  nível de planeamento da GV 
Teste de Kruskal-Wallis Chi-Square df Asymp. Sig. 
P14_2 Reg/restrição equipamento 8.260 4 .083 
P14_9 Código / infor. explicativa 12.756 4 .013 
P14_11 Informação estratégica 20.621 4 .000 
P14_12 Acções educação 9.431 4 .051 
P14_13 Visitas guiadas 11.205 4 .024 
P14_14 Recriação ambientes 8.431 4 .077 
P14_15 Centro de visit/interpretação 11.512 4 .021 
P14_16 Pesquisa de mercado 10.454 4 .033 
P14_18 Pesquisa sobre visitantes 11.734 4 .019 
P14_19 Acções de marketing 24.375 4 .000 
P14_20 Segmentação e targeting 18.468 4 .001 
Teste da mediana N Median Chi-Square df Asymp. Sig. 
P14_1 Reg/restrição acesso 155 4.00 8.366(a) 4 .079 
P14_2 Reg/restrição equipamento 156 3.00 11.552(b) 4 .021 
P14_4 Reg/restrição comportamento 156 2.00 8.345(c) 4 .080 
P14_12 Acções educação 154 3.00 10.554(d) 4 .032 
P14_14 Recriação ambientes 155 2.00 8.773(c) 4 .067 
P14_15 Centro de visit/interpretação 155 1.00 8.544(f) 4 .074 
P14_16 Pesquisa de mercado 156 1.00 9.850(g) 4 .043 
P14_19 Acções de marketing 156 3.00 14.952(h) 4 .005 
P14_20 Segmentação e targeting 154 3.00 9.620(i) 4 .047 
a  3 células(30.0%) têm frequências esperadas inferiores a 5. A frequência mínima esperada é 3.1. 
b  2 células(20.0%) têm frequências esperadas inferiores a 5. A frequência mínima esperada é 3.9. 
c  1 células(10.0%) têm frequências esperadas inferiores a 5. A frequência mínima esperada é 4.7. 
d  0 células(.0%) têm frequências esperadas inferiores a 5. A frequência mínima esperada é 5.2. 
f  1 células(10.0%) têm frequências esperadas inferiores a 5. A frequência mínima esperada é 4.9. 
g  0 células(.0%) têm frequências esperadas inferiores a 5. A frequência mínima esperada é 5.1. 
h  2 células(20.0%) têm frequências esperadas inferiores a 5. A frequência mínima esperada é 4.1. 




















Quadro LXV.  І  Ordenação média das estratégias de GV versus  nível de planeamento 
 
 P16_1 A gestão de visitantes tem por base... N Mean Rank 
Não dispõe de plano,nem de conj de procedimentos ou 
acções 11 107.14 
Acções de resposta quando problemas surgem 16 70.38 
Conjunto de procedimentos gerais e informais 81 73.04 








Plano escrito, abrangente e detalhado 12 95.00 
  Total 156   
Não dispõe de plano,nem de conj de procedimentos ou 
acções 11 53.32 
Acções de resposta quando problemas surgem 16 57.88 






Um plano geral de acção escrito 36 87.19 
  Plano escrito, abrangente e detalhado 
12 88.71 
  Total 154   
Não dispõe de plano,nem de conj de procedimentos ou 
acções 11 59.64 
Acções de resposta quando problemas surgem 16 66.06 
Conjunto de procedimentos gerais e informais 80 74.64 
Um plano geral de acção escrito 36 91.07 









Total 155   
Não dispõe de plano,nem de conj de procedimentos ou 
acções 11 62.27 
Acções de resposta quando problemas surgem 16 55.25 
Conjunto de procedimentos gerais e informais 80 78.44 
Um plano geral de acção escrito 36 84.06 









Total 155   
Não dispõe de plano,nem de conj de procedimentos ou 
acções 11 51.59 
Acções de resposta quando problemas surgem 16 65.38 
Conjunto de procedimentos gerais e informais 81 77.60 








Plano escrito, abrangente e detalhado 12 88.42 









Quadro LXV.  І  Ordenação média das estratégias versus nível de planeamento (cont.) 
 
 P16_1 A gestão de visitantes tem por base... N Mean Rank 
Não dispõe de plano,nem de conj de procedimentos ou 
acções 11 30.27 
Acções de resposta quando problemas surgem 16 54.50 
Conjunto de procedimentos gerais e informais 81 80.40 







Plano escrito, abrangente e detalhado 12 90.71 
  Total 156   
Não dispõe de plano,nem de conj de procedimentos ou 
acções 11 39.86 
Acções de resposta quando problemas surgem 16 58.13 
Conjunto de procedimentos gerais e informais 80 78.52 








Plano escrito, abrangente e detalhado 12 75.96 





























































































Figura L.  І  Nível de planeamento versus acções educação 
 
 




















































Figura LI.  І  Nível de planeamento versus centro visit/interpretação 
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Figura LII.  І  Nível de planeamento versus pesquisa de mercado 
 
 










































































































Quadro LXVI.  І  Inovação na GV versus  nível de planeamento 










do teste de 
Fisher 
Rejeita ou 
não rejeita a 
hipótese 
P15_1 Novos processos 
/serviços (todas as categorias) 22.836 (1) 4 .000 
 Rejeita n.s. 
5% 
P15_1 Novos processos 
/serviços (2 categorias) 11.363 1 .001 
.001 Rejeita n.s. 
5% 
P15_2 Proc./serviços signif. 
melhorados (todas as 
categorias) 
17.633 (2) 4 .001 



























Não dispõe de plano,nem 
de conj de procedimentos 
ou acções 
Count 
10 1 11 
    % within P15_1 Novos 
processos /serviços 14.3% 1.2% 7.1% 
    Adjusted Residual 3.2 -3.2   
  Acções de resposta quando 
problemas surgem 
Count 9 7 16 
    % within P15_1 Novos 
processos /serviços 12.9% 8.2% 10.3% 
    Adjusted Residual 
.9 -.9   
  Conjunto de procedimentos 
gerais e informais 
Count 41 40 81 
    % within P15_1 Novos 
processos /serviços 58.6% 47.1% 52.3% 
    Adjusted Residual 
1.4 -1.4   
  Um plano geral de acção 
escrito 
Count 6 29 35 
    % within P15_1 Novos 
processos /serviços 8.6% 34.1% 22.6% 
    Adjusted Residual 
-3.8 3.8   
  Plano escrito, abrangente e 
detalhado 
Count 4 8 12 
    % within P15_1 Novos 
processos /serviços 5.7% 9.4% 7.7% 
    Adjusted Residual 
-.9 .9   
Total Count 70 85 155 
  % within P15_1 Novos 
processos /serviços 100.0% 100.0% 100.0% 
  Adjusted Residual 








a) 4 .000 
Continuity Correction 
      
Likelihood Ratio 25.166 4 .000 
Linear-by-Linear 
Association 17.159 1 .000 
N of Valid Cases 155     











processos /serviços Total 
  Não Sim   
P16_1 A gestão 




gerais e informais 
Count 
41 40 81 
    % within P15_1 Novos 
processos /serviços 87.2% 58.0% 69.8% 
    Adjusted Residual 3.4 -3.4   
  Um plano geral de 
acção escrito 
Count 6 29 35 
    % within P15_1 Novos 
processos /serviços 12.8% 42.0% 30.2% 
    Adjusted Residual 
-3.4 3.4   
Total Count 47 69 116 
  % within P15_1 Novos 
processos /serviços 100.0% 100.0% 100.0% 
  Adjusted Residual 














b) 1 .001     
Continuity 
Correction(a) 10.016 1 .002     
Likelihood Ratio 12.265 1 .000     
Fisher's Exact Test 
      .001 .001 
Linear-by-Linear 
Association 11.265 1 .001     
N of Valid Cases 116         
a  Computed only for a 2x2 table 

















Quadro LXIX.  І  Processos/serviços melhorados versus  nível de planeamento 
Crosstabulation 
P15_2 Proc./serviços 
signif. melhorados Total 
  Não Sim   
Count 






% within P15_2 Proc./serviços 
signif. melhorados 14.5% 1.1% 7.1% 
  
Não dispõe de 




  Adjusted Residual 3.2 -3.2   
  Count 10 6 16 
  % within P15_2 Proc./serviços 
signif. melhorados 14.5% 6.9% 10.3% 
  




  Adjusted Residual 1.6 -1.6   
  Count 36 45 81 
  % within P15_2 Proc./serviços 








.1 -.1   
  Count 10 26 36 
  % within P15_2 Proc./serviços 
signif. melhorados 14.5% 29.9% 23.1% 
  





-2.3 2.3   
  Count 3 9 12 
  % within P15_2 Proc./serviços 








-1.4 1.4   
Total Count 69 87 156 
  % within P15_2 Proc./serviços 
signif. melhorados 100.0% 100.0% 100.0% 
  Adjusted Residual 










a) 4 .001 
Continuity Correction 
      
Likelihood Ratio 18.984 4 .001 
Linear-by-Linear 
Association 16.099 1 .000 
N of Valid Cases 156     







Quadro LXX.  І  Ordenação média das estratégias de GV versus eficácia de custos  
 
 
P15_4 Eficácia de 
custos aumentou N Mean Rank Sum of Ranks 
Não 34 62.10 2111.50 
Sim 69 47.02 3244.50 
P14_15 Centro de 
visit/interpretação 
  
  Total 103     
Não 34 41.85 1423.00 
Sim 69 57.00 3933.00 








Quadro LXXII.  І  Eficácia de custos versus  nível de planeamento 
 
 Crosstabulation 
P15_4 Eficácia de 
custos aumentou Total 
  Não Sim   
Count 14 38 52 P16_1 A gestão 





gerais e informais 
  
% within P15_4 Eficácia 
de custos aumentou 50.0% 70.4% 63.4% 
    Adjusted Residual 
-1.8 1.8   
  Um plano geral de 
acção escrito 
Count 14 16 30 
    % within P15_4 Eficácia 
de custos aumentou 50.0% 29.6% 36.6% 
    Adjusted Residual 1.8 -1.8   
Total Count 28 54 82 
  % within P15_4 Eficácia 
de custos aumentou 100.0% 100.0% 100.0% 
  Adjusted Residual 
      
 
Chi-Square Tests 








b) 1 .069     
Continuity 
Correction(a) 2.478 1 .115     
Likelihood Ratio 3.254 1 .071     
Fisher's Exact Test 
      .092 .058 
Linear-by-Linear 
Association 3.258 1 .071     
N of Valid Cases 82         
a  Computed only for a 2x2 table 
b  0 cells (.0%) have expected count less than 5. The minimum expected count is 10.24. 
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Quadro LXXIII.  І  Ordenação média das estratégias de GV versus  diferenciação em 
relação aos competidores 
 
  
P17 Diferencia-se dos 
competidores N Mean Rank Sum of Ranks 
É igual / está a par 53 87.12 4617.50 
Diferencia-se pela positiva 102 73.26 7472.50 
P14_1 Reg/restrição acesso 
Total 155     
É igual / está a par 52 67.01 3484.50 
Diferencia-se pela positiva 102 82.85 8450.50 
P14_12 Acções educação 
Total 154     
É igual / está a par 54 67.94 3669.00 
Diferencia-se pela positiva 102 84.09 8577.00 
P14_16 Pesquisa de 
mercado 
Total 156     
É igual / está a par 54 69.04 3728.00 
Diferencia-se pela positiva 102 83.51 8518.00 
P14_17 Monitorização dos 
visitantes 
Total 156     
É igual / está a par 54 65.80 3553.00 
Diferencia-se pela positiva 102 85.23 8693.00 
P14_19 Acções de 
marketing 





Quadro LXXIV.  І  Estratégias de GV versus comunicação/informação como factor de 
diferenciação  
 
Teste de Kruskal-Wallis Chi-Square df Asymp. Sig. 
P14_4 Reg/restrição comportamento 10.243 2 .006 
P14_5 Modificação sítio/atracção 5.871 2 .053 
P14_11 Informação estratégica 13.826 2 .001 
P14_12 Acções educação 8.007 2 .018 
P14_13 Visitas guiadas 9.391 2 .009 
P14_15 Centro de visit/interpretação 11.322 2 .003 
P14_17 Monitorização dos visitantes 6.135 2 .047 
P14_18 Pesquisa sobre visitantes 6.650 2 .036 
Teste da mediana N Median Chi-Square df Asymp. Sig. 
P14_4 Reg/restrição comportamento 99 2.00 8.475 2 .014 
P14_5 Modificação sítio/atracção 99 4.00 5.048 2 .080 
P14_11 Informação estratégica 98 3.00 9.515 2 .009 
P14_12 Acções educação 99 3.00 7.182 2 .028 
P14_15 Centro de visit/interpretação 99 1.00 6.881 2 .032 
P14_17 Monitorização dos visitantes 99 3.00 5.329 2 .070 





Quadro LXXV.  І  Ordenação média das estratégias de GV versus comunicação/  





informação N Mean Rank 
Pouco ou nada importante 18 58.86 
Importância média 38 57.36 
Muito importante 43 39.79 
P14_4 Reg/restrição 
comportamento 
Total 99   
Pouco ou nada importante 18 62.36 
Importância média 38 51.21 
Muito importante 43 43.76 
P14_5 Modificação 
sítio/atracção 
Total 99   
Pouco ou nada importante 18 30.97 
Importância média 37 47.00 
Muito importante 43 59.41 
P14_11 Informação 
estratégica 
Total 98   
Pouco ou nada importante 18 47.56 
Importância média 38 41.32 
Muito importante 43 58.70 
P14_12 Acções educação 
Total 99   
Pouco ou nada importante 18 43.81 
Importância média 38 43.08 
Muito importante 43 58.71 
P14_13 Visitas guiadas 
Total 99   
Pouco ou nada importante 18 35.94 
Importância média 38 46.22 
Muito importante 43 59.22 
P14_15 Centro de 
visit/interpretação 
Total 99   
Pouco ou nada importante 18 42.00 
Importância média 38 44.97 
Muito importante 43 57.79 
P14_17 Monitorização dos 
visitantes 
Total 99   
Pouco ou nada importante 18 40.75 
Importância média 38 45.33 
Muito importante 43 58.00 
P14_18 Pesquisa sobre 
visitantes 






























































Figura LVI.  І  Comunicação/ informação versus modificação sítio/atracção 
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Figura LVIII.  І  Comunicação/ informação versus acções educação 
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Figura LXI.  І  Comunicação/ informação versus pesquisa sobre visitantes 
 
Quadro LXXVI.  І  Ordenação média das estratégias de GV versus interpretação  
                              como factor de diferenciação  
 
 P17_5 Interpretação N Mean Rank Sum of Ranks 
Importância média 30 54.20 1626.00 
Muito importante 60 41.15 2469.00 
P14_5 Modificação 
sítio/atracção 
Total 90     
Importância média 30 35.47 1064.00 
Muito importante 61 51.18 3122.00 
P14_11 Informação 
estratégica 
Total 91     
Importância média 30 35.85 1075.50 
Muito importante 61 50.99 3110.50 
P14_12 Acções 
educação 
Total 91     
Importância média 30 37.98 1139.50 
Muito importante 61 49.94 3046.50 
P14_13 Visitas guiadas 
Total 91     
Importância média 30 37.93 1138.00 
Muito importante 61 49.97 3048.00 
P14_14 Recriação 
ambientes 
Total 91     
Importância média 30 36.27 1088.00 
Muito importante 61 50.79 3098.00 
P14_15 Centro de 
visit/interpretação 
Total 91     
Importância média 30 37.13 1114.00 
Muito importante 59 49.00 2891.00 
P14_20 Segmentação e 
targeting 
Total 89     
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Quadro LXXVII.  І  Ordenação média das estratégias de GV versus experiência  
                              como factor de diferenciação  
 
 P17_6 Experiência N Mean Rank Sum of Ranks 
Importância média 24 36.77 882.50 
Muito importante 64 47.40 3033.50 
P14_2 Reg/restrição 
equipamento 
Total 88     
Importância média 24 36.77 882.50 
Muito importante 64 47.40 3033.50 
P14_4 Reg/restrição 
comportamento 
Total 88     
Importância média 24 36.15 867.50 
Muito importante 63 46.99 2960.50 
P14_11 Informação 
estratégica 
Total 87     
Importância média 24 37.38 897.00 
Muito importante 64 47.17 3019.00 
P14_12 Acções 
educação 
Total 88     
 
 
Quadro LXXVIII.  І  Estratégias de GV versus conveniência como factor de  
                                diferenciação  
 
Teste de Kruskal-Wallis Chi-Square df Asymp. Sig. 
P14_11 Informação estratégica 5.665 2 .059 
P14_18 Pesquisa sobre visitantes 6.637 2 .036 
Teste da mediana N Median Chi-Square df Asymp. Sig. 
P14_14 Recriação ambientes 101 3.00 5.204 2 .074 
P14_15 Centro de visit/interpretação 101 1.00 5.248 2 .073 
P14_18 Pesquisa sobre visitantes 101 2.00 5.338 2 .069 
 
 
Quadro LXXIX.  І  Ordenação média das estratégias de GV versus conveniência  
                              como factor de diferenciação  
 
 P17_7 Conveniência N Mean Rank 
Pouco ou nada importante 26 39.17 
Importância média 38 53.96 
Muito importante 36 55.03 
P14_11 Informação 
estratégica 
Total 100   
Pouco ou nada importante 26 41.46 
Importância média 39 51.10 
Muito importante 36 57.78 
P14_15 Centro de 
visit/interpretação 
Total 101   
Pouco ou nada importante 26 41.44 
Importância média 39 49.19 
Muito importante 36 59.86 
P14_18 Pesquisa sobre 
visitantes 






































Figura LXII.  І  Conveniência versus centro de visit/interpretação 
 
 



































Quadro LXXX.  І  Ordenação média das estratégias de GV versus organização e  





fluxos de visitantes N Mean Rank Sum of Ranks 
Importância média 34 39.21 1333.00 
Muito importante 53 47.08 2495.00 
P14_13 Visitas guiadas 
Total 87     
Importância média 34 38.47 1308.00 
Muito importante 53 47.55 2520.00 
P14_16 Pesquisa de 
mercado 




Quadro LXXXI.  І  Ordenação média das estratégias de GV versus atendimento 
                                como factor de diferenciação  
 
 P17_11 Atendimento N Mean Rank Sum of Ranks 
Importância média 34 41.26 1403.00 
Muito importante 62 52.47 3253.00 
P14_13 Visitas guiadas 
Total 96     
Importância média 34 40.84 1388.50 
Muito importante 62 52.70 3267.50 
P14_16 Pesquisa de 
mercado 
Total 96     
Importância média 34 40.43 1374.50 
Muito importante 62 52.93 3281.50 
P14_18 Pesquisa sobre 
visitantes 
Total 96     
Importância média 34 35.78 1216.50 
Muito importante 60 54.14 3248.50 
P14_20 Segmentação e 
targeting 




Quadro LXXXII.  І  Estratégias de GV versus percepção de segurança como factor de 
diferenciação  
 
Teste de Kruskal-Wallis Chi-Square df Asymp. Sig. 
P14_11 Informação estratégica 10.564 2 .005 
P14_18 Pesquisa sobre visitantes 9.917 2 .007 
Teste da mediana N Median Chi-Square df Asymp. Sig. 
P14_11 Informação estratégica 100 3.00 8.065(d) 2 .018 
P14_16 Pesquisa de mercado 101 2.00 4.766 2 .092 
P14_17 Monitorização dos visitantes 101 3.00 6.217 2 .045 
P14_18 Pesquisa sobre visitantes 101 2.00 10.907 2 .004 




Quadro LXXXIII.  І  Ordenação média das estratégias de GV versus percepção de 
                               segurança como factor de diferenciação  
 
 
P17_13 Percepção de 
segurança N Mean Rank 
Pouco ou nada importante 16 33.13 
   
Importância média 
44 48.41 





   
Total 
100   
Pouco ou nada importante 16 33.91 
   
Importância média 
45 49.20 
   
Muito importante 
40 59.86 
P14_18 Pesquisa sobre 
visitantes 
   
Total 





Pouco ou nada importante Importância média Muito importante























Figura LXIV.  І  Percepção de segurança versus informação estratégica 
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Pouco ou nada importante Importância média Muito importante


























Figura LXV.  І  Percepção de segurança versus pesquisa sobre visitantes 
 
 




P17 Diferencia-se dos 
competidores Total 
  
É igual / 
está a par 
Diferencia-se 
pela positiva   
P15_1 Novos processos 
/serviços 
Não Count 30 39 69 
    % within P17 
Diferencia-se dos 
competidores 56.6% 38.2% 44.5% 
    Adjusted Residual 2.2 -2.2   
  Sim Count 23 63 86 
    % within P17 
Diferencia-se dos 
competidores 43.4% 61.8% 55.5% 
    Adjusted Residual 
-2.2 2.2   
Total Count 53 102 155 
  % within P17 
Diferencia-se dos 
competidores 100.0% 100.0% 100.0% 
  Adjusted Residual 
















b) 1 .029     
Continuity 
Correction(a) 4.050 1 .044     
Likelihood Ratio 4.759 1 .029     
Fisher's Exact Test 
      .041 .022 
Linear-by-Linear 
Association 4.734 1 .030     
N of Valid Cases 155         
a  Computed only for a 2x2 table 




Quadro LXXXV.  І  Proc./serviços melhorados versus “diferencia-se dos   
                               competidores” 
  
  
P17 Diferencia-se dos 
competidores Total 
  
É igual / 




Não Count 30 38 68 P15_2 Proc./serviços 
signif. melhorados 
  
  % within P17 
Diferencia-se dos 
competidores 
55.6% 37.3% 43.6% 
    Adjusted Residual 2.2 -2.2   
  Sim Count 24 64 88 
    % within P17 
Diferencia-se dos 
competidores 
44.4% 62.7% 56.4% 
    Adjusted Residual 
-2.2 2.2   
Total Count 54 102 156 
  % within P17 
Diferencia-se dos 
competidores 
100.0% 100.0% 100.0% 
  Adjusted Residual 












b) 1 .028     
Continuity 
Correction(a) 4.094 1 .043     
Likelihood Ratio 4.798 1 .028     
Fisher's Exact Test 
      .041 .022 
Linear-by-Linear 
Association 4.778 1 .029     
N of Valid Cases 156         
a  Computed only for a 2x2 table 
b  0 cells (.0%) have expected count less than 5. The minimum expected count is 23.54. 
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Quadro LXXXVI.  І  Processos/serviços melhorados versus comunicação/informação  









importante   
P15_2 Proc./serviços 
signif. melhorados 
Não Count 19 9 28 
    % within P17_1 
Comunicação/ informação 50.0% 20.9% 34.6% 
    Adjusted Residual 2.7 -2.7   
  Sim Count 19 34 53 
    % within P17_1 
Comunicação/ informação 50.0% 79.1% 65.4% 
    Adjusted Residual 
-2.7 2.7   
Total Count 38 43 81 
  % within P17_1 
Comunicação/ informação 100.0% 100.0% 100.0% 
  Adjusted Residual 















b) 1 .006     
Continuity 
Correction(a) 6.306 1 .012     
Likelihood Ratio 7.647 1 .006     
Fisher's Exact Test 
      .010 .006 
Linear-by-Linear 
Association 7.444 1 .006     
N of Valid Cases 81         
a  Computed only for a 2x2 table 



















Quadro LXXXVII.  І  Processos/serviços melhorados versus organização/fluidez dos  










importante   
P15_2 Proc./serviços 
signif. melhorados 
Não Count 17 12 29 
    % within P17_10 
Organização/fluidez dos 
fluxos de visitantes 50.0% 22.6% 33.3% 
    Adjusted Residual 2.6 -2.6   
  Sim Count 17 41 58 
    % within P17_10 
Organização/fluidez dos 
fluxos de visitantes 50.0% 77.4% 66.7% 
    Adjusted Residual 
-2.6 2.6   
Total Count 34 53 87 
  % within P17_10 
Organização/fluidez dos 
fluxos de visitantes 100.0% 100.0% 100.0% 
  Adjusted Residual 















b) 1 .008     
Continuity 
Correction(a) 5.800 1 .016     
Likelihood Ratio 6.919 1 .009     
Fisher's Exact Test 
      .011 .008 
Linear-by-Linear 
Association 6.896 1 .009     
N of Valid Cases 87     
a  Computed only for a 2x2 table 















Quadro LXXXVIII.  І  Processos/serviços melhorados versus atendimento como 
                                   factor de diferenciação 
 





importante   
P15_2 Proc./serviços 
signif. melhorados 
Não Count 20 16 36 
    % within P17_11 
Atendimento 58.8% 25.8% 37.5% 
    Adjusted Residual 3.2 -3.2   
  Sim Count 14 46 60 
    % within P17_11 
Atendimento 41.2% 74.2% 62.5% 
    Adjusted Residual 
-3.2 3.2   
Total Count 34 62 96 
  % within P17_11 
Atendimento 100.0% 100.0% 100.0% 
  Adjusted Residual 















b) 1 .001     
Continuity 
Correction(a) 8.853 1 .003     
Likelihood Ratio 10.144 1 .001     
Fisher's Exact Test 
      .002 .002 
Linear-by-Linear 
Association 10.107 1 .001     
N of Valid Cases 96         
a  Computed only for a 2x2 table 








































































































Items N of Items 




Quadro II.  І  Estatísticas de relação entre cada item e a totaliade dos itens relativas 
às estratégias de GV sem o item P14_8 
 
  
Scale Mean if 
Item Deleted 
Scale Variance 








Alpha if Item 
Deleted 
P14_1inv 44.5068 93.921 .370 . .767 
P14_2inv 43.6027 100.876 .038 . .796 
P14_3inv 43.6918 96.753 .226 . .777 
P14_4inv 43.3219 95.751 .296 . .772 
P14_5inv 44.7192 91.900 .477 . .759 
P14_6inv 45.8767 104.192 .083 . .780 
P14_7inv 45.8767 104.192 .083 . .780 
P14_9 Código / infor. 
explicativa 44.9315 95.292 .349 . .768 
P14_10 Gestão filas de 
espera 45.3836 97.824 .324 . .770 
P14_11 Informação 
estratégica 44.2671 90.087 .554 . .753 
P14_12 Acções educação 44.1849 90.607 .418 . .763 
P14_13 Visitas guiadas 42.4658 97.961 .301 . .771 
P14_14 Recriação 
ambientes 44.2877 91.282 .401 . .764 
P14_15 Centro de 
visit/interpretação 44.9795 94.131 .370 . .767 
P14_16 Pesquisa de 
mercado 45.0274 93.351 .475 . .760 
P14_17 Monitorização dos 
visitantes 44.1027 93.141 .320 . .771 
P14_18 Pesquisa sobre 
visitantes 44.3904 91.329 .503 . .757 
P14_19 Acções de 
marketing 43.9932 89.621 .544 . .753 
P14_20 Segmentação e 
targeting 44.4178 91.762 .431 . .762 
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Figura I.  І  Plano factorial relativo às estratégias educativas/alargadas  
 
 
Quadro III.  І  Estatísticas de relação entre cada item e a totalidade dos itens 




Scale Mean if 
Item Deleted 
Scale Variance 








Alpha if Item 
Deleted 
Código / infor. explicativa 28.19 58.103 .371 .220 .777 
Gestão filas de espera 28.61 61.178 .279 .192 .784 
Informação estratégica 27.51 54.883 .530 .326 .761 
Acções educação 27.44 53.335 .488 .303 .765 
Visitas guiadas 25.71 61.333 .254 .124 .786 
Recriação ambientes 27.53 54.546 .441 .286 .770 
Centro de 
visit/interpretação 28.22 56.616 .420 .255 .772 
Pesquisa de mercado 28.29 56.434 .513 .402 .764 
Monitorização dos 
visitantes 27.37 56.006 .350 .179 .782 
Pesquisa sobre visitantes 27.64 56.057 .465 .331 .768 
Acções de marketing 27.24 53.781 .562 .341 .757 




Quadro III.  І  Estatísticas de relação entre cada item e a totalidade dos itens 
relativas aos factores de diferenciação 
 
  
Scale Mean if 
Item Deleted 
Scale Variance 








Alpha if Item 
Deleted 
Comunicação/ informação 29.08 21.870 .593 .452 .816 
Acessibilidade 29.16 21.581 .566 .480 .818 
Localização 28.88 23.634 .346 .338 .835 
Valor único / excepcional do 
recurso 28.48 25.654 .194 .127 .839 
Interpretação 28.83 23.568 .387 .377 .831 
Experiência 28.80 23.731 .351 .287 .834 
Conveniência 29.23 21.460 .629 .579 .813 
Preço 29.36 23.490 .345 .288 .835 
Percepção de boa 
conservação e valorização 28.77 22.841 .540 .528 .821 
Organização/fluidez dos 
fluxos de visitantes 28.93 21.902 .622 .590 .814 
Atendimento 28.79 22.995 .546 .458 .821 
Imagem 28.54 23.674 .516 .557 .824 
Percepção de segurança 29.08 21.973 .622 .437 .814 
 
 
Quadro IV.  І  Análise de normalidade dos índices construídos 
 
  Kolmogorov-Smirnov(a) 
  Statistic df Sig. 
Índice A - P14 total 
(estratégias físicas + educativas/alargadas) ,070 102 ,200(*) 
Índice B - P14 parcial  
(estratégias educativas/alargadas) ,057 102 ,200(*) 
Índice C - P17 total 
(Todos os factores de diferenciação) ,090 102 ,040 
Índice D - P17 parcial 
(factores de diferenciação relativos à GV) ,117 102 ,002 
*  This is a lower bound of the true significance. 































ANEXO VII  
 
Quadros relativos às associações entre o índice referente às estratégias de GV e as 


























Quadro I.  І  Análise de homogeneidade das variâncias  
 
Levene 
Statistic df1 df2 Sig. 








Squares df Mean Square F Sig. 
Between Groups 3.583 4 .896 2.844 .027 
Within Groups 37.165 118 .315     

































Quadro III.  І  Testes post-hoc relativos à ANOVA aplicada ao índice A por ‘número 
de visitantes’ 
 
(I) P4 Número 
de visitantes 
(J) P4 Número 
de visitantes 
Mean 









Inferior a 5.000 Inferior a 5.000           Scheffe 
  
  5.000 a 19.999 -.36411 .14770 .201 -.8263 .0981 
  
  20.000 a 49.999 -.26294 .15867 .603 -.7595 .2336 
  
  50.000 a 199.999 -.56124(*) .17836 .048 -1.1194 -.0030 
  
  200.000 ou mais -.42027 .20140 .365 -1.0506 .2100 
  
5.000 a 19.999 Inferior a 5.000 .36411 .14770 .201 -.0981 .8263 
  
  5.000 a 19.999           
  
  20.000 a 49.999 .10118 .13550 .967 -.3229 .5252 
  
  50.000 a 199.999 -.19712 .15810 .816 -.6919 .2977 
  
  200.000 ou mais -.05615 .18370 .999 -.6310 .5187 
  
20.000 a 49.999 Inferior a 5.000 .26294 .15867 .603 -.2336 .7595 
  
  5.000 a 19.999 -.10118 .13550 .967 -.5252 .3229 
  
  20.000 a 49.999           
  
  50.000 a 199.999 -.29830 .16840 .537 -.8253 .2287 
  
  200.000 ou mais -.15733 .19263 .955 -.7602 .4455 
  
50.000 a 199.999 Inferior a 5.000 .56124(*) .17836 .048 .0030 1.1194 
  
  5.000 a 19.999 .19712 .15810 .816 -.2977 .6919 
  
  20.000 a 49.999 .29830 .16840 .537 -.2287 .8253 
  
  50.000 a 199.999           
  
  200.000 ou mais .14097 .20915 .978 -.5136 .7955 
  
200.000 ou mais Inferior a 5.000 .42027 .20140 .365 -.2100 1.0506 
  
  5.000 a 19.999 .05615 .18370 .999 -.5187 .6310 
  
  20.000 a 49.999 .15733 .19263 .955 -.4455 .7602 
  
  50.000 a 199.999 -.14097 .20915 .978 -.7955 .5136 
  
  200.000 ou mais           
Inferior a 5.000 Inferior a 5.000           LSD 
  
  5.000 a 19.999 -.36411(*) .14770 .015 -.6566 -.0716 
  
  20.000 a 49.999 -.26294 .15867 .100 -.5772 .0513 
  
  50.000 a 199.999 -.56124(*) .17836 .002 -.9144 -.2080 
  
  200.000 ou mais -.42027(*) .20140 .039 -.8191 -.0214 
  
5.000 a 19.999 Inferior a 5.000 .36411(*) .14770 .015 .0716 .6566 
  
  5.000 a 19.999           
  
  20.000 a 49.999 .10118 .13550 .457 -.1671 .3695 
  
  50.000 a 199.999 -.19712 .15810 .215 -.5102 .1160 
  
  200.000 ou mais -.05615 .18370 .760 -.4199 .3076 
  
20.000 a 49.999 Inferior a 5.000 .26294 .15867 .100 -.0513 .5772 
  
  5.000 a 19.999 -.10118 .13550 .457 -.3695 .1671 
  
  20.000 a 49.999           
  
  50.000 a 199.999 -.29830 .16840 .079 -.6318 .0352 
  
  200.000 ou mais -.15733 .19263 .416 -.5388 .2241 
  
50.000 a 199.999 Inferior a 5.000 .56124(*) .17836 .002 .2080 .9144 
  
  5.000 a 19.999 .19712 .15810 .215 -.1160 .5102 
  
  20.000 a 49.999 .29830 .16840 .079 -.0352 .6318 
  
  50.000 a 199.999           
  
  200.000 ou mais .14097 .20915 .502 -.2732 .5551 
  
200.000 ou mais Inferior a 5.000 .42027(*) .20140 .039 .0214 .8191 
  
  5.000 a 19.999 .05615 .18370 .760 -.3076 .4199 
  
  20.000 a 49.999 .15733 .19263 .416 -.2241 .5388 
  
  50.000 a 199.999 -.14097 .20915 .502 -.5551 .2732 
  
  200.000 ou mais           
Inferior a 5.000 Inferior a 5.000           Bonferroni 
  
  5.000 a 19.999 -.36411 .14770 .151 -.7866 .0584 
  
  20.000 a 49.999 -.26294 .15867 1.000 -.7169 .1910 
  
  50.000 a 199.999 -.56124(*) .17836 .021 -1.0715 -.0510 
  
  200.000 ou mais -.42027 .20140 .391 -.9964 .1559 
  
5.000 a 19.999 Inferior a 5.000 .36411 .14770 .151 -.0584 .7866 
  
  5.000 a 19.999           
  
  20.000 a 49.999 .10118 .13550 1.000 -.2865 .4888 
  
  50.000 a 199.999 -.19712 .15810 1.000 -.6494 .2552 
  
  200.000 ou mais -.05615 .18370 1.000 -.5817 .4694 
  
20.000 a 49.999 Inferior a 5.000 .26294 .15867 1.000 -.1910 .7169 
  
  5.000 a 19.999 -.10118 .13550 1.000 -.4888 .2865 
  
  20.000 a 49.999           
  
  50.000 a 199.999 -.29830 .16840 .791 -.7801 .1835 
  
  200.000 ou mais -.15733 .19263 1.000 -.7084 .3937 
  
50.000 a 199.999 Inferior a 5.000 .56124(*) .17836 .021 .0510 1.0715 
  
  5.000 a 19.999 .19712 .15810 1.000 -.2552 .6494 
  
  20.000 a 49.999 .29830 .16840 .791 -.1835 .7801 
  
  50.000 a 199.999           
  
  200.000 ou mais .14097 .20915 1.000 -.4574 .7393 
  
200.000 ou mais Inferior a 5.000 .42027 .20140 .391 -.1559 .9964 
  
  5.000 a 19.999 .05615 .18370 1.000 -.4694 .5817 
  
  20.000 a 49.999 .15733 .19263 1.000 -.3937 .7084 
  
  50.000 a 199.999 -.14097 .20915 1.000 -.7393 .4574 
  
  200.000 ou mais           





Quadro IV.  І  Análise de homogeneidade das variâncias 
Levene 
Statistic df1 df2 Sig. 
1.197 2 149 .305 
 
Quadro V.  І  ANOVA relativa ao índice A por ‘tendência do volume de visitantes’ 
 
Sum of 
Squares Df Mean Square F Sig. 
Between Groups 3.070 2 1.535 4.288 .015 
Within Groups 53.338 149 .358     
Total 56.408 151       
 
Quadro VI.  І  Testes post-hoc relativos à ANOVA aplicada ao índice A por ‘tendência 
do volume de visitantes’ 
 
 
(I) P5 Tendência 
Visitantes 
(J) P5 Tendência 
Visitantes 
Mean Difference 









Scheffe diminuído diminuído 
          
  
  estagnado 
-.02998 .14839 .980 -.3969 .3369 
  
  aumentado 
-.30285 .12848 .065 -.6205 .0148 
  estagnado diminuído 
.02998 .14839 .980 -.3369 .3969 
  
  estagnado 
          
  
  aumentado 
-.27287 .11763 .071 -.5637 .0180 
  aumentado diminuído 
.30285 .12848 .065 -.0148 .6205 
  
  estagnado 
.27287 .11763 .071 -.0180 .5637 
  
  aumentado 
          
LSD diminuído diminuído 
          
  
  estagnado 
-.02998 .14839 .840 -.3232 .2632 
  
  aumentado 
-.30285(*) .12848 .020 -.5567 -.0490 
  estagnado diminuído 
.02998 .14839 .840 -.2632 .3232 
  
  estagnado 
          
  
  aumentado 
-.27287(*) .11763 .022 -.5053 -.0404 
  aumentado diminuído 
.30285(*) .12848 .020 .0490 .5567 
  
  estagnado 
.27287(*) .11763 .022 .0404 .5053 
  
  aumentado 
          
Bonferroni diminuído diminuído 
          
    estagnado 
-.02998 .14839 1.000 -.3893 .3293 
    aumentado 
-.30285 .12848 .059 -.6139 .0082 
  estagnado diminuído 
.02998 .14839 1.000 -.3293 .3893 
    estagnado 
          
    aumentado 
-.27287 .11763 .065 -.5577 .0120 
  aumentado diminuído 
.30285 .12848 .059 -.0082 .6139 
    estagnado 
.27287 .11763 .065 -.0120 .5577 
    aumentado 
          




Quadro VII.  І  Análise de homogeneidade das variâncias 
Levene Statistic df1 df2 Sig. 
.618 3 153 .604 
 
Quadro VIII.  І  ANOVA relativa ao índice A por ‘duração da visita’ 
 Sum of Squares Df Mean Square F Sig. 
Between Groups 6.368 3 2.123 6.152 .001 
Within Groups 52.787 153 .345     
Total 59.155 156       
 




(I) P6 Duração 
da Visita 














Até 30 min Até 30 min           Scheffe 
  31 a 45 min -.24263 .14366 .418 -.6488 .1635 
    46 a 60 min -.39067(*) .12975 .032 -.7575 -.0239 
    Mais de 60 min -.60055(*) .14573 .001 -1.0125 -.1886 
  31 a 45 min Até 30 min .24263 .14366 .418 -.1635 .6488 
    31 a 45 min           
    46 a 60 min -.14804 .12614 .711 -.5046 .2085 
    Mais de 60 min -.35792 .14252 .102 -.7608 .0450 
  46 a 60 min Até 30 min .39067(*) .12975 .032 .0239 .7575 
    31 a 45 min .14804 .12614 .711 -.2085 .5046 
    46 a 60 min           
    Mais de 60 min -.20988 .12848 .448 -.5731 .1533 
  Mais de 60 Até 30 min .60055(*) .14573 .001 .1886 1.0125 
  
  31 a 45 min .35792 .14252 .102 -.0450 .7608 
  
  46 a 60 min .20988 .12848 .448 -.1533 .5731 
  
  Mais de 60 min           
LSD Até 30 min Até 30 min           
  
  31 a 45 min -.24263 .14366 .093 -.5265 .0412 
  
  46 a 60 min -.39067(*) .12975 .003 -.6470 -.1343 
  
  Mais de 60 min -.60055(*) .14573 .000 -.8885 -.3127 
  31 a 45 min Até 30 min .24263 .14366 .093 -.0412 .5265 
  
  31 a 45 min           
  
  46 a 60 min -.14804 .12614 .242 -.3972 .1012 
  
  Mais de 60 min -.35792(*) .14252 .013 -.6395 -.0764 
  46 a 60 min Até 30 min .39067(*) .12975 .003 .1343 .6470 
  
  31 a 45 min .14804 .12614 .242 -.1012 .3972 
  
  46 a 60 min           
  
  Mais de 60 min -.20988 .12848 .104 -.4637 .0439 
  Mais de 60 Até 30 min .60055(*) .14573 .000 .3127 .8885 
  
  31 a 45 min .35792(*) .14252 .013 .0764 .6395 
  
  46 a 60 min .20988 .12848 .104 -.0439 .4637 
  
  Mais de 60 min           
Bonferroni Até 30 min Até 30 min           
  
  31 a 45 min -.24263 .14366 .560 -.6266 .1414 
  
  46 a 60 min -.39067(*) .12975 .018 -.7375 -.0439 
    Mais de 60 min -.60055(*) .14573 .000 -.9901 -.2110 
  31 a 45 min Até 30 min .24263 .14366 .560 -.1414 .6266 
    31 a 45 min           
    46 a 60 min -.14804 .12614 1.000 -.4852 .1891 
    Mais de 60 min -.35792 .14252 .078 -.7389 .0230 
  46 a 60 min Até 30 min .39067(*) .12975 .018 .0439 .7375 
    31 a 45 min .14804 .12614 1.000 -.1891 .4852 
    46 a 60 min           
    Mais de 60 min -.20988 .12848 .626 -.5533 .1336 
  Mais de 60 Até 30 min .60055(*) .14573 .000 .2110 .9901 
    31 a 45 min .35792 .14252 .078 -.0230 .7389 
    46 a 60 min .20988 .12848 .626 -.1336 .5533 
    Mais de 60 min           
*  The mean difference is significant at the .05 level. 
 
  431









trabalhadores 54 2.4017 .59022 .08032 
P14_escala 
10 a 49 
trabalhadores 61 2.7831 .51252 .06562 
 
 





for Equality of Variances t-test for Equality of Means 






Interval of the 
Difference 
         Lower Upper 
Índice A Equal 
variances 
assumed 










Quadro XII.  І  Análise de homogeneidade das variâncias 
Levene 
Statistic df1 df2 Sig. 
.557 3 153 .644 
 




Squares df Mean Square F Sig. 
Between Groups 5.875 3 1.958 5.624 .001 
Within Groups 53.280 153 .348     




















Std. Error Sig. 95% Confidence Interval 





Scheffe Inferior a 1.50 euros           
  
Inferior a 
1.50 euros 1.50 a 2.99 euros -.30169 .12074 .105 -.6430 .0396 
    3 a 4.49 euros -.51704(*) .14459 .006 -.9258 -.1083 
    4.5 ou mais euros -.54907(*) .16734 .015 -1.0221 -.0760 
  Inferior a 1.50 euros .30169 .12074 .105 -.0396 .6430 
  
1.50 a 2.99 
euros 
  
1.50 a 2.99 euros 
          
    3 a 4.49 euros -.21535 .12704 .414 -.5745 .1438 
    4.5 ou mais euros -.24738 .15242 .454 -.6783 .1835 
  Inferior a 1.50 euros .51704(*) .14459 .006 .1083 .9258 
  
3 a 4.49 
euros 
  
1.50 a 2.99 euros .21535 .12704 .414 -.1438 .5745 
    3 a 4.49 euros 
          
    4.5 ou mais euros -.03203 .17193 .998 -.5181 .4540 
  Inferior a 1.50 euros .54907(*) .16734 .015 .0760 1.0221 
  
4.5 ou mais 
euros 
  
1.50 a 2.99 euros .24738 .15242 .454 -.1835 .6783 
    3 a 4.49 euros .03203 .17193 .998 -.4540 .5181 
    4.5 ou mais euros 
          
LSD Inferior a 1.50 euros 





1.50 a 2.99 euros -.30169(*) .12074 .014 -.5402 -.0632 
    3 a 4.49 euros -.51704(*) .14459 .000 -.8027 -.2314 
    4.5 ou mais euros -.54907(*) .16734 .001 -.8797 -.2185 
  Inferior a 1.50 euros .30169(*) .12074 .014 .0632 .5402 
  
1.50 a 2.99 
euros 
  
1.50 a 2.99 euros 
          
    3 a 4.49 euros -.21535 .12704 .092 -.4663 .0356 
    4.5 ou mais euros -.24738 .15242 .107 -.5485 .0537 
  Inferior a 1.50 euros .51704(*) .14459 .000 .2314 .8027 
  
3 a 4.49 
euros 
  
1.50 a 2.99 euros .21535 .12704 .092 -.0356 .4663 
    3 a 4.49 euros 
          
    4.5 ou mais euros -.03203 .17193 .852 -.3717 .3076 
  Inferior a 1.50 euros .54907(*) .16734 .001 .2185 .8797 
  
4.5 ou mais 
euros 
  
1.50 a 2.99 euros .24738 .15242 .107 -.0537 .5485 
    3 a 4.49 euros .03203 .17193 .852 -.3076 .3717 
    4.5 ou mais euros 
          
Bonferr
oni 
Inferior a 1.50 euros 





1.50 a 2.99 euros -.30169 .12074 .081 -.6244 .0210 
    3 a 4.49 euros -.51704(*) .14459 .003 -.9035 -.1305 
    4.5 ou mais euros -.54907(*) .16734 .008 -.9964 -.1018 
  Inferior a 1.50 euros .30169 .12074 .081 -.0210 .6244 
  
1.50 a 2.99 
euros 
  
1.50 a 2.99 euros 
          
    3 a 4.49 euros -.21535 .12704 .552 -.5549 .1242 
    4.5 ou mais euros -.24738 .15242 .640 -.6548 .1600 
  Inferior a 1.50 euros .51704(*) .14459 .003 .1305 .9035 
  
3 a 4.49 
euros 
  
1.50 a 2.99 euros .21535 .12704 .552 -.1242 .5549 
    3 a 4.49 euros 
          
    4.5 ou mais euros -.03203 .17193 1.000 -.4916 .4275 
  Inferior a 1.50 euros .54907(*) .16734 .008 .1018 .9964 
  
4.5 ou mais 
euros 
  
1.50 a 2.99 euros .24738 .15242 .640 -.1600 .6548 
    3 a 4.49 euros .03203 .17193 1.000 -.4275 .4916 
    4.5 ou mais euros 





Quadro XV.  І  Análise de homogeneidade das variâncias  
 
Levene 
Statistic df1 df2 Sig. 
2.199 2 153 .114 
 




Squares df Mean Square F Sig. 
Between Groups 3.507 2 1.754 4.825 .009 
Within Groups 55.599 153 .363     
Total 59.106 155       
 




















Scheffe Persistente Persistente 
          
  
  Ocasional -.43723(*) .15043 .016 -.8091 -.0654 
  
  Não se aplica -.16329 .13456 .481 -.4959 .1693 
  Ocasional Persistente .43723(*) .15043 .016 .0654 .8091 
  
  Ocasional 
          
  
  Não se aplica .27393 .11306 .056 -.0055 .5534 
  Não se aplica Persistente .16329 .13456 .481 -.1693 .4959 
  
  Ocasional -.27393 .11306 .056 -.5534 .0055 
  
  Não se aplica 
          
LSD Persistente Persistente 
          
  
  Ocasional -.43723(*) .15043 .004 -.7344 -.1400 
  
  Não se aplica -.16329 .13456 .227 -.4291 .1025 
  Ocasional Persistente .43723(*) .15043 .004 .1400 .7344 
  
  Ocasional 
          
  
  Não se aplica .27393(*) .11306 .017 .0506 .4973 
  Não se aplica Persistente .16329 .13456 .227 -.1025 .4291 
  
  Ocasional -.27393(*) .11306 .017 -.4973 -.0506 
  
  Não se aplica 
          
Bonferroni Persistente Persistente 
          
  
  Ocasional -.43723(*) .15043 .013 -.8014 -.0731 
  
  Não se aplica -.16329 .13456 .680 -.4890 .1624 
  Ocasional Persistente .43723(*) .15043 .013 .0731 .8014 
  
  Ocasional 
          
  
  Não se aplica .27393(*) .11306 .050 .0003 .5476 
  Não se aplica Persistente .16329 .13456 .680 -.1624 .4890 
  
  Ocasional -.27393(*) .11306 .050 -.5476 -.0003 
  
  Não se aplica 
          
 




Quadro XVIII.  І  Homogeneidade das variâncias  
Levene Statistic df1 df2 Sig. 
2.400 2 151 .094 
 
Quadro XIX.  І  ANOVA aplicada ao índice A por ‘questões organizacionais’ 
 
 Sum of Squares df Mean Square F Sig. 
Between Groups 2.002 2 1.001 2.703 .070 
Within Groups 55.917 151 .370     
Total 57.920 153       
 




(I) P19_1 Questões 
organizacionais 















Scheffe Constitui um grande obstáculo 
          
  
Constitui um grande 
obstáculo 
  
Constitui um médio obstáculo 
-.32461 .14153 .075 -.6745 .0253 
  
  
Não constitui obstáculo 
significativo -.24446 .13332 .190 -.5741 .0851 
  
Constitui um grande obstáculo 
.32461 .14153 .075 -.0253 .6745 
  
Constitui um médio 
obstáculo 
  
Constitui um médio obstáculo 
          
  
  
Não constitui obstáculo 
significativo .08015 .11075 .770 -.1936 .3539 
  
Constitui um grande obstáculo 
.24446 .13332 .190 -.0851 .5741 
  
Não constitui obstáculo 
significativo 
  
Constitui um médio obstáculo 
-.08015 .11075 .770 -.3539 .1936 
  
  
Não constitui obstáculo 
significativo           
LSD Constitui um grande obstáculo 
          
  
Constitui um grande 
obstáculo 
  
Constitui um médio obstáculo 
-.32461(*) .14153 .023 -.6042 -.0450 
  
  
Não constitui obstáculo 
significativo -.24446 .13332 .069 -.5079 .0189 
  
Constitui um grande obstáculo 
.32461(*) .14153 .023 .0450 .6042 
  
Constitui um médio 
obstáculo 
  
Constitui um médio obstáculo 
          
  
  
Não constitui obstáculo 
significativo .08015 .11075 .470 -.1387 .2990 
  
Constitui um grande obstáculo 
.24446 .13332 .069 -.0189 .5079 
  
Não constitui obstáculo 
significativo 
  
Constitui um médio obstáculo 
-.08015 .11075 .470 -.2990 .1387 
  
  
Não constitui obstáculo 
significativo           
Bonferroni Constitui um grande obstáculo 
          
  
Constitui um grande 
obstáculo 
  
Constitui um médio obstáculo 
-.32461 .14153 .070 -.6672 .0180 
  
  
Não constitui obstáculo 
significativo -.24446 .13332 .206 -.5672 .0783 
  
Constitui um grande obstáculo 
.32461 .14153 .070 -.0180 .6672 
  
Constitui um médio 
obstáculo 
  
Constitui um médio obstáculo 
          
  
  
Não constitui obstáculo 
significativo .08015 .11075 1.000 -.1880 .3483 
  
Constitui um grande obstáculo 
.24446 .13332 .206 -.0783 .5672 
  
Não constitui obstáculo 
significativo 
  
Constitui um médio obstáculo 
-.08015 .11075 1.000 -.3483 .1880 
  
  
Não constitui obstáculo 
significativo           
*  The mean difference is significant at the .05 level. 
  435
Quadro XXI.  І  Índice A por constrangimento ‘recursos humanos’ 
 





a  Kruskal Wallis Test 
b  Grouping Variable: P19_3 Recursos humanos 
 
 
Quadro XXII.  І  Índice A por constrangimento ‘recursos humanos’ II 
 







a  0 cells (.0%) have expected frequencies less than 5. The minimum expected cell frequency is 8.5. 
























ANEXO VIII  
 


































































































































Figura II.  І  Plano factorial relativo às variáveis activas, apresentando duas 




Figura III.  І  Plano factorial com todas as variáveis activas e suplementares –  




Figura IV.  І  Plano factorial com todas as variáveis activas e suplementares –  




Figura V.  І  Plano factorial com todas as variáveis activas e suplementares –  




Figura VI.  І  Plano factorial com todas as variáveis activas e suplementares –  
                      4º Quadrante 
 
 
 
 
